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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N, 3.61át --- Dr 12 DE SETEMUItu DE 1 11•
Autoriza a aquisição de três lotes de terreno em Porto Murtinko,

todo de Mato Grosso, para servéntia da 2.4 , Cia. Independente de
Fronteiras..

Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. I.° Fica o Ministério da Guerra autorizado a adquirir na
'cidade de Porto Murtinlio, Estado de Mato Grosso, três lotes de ter-
reno, de propriedade de Leonidas Machado * Alyes, Florestal Brasi-
leira 5. A. e Ladislau de Oliveira, com as áreas de 750,00 2 711,00 e.780 M2, respectiVamente.

Art., 2.0 Os lotes referidos, que se acham na ordem indicada, lo-
‘calizixdos na rua Cel.. Pedro Celestino, esquina de Avenida Rio Brau-
co com a rua Dr.' Costa Marques e esquina das ruas Dr. Joaquim
Murtinho o Dr. Antonio Corrêa, destinam-se à construção do casas
para residência de oficiais da 2.a Cia. Independente de Fronteiras.

Art. 3.0 As despesas com a aquisição cm apreço, no valor de
:000$0 (dez contos de réis) para o primeiro dos lotes acima enu-

merados, 6:000$0 (seis contos de réis) - para o segundo . e 80000
(oito contos de réis) para o terceiro, correrão a conta do o, reellishOS
da Caixa Geral do Economias de Guerra.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.*
Rio g le Janeiro, 12 tio setembro de 1941, 120.0 da Indelembienelae 53.0 da República.

(4k:Tri.lo VATIGAs

Enrico G. Dutra.

I ;E n 31ETD-EEI N . . 611 - DE 12 DE rsE'rE2n113RO DE 1041
Altero, sem ou mento de despesa, o atual oirinirkilo do Ministério da

Edite/o:cio e Sonde
Presidente da República, usando da atribuição ( p i o lho con-fere -0 a r tigo 180 da Constituição, decreta: 	 •

Art. 1.0 Ficam fei.:as as seguintes altera4es no atual ort:an Rido
do Ministério da Educação e Sznole (Anexo n. 13 do decreto-lei fui-
Moro 2.920, do 30	 dozembro	 105()

Verba 1Pessoal

Consignação ti - Pessoal Extriummerario

Sels . omsianitção 05 - Mensalistas

Pára 33.91:800$0
	  33.866:S10s:0

Mk-
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S'obconsignação 06 — Diaristas

Passa de 	 1 .018 :600$0
Para 	 1 .143 :600$0

Pai;igraf	 nico. Con.sequentemente, ficam feitas, nos
tis,o,f quadros anexos, as seguintes alterações;

Verba 1 — Pessoal

consignação II — Pessoal Extranumerário

Subeonsignação 05 — Mensalistas
(rade se lê:

0 ) serviço de AssiMncia a Psicopatas do Distrito
Federal . 	 	 1.362:600$0

Leia-se:
Depar;amento Naeional de Sande
Seta iço Nacional de Doenças 11leutais 	  	 1 .237 :(3000

Subeonsignação 00 — Diaristas
Onde se lê:

10) Serviço de Assistência a Psicopatas dg Distrito
Federal . 	

Leia-se:
Depao;amento Nacional de Saude
Serviço Nacional de Doenças Mentais 	 	 215:0000
Art. 2.° Este decreto-lei entra em vigor a partir de 1 de selem..

bro corrente, revogadas as *disposições em contrário.
Bio de Janeiro, 12 de setembro de 19-1i, 120.° da Independência

C 33.° da Répnblica.
GETtaao VARGAS

Gustavo Capanema.
A. de Sotim Costa.

marro !si. 7.732, mi 20 os; AGOSTO DE 1941

Aprova projeto e orçamento parg construção de um posto telegráfico
no linha Vitória a Itabira, da Estrada de Ferro Vitória a Minas.

O Presidente da República, usando• da atribuição que lhe c.onferb
sf,,	 o artigo 71, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento, que cofia
este baixam, rubricados pelo diretor da Divisão de Orçamento do Mi-
nistério da Viação e Obras Publicas, para a construção de um posto
telegráfico no Km. 408+420, da linha Vitória a Itabira, da Estrada
lc verro Vitória a Minas, concedida â Companhia Brasileira de Mine-
ração e SiderOrgia S. A.

Parágrafo único. As despesas que forem 'realmente efetuadas até
o máximo do orçamento ora aprovado, na importância de 30:141S1
(trinta contos cento e quarenta e um mil e cem réis), depois de apu-
radas em regular tomada de contas serão levadas ir conta de capital,'
nos termos do contrato em vigor.

Rio de Janeiro, 26 do agosto de 1941, 120.0 da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS

João de Mendonça LiMa
N. 11.700 -- 12-0-11	 26$5)

DECRETO N. 7.743 — DE 28 DE AGOSTO DE 1911

Autoriza os cidadãos brasileiros Antonio Barbosa Ferraz Junior, Ain-
brosina Barbosa Taylor, Leovigildo Barbosa Ferraz, Anno Ereilia
Barbosa Cajado, Aristides Barboáa Ferraz, Nesfor Barbosa Ferraz.
Izar Cajado Ferreira Netto, Ney Barbosa Cajado e Armando Freire

Mattos Barreto a pesquisar águas minerais, termais e gasosas,
no Estado do Parand,

; O Presidente da • República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
o. 1,985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Antonio Bar-
bosa Ferraz Junior, Ambrosina Barbosa l'aylor, Le.ovigildo Barbosa
Forraz. Arma Ercilia Barbosa Cajado, Aristides Barbosa Ferraz, Nestor
Barbosa Ferraz, Izar Cajado Ferreira Mito, Ney Barbosa Cajado e
A•inando Freire de Mattos Barreto a perquisar águas minerais,
termais e gasosas em terras de sua propriedade denominadas "Agua
Quente", parte integrante da Fazenda Congonhas, situadas no Muni-
(doi° de Cornelio Procopio, Estado do Paraná, numa área de cin-
quenta hectares (50 lla) delimitada por uma linha poligonal fechada,

constRuida por um lado retilíneo de novecentos e oitenta
metros (980 m) de comprimento e de rumo trinta e sete graus no-

; roeste (370NW), a partir de um ponto situado na margem direita
•do rio Congonhas e a oitocentos metros (800 nu) e no rumo sessenta
o nove graus sudoeste (69°SW) em relação - à foz do córrego Agua
do Grotão, afluente daquele rio e o lado curvilíneo é a margem direita
do mencionada rio Congonhas, a partir da extremidade do lado re-
tilíneo seguindo-se para montante até o ponto de partida. Esta au-
torização é outorgada mediante as condições do art.. 10 do Código
de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado
Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° Os -concessionários da autorização poderão utilitar-se
Produto da pesquisa para 'fins de estudo sobre o minério. ouvido
Departamento Nacional de Saude Pública.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 o do art. 20 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstas nos numeras ;I e do
citado art. 24 e no art. 25 do mesrno Código

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões dê
solo e . sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 e 40
do citado Código,

Art. 5,0 Os concessionários da autorização serão fiscalizados pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozarão dos faVores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma* deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de- pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto,, pagará a taxa de quinhentos mil réis (500$0)
e* será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1911, 120.0 da Independência

e 53.0 da República.
Omita() VARGAS

Carlos de Souza . Duarte.
(N. 11 .028-12-9-41-72$1)

DECRETO'N. 7.744 — nu 28 DE AGOSTO	 1941

Autoriza O cidadão brasileiro Paulo Leite Carneiro a pesquisar conchas
ealedreas no Atuniefpio de Cabo Frio . do Estado do Rio de Ja-
neiro.

respee-

Alc~

90:00%0

•
-11.•

DECRETO N. 7.733, DE 26 DE 'AGOSTO DE 1911

(I. p eu ty a projeto e orçamento para ampliação do armazena da estaçãO de
Resplendor, da Estrada tia Ferro Vitoria a Minas.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe correre
u artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento, que .com
este baixam, rubricados pelo diretor da Divisão de Orçamento do; De-
partzunento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para a ampliação do armazem da estação de Resplendor, situa-
da no kin 244/740, da Estrada de Ferro Vitória a Minas, concedida
Companhia Brasileira do Mineração e Siderurgia S. A.

Parágrafo único. As despesas que forem realmente efetuadas até
o máximo do orçamento ora aprovado, na importância total de reis
28:228$1 (vinte e oito contos, duzentos o vinte e oito mil e cem réis),
depois de apuradas em regular tornada do contas, serão levadas.âfflonta
de Capital, nos termos da letra c, n. 1, da cláusula 1V do ; contrato em
vigor.

Rio cio Janeiro, 26 de agosto do 19-11, 120P da Indepe,ndència
53.° da República. GETULIO VARGAS

João de gordo-aça Lima
(N. 11.201— 12-9 -11 —265),	 -

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição o nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Paulo Leite Car-
neiro a pesquisar conchas calcáreas numa área do quinhentos henares
(500 Ra) situada no lugar denominado "Saco da Aeaira", na Lagoa
do Arartrama, Município do Cabo Frio do Estado do Rio de Janeiro,
área essa delimitada Dor um triângulo mixtilineo que tem um vértice
situado na margem oosto (W) da "Ponta da Moçambaba" o os lados
estão assim definidos: os dois primeiros são as retas com dois mil
oitocentos o• cinquenta metros (2.850 m) e trás mil oitocentos e
cinquenta metros (3.850 m), com *rumos sessenta e dois graus su-
doeste (62°SW) o norte-sul (N-S), respectivamente; o terceiro lado
é a margem da Lagoa o coMpreendido entre os dois alinhamentos
retilíneos acima mencionados. Esta autorização é outorgada mediante:
as condições do art.. 16 do Código do Minas o seus números I, II',
IlI, IV, VII, IX e outras do citado Código não exprossamento mencio-
nadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização -poderá utilizar-se de'
produto da pesquisa para fine de estudo sobre o minério el custeio
rios trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, nk
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos nOiner0 1 i 411L
citado art. 24 e nu art._ 25 00 gattetart (Min



• (N. 11.027-12-9-41-59$2)
Carlos de Souza Duarte.

DECRETO N. 7.715 - DE 28 DE AGOSTO DE 1941
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.Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo o sob-solo para os fins da pesquisa i na forma dos arts. 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art., 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autentica deste decreto, pagará a taxa do cinco contos de róis
(5:0000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1941, -120.° da Independência

e 53.° da República.
.GE'ruLi0 VARGAS

Autoriza o cidadão brasileiro Paulo Leite Carneiro a yes. guisar conchas
calcárias no .municipio de Cabo Frio, do Estado do Rio de Ja-
neiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta,

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Paulo Leito Carneiro
a pesquisar conchas ealcáreas numa área do trezentos e oitenta o
quatro hectares (384 lia.) situada no lugar denom inado "Saco da
Acaira", na Lagôa de Araruama, município de Cabo Frio, Estado do
Rio de Janeiro, área essa delimitada por um contorno poligonal miá-
tilíneo que tem um vértice situado na margem oeste (W.) da "Ponta
da Moçambaba" o os lados estão assim- delimitados: um, é a linha
reta que partindo do ponto acima referido com o compritnento de
quatro mil treientos e cinquenta metros (4 350 m) e rumo trinta e
um graus sudéste (31.0 SE), encontra a margem da Lagõa; o outro
lado é a linha irregular que, partindo, da extremidade sudeste (SE)
daquele alinhamento, com rumo lesto (E.), acompanhando a margem
da Lagõa. vai ter à "Ponta da Moçambaba" tomada para ponto de
partida .Esta autorização é outorgada mediante as condições do ar-
tigo 16 do Código de Minas e seus números 1, II, III, IV, VII, IX e
outras do citado Código nào expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e - do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números 1 e II do
citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesqui sa, na forma dos artigos 39 e 40
do mesmo Código.

Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gosará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. ' 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de três contos oitocentos e qua-
renta mil reis (3:8114000) e será transcrito no livro próprio da Di-
visão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 4911, 120.° da Indepenslència e 53.0

da rtepública .
er &TULE° VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
N. 11.026 - 12-9-41 -s.- 61$2).

DECRETO N. 7.746 - DE 28 DE AGOSTO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Paulo Leite.Carneiro a pesquisar conchas
Meã) ias no município de Cabo Frio, do Estado do Rio de Ja-
noiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta,

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Paulo Leite Car-
„melro a pesquisar concjias calcáreas numa área do quinhentos hectares
.(500 lia.) situada no lugar denominado "Saco da Acaira", na Lagtla
de Aramam, município de Cabo Frio do Estado do Rio de Janeiro,
'área essa delimitada por um triângulo .mistilineo que tem um vér-

tico •situado na margem oéste (W.) da "Ponta da Moçambaba" o os
lados estão assim definidos; os dois primeiros são as retas com quatro
mil novecentos e cinquenta metros ( 4950 m) e dois mil oitocentos e
cinquenta metros (2.850 m), com rumos setenta e um graus noroeste
(71.0 NW) e sessenta e dois graus sudoéste (62. 0 SW), respectiva-
mente; o terceiro lado é a margem da Lagôa o compreendido entre os
dois alinhamentos retilíneos acima mencionados, Esta autorização é
outorgada mediante as condições do art. 16 io Código de Minas e seus
números I, II, III, 1V, VII, IX e outras do citado 'Código não expressa-
mente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e-do art. 26 do Código de
Atinas, se ocbrrerem os motivos previstos nos números 1 o II do
citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 10
do mesmo Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
parlamento Nacional da Produção Mineral e gosará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto e pagará a taxa de cinco contos de réis
(5:000$000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de•Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1941, 120.0 da IndependUcia e 53.0

da República.

GETULIO VARGAS.

Carlos db Souza Duarte.
(N. 11.025- 12-9-41 - 57$1).

nnnn•n

DECRETO N. 7.747 - DE 29 DE AGOSTO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Demócrito Araujo a pesquisar concho"
calcdreas no município de Cabo Frio . do Estado do Rio de Ja-
neiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lho con-
fere o art. 74, letra "a', da Constituição e nos termos do decreto-.
lei n. 1.985; de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Demócrito Araujo
a pesquisar conchas calcáreas numa área do quinhentos hectares
(500 Ha.) situada na Lagoa de Ararstama, município de Cabo Frio
do Estado do Rio de Janeiro, área essa delifriitada por um contorno
poligonal mistilíneo localizado entre duas linhas divisórias assim de-
finidas: uma, com oitocentos e cinquenta metros (850m) e rumo oi-
tenta e três grátis noroeste (83 0NW), tinindo a "Ponta das Cabras" h
"Ponta do Anzól"; a outra, com mil duzentos o cinquenta melros
(1.250m) e rumo quarenta gráus nordeste (40°NE), unindo a "Ponta
do Capim" à "Ponta do Matias". Os outros lados do polígono são de-
limitados pela margem da referida Lagóa e compreendidos entre
"Ponta das Cabras", à "Ponta do Capim" e a "Ponta do Anzól" á
"Ponta do Matias". respectivamente. Esta autorização é outorgada
mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus as. I. 11,
1II, 1V, VII, IX e outras , do citado Código não expressamente men-
cionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-sa do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos. .

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código de
Atinas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e Il docitado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
selo e subsólo para os fins da pesquisa, na forma dos arta. 39 o 10do citado Código.

Art, 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
Criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

• .Arts 6.0 O título da 'autorização de pesquisa, que será uma via
autentica deste decreto, pagará a taxa de cinco contos de reis (5:000$0
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as dispósições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1941, 120. 0 da Independência53.0 da República.

GtrruLto VARGAs.

GR, 11.024 -- 12-9-41 -- 61$24
	 Carlos de Souza Duarte..



(N. 11.021 --12-9-11.-61$2)

Grruf.io VATIGAge

Carlos de Souza Duarte.

Carlos de Souza Duarte.
' (N. 11 . 022-12-9-11--61$2)
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DECRETO N.	 - ur 29 Dg AGosTo pr. ign

o chladtio brasileiro D ,'nukrito Araujo, a Pesquisar con-
citas calcáreas no lati f;icípio de Cobu Frio do Estado do Mo de
Janeiro.

O President' , da Ropública, usando da atribuição que the confere
o art. 75. letra	 da Constituiçáo e no: termos do docreto-loi
[P e ro 1 .985. de 29 de janeiro de 1950 ..n Código de Minas .,.; decreta;

Ari. 1» Eica autorizado • O cidadão brasileiro Dernocrito Araujo
p pesquisar conchas calcareas numa área de quatrocentos boetares
( roa, lia.) situada na Lagoa do Avaro:ima. município de Cabo Frio do
Estado do Rio de Janeiro, área essa 'delimitado por uni contorno po-
li .gonal mistbírico que tem um v.5rti.'e situado na ^"Ponta tio .Matios"
e lados estão assim dofinidos: um. é a tinha reta que, partindo da
ref,rida "Ponta do Mat ias - , com mit duzentos e cinquenta mitras
(1.250m) e rumo trinta e sois grátis, trinta minutos sndoeste
(31;°3WSW) Vai á "Ponta do Capim- ;ir milro lado é delimitado pela
na,igern da Lagoa, nas direções noroesto (NW) c sudeste (SE,
rompr'endido entre a "Ponha do Motins" e a "Poda do Ci.tplin". res-
p ertniunerde. EAa autorização é outorgada mediante as condições
do art. 16 do Códi go ti	 iine'sens ns. L II. III, IV, VII, 1X.e ou-
tra, do citado Código não exprossamente wiencimiadas neste decreto.

Art. ?? O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto tia pPsquisa para fins de estudo sobro o minério e custeio
do-: trabalhos.	 .

, 3,0 Esta autorização será iloclarada caduca . ou nula, na
toemo olo parágrafo único do adt. e do art. 26 do Código do
Minas, se ocorrerem os motivos provistos nos números 1 e II do
tilado art. 25 e no art. 25 do mesmo Código

Ari ;4.0 As wopriedarlos vi.sinhas es t rio sujeitas às servidões de
sói()e fliisi'do para os fias da ncsquisa, p a forma dos arls. 39 e
do citado I.(idigo,

Art. 5 0 O conces s ionário (h autnriznão será fiscalizado poli-)
lieparlainento Nacional da Proclução Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mosino Código, na forma deste

Art. 6? O título da autorização de pesquisa. que será uma via
nowodira deste doermo.. pagatá a taxa de quatro contos de réji
(1:000,1rj e será transcrito no livro prtiprir . Ia Divisão de- Fornonto
tiaProonçâo Mineral do Ministério da Agriedltura,

Art. 7.0 Revo .2ant-54 as dispos'çõos em contrário,

llio de Janeiro, 0 9 de agosto de IML 120.0 da IndependOncia e
52.° da

GE'rumo V.vrinAs.

Carlos de Souza Dloode.
CN. 11.o23 -- 12-9-11	 61$1

DECRETO N. 7.749 - DE 29 nu Anos .ro or. 1911

A kl I O riZ(1 o eiduilén brasileiro Eutgeltio Silreira a pesquisar conchas I

ealetireas go município de Cabo Frio do Estiolo do Rio de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 75, letra "a". da Constituição e nos termos do decreto-
lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1950 (Código de Minas), decreta:

Art. 1? Fica autorizado o cidadão brasileiro Eutychio Silveira
a pesquisar conchas caleareas mima área de quinhentos liectares
(5P0 Ha.) situada no lugar denominado "Saco do Ingá", na Lagoa
cie Acari-lama. município de Cabo Frio do Estado do Rio de Janeiro,
iirea essa delimitada por uni contorno poligonal mixtilíneo que tem
uni vértice situado na 'Nulo das Coroinhas" e os lados estão as-
iru (li • rinidos: umiu, é a linha reta que partindo da referida "Ponta

das Coroinhas", com o comprimento de três mil e cinquenta metros
i3.(150 ar) e rumo quarenta e cinco graus sudoeste ( 1 5°SW ) NI-1i:

ii ''Ponta Pernambuco"; o outro lado é a margem da Lagoa com-
preendida entre as duas pontas acima referida e a udeste (RE)

diapi c le alinhamento retilín e o. Esta autorização é outorgada MC-

dianiP as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números
1, It. Iii. IV. VII. IX e nutras do citado Código n5o expressamente.
vencionadas neste decreto.

Art. °.° O concessi onário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins fIC ',saldo sobre o minério e custeiol

dos trabalhos.
Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na,

forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de
Ninas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do
citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código •

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39

e 40 clo citado Código.

.Art. 50 O concessionário tia autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores.
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.'

, Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será IlDla via
'autêntica deste decreto, pagará a taxa de cinco contos de réis
(5:0000) e será transcrito no lb co .próprio da Divisão de Eu-
Mento da Produção Mineral do Ministério da Agriculturat

Art. 7.0 Revogam-se as disposições 'em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de agosto 'de 1911, 120.° da Independência

e 53.0 da República.	 . •
GETuLto -VATioAs.

...1•nnnn••

DECRETO N. 7.751 - DE 29 DE AGOSTO DE 4911

Att/nriza (7/ cidadão brasileiro Ode/te Manoel Ferreira a pesquisar
mica e associados no município de Conselheiro Pena do Estado
de 311.11178 Gerais.

O Presidente- da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art • VA . leira " a ", li a Constituição e nos termos do decreto-
lei n. 1.985, de 2t . de janeiro de 19/0 -(Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro ()deite Manoel
,Ferreira a pesquisar mica e associados em terrenos devolutos pelo
.mesmo oettpadus no lugar "Vasante Seca", vertendo para o córrego
Laranjeira, património de S a pucaia. distrito de S. Tomé, 111111Def.•
pio de Conselheiro Pena, Estado de Minas Gerais, numa área do
cinquenta hectares (50 Ila.), limitada por uni retângulo tendo um
dos vértices situado à distância de trezenbis e vinte e cinco metros
(325 m), rumo magnético sessenta e eine() graus sudeste (65°SE)
do canto sudésle (SE) da Igreja Sapucaia e cujos lados adjacentes
á esse vértice Icem os seguintes comprimentos e oriontações magné-
ticas: oitocentos melros (800 m), rumo um grau trinta minutos
sluté.st e (1°3 0 . SE.) e sei scentos melros (600 m), rumo oitenta e
oito graus .1 viola minutos suoloésto. (88 020'SW). Esta autorização
é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código do Minas
e sous nárnero g I, 11, HL IV. VIT. IX e outras olo citado Código não
expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.9 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
'dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma 'do parágrafo único do ar 1. 21 e do art. 26 do Código .de
Minas, hW ocorrert,m os Inativos plevistos nos números 1 e II do
citado art. 2-1 e no art. 25 do mesmo Código

Art. 4.0 As propriedades visinhas estilo sujeitas às servidões
de solo e subsolo para os fins lia pesquisa, na forma dos artigos 39
e 40 do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral o gozará- dos favores
discriminados no art. 71 'do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagara a laxa de quinhentos mil réis
(500$'0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da . Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1911, 120.° da Independência

e 53P da República.

DECRETO N. 7.752 - DE e9 DE AGOSTO nE 1911

Autoriza o cidadão brasileiro José Pires a pesquisar água mineral no
município de Serra Negra do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
e art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado- o cidadão brasileiro José Pires a pes-
(pisar água mineral em terreno cie propriedade de ,João Pires, na
cidade de Serra Negra, nmnicípio de Serra Negra do Estado do São
Paulo, numa área de uni hectare trinta ares e noventa e quatro cen-
tiáres. (1,3091 Ha.) limitada por uma linha poligonal lendo um dos
vértices no canto 'noroeste (MV) do portão de entrada à rua Coronel
Pedro Penteado, número trezentos e dezenove (319), da cidade do
Serra Negra, e cujos lados teem os seguintes comprimentos e orienta-
ções magnéticas, a partir desse vértice: (parenta e três melros (43m.),
rumo sessenta e . oito graus trinta minutos nordeste (68 0 30' NE); treze
metros (13m.), descendo pela margem direita .do ribeirão Serra Negra;
quarenta e um metros (41 m.), rumo sessenta e três graus quinze
minutos nordeste (63°15'NE); vinte e Um metros e cinquenta e cinco
centímetros (21,55 m.), rumo cinquenta e nove graus nordeste (59°NE);
vinte e nove metros e trinta centímetros (29.30 In.), rumo sessenta e
dois graus nordeste (620.NE) • vinte e nove metros e sessent., centíme-
tros ( 29 , 601n.), rumo sessenta e cinco graus trinta minut(.... nordeste
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[(65030'NE); dezoito metros e noventa centímetros (18,90m.), rumo
sessenta o cinco graus dez minutos nordeste (65°10'NE); vinte e nove
lnetros trinta centímetros (29,30m.), rumo sessenta e um graus nor-
deste (61 01SE); vinte e quatro metros trinta centímetros (24,30m.),
rumo sessenta graus trinta minutos nordeste (60°30'NE); vinte o cinco
snetros o noventa centímetros (25,90m.), rumo sessenta e quatro graus
cinquenta minutos nordeste (64°50'NE); trinta metros trinta "e dois
c:.ntímetros (30,32m.), rumo quarenta e novo graus sudeste (49°SE);
dezesseis metros e setenta centímetros (16,70m.), rumo cinquenta e
quatro graus sudeste (54PSE); vinte e oito metros e cinquenta o sois
centímetros (23,56m.), rumo cinquenta e três graus trinta minutos
sudeste (53°3SE); quarenta e sete metros (47m.), rumo cinquenta
e três graus trinta minutos sudeste (53 030SE); seis metros (ans.),
rumo quinze graus quarenta e cinco minutos sudoeste (15°45'SW);
trinta o três metros e cinquenta centímetros (33,50m.), rumo cin-
quenta e uru graus quarenta minutos noroeste (51°40'NW); quarenta
o seis metros e quarenta centímetros (46,40m.), rumo cinquenta o um
graus vinte minutos noroeste (51°20'NW); vinte metros o Vinte e dois
centímetros (20,22m.), rumo cinquenta graus sudoeste (50°SW); de-
zessete motros o setenta centímetros (17,70m.), rumo quarenta e três
graus trinta minutos sudoeste (43°30'SW); treze metros e trinta cen-
tímetros (13,30m.), rumo quarenta e oito graus sudoeste (48°SW);
onze melros o setenta o cinco centímetros (11,75m.), rumo quarenta
graus sudoeste (40°SW); vinte e um metros o setenta centímetros
(21,70nr.), rumo sessenta e três graus sudoeste (63°SW); trinta e cinco
metros e trinta e cinco centímetros (35,35m.), rumo sessenta e três
graus trinia minutos sudoeste (63°30'SW); trinta metros e •sessenta
centímetros (30,60m.), rumo sessenta e cinco graus sudoeste (65°SW);
vinte o oito metros e cinquenta centímetros (28,50m.), rumo sessenta
e sete graus sudoeste (67°SW); vinte-e cinco metros e cinquenta cen-
tímetros (25,50m.), rumo sessenta e quatro graus trinta minutos su-
doeste (6(°30'SW); dezoito metros (18m.), rumo quarenta e três graus
quinze minutos noroeste (43°15'NW); vinte e quatro metros e cin-
quenta . centimetros (21,50ra.), rumo sessenta graus sudoeste (60°SW);
vinte e quatro metros (24m.), rumo trinta e oito graus vinte o cinco
minutos noroeste (38°25'NW); quarenta o cinco metros (45m.), rumo
sessenta e oito graus trinta minutos sudoeste (68°30'SW) o quatro
metros (i re.), rumo vinte o um graus trinta minutos noroeste
(21°30'NW) até o ponto de partida. Esta autorização é outorgada me-
diante as condições do art. 16 do Código He Minas e seus números I,
li, III, IV, VIT, IX o outras do citado Código não expressamente men-
cionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos, ouvido o Departamento Nacional de Sande Pública.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula,
forma do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do
citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código

Art. 4.0 As propriedades vizinhas. estão sujeitas às servidões dá
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
e 40 do citado Código.

Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 () título da autorização do pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil réis (100$0) o será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento 'da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio do Janeiro, 29 de agosto de 1941, 120.° da Independência e

53.° da República.
GErusio Variam	 •

Cartas de Souza Duarte
(N. 11.029-12-9-9.41-91$8)

DECRETO N. 7.753 — DE 29 DE AGOSTO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Orlando Martins Fonseca a pesquisar
ouro e seus associados no município de Porto de Mós. Estado
do Pará.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, do 29 do janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:
- Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Orlando Martins

Fonseca a pesquisar ouro e seus . associados numa área de cento e
vinte hectares (120 Ha) situada no leito e margens do riacho Grota
do Piau, à margem direita do rio Xingú, no lugar denominado "Volta
Grande do Xingú", distrito de -Souzel, comarca de Altamira. municí-
pio de Porto de Mós do Estado do Pará; área essa abrangendo duas
faixas de duzentos metros (200 m) para cada lado do eixo médio do
riacho Grota do Piau, tendo três mil metros (3.000 m) de comprimen-
to o quatrocentos metros (400 m) de largura. Esta autorização ó ou-
torgada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus
números I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Códi go não
expressamento mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o mlisf.tio e costeio
dos trabalhos.,

' Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, naforma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do CÁdigo de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números 1 e II do
citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código

Art. 4.0 As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de
"sói° e sub-eólo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e.
AO do citado Código.

Art. 5•0 O concessionário ria autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gosará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° o titulo da autorização de pesquisa, que será uma via'
autêntica deste decreto, pagará a taxa do um conto e duzentos mil
réis (1:200$000) o será transcrito no livro próprio da Divisão do
Fomento da Produção Minera/ do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogarn-se as disposições em contrário.
Rio de asneiro, 29 de agosto do 1941, 12.0.0 da Independência e

53.0 da República..
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte,.
01, 11.020 — 12-9-41 — 6l$2)

Carlos de Souza. Duarte,
"(N. 11.019 — 12-9-41 — 61$2).

DECRETO N. 7.'75 n5	 os 29 DE _sons.° DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Viriato Melgaro a pesquisar cristal de
rocha e associados no município de Parti de Minas do Estado (Xe
Minas Gerais.

O Presidente da " República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decretosici
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão 'brasileiro Viriato Meigas°
a pesquisar cristal de rocha o associados numa área de vinte hectares
(20 Ha) situada no lugar denominado "Grota Seca", distrito do Pequi,
município de Pará de Minas do Estado de Minas Gerais e delimitada
pós um retângulo que tem um vértice a trezentos e vinte metros
(320 m) na direção sessenta e nove graus noroeste (69°NW), magné-
tico da confluência dos córregos Lava Pés e Bateia e cujos lados adja-
centes a esse vértice teern os seguintes; comprimentos e rumos mag-
néticos: oitocentos metros (800 m) e vinte e sete graus noroeste
(270 NW); duzentos e cinquenta metros (250 m) e sessenta e três
graus sudoeste (63° 8w). Esta autorização é outorgada mediante às
condições do art. 16 -do Código de Minas e seus números 1, 11, IliLe

DECRETO N. 7.754 — DE 29 DE AGOSTO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Leonardo Cristino a pesqWsor mica et,
associados no município de Governador Valadares do Estado de
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n, 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Leonardo ChristinO
a pesquisar mica e associados numa alrea de Non hectares (100 Ha)
situada no lugar denominado "Córrego da Peroba", distrito de Bro-
jaúbinha, município de Governador Valadares do Estado do Minas
Gerais e delimitada por um quadrado-de mil metros ((.000 m) de lado
tendo um vértice a quinhentos o quinze metros (515 m), na direção
sessenta e três graus nordeste (63° NE) magnético da ronfluência
córrego da Peroba com o rio Suassuí Pequeno e os lados adjacentes a
esse vértice os seguintes rumos magnéticos: oitenta o três graus su-
deste (83° SE) e sete graus sudoeste (7 0 SW). Esta autorização é
outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus
números r,ir, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressa-
mente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 o concessionário da autorização poderá utilizar-se do'
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio. ir-.
dos trabalhos.

Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do
citado art.. 24 e no art. 25 do mesmo Código

Art. 4•0 As propriedades visinhas estão sujeitas :is servidões de
sói° e subssólo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
40 do citado Código.

Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gosará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 t) título da autorização de pesquisa, que será uma via:
autêntica deste decreto, pagará a taxa de um conto de róis (1 :000$00e).
e será transcrito no livro próprio da Divisão do Fomento da Produ-
ção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1041, -120.° da Independência e

53.° da República..
GETULIO VARGAS.
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IV, VII, IX e outras do citado Código, não expressamente Mencionadas
neste decreto.

Art. 2.° O concessionário de autorização rodcrá utilizar-se do
produto-da. pesquisa para fins de estudo Aihre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização - será deelerada caduca ou nula, 'na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos • nos números 1 e 11 do
citado art. 24 o no art. 2:1 do mesmo Código

As • propriedades vizinhas estão gujeitas às servidões do
.s .,slo e -uh-solo para os fins da pesquisa, na forma do ,. artigos 30 e
10 do citado Código.

Art. 50 O concessionário da autorização será risca:Lit.:110 pelo De-
partzunento •Nacional da Produção Minerai e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. G.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de (luzentes mil réis (2000)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
tinção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1911,120.0 da Independèneia c 53.0

da Repaslica.
GETULIO VARGAR.

Coros de Souza Litar;..e..
(N. 11.018 --, 12-9-11 --

DECRETO \. .750 --ot 29 or: AGOGPO DI: 1011

ntoriza o cidadão brasileiro Lauro Paria a pesosisar manganês no mu-
nicípio de Santa Bárbara, (o Estaao ar Minas Ocrais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe CGD--
fere o art. 7-1. letra a, da Constitnição e nos termos do decreto-lei

• 1.o85; de, 29 cie janeiro de 1949 ;Código de Minas), decreta:
Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Lauro Faia a pes-

quisar matiganti:-; em terrenos de propriedade de Seraphim Passos,
situados no lugar denominado -VazenCa Garcia", no distrito e muni-
cípio de Santa Bárbaro, do Estado de Minas Gerais, numa área de
cento e quarenta o' dois hectares (142 Ha) delimitada por um re-
tângulo tendo um d. , seus vórtices situado à distância de quarenta e
oito metros (18m). rumo trinta graus noroeste (30°NW) do Cruza-.
mento do córrego do Garcia com a *rodovia Morro Grande -- Cocais e
cujos lados toem os seguintes comprimentos e orientações magnétjeas:
ndl qOatrocentos e vinte metros (1;420 te). rumo istesseuta graus su-
doesto (GO° SW) o mil metros (1.000 ins•. rumo trinta graus s̀u-
deste (500 SE). Esta autorização é outorgada mediante - às eoudições
do art. 16 do Código de Minas e 'seus números f, II, III. IV, VII, IX
e outras do citado Códigc., não expressamento mencionadas neste
decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização roderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo J.:obre o minério e custeio dos
tr(dialhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ow nula, na
forma do parágrafo único do art. "2 . 1 o (I0 art. 26 do Código de
Minas, ao ocorrerem os motivos previstos nos números I e Il do
citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código
'Ari. 4p As propriedades vizinhas ustão stujeitas às servidões de
sdo sub-solo liara os fins da pesquisa, na forma dos artigos 35 e
4L do citado Código.

Art. 5.° O concessimiário da antorizaeão será' fiscalizado pelo De-
partatoento Nacional da Produção Mineral e gozará' do,3 favores dis-
Criminados na art. 71 do mesmo Código, na forma [test. ,. artigo.

Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntico deste decreto. pagará a taxa de um conto e quatrocentos
mil róis (1:400$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério cia Agricultura. .

Arl• 7 •  R e vogam-se as disposieões em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1011, 120.° da Inde)ends'sneia e

da ítepOliea.
GETtUJO VARGAS.

Carlos de Souza Ilnarte.
L. 11.017 - 12-9-11 - G1$2.

DECREr0 N. 7.757 - o:: 29 ov. .400siro DF. 1911

A olueiza o cidadão brasileiro Eudoro Velos() Freire a pesquisar ga-
lena e associados no município de Bocaiuva do Estado do Paraná

O Presiderte da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 7-1, letra a, da Constituição, o nos termos do decreto-lei
o. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Enfloro Veloso
Frei re a pesq uisar galena e associados numa árcade duzentos e gim-

irenta hectares , (210 Ra) &toada em terras ,c14 Senhora Maria Clara
'do França no município de Bocaiuva do Estado do -Paraná e deli-
'ninada por um retângulo que tem um Vé.l'ICO a quatro mil e qui-
'nhentos• metros (4.500 m), na direção quatorze graus sudoeste
S(11 SW) magnético da confluência do 'ribeirão do Rocha com o
'rio da Ribeira o cujos lados adjacentes a esse vértice teem mil o qui-
nhentos metros (1.500 m) e rumo lesto (E); mil e seiscentos metros
(1.600 m) e rumo sul (5). Esta autorização é outorgada median:e

l as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II. In.
IV, VII. IN e outras do citado Código não expressamente- menciona-
das neste decreto.

Art. 2.0. O 'concessionário da autorização poderá utilizar-se do
Produto da pesquisa para fins do estudo sobre o minério e custeio

'dos trabalhos-.
Art. '3. 0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na

forma do parágrafo (Mico do art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e TE lo
citado art. 21 e no art. .25 do mesmo Código

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins .da pesquisa, na forma dos artigos ',:s9 e
40 do citado Código.

Art. 5.0 0 . concessionário da autorização será fiscalizado pelo
' Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favwes
• discriminados DO art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O tí.ulo da autorização de pesquisa, que será -uma vi%
a o têntiel de s te decreto pagará a taxa de dois contos e quatrocentos
mil réis (2:40c40) e será transcrito no livro próprio da Divisão do

-remeta° da	 c 	 Mineral do Ministério da Agricultura.• 
Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.

• Rio de Janeiro, :9 de agosto do 1011, 120.° da Independência e
03.° da República.

GIsITULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
vs. 11.010 - 12-9-11 - 61$2).

DECRETO N. 7.701 -.De 1 DE SETEMBRO DE 1911

A utorjzo -o cidadão' brasileiro Adão Martiniano Saraiva a comprar
pedras preciosas

O Presidente' da República. usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo. ;4, letra «, da Constituição, e tendo em vista o decre-
to-lei • ru. -106,- de- 4 - de junho de 1938,• decreta:

Artigo único. Fica autorizado o cidadão brasileiro Adão Mar-
tiplano Saraiva. residente em Diamantina, Estado de Minas Gerais.
a comprar pedra.; preciosas nos termos do decreto-lei n. •66, de 4
de jubilo de 1928. eonstiftsitdo titulo desta autorização uma via au-

itêntica do presento deeretó.'
Iiin do Janeiro. 4 de setenta% (1.3 1941, 1-20.° da Independéricia

52:)ais República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Cosia.
(N. 11 033-. 12-0-41 -- 20$S).

DECRETO N. 7.839 - DE 12 DE sETrninno DE 1041

Altera, sem aumento de despesa, as tabelas numéricas do pessoal ex-
tramtmewtrio-mensalista do Serviço Nacional de Doenças Mentais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 71, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 As iabelas numéricas do pessoal extranumerário-mensa-
ista do Serviço Nacional de Doenças Mentais (extinto Serviço cio Assis-

tência a Psicopatas do Distrito Federal), aprovadas polo decreto nú-
mero 6.667, de 31 de dezembro de 1910, ficam substituidas pelas que
se encontram anexas a este decrete.

Art. 2.0 A despesa na importância de 987:600$0 (novecentos o
oitenta e sele contos e seiscentos mil, réis) será atendida pela Verba 1
- Pessoal. Consignação 1[ - Pessoal Extranumerário, Subconsigna-
cão 05 - Mensalistas, do vigente Orçamento do Ministério da Educação
o Saude, com as alterações constantes' do derroto-lei • n. 3.614, de 12
do corrente

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 12 de setembro de 1911. - 120.° da Indepen-
dência e 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

530
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MINISTÉRIO - EDUCAÇÃO E SAUDE,

Departamento Nacionel de Sande

11EPARTIçÃO SERVIÇO NACIONAIS DE DOENÇAS-

1 - AM, ice IX - 500$0

1. Alfredo Strauss.

'MEN'PAIS

'MEIA N umÉn ICA
•

Ror. do	 Sa lário	 Despeka
úniero	 Função	 lárin	 nsnl	 anual

3 - Auxiliar de Artífice V	 30080
1. Almira Podda Guimarães.

Benedito Angelo da Silva.
Ivan Nunes Cabetto.

1 Agrônomo XIV 80080 9:60080 3 - Auxiliar de .írtífice VI - 35080
o
1
1

Arina_senista Auxiliar 	
Arquivista	 	
Artífice	 	
Artífice	 	

VII
X

VII
VIU

4900
55080
40080
450$0

-1:80080
13 :2000
4:80080
5 :40080

1. Elsa S,ve Alves.
2. Juba de , Sá Menezes.
3. Julieta Alves Tostes.

1
:3

Artífice	 	
Auxiliar de Arlífice 	 ••

IX
V

5000
30080

O :00080
10:80080 27 - Atendente V - aooio

3
27

1
1
3

20
3
4
1

Auxiliar de Artífice 	
Atendente	 	
bildiotccário	 	
Conservador 	
Dentista	 	
Enfermeiro 	
Enfermeiro 	
Enfermeiro 	
Assisiente de Ensino 	
Auxiliar de Escritório

VI
V

VI I
XI

XIII
VIL

IX

VII

35080
30080
A0080
6040
7008,:
40080
45080
5000

1:1000
4000

12:6000
97:2000
4:80080
7:20080

25:2000
96:00080

•16:20080
24:00080
13:2000
28:S00$0

1. Adelino Alves da Cunha.
2. Aderhal Dourado de Matos.
3. Agripino Dantas.
4. Alcebiades Cordeiro.
5. Antonio Lucas de Oliveira.
6. Casendro Monteiro Figueiredo,
7.	 Cecilia	 Lotileh•o.
8.	 C.Mb.) da Silva Pereira.
9. FOI-nino Roberto da Costa.

10. Florencio Garcez.
2
2

Auxiliar de Escrilório 	
Auxiliar de Escritório 	

MIE
IX

45080
500$0

10 :80080
12 :00080

I	 . Francisco Ferreira de S.
12• GilbMo Barbosa.

3 Auxiliar de EierilArio 	 55080 . 19 :80080 13. 'ladina Ferreira Pinheiro..
Auxiliar de E4eritório 	 XI 00,10 11 :!,00$0 Jonas da Costa Avita.

23
1

Praticante de Escrilor• io-. 	
FarinacAut iro	 	

VI 350$0
70080

96:60080
8:4000

-15. João Vieira Machado Filho.
16. Jost; do Almeida Carvalho.

1 PolOrrafo Auxiliar 	 400$0 4:800.80 17. Judith Avres da Silva.
2 Fotógrafo MIN 'URI' 	 VIII 450$0 10:8000 18. Lauta Ramos.

11 Interno	 	 V 300$0 50:10080 19.	 Mano pla Cindia.
1 Laboratorista	 	 X 550$0 6:60080 20. Manoel !tangei de Oliveira.
2 Laboratorista	 	 XI 60080 11 :10080 21.	 Maria Gomes de Oliveira.
8 Laboratorista Auxiliar 	 V 31080 28:80080 22.	 Maria soares.
2 Laboratorista Aoxiliar 	 VI 8 :400$0 23. Maria Rico Navarro.
1 Manuinista Auxiliar 	 300$0 3:60080 21. Maria Luiza Sobral.

10 'Wien 	 XIII 70080 84:00080 25. Maria Nazareth França
10 Médico 	 XIV RonRa 96:00080 26. Romeu, Martins de Melo.
2 Medico 	 XV 900$0 21:60080 27. Wahlemar Augusto Maia.
2 Medico 	 XVI :000£0 24:00080
1 WOico 	 XVII 10080 13 :2000 1 - Bibliotecário VII - 40080
1 Serviçal 	 V 30080 3:60080
2 Tecnologista Anxiiiar 	 XII 6500 15:60080 1. Alexandre Passos da Silva.
2 Te'efonisla	 	 IV 250$0 6 :00080
2
o
1

Te ! e ronisla	 	

Zelador	 ••• 	

VI
V

VI

:350,0
3000'
3rmso

8:10080
7:20080
4:20080

1 - Conserva. dor XI - 00080

1.	 Romilda . Heareli da C..sta.

178 953:40080 3 - Dentista XIII - 700t0

TABELA NI * AI Ilill : A SUPLEMENTAR

	

Iler. do	 Salario	 Despesa
Número	 Função	 salário	 mensal	 anual

1 Auxiliar 	  .• •	 IV	 25080	 3:00080
2 Médico 	 	 XIX	 1:3000	 31:20080

3	 31:20080

Relação dos extranumerárias mensalistas correspondente à tabela
numérica norovin i a pelo decreto II. 7.839, de 12 de setembro de
1941:

SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS MENTAIS

• TABELA ORDINÁRIA

1 - Agrônomo XIV - 80080

1. José Silvado Barbosa Junior.

1 - Armazenista Auxiliar VII - 4000

1 . Emidio Moreira Barbosa.

2 - Arquivista X - 55080

1. Taiiza Camargo Magalhães.
2. Maria Luiza de t:astro Filha.

1 - Artífice VII - 40080 •

1. Antonio Quiroga Pereira.

1 - Artífice VIII - 4500

1. João dos Santos Fana.

• Augusto Tilo de Oliveira Lemos.
2. Emerson Poidoura.

.3. Joãt, de Freitas Mendonça.

20 --- Enfermeiro VII -100$0

1. Alice Ramos Cor0a.
2. Anibal Mauricio do Nascimento.
3. Atanira ' ,i nundei Sales.
4. Bento Avi.a.
5. Durva/ina Cunha.
6. Edith da Silva Rocha.
7. Engracia, Peres Itivet•it.
8. Flavia Macia da Rocha.
9. Francisco Xavier de Albuquerque,

10. (.3ilda Foonandes Martins.
11. Helena Itoch•igues Gonçalves.
12. Judela da Silva Foutwea.
13. Ltdia Martins.
14. Margarida Leitão.
15. Maria Euzehia Garcia.
16. Maria de Latirdes Souza .Santos.
17. Marina Guatemosin.
18. May dos Reis Abreu.
19. Nilza Martins Silva.
20. Ilf,sa do Oliveira Gibertonl.

- Enfermeiro VIII - 150t0

1. Guilhermioa Nascimento Fernanda?.
2, Maria da Gloria Bastos Cirne.
3. Maria Julia Garcia da Silva Damião.

4 - Enfermeiro L - 5000
1. Debora Martins Saião.
2. Maria do Carmo Ferreira.
3. Orlandina Augusta Menaies.

• 4. Regina Meinicke.
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1 - Assistente de Ensino XVII - 1:100$0

Antoninta de Matos Antunes.

6 - Auxiliar de Escritório VII - 4000

1. Carlos Cauto de Araujo.
2. Maria José de Oliveira.

. Jesus Sales de Abreu.
4. Paulo de Oliveira Sucupira.
5. Sebastião Batista Itongel.
•6. Vage,

2 - Auxiliar de Escritório Via - 4500

1. Alcides Constantino.
2. Isabel de Almeida.

2 - Auxiliar de Escritório IX - 50(40

Marcinio Pereira . de Castro.
Maria Odete Rodrigues Moderno.

	

Auxiliar de Escritório - 1	 ,55qo

1. Eduardo Mendy Rui.
2. Luiz Felippo do Rego Macedo.
3. Netina Barreto.

- Auxiliar de Escritório - X1 - 600$0

jandiva Padrão de Oliveira.
Lauro de Andrade Sodré.

	

- Praticante d.e Escritório -	 35(40

1. Aida Taranto.
Xna Berri-linda Tostes.
Cela Bouchert de brito.

4. Imlee Ferreira Vwconce/os.
5. Dulce. Na Raposo.

• li eda Cot rim dos San! OS.
. llka Airosa Fernandes.

$. Jose Moreira Padrão.
9. Litrinda Faria.

10. Maria Christianis.
11. Niaria da Gloria liteira.
12. Vago.
13. Maria Medeinr Lopes.
14. Mariana Unabelina Dias Costa.01-1, E5. Maria Stella Ewbank Tamborim.
11• . Morenci Santos..
17. Nivea Bulhões Marcial.
38. Oswaldo Carvalho do Amaral,
19. Senhorinha Conceieão.
20. Violeta Parente.
21. Zelia Maciel Suzarte.
22. Zilá Barbosa.
243. Vago,

1. Jose do Lago Ribeiro.

I - Fotógrafo Auxiliar - VII - 4000

1. Ernatil da Silva Bueno.

- Fotógrafo Auxiliar - Viii -- 4500

1. Jacinto dos Santos Coimbra.
2. Salvador Esteves.

1.4 - Interna - V - 3000

1. Aldemar Fernandes Podo.
2. Antonio Santaella.
Zr. Antonio Ribeiro Conrado.
A. Arnaldo Tilberti.
5. Heros Capelo.

José Deocleciano Ribeiro Filho.
Landulpho Mendes de Souza.

8. Luiz Miller do Paiva.
9. Lysanias Marcelino da Silva.

lb. Manoel de Souza "Vargas.
11. Max Nelson Seuise.
V. Itoquo do Alencar.
1.Walter Antunes.
15. Mario Barros Morrer!.

1 - 1.oborntori4n - X -:;5(4,(1
1. Moy ti Mal ar.

2 - Luboreieristd - X/ - tioo$0

• Avirei) Guimarães ikirieedo.
2. Milton Pildo da CosJa.

8	 Laboratorista Auxiliar - 	 - :300$0

1. Cecilia Machado.
2. Dulcidia da Silva Rocha.

Edila. Mendes dos Santos.
4. Ilka Badaró Soares.
5. Marina Camara Miranda.,
6. Odete Brito.
7.- Odete dos Santos.
8. Vago.

2 - Laboratorista Auxiliar - Vi - 350;0

11. Henrique Dnvid.
Olga de Lima Camara.

1 - Maquinista Auxiliar - Y - 200'$0

í. .Agenor Angelo da Silva.

10 - Médico - XIII - 7000

1. Alice Marques dos Santos.
•2. Alfredo Paes.

. Armando Neves.
A. Francisco Pinto de Almeida.
5. Ismar Fernandes.
O. João da Silva Matos Filho.
7. Murilo Vilela Bastos.
8. Pedro de Souza da Costa e Sá.

• 9. flui Vasques.
30. Raymundo Ursulino Barbosa.

.	 10 - Médico - XIV - 800$0
1. Abelardo Pinto Magalhães.
2.. Antonio Carlos da Costa Cruz.
1. Brasilino Garcia de Carvalho, .
4. Cassio de Figueiredo.
5. Elzo Arruda.
G. Fabio de Oliveira Camargo.
7. Geraldo Junqueira Ribeiro.
8. José- Afonso Neto.

I 9. José Ferreira Muniz Sobrinho.,
10. Olivio Ferrari.

2 - Médico - XV . - 90(40

; 1. Frederico de Alun..illa Rego Neto.
I 2. Vitorino dos Santos Ribeiro.

- Médico - XV/ - 1 :000f4•
I. José Alves Garcia.
2. Stephenson cie Faria.

I - Médico - XVII - 1 :100$0

I. Fabio Leite Lobo.
1 - Serviçal - V - 3040

1. Geralda Rodrigues da Silva

2 - Tecnologista Auxiliar -= XI/ - 65040

1. Oliverio Chequctli.
2. Vago.	

2 - 7'elefonista IV- 23080

1. Adeiina Matos Duarte.-
2. Aurea Lopes.

2 - Telefonista VI - 350$0

1. Ala, cie Souza.
2. Ilercilia Rodrigues Brandes.

2 - Zelador V - 300,0

1. Domingos Cozam Camara.
, 2. Miguel Moraes Filho.

1 - Zelador VI - 3500

I. Beloisa Carrilho da Fonseca e Silva.

TABELA SUPLEMENTAIS,

-,111,tai00 IV - 25010

1. Multa Pas da Silva.

2 - Médico XIX - 1:300$0

1 Artur Gozar BOSS011.
2. Osvaldo Camargo Mil).

- Farmacêutico - XIII - 700$0
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Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 12 DE SETEMBRO DE 1941

c.) PRESIDENTE DA REPCBLICA RESoLyE •

CONCEDER ,NATURALIzAÇÃO:

Na conformidade dos decretos ,is. 9.918, de 14 de moio
de 1908, 2.001, de 26 de novembro do mesmo ano e
decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, afim de
que possam gozar dos direitos outorgados pela Cons.
tituição e leis do Brasil: 	 .

A André Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 29 de junho
co 1908, filho de José Antonio Rodrigues e de Delfina Rosa, casado,
residente nesta Capital.

A Joaquim Moreira da Silva, natural de Portugal, nascido a 21
de agosto de 1893, filho de Manoel Moreira da Silva e de Angelina Mo-
reira de ASSUIR:a0 e Sá, solteiro, residente nesta Capital.

A Samuel Harkowsky, natural da Rússia, nascido a 8 de dezem
bro de 1907, filho de Joseph Harkowsky e de Clara Harkowsky, sol-
teiro, residente nesta Capital.

Na conformidade dos §§ 2.0 e 30 do art. 40 do decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim, de que nos.-
sam gozar dos direitos outorgadas pela Constintif:cio
e leis do Brasil:

A Antonio Gonçalves, natural de Portugal, nascido a 18 de julho
de 1894, filho de Luiz Gonçalves e de Balbina Borges, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Augusto de Souza Braga, natural . de Portugal, nascido a 27 de
dezembro do 1898, filho de Domingos de Souza Braga e de Maria Fer-
reira da Silva, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Augusto Baptista dos Santos, natural de Portugal, nascido a 7
de outubro do 1000, filho de Maximina Ferreira Baptista, casado, re-
aidente no Estado do Rio de Janeiro.

A Carlos Pereira, natural de Portngal, nascido a 1 . de junho do
1906, filho de Domingos Pereira Pinto e de Maria Moura Mathias, ca-
sado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Carmela Jordão Zimbardi, natural da Itália, nascida a 24 de
novembro de 1907, filha de Afonso Zimbardi e de Angelina Zimbardi,
Casada, residente nesta Capital.

A Firmino Cavazza. natural da Itália, nascido a 11 de dezembro,
de 1905, filho de Salvador Cavazza e de Bellinda Falzoni Cavazza, ca-
sado, residente no Estado de Minas Gerais.

A José \licitas, natural da Espanha, nascido a 3 de agosto de 1888,
filho de Luiz Vieitas-'e de Jona Vasques, casado, residente .no Estado
do Minas Gerais.

A José Gomes de Pinho, natural de Portugal, 'nascido a 15 de
agosto de 1890, filho de Manoel GonleS de Pinho e de Ana Tavares de
Pinho, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Joaquim Gomes, natural de Portugal, nascido a 25d setembro
de 1886, filho de Antônio Gomes e de Maria Correia da Silva, casado,
residente no EStado de Minas Gerais.

A Joaquim dos S'antos, natural de Portugal, nascido a 8 de março
do 1890, filho de Joaquim dos Santos e do Maria Ferreira, casado, re-,
sidente no Estado de minas Gerais.

A Manoel Joaquim Moreira, natural de Portugal, nascido a 30 de
setembro de 1887, filho de Antonio Joaquim Moreira e de Bernardina
Martins de Campos, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Manoel Esteves', natural de Portugal, nascido a 21 de setembro
do 1897, filho de Justino Antonio Esteves e de Albina Gonçalves, ca-
sado, residente nesta Capital.

A Seraphim Gomes, natural de Portugal. nascido a 15 de maio de
1889, filho . do Antonio Gomes e de Theresa limilia Tavares, viuvo, re-
sideote no Estado de Minas Gerais.

Na conformidade da letra F, do art. 1.0 .£10 decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938:

A Eugénie de \Valenski Colonna;natural da Rússia, nascida a 12
do outubro de 1902, filha de Alexandre Hermann Léopoldowitch Schle-
singer e de Calhérine Sehlesinger, casada, residente nesta Capital.

A Ernesto dos Santos, natural de Portugal, nascido a -15 de abril
do 1906, filho de Bernardino dos santos e de Matilde de Jesus, solteiro,
residente nesta Capitar...

A Flávio Antonib de Sim, natural da Itália, nascido a 18 de junho
de 1913, filho de Humberto do Sica e do Assaimpta -Dores, solteiro,
residente nesta Capital.

A Gertrud Alice oram. natural da Austria, nascida a 2 de, abril
de 1901, filha de Hugo Goldberg e de Clara Goldberg, casada, residehte
nesta Capital.

A Gerhard Orthof, natural da Austria, nascido a 17 de abril de
1903, filho de Josef Orthof e de Malvine Orilla. casado, residente
nesta Capital.

A Maria Krenu, natural 'da Austria, nascida a 5 de novembro do
1916, filha do Johann' Krenn e de Maria Krenn, golteira residente nesta
Capital.

• A Near Paul Landmann, de nacionalidade alemã, 'nascido na Rús•-
sia a 23 do junho de 1911, filho de Siegfrid Landmann e do Elisabeth.
Landmann, solteiro, residente no Estado-de Slo.Paulo.

A Otto Karl Joseph Sachs, natural da Austria, nascido a 7 de ju-
lho de 1900, filho de Benno Josef Sacha e deSophie Sachs, casado, ia-
sidento nesta Capital.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 12 DE SETEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

CONCEDER:

De acordo cent. o art . 2.0 pordgrafo 4•0, do Decreto-rei
n., 2.895, de ,21 de dezembro de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo n. 22.375, do 1937, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude:

A gratificação de magistério de 9:6000 (nove contos e seiscen-
tos mil reis) anuais, a Alcides Ferreira da Silva, ocupante do cargo
de Professor Cdtedrático, Padrão do Quadro Permanente do Minis-
tério da Educação e Sande.

Tendo cru vista o que consta do processo 11. 31.039, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande:

A gratificação de magistério de 4:800$0 (quatro contos O oito-
centos mil reis) anuais, a Carlos Delgado de Carvalho, ocupante do
cargo de Professor Catedrático, Padrão L, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Sande.

Tendo em vista o que consta do processo n. 8.703, do 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande:• 	 . •

A gratificação de Magistério de 9:600$0 (nove contos e seiscen-
tos e mil réis) anuais, a Raul Paranhos Pederneiras, ocupante do ear- •
go de Professor Catedrático, Padrão M, do Quadro Permanente do-
Ministério da Educação e Saude.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 12 DE SETEMBRO DE 19.11

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

• EXONERAR:

De acordo com. o artigo 17, § 5,0, do decreto-lei
2'0 1.713, de 28 de outubro de.' 1939:

Guilbermina Calafange do cargo da .classe C, da .carreira de Dati-
lógrafo do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que ocupa
interinamente.	 ,

Herminia de D. Poyares do cargo da classe C, da carreira de Da-
tilógrafo do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que
ocupa interinamente.

Laura Passos do cargo da classe .0, da carreira de Datilógrafo dó
Quadro Permanente' do Ministério da Fazenda, 'que 'ocupa interina-.
mente.

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 12 DE SETEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

ExoNknAri:

O Capitão de Corveta Alarico de Andrade Faceiro de Comando do
Contra-Torpedeiro "Santa Catarina".

NnMEAR:

O Capitão de Corveta João Carlos Cordeiro da Graça, COMandan.
te do Contra-Torpedeiro "Santa Catarina".
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APOSENTAR:

De conformidade com o disposto nos artigos 153, leird
a), § 1P letra e)„ e 158, letra c), do decreto-lei /dl-
mero- 3.081. de 1.0 de março de 1911, art. 6.° da Lei
n. 5.167-A, de 12 de janeiro . de 1927, modificada
pelas de a. 51, de 14 de maio de 1935, c 287, de 28
de outubro de 1936:

O marinheiro n. 410.301, GR. Warseley de Lima Viana, perce-
bendo uma (1) trigésima parte dos respectivos vencimentos, visto
contar um (1) ano, quatro (11 meses e três (3) dias de serviço e ter
ido julgado definitivamente inválida, por sofrer de moléstia não ad-

quirida em serviço.

De (mor(10 efrin os (IHillos 153, letras a) e d), § 1.0, c 158,
letra a) dJi deerelo-lei a. 3.081, de 1.0 de morro de
1911, c lei a. 5.167-A, de 12 de janeiro de -1927,
modificada pipias de as. 51 e 257. respectivamente,
de 11 de maio de 1935 e 28 de outubro de 1936:

Por invalidez definitiva, o marinheiro ri. 4.979, AT, 1. a classe,
Corpo :10 Pes.soal Subalterno da Armada, Carluclo Gomes Bezerra,

L a mesma F.,r-raduação, percebendo os vencimentos da atividade por SO-
il'er de moléstia incuravel e contagiosa.

De acordo com os artigos 153. letra a) § 1.° leloa d), e
158, letra a), do decreto-lei n. 308l, de 1.0 de mar-
ço de 1911, e lei a. 5.167-A, de 12 de janeiro de
1927, modificada pelas de as. 51 e 287, respectiva-
mente, de 11 de maio de 1935 e 28 de õutubro de
1936:

Por invalidez (Iefinitiva, o marinbeire n. 4.116 MR, 3? classe,
Nontival da Silva Botelho. na mesma gradua(ão, percebendo os ven-
cimentos da atividade por leu s •::10 considerado inválido para o ser-
\ iço da Armada e sofrer (h.' moléstia incuravel e contagiosa.

De acordo com os artigos 153, letras dr e c) § 1.0 e 158,
l e tra c), th).deercto-lei a. 3.081, de 1.0 de março de
1911, e lei a. 5.167-A, de, 12 de janeiro de 1927, mo-
dificada pelas de as. 51 e 287, de 11 de maio de
1935 e 28 de outubro de 1936, respectivamente:

Por invalidez definiLva, o marinheiro n. 5.559, 2? classe, EL,
Antonio Albuquerque Toledo, na mesma graduação, percebendo sete
(7) trigésimas partes dos respectivos vencimentos, visto mirar sete
(7) mios, quatro (1;- inees e um (I) dia de SCI'ViÇo e sofrer de mo-
léstia incuravel e não contagiosa.

De acordo com o artigo 196, item II, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 16.750, de 1941, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Alcides de Sousa Coutinho, no cargo da classe "21", da carreira do
Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra.
, Tendo em vista o s que consta do processo n. 17.397, de 1941, da

Secretaria Geral do Ministério da Guerra:
I	 Juvenal de Sá e Silva, no cargo da classe IS, da carreira de Ar-

tífice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra. '
Tendo em vista o que consta do processo ri. 16.737, de 1941, da

Secretaria Geral do Ministério da Guerra:
Mário Teodoro Vidal, no cargo da classe 'Ti, da carreira de ser-

-vente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

De acordo com o artigo 196, item IV, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

j	 Tendo em vista o que consta cio processo n. 20.392, de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Aluizio Alves de Lima, no cargo de Oficial de Justiça de 2.a en-
trilncia da Justiça Militar, padrão D, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Guerra.
j	 Tendo em vista o que consta do processo n. 17.887, de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Manoel Henrique de Oliveira Barros, no carf.',o da classe D, da
barreira de Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 19.219, de 1911, da
'Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Turíbio Augusto Ferreira, no* cargo da classe D, da carreira de
Artífice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

itEMON Eia "Ex-m-Ficao", NO INTERESSE DA ADmiNisTnAcrío:

De acordo com o'artigo 71, item I, do deereto-Uq. núme-
ro 1.713, ae 28 de outubro de 1939, comi- imolo coai
o artigo 1.0, do decreto-lei n. 1.795, de 22 de ao-
tembro de 1939:

Gumercindo Ramos de Oliveira, ocupante do cargo. da classe G,
da carreira de Contínuo, do Quadro Suplementai', do Minisb:rioda
Guerra, da. Diretoria do Material Bélico para a Administração do
Edifício da . Guerra, preenchendo o claro ezistente na lotação.

Sebastião Francisco Pereira, ocupante do cargo da classe C, da
.carreira de Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra., do Serviço Central de Transportes para a Diretoria de Moto-
Mecanização e Transportes', preenchendo o claro existente na lotação,
em virtude cia aPosentadoria do respectivo titular, Raul Ribeiro de

' Sousa.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 12 DE SETEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

NOMEAR :

Comissário Militar da Rede da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, The Leopoldina Railway, Réde Mineira de Viação e Vitória a Minas, J
o Coronel da Arma de Cavalaria Dilermando de Assis.

NOMEAR POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Tenente Coronel Benedito Cesar Rodrigues, para exercer O car-
go de Chefe do Estabelecimento de Material de Intendência da 3 •  Re-
gião

O Coronel José Amado Coimbra, para exercer o cargo de Chefe do.
:-.3erviço de Fundos da 3.a Região Militar.

O Tenente Coronel Raimundo Sales Filho, para exercer o cargo
de Chefe do Estabelecimento de Subsistência Militar do Rio.

Antiinio Feliz Tourinho, ocupante do cargo da classe C, da
carreira de Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, da Escola de Intendência do Exército para a Diretoria cie
Engenharia, preenchendo o claro existente na lotação, em virtude da
remoção do, respectivo titular, Severino Lopes da Silva.

Severino Lopes da Silva, ocupante do cargo da classe C, da
carreira de Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, da Diretoria do Engenharia para a Escola de Intendência do
Exército. preenchendo o claro existente na lotação, em virtude da
remoção do respectivo titular, Antônio Felix Tourinho.

CLASSIFICAR:

NOMEAR
O Coronel da Arma

, Suplementar Geral.
de Infantaria Mario TravasstV- no Quadro

De acordo com. o decreto a. 15.179, de 15 de dezembro
7-19-	 de 1921:

2.0 Tenente médico de 2? classe da
Exército, o lar. Felice Papaléo, para servir na 6? Região Militar, con-1
Rindo antiguidade de 28 de maio de 1939.

2.0 Tenente médico da 2a classe da Reserva de 1? Linha do Exér-
cito o Dr. Geraldo Simas Guerreiro, para servir na 6. a Região Militar,
contando antiguidade de 27 de dezembro de 1940.

2.° Tenente médico da 2, classe da Reserva de 1.a Linha do Exér-j
cito. o Dr. Manoel Caetano da Rocha Passos Filho, para gbrvir na 6?
Itegião Militar, contando antiguidade de 5 de dezembro de 1910.

2.0 Tenente médico da 2•a classe da Reserva de 1? Linha do • Exér-
eito, o Dc. Otaviano 'Teles de Santana, Para servir na 6. a Região Mi-
litar, contando antiguidade de 16 de inalo de 1931.

9 .° Tenente médico da 2.a classe da Reserva de 1? Linha do Exér-
cito, o Dr. Sosthenes Tavares de Macedo, para servir na G. a Itegifi0

ar, contando antiguidade de 25 de novembro de 1939.

CLASSIFICAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO

O Major Irineu Ferreira de Castro no Primeiro Regimento de
Cavalaria Independente.
• Os Coronéis Arnaldo Bittencourt o Bernardo José Teixeira-Ruas,
respectivamente, nos 10.0 e 12.0 Regimentos de Cavalaria Indepen-
dente (Bela Vista e Bagé); os Tenentes Coronéis Jandir Gaivão e
Ari Salgado Freire, respectivamente, nos 11.° e 14 0 Regimentos de
Cavalaria Independente (Ponta Poril e D. Pedrito); o Major Newton
Junqueira de Souza no 11.° Regimento de Cavalaria Independente
(Ponta Porã) e transferir o Tenente Coronel Antenor Nabuco do
Quadro Ordinário para o Suplementar Geral.

O Coronel Amado Mona Barreto no Quadro Su plementai' Geral; os
Tenentes Coronéis Aristoteles de Souza Martins e GRUI-to de Freitas,
respectivamente; nos 19.° e 28.0 Batalhões de Caçadores; Carlos de
Lemos Bastos e Nelson Bandeira Moreira. respectivamente, nos 9. 0 e
7.0 Regimentos de Infantaria; Majores Boanerges Lope'; (103ar no
4.0 Batalhão de Caçadores e José Oswaldo Pinheiro da Mokin. no 4.°
Regimento de Infantaria.

Reserva de 1.a Linha dol
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TI LAN SE ERIR :

O Major da.Arrna de Cavalaria Vasco 1.evee Varela do Quadro
Ordinário para o Suplementar Geral.

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO :

O Major João de Almeida Freitas do Quadro Suplementar Geral
para o Ordinário, sendo classificado no 3.0 Regimento de Infan-
taria.

PROMOVER NA ARMA DE INFANTARIA

Ao posto de Capitão da 2P classe da Reserva de IP Linha do
Exército o 1.° Tenente da mesma Reserva, Anibal Faro para servir
na 1.4 Região Militar, contando antiguidade de 1 de julho 'de
194i.

Ao poAo de Capitão da 2.a classe da Reserva de IP Linha do Exér-
cito o 1.° Tenente da mesma Reserva, A/cebiades Franca do Farias,
Para servir na 1.a Região Militar, contando antiguidade de 1 do
julho de 1911.

Ao posto de 1.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha
de Exército o 2.° Tenente da mesma Reserva, Alberto Viana Ba-
celar, para servir na 2.a Regiãa Militar.

Ao posto de 1.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de •a Linha do
Exército, o 2.0 Tenente da mesma Reserva, Carlos Hugo Bertolucci,
para servir na 2•a Região Militar.

Ao posto de Capitão da 2.". classe da Reserva do La Linha do
Exército o IP Tenente da mesmo Reserva, Clovis Facundo de Castra
Menezes, para servir na 1." Região Militar, contando antiguidade de
1 de julho de 1941.

Ao posto de capitão da 2.a classe da Reserva do La_Linha do Exér-
cito o 1P tenente da mesma Reserva Carlos Goston Arieira, para servir
na 1•" Região Militar, contando antiguidade de 1 de julho do 1941.

Ao posto de capitão da 2. a classe da Reserva de La Linha do Exér-
cito o 1.0 tenente da mesma Reserva Frederico da Silva Séve, para ser-
vir na 1•a Região Militar, contando antiguidade de 1 de julho do cor-
rente ano.

Ao posto de 1.° tenente da 2.° classe. da Reserva de 1. a Linha do
Exército o 2.° tenente da mesma Reserva José Muniz de Figueiredo,
para servir na 1.a Região Militar.

Ao posto de capitão da 2.a classe da Reserva de La Linha do Exér-
cito o 1.0 tenente da mesma Reserva José de A gsis Colares Moreira, para
servir na 1.a Região Militar, contando antiguidade do 1 do julho do
1911.

Ao posto de 1.0 tenente da 2.a classe da Reserva do La Linha do
Exército o 2.0 tenente da mesma Reserva Laercio Ramos Garcia, para
servir na 2.79. Região Militar.

Ao posto de 1.° tenente da 2P classe da Reserva do 1. a Linha do
Exército o 2° tenente da mesma Reserva Santerre Batalha Dittz, para
servir na 1." Região :Militar, contando antiguidade do 1 de julho de
1911.

Ao posto de 1.0 tenente da 2P classe da Reserva de •a tinha do
Exército o 2.0 tenente da mesma Reserva Tarso Coimbra, para servir
na La Região Militar, contando antiguidade de 1 do julho do 1941.

Ao posto de 1.0 tenente da 2.0 classe da Reserva de IP Linha do
Exército o 2.0 tenente da mesma Reserva Waldir do Lima e Silva, para
servir na 1•a Região Militar.

PROMOVER NA ARMA DE CAVALARIA

Ao posto do 1.° tenente da 2.0 classe da Reserva do 1.4 Linha do
Exército o 2.0 tenente •la mesma Reserva Francisco Teixeira Martins,
para servir na La Região Militar.

Ao posto do IP tenente da 2.a classe da Reserva de La Linha do
Eército O 2.0 tenente da mesma Reserva Julio de Almeida, para servir
na 1. Região Militar.

Pito NI 0V :

De acordo com o decreto n. 15.185, de 21 de dezembro de
de . 1921:

Ao posto de 2,0 tenente da 2.0 classe da Reserva de La Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o aspirante a oficial da mesma Re-
serva Abilio da Silva Pinto, para servir na 0.0 Região Militar.

Ao posto de 2.a tenente da 2.0 classe da Reserva de •a Linha do
Es'aército, na Arma de Infantaria, o aspirante a oficial da mesma Re-
serva Francisco do Farias Rodrigues, para servir na 6. a Região Militar.

Ao posto de 2.0 tenente da 2.0 classe da Reserva de •a Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o aspirante a oficial da mesma Re-
serva Frederico João Alonso José Sane/tez Benne, para servir na L a Re-
gião Militar, contando antiguidade de 31 do outubro de 1940.

Ao posto de 2.0 Tenente da 2.0 classe da Reserva dos 1.° Linha
do Exército, na Arma do Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma
-Reserva Georges Louis Humbert, para servir na 6. 0 Região Mi-
litar.

Ao posto de 2.0 Tenente da 2.a classe da ReseDva de 1.0 Linha
do Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma

Pesem José Alberto Pacheco Fiuza, para servir na 0.a Região Mi-
litar, contando antiguidade de 27 de julho do 1940.

Ao posto. do 2.° Tenente da 2. 4 classe da Reserva da 1.0 Linha
do Exército, na Arma de infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva José Maria Antunes da Sil a, para servir na 1.a Região Mi-
litar, contando antiguidade do 31 de outubro do 1940, data em que
concluiu o estágio.

CONVOC.AR PARA O SErIVIÇO ATIVO DO EN ÉRCIT0 :

De conformidude com a legislueôo em vigor:

O 2.0 Tenente da 1.0 classe da .Reserva de La Linha Come
Pinto, residente em São Paulo, para servir CO 2. a Região Militar.

O L0 Tenente da 2.a classe da Reserva do 1.° Linha ArisSides
.Procopio de Assis, residente em Juiz de Fora, para servir na 4.a
Região Militar.

Os los. Tenentes da 2.0 classe da Reserva do 1.0 Linha Luis Ruffo,
João José Pereira dos Santos o William (latim, residentes em São sx
Paulo, para servirem na 2. a Região Militar,

Os los. Tenentes de Infantaria da 2. a classe da Reserva de La
Linha Wercelem de Medeiros, Dimas Santos da Fonseca, Silvio
So/ano Corrêa Campos o Castriciano Santos, para servirem, respec-
tivamente, os dois primeiros na IP Região Militar o os dois últimoa
na 8.a Região Militar.

MANDAR

Nos termos do ort. 38, do derreto-lei a. 197, de 22
de janeiro de 1938:

Reverter ao serviço ativo do Exército o Capitão da Arma de Ca-
valaria Benedieto Dutra do Menezes, visto haver cessado o motivo
por que se achava agregado.

EXON na.AR :

O Coronel José Amado Coimbra do cargo de Chefe do Estabe-
lecimento de SubsiStencia Militar do Rio; os Tenentes Coronéis Rai-
mundo Sales Filho e Benedicto Casar Rodrigues dos cargos de Chefe,
respectivamente. do Estabelecimento de Material de Intendência e
do Serviço de Fundos da 3.0 Região Militar (ambos era Porto
Alegre).

CONCEDER TRANSFERÉNCIA :

De acordo com o disposto no art. -11. letra "b", do
decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Para a Reserva do Exército ao Coronel da Arma g le CavalariaJoão Baptista do Magalhães.

CONCEDER REFORMA

Nos termos do art. 15, tetro "a", e § 1.0. letra 'e",
do mesmo artigo, do decreto-lei n. 197, de 22 de ja-
neiro de 1938:

Ao 1.0 Sargento A.crisio Vasconcelos, do 4.° Regimento de Ca-
valaria Independente, com as vantagens estipuladas no artigo 215,
letra e, do decreto-lei n 2.180, de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado definitivamente inválido para o serviço do Exército.

Nos termas do .art. 15, tetra "o", e § IP, leira "h",
do mesmo arigo, do decreto-ler n. 197, de 22 de in-
neiro de 1938:	 •

•
Ao cabo Euelides Jacinto Martins, do 111/1.0 Regimento de Ar-

tilharia Mista, com as vantagens estipuladas no attigo 215, letra h,
item 1, do decreto-lei ri. 2.186. de 13 de maio cio 1910. visto ter
sido julgado definitivamente incapaz para o serviço do Exéecitn.

Ao soldado °rival Rodrigues de Carvalho, do 2.° Batalhão Ro-
doviário, com as vantagens estipuladas no artigo 215, letra G, item -I, do decreto-lei n. 2.180, de 13 do maio de 1910, isto ter sish
julgado definitivamente incapaz para o serviço do Exército.

Nos termos do artigo 15, letra a, e § 1.0, letra d,
mesmo artigo, do decreto-lei n. 197, de 22 de ja-
neiro de 1938:

Ao Soldado Alfredo Ribeiro dos Santos Filho, do I-1.° Regimen-
to de Artilharia Anti-Aérea, com os vencimentos da atividade, de
acordo com o disposto no artigo 215, letra do decreto-lei n. 2.186,
do 13 de maio do 1940, visto ter sido julgado definitivamente invá-
lido para o serviço do Exército.

Ao 3.0 Sargento Areilio • Nieolodi, coi 3.0 Regimento de Cavalaria
Divisionário, com os vencimentos da atividade, do acordo com o dis-
posto no artigo 215, letrff d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio
de 1940, visto ter sido julgado definitivamente incapaz para o servi-
ço do Exército.
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Ao Soldado Claudiano Cabral, do 6.° Grupo de Artilharia de Dor-
so. com Os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto no
artigo 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186. de 13 de maip de 1919,
vi-to ter sido julgado definitivamente inválido para o serviço do
Exére i f o.

Ao 3.° sargento José Bernardino Teixeira, do I.° Batalhão de
Pontoneiros. com os vencimentos da atividade, do acordo com o dis-
postu no artigo 215, leira d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio
lia 1910. visto ler sido julgado definitivamente incapaz para o ser-
Vil:0 do Exército .

Ao 1.0 Cabo José Bernardes da Silva, do O.° Regimento de In-
fantaria, com , os vencimentos da atividade, do acordo com o disposto
no arli gn 215. letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
19;0. vide ter sido julgado definitivamente inválido para o serviço
tin Exército.

Ao Soldado José Demetrio Teixeira, do Contingente da Escola
Armas. com os vencimentos da atividade, dé acordo coro o dis-

posto no artigo 215, letra d. do decreta-lei n. 2.180, de 13 de maio
do 1010. visto ter sido julgado definitivamente, inválido para o ser-
viço do Exército.

Ao Cabo de sande Manoel Luiz Bicca. do 111-2P Regimento de
Artilharia Misto, com os -vencimentos , da atividade, de acordo com o
disposto DM artigo 215'. letra d, tio decrelo-lei n. 2.186, de 13 de maio
de 1910, visto ter sitio julgado definitivamente inválido para o ser-
viço do Exército.

Ao Cabo Nalanael Bezarra de Albuquerque, do 21.0 Batalhão de
Caçadores, com os N'encim P nlos da atividade, de acordo com o dis-
posto no artigo 215. letra d, do decreto-lei ii. 2.186, de 13 de maio
de 1910. visto ter sido julgado definitivamente invalido para o ser-
viço do Exército.

Ao 3.° Sargento Olavi de Souza. de 18.0 Batalhão de Caçadores,
ardo os vencimentos da ai i‘ idade, de acordo com o ,disposto no ar-
tigo 215, lei Va d. do derreto-lei n. 2.186, de 13 do maio de 1910,
visto ter sido julgaiT) deTirri l ivamenle inválido para o serviço do
Exérc i to .

Ao Soldado Rosalino nii'Mandes, da O. Bateria Independente de
Ar!illiaria de Cosla, com os vencimentos da atividade, do acordo com
o di-posto no artigo 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 do
maio do 1950. visto ter s ; do jorgado definitivamente incapaz para O
serviço do Exército.

Nus termos do arligo 15, letra a e § 1.0, leira e, tio mes-
mo artigo, do deerelo-let n. 197, de 22 de J(1.1?ei-

ro de I 938
Conceder reforma ao Cabo Antonio Sergio Junior, do 9. 0 Rogi-

monto do Cavalaria indeoendeme. com as vantagens estipuladas no
artigo 213, letra e. cio decreto-lei ii. 2.186, de 13 de maio de Imo,
v1sto ler sido julgado dafinitivamante invalide para o servicya do

xéred0 .

Ao 2.0 Sargento Manoel Fernandes da Rocha, do 7.° Regimento
da Hf:lotaria, com as vantagens estipuladas no ar t. 215, letra e, do
docrelo-lei 2.186, da 13 tio maio de 1010, vista ter sido julgado
definitivamente inválido para o serviço do Exército.

Ministério da Aeronáutica
1)ECRETos DE 12 DE SETEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE D, . RE -Perrua RESOLVE

TRANSFERIR:
De acordo tom o pardarafo único do orago 4.0 da

ereto n. 3.363, dc 21 de junho de 1911:
Francisco Daltro de Brito do cargo da classe II da carreira dd

Prático de Engenharia (1).N.P.N. — D.A.C. — '1).N.O.S.) (10
Quadro I do Ministério da Viação e Obras Públicas para 'o cargo da
classo II da carreira de Prático ‘le Engenharia do Quadro Suplementar
do Ministério cla Aeronáutica.

Ministério da Viação e Obras Públicas.
DECRETOS DE 30 DE AGOSTO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo cont o art. 47 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de

outubro de 1939:
Paulo .Tover Goulart, Fraga, do cargc da classe F da carreira de

Carteiro, do Quadro lii — Parte suplementar — do Ministério da

Viação e Obras Públicas. ao cargo da cl-isso G dessa Carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Adauto Cavalcanti Accioly Lins,

Sergio da Silva Medolla do cargo da classe E da carreira de Cai-.
feiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação
o Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em vir -
tudo da aposentadoria de Armando Novaes.

Norivaldo Alves da Silva, do cargo da classe -F da carreira do
Carteiro, do Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da Via.
clic) e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago -em
virtude da aposentadoria de Alfredo Lemos.

Miguel Machado, do cargo da classe E da carreira de Carteiro, do
Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da ' Viação e Obras
PUblicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Antonio da Silva Vieira.

João Marques Vieira, do cargo da classe F da carreira de Carteiro,
(10 Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Isaac de Souza.

Alvaro José Baptista, do cargo da classe F da carreira de Car-
teiro, do Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da Viação
e: Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em vir-
Indo da aposentadoria cie Julio Mariano da Costa.

Euzebio de Magalhães Cento, do cargo da classe E da carreira de
Carteiro, do Quadro ITT — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carteira, vago em
V,irtude de aposentadoria de Oscar José de Castro.

Tancredo Ferreira do cargo da classe F da carreira de Carteiro,
do Quadro IIT — Parte suplementar -- do Ministério da 'Viação o
Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria_de Alexandre de Pau!it Freire.

Jayme de Paula Freire, do cargo da classe E da carreira de Car-
toiro do Quadro Illf — Parte suplementa. — do Ministério da Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe O dessa carreira, vago em vir-
tude da aposen t adoria do Almerio de Souza Lobo.

Salvador Zacharias Rosa do cargo da classe F da carreira de Car-
teiro do Quadro Ilf — Parte suplementar — do Ministério da Viação
o Obras Públicas, ao cargo da classe O dessa carreira, vago em vir4
tude da aposentadoria de Ca-los Borges da Costa.

José Benaciicto cie Lima; do cargo da classe E da carreira de Car..
toiro, do Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da Viação
'o Obras Públicas, ao cargo da classe 1? dessq carreira, vago em vir-
'tudo da aposentadoria de Alvaro Raul BorgeS Monteiro.

Jucelino Antonio da Fonseca, do cargo da classe E da carreira do
,carteiro. do Quadro Hf — Parte suplementar — do Ministério tia Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe-E dessa carreira, vago em

.v1rIncle da promoção de Paulo ,Tover Goulart Fraga.
Manoel Alexandre da Silva, do cargo da classe E da carreira de

Carteiro, do Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públic s -, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em
virtude da promoçi . a ;la Sergio da Silva Medella.

Wladimir Viana, do cargo da classe E da earreira de Carteiro. do
Quadro 111 — Parte suplementa.. — do -Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E ds,ssa caracira, vago em virtude da pro-
moca(' de Miguel Machado.

Oscar Pobreta) de Miranda, do care da classe E, da carreira de
Carteiro, do Quadro . 111 -- Parte suplamentar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe dessa carreira, vago
em virtude da promoção do Alvz.ro José Baptista.

Ernesto Fava, do cargo da classe E. da carreira de Carteiro do
Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago em virtude do
falecimento de Walter Fulgenclo da Silva.

Heitor da Moita Ferreira, do cargo da classe E, da carreira do
Carteiro, 'cio Quadro III — Parte suplementar — do Ministério tia
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F. dessa carreira, N'ftgo
em virtude da promoção de Tancredo Ferreu.a.

Fuelydes Pedrosa, do cargo da classe E, da carreira de Carteiro,
do Quadro III Parte suplementar . — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Salvador Zacharias Rosa.

José Netto do Moraes do cargo da classe Ia, da carreira de Car-
teiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação
o 01»-as Públicas, ao car go da classe E, dessa carreira, vago em vir-
tude do falecimento de Oswaldo Carlos de Castro.

Antonio Barbosa, do cargo da classe D, da carreira do Carteiro,
do Quadro JIE Parte suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Publicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Manoel Candido Brasil.

Joaquim Bartholomeu de Camargo, do cargo da classe 1). da car-
reira de Carteiro, do Quadro Iii — Parlo suplementar — do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E. dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Jucelino Antonio da Fonseca.

Arthur Barros, do cargo da, classe D, tia carreira de Carteiro, do
Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago em virtude da
promoção cle Alfredo Augusto de Almeida.
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José França, do cargo da classe I), da carreira do Carteiro, do
Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E. dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Domingos da Silveira Campos.

Pedro Bryan, do cargo da classe 1) ,  carreira de Carteiro, do
Quadro III — Parte suplementaa — do 'Ministério da Viação .o Obras
Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago em virtude da
promoção do Manoel Alexandre da Silva.

Eustachio Gonçalves Maia, do cargo da classe D, da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da
;Viação e Obras Públicas ao cargo da classe E, dessa carreira, vago
em -virtude da promoção de Wladimir Viana.

Raul Martins, do cargo da classe D, da carreira de Carteiro, do
Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago em virtude da
promoção do Oscar Polyeeno de Miranda.

Fabio Monteiro, do cargo da classe I), da carreira de Carteiro, do
Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago em virtude da
promoção do Ernesto Fava.

Antonio ila Silva e Souza, do cargo da classe D, da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria do Salvador Amaro Lopes.

011110 Ferreira, do cargo da classe D, da carreira de Carteiro,
do Quadro III —' Parte suplementar — do Ministério da Viação e
obras Públicas, ao cargo da classe E, .dessa _carreira,. vago em vir-
111110 da promoção de Heitor da Mot(a Ferreira.

Floriam) José Marques Costa, do cargo da classe 1), tia aarraira
Carteiro, do Quadro 1 li — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago
em virtude da promoção de ( -Urino de Olheira Fred as.

Francisco de Castro e Silva do cargo da classe D •la carreira de
Carteiro, do Quadro 1 tE — Parle suplementar — do Ministério da 'Via-
ção e Obras Públicas, ao car go da classe E dessa carreira, vago era vir-
[rufe da aposentadoria de João Pedro Pinlo Coelho.

Ignacio Cavalcanti de Lacerda Lima do cargo da classe C /Ia car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parlo suplementar — do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas. ao cargo da classe I) dessa carreira,
vago em virlude da promoção de Nazario Banha.

Severino Lins PessUa Monteiro do cargo da classe C da carreira
de Carteiro, do Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I.) dessa carreira, vago 4;to
virtude da exoneração de Josias de Carvalho Argons.

Armando Alves do cargo da classe C da carreira de Carteiro, do
Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Pú blicas, ao cargo da classe 1) dessa carreira, vago em -virtude da pro-
moção do Lourenço Ribeiro.

Paulo Vercosa Castelo Branco, do cargo da classe G da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe 1.) dessa carreira, vago em vir-
tude, da promoção de João Carteio Alves da Silva.

Ismael Silva do cargo da classe C da carreira do Carteiro, do Qua-
dro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago .em virtude da demissão
de Luiz Carlos da Costa Freire,

Manoel Rodrigues do cargo da classe C da carreira de Carteiro, do
Quadro 111 — Parto suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públiras, ao cargo da classe 1) dessa carreira, vago em virtude da exo-
neração de José de Oliveira Dornelles:

José da Silva Lisbôa do cargo da classe C da carreira d9 Carteiro,
do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viarsao e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção do Sizinio Deoclecio da Silva.

Amadeu Ayres Lopes do cargo da classe C da carreira de Carteiro,
do Quadro 111 do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe D desse carreira, vago em virtude da aposentadoria de Francisco
Joaquim dos Santos.

Agmar Dias Pinto do cargo da classe C da carreira de Carteiro, do
Quadro III — Parle suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Enstaeltio Gonçalves Main.

Antonio Torquato Ferreira do cargo da classe C da carreira de
Carteiro, do Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe Ia dessa carreira, vago em vir-
tudo da promoção de Raul Martins.

Elpidio de Albuquerque Autran do cargo da classe C da carreira
de carteiro, do 'Quadro Til — Parte suplementar — do Ministério da
Viação o Obras Públicas, ao cargo da classe 1) dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Fabio Monteiro;

José da Costa Teixeira do cargo da classe C da carreira de Carteiro,
do Quadro iii — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas. ao cargo da classe D dessa carraira, vago Pin virtude da pro-
moção de Antonio da Silva e Souza. 	 •

Alvaro de Oliveira Escada do cargo da classe C da carreira de Car-
teiro, do Quadro III — Parle suplementar — do Ministario da Viação
e Obras Públicas. ao cargo da classe D dessa carreira, Nalgo em virtude
da promoção de Antonio (iama.

Francisco de Assis Cosia do cargo da classe C ;Ia carreira de Car-
_ teiro, do Quadro 111 — Parlo stiplementar — do Minist( u rio da Viação

e Obras Públicas, ao cargo da classe 1) dessa carreira, vago mis virtude
da demissão de Paulo Bordes Cardoso.

João de Araujo Monteiro, do cargo da classe C da carreira do
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplemenlar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe 1) dessa carreira, vago
em virtude da promoção de José Riedel Borges Pereira.

Pio Cruz, 'do eargo da classe C da carreira de Carteiro, do Quadro
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públi-

cas ao cargo da classe D • dessa carreira, -vago em virtude de ter sido
.declarada sem efeito a nomeação do José Ferreira Brasil.

Rogo Leite de Sant'Anna, do cargo da classe C da . carroira da
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe la dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de Euzebio do Carmo Dulra. 	 .

Raymundo Raul de Oliveira, do cargo da classe C: da carreira do
Carteiro, do Quadro 111 — Parte Suplementar — do !Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Francisco de Castro e Silva.

Cbronidas Rigaard dii SanrAnna, do cargo da classe B da carreira
de Carteiro, do Quadro III — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da cla s se C. dessa carreira, vago em virtude 41a pro-
nMção de Antonio Levino da Silva.

Alberico Pereira dos Santos, do cargo da classe 13 da carre ira da
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplemontar — do Ministério da
Viagão e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção do 'Ignacio Cavalcanli de Lacerda Lima.

João de Lima Marques, do cargo da classe 13 da carreira 414 4 Car-
teiro, do Quadro 111 — Parte Suplementar — do Ministério da Vinca()
e 'Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago , cru virtude
da stromoçao de Severino Lins Pessoa Monteiro.

Theodomiro Siqueira Machado, do cargo da classe 13 da parreira
do Carteiro, do Quadro Hl — Parte Suplementar — do !Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Armando Alves,

José Miranda Mattos, do cargo da classe 13 da carreira de Car-
teiro, do Quadro III — Parte Suplementai . — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa ca rrei ra, vago calvirtude da promoção de Paulo Verçosa Castelo Branco.

José de Almeida Catanho, do cargo da classe R da varreira
Carteiro, do Quadro II E — Parle Suplementar — do Mioktério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carroira, vago
em virtude da promoção de Ismael Silva.

Manoel Deodoro do Prado, do cargo da classe 13 da carraira
Carteiro, do Quadro UI — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação o Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude do falecimento cie João Ferrari.

Tapyr Alves Cosenza, do cargo da classe 13 da carreira do Car-
teiro, do Quadro IlE — Parte Suplementar — do Ministério n Irt Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude do falecimento de Nelson Maria Velho.

Angelo Rodrigues Xavier, do cargo da classe B da carreira de
Carteiro, do Quadro 111 — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação o Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, 'vago
em virtude da promoção de José Silva Lisboa.

José Teixeira, do cargo da classe 13 da carreira de Carteiro, do
Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude da.
promoção de Amadeu Ayres Lopes.

Silverio José da Silva, do cargo da classe 13 da carreira de Car-
teiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em vir-
tude da prómoção de Agmar Dias Pinto.

'João Mantovani do cargo da classe 13 da carreira de, Carteiro,
do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago et» virtude
da promoção do Antonio Torquato Ferreira.

Acylino de Lima Medeiros do cargo da classe 13 da carreira de
Carteiro, do Quadro 111 Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da • classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Elpidio de Albuquerque Autran.

Oswaldo de Oliveira Pilta do cargo da classe 13 da carreira de
Carteiro, do Quadro 111 — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de José tia Costa .Teixeira.

Epitaelo Tenorio Cavalcardi do cargo da classe II da carreira 4Ie
.Carteiro, do Quadro nr. — Parle suplemeufar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude do falecimedo 4Ie Moacyr Entyp,dio da S'il\ a.
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Ozorio Danes Ramos do cargo da classe B da carreira de Cara
feiro, do Quadro XII — Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção de- Antonio Barboza de Souza.

Mario Corrêa Dias do cargo da classe B da carreira de Carteiro,
do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Clidenor Ribeiro Callado.

Antonio Pinto Rodrigues do cargo da classe 13 da carreira de Car-
teiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe C, dessa carreira, vago em virtude
tia promoção de Alvaro da Cruz Pio.

fiisé Antonio Baptista do cargo da classe B da carreira de "Cara:
toiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação,
e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Doriva/ Servidio.

Waldemar Alves Marins do cargo da classe B da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério
'Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de José Victor Ferreira.

Dinarte de Andrade Mendes do cargo da classe B da carreira de
Carteiro, do Quadro Itt — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Adherbal José de Barras.

Mario de Barros do cargo da classe B da carreira de Carteiro,
do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Desinoulins Corra Machado.

P.,RomovEa POR ANTIGUIDADE:

De acordo cora o art. 46 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de

outubro de 1939:
Manoel Candalo Brasil, do cargo da classe E da carreira de Car-

teiro, do Quadro HL — Parto suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtade
da aposentadoria de Casario Antonio dos Santoa.

Alfredo Augusto de-Almeida, do cargo da classe E da carreira; de
Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Luiz Lourenço Dias.

Henrique José Garcez, do cargo dá classe E da carreira do "Car-
teiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação
c Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Norivaldo Alves da Silva.

Alexandre de Oliveira Franco, do cargo da classe E da c-limeira
de Carteiro, do Quadro HI — Parte suplementar — do Ministério
da viação e Obras Públicas, aoa cargo da classe F dessa carreira, Vago
em virtude da promoção de Jloão Marques Vieira.

José Antonio Vieira Christo, do cargo da classe E da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar, do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago ema vir-
tude da aposentadoria de Noé Luiz de Carvalho.

Arnaldo Barbosa de Medeiros, do cargo da classe E da carreira.de
Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar, do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Euzebio de Magalhães Couto.

Quinino de Oliveira Freitas, ao cargo da classe E da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar, do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago mai vir-
tude da promoção de Jayme do Paula Freire.

Nazario Banha. do cargo da classe D da carreira de Carteiro, do
Quadro III — Parte suplementar, do Ministério da Viação e,' Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtinre
promoção de José Benedito de Lima.

Lourenço Ribeiro, do cargo da classe D da carreira de Carteiro.
do Quadro III — Parte suplementar, do Ministario da Viaçao e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude do fa-
lecimento de Joaquim Alves laianna.

João Cancio Abes da Silva, do cargo da classe la da carreira de
Carteiro do Quadro 1H — Parte suplementar, do Ministério da Viaçaa
e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago 'em vir-
tude da aposentadoria de Antonio Rangel da Silva.

Antonio Cunha, do cargo da classe D da carreira de Carteiro. do
Quadro 111 — Parto suplementar, do Ministério da Viação 'e Obrar
Públicas, ao cargo da citasse E, dessa carreira, vago cai virtude da
aposentadoria do America) Nunes da Silva.

Sizinio Deoclecio da Silva, do cargo da classe ra da careira
Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar, do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da (lassa E dessa carreira, -vagai em vir-
tude da aposentadoria de João Vieira.

José Tarcicio da Cas ta. do cargo da .lasse D da carreira de Car-
teiro, do Quadro 111 — Parte suplementar, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe, E deasa carreira, saia° ah) virtude
da promoção de Henrique José tiargez.

Francisco Camillo de Paula, do cargo da classe D da carreira de
'Carteiro, do Quadro /I/ — Parte suplementar, do Ministério da Viação
'e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude
ga prornoaão de Alexandre de Oliveira Franca).

Luiz Canuto Emerenciano, do cargo da claase D da carreira de
Carteiro, do Quadro	 — Parte suplementar, do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude
da promoção do José Antonio Vieira Christo.

Antonio Ginot de Aguiar, do cargo da classe D da carreira de
Carteiro, do Quadro HI — Parte suplementar, do Ministério da Viação
e Obras. Púbficaa, ao cargo da classe E dessa carreira, vago eira vir-
tude da aposentadoria de Manoel Miarei da Silva.

Antonio Gama, do cargo da classe D da carreira de Carteiro. do
Quadro III — Parte suplementar, do Ministério da "Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da
1irol-1)04a de Arnaldo Barbosa de Medeiros.

José Riedel Borges Pereira, do cargo da classe D da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar, do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da dant E, dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de José Cliton Bezerra.

'José Octaviarto Ferreira, do cargo da classe Ti da carreira da
Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar. do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago cai virtnela
da promoção de Euclydes Pedrosa.

• Antonio Levino da Silva,, do cargo da classe C da carreira de Car-
teiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de José Natio de Morais.

Mucio Brandão, do cargo da classe G da carreira de Carteiro, do
Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude da proa
;noção de Antonio Barbosa.

Isaac Benarrós e Silva, do cargo da ciam C da carreira de Car-
teiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Pdb/kas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago por ter
sido declarada sem efeito a nomeação de Drigido Edgard da Silva
Azevedo.

Manoel João Goya, do cargo da classe C da carreira de Carteiro,
do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude da pro-
woção de Joaquim Bartholomeu do Camargo.

Paschoal Diogo Santiago, do cargo da classe C da carreira de Cara
toiro, do Quadro II/ — Parte suplementar — do Ministério da Viaçalo
e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vaga em vir-
tude da promoção de Arthur Barros.

Moysés Souza, do cargo da classe C da carreira de Carteiro, do'
Quadro III Parte suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude da
promoção de'Antonio Cunha.

Joaquim Marques de Aguiar, do cargo da classe C da carreira do
Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da pormoção de José França.

Primo Gonçalves Furquina, do cargo da classe C da carreira de
Carteiro, dó Quadro 1II — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe dessa carreira, vago em
virtude da .promoção de Pedro Bryan.

Pedro Ferreira Martins Ribeiro, de cargo da classé C da carreira
de Carteiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo , da classe 1) dessa carreira, vago
em virai& da promoção de José Tarcicio da Costa.

Zeny Trevisan, do cargo da classe C da carreira de Carteiro. d,)
Quadro III	 Parte suplementar — do ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe ll dessa carreira, vago em virtude
promoção 'de Francisco Crimino de Paula.

Alvaro Wreina Garrido, do cargo da classe C da carreira de Car-
teiro, do Quadro II.! — Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Luiz Canuto Emerenciano.

.Toáo Croesy, do cargo da classe C • da carreira de Carteiro, .lo
Quadro III — Parte suplementar — do at inistario da Viação e Obras
Públicas. , ao cargo da classe Ti dessa carreira, vago em 'virtude da
promoção de Antonio Ginot de Aguiar.
a José Fernaudes Moreira, cio cargo da classe C da carreira de Car-

teiro, do Quadro /H — Parte suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao carga da classe D dessa carreira, vago em vir-
tude da aposentadoria de João Raul de Mello Santos.

Antonio Barboza de Souza, do cargo da classe C da carreira de Ctaa
toiro, do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério da Viataio
e _Obras Públicas, ao cargo da classe la dessa carreira, vago cm vir-
tude, da demissão de Augusto Teixeira da Moita.

Clidenor Ribeiro Canado, do cargo da classe C da carreira de Cara
, temo, do Quadco 1II — Parte suplementar — do Ministério da Via-

'cão e Obras Públicas. ao cargo da classe D dessa carreira, vago em vir-
tiale da promoção de Orilla Ferreira.
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..-- Alvaro da Cruz Pio do cargo da classe C da carreira de Carteiro,
do Quadro Hf, Parte Suplementar— do Ministério da Viação e Obras
Públivas, ao cargo da classe I) dessa 'carreira, vago em virtude da
promocão de Floriano José Marques Costa.

Dorival servidio do cargo da classe C da carreira de Carteiro,
410 Quadro 11I — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públieas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago- em virtude
de ter sido declara sem efeito a nomeação de Luiz Antonio de Faria.

José Victor Ferreira do cargo da classe C da carreira de Carteiro,
do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe 1) dessa carreira, vago em virtude
da promoção de José Oclaviano Ferreira.

Adherbal José de Barros do cargo da classe C da carreira de Car-
eiro, ,to Quadro 111 — Parte Suplementar — do Ministério da Viação

e-Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude
de ter sido declarada sem efeito a nomeação do Migo Morado de
Faria.

Antonio do Sacramento Torga do cargo da classe B da carreira
4113 Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Francisco Sabino Ferreira.

Alvim Raymond Pinto do cargo da classe B da carreira de Cai'
leiro, do Quadro III — Parte Suplementar — cio Ministério da Viação
o Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção do Mucio Brandão.

Ramiro Ferreira de Saltes do cargo da classe 13 da carreira de
Carteiro, do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Isaac Bernarrós e Silva.

José de Souza Guimarães do cargo da classe B da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras PI:0)11ns, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Manoel João Goya.

Braulio Machado Vieira, do cargo da classe 13 da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Pascboal Diogo Santiago.

João Baptista de Freitas do cargo da classe B da carreira de
Carteiro, do Quadro 1 1 1 — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da promoção do Moysés Souza.

Pedro Paveck do cargo da classe 13 da carreira de Carteiro, do
Quadro UI — Parte Suplementar — do Ministério da 'Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Manuel Rodrigues.

Raymundo de Pontes Franco do cargo da classe B da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Joaquim Marques de Agulhar.

Ttenato Ribeiro dos Santos ao cargo dà classe B da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Vinca° e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira( va go em
virtude da promoção de Primo Gonçalves Furquim.

Jeronymo Boson Ribeiro do cargo da classe B da carreira de Car-
teiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago cru virtude
da promoção de.Pedro Ferreira Martins Ribeiro.

Juvenal Tavares do cargo da classe B da carreira do Carteiro,
do Qtiadro III — Parto Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Zeny Trevisan.

Alberto Marinho do cargo da classe 13 da carreira de Carteiro,
do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Alvaro Wrenn Garrido.

Guilherme da Silva Lima do cargo da cla.sse B da 'carreira de
Carteiro, do Quadra 111 _ Parte Suplementar — 'do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe C de.sa  carreira, vago
em virtude da promoção de João Croesy.

Severino Firmo da Cunha do cargo da classe B da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar — da Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da promoção de José Fernandes Moreira.

Manoel lanado da Silva do cargo da classe 13 da carreira de
Carteiro, do Quadro 111 — Parto Suplementar — da Ministério da
Viação e Obras Públicag, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Alvaro de Oliveira Escada.

Gladiai ° José Pacheco do cargo da classe 13 da carreira ao Car-
teiro, do Quadro III — Parte Suplementa? — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da promoção do Francisco do Assis Costa.

Menandro de Almeida Machado do cargo da classe B da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Pública.s., ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de João de Araujo Monteiro.

Francisco Garcia do cargo da classe B da carreira do Carteira,
do Quadro III — Parto Suplementar — do MiniAério da Viação
Obras Públicas ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção do Pio Cruz.

Brondisio André dos Santos do cargo da classe 13 da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da clasz;e C dessa carreira, .vagoem virtude da promoção de Hugo Leite de Sant:Anna.

Benjamim Constant Margarida do cargo da classe 13 tia carreira
de Carteiro, do Quadro III — Parto Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Raymundo Raul do Oliveira.

Emygdio Nazareth de Figueiredo do cargo da classe B da car-
reira de Carteira, do Quadro III — Parte Suplementar — do Minis.i
tério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe C desaa car-
reira, vago em virtude da exoneração do Antenor de Almeida.. •

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 30 DE AGOSTO DE 1011

O PRESIDENTE DA REPri3LICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14. item 1, do deereto-lel núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com
o artigo II dó Regulamento aprovado pelo decreto
n. 6.596, de 12 de, dezembro de 1940:

José Francisco de Albuquerque Filho para exercer o cargo de
Suplente do Presidente da 1.a Junta do G:mediação o Julgamento, com
sedo em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais.

Homero Costa para exercer o cargo de Suplente de Presidente da
2.a Junta de Conciliação o Julgamento, com sede em Belo Horiaonte,
Estado do Minas Gerais,

	111

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 2.273 — Em 10 de setembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o incluso processo em que o senhor ministro da
Justiça e Negócios Interiores propõe a abertura do um crédito suple-
mentar na importância do 22:000410 (vinte o dois contos de réis), para
reforço da dotação destinada a diaristas do Tribunal de Apelação.

2. Justificando a proposta, alega aquele titular que a medida em
causa visa atender o pagamento dos diaristas admitidos no corrente
ano para o Tribunal do Apelação, uma vez que a dotação orçamentária,
na importância .de 80:000$0 (oitenta contos de réis), não comporta a .
despesa para o atual exercício.

3. Examinando o processo, verifica-se que, na aplicação do cré-
dito orçamentário destinado a diaristas do orgão em apreço, não foi
observada a distribuição duodecimal, o que determinou a escassez de
recursos ora observada.

4. Assim, não se justifica a abertura do crédito solicitado, unia
vez que a despesa não deveria ultrapassar o duodécimo correspondento.

5. Nestas condições, este Departamento, ao restituir a Vossa
Excelência o incluso processo, tem a honra de opinar contrariamente
à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meti mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. — Aprovado. Em 11-9-4! — G. VARGAS.

2.281 — Em 10 de setembro de 10 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Este Departamento, continuando os es-
tudos que vem fazendo relativamente ao- pessoal extranumerário
União, examinou a situação dos extranumerarios do Serviço Nacional
de Doenças Mentais, do Departamento Nacional de Sande, do Minis-
tério da Educação o Saude, em colaboração com a diretoria respectiva.

2: Desse exame resultou a conveniência da transformação, cal
diaristas, de diversas funções atualmente cometidas a mensalistas,
do vez que aquela modalidade é a mais indicada para os trabalhos
de natureza subalterna daquele estabelecimento.

3. Para execução dessas medidas, torna-se necessária a modifi-
cação, sem aumento de despesa, do orçamento em vigor o a expedição
de nova tabela para os extranumerários mensalistas.
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`dicáácia reservada, , da qual não tomou conhecimento, em tempo opor-
tuno, para se defender, nem tão pouco foi o resultado dessa sindi-
caneja levado ao conhecimento do Ministério. ulteriormente, conforme
desejo de seus orgãos administrativos (fls., 6 a 8) quando tiveram do
apreciar o primeiro pedido do interessado..

10. Em vista . disso, muito embora o peticionário tenha deixada
prescrever ó Seul direito de solicitar reintegração, poderá elo ser
l'Oad11111.1 (10, 110 entender deste Departamento, uma vez que a readmis-
são é feita a juizo do Governo.

11. Todavia, como das três informações da Polícia Civil, constan-
tes do processo (fls. 5, 9 e 25) infere-se que o aludido orgão não 4-
.seja a "volta do interessado .. ao exercício do cargo anteriormente
ocupado, que corresponde ao da c1as4e a' da carreira de Detetive e• Lambem que é de se levar em conta esse fato, considerando-se que uma
simples prova de investigação social, de cara ter reservado, inhabibta
os carididatos a concursos para a carreira de Detetive, este Departa-
mento é do parecei' •que a readmissão seja feita em outro cargo, re.s--
peitada a habilitação profissional, na forma do art. 79 do Estatuto
dos Funcionários.

12. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir-
- a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo -seu encami-
nhamento ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para que o
requerente seja readmitido noutro cargo, na forma do item anterior,
desta exposição do motivos.

Aproveito a . oportunidade para renovar aa Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-.
ai den I e . 	 Aprovado . Em 11-9-11 — G . Validas .

1. Com estes esclarecimentos e para adoção de tais medidas,
este Departamento tem a honra de submeter a Vossa Excelência os
anexos projetos de decroto-/ei alterando, sem aumente de despesa, o
atual orçamento do Ministério da Educação e SaUde e de decreto
aprovando nova tabela numérica de extranumerários ittensaliStas do
Serv i cfç Nacional .de Doenças Mentais e a relação nominal correspon-
(lente.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões .Lopes, pre-
sidente.

(Assinados: decreto-lei n. 3.611 e decreto n. 7.839, em 12-9-41.)

N. 2.281 — Em 10 de setembro de 1911 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo )
deste Ikpartamonio o anexo processo, dm que Armando de Melo Agra,'
ex-investigador de 2.a classe da Policia Civil do Distrito Federal, pediu,
reintegração no aludido cargo.

2. O interessado foi demitido a bem do serviço público em 4 dei
dezembro de 1933 quando contava 17 anos do serviço público, sob a,'
acusação de ter-se conluiado com ladrões arrombadores para assal-
ta rem urna firma comercial desta praça.

3. Em julho de 1939. baseado no decreto-lei n. 1.174, de 27 de •
março do mesmo ano, pediu raadmissão no seu antigo cargo, 'alegando
que sua demissão se dera sem inquérito admini d aativo regularmente
processado, mas, apenas, CM virtude de siudicancias reservadas feitaS
pela Diretoria Geral de Investigações e motivada por denúncia calu-
niosa de desafetos.

4. Não obstante esse pedido ter sido dirigido a Vossa Excelência
e mandado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para
formar, foi o mesmo alf indeferido, em face de informações prestadas
pela Policia Civil, e, o que é mais, sem que se levasse em conta as
razões altamente ponderosas do consultor jurídico do citado Ministério,
que foi ouvido a respeito.

5. Em estudo minucioso de lodo o processado, aquele consultei'
Chegou as seguintes conclusões:	 e

á) que, nas suas informações, a Polícia fez , três afirma-
ções diferentes: a primeira, que o requerente fora demitido
em vista do resultado das conclusões do inciuérito, a segunda,
que fora demitido antes de terminado o inquérito, e, final-
mente, a terceira, que fora demitido tia° em virtude de in-
quérito;

b) que o interessado foi vítima da acusação mentirosa
de uni coaliecido gatuno, useiro e vesoiro em acusações a
funcionários da Polícia, pois

"o caso foi submetido i. Juizo, por via de uma ação or-
(1inária proposta pelo requerente; e, no decorrer deSsa
ação, depuseram testemunhaa insuspeitas, velhos funcio-
nários da Polícia, — insuspeitas, livros de qualquer
pressão e com assistancia do competente representante
do Ministarin Público, o primeiro procurador da RePú-
Mica",

e cujos depoimentos não deixam dúvidas a respeito:.
c) que,
"se é ;verdade que não podem ser cridas as afirmações da
Policia, divido das contradições amimadas em face; fia
pressão exercida por um funciona-rio da Polícia, o ca-
pitae	 consoante alega o requerente e asseVera
Romualdo) M. Silva Praga (v doca de fls. prto é
menos verdade mie as declarações feilo Com ,luizn por
aqueles funcionárins e outras testemunhas se apresen-
tam com todo o viso de verdade";

e
d) que. finalmente, ficou bastante clara a trama em que

foi envolvido o interessado-.

6. Não se conformando com o indeferimento do seu pedido do
readmissão pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o reque-
rente solicitou reconsideração do respectivo despacho. baseado, já
agora, no parecer dos orgãos competentes do mesmo Ministério, trans-
formando, porem. o pedido fle readmissão em pedido do reintegração.

7. O Ministério referido, em de motivos dirigida a
Vossa Excelência, sugere mie. 110 Caso de ser alei -111We O interessado,
poderú O mesmo ficar em disponibilidade. visto o seu antigo ;cargo
corresponder, hoje, .ao da classe I' (700$0) da carreira de Detetive,
quando o vencimento mensal anterior era de 100a0.

8. Examinando o assunto, verificou este Departamento: ,.

f(': que, em 1939, quando o interessado apresento U o pe-
dido de readmissão„já se encontrava proscrito o seu direito
de reclamação. cx-ri do disposto no art. 1.0 do decreto nú-
mero aamo, [10,6 de janeiro de 1932;

b) coe o decreto-lei n. 1.171, de 27 de marco de 1939,
invocado pelo requerente, não revelou a prescrição em, que
incorrera o direito que porventura tivesse, desde que expres-
sameide declarou, roi art. 6.0, que só sa aplicaria ' •

'aos cases lé agora passiveis de reclamação;

a) que, assim, o pedido do interessado não pode ser en-
carado como reintegração.

9. O requeiente, COM mais de 10 anos de seryiçii público) foi dl--
mitigai selo processo regular, invocando-se corno arnica razão uma

2.286 — Em 10 de setembro de 1911 — Excelentíssimo Senhor
Presidente ria República — Eaurinda do Carmo e Silva, esposa de Ma-
nuel Policiam) da Silva, ocupante interino do cargo da classe B 'Ia
carreira de Servente do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-
caçãd-e Sande, pediu, no-anexo processo, seja o mesmo nomeado para
o cargo de professor, padrão G, da oficina de fabrico de calçado do
Liceu Industrial em Mato Grosso, que está vago.

2. O interessado, segundo esclareceu a missivista e foi confir-
mado por aquele Ministério, foi habilitado no concurso que prestou,
em 1928, para contra-mestre da mesma oficina.

3. Trata-se de pedido de nomeação para um cargo isolai° cujo
provimento depende, na forma da lei, de prévia prestação de con-
curso.

4. O interessado poderá, a juizo da administração, ser nomeado
para exercer, interinamente, aquele cargo, ficando, porem, sujeito a
concurso, do acordo com o disposto lio artigo 17 do Estatuto dos
Funcionados.

5, 'Nestas, condições, este Departamento tem a honra de restituir
à Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu encaminha-
mento ao Ministério da Educação e t:4aude, afim de que seja apreciada
a conveniência ou não do atendimento do pedido, na forma do item 4
desta exposição.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. Aprovado — Em 11-9-11. — 	 Vandas.

2.287 — Em 10 de setembro de 1911 — Excelen I íssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelancia à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que João Afonso de Car-
valho, ex-assistente da la cadeira ge clínica médica. da Faculdade
do Medicina da latia, recor ,:('u do a:o do direlor dessa Facul g lade, que
o exonerou daquele cargo, alegando:

. «) que foi exonerado em vi ilude do d isposto no ar-
tigo O do &ereto n. 1(3.851, de 11 te abril de 1931, por de-
1erininaçao do Conselho Téc.n ico , Adin inisti'alivo da referida
Faculdade; e

' O', que, sendo funcionário efetivo e contando 11 anos, 6
meses e, 17 dias de serviço público federal, não poderia ter
sido exonerado, sumariamente, como foi, mas sino, ter sido
.posto em disponibilidade, na forma dirdecreto rc. 19.552, de
1930, ou aproveitado em outro cargo equivalente, como de-
terminava o decreto o. 20.482, &kis, 20.186, de 6 de outubro
de 1931.

2. O Ministério da Educação e Saud% examinando o assunto,
esclareceu:

o) que o interessado foi legalmente exonerado do cargo
que ocupava, visto coem o exercia em comissão; e

O) que, embora não tenha amparo legal, poderá ser re-
admitido, dado o precedente que beneficiou um outro fun-
cionário, em condições idênticas à sua .

3. O recorrente, segundo consta do processo, prestou naquela Fa-
culdade os seus serviços, respectivamente, conto auxiliar acadêmico,
interno e assistente em Comissão, quando, ern 28 de outubro de 1935,
foi, colam exonerado.	 -

1. Pretende o mesmo apoiar a sua pretensão no artigo 1.0, do
decreto o:. 19.878. de 17 de abril de 1931, que estendeu aos fundo-
miúdos e empregados de lodos os Ministério, as disposições do de nú-
mero 19.552, de 31 de dezembro de 1930. que, CIO seu artigo 1.0, de-

terminava:
"Os funciundrios e empregados do Ministério da Agri-

cultura, seja qual foi a sua classe eu categoria, inclusive 03
lfflel'illOs C Os adidos, que, tendo 10 ou mais anos de serviço
não forem aproveitados na reorganização do mesmo Minis-
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tério ou. por exigências do serviço, devidamente fundamen-
tarias, não possam ser Mantidos nos seus cargos atuais, e n'ãO
tenham incorrido em faltas passiveis 4.10 demissão, a juizo
do Governo serão postos em disponibilidade, nas stguintes
condições, ele."

5. O recorrente foi exonerado do cargo que ocupava, por não ter,
na época devida, prestado o conciirst para docente livre, exigido pelo
artigo 70 do decreto n. 19.851, de 11 de -abril de 1931, para perma-
nência no mesmo.

6. Assim, ao contrária do que supõe, não poderia ter sido poste
cm disponibilidade desde que, não se submetendo no concurso exi.
gido, se tornou passível da pena de demissão.

7. Quanto ao seu aproveitamento, I:IãO cabe apreciação, desde
que, essa modalidade de provimento de cargo somente se aplica a
funcionário em disponibilidade, situação em que não se encontrava
o interessado.

8. O precedente invocado peto referido. Ministério, para a con-
cessão da readmissão do recorrente, não Pode prevalecer, à vista do
que posteriormente, tem entendido. este Departamento, com a apro-
vação de Vossa Excelência, isto é, que somente poderão sor readmi-
tidos em cargos permanentes aqueles que ocuparam cargos efetivos.

9. Alem disso, convem salientar que o interessado foi exonerado
em 28 de outubro de 1935 o que somente a 20 de maio do 1941 foi
que recorreu dos efeitos daquela exoneração, fora, portanto, do prazo
estabelecido no item 1 do artigo 222 do Estatuto' dos Funcionários,
para reclamações des:sa natureza.

10. Nestas condições, este. Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que se
negue provimento ao recurso, devendo o mesmo processo ser enca.-
minhado ao Ministério da Educação e Saude, para arquivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência OS
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. Aprovado — Em 11-9-41. — G. VARGAS.

2.290 — Em 10 do setembro de 1941 — Excelentassimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento uma exposição de motivos do Senhor ministro
da Agricultura, fazendo urna consulta sobre a legalidade do paga-.
mento à Sociedade Anónima Indústria de Seda Nacional do auxí-
lio de 502:32980, para cuja concessão foi aberto, pelo decreto-lei
n. .2.938, de 9 de janeiro do corrente ano, um crédito suplementar
já registado pelo Tribunal de Contas e distribuído à Tesouraria do
Ministério.

2. A consulta é motivada peio fato de haver o decreto-lei nú-
mero 3.118. de 26 de março de 1941, em seu art. 4.0, determinado
que

' 	d
até a. elaboração o um plano de concessão de auxílios aos seri-

tadtores e às empresas de fiação da seda nacional, nenhum auxílio se
concedesse às mesmas entidades ou aos produtores de seda.

3. O Senhor ministro da Agricultura é de parecer que, em se
tratando do auxílios concedidos orá 1938 e 1939 e já parcialmento
pagos em virtude da inclusão de dotações orçamentárias naqueles
exercícios, não se aplica no caso a proibição do decreto-lei n. 3.148.

4. O caso da concessão do subvenções às empresas de fiação do
seda nacional já foi longamente" estudado por esto Departamento,
tendo sido objeto das exposições do motivos nts. 1.122, de 24 da
julho do 1940,2.293, de 23 de dezembro de 1940, e 363, de 18 do mar,.
ço do corrente ano.

5. A concessão desses auxílios, -mediante dotações orçamentá-
rias . o créditos adicionais, se vinha baseando no regulamento apro-
vado pelo decreto n. 17.247, de • 17 de março de 1926, implicitamente
revogado pelo decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934.

6. O adicional de 3% sobre os direitos de importação pagos
pela seda estrangeira, criado pelo art. 48 da lei ri. 4.984, de 31 de
dezembro de 1925, elevado a 4% pelo decreto n. 20.278, de 29 de
dezembro do 1932, e cuja arrecadação se destinava ao pagamento de
auxílios às empresas de fiação, foi suprimido pela Tarifa das M-
fandegas mandada executar pelo decreto n. 24.343, de 5 de junho de
1934.

7. O decreto-lei n. 3.148, de 26 de março do ano em curso,
teve o objetivo de, impedir a concessão de quaisquer novos auxílios
baseados em dispositivos legais já revogados e sem a prévia elabo-
ração de um plano racional de proteção à sericultura nacional.

8. Dá oportunidade do referido decreto-lei nenhuma prova é
mais eloquente que o volumoso processo que acompanha a. expos-
sição de motivos do Senhor ministro da Agricultura, no qual está
evidenciado que nenhuma diretriz norteava a concessão dos auxílios
às empresas de fiação de seda o que uma .parto dos mesmos vinha
sendo desviada no pagamento de gratificações indevidas a funcioná-
rios e na dinstribuição do dotações extraorçamentárias a unidades de
administração pública.

O. Todavia, o decreto-lei h. 3.148, na opinião deste Departa-
mento, não tem o efeito retroativo, nem deve impedir o pagamento
à sociedade Anónima Indústria de Seda Nacional do auxilio de
..102:329¥0, objeto' do crédito suplementar aberto pelo decreto-lei nú-
mero 2.938, de 9 do janeiro do corrente ano.' O' que o referido de-
ereto impede á a concessão de novos auxílios, antes dá elaboração
do plano íte fomento h sericultura, mas não anula as Subvenções já
runeedidas, à conta de dotações orçamentarias e de créditos adi-
riomi is.

10. Nestas condições., ao restituir a Vossa Excelência o pro-
cesso anexo, este Departamento tem • a •honra do se manifestar de
acordo com o ponto de vista do Ministério da Agricultura, no sentido
de ser pago à Sociedade Anónima Indústria de Seda Nacional o au-
xilio pela mesma requerido, nos termos do decreto-lei n. 2.938, do 9
de Janeiro do ano em curai).-

Aproveito a oportunidade para rhnovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes,Presidente. — A provado.- Em 11-941. — G. VARGAS.

EXPOSIÇõES DE MOTIVOS

ExTEAN UNÉERÁRTO S

Pelo Senhor. Presidente da República foram aprovadas as se-
guintes exposições, de motivos relativas a admissões o melhorias
de salários de extranumerários -para o atual exercício:

N. 2.274 — Comissão de Defesa da Economia Nacional — Ad-
missão de João Vitalino Sobrinho na função de servente V na refe-
rida Comissão.

N. 2.275 — Ministério da Educação Admissão de João Tto-
drigues na função de servente V na Faculdade de Medicina da Uni-
yer.sida.de do Brasil.

N. 2.276 — Ministério da Agricultura — Admissão de Roberto
Vargas da • Silva na função de inspetor .--auxiliar VIII na Divisão
de Caça e Pesca.

N. 2.27.7 — Ministério da Agricultura — Melhoria de salário
de Cid Martins. Ribeiro e Orlando Alves Carneiro, auxiliares de es-
critório, o o aproveitamento de Vital Ribeiro Gomes na função de
auxiliar de escritório VII, todos do Serviço de Proteção aos lndios.

N. 2.278 — Ministério da Educação — Admissão do Valter dos
Santos Teixeira na função de interno IV na 'FaCuIdado Nacional. de
Medicina.

N. 2.279 — Ministério da Marinha —. Admissão de Armando
Delfino dos Santos na função de capataz II na Capitania dos Portos
do Distrito Federal e Estado do Rio de Janeiro.

N. 2.280 — Ministério da Educação — Admissão de Carlos
Barreiros Terra na função de assistente do ensino XVII na Faculdade
Nacional de Filosofia,

GRATIFIC.k(M. DE MAGISTÉRIO

Pelo Senhor Presidente da República foram aprovados os pa-
receres do D.A.S.P., favoraveis à concessão das gratificações de
magistério . de que trata o art. 2.0 do decreto-lei n. 2.895, de 21
de dezembro de 1940, constantes das exposições de motivos ris. 2.285,

'referente ao professor Carlos Delgado de Carvalho, do Colégio Pedi'
II; 2.288, ao professor Raul Paranhos Pederneiras. da Faculdade
Nacional de Direito (Ia Universidade do Brasil; e 2.289, ao professoi,
Alcides Ferreira da Silva, da Escola Nacional de Minas e Metalurgia
da Universidade do Brasil.

EXPEDIENTE DO PRESIDENTE DO D A . S . P.

Com a portaria n. 1.356, o presidente do Departamento Mini-
nistratisvo do Serviço Público resolveu prorrogar, por 11 dias, a
partir de 12 do corrente mês, a comissão em que se encontram tis
funcionários deste Departamento Ricardo Greenhalgh Barreto Filho
e. Augusto Pena Filho, conforme a portaria n. 1.299, do 15 de agosto
Próximo findo, arbitrando-lhes, respectivamente, as diárias de 220
e -1.0$0.
• Com a portaria n: 1.357, o presidente do Departamento Admi-

nistrativo do Serviço Público resolveu designar o extranumerário-
contratado Olímpio Guilherme para dirigir o serviço de Documen-
tação, do mesmo Departamento.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Processo n. 7.498-41 — Carlos de Castro Junior, candidato ha-
bilitado em São Paulo para o concurso de Oficial Administrativo, so-
licita revisão da prova de sanidade e capacidade física a que se
submeteu.

2. Submetido a novo exame no Serviço de Biometria Médica
do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, foi considerado habili-
tado, de acordo com o parecer constante do processo. .

3. Nestas condições, a D. S. opina pelo deferimento.
D. S. do D.A.S.P., em 12 de setembro de 1911. — MuriloBraga, diretor do Divisão.
Despacho; — Deferido. Em 13-9-41. — Luiz Simões Lopes.
Processo n. 7.618-41 — Justino Gomes dos Santos, escriturai io

interino, com exercício no Estado do Maranhão, pede permissão pa-a
regularizar sua inscrição no Estado do Ceará.

Despacho: A Divisão de Seleção deverá providenciar a regulari-
zação da inscrição do funcionário de que trata este processo.

Em 13 do sejembro de 1911. — Luiz Simães Lopes; presidente.
Processo n. 7.670-41 — O Ministério da Marinha transmita,

Por ofício, a relação de Escriturários interinos o solicita a regula-rização de suas inscrições.

Despacho: A Divisão de Seleção deverá- verificar se os irés
funcionários constantes do presente ofício se acham inscritos. NO
caso negativo, providenciar junto ao Ministério a regularizaeão
inscrições uma vez que estão inscritos ex-offieio. na forma de lei.Em 13- d0 setembro de 1941. — Luiz Simá'es Lopes, PPOSidellh!.
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Exercício de 1911

Artigo 4.0, anexo 8, do decreto-lei n. 2.920, do 30 de dezembro
- de 1940. Verba 1	 Pessoal, consignação IV — Gratificações,- sub-
i consignação 12 — Gratificação por serviço extraordinário.

' Folha de pagamento de prorrogação de expediente. 	 -
Nome — Cargo — Observações — Dias de prorrogação anterior —

N. do dias de prorrogação — Despesa — Liquido a pagar
N. de matrícula: 462.189.

Primeira Comissão Especial Revisora -
de Títulos de Terras

DESPACHOS

Dia 1' de setembro dé 1911

Julio Samuel jIlarx — oficial administrativo
II, do Ministério da Viação è Obras Pú-

• blicas, em comiàsão neste ConSelho. —
Prorrogada pela portaria n. 6, de 8 de
agosto último (D. O. de 12-8-941); —
Compareceu trinta dias . 	  O 30 3G0$0 noul

PCEI1TT —680 — Requerente, João Afro das Chagas, lote n. 14,,
da rua Alegria, em Santa Cruz. — A Comissão julgou regulares 03

documentos apresentados pelo requerente, relativamente ao lote
de terreno n. 14, cia rua Alegria, em Santa Cruz. — Remeta-se o pro-
cesso à D. D. U., para os devidos fins.

PGERTT — 681 — Requerente, João Afro das Chaga, lote Ti. 55,
da avenida Isabel, em Santa Cruz. — Prove que .está quite , por foros,

terras em Barra do Pirai. — Despacho Idêntico ao do processo ri. 695.,
PCERTT — 1.582 — Requerente, Sebastião Elias dos Santas,

terras em Barra do 'Pirai. 	 Despacho idêntico ao do processo
mero 695.

PCERTT — 1.809 — Requerente, Benvinda José Duarte, inveá-
tariante do espólio de Balduino Joaquim Duarte. terras em Barra do
Pirai. — Despacho idêntico ao do .processo n. 695.

PCERTT — 1.820 — Requerente, FloriSbela Rodrigues da Cunha
Sousa, inventariante do espolio de Bartolomeu Lourenço de Sousa,
terras em Barra do Pirai. — Despacho idêntico ao do processo n. 695—

PCERTT — 1.929 — Requerente. Alfredo Lin() da Luz, lote n. 15,
À rua Pedro I, em Santo Cruz. — Apresente a resp ectiva carta de
aforamento.	 .

PCERTT — 1.926 — Requerente. Paulo Grimblat, terras prn
Itaguai. — Solicite-se a audiência da D. D. ti., no sentido de .ser
verificado se as terras em que o requerente é interessado estão 'si-
tuadas dentro do antigo Engenho de Itaguai.

PCERTT — 2.637 — Requerente, Domingos Alves, terras em
Mendes. — A Comissão julgou legalmente desmembradas do patri-
mônio nacional e, por i sso, não sujeitas às disposições do decreto-
lei ri. 893, de 26 de novembro de 1938, as terras situadas em Mendes,
Município de Barra do Pirai, as quais constituem o imovel n. 7, da
rua Dr. Chaves, e a gleba com o área de 6.283,0001 ni2, que confronta
com a rua Capitão Mexias, em que são interessados Domingos Alves
e Odorica Francisca de Sousa. nos termos do relatório hoje aprovado.
Remetam-se os processos à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT — 2.638 — Requerente, Odorica Francisca de Souza,
terras em Mendes. — Despachado no processo n. 2.637.

PCERTT — 3.615 — Requerente, José Gilson, terras em Vas-
souras. — A Comissão julgou que o sítio -"Lazareto", localizado
corno está, fora da antiga Imperial Fazenda de Santa Cruz e da,Bal-
xada Fluminense, não está sujeito às disposições do decreto-lei nú-
mero 893, de 26 de novembro de 1938. Remeta-se o processo à D. D. H.
para os devidos fins.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
PORTARIA N. 8
	 • 

I

Por portaria n. 8, de 12 do corrente, o Sr. prtsidente de Con-
selho de Imigração e Colonização resolve dispensar, de acordo com
o artigo 85, alínea a, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de -
1939, Jorge Emiti() de Sousa Freitas, funcionário da classe IC, da car-
reira de diplomata do Quadro único do Ministério das Relações Ex-
teriores, da função de Chefe da Secretaria do mesmo Conselho.

PORTARIA N. 9
1

Por portaria n. 9, de 13 do corrente, o Sr. presidente do Con-
selho de Imigração e Colonização, no uso das atribuições que lhe
confere o parágrafo 1.0, do artigo 19, do decreto n. 3.691, de 6 do
Fevereiro do 1939, alterado pelo decreto xi. 4.100, de 17 de maio
dt• mesmo ano, resolve designar o Consul Mauricio Welliach, da
classe J, da carreira de diplonata do Quadro único do Ministério das
Relações Exteriores, em comissão no Conselho de Imigração e Co-
lonização, para exercer a função de Chefe da Secretaria do mesmo
Conselho.

Comissão Especial de Fronteiras

Em sua última reunião, realizada no Palácio do Colete, sob a
presidência do Sr. Dr. Fernando Antunes, a Comissão Especial de
Fronteiras'. decidiu:
' a) baixar em diligência os processos originados dos requerimen-
tos de Alzira Marques de Araujo, Diego Antonio Molas, Baldomiro Gir-
bai Cortada c Candido Samaniego Abente, Nagib Moacear Orro & Ir-
mão. Arnbrosina Ribeiro de Souza, Ignácio Barboza de Souza, Julio
Mariano Gavassa e Edmundo Roque Lopoes, todos residentes e esta-
belecidos no Estado de Mato Grosso.

b) •emitir parecer favoravel às petições de José dos Santos Píté,
Selim Malham, Joaquim Rodrigues de Oliveira, Antonio Meza, José
B. Mantilha, Manoel Soares, Manoel Loureiro, Isac Anacbe o Flores-
tal Brasileira. S. A., todos do Estado de Mato Grosso;

e) deferir os pedidos de Emilio Garrastazú Mediei, Jorge Ge-
cardo Véra, Pedro Oxley„Tosé Almeida Cruz, Leone Cesca, Etchepare
& Cia., Lida.,,Duhá & Cia., Anselmi & Cia., Guilherme Simon & Cia.
e de Giuseppe Renato Pernigotti, estabelecidos no Estada do Rio
Grande do Sul;

d) deferir somente o pedido de arrendamento feito por Manoel
-Varela, residente em Itaquí Estado do Rio Grande do Sul;

e) declarar nada haver a deferir quanto às petições de Ignácio
de Loyola Obregon e Maximilio Obregon, visto tratar-se de aquisições
feitas antes da publicação cio decreto-lei n. 1.968;

() solicitar informações ao Governo do Estado do Ria Grande do
Sul quanto aos requerimentos de Balbino Benjamin Mespaque,
llfdrme Janjar, Luiz Germano, Celso Corrêa & Cia., Ltda., José Be-
nitez, João Ferreira de .Araujo, Antonio Alves dos Reis, Mauro Zara-
goza Gonçalves, . Mane Meneghini, Joaquim José Taveira, Vizitor
Lara, Bromberg, S. A., Importadora Comercial e Técnica, Compa-
nhia de Seguros Marítimos e Terrestres itiograndense, Sociedade In-
dustrial, Limitada, José Remedi & Filhos, Ltda., Eulogio Amaranto
Vieira, João Galo & Irmãos, Casa. A. Barreiro y Ramos, S. A., Iza-
belino Vasquez, Nicolau Prestes. Albarnóz,. Sociedade Comercial Sul
Brasil, Ltda., Higino Nicolet, João Escostegny & Companhia, Ernesto
Ferreira Pires, Daniel Lopes Quinteto, Vitelio Gazapina, Ignácio Zás,
Aguinaga •& Irmão e Pio Tomás Sufi, todos - residentes e estabelecidos
naquele Estado;

g) converter em diligência os processos originados dos requeri-
mentos de Elias Ferreira .Pacheco, João Winekler, Ildefons0 de Oli-
veira, Balpina Lustosa Martins, Pedro . de Sá Ribas, Nhonliô, Estevão
Ribeiro do Nascimento Junior,. João Lourenço Taborda Ribas, Domin-
grionsaS; oares e Manoel Lustosa Martins, todos do Estado de Santa Cata-

h) baixar em diligência os pedidos da Companhia de Madeiras do
Alto Paraná, S. A., e de Luiz Caringio, estabelecidos no Estado do

i) deferir o pedido da Empresa Colonizadora Rio Branco, Ltda.,
estabelecido no Estado de Santa Catarina;

1) declarar nada haver a deferir quanto aos requerimentos de Ze-
ferino de. Almeida Bueno e Empresa Povoadora o Pastoril Theodora
Capella & Cia., por estarem ambas situadas fora da 'faixa de 150 qui-
lômetros;

k) remeter, para os devidos fins, ao Governo do Estado do Santa
Catarina os processos originados dos requerimentos de Carlos 'inflei,
Elias Menezes de Oliveira, Jerônimo Vargas e da Empresa Coloni-
zadora Luce, Rosa & Cia., Ltda.•,

1) indeferir. os pedidos de Pedro e João Rarnborger e de Carlos o
Ricardo Scboba, ambos do Estadodo Rio Grande do Sul, a não ser que os
mesmos observem ol 3.° cio art. 14 'do decreto-lei n. 1.968;

na) nada haver a deferir quanto ao pedido de Manoel Rotim de
Freitas. residente em Mato Grosso, sendo que o 'mesmo deverá dirigir-

PCERTT — 684 — Requerente, Solange Vachod, terras - em Var-
gem Alegre — A requerente deve apresentar a prova da descriçãd
dos bens e pagamentos aos herdeiros no inventário do Barão de
Vargem Alegre, a que se refere a certidão de 24 de março de 1939
(documento n. VII), mencionada na letra g. do relatÁkio aprovado
em sessão de 31 de agosto de . '1939.

PCERTT — Requerente, Sizenando .Silva, terras em Pirai.
— Solicite-se a audiência da D. T. C. no sentido.de  ser verificada a
situação das terras em que o requerente é interessado, em relação às
sesmarias já estudadas pela Sucção de Engenharia daquela DiviSãO.

PCERTT — 986 — Requerente, Gestão -de Paiva 'Cunha, terras
em Mendes. — Despacho idêntico ao do processo n. 695.

PCERTT	 1. 579 — Requerente: &bei Soares de ' Carvalho— 

, •

-	 Conselho de Imigração e Colonização, em 13 de setembro do
1941. — Margarida ,Porto, auxiliar de escritório XI: 	 visto. S.

- Freitas, chefe da Secretaria. — Visto. Antonio Camillo de Oliveira,
s. presidente.

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

se ao Governo daquele Viiado.
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CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO
_ EXTERIOR

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O Senhor Presidente da República determinou, por despacho de
15 do agosto próximo, passado, o arquivamento do processo n. 1.123,
Vol. VIII, intitulado "Banco de Importação e Exportação", sobre .o
qual o Conselho adotara na -sessão de 22 de julho a seguinte reso-
lução:

"O Conselho Federal de Comércio Exterior, tendo tomado conhe-
cimento do assunto de que trata a- documentação anexa, é de parecer,
(10 acordo com a conclusão da Comissão Mista incumbida de estudar
a matéria, que nada há a resolver a respeito, em vista da criação- da
Carteira do Exportação o Importação do Banco do Brasil".

O Senhor Presidente da República aprovou, por despacho do 15
d. agosto último, a seguinte resolução, adotada pelo Conselho ma ses-
são plenária de 30 do junho, relativa ao estabelecimento de Câmaras
do Comércio na Venezuela e na Colômbia:

"O Conselho Federal de Comércio Exterior, tendo tomado conheci-
mento do assunto tratado na documentação junta, é de parecer que se
recomende às representações diplomáticas do Brasil na Venezuela e
na Colômbia:

a) a ultimação das providências iniciadas pela Missão Econômica
Brasileira para o estabelecimento da Junta de Conciliação e Arbitra-
gem do Comércio Brasileiro-venezuelano;

b) a instituição, logo que seja possivel, em Caracas, da Câmara
de Comércio Brasileiro-venezuelano;

c) a instituição, tão logo seja possivel, de uma Câmara de Co-
mércio Brasileiro-colombiano em Bogotá ou em Barranquila, como
parecer mais aconselhavel".

O Senhor Presidente da República aprovou, por despacho de 21
do mês próximo passado, a seguinte resolução, adotada em sessão ex-
traordinária de 17 de julho, relativa à adoção de novas normas do
crédito bancário, para estímulo às exportações:

"O Conselho Federal de Coméreio Exterior, tendo tomado conhe-
cimento da documentação anexa, é de parecer que se recomende à
Carteira de Exportação do Banco do Brasil a adoção, quando possível,
das medidas, sobre crédito bancário para estimulo às exportações,
que o chefe da Missão Econômica Brasileira sugere no Seu relatório".

O Senhor Presidente da República aprovou, por despacho de 26
do mês findo, a seguinte resolução adotada em sessão plenária de 4 do
mesmo mas, relativa à exportação de ceras vegetais:

"O Conselho Federal de Comércio Exterior, tendo tomado conheci-
mento do assunto de que trata a documentação anexa e

considerando a importância de que se reveste a exploração ra-
cional das ceras vegetais brasileiras e a conveniência que há em se
rssegurarem os mercados internacionais que a comsomem;

considerando mais o grande desenvolvimento da produção de su-
cedâneas e sintéticos que ameaçam esta riqueza,

é de parecei' que
a) seja recomendado ao Ministério da Agricultura que pelo Cen-

tro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas em colaboração com
03 Estados .produtores, orgauizo um plano sistematizado de estudos
experimentais das plantas ceríferos nacionais, especialmente da car-
naubeira e do ourieurizeiro, com o objetivo de racionalizar a explora-
ração dessa riqueza;

b) seja pelo Ministério da Agricultura promovida a organização
de cooperativa de produtores de ceras vegetais; especialmente do car-
nimba o de ouricurf, que visem a instalação de usinas de beneficia-
mento, habilitando-as à obtenção do financiamento proporcionado pela
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil;

c) seja recomendado ao Ministério da Agricultura que proceda,
nos termos do decreto-lei ii. 335,-de 15 de março de 1938, à padroniza-
ção da cera de ouricuri".

O Senhor Presidente da República aprovou, por despacho de 23
de agosto findo, a seguinte resolução, adotada pelo Conselho na sessão
plenária de 21 do julho, relativa à situação dos estoques do couros
existentes no - país:

"O Conselho Federal (le Comércio Exteriv, tendo tomado conhe-
cimento do assunto de que trata a documentaçao anexa, é de parecer:

I — que seja levado ao conhecimento da Carteira de Exporta-
ção o Importação do Banco do Brasil o resultado do inquérito a que
se procedeu sobre o . assunto, do qual se verificou a existência de
grandes estoques de couros secos e salgados que se destinavam à ex-
portação e que se acham retidos por falta de meread0 'consumidor
estrangeiro;

. II — que o Conselho sugira a adoção de providènejaS com o fim
de proteger os estoques dó couros, bem assim de intensificar o consu-
mo de seus artefatos no • pais, promovendo-se:
• a) a industrialização intensiva dos couros • secos e salgados, por
meio 'do curtimentos, que permitirá a conservação em estoques por
prazo mais longo;

b) a industrialização dos couros Curtidos, pela transformação em
calçados e em dutros artefatos, com o objetivo de aumentar o C011:311-
MO no mercado interno;

III — que se proceda a um -inquéritos afim do facilitar a execução
das providências dos itens a e b, voltando o processo ao relator, após
a sua conclusão".

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do Interior

2.a SECa0

Por apostila de 3 de setembro de 1911, foi declarado que la nome
do cidadão naturalizado brasileiro por decreto de 12 do dezembro
do 1939, é leioravante Zanzot o não como do mesmo d ,Jereto consta.
(Processo n.- 8.531-10) .

Por apostila de igual data, foi declarado que o nome do proge-
nitor de Frank Charles Nietzseb, declarado brasileiro por portaria do
11 de novembro de 1940, é Hugo Karl Ferdinand Nietzsch e não como
da mesma portaria consta. (Processo is. 11.019-41).

Por portarias de de setembro do 1941 o na conformidade do
art. § 5•0, do decreto n. 6.918, de 11 de inalo de 1908, combi-
nado com o art. 25, do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938,
foram declarados cidadãos brasileiros: 	 •
- Carlos Alberto Alves., natural do Portugal, nascido n 24 do no-
vembro de 1885, filho de Albino Casar Salgado e de Albertina da Con-
ceição Salgado, casado, residente no Estado de Minas Gerais. (Por-
taria n. 1.997 — Processo n. 10.583-40).

Herbert James Singleton Boyes, natural da Inglaterra, nascido
a 16 de outubro de 1881f filho de Siemon Boyes e do Edna Boyes,
casado, residente no Estado de São Paulo. (Portaria n. 4.991 —
Processo n. 12.319-41).

Herr-111'1i° Pedro Gaudêncio Natali, natural da Itália, nascido a
11 de novembro de 1894, filho do Natal° Natali o de Anunciata Na-
tali, casado, residente no Estado de São Paulo. (Portaria n. 4.991
— Processo n. 15.882-40).

João Jacob Berberf, natural da Síria, nascido a 25 de dezembro
do 1891, filho do Jacob Berberi e dm Sara José Chode, east«lo, resi-
dente no Estado do Paraná. 	 (Portaria 13. 4.995 — Processo n.
6.073-10).

João While, natural da Tchoscoslováquia, nascido a 21 de maio.
de 1889, filho de Josef White Confal e do Francisea White Confol,
casado, residente nesta. Capital. 	 (Portaria n.	 4..992	 Processo15.232-11)..

- Jorge Seba, natural do Líbano, nascido a 13 de março de 1890,
filhe do Seba José e de Futim Guerreiro, casado, residente no Es-
tado do Rio de Janeiro. (Portaria n. 4.996 — Processo n. 10.061-10).

Pedro Minella. natural da Itália, nascido a 29 do junho de 1892,
filho de João Baptista Minella e (le Antonio Andrighetti, casado, re-s
sidento no Estado do Rio Grande do Sul. (Portaria n. 4.990
Processo n. 1.1.431-40).	 .	 .

Thomas Mure Kentià, natural da Inglaterra, nascido a 6 de
abril _de' 1873, filho do Thomas Kentish e do Alice Elisabeth. Ken-
liste casado, residente no ',Estado- do Rio de Janeiro. (Portaria

• 4.993 • -s Processo mi. 4.291-40v.
• Remeteram-se aos Governos dos Estados As Portarias dos (pieiali residem.

O Senhor Presidente da República aprovou, por despacho de 26
de agosto findo, a seguinte resolução, adotada pelo Conselho na ses-
são extraordinária do 17 de julho, relativa à exploração do minério
de níquel aè.111.1rit1:

"O Conselho Federal de Comércio Exterior, tendo tomado cOnhe-
cimento do assunto de que trata a documentação anexa, do acordo com
o parecer da Câmara de Produção, Consumo e Transportes e reconhe-
cendo a necessidade do .se proceder a uni estudo técnico-econômico o
financeiro para a organização do um plano do industrialização dos
minérios de níquel, cobalto e cobre, de Buriti ou São José do, To-
canlins, em Goiaz, e de Liberdade, em Minas Gerais, sugere a organi-
zação de uma comissão- para esse fim, constituída de téenicós .dos
Departamentos de Produção Mineral do Ministério- da Agricultura, de,.
Estradas de Ferro o de Estradas do Rodagem, do Ministério da Viaçãe -
e Obras Públicas; da Diretoria dá Material Bélico do Ministério da
çaierra, do um instituto do pesquisas técnicas e cio Departamento dq
vinaneiameuto o 13gnço do Brasil".
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Subvenção.
Comprovações 31)1'0\11d:1S.

Estados :
Ceará:

Fenix Caixeral — Fortaleza (S. N. 39.855-11)
Fenix flaixerid — Fortaleza (S. E. 39.835-11)

Sergipe:
A,feciação CariCeele — Japaratuba (S. E. nú-

mero 3e .8(8-51) 	 1938	 3:00080

Ir . I
Baia:

iluto de Econemia e Finanças da Baía
• 22.809-11), Saioioi 	 	 1950-	 5 :00080 ,.

São Pauto:'
Ctla do MisericiSrdia de Bananal —

nal (S. E. 20.100-41) 	
União Nacional dos Remete , de cór (S) E. ne-

m
t:emprovaeõ dospachadas.	

PJA0ero 39.1;19-41)
es

Ser ipe :
Colégio Toldas Barreto — Aracaju íS. E. 38.'285-41) 1938 e

obedr, ca as instruções fornecidas no oficio n. 2.28.2 desta
Divisão.

Divisão do Pessoal

N. 4.530-11 —'8anta Casa de Misericórdia, de Santa Cruz do Rio
Pardo, S. Paulo ---- (pedido de majoração de auxilio). — Urna vez des-
pachado o processo não deve mais voltar para o exame de pedidos de'
niajoração. Em 1-9-41. — G. VARGAS.

N. 3.212-11 — Associação Damas de Caridade, de Caxias,-11.
do Sul — (pedido de majoração de auxílio). — .Já foi atendida. Em.
1-9-41. — G. VARGAS.

. N. 7.982-11 — Sociedade Hospital de Caridade, de Santa ROS.R,
G. do Sul — (pedido Ge .1-iajoração de auxílio). — Jã foi atendida.

Em 1-9-11. — G. .-VATIGAS.
N. 37.879-41	 Associação de Damas de Caridade do Hospital S.

'Vicente de Paulo, de Cruz Alta, -R. G. do Sul. — Arquive-se. -Ern
— G. VARGAS

.	 N. 2.411-41— Colégio S. José, de Juiz de Fora, Minas Gerais —
1(pedido de majoração de auxílio). — Já foi atendido. Em 2-9-41. —
O. VARGAS.

N. 28.339-41 — Colégio Oliveira, Ce Uberaba, Minas Gerais. —
'Arquive-se. Em 9-9-41. — G. VARGAS.

N. 6.073-41 — Liga Araraquarense contra a Tuberculose, de Ara-
raquera. S. Paulo — (pedido de Majoração do auxilio). — Já foi
atendida. Em 1-9-41. —G. VARGAS.

Ministério da Fazenda

RETIFIG.A(33.0

No item 2, do despacho a que se refere o °fiei° n. 387, do
30 de agosto p. findo, ao Sr. Pres-ideete do Conselho Superior de
Tarifa, publicado no Diário Oficial de 11 de setembro corrente, onde
se lê:

"c) - intensidade de corrente inferior a um valor mínimo puni
ponto delerminado;".

"e) inteesidade de corrente • inferior a um valor mínimo num •
ponto determinado da instalação.:".

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

EXPEbinNTE DO $R. DIRETOR GERAL

Ministério da Educação e Saude
Departamento de 'Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DD SR. DIRETOR GERAL

Dias 10 e 12 de setembro de 1941

Ano Importância

1910
	

10 :000$0
1938
	

1(1:000$0

1939 10 :00080

10:00080

'ç
	 Gabinete do Ministro

SECÇÃO AIMINISTRATiyA
EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 12 de setembro de 1911
Despachos:

Tan•redo Gonçalves, pedindo certidão de tempo de serviço.
Certifique-se. (373.989-11).

Oscar de Aguiar. pedindo certidão de tempo de serviço. — CertiR
fique-se. (38.680-41).

Germano Stylita Cardoso, pedindo certidão de tempo de serviço.
Certifique-se. (36.472-41) .

Ializa de Carvalho Giudice, pedindo pagamento de funeral.
Indeferido, por não ter o "cle-cujus" preenchido a sua ficha de de.'
fIaraçãe de família. (27.663-11).

Departainento Nacional de Educação
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

CIRCULAR N. 2
setinor inspetor:
Tendo em vista as cornetnorações da Semana de Economia, de 1941,

a administração da Caixa Econômica, no Distrito Federal, entrou em
entendheentos com esta Diretoria, afim de que sejam realizados vários
concursos entre os escolares de estabelecimentos sob inspeção federal.
destivados ii prOpligaidía do hábito da economia e seus .benefícios para
o indiXiduo e para a Nação.

Em anexo, encontrareis as instruções para os Mencionados con-
cursos elaboradas por aquela instituição.

Recomendo-vos, pois, sejam as mesmas fielmente cumpridas e,
tendendo  ao alto fim moral que visam. encareço especial cuidado vo-
o, de modo que sejam rigorosamente fiscalizados os atos dos concur-

Se ,i e facilitados os trabalhos de sua realização.
Atenciosas saudações,
Rio de Janeiro, D. F. Em 10 de setembro de 1951. — Abgar Ré-

nanit, Diretor Geral,	 -	 ,•

Conselho Nacional de Serviço Social
EX PED N TE

Dia 1-3 de 1, eteinbro de 1941
Processos .despachados pelo Exmo. Sr. Presidente da

pública:
.N. 6.061-41 — Colégio Santa Terezinha. de Milagres, Ceará —

curso), -,- Arquive-se. Em 1-9-41. 	 G. VARGAS.
N. .3M8-41 Colégio da Imaculada Conceição, de Recife; Per-

nambuco — (ped'ido de majoração de auxílio). — Já foi atendido.
Em 1-9-II ._ . VAloas

Dia 12 de setembra de 1911

Senhor Secretario da Diretoria Geral da Fazenda Nacional:
N. 6 Julgando da. cpor'.unidade da prorrogação a que aludo

vossa representação de hoje datada, deelt.ro-vos, par os devidos fins,
que o expediente desta Diretoria Geral fica prorrogado, a partir de
amanhã, -durante' trinta (30) dias, até ás 20 horas.

Em virtude. dessa resolução . arbitre as gratificações abaixo, na
forma do disposto na letra b, combinado Com o § 2.0, do art. 122,
do Estatuto dos Funcionários Públicos da União, para os funcioná-
ries e extranumerários da seguinte relação:

José da Rocha Teixeira, Of. Adm. 23 — Q
João F1'alleiSea Leal de Carvalho, Of. Adm. 18 — Q. S. 	
Sizinio da Silva Campos de Sequeira, Of. Adm. H — Q. P 	
Dr. Alberto Gentil, Med. Clinico I.— Q.
Olavo Medeiros, Escrit.. O — Q. P. 	
Aristoteles da Costa Eernandes, E.scrit. 5 — Q. S. 	
Odet Duarte Corra, Datil. G — Q. P. 	
Yolanda Corrêa de Oliveira Ramos Marthi; Datil. C — Q. P 	
Obdulia fleme . Carneiro, Datil. C .._
Lygia Noronha. de Carvalho, JitidioL. E —.Q. P. 	
lkialma Sampaio Gonçalves, Protoc.	 Q. p. 	
Jayme de Oliveira Pereira, Protoc. O — Q. 1'. 	
Manoel José Gonçalves Filho, Continuo 11 — Q. S 	
Pedro Alcantara dos Santos, Ssrvente 1! — Q. P. 	
Francisco Gonçalves Filho, Artífice	 -- Q. P. 	
Sebastião do Nascimento, Continuo 11 —Q. S. 	
Otto Wergles,. Servente E — Q. P. 	
Deocteciann Francisco Pereira, Servente 1. — Q P 	  	
José Moreira Pinto, Servente 4 — Q. S 	
Euelides Cabral de . Vasconcelos, Servente — Q. P 	
Antonio Fernandes Junior, Servente 11, int.. — Q. P.
Nelson Benevenudo„ Servente B. int. — Q. P. 	
Fulgencio de Lemos, S:?-vente 13, int. — Q. P. 	

RecoMendo-vos. Outrossim, providencieis no sentido de ser soli-
citado ao Serviço do Pessoal, o empenho da despesa, na importância
de cinco contos e quinhentos e trinta mit réis (5:530$0), à conta da
verba 1 — Pessoal — Consignação 1V — Gratificações — ~consigna-
eão 12 — Gratificação por serviço extraordinário — 04) Diretoria Ge-
ral da Fazenda Nacional —01) Diretoria Geral, do orçamento vigente
deste Ministério.

Delegado Fiscal Amazonas —`Telegrama Circular P. 451-O do
9-9-941 Tendo Senhor Ministro Fazenda incumbido esta Diretoria
Geral' projetar expansão Assistência Social Estados determino, como
medida preliminar enquanto não forem ultimados estudos estão sen.
do realizados, seja expedida circular chefes serviços capital e iate.

...

500$0
43380
366$0
43380
30080
200$0

oop o
13380
13380
200$0
300440
300$0
2a3$0
166$0
200$0
233,0
20030
200$0
200$0
100$0
100$0
100$0
100$0
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rior recomendando observância do que dispõe decreto 7.340, de 5
do julho deste ano, referente a exames saude prévios, periódicos e
ocasionais. Saudações. — •Roméro Estellita, Diretor Geral Fazenda
Nacional.

Idêntico a todas as Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional nós
Estados.

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 12 de setembro de 1911, página 17.736.
Processo n. 19.110-11 — Centro de Navegação Transatlântica

— onde se lê "Não há o que considerar", leia-se: "Não há o que re-
considerar".

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI.

Dia 9 de ,setembro de 1911

Processo n. 61.14 .1-10 — Casa Bancária. Manuel 'Mediou Junior
Lida", com sede em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, solici-
tando aprovação do reforma efetuada no seu contrato 4 — Aprovo a
alteração efetuada no contrato da requerente, a qual objetiva o cum-
primento do disposto no art. 145 da Constituição Federal.

Processo n. 91.274-10 — Casa Bancária Mercantil Brasileira
Ltda., solicitsuido aprovação.do aumento de capital e reforma operada
no seu contrato. — Satisfaça a exigência.

Processo n. 51.850-41 — Timothy Stephen Vaitses e outros, 807-
licitando reconsideração de despacho dado em processo de seu inte-
resse. — Na conformidade do parecer da Diretoria das Rendas In-

- ternas, mantenho o despacho anterior, desta Diretoria Geral, por seus
funclanientos.

Processo n. 56..174-41 Companhia Imobiliária "Kosmos", so-
licitando restituição de depósito. — Deferido, à vista do que consta
cio processo.

Dia 11

Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio Gran-
de do Sul.

N. 125 — Comunicando que o Sr. diretor geral, tendo presente
o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 8.730-41, em que a
firma Primo Dossin, estabelecida à avenida Veneza, nessa Capital,
solicita permissão Para efetuar troca de selos retangulares comuns
por talão-guia, resolveu, por despacho -de 13 do maio último, deferir
o pedido, à vista da decisões anteriormente proferidas, ficando a men-
cionada substituição condicionada ao prévio recolhimento, pelo inte-
ressado, da importância de 4$5, correspondente ao. custo dos selos aserem trocados.

— Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado. de SãoPaulo.
N. 343 — Comunicando que, tendo presente o processo finado

no Tesouro Nacional sob n. 68.374-41, em que a Coletoria Federal
em São Manuel, nesse Estado, consulta se o disposto no art. 11, letrab, cio vigente regulamento do imposto do consumo, é extensivo, tains
bem, aos fabricantes de produtos sujeitos ao aludido imposto, resolvi,
por despacho de 5 de setembro último, aprovar o dessa Delegacia
Fiscal, transcrito a seguir:

"A consulta do coletor federa/ em S. Manuel, deste Estado, res.,Doada-se:
• Ao primeiro item, sim, uma vez que o art. 14, referindo-se aoprazo para pagamento do registo não distingue comerciantes e in-dustriais.

Ao segundo item, o comerciante ou industrial que encerrar as
suas atividades após 31 cio dezembro, ou seja no período de1 de ja-
neiro a 31 de março subsequente, é obrigado a pagar . 0 emolumentointegral, do acordo com o do ano anterior, como expressamente constada letra b, do citado artigo, uma vez que 'o benefício do trimestre sus.elementar, do exercício findo, é somente para os que continuarem 

anegociar ou fabricar depois de 31 de março.
Baixe-se portaria à coletoria federal consulente, dando-se-lheconhecimento deste despacho.
Em seguida, na forma legal, encaminhe-se à Diretoria das RendasInternas".

, Dia 12

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado deMinas Gerais:
N. 361 — Comunicando que, tendo presente o processo fichado

no Tesouro Nacional sob n. 41.841/41, em que a Coletoria de SantoAntónio do Monte consulta sobre o selo devido num documento de
declaração do dívida, firmado em 1931 e agora apresentado, expon-
taneamente, para o pagamento do respectivo tributo, resolvi, por
despacho de 18 do agosto findo, aprovar o dessa Delegacia, trans-crito a seguir:

"De acordo com a última parte do . parecer do Dr. procuradorfiscal.
Realmente não há, desde 3 de agosto de 1936 (art. 2.° da MI deIntrodução ao Cód. Civil aplicado à lei , n. 202, de 2 de março de1936), prescrição que beneficie o papel (Vide Rev. Fiscal, 1938, I,selo, ns. 149. 161 e 498, Passim). E precisamente Dor isso haverá re-

validação a cobrar (vide ordem n. 170, de 7 de julho de 1937, da
Diretoria das Rendas Internas à Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul, in Diário Oficial de 9 imediato).

O selo devido é o de' 3$ por. conto ou fração de conto de réis,
previsto para o n. 29 do § 1.° da tabela. A do regulamento anexo ao
decreto n. 17.538, de 10 de novembro de 1920, com a alteração do
art. 1.0, título III, n. 42, do decreto n. 19.550, do 31 de dezembro
de 1930, sujeito à revalidação em dobro pre yista no art. 50, § 1.0, Ir,
do mesmo regulamento, consoante o principio tempu,s regit °chim,
aplicado no direito fiscal, como no penal, pela fórmula de imposição
da lei mais benigna, -quando há o conflito das leis no tempo (Vide
Rev. Fiscal, Selo, n. 283; idem, 1938, I, Selo, n. 149; CFR. ns. 89,
109, 113, 126, 188, 192, 221, 353, 364, 374, 391, 407, 417, 498, 502).

Finalmente, o selo incide assini sobre o principal como sobre
os juros vencidos.

Responda-se e suba o processo à consideração da Diretoria das
Rendas Internas."

Diretoria das Rendas Aduaneiras
EXPEDIENTE DO EXMO. SR. PRESIDENTE DA REPUBLICA

Dia 12 de setembro de 1941

Processos despachados:
N. 700/41 (Tesouro) — De interesse da Fábrica cie A ço Pau-

lista S. A. — Aprovado.
O -despacho supra foi proferido à vista do parecer do Sr. mi-

nistro da Fazenda, constante da exposição de motivos n. 1.542-G.
N. 23.216/41 (Gateie) — De interesso do Brasil Oiticica S. A.

— Indeferido, de acordo com o parecer.
O parecer aludido, prestado pelo Sr. ministro da Fazenda, é ó

constante da exposição de motivos n. 1.571-G.
Ordem n. 33, de 12 de setembro de 1941, à Alfândega de For-

taleza.
• N. 22.411/41 . (Gateie) — De interesse da Companhia Nacional
de Navegação Costeira. -:.—Deferido.

Ordem n. 525, do 12 de setembro de 1941, à Alfândega do Rio
de Janeiro.

N. 70.172/41 (Tesouro) — De interesse da Société do Sucre-
rios Brésiliennes. —.Deferido.

Ordem n. 526, de 12 de setembro do 1941, h Alfândega do Rio
de Janeiro.

N. 66.455/41 (Tesouro) — Do interesso de Leon Barki. — De-
ferido.

Ordem n. 527, de 12 de setembro de 1941, h, Alfândega do Rio
de Janeiro.

N. 21.296/41 (Catete) — Do interesse da Companhia Nacional
de Ferro Puro. — Deferido. •

Ordem n. 511, de 12 de setembro de 1941, à Alfândega de Santos.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

N. 21.461/40 (Tesouro) — De interesse da S. A. Fábricas
"Orion". — Nego provimento ao recurso, de acordo com o funda-
mentado parecer emitido pelo Dr. procurador geral da Fazenda Pú-
blica, para o fim de indeferir o pedido de restituição da taxa de 2 t7o.
ouro, formulado pela Sociedade Anónima Fábricas "Orion". — Pu-
blique-se."

O parecer em causa foi publicado nõ Diário Oficial do dia 5 de
setembro de 1941, no expediente do Sr. diretor geral da Fazenda
Nacional. ,

 n. 512, 	 de 12 de setembro de 1911;.  à Alfândega do Santos.
Remessa de processos:

Ministro:
Governo do Estado do Minas Gerais.
Rud Martin & Comp.
Société de Sucreries Brásiliennes.
Anderson, Clayton & Comp. Ltda.
Aviso EC/565/943.14 (89) (41), de 2 do cor-

das Relações Exteriores.
• Diretoria das Rendas Internas:
N. 29.869/39 — Kodak Brasileira Limitada.
• Procuradoria Geral da Fazenda:
N. 75.302/41 — Serviços Hollerith S. A.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIEKTE DO SR. DIRETOR
Ordens:

N. 127 — De 12 cio corrente mês, ao Sr. delegado fiscal do Te-
souro Brasileiro em Nova York, renovando, do conformidade com o
art. 671 do Regulamento Gera/ do Contabilidade Pública, a autori-
zação constante da ordem postal desta Diretoria, n. 14, do 11 de
agosto de 1940, no sentido do ser ai efetuado, por "Movimento de
Fundos" com o Tesouro Nacional, observado o disposto no art. 601
do citado Regulamento, o pagamento a The Brazilian Coal Company
Ltd., da quantia de mil trezentos o quarenta contos setecentos e oi-
tenta e novo mil e trezentos réis (1.310:789$3), proveniente de for-
necimento de carvão Cardiff, feito em 1930, à Estrada de Ferro
Oeste de Minas, de que trata o processo aqui fichado sob o n. 94.806,
de 1938.

Ao Gabinete do
47.480/41 —

N. 47.630/41 —
N. 73.160/41 —
N. 72.080/41
N. 73.361/41 —

rente, do Ministério
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N. 160 - De 12 do corrente mês, ao Sr. Delegado Fiscal do Te,
som.° Nacional no Estado do Espírito fa;ento, comunicando que fica
concedido a essa Delegacia o crédito de 36$0, para atender ao paga-
inep to de igual quantia que compete a Manoel Pereira da Vitória,
soldado voluntário da Pátria, proveniente do vencimentos a que fez
jus no período de janeiro a março de 1931 e que deixou de receber
em tempo oportuno, conforme processo aqui fichado sob n. 30.701,
de 1910.

N. 504 -De 12 do corrente mês, ao Sr. delegado fiscal Do Es-
tado de Minas Gerais, comunicando que fica concedido a essa Dele-
gacia o crédito de 5:000$0, para atender às despesas com o trona-
porte dos inspaaores encarregados do Serviço de Fiscalização da Ga-
rimpagem e do Caimércio de Pedeas Preciosas, durante o segundo ae-
mestre do coerente ano, conforme processo aqui fichado sob
Lucro 62.587, de 1911.

Dia 12 de setemlmo de 1941
Processos despachados:

N. 62.650-11 - Emilia G. de Araujo Jorge, pedindo restitui-
ção de descontos feitos a maior em folha de pagamento de pensie-
itisi a. - Em lace do parecer, indeferido.

73.860-41 - Alvaro Julio, pedindo certidão. - Compareça
para esclarecimentos.

N. 73.861-11 - Renato Ribeiro, pedindo certidão. - Compa-
reça para esclarecimentos.

N. 72.619-41 - Beatriz Adelia Lisboa da Costa, pedindo cedi-
dão de titulo de pensão. - Preste esclarecimentos à Seeção do
Pensões.

N 73 292-41 - J. R. Azeredo, pedindo pagamento de resti-'.	 .
tuição de direitos pagos a mais na Alfandega de Santos. - Indo-,
ferido. O pagamento sé poderá ser efetuado, oportunamente, pela
Delegacia Fiscal em S. Paulo.

N. 61.878-11 - Maria Barbosa Magno de Carvalho, pedindo
reversão de pensão. - De acordo com o parecer, nada há que de-,
ferir. Cancele-se o titulo da pensionista falecida.

N. 70.781-41 - Carmen Araujo, pedindo reversão de pensão.,
- Satisfaça a exigência do parecer.

N. 69.409-11	 Le000r de Medeiros Campos, pedindo reversãd
de pensão. - Satisfaça a exigência do parecer.

N. 39.992-41 - Regina Pacca Tavares do Canto, pedindo mea
limria de pensão. - Cancele-se o título dc pensão expedido em 14
do julho último. A requerente nada mais pode perceber, 'além doa
elisões que já percebe, não lhe aproveitando, portanto, o decreto-
lei 3.269, de 11 de maio do ano em curso. De fato, recebe mensal-
ieente, deixados por seu pai, o meio-soldo .de 140a0 e montepio
de igual importando, desde outubro de •1900. Ultimamente, por
força do decreto-lei D. 2.311, de 27 de junho de 1940, foi-lhe de-
ferida a acumulação dessas pensões com o montepio de 2500 e 1,o
teeio-soldo de 70$0, ambos mensais, provenientes de seu marido.
Essas pensões dão o total d •e 60040 mensais, limite .fixado no de-
creto 2.311, cit. Com estes fundamentos, indefiro o pedido de
lis. 7.

gional desta Diretoria no Rio Grande do Norte. - Indeferido, de
acordo com o art. 1 13,. item VIII do decreto-lei n. 1.713, de 28 (h)
outubro de 1939 e art. 4, § 1 do derieto-lei n. 1.909, de 26 de de-
zembro .de 1939. Publique-se e restitua-se o processo ao Serviço
.tegional no Rio Grande do Norte.

PROCURADORIA

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Dia 20 de agosto de 1011

Processo ii. 32.711-11 - Requerimento em que D. Zenaide Ca-
soes Bezerra Cavalcanti solicita licença para tranaferir o prédio

'situado na avenida Paulo de Frontin ns. 45a4G, na "Vila alarechat
:Hermes". no Distrito Federal, ficando o novo comprador subrogado

-nos direitos e obrigações cio contrato de aquisição do citado h-novel.
- Indeferido, nos termos do parecer da Procuradoria Geral da Fa-
zenda Pública e por carecer o- pedido dos requisitos legais, ilidis-.
pensaveis à espécie.

Rio, 29 de agosto

Recebedoria tio Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Ena 12-9-911
Remierimentos:

N. 56.620-11 - Banco de Minas Gerais. - Indeferido, não sa
porque ião há dispositivo de lei mandando anotar a isenção de selo,
como porque, neste caso, tal isenção não se verifica. cabendo a qual-
quer das partes contratantes o pagamento do imposto.
' N. 41 .216-41 - Antonio Dias Rodrigues. - Deferido, observa-
das as formalidades regulamentares.

N. 33.215-41 - Luiz Gonzaga Esteves. - Idem.
N. 41.171-11 - M. B. Pereira. - Atento aos termos• da

formação, nada há que deferir.
N. 35.602-41 - Usinas Santa Luzia S. A. - Deferido, observa-

das as formalidades regulamentares, devendo o cartão de fls. con-
tinuar junto ao processo:

:Na 16.697-41 - Hermany Dental Ltd. - Apresente, antes, o
cartão em referência.

-9.3G9-41 - Cia. Paulino Salgado. - Proceda-se de acordo
com a informação.

I. a3.810-.41 - José G. de Oliveira. - Apresente a procura,.
cão	 referência a qual deverá ser anexada ao processo.

N. 29.691-39 - L. K. Lissan. - Declaro a firma de que se
trata - devedor rei-nisso - aplicando-se-lhe-as sanções do decreto-lei
n. 5 de 13 de novembro de 1937, oficiando-se às repartições pública
para os efeitos da inidoneidade estabelecido no referido decreto-lei.

N. 52.311-41 - Maria Tavares Narciso. - Entregue-se, de acora
do com a informação e o parecer, a quantia de 687$6.

N. 26.371-11 - B. Camargo. - De acordo com os termos cleros
cio n. 76 da, Tabela Ia anexa ao regulamento aprovado pelo decreto
o. 1.137 do 7 de outubro de 1936, "cada via" de recibo está sujeita
ao pagamento do imposto do selo, não importando ao Fisco o destino
a ser dado a esses documentos, mesmo porque, de acordo com o [la-
tia° 1.0 o solo é devido pelos atos e doeumenlos espeecificados nas res-
pectivas tabelas.

Proc. n. 21.727-41-Consulta de Neugari 	 Comp. Ltda. Em
solução à consiilla formulada pala firma supra, responda-se:

Desde que a consulente seja depositária exclusiva dos ditos pro-
dutos, o preço de venda do depósito será o regulador para a eobraDea
LIO imposto; . entendendo-se por "depósito exclusivo", o estabeleci-
mento comercial que, situado ou não fora da sede da fábrica, for o
Único vendedor ou adquirente, por qualquer forma ou título, de um,
de mais de um eu de todas os produtos da fábrica, venda ou não mer-
cadoria semelhante e diferente, de outra procedência.

Tratando-se de moveis o ;tanta/oura, deverá constar a marca em
cada peça e o preço de venda que serviu de base ao estampilliamento,
e ainda, a discriminação. na nota de venda do que trata o art. 111,
§ 1.0 a, do Preço de cada peça em concordando com o que foi mar-
cado, ainda mesmo que se trate de grupo, guarnição ou mobilia.
Quanto a molduras, é exigida a marca por meio de carimbo ou de eti-
queta colada à mesma, e o preço máximo de venda rio varejo, que
serviu de base ao estampilhamento, não podendo dito produto ser ven-
dido quer pejo fabricante, quer pelo revendedor, por preço superior ao
que foi marcado.

Notificações
N. 2.50 .1-11 - Panificação Federal Ltda., rua do Riaalmelo n. 202.

- Multa do 570$0 mais a quantia de 570$0 relativa a emohunentos
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se..	 -

.Preaatórios:
N. 56.669-41 - Juizo da 4.9. Vara Criminal, entrega de 3040

(trezentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Cumpra-se.

SECÇÃO DE PENSOES

afamais ExpEomoS NO DIA 11 DE SETEMBRO DE teu

Do aposenlad4

Vi (ovino de Souza - Proc. ir. 60.459-30 a
Alarico Antonio de Jesus - Proc. n. 47.291-30.
Carlos Alberto Gonçalves Maranhão - Proc. u. 69.920-11
Raul Goulart -	 D. 71.625-41.
João Dias dos Santos - Proc. n. 70.636-11.
Chirist tatu' Jaguaribe Moldonado - Proc. n. 72.374-41,

laonl ,pio militar e meio soldo:
Maria Teixeira da Espirito Santo - Proc.. ii. 55.794-39.
Maria Cardoso dos Santos - Proc. 'ri. 1.758-10.
Leonor Moldez Costa - Proc. lia 1.125-10.

Apostilas feitas na mesma data:
'De melhoria de pensão:
Josefa Costa Guimarães - Proc. n. 21.806-11.
De melhoria de proventos:
Fiorentino José de Oliveira - Proc. n. 21.125-10.
De retificação de titulo:
Alfredo de Souza Monteiro - Proc. n. 28.533-11.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO $1t. Dina-ron

Dia 8 de setembro de 1941

Processos despachados: 	 •
N. 69.679-41 - Requerimento em que o trabalhador série -

IV - extranumerário-mensali sta, Sr. Joaquim Diomedes de Mbrais,
solicita seu aproveilamento no lugar de protorolisto do Service Re-

de 1911:- A. de Souza Costa.



Segunda-feira, 15 DIÁRIO OFICIAt r(Seee'áo 1)	 ' Setembro de 1941 17279

N. 60.881-41 - Juizo da 2.a Vara Criminal, entrega de 500$0
Rquinlientos mil réis) a favor da Cia. de Carris Luz e Força 'do Rio
de Janeiro. - Idem.

N. 60.314-41 - Juizo da 10.a Vara Criminal, entrega de 600$0
(seiscentos mil réis) a favor do Dr. 'Edmundo José Vieira. - Idem.

N. 60.312-41 - Juizo da 10•a Vara Criminal, entrega do 70080
Reetecentos mil réis) a favor de José Manoel de Magalhães. - Idem.

N. 40.313-41 - Juizo da 10.a Vara Criminal, entrega de 500$0
(setecentos mil réis) a favor de José Manoel de Magalhães. - Idem.

N. 60.311-41 - Juizo da 5•4 Vara Criminal, entrega de 1:000$0
,uri conto de reis) a favor do Dr. Crisanto Lins de Albuquerque.
Idem.

Auto n. 1,139-41 c/Wilson, King & Comp. Ltda. - Julgado pro-
cedente o auto de fIg . e imposta a Wilson, King & Comp. Ltda. re-
;validação de 108$0 (cento e oito mil réis), ex-vi dos arts. 62, letra a.
e 63, ,§ 2.13, do decreto n, 1.137, de 7 de outubro de 1036.

Fica a firma supra intimada para o pagamento da quantia devida
no prazo de no dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso
dentro de 20 dias

'
 cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, cie

10 de agosto de 1938.

EXPEDIENTE DO SE. ASSISTENTE

Dia 12 de setembro de 19H

Notificações:
N. 2.539-41 - A. S. Ribeiro Costa & Cia. - Rua' Laura

Araujo n. 156. - Multa de 400$0, mais a importância de 4000, re-
lativa a emolumentos de registo. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 2.507-41 - A. Rodrigues Fernandez - Avenida Suburbana
n. 5.775. - Multa de 150$0, mais a importgncia de 2080, relativa
a emolumentos do registo. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 2.501-41 - Jaymo Duarte - Rua Álvaro de Miranda n. 12 A.
•- Idem.

N. 2.500-41 - João Antonio Feiix - Rua Álvaro de Miranda
n. 11. - Multa do 150$0, mais a importância de 8080, relativa a emo-
lumentos de registo. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 2.498-11 - Didier Teles do Nascimento - Rua Coronel AgoS-
Linho n. 93. - Multa de 15020, mais a importância de 13080, rela-
tiva a emolumentos do registo. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 2.497-41 - Nascimento & Cia., Ltda. - lua Visconde de Itauna
ns. 17 e 19. - Multa do 20080, mais a importância de 20080, rela-
tiva a emolumentos de registo. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 2.954-41 - José Francisco Pereira - Praça Botafogo n. 2 A -
Multa do 150$0, mais a importância de 15080, relativa aos emolu-
mentos do registo. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 2.509-41 - Fadeucci Clemente - Avenida Suburbana ml-
mero 5.803. - Multa de 15080, mais a importância de 120$0, relativa
a emolumentos de registo. Prazo. 15 dias. Intime-se.

• N. 2.503-41 - Alberto Lago - Rua Alvaro de Miranda n. 37 -
Multa de 150$0, Mais a importância de 60$0, relativa a emolumentos
do registo. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 2.496-41 - José Ferreira dos Anjos - Praça Botafogo n. 2 13.
- Idem.

N. 2.510-41 - Antonio L. Ferraz & Irmão - Avenida Subur-
bana n. 5.920. - Multa de 150$0, mais a amportância do 1580, re-
lativa a emolumentos de registo. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 2.508-41 -Jacob Abrahão	 Avenida Suburbana n. 5.782 A.

N. 2.493-41 - Antonio Luiz G. Borges - Praça Botafogo n. 2 A.
Idem.

N. 2.540-41 - Mario 13. Barros - Rua São Clemente . 42. -
Multa de 15080, mais a importância de 10080, relativa a emolumentos
de registo. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 2.494-41 - Adriano da Costa e Silva - Praça Botafogo n. 2.-
Idem.

N. 2.506-41 - Augusto da Fonseca Brito - Rua Teófilo Otoni.
n. 199. - Multa de 15080, mais a importância de 40$0, relativa a
emolumentos de registo. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 2.502-41 - A. J. Figeiredo - Rua Álvaro de Miranda n. 30.
- Idem.

N. 2.492-41 - A. Tavares & Irmão - Rua Padre Januário ml-
mero 112. - Idem.

N. 1.807-10 - Gil & Almeida-- Rua Francisco Real n. 124. --
À vista do que ficou apurado neste processo, e atendendo que o re-
querente, antes da ação fiscal, pagara a patente de registo, reconsi-
dero o meu anterior despacho, para, reformando-o, impor tão so-
mente a multa de 50$0, por infração do art. 28. do decreto-lei n. 139,
de 24-9-38. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob
pena do cobrança executiva, salvo recurso ao Conselho de Contri-
buintes, no prazo de 20 dias e mediante prévio depósito daquela im-
pori,ância.

N. 3.619-10 - Augusto Gonçalves de Almeida - Estrada Mon-
senhor Felix n. 883. - Multa de 390" mais a importância de 195$0,
relativa a emolumentos de registo. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 1.390-41 - Antonia Jorge - Rua Panamá n. 133. - À vista
do que consta deste processo e considerando que a patente de registo
foi paga após a ação fiscal, reconsidero o meu anterior despacho, para
reformando-o, exigir, apenas, o pagamento da multa imposta. lati-
me-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob pena de cobrança

executiva, salvo recurso ao Conselho de Contribuintes, no prazo -de
20 dias, o mediante prévio depósito da importância exigida,

Requerimentos:*
N. 51.901-41 - Companhia Brasileira Financiadora e Imobl.

- Averbe-se a mudança. Imponho à Companhia Brasileira
Fianciadora e Imobiliária a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 4 .1.953-4- - S. A. Rio Palace Hotel. - Idem.
N. 60.439-41 - Sebastião dos Reis Gomes. - Proceda-se à ins-

crição nos termos do parecer. Imponho a Sebastião dos Reis Gomes
a muda de 100$0, mínimo da lei.

N. 60.438-11 - Maria Amelia, Idem.
N. 60.435-41 - Maria da Silva Mala. - Idem.
N. 60.436-41 - João Lino. - Idem.
N. 60.431-41	 Amaro de Souza. - Idem.
N. 60.437-41 - Pietro Passacartile. - Idem.
N. 60.442-41 - Teotino Silva. - Idem.
N. 60.441-41 - José Rocha. - lidem.
N. 60.440-41 - Antero Vieira. - Idem.
N. 49.540-41 - Ernesto Espiridião Saboia. de Albuquerque.

N. 50.895-41 - Alvaro da Silva Ferreira Chaves. - Idem.
N. 50.900-41	 Adriano Gonçalves Fernandes. - Idem. 
N. 50.902-41 - Confecções Fernandes e Chaves ,S. A. - Idem
N. 53.597-41 - Antonio Lartigan Seabra. - Idem.
N. 53.598-41 - José Gonçalves Sá. - Idem.
N. 56.406-41 - Paulo Mota e Albuquerque. - Idem.
N. 56.781-41 - Mario Bulhões Pedreira. - Idem.
N. 56.782-41 - Flavio Lyra da Silva. -- Idem.
N. 10.833-41 - Severiano da Silva Reis. - Idem.
N. 62.609-41 - Antenor Silva. - Proceda-se à inscrição noa

termos do parecer. Imponho ao Sr. Antenor Silva a multa cio 100$0,
mínimo da lei.

N. 61.610-41	 Perrone Vicenzo. - Item
N. 61.611-41 - Martinho Antonio.. - Idem.
N. 61.608-51 - Darcy • Durão. - Idem.	 -
N. 57.653-41 - Edward Stettinins Junior. - Dê-se a baixa.

Imponho a Edward R. Stettinius Junior a multa de 5080, mínimo
da lei.

N. 55.133-41 - Samuel Abranoff. - Dê-se a baixa.
N. 53.512 - Thedim & Cia., Ltd. - Em face da informação

e parecer, transfira-se.
N. 51.902-41 - Companhia de Terras e Urbanismo. - Aver-

be-se a mudança. Imponho à Companhia Terras e Urbanismo a multa
de 5080, mínimo da lei.

N.. 45.017-40 - Idalina Rodrigues. - Cancele-se a certidão
Indicada.

N. 66.829-40
N. 34.839-41
N. 19.084-41

baixa.
N. 43.305-41
N. 50.595-41
N. 50.914-41
N. 54.845-41
N. 55.692-41
N. 56.271-41
N. 56.404-41
N. 57.651-11
N. 42.446-41
N. 56.270-41

Da-se a baixa.
N. 56.887-41 - S. Celin. - Idem.
N. 56.511-41 -'Apudeo Prestes de Muros. - Em face da in-

formação e parecer, reconsidero o despacho de 26-8-41, para o to-
nar de nulo efeito.

N. 59.131-H - Seerevitaa de Amorico M. La Porta. - Pro-
ceda-se à inscrição nos termos do parecer. Imponho a Seorevitaa
Amorico M. La Porta a multa de 10080, mínimo da lei.

N. 7 , .081-41 - Elias Ramos Filho. - Idem.
N. 7.103-41 - Antero Wanderley. - Idem.
N. 7.061-41 - Delfim Padua Peixóto. - Idem.
N. 59.128-41 - Oswaldo de Souza e Silva. - Idem.
N. 59.129-41 - Pedro de Carvalho Vilela. - Idem.
N. 59.127-41 - Manoel de Castro. - Idem,
N. 59.123-11 - Luiz de Souza e Silva. - Idem.
N. 59.124-41 - Meacyr Pereira de Aguiar. - Idem.
N. 59.121-41 - Joaquim Cardoso Martins. - Idem.
N. 59.119-41 - Joppert Netto. - Idem.
N. 59.117-41 - Herculano Costa. - Idem.
N. 59.115-41 - Francisco de Abreu. - Idem.
N. 59.116-41 - Guião Urbano Maia, Idem.
N. 57.720-41 - Jesuino Lopes Guimarães. - Idem.

57.737-11 - Olindo Cenacchi. - Piem.

- 13. Curgio. - Idem.
- Nelson & Plinio. - Item.
- Empresa de Pesca Atlautica, Ltda. - Dê-se a

- Construtora Benício, Ltd. - Idem.
Carlos O. Reichenbach.	 Idem.

- Samuel Gelender. - Idem.
- Antonio Teixeira e outra. Ideni.
- Alúizio de Rreitas. - Idem.
- Maria da Conceição Soares. Idem.
- Adahyl Morais. - Idem. 
- Biehard E. Rogers. - Idem.
- Felzenschvalb Mehl, Ltd. - Idem.
- Gustavo da Silveira de Magalhães Coutinha.

N.
N. 57.559-41 - Hortencia de Azevedo Melo. - Idem.
N. 57.549-41 - Heinrich Locs.
N. 57.539-41 - Clinica Radiológica - Dr. S. Paulo - Proce-

da-se à inscrição nos termos do parecer. Imponho à Clinica Radio-
lógica Dr. S. Paulo a multa do 100$0, mínima da lei.

N. 57.535-41 - Carmen° Lego. - Idem.
N. 57.527 - Alvaro de Oliveira Alvim. - Idem.

1
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N. 42.580-41 - A. Bernardo. - Averbe-se. Imponho a A.
pernarl:o a multa de 125$0. médio da lei.

• 12.590-'11 - Empresa Eletro-Hidráulica, Ltd. - Idem.
N. 57.383-11 - Kaufrnan & Kaufman. - Dê-se a baixa. um-

a Kaufman & Kaufman a multa de 540, mínimo da lei.
N. 4.632-11 - Americo Luiz Ribeiro. - À vista do que ficou

;ipurado nestes processos e de acordo com o parecer supra, reconsi-
dero o meu anterior despacho, para, reformando-o, dispensar a multa
imposta. mantendo, porem, a obrigação de recolher o imposto devido,

n 141 (Yeldo com a muita de mora, na forma regulamentar. Intime-
para o recolhimento dentro de 30 dias, sob pena de cobrança exe..

entisa. salso recurso ao Conselho de Contribuintes, no prazo de 20
dias, e mediante prévio depósito daquelas importâncias.

N. 11.;01-41 - Pereira & Ferreira, Ltd, - Transfira-se. Im-
poolw a Pereira & Ferreira, Ltd., a multa de 50$0, mínimo da lei.
Vá à Hollerith.

3.66o-39- Monteiro & Capela. - De acordo com a infor-
mação e parec e r de fls. 7 e 7 v., ordeno que se faça a transferência
proposta, pelo que imponho a Augusto Capela a multa de 125$0, mé-
(lio da lei:e de 500. mínimo da lei, a Monteiro & Capela, e de 30 %
III ml. 219 do decreto n. 739, de 1938. Vá à Hollerith.

N. 59.509-41 - Empresa. Brasileira de Operações Imobiliárias.
S. A. Proceda-se à inscrição nos termos do parecer. Imponho ã
t.:nipresa Brasileira de Operações Imobiliárias, S. A., a multa de
1o09o. mínimo da lei.

N. 59.310-11	 José .Esperidião do Carvalho. - Idem.
N. 50.511 -41 - Jayme Vieira de Mesquita. - Idem.
N. 59.512-11 - Augusto Mario Caldeira Brant. 	 Idem.
N. 58.219-11 - F. Martins de Almeida. - Idem.
N. 50.076-n - Helena Sahagian: - Idem.
N. 49.012-11 - Miran Kelekian. - Transfira-se. Imponho a;

.stiran Kelekian a multa de 50$0, mie moo da. lei, e a de 30 r/e ex-rf.
da ali. 219 do decreto n, 739, de 1938. - Vá à.

N. 36.091-51 - Orlando Guerra. - Em face da informação 0
precer, reconsidero o meu despacho de 7-5-911, para o tornar dJ

N. ,l8.010-11 - Piem, G.‘rard Combead Alma. - Viiça-se a
!IVeril'ii(1 e a seguir averbe-se a mudança. Imponho a Pirite Gerard
Co mhead Alma a multa de illaMo, mínimo da 1ei.

N. 21.754-'11 - Miguel Augus to :Lopes. - Transfira-se. Im-
ponho a Nazareill de Oliveira e Gloria da Silva Oliveira a multi do
1 •25 !!'n. média da lei. e a de 50$0 mínimo da lei, a manoei Aligusio
Fiji

N. 19.922-11 - Ismael de Souza Vasci'iic''io Filie. _ T, , ansfi-
ra-se, Imponho a Ismael de Souza Vasconcelos Filho a milita de
12:40, médio da lei.

N. 10.902-11 - Santi & Rojão. - Transfira-w, como prO-
po-to, Imponho a Carlos dos SanIns e Francisco Antunes Rojão a multa
de 500), mínimo da lei.

N. 30.197-11 - Manoel Bernvindo. - Transfira-se. imponho a
Manuel ltenivindo a mona d,, :-~o, mínimo lia lei.

N. 48.513-11 - Armando & KARI & Cia, Lida. - it“cr(;va-se.
Imponho ;I Armando Knrt & C1a., Ltd., a multa de :tottS9. máximo da
lei.

N. 50.698-51 - Tecelagem Guanabara, Ltd, - Dê-so a baia.
Imponho à Tecelagem Guanabara, LI ri a multa de 50$0, mínimo ,da
lei.

N. 51.793-11 - Sebastião tla (lama Cruz •unior. - Idem.
N. 57.050-11 - Walter NV J. Croze. - Idem.
N. 17.020-11 - Empresa Imprensa Associada do Brasil, LI 1. -

Em face da informação e parecer, reconsidero e despache de
para o tornar de nulo efeito.

N. 7.806-11 - Augusto Azevedo. - Inscreva-se, e. a :seguir,
df'. -se a baixa proposta. imponho a Angusto Azevedo a multa lie 125$0,
médio da lei.

N. 59.369-11 - Fabio Ribeiro de Oliveira. - Averbe-se. 'Im-
• a Falimo Ribeiro de Oliveira a multa de 500, mínimo da lei:

N. 59.555-41 - Antonio de Ca,stilho Gama. Idem.
N. 58.027 -11 - Publicações Pan-Americanas. Lld. -
N. 50.902-11 - Joaquim de Oliveira. - Ident.
N. 11.953-11 - S. A. Rio Polaco Hotel. - Idem.
N. 61.358-11 - Augusto Moreira segundo , _ ceptirique_se o

que constar.
N. 01-179-11 - Carteira 41e Credito Garantida, S. A. - Idem.
N. 5.917-51 - Antonio  Caval•-• anti de Albuquerque. -

51.1;fi-11 - Miguel Ah-ib. - Cobre-se o selo devido e volte
o processo.

EXPEDIENTE DO 50. DIRETOR

Dia 13 de agosto de 19-11

N'l i f icações :

N, 3.001-14) - A. Nlendes Carneiro & Cia., roa da ' Qui-
tanda, 57. - À vista do quo ficou apurado neste processo, e tendo
em consideração o resultado da diligência efetuada in-loco., man-
tenho o roeu anterior despacho pelo seu legal fundamento. Intime-
se para o recolbimento dentro em 30 clias, sob pena de cobrança
l'XerffliVa. salvo recurso ao C. de Contribuintes, no prazo de 20 dias,
e ~diante prévio depósito das imporiáncias exigidas.

N. 3.158-50 - Armando Bussetti & Cia., rua S. Pedro, ; 86. -
À .5 L,la do que consta deste processo, O de acordo com as informa-
çõe, e parecei ., mantenho Hmia anieriür despacho pelo seu legal

fundamento. Intime-se, avisando, unia vez que foram recolhidas as
importáncias exigidas, que o prazo para recurso no C. de ConlE.-
huintes, 6 de 20 dias.

N. 53.574-41 - Frugolo Sarli & Cia. Ltda. - Proceda -se de
acordo com a parte final da informação.

/V. 33.096-41 - Arsenio Pinheiro. - Convide-se, o interessado
a apresentar cópia, devidamente autenticada do acordão mo re-
ferência.

N. 51.257-40 - José Luiz da Silva. - Junte -se ao auto em
referência, que deverá prosseguir no seu andamento normal.

N. 8.604-41 - Laboratórios .Raul Leite S. A. - Proceda-si
de acordo com a informação.

Precatório:
N. 58.520-4-1 - Juizo da 15.a Vara Criminal entrega de- 2000

(duzentos mil róis) a favor de Dr. Alberto Gomes Pereira. -
Cumora-se.

Alfândega do Rio de Janeiro

COMISSÃO DE SIMILARES.

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita às páginas 16.135- .36 do Diaxio Oficial do
15 do agosto:

Onde se lê, no sub-titulo:
Ata da 112.a sessão da Comissão de Similares,

Leia-se:
Ata tia 122.a sessão da Comissão do Similares.

Onde se lê : no inicio da ata:
...realizou-se a 1-12? sessão da

Leia-se,:
...realizou-se a 112.a sessão da

Onde se lê, no corpo da ata:
- São Paulo Alpargatas S. A. -

Leia-se:
3 - Silo Paulo Alpargatas S. A. -

Onde se lê, no COI'l)(1 da ata:
...e pares . (art. 611);

Leia-se:	 •
paves (art. 651);

Onde ,se lê:
...tubrkis com junta de rosca nau estão compreendidos no re-

gisto;
Leia-se:

• • . tu] ws cem-, junta de rosca não estão compreendidos no ce..
gisto;

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Adminisirativo

773.9 sEssÃo oantNÁRIÀ Em 12 nE srrxmnito 00. 1911

Presentes, à hora regimental, os senhores juizes vice-ahnit ante
Dario Paes Leme de Castro, presidente; capitães de mar e guerra Moi!
II. A. Braga e Americo de Araujo Pimentel: Drs. Carlos 1,. B. de Mi-
-iam -ia e João	 Gonçalves e capitão de L. C. Francisco José da Ro-
cha; procurador, Dr. Carlos A. Brasil e adjunto utysses 	 oliveira;
secretário, of. administrativo j Gilberto de Alencar •Sahoya.

Ala - Declarada aborta a sessão, fel lida, aprovada e assinada
ata da sessão anterior e despachado pelo Si, presidente o expediente
em mesa

Publicação - Foi publicado em sessão o acordão no processe
n. 468, julgado em 20 de agosto Ultimo.

Processo n. 482 - Relator o Sr. juiz Carlos de Miranda. Refe-
rente ao encalhe e naufrágio da catraia "Maria Bonita", em 2 de ou-
tubro de1940, na barra de São João. Julgamento iniciado na sessãa
anterior. Decisão: Conversão do julgamento em diligência para . serem

- apurados vários detalhes técnicos em relação à embarcação, etc.
Processo n. 543 - Maior o Sr. juiz Francisco Rocha. Coa: re-

presentação do Dr. adjunto de Procurador, interino, contra o mari-
feiro nacional n. 11.173, Joaquim Vanderley Rodrigtws, patrão da
8? lancha do Tender "Belmonte", motorista David Machado Vianna
e Sociedade Anónima Estaleiro Guanabara (em liquidação), respe-
ctivamente condutor e proprietário da landut "Mina", como respon-
saveis pelo abalroamento /las referidas einbarcações no porto desta
Capital, no dia 5 de maio de .1911. Recebida a representação pelo Ui-
lumal, para que se prossiga na forma 4ia lei.

Processo o. 415 - Relator o Sr. juiz Stoll Gonçalves. Com re-
presentatão'do Dr. Procurador, interino junto ao T. M. A., contra
o mestre de pequena cabotagem Jiiiz 1 Oliveira, como respott?avel
polo naufrágio da lancha "Rio Branco", no rio Aviem-n-1, Estando do

Comissão de Similares._

Comissão de Similares...

Ficha 1.771-11.

Ficha 1.777-41.
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Amazonas, em 16 de abril de 1910. Ttecebida, pelo Tribunal, a repre-
laelto, para que se prossiga na forma da lei.

Processo n. 516 — Relator, o Sr. juiz Amerieo Pimento!. 'Ide.
rente ao encalhe o naufrágio do navio nacional "Miranda", em 20 de
abril de 1941 ao sul de Silo Matheus, costa do Espírito Santo. Com pa-
recer do Dr. Procurador, interino, junto ao T. M. A., opinando peia
lortuidade do acidente e pelo arquivamento do processo. Lido e exa-
minado o processo, tendo o Dr. Procurador defendido oralmente o seu
parecer. Decisão unânime: Indeferido o pedido de arquivamento.
Ordenada a volta tios autos 'à Procuradoria para que esta N:present•e
contra o capitão do navio sinistrado.

Levantada na sessão às 16 horas..— Gilberto az, Alencar S4oyo,
of. administrativo J., servindo de secretário.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR . MINISTRO DP. ESTADO DA GUERRA

Dia 12 de setembro de 19H •
Avisos:

Ao Sr. ministro do Estado da Fazonda, solicitando o pagamento
das seguintes quantias:

No Tesouro Nacional:

N. 2.688	 M. Faz. 609 — 4:32i$, ao 3.° sargento - asilado' e ra-
formado Claudomiro do, Matos Ituiz

N. 2.080 —	 Faz. 610 — 2:20(40 ao. 2.0 sargento reformado
Severino Alexandre Guedes.

•	 N. 2.691 — M. Faz. 61 — 2:080$0
convocado Joao Noronha.

Na Delogacia do Rio Grande do Sul:

N. 2.690 — M. Faz. 611 — 1:098$ ao 1.0 sargento asilado e te--
formado itenjamin Ramos de Carvalho.

Aviso n. 2.693 — Coad. 8 — Aprova a coneorrência administra-
tiva realizada na Escola de Artilharia de Costa, para aquisição de ma-
téria prima destinada às suas oficinas.

Os artigos que não lograrem ofertas serão adquiridos por .v•-
peculado de preços e, principalmente, Para os que tiverem somente
unia proposta, deve a aludida Escola ter sempre em vista o que esta.
belver o § O.° do ar' . 86 do Regulamento lo tdministração do Exército.

Ministério da Clnerra — Rio de .Taneiro, 12 de setembro de 1911
— Aviso n. 2.694 — DIP. 9 — Exmo. Sr. diretor do Deparkimento
de Imprensa e Propaganda.

Tenho a honra de enviar a V. Ex. após as homenagens por in'ts,
prestadas à Embaixada Especial de Portugal e as festividades da inau-
guração deste Ministério, do Dia do Si domado e da Semana da Pátria,
meus vivos agradoch»entos pelo real e efetivo serviço que, ein par-
ticular, nos prestou o Departamento sob sua eficiente direção cola-
borando conosco iie. difusão de nolícias•e medidas de ordem, tornando
assim possivel o grande &RI) obtido em todas aquelas solenidades.

Queira aceitar, Sr. diretor. meus sinceros cumprimentos pela
brilhante atuação desse Departamento e com eles os protestos do
minha sincera estima e distinta considoraeão. — General Evrieo
G. Dutra.

Requeriment os

Antonio Joaquim d., Silva, Pedindo que seja passado por certidão
o despacho exarado no requerimento tle A. Carvalhaes, Nd:evento ao
terreno silo à Ladeira dos Tabajaras, nos fundos do prédio n, 76,
com entrado pelo 7-1 4. localizado junto e depois da casa 1 do distrito
do Copacabana e, tambeni, qual a metragem compreendida até • a cota
80, afim de poder ser registada a escritura no Re g iste Geral fie
'moveis. — Junte a »tanta da situação do imovol em relação aos
Forias de Copacabana c. Duque de Caxias.

ConstrIltora Aignor, pedinito que se declare S e O prédio a ser_
construido no lorpono da avenida Nossa senbora de Copacabana n. 2
e rua .511140110 Vieira ii.:12, não oontraria o disposto DO decreto,lei
n. 3.537. lb. 17 de julho de 1911„ O terreno é de.propriedade de Edu-
ardo Spinel. Junior. — O terreno existente na avenida Copacabana
n. 2 e rua A»lonio	 II 32 está fora das áreas transferias para

111inistério da Guerra pelo decreto n 1.763, de 10 de novembro
do 1939, dovondo ser ouvida a Prefeitura do Distrito Federal, quanto
K logátima posse e cobrança de foros R que se referem os art.s.
e 9.0 e sou parágrafo único do referido decreto-lei. Acha-se, porem,
o mesmo terreno dentro da zona de 600 braças (1.320 metros) de que
traia I) docroto-lci n. 3.137, de 17 de julho de 1941, não havendo
inconveniente para os Interesses da defosa nacional em que o prédio
a ser construido atinja a altura permitida pela Prefeitura.

tu,tutio Machado Mendonça. 1.0 sargento do Quadro de instruto-
res em serviço na I. T. O., pedindo retificação de Immo.
rido em face das informações.

Maria. Joaquina Ferreira Alves, esposa do 2. 0 tenente convocado
Francisco Alves Filho, pedindo que seja seu marido compelido a amo-
pará-la, bom assim, a uma sua filha menor. — Deferido. Vá o pro.
Cesso à Diretoria do Fundos para providenciar sobre a averbação,para desconto mensal, da importância de 300,0, conforme declara
desejar fazer o esposo da peticionária.

Roberto Cardinale, pedindo que seja passado por certidão, se o
imovel sito à avenida Princeza Isabel, antiga Salvador Corrêa n. 27,
acima-se compreendido na zona a que se referem os &eretos ns. 21.515
o 1 ,70; de 30-6-1934 e 10-11-1939, re s peotivamonte. — O terreno
'situado na avenida Princeza Isabel, antiga rua Salvador C,orraa n. 27,
está fora das áreas transferidas para o Ministério da Guerra polo
decreto-lei n. 1.703, de 10 de novembro do 1939, d evendo, quanto àlegitimidade de Posse e cobrança de foros de que tratam os arts. 8.0
o 9.0 e seu parágrafo único do mesmo decreto-lei, ser ouvida 'a Pre-
feitura do Distrito Federal. Acha-se porem, o terreno em apreço dentro
da zona do 600 braças (1.320 metros) a que se refere o decreto-lel
n. 3.137, de 17 de julho de 1911,• não podendo nonhuma eonstrução
ser no mesmo realizada fora do gabarno estabelecido por esto mi-
ni•stério.

Zelina Rabolo, responsave1 pelo menor Paulo Mariano do
Rabelo, aluno do Colégio Militar, peoinclo gratnidade do matrícula -
para o reléfido aluno, -- Dofarido.

Inspetoria Geral do Ensino

ExounEsiri: DO SR. onsuat.u. 1 X SPET0R

Caros° Geraldo Ferreira da Silva, 1,edin n lo devolução dos do-
eumentos anexados o sua petição de 11ffit l'ir111U à E. P. dl' são
Paulo. — Restituam-se a carteira dr identidade e o certificado lie
conclusão do curso ginasial. Em 21-V111-1951.

Darei da Natividade do Nascimonto, pedindo devolução dos do-
cumentos anexados a sua petição de matrícula à Escola Proparatória
de Cadetes de São Paulo. — Restilumn-se a carteira de identidade e o
certificado de conclusão do curso ginasial. Em 21-V1H-1911.

Augusto de Oliveira Góes, coronel de Infantaria, pedindo re-
dução de 20 Ve sobre a matrícula de um do seus filhos, aluno do Co-
légio Militar. — Deixa do ser encaminhado por falta de amparo legal.
O art. 21 só se refere a taxas. Em 27-V111-19•11.

Diretoria de lidendènela do Exército 	
fed

Primeira Secção

ATOS DO SR, DIRETOR

Dia 9-9

•Requerimento despachado:
MOISéS Américo da Costa, 2.0- sargento, ex-aluno do Curso de

Formação da Escola do Intendência do Exército, pedindo para em-
tinuaio Curso da referida Escola dependendo de uma cadeira em que
foi reprovado. — Arquive-se, por falta de amparo legal.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR MINISTRO

Requerimentos despachados

Pau American Airwa•ys, Mc, solicitando autorização para rea-
lizar vôos sobre o território brasileiro, em avião fretado à Panair
do Brasil S. A., para o tranSporto de material e pessoal dostinado
construção dos aeroportos previstos no decreto-l • i mi. :1..162,
de julho do corrente ano. — Indefiro, em face da info;..-1.são.

Godofredo Vidal, major Ia solicitammdo insorição no .'xa mne
de admissão à Escola de Estado Maior do Exército. — Indofiro,
crn face do parecer dos técnicos.

Olímpio .Seguí da Cunha. escriturário classe E, do Quadro Per-
manente 110 Ministério da Fa :zenda, solicitando sua transforéncia
o Ministério da Aeronáutica. -- Dirija-se ao Sr. Presidente da
República a quem cabe fazer ou não a transforéneia, que, aliás, não
interessa -ao Ministério da Aeronáutica.

Armando Level da Silva, oficial administrativo classe J, 111i-
nistério da Guerra e papitão aviador da Reserva, Ped indo sua V011..vocação e inclusão no Quadro de Oficiais Auxiliares do .kon n midf ira .
— Indeferido, do acordo com os pareceros.

Rubem Dario Amaral. pedindo permissão para se matricmilar. ora
1942, no Curso de Especialistas de Aeronáutica, para onda foi jul-
gado incapaz temporariamente, no corrente ano. — Requeira opor-
tunamente, satisfazendo todas as oxigéncias regulamentares.

2 0 tenente da reserva
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Associação União Geral dos Cegos, solicitando permissão para
efetua,' diariamente a coleta do papel inservivel do Ministério da
Aeroeán•ica. — Autorizo.

Alice dos Anjos Castro, solicitando promoção, por graça, de sei
falecido esposo, 1.0 sargento Manoel do Nascimento Castro. — In-
defiro em face do parecer do Gabinete Técnico.

.Tosa Dacar, aluno do 2.0 ano do curso complementar de enge-
nharia, solicitando matrícula no 10 da Escola do Especialistas de
Aeronáutica, com isenção de oxame inteloctual. — Inscreva-se em
C f+111111'O Cm	 POC a 01)01.1.11fla

Artlior Aparecido, aluno do 2.0 ano complementar de engenha-
ria, solicitando matricula no 1•0 ano da Escola do Especialistas de
Aeronáutica, com isenção de exame intelectual. — Inscreva-se cru
enncurso na época oportuna.

Trazibio Gonella Bueno, 1.0 sarg,anto telegrafista, pedindo seja
mandado regressar à sua corporação de origem. — Gemo pede.

Leopoldo Augusto_ Oliveira Guimarães Filho. I.° tanente do
corpo de Intendentes Navais, solicitando dispensa das funçõas que
e \orce neste	 — Como requer.

Edgard Hunter Glaylon, cidadão norte americano, solicitando au-
'--rização para entregar à Panair do Brasil S. A., ani Bolem do Pará,

o avião para o qual pediu para ser importado em 11 de agosto
1111 imo, afim da ser montado e tamborim para pilotar o referido avião
de Betam do Para para o tearitúrio peruano, onde o plasmo será
ioatrieulado.	 Authrizo. Ao D.A.C.

Depuelaunerdo de Aeronául ien Civil

EN PE] ENT	 iiii sn. piatla,a

lli'c,i''rimen tu, ilespaelunb,

Dia 10 olo setembro de 1911

Antanda Ctuimmães, solicitando trinta dias de licença, para tra-
tamento dc, sawje, a partir lie 2i-8-íl. — Deferido, à vista dos ri-
ree PreS	 .	 831-41.

inariFteaefiss

Diário Oficial de 9-9-11, pág. 17.551 — Ministério da Aero ..
náutica, Departamento de Aeronáutica Civil — Concorrência pública
para a execução da linha aérea Parnaiba-Floriano-Belem — Ata da
abertura das propostas para a execução da linha aérea Parnaiba-
Horiano-Belent — Na segunda coluna, linha 19.a, onde se lê:
-qualquer' dos dois tipos, isto é," leia-se: "qualquer dos dois tipos

os dois tipos, isto é,"
Na 23•a linha, onde se lê: "contrato estipulado", leia-se: "con-

trato estipulando".
Na 29.a linha, onde se lê: "pouso terrestres não podem Ser",

leia-se: "pouso terrestres que não podem ser".
Na 30.a linha, onde se lê: "afinal escalas", leia-se: "afinal sete

escalas".
Na 69.a linha, onde se 1A: "aeronaves PP-CAV, PP-CAX e PP-

CBE", leia-se: "aeronaves PP-CAV, PP-CAX e PP-CBF".
Na 73•a linha, onde se lê: "Hõels", leia-se: "Ilõlek".
Ainda à. página 17.555, linha 11.a, onde . se lá: "Bento", leia-o,

"Bento R."

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comuniéações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBI.I.C/V

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 776, de 8-9-1911 — Solicitando a autorização de que trata 6
art. 35 do Estatuto, para que João Pedro Corrêa, postalista da classe
G do Quadro III — Parte suplementar — da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Rio Grande do Sul, possa exercer, pelo prazo
de um ano, as funções de médico da Assistência Social da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos de Santa Maria da Boca do Monte.
Despacho: "Autorizado". Em 9-9-941. — G. VARGAS (Proc. número
23.896-411.

ATOS DO S11. DIRETOR GERAL

Aviso do' dia 12 de setembro de 1911

N. 3.004 — Ao Ministérioda Fazenda — Solicitando Providên:
cias,: afim de ser paga, no Tesouro Nacional, a Joaquim Henrique de.
Castro, agente, classe II; da E.F.C.B., a importAncia d 1:508$1, cor-
respondente a um terço dos vencimentos do período de 4-4 a 7-8-938t
em que esteve supenso preventivamente. (Proc. n. 15.G62-41).

Ofícios do dia 12 de setembro de 1911II

N. 6.369 — À Delegacia do Tribunal de Contas junto a este De-
partamento — Solicitando providências, afim de que, uma vez orde-
nado o registo da despesa, seja encaminhada à Tesouraria, a folha de
gratificações por serviços extraordinários, prestados em julho último
por extranumerários-mensalistas de IFOCS, na importância de 621$7.
(Peoe, n. 21.255-11).

N. 6.370 — À mesma. — Idem, idem ,prestados no mesmo mês
por extranumerários o funcionários da mesma Insptoria, na impor-
tai-ida do 477,1. ( Peoe • n• 21:255-I1)•

r' N. 6.371 — À mesma — Idem, idem, por extranumerários 'e fun-
cid:alados da mesma Inspetoria, na importancia. de 36686 (Proc. nú-

mero 21.255-41).
N. 6.382 -- À mesma — Idem. Idem. idem, na -nportancia de

1:669$0 (Proe n. 21.255-li).
N.•6.376. -- À ntesnia — idem, item, conta de Baptista de Souza

& . Cia., na importância de 2:511$0, por fornecimento a esta 8. E., no
ano em curso dos "Boletins do Pessoal" ns. 49 o 50. para o devida .
pagamento. (Proc. n,. 23.297-51).

N. 6.38 — À ine.stret — Idem, idem, folha de gratificações por
sarviços extraordinários prestados em agosto último, por funcioná-
rios e extranumerários da Secção Administrativa da D.P. deste Mi-
nistério,. importando a mesma em 777$5. (Proc. il. 19.311-41).

N. 6.380 — À Mesma — Idem, idem, conta da Panir do Brasil.
1. A., na importancia de 1:112$7, proveniente de fornecimento de
ima passagem requisitada por este Ministério (Proc. n. 24.0211=11).

N. 6.381 — À . Diretoria da Fazenda- Nacional — Comunicando
que, por portaria n. 515, de 12-9-941, foram delegados poderes ao
Diretor da E. F. Bragança para requisitar à Alfândega de Betem,
Estado do Pará, isenção de direitos para importação de material para
.a referida estrada e para a E. F. Tocantins. (Proc. n. 25.225-41).

N. 6.388 À Delegacia do Tribunal de Contas junto a este De-
partamento — Solicitando providências, afim do que, uma vez orde-
nado o registo da despesa, seja encaminhada à Tesouraria, para o de-
vido pagamento, a • folha do auxílio para compensar diferenças de
'caixa a que fizeram jus do janeiro a agosto ultimo o tesoureiro K,
'Fernando Cruz de Carvalho, e o ajudante de tesoureiro, padrão I•
'Boaventura Mendonça D'Avila. na importãncia de 955$0. (Proc.
ri. 24,309-41).

nETIFACIAÇDF.S

Didrio Oficiol de 11-9-911:

Na página 17.684, na apostila lançada no decreto Margarida Mo-
reira Rodrigues, onde se lê: "... 7 do janeiro de 1938, promoveu...",
leia-se:	 7 de janeiro de 1938, que promoveu..."

Na mesma página, na apo.stila lança no decreto de Inah de Mi-
rando Ribeiro, onde se lê "... 7 de janeiro de 1938, promoveu.,.",

"... 7 de janeiro de 1938, que promoveu..."
Na mesma página, na apostila lançada no decreto de Elza Ribeiro

Gaya, onde IP% lê: "...eontraido núpcias em 4-7-935...", leia-se:
.",,,•.contraido niipeias em 25-1937..."

••n••n•nn•n•

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

Apostila:

Por apostila de 12 de setembro de 1911, lançada no decreto de
1 de setembro de 1941, que nomeou, interinamente, Epaminondas
Gomes, para exercer o cargo da classe E da carreira de mestre de
linhas, do Quadro III — Parte Permanente, deste Ministério, foi de-
clarado: O nome do funcionário a quem se refere o decreto é Epami-
pandas Gomes dos Santos.



1 244400

j 11.WI00

I 1eol$600

10(4000

888000

6831 Por ter sido designado auxiliar
do engenheiro Gamais) de
Menezes, incumbido da ins-
peção à zona alagada dos
mocambos, naquela cidade.

Niimero de diárias durante
os meses do

Março	 Abril	 Maio , Total

612$00098000

Ainaury Augusto Paes Leme, es-
critorário classe E — 600$0.
— Local para onde se afas-
tou; Recife, Estado do Per-
nambuco 	

Nome, cargo e vencimento Diária arbitrada Total a receber Natureza do serx iço
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Folha de pagamento de serviços extraordinários presl ados por funcionários e extranumerários do Departamento de Aeronáutica
Civil, no més de julho do 1941.

Valor da hora	 Total. a receber Natureza do serviçoNome, cargo ou função — Vencimento ou salário

Magdalena Dulce Smith de Vasconcellos, datilógrafo G — 90080
— Dias de serviço prorrogados anteriormente: O — Dias de servi-

, ço prorrogados em julho: -20 — Horas prorrogadas: 60 -- Horas
pagas em prorrogação: 40 	

Elyseu 1gnacio da Silva, servente E — 60080 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: 20 — Dias de serviço prorrogados em
julho: 20 — horas prorrogadas: 60 — Horas pagas em pror-
rogação: 40 	

José Joaquim Fonseca, escriturário G — 900$0-- Dias de serviço pror-
rogados anteriormente: O— Dias de serviço prorrogados em julho:
20 — Horas prorrogadas: GO — Horas pagãs em prorrogação: 40••

Eugenio dos Santos, servente 11— 30080 — Dias de sárviço prorrogados
anteriormente: 20 — Dias do serviço prorrogados em julho; 20
— Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas em prorrogação: 40....

Mercedes Peixoto, escriturário XV — 90080 — Dias (1,3 serviço prorro-
gados anteriormente: 20 — Dias fie serviço prorrogados em ju-
lho: 14 — Horas prorrogadas: 42 — Horas pagas em prorroga-
ção: 28 	

Newton de Barros Silva, escriturário XIII — 70080— Dias de serviço
prorrogados anteriormente: 20 — Dias de serviço prorrogados em
julho: 20 — Horas prorrogadas: GO — horas pagas em prorroga-
ção 40 	

Ernani Ferreira de Carvalho, escrit. " XlIl — 70080 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados em
julho: 20 — noras prorrogadas: ti0 — Horas pagas em prorroga-
ção 40 	

Zafer Pires Ferreira, aux escrit. XI — 60080 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados em
julho: 20 — lloras prorrogadas: 60 —.Horas pagas em prorroga-
ção 40 	

Nelson Ferreira de Almeida. aux. esc. X — 55080 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados em
julho 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas ciii prorroga-
ção: 10 	

Izaltino Silva, motorista VII — 05(40 — Dias de serviço prorrogados
anteriormente: 20 — Dias de serviço prorrogados em julho: 20
— Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas em prorrogação: 40 	

Raymundo Abrahão da Costa, diarista — 62580 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados em
julho: 20 — Horas prorrogadas: GO — Horas pagas em prorror,a-
ção 40 	

Siegfried Kattenbach, diarista — 45080 — Dias de serviço prorroga-
dos anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados em julho
20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas em prorrogação: 40

Ramiro Britto Reis, diarista — •0080 — Dias de serviço prorrogados
anteriormente: 20 — Dias de serviço prorrogados em julho:
20 — Horas prorrogadas: GO — Horas pagas em prorroga-
ção 40 	

58000

38333

58000

18666

58000

38888

38888

38333

68111

3861!

48166

28500

.28222

Serviços extraordinários presta-
dos fora das horas normais
tle expediente.

2008000 .

133i300

2008000

66$700

110$000

1558500

1558500

133$300

Nota: Importa a presente folha em 1:928‘6 (um conto nove centos e vinte e oito mil e seiscentos réis) r correndo a despesa ã
conta da Verba I — Pessoal — Consignação IV — Subconsignaeão 12,item 12, do orçamento vigente deste Ministério.

Folha de pagamento de diárias a funcionário do Departamento Nacional de Obras de Saneamento — 1941.

Nota: I. Importa a presente folha em 61280 (seiscentos o doze mil réis), correndo a despesa h conta da Verba I — Pessoal
— Consignação V — Subconsignação 19 — Item 15, do orçamento vi gente deste Ministério. — 2. As diárias foram arbitradas de
acordo com o decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939,
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agosto último, por , funcionários e extranumerários-mensalistasFolha de pagamento de serviços extraordinários prestados em
em exercício no Departamento Nacional de Portos e Navegação,

Nome, cargo ou função — Vencimento ou salário Valor da hora, Total a receber Natureza do serviço

Lauro Pires de Aguiar Cardoso, oficial administrativo classe l•
1:300$0 — Dias de serviço prorrogados anteriormente: 61 — Dias
de serviço prorrogados em agosto: 20 — Horas prorrogadas: 60
— Horas pagas em prorrogação . 10 	

Zuleida Cezar Burlamaqui, oficial administrativo classe 1 — 1:30080 —
Dias de serviço prorrogados anteriormente: 61 — Dias de serviço
prorrogados em agosto 20 — Horas prorrogadas : . '60	 Horas pagas
de prorrogação: 40 	

uarla Helena Belfort Vieira de Andrade, olatilografa classe F — 70080
— Dias de serviço prorroga Is anteriormente: 61 — Dias de ser-
viço prorrogados em agosto: 8 — Horas prorrogadas. : 21	 Horas
pagas em prorrogação: 16 	

Ary Guines da Silva, servente classe	 — 500$*0	 Dias de serviço
prorrogados anteriormente: 61 — Dias de serviço prorrogados ,•
em agosto: 20 — Horas prorrogadas: 60 — horas pagas em pror-
rogação: 10 	

enluto de Castro, servente classe D — 50080 — Dias de serviço pror-
rogados anteriormente: 61 — Dias de serviço prorrogados em
agosto: 8 — Horas prorrogadas: 25 — Horas pagas em prorro-
gação; 16 	

Menezes de Oliveira Pires, servente. classe D — 50~ — Dias de ser-
viço prorrogados anteriormente: 61 — Dias de serviço prorro-
gados em agosto: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas
em prorrogação: 40 	

Viriato Nunes da Cosia, motorista X — 50080 — Dias serviço P ror
-rogados anteriormente: 61 — Dias de serviço prorrogados em

agosto: 20 — Horas prorrogadas: 60 — II oras pagas em pror-
rogação: 40 	

Olga Costa Leite. aux. escrit. IX — 5000 — Dias de serviço prorro-
gados anteriormente: 61 — Dias de serviço prorrognítos em agos-
to: 20 — Horas prorrogadas: tiO — Horas pagas em prorroga-
ção: 40 	

7$200'

78200

38900

800

28800

98800

38050

28800

2888000

288000'

028100

112$000

418800

1128000

1228000.

1128000

Trabalhos prestados no Gabinete
e Secretaria, fora das ib.:vás
normais de expediente.

Serviços de motorista prestados
ao Sr. Diretor.

Nota : Importa a presente folha em 1 :11182 (tim conto, cento e quarenta e um mil e duzentos réis), correndo a despesa à conta
da -Verba 1 — Pessoal — Consignação TV — Subconsignação 12 	 Item 16, do orçamento vigente deste Ministério.

Deparlamenlo dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE bo sR. DIRETOR GERAL

Dia 13 de setembro de 19 h1

Requerimento despachado:

Rádio Ciub de Patos, S. A., estabelecido em Pai os, Estado de
Minas Gera is, solicitando antorização para iniciar suas experi,'.ncias
de conformidade com o regulamento em vigor. — Ã vista das infor-
mações, indeferido (39.60'3-11). 	 .

Folha de pagamento de ajudas de custo relativa ao

agosto último.
-verba La	 — pessoal — Subconsignação n. 18 — Item .13

— Mudas de custo.

Nome.s — Cargos — Vencimentos — A pagar

Boanergos de Oliveira Furtado, telegrafista II 	 1 :10i»W
Newton Murta Mala. telegratista	 ;ulmo

	 50080
50080

---
1:000:$0Soma

Folha de Pgamento de diárias relativa ao mês de agosto do
corrente tino.

Verba 1.a 	 Pessoal — Subconsignação n. 19/13 — Diárias.

Nome,	 Cargo — Vencimento — Número de diárias — Diária —
A pagar

Djalma Fetlerman, of. adm. H 	 1 :HW	 31	 18$0	 55880

Observação — Portaria n. 765. Empenho n. 180: Designado
para apurar em Jaguarão e outro,-; pontos do interior do Rio Grande
oo Sul, onde esteve durante • todo o mês de 'agosto, irregularidades
no serviço postal-telegráfico. 	 -

Importa a' presente folha em quinhentos e cinquenta e oito
mil Seeçrto de Controle, 12 de eterolbro de 1941. — S.
Corr<2n,

Visto. — Oclavio de Souza Araujo, chefe da Secção de Controle
do SRP-2

Ministério da Agricultura

'Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Observação — Portarias lis. 801 e 802. Empenho n. 189.
movidos. o 1.0 da DR. do Ceará para a Diretoria Geral (Mação
Ca.utral Telegráfica) e o 2.° da DR. da Baia para a de Ceará.

Importa a presente folha em um conto de réis. Secção de Con-
trole, 12 de setembro de 1911. — C. S. Corrêa. •	 i

Visto. — ()Navio de Souza Araujo, chefe ,da Secção de Controle
SRP-2. •

Dia 13 de setembro de 1011

Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica:
G. M. 927 — Em 8-9-11 — A Fazenda de Sementes de Sacramento,

localizada na Várzea do As:a:1, no Rio Grande do Norte, distante muitos
quilómetros da estação terminal cia estrada de ferro, bem como_ da
estrada de rodagem central daquele Estado, ressente-se da falta de
um veículo :adequado ao transporte de pessoal e material para os
serviços a seu cargo, principalmente no tocante aos que são . levados
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'11 efeito nos municípios do vastas extensões que constituem o setor de
suas atividades.

Assim sendo, venho solicitar a V. Ex., nos termos do decreto
n. 20.524, de 16-10-31, a necessária autorizaçáo para que a. Secção do
Fomento Agrícola no Rio Grande do Norte, à qual está subordinada a
referida Fazenda, adquira à firma Bezerra ca Cia., estabelecido em
Natal, urna caminhonete marca "Ford", tipo 1941, motor do 4 cilindros

.extra-económico, carrosseria o cabina do aço originais da fábrica,
tendo capacidade para 1.000 quilos, equipada com rodagem reforeada
de 6.50 x 16, pelo preço do 24:000a0 (vinte e quatro contos do réis),
recebendo o fornecedor, como • parte do respectivo pagamento o peba
valor do 4:000$0 (quatro contos de réis), um automovel sedan "Ford"
V-8, tipo 1935, de 2 portas, pertencente àquela repartição e atual-
mente imprestavel para os seus serviços em virtude do uso infenso a
quo tem sido submetido.

Cumpre-mo informar a V. Ex. que a caminhonete mencionada será
adaptada com gasogênio.

A despesa em questão, de 20:00080 (vinte contos de réia), caso
autorizada por V. Ex., deverá correr à conta da verba do acordo cele-
brado entre cato Ministério e o Governo daquela Estado para execução
dos serviços de fomento agrícola.

Reitero a V. Ex. os protestos de meu profundo respeito. — Carlos
de Sousa Duarte; encarregado do expediente da Agricultura.

D. C. M. 31.008-41.
Autorizado. Em 9-9-941. — G. VARGAS.

-

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de setembro do 1911

Exercício do 1941

Decreto-lei 2.920, de 30 de dezembro de 1940 — Art. 4. 0 anexo
12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Suh-
consignação n. 18 — Ajuda de custo — 04) D. A. — 04 ) Divisão da
Contabilidade.

Folha do pagamento de ajuda de custo do 700$0 (setecentos mil
réis) do que é credor o escriturário classe F, Octavio do Alencar
Barreto, da Divisão do Contabilidade, do Departamento de Adminis-
tração, como abaixo se declara:

'Portaria , n. 8, do 8-1-41, do -Sr. ministro.'

Natureza da despesa	 Importância

Ajuda do custo do uni mês do vencimentos, arbitrada
pelo Sr. diretor da Divisão do Contabilistade, se-
gundo DCM. 34.537-1941, ao credor acima citado,
visto ter sido o mesmo designado, conformo porta-
ria n.. 56, de 9-9-1941, para, em comissão, ir ao Es-
tado do -São Paulo verificar a arrecadação e reco-
lhimento, pela Agência do Serviço de Economia Ru-
ral o suas dependências naquela Estado, das taxas
provenientes da classificação e fiscalização da ex-
portação do produtos, em 1940 e no corrente exer-
cício, incumbência essa que levará prazo superior a
:30 dias 	

Confere o importa a presente folha em setecentos mil réis (700$0)
quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante empenho nú-
mero 1.154, do 9 do setembro cid corrente ano.

S. C., em 12 do setembro do 1941. — O chefe da secção, Carlos
Olympio Paes. — Eduardo Pereira Pilho, Encarregado da Equipe do
Vantagens. — Visto. — O diretor, Waldemar José de Carvalho.

Decreto-lei 2.920, de 30 de dezembro de 1940 — Art. 4. 0 anexei
12 — Verba 1 — — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-
consignação n. 18 — Ajuda de custo — 04) D. A. — 01) Divisão do
Contabilidade.

Folha de pagamento de ajuda de custo do 2:300$0 (dois contos e
trezentos mil réis) do que é credor o oficial administrativo classe L,
Isaura Chaves Ferreira, da Divisão do Contabilidade, do Departamento
de Administração, como abaixo se declara.

Portaria ri. 8, de 8-1-41, do Sr. ministro.

Natureza da despesa 	 Importansiii

Ajuda de custo do um mas de vencimentos, arbitrada pelo
Sr. ministro, conformo portaria u. 411, cia 10 do
setembro do corrente ano, segundo DCM. 34.641, do
1941, ao. credor acima citado, visto ter sido o mesmo
designado, para em comissão, organizar os serviços
administrativos cio Instituto Agronômico do Norte,
incumbência essa que levará prazo superior a 30 dias

Confere o importa a presente folha mis dois contos o trezentos
mil reis (2:300$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho n. 1.173, do 11-9-941.

S. C., em 12 do setembro de 1911. — O chefe da secção, Carlos
Olympio Paes. — Eduardo Pereira Filho, Encarregado da Equipe cie
arantagons. — Visto. — O diretor, -nademo José de Carvalho.

Decreto-lei 2.920, de 30 cio dezembro do 1940 — Art. 4.0 anexo.
12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Stibs
consignação n. 18 — Ajuda do custo 01) Departamento do Admi-
nistração — 05) Divisão do Material.

- Folha de pagamento de ajuda de custo do 1:500$0 (um contos e
quinhentos mil reis), do que é credor o oficial administrativo, ciasso
J, Manso Ferreira de Souza, da Divisão do Material, do Departamen10
de Administração, como abaixo se declara:

Portaria n. 8, de 8-1-41, do Sr. ministro.
Natureza da despesa •	 Importãocia:

Ajuda de custo do um mês de vencimentos, arbitrada pelo
Sr. ministro, conforme portaria n. 411, de 10 do
setembro do corrente ano, segundo DOI, 34.641-41,

s ao credor acima citado, visto ter sido o mesmo de-
signado, para em comissão, organizar os serviços
administrativos do Instituto Agronômico do Norte,
incumbência essa que levará prazo superior a 30
dias :500$0• 	

Confere e importa a presente folha em um 'minto o quinhentos._
pili réis (1:500$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con.1-,
soante empenho n. 1.174, do 11 do setembro do 1941.

S. C., em 12 de setembro de 1941. — O elido da secção, Carlos%a/ pio Paes. — Eduardo Pereira Pilho, Encarregado da Equipo do
;Vantagens. — Visto. — O diretor, Waldemar José de Carvalho.
• DEPARTAMENTO NACIONAL DA PlaDDUÇÃO ANIMAL

DIRETORIA GERAL

Relação de diárias por serviços prestados fora da sede, do diretot!
Geral deste 'Departamento, relativa ao mês de agosto de 1941.

	

Nome — Cargo — Observações 	 de

	

Número	 Importancias

	

diárias	 Da diária	 Total
Mario de Oliveira, diretor geral,

padrão R — Vem'.. : 5:0000—
Sede: Distrito Federa/. — Nos
dias 2,- 3, 22, 23 e 21, em Va-
lenço, Paraíba do Sul o Santa
Teresa de Valença, rio Estado
do Rio de Janeiro, inspecionan-
do usinas de leite e fábricas de
queijo, do acordo com ordeml
bal do Sr, ministro da Agri-
cultura. 	 	 5	 500
Secção de Expediente e Contabilidade do D. N. P. A., esn' 9 de;

setembro do 1941. —• Ondina Dointenyro, DAT-0. — Confere, Cs
lleariqui: Lopes, chefe da Secção. — Visto, (assinatura ilegivel), pelJ
diretor do D. N. P. A.

SUPERINTENDUNCIA DO ENSINO AGRICOLA E VETERINÁRIO

Relação nominal suplementar do pessoal . extranumerário diaristà
necessário aos trabalhos do Aprendizado Agrícola "Manoel Barata", no
Estado do Pará, no período do 4 do setembro a 31 de dezembro de 1941,
de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4-2-38 — Verba 1 — Pessoal,
Cons. II — Pessoal Extranumerário, subconsignação 06 — Diaristas,
29) do decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40.

Crédito distrbuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional na
Est. do Pará — 39:000$0,
Número	 Em	 Total

do	 Nome — Função	 Diária	 Emordem	 25 dias	 08 dias
4. Ilaymundo Pereira da Silva,

motorista • • •	 • • • '{ -• • •

Observação — A admissão de RainUnido Pereira da Silva é feitaa partir do 4 do corrente mês.
Houve fusão das diárias de motorista (10$0) e de guarda (8$0),

correspondentes aos números de ordem 4 e 6 da relação aprovada pela
S. E. A. V.

'
 em 22-1-1941.

Rio de Janeiro, em 4 de setembro do 1941. — Confere, Aslolplo
de Lucca, OFAM-j. — Aprovo, Archimedes de Lima Camara, suporia...
tendente.

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÓMICAS
INSTITUTO DE ECOLOGIA AGRÍCOLA

Substituição de diarista constante da relação publicada no DidritiOficial, do 3-2-941, à página . 2.092, no período de 25 de agosto a 31
de dezembro de 1941,

4 meses e

	

Diária	 '25 dias
5 dias

Arigel Dias da Costa, motorista.. 	 14$0
	

350$0	 1:470$0
Nota — Arigel Dias da Costa substituiu Plioio Campos Rodri-

gues, demitido em data de 1 de agosto de 1911.
Rio de Janeiro, 1 de setembro do 1911. — Visto, AchilidonesGut-..	 .mareies, OFAM-II. — A prova di-1, Elydio 1,' . 11asco, diretor.

700$0

18$0	 450$0	 1:764$0

2:3000
	

Nome — Função



Número
de

ordem
DISPENSADO DiáriaADMITI DO

SALÁRIO'

Em 2", dias	 1 No período

178M; Segunda-jeica 15 .DfAttIO OFIG1.11., (Secção I) 	 &lembro de 191!

INSTITUTO DE EXPERTMENT-AÇÂO AGLCOLA

ESTAÇXO EXPERIMENTAL DE CAFÉ -- GEL,'PACIIECO -- MINAS GERAIS,

Relação 'nominal do pessoal extranumerário diarista a ser admitido, de ac ordo com o decreto-lei n• 21 0. de 4 -2438, para a
Experimental de Café, em Cel. Pacheco, do Instituto de Experi mentie:o Agrícola,, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-

ta:pinicas, a partir de 1 de agosto a 31 de dezembro do 1941.
Verba 1.a — Pessoal — Consignação 11 — Pessoal Extranu morado — Subconsignação 06 — Diaristas — Anexo 12 — do decreto-

ki n. 2.920, de 31 de dezembro de 1910.

DESPESA

Número Nome — Função — Ob.servações . Diária P Elt iOD O Mensal
Total

(25 dias)

Jorge José da Silva. trabalhador
Admitido em substituição ao en- •
tranumerário diarista Lini1rio
Alves da Cunh 	 6240

625$0

5$0
	

1 de agosto a 31-12-1941
	

125$0

Estacão Experimental de Café. em .Coronel Pacheco, . em 4
— Visto, &sor Augusto Lourenço, AO. 1 — Resp. pelo exp. uo imp.

Relação numérica do pessoal extranumerário diarista a ser
lar,•. ão Experimental de Café, em Cel. Pacheco, do Instituto de Experi
notnieas, a partir de 1 de agosto a 31 de dezembro de 1941.

Verba 1.a — Pessoal — consignação 11 — Pessoal Extranu
lei n. 2.920, de 31 de dezembro de 1910.

de agost0 de 1941. — Confere, Modelle Loures FlIguciras, dai. 14‘.
do diretor. — Aprovo, (assinatura ilegi n-ei), diretor.

admitido, de acordo com o decreto-lei n; 210. de 4-2-38, para a Es..
meninão Agricola„ do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro.

Medido — Subcons:guação 06 — Diaristas — Anexo 12 — do decreto-

DESPESA

Numero Nome — Função — Observações Diária totniutio Mensal
Totat

(25 dias)

Trabalhador. 	 	 5$0 . 1. de agosto a 31-12-1941 .125$0	 .	 625$0
• 

-'!!2

	

	 Estacão Experimental de Café, em Coronel Pacheco, em 4 'de agosto de 1941. •=-. Confere, Moacyr Louros F'ilguciras, dat.
Visto, Cem- Anyusto Lourenço, AO. I., no imp. do diretor. — Aprovo, (assinatura ilegivel), diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PltO1)UÇA0 VEGETAI*.

I1NISX0 DE TERRAS E COLONIZAÇÃO

Relação nominal do pessoal extranumerario-dia vista admiti 'dó de acordo cora o art. 31, do decreto-lei n., 210, de 4-2-38, para o
Núcleo Colonial Santa Cruz, elo substituição, para vigorar no período de 15 de agosto a $1 de dezembro de 1.941.

80
	

Edmundo Correia do 'tosará,-	 - Joaquim Alves Pinto  •
	 9$0	 223$0	 1:026$0

Divisão de Terras e Colonização, em 23 de agosto de 1911	 Confere, Esther L'outinh,o. Rocha, escriturdrio
José de Ulircira Alargues, diretor.

xInn -- Aprovo,

Quadro nominal de extranumerãeio diarista necessário aos serviços da Estação Experimental do Café em llotneatú, do Instituto
de EsP erit000ta0.0.Agrícola — C. N. E. P. A., para o período de 1 de julho a 31 de dezembro de 1911, organizado cio acordo com o de-
ereto-lei ri. 210, de 4-2-38 e letra 11 do art. 11 do decreto-lei n. 1.909, de 26-12-39. — Verba 1 — • Pessoal — Consignação 11 — Pessoal Ex-
tranumecário — Subconsiguação n. 06	 Diaristas — 10-05, do anexe 12, do orçamento aprovado reto decreto-lei n. 2.920, de 30-12-10:

N úmero
de

ordem

Sobre 23 flias

uleis

Total sobre 150
dias utnis. (De

1-7 a 31-12-11
Norfre.— Função — Observações - 	 Diária

Afilio Stocco, guarda notnrno — Recondução 	 8$0	 200$0	 1:00$0

Imporia o presente em 1:200$0 (um conto e duzentos mil réis).
Estação Experimental de Café, llotucatfi. 13 de agosto de 1941. — João Batista dc Arruda Mondes, aux. escr. IX. — Confere,

Vicente ac Paulo Pereira Machado. — visto, (assinatura Re gitst,31), diretor da Eslação Experimental Central de Café. — Am .o-
vario. (assin«lara ilegiver, diretor.



DIÁRIO OFICT.\ T: "(Seeçrío T) Setembro do 1.01 I 	 17887SegUntla.-feira 15
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2:200$0
:800$0

1 :800$0
1:500$0
1:320$0
2:600$0

:‘200$0
2:100$0
1 :08140
1:0840
1:0500
I :0500

550$0
450$0
450$0
375$0
330$0
.650$0
300$0
600$0
270$0
270$0
262$5
262$5

250$0
250$0
237$5 •
210$0

1:100$0
2008,0
2000
195$0
187$5
1/37$5
180$0
:150$0
100$0
875$0
7110;*0
115$0
16285
162$5
325$0
16285
162$5
150$0
450$0
150$0

6:750$0
275$0

• 137$5
125$0

2:250$0
112$5
200$0

* 100$0
87$i
75$0

1:000$0
1:000$0

950$0
840$0

5:600$0
800$O
8000
780$0
750$0
750$0
720$0

1:100$0
2:800$0
3:500$0
2:800$0

700$0
650$0
W50$0

1:300$0
oroo
650$0
600$0

1:800$0
600$0

27:000$0
1:10140

550$0
500$0

9:000$0
4500
800$0
400$0
350$0

. 300$0

Quadro nominal de extranumerários diaristas necessários aos ser-
siços da .Estação Experimentrl Central de Café, da Bolocatú, do Ias-
titulo de Experimentação Agrícola - C. N. E. P. A., para o período de
1P de setembro a 31 de dezembro de 1911., organizado de acordo com
o decreto-lei n. 240, de, 4-2-38,.e :••a!ra b do art. 11 do decreto-lei
n. 1909, de 26-12-39 - Verba -- Pessoal - Consignação II -
Pessoal Extranumeritrio - Stmeonsignação n. 06 - Diaristas -
10-05 - do anexo 12, do orçamento aprovado pelo decreto-lei n. 2.020,
de 30-12-1940.
Número	 Despesa

de	 NOIlle9	 Fun;ões	 Diária
ordem

1. Antonio Cesar de Camarge

	

Porteiro 	
2. Mái• io Barberis - Zelador See 	

Engenha ria, 	
3. Antonio Saldanha Rodrigues

Idem Lab. Biologia

total

18$0	 100	 1:806$0 Ilecon-•
tinção

13$0 100	 1:300$0	 Idem

15$0 100 1 :500$0	 Idem

Total
de
dias

Oliser-

Vações

Relação numérica de extranumerários diaristas neeessár:os bot-
merVie,05 da Estação Experimental Central cie Café de Botucati), do
Instituto de Ilxperimentaeão Agrícola - C. N. E. P. A. - para o
período de 1 de setembro a 31 de dezembro de 1911 - organizado de
acordo com o decreto-lei n. 240, do 4-2-38, e letra "b" do . art. 11 do
decreto-lei n. '1.909, de 26-12-39- Verba.-1 - Pessoal - Consigna-
çiio 11 - Pessoal Extranumerário - Subconsignação n. 06 - Diaris-
tas - 10-05 - do anexo I?, do orçamento aprovado pelo decreto-lei
n. 2.920, de 30-12-940.

	

N. de. Sobro	 Despes*

	

N. da diaristas - Função
	

Diária	 25 dias	 total
dias	 tileis	 (100 dias)

1 Mecânico . 	  22$0	 25
1 Porteiro	 • -	 ..	 	 	 1880	 25

_ 1 Fiscal geral 	  18$0
1 Zelador • 	  15$0
1 Pedreiro chefe 	  1382	 25
2 Zeladores . 	 . 13$0	 25
1 Cocheiro chefe 	  12$0
2 Fiscais 	  12$0	 25
1 Pedreiro 	  1038	 25
1 Ferreiro 	  10$8	 25
1 Pedreiro . 	  • 1085	 95
1 Carpinteiro serralheiro 	  10$5
1 Zelador 	 ..	 10$0	 25
1 Carpinteiro 	 	  10$0	 25
1 Meia colher 	 	 25

7 Feitores 	 	 9$5	 25
1 Idem	 .	 . .	 25

1 Tratorista 	 	 8$1
1 Campeiro 	 	 8$0	 25
1 Ajudante de cocheiro 	 	 880	 ,,,-_a
1 Idem, idem 	 	 8$0	 25
1 Hortelão , 	 	 7$8	 25
1 Carroceiro chefe 	 	 7$5	 25
1 Zelador	 	 	 7$5	 :11
1 Arador chefe 	 	 7$"	 25
2 Zeladort.”3 . 	 	 7$0	 ,)r-..,..)

4 Aradores 	 	 7$0	 25
5 Carroceiros 	  •7$0	 25
4 Trabalhadores 	 	 7$0	 25
1 Meia .colher 	 	 7$0	 25
1 Tratorista 	 	 (45	 25,
1 Ajudante de ferreiro 	 	 6$5
2 Trabalhadores 	 	 681,
1 , Meia colher 	 	 G$5	 25
1 Arador 	 	 G$5	 25
1 Jardineiro 	 	 6$0	 25
:3 Aradores 	 	 6$0	 25
1 Guarda diurno 	 	 (40	 25

45 Trabalhadores • 	 	 6$0	 25

	

2 Idem5$5	 25- 
1 Ajudante de cocheiro . 	 	 5$5	 25
1 Zelador lab. biologia 	 	 5$0	 25

18 Trabalhadores 	 	 5$0	 25
1 Idem 	 	 485	 25
2 Aprendizes de mecânico	 •$0	 25
1 Trabalhador 	 	 4$0	 25
1 Mein 	 	 3$5	 25
1 Telefonista 	  , .	 3$0	 • 25

.-
total 	 	 :090$0133	 Soma

--

Importa a presente em 0:i.090e0 (noventa e tias contos e noventa
mil reis).

Estação Experimental Central de Café -' Botucalú, 13 de agasto
de 1911. - João Balista de Arruda Mendes, aux. ese. IX. - Visto.
Isidro Gil -- AGCC-1. assistente chefe.

Em	 - Assinatura	 - Confere. Assinatura
Ilegível, escriturário, dat. F.

4. Plínio Mondes - Mem, Almo-
xarifado	 .	 	 •13$0 100 1:300$0 Idem

5. Cleveland Andrade Gusmão ___.
Fiscal See. Experimental . 12$0 100 I :200$0 Idem

6. Luiz Saldanha - Zelador do
Museu . 	 . 10$0 100 1:000$0 Fiem

7. FelisberLo	 de	 Carvalho	 -
Idem, Soe. Química 	 ,. •	 • •	 7$2, 100 720$0 Itlein

8. Durvidino Rodrigues Alves -
Ideni Sec. Expediente ... 7$0 100 700$0 Idem

9. Luiz Sorage	 -	 Idem Sala
•	 Ambiente	 .	 	 7$0 100 700$0 Hem

10. Eliseu Yaladão --•	 Idem, Lab.
Biologia 	 5$1 100 500$0. Idem

11. Olivia Silva Leite - Telefo-
•	 nista	 • 	 ... 	 3$0 100 300$0 idem

12. Amancio Rodrigues - Guar-
da diurno . 	 6$0 100 600$0 hien' 1 it:1

13. Antonio Delfim) de Arruda -
Fiscal geral	 	 18$0 100 1 :800$0 Idem

14. Francisco Grassi - Fiscal 	 12$0 100 1:200$0 Idem
15. Rumou Bilehes - Hortelão . 7$5 100 750$0 Idem
16. Altivo Lopes - Jardineiro 	 6$0 100 600$0 TOM

•17. José de Melo - Trabalhador . 5$5- 100 550$0 Idem
18. Fernando Bojar - Hem 	 7$0 100 700$0 Ideia
19. Miguel laís - Idem 	 780 100 700$0 Idem
"0. Antonio Davi -- Idem 	 6$0 100 600$0 Tdent

•21. Alvaro Batista llueno 5$0 100 500$0 Idem
22. Manoel Cunha	 Idem 	 6$0 100 600,0 Idenn
23. Antonio Valadão - Idem 680 100 600$0 Idem
24. Benedito Vilas Boas - Idem. 5$0 100 500$0 Ideia
25. Vicente Bejar - Idem 	 5$0 100 500$0 Idem
26. José	 dos . Santos	 Filho

idem	 	 6$0 100 600$0 Ideal

27. Florindo Depiere - Idem 	 6$0 100 600$0 Ident
28. José I3ilehes - idem 	 3$5 •100 350$0 Idem
29. João Prestes	 -	 Cocheiro

chefe	 	 12$0 100 . 1:200$0 Ideia

:30.	 'Vicente	 Vila:: Boas - Ajut-
daule de cocheiro . 788 100 780$0 Ideia

31. Abilio Damaceno	 -	 idem, .
idem . 	 • 7$5 100 7-50$0 idem

32. José Bejar - Idem, idem .. •	 585 100 550$0
lat:z Bruno - Mecânico .,. 22$0 100 2 :200$0 Idem

31. João Dias - Tratorista 8$0 100 800$0 Idem
* :35. Luiz Ilatista Bueno - Apren-

diz mecânico 	 4$0 100 400$0 fden1

36. Juventino Itossi - Ideia, idem 430 100 400$0 Ideia

37. Mollso Dias Jamas - Trato-
lista	 	 6$5 100 650$0 Idem

-38. Ricardo Policia - Carpintei-
ro serralheiro	 	 10$5 100 1:050$0 Idem

39. Augusto Coelho	 ---	 Carpiu-
toiro 10$0 100 1:000$0 'Mein

40. Carlos Stocco	 Ferreiro 10138 100 1:080$0 Idem
, 41. José Raimundo - Ajudante

de ferreiro 0$5 100 •	 •	 650$0 Ideni

42. João de Melo - Trabalhador.
13. José Garcia - Ideia 	

7$0
6$5

100
100

-	 700$0
650$0

Ideni
Idem

41. Yitório Titon	 -	 Pedreiro
chefe	 	 13$ 2 100 1:320$0

45. João Bueno - Pedreiro 	
46. Pedro Zaneto - Idem 	

10$8 -
10$5

100
100

•	 1 :080$0
1 :050$0

Idem.
Ideni

47. Benedito Corrêa. 	 Meia co-
lher .	 	 9$5 100 05030 bleM_,

48. Alberto Horacio - Idem 8$1 100 84080 idelet.
49. João Dias Cordeiro Filho -

Idem	 	 7$0 100 700$0 Idem:

50. João Nóbroga - Idem 	 6$5 100 050$0 hient
(51. Antonio	 Nnbrega - Carro-

ceiro chefe	 	 7$5 100 750$0

52. Constantino	 Fregone,	 carro-
ceiro	 .	 	

53. Enelides Neves - Idem.
7$0
7$0

100
100

70080
700$0

Ideia
Idem

54. Norberto •Morais -do Almeida
- Carroceiro 	 • 730 100 700$0 Itecoitn

duertai

55. Anacleto Policia - Idem....
56. Domingos Davi -
57. João Batista de Andrade -

Feitor	 	

7$0
730

830

100
-100

100

70030
70030

800$0

Idem.,
Idem.,

ti
Ideinffl

or

435

.95

445



Idem.
I liem

Idem.
Idem.,
lidem
Idem;
hiern.
Idem.
Idem.
1 dom.

ldeni.
filem.
Idem,

Ittelii.
lidem.
ideio._
Idem.
Idem.
Ideio.
Idem.
Idem.
Idem.
lilém.
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DIVISÃO DE CONTABILIDADE

• Exercício de 1911

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910 - Art. 1.0.
aliei() 12 - -Verba 1,- Pessoal - Consignação V - Indenizações

k;ubconsignação n. 19 - Diárias - 01) - Departamento de
Administração - 04) Divisão de Contabilidade.

Folha de- pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixe indicado, da Divisão de Orçamenta do De-
partamento de Administração.

Relativa ao mês de julho de 1911 .

• NOnies - Cargos - Observações

Thelio Pinto da Veiga Oficial
administratho, classe I - Vem,.
1:30050. - Sede: Capital Fe-
dotal - (De 4 a 31) em São Paulo
e Ipanema (Estado de São Paulo), -
fiscalizando o contrato celebrado
entre este Ministério e a Socie-
dade Serrana S. A. (Portaria nú-
mero 73, de 5-3-41, do Sr. Mi-
1451 ei)

Idem.
	 Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.

Idem.

Idem.
Idem.

Idem.
Idem.
idem. •

Idem.
Idem.

Pereira Filho, encarregado da Equipe de Vantagens, 21-11. - Visto:

rpil réis• (61650), quantia essa deduzida. no .crédito respectivo con-
Soante empenho n. 615, de 2-5-911.

Wahleinar José de .Carvalho, diretor.
Em 10-9-941.	 Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. - Visto:

Secção de Controle, em 10 de setembro de 19-11. - Eduardo

Confere e importa a presente folha em seiscentos e dezesseis

Idem.
Idem.	

liEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL
Idem.

DIRETORIA GERAI,I(1em.
Idem.	

Exercício de 1941Idem. •	
Decreto-lei .n. 2.920, de 80 de dezembro de 1910 - Art. to,

1211 : aut...nco 12 -.Verba 1 -• Pessoal - Consignação V - Indenizações
- Subconsignação n. 19 - Diárias - 21) Departamento Nacional
-tia Produção Vegetal - 01) - Diretoria Gera/. •

.""i	 Folha' do pagamento de diárias por serviços prestados fora daIdem.
idem	 sede, ao pessoal abaixo indicado, da Dirtoria Geral, do ' D. N. P. Y..	

R elativa -ao mês de julho do corrente ano./dem. -
Idem.;

ImportAnclas
Nomes	 Cargos - Observações	 N.° de 	

diárias da diária total
José Gustavo de Moura - Motorista X

- Sal. 55050. - Sede: Capital
Federal - De 9 a 14-7, em São
Paulo, conduzindo material' agrf-.
cola por estrada de rodagem, para
a Secção do Fomento Agrícola.
Papeleta n. 20, de s do j01110
tinir, do • Se. Dlietor Geral-cio

I'. V. 	 	 G	 950	 5150

Foram prestados os serviços mencionados nesta folhe.
' Confere e importa a presente • folha em, cinquenta e quatro mil

réis (5450), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante
empenho it. 1.123, de 1-9-911.

Seeção de Controle, em 10 de setembro de 19-11. - EduardoPereira Filho, encarregado dá Equipe de Vanlageng, - Visto:Em 10-•9-911. - Carlos Olympin Paes, chefe dn S. C. - Visto:
Walderhor José da Carvalho, diretor.

COMISSÃO 'ESPECIAL IIEVISORA DE TÍTULOS 1)E TERRAS

Decreto-lei n. 2.920, de• 30-12-40, art. 4 0, anexo. 12, verba- 1 - Pessoal, consignaçao IV - Gratificações, subconsignação 14
- Gratificação de representação - II) 1 ." Comissão Especial Revi-
sora de Títulos de Terras. •

Folha de pagameoto de gratificação a titulo de representação
dos membros da Primeira Comissão Especial Revisora de Títulos do
Terras, nomeados por decreto de 4-10-39, nos termos do decreto-lei
n. 895, de 20-11-39, relatis-a ao mês de agosto de 1941:

n 	 -- • _

João Emilio -
59. Antonio	 Pereira	 - Traba.

lhador 	
60. Julio Mariano - Idem 	
431. Nelson Pereira -
67. Lamberto Cesarini	 Feitor.
6:-;. Benedito Urbano - Idem 	
64. Antonio Luiz Alves- Idem,
4;5. Batista Policia - Idem 	
66. Olivio Brégola - Idem 	
437. Emilio Moreira - Idem 	
138. Augusto Coelho,- Sobrinho -

Arador, chefe 	
.69. Paulo Coelho - Idem 	
.70. José Gregorio 	 Idem....,
71. José Dias - Idem 	
72. Alcides Coelho - Idem 	
73. Antonio lYia	 - Idem 	
'74. Sílvio Lueio -	 Idem 	
75. Antonio llejar -
76. Manuel Lucas	 - Idem
:77. Duicidio Róssi - Trabalha-

dor
- '78. 7.tilmiro Brégola - ldem,

79. hão Micheleto -
$o.	 Coorado Ilvégola	 Idern.• 	
81. Salvador Satriano - Idem 	
87. Manuel Pedroso do Naschneu-

to - Idem 	
83. Miguel 6onçalves -
84. Manuel Martins - Idem...,
85. Francisco Dias -
86. Julia Alves - Idem 	
87. Deodato Camargo -
RR. Osvaldo Luiz Alves 	 Idem.
89, José Falcade - Idem 	
110. Leandro Davf - Idem 	
02. Alfredo Deplore - Idem..
02. Amélio Dulgareli -
03. Américo Itóssi - Idem 	

S . Floriano Róssi - • Idem.
05. Antonio itrégola -
96. Aurelio Campaellit - Ident.
07. Julião Martins - Idem...,
08. Amador Gonçalves - Idem.
99. Pedro Denadai

100. Jácomo Dena.dai -
101. Valentirn Depiere	 Idem 	
102. Abilin Faleade
103. Jacinto . Cruz - Idem 	
104. Desiderio Cruz -
105. Isidro Martins - fdem 	
106. José Nóbrega - Idem 	
107. Carmino Rabio-indo - Idem 	
108. Orlando dos Stantos - Idem 	
109. José Felizardo
110. João Tais - Idem 	
111. Vie.ente dos Santos - Idem 	
112. I.Yiogo Beato - Idem 	
113. Vicente Faleade
914. Maria Enleado - /dem 	
115. Aparecida Entoado - Idem 	
116. Mário Depiere	 Idem- •
117. Lourdesi)epiere - Idem.. •
118. Elvira Depiere
110.	 F rani:is • o	 Ide!9,
120: C	 .armem	 Martins	 Rubio	 -

Idem	 	
12i.	 Autonin	 Marties	 Ident.•
172. Luiz Nébrega - Idem 	
12J. Antonio Nóbrega Lutninez -

Idem 	
124. Julião Ntarlin g Fin10 - Idem
125. Antonia	 Martins -	 Illem 	

.-126. Otávio dos Saolos
- 127. Egidio Denadai - idem. 	

128. Angelina Denadal	 Idem-
129. Maria dos Santos -
130. Alice dos Santos - Idem 	
131. Maura dos Santos - Idem 	
132. José Dento - Idem 	
133. João Souto - Idem 	

.8•40	 100

655	 100
610	 100
6$0	 100
810	 100
810	 100
810	 100
S$0	 100
810	 100
850	 100

752	 100
750	 100
710	 100
710	 100
615	 . 100
610	 100
010	 100
610	 100
750	 100

0/11	 100
010	 100
650	 100
750	 100
00	 100

6$0	 100
100

610	 100
610	 100
510	 100
610	 100
510	 100
610	 100
450	 100

•	 650	 100
610	 -100
650	 100
610	 100
555	 100
650	 100
610	 100
010	 100
610	 100
(310	 100
680	 100
61;10	 100
6$0	 100
610	 100
6.50	 100
610	 100
650	 100
650	 100
650	 100
6$0	 1041
CIO	 100
610	 100
6110	 100
510	 100
510	 100
61C;	 100
550	 100
550	 100
610	 100
510	 100

5$0	 100
510	 100

5$0	 100
6/0	 100
510	 100
610	 100
610	 100
550	 100
510	 100
510-	 100
510	 100
455	 100
650	 100

Soma total

80010

65050
60030
60010
80010
80010
80010
80050
80010
80010

72050
70050
70010
70010
65050
00050
60010
60050
70010

600/0
600$0
60050
70010
60050

60.050
000$0
60050
60050
50050
50050
50010
60059
40050
60050
60010
60050
60050
55050
6005o
60050
60050'
60010
600/0
6040
60050
60050
60010
60050
60010
60050
60050
60050
60010
60050
60010
60050
50010
500/0
60050
50050
50010
60050
50010

50080
50040

500$0
60050
rano
600/0
60050

-50050
50C10
50010
500$0
45050
60010

93 :09050

Hen.
Idem.
idem.
Idem .
Idem.
idem.
Idem.
Piem.
Idem.
Ident.

Idem.
Ident.
Ident.
idem.
Idem.
idem.
Idem.
Idem.
ldem.

idem.
Ident.
Ident.
Idem.
Idem.

Importrincias
N.° de 	

diárias da diária total

28	 2250	 61610

importa o presente em '93:09050 (noventa e três contos e noventa
reis). • •	 -
Esta4:50 Experimental de Café de Dritucatá, 13 de agosto de 19,11.

~João Batista de Arruda Mendes, aux. esc. 1X. Confere. - Viefenje
de Paulo Pereira Machado. dat. F. Visto. hidra	 AGCC L, assis-
tente chefe. Aprovado. Em 2744-1941.	 (Assinalara i1uire1),
retor.

issknoes --. Cargos -- 'Observações

Luciano Pereira da Silva, consultor jurídico
padrão N. (3:10.010). Compareceu aos
trabalhos .da comissão, durante o mês de
agosto • 	 •	 •	 •

Dias de pror- Liquido
rogação
anterior	 receber

1:00050



Henrique Dietrich engenheiro rural, classe K
.	 (1 :90(40) . Idem, idem 	

Plinio de Freitas Travasses, 3 •0 procurador
da República, padrão Q (4:500$0). Idem,
idem 	

••n•

Nomes — Cargos — Observações

Orlando Alfredo Musso, escriturário XIII
(700$0). Compareceu ao expediente re-
gulamentar e extraordinário, executando
serviços referentes ao pessoal. Portaria
13-A, de 14-7-1911 	

Henrique Marques da Cunha, auxiliar de es-
critório XI (600$0). Compareceu ao ex-
pediente regulamentar e extraordinário,
executando serviços referentes ao expe-
diente sobre material. •Portaria n. 13-A,

• de 14-7-1911 	
Agostinho da Costa Guerra, auxiliar de escri-..

•tório XI (600$0). Compareceu ao expe,
cliente regulamentar e extraordinário, exc-. .

. miando serviços referentes à escrita em
geral, bem como lavratura de atas ,de con-
corrência e lançamento de termos refe-
rentes à coleta de preços de material.

-. Portaria n. 13-A, de 11-7-1911 	

Dias de pror-
rogação
anterior

30

.áo

• 30

.Líquido

receber

233$3

2000

200$0

Dias do
Nome — Cargo — Observação	 prorrogação

anterior

Líquido
a •

receber
Manoel Damasio —Escriturário XVII — Sa-

lário: 1:100$0 — Compareceu ao expe-
diente normal bem corno ao extraordi-
nário, atendendo ao acúmulo de serviço,
de acordo com a portaria n. 58-V, de 3
do julho de 1941, do Sr. diretor da
D.V.P.V. s— Publ. D. O. de 8 de julho
de 19;1 	 	 60	 306$7
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5:000$0

3:0000

3 :0000

Os funcionários cujos nomes constam desta" folha não fazem-
parte de nenhum outro orgão . de deliberação coletiva; com exceção
de Luciano Pereira da Silva.

Foram prestados os serviços mencionados nesta* folha.
Confere e importa a presente folha em três contos de réis

(3:0(J0$0), quantia essa deduzida nd crédito respectivo, consoante em-
penho por estimativa n. 254, de 15-2-41.

,Secção de 'Controle. 11 de setembro de 1911. -- TrajanO Luiz Le-
mos, oficial administrativo I. — Visto. Em 11-9-41. -- Carlos Olum-
pio Paes, chefe da 5 , visto, .-- IV-a/dentar José de Carvalho,
diretor.

DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO	 •
Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-10, art. 4.°, anexo '12, verba

1 — Pessoal, consignação IV — Gratificações, sub-consignação 12 —
Gratificação por serviço extraorGináriu — 21) Departamento Nacional
da Produção Vegetal — 0 21) Divisão de Terras e Colonização.

• Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário,
concedida e arbitrada pelo Sr. diretor da Divisão de Terras e Coloni-
zação, conforme portaria n. 13-A, de 11 de julho do 1941, aos ser-
ventuários abaixo discriminados o relativa ao período de 14 de julho
a • 12 de agosto do corrente ano:

633$3

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em seiscentos e trinta e três

mil e trezentos reis (63355300), quantia , essa deduzida no crédito res-
pectivo, segundo empenho n. 919, -de 12-7-1941.

Secção de Controle, 11 de setembro de 1041.	 Trajano Luiz Le-
mos, oficial administrativo I. — Visto. Em 11-9-41.	 Carlos 04,m--
ido Paes, diretor da S. C. — Visto. — Waldemar José de 'Carvalho,

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL
Decreto-Iei, n. 2.920, de .30-12-40, art._ 4.°, anexo 12, verba

1 — Pessoal, consignação IV — Gratificações, subconsignação . 19 —
GratLicação por serviço extraordinário 22) Serviço de Economia
Rural.

Folha de pagamento de gratificação por. serviço extraordinário,
arbitrada pelo Sr. diretor do Serviço de Economia Rural, segundo
DCM-20.156-41, ao serventuário abaixo discriminado e relativa ao pe-
ríodo de 19 de julho a 17 de agosto de 1911:

Dias de pror- Líquido
Nome — Cargo — Observação	 rogação

	

anterior	 receber
Sylvio Ferreira I3arbosa Pinto, classificador

XIV (800$000). Compareceu durante o
•período de 19 de julho a 17 de agosto ao
expediente normal e ao extraordinário,
Procedendo à escrituração das despesas
e ao levantamento da estatística da receita
proveniente das taxas de fiscalização ria
exportação. Portaria SER n. 72, 19-7-41,
publicada rin Diário Oficial de 25-7-41... Não teve	 266$7

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em duzentos e sessenta e seis

mil e setecentos reis (266$700), quantia essa deduzida no crédito res-
pectivo, segundo empenho n. 951, de 15-7-1941.

Secção de Controle, 11 de setembro. de 1911 	 Troiano Luiz Le-
mos, oficial admin i strativo L. Visto. Em 11-9-41. — Carlos 0/iim-
pio Paes, diretor da S. C. — Visto. — Waldenzar José de Carvalho,
dire(be.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910 — Art. 4.0,
anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V —. Indenizações
--• Subconsignação n. 19 Diárias — 22) Serviço de Economia'
Rural.

Folha' de pagamento cie diárias por serviços prestados fora da,
sede, ao Pessoal abaixo indicado, Serviço de Economia

Relativa 'ao mês de julho de 1911.
Importâncias-

Nomes -,- Cargos — Observações	 -N.° do 	•	
diárias da diária total

Oscar Borges Pires — Inspetor espe-
• cializa.do XVII — Sal. 1 :100$0 —

Sede: Distrito Federal — Período
• de 11 a 31 do julho — Cachoeira

do Itapemerim,, Estado do Espí-
rito Santo. — Precedendo a uma
inspeção na Cooperativa de Lati-
cínios de Cachoeira _de Itapeme-
rim — Portaria SER n. 60, de
26-6-41 	 ......21	 18$0	 3780

Antonio Ilaroldo Ataide Cavalcanti —
Inspetor XVI —•Sal. 1:000$.0 —
Sede: Distrito Federal •— Período "
de 1 á • 31 de julho — Inspecio-
nando as organizações coopera-
tivas existentes • no Estado da Pa-
raíba •= Portaria SER n. 40, de
20-5-41 .	..	 . • .	 11	 105	 • 01:1$5

Samuel Nóbrega de Siqueira -=
tor XV — Sal. 900$0 — Sede:
Distrito Federal — Período de 1
a 29 de julho — Estado de São
Paulo — Designado para nos
Estados de São Paulo, .Paraná e
Santa Catarina, levar a efeito um
estudo ' técnico sobre a organização
e funcionamento das cooperativas
existentes naqueles Estados, com
-especialidade as de modalidade es-
colar -- Portaria SER n. 38, do
8-5-911 	 	 29	 • 15$0	 435$0.

1:321$5
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em um conto, • trezentos e

vinte e quatro mil e. quinhentos reis (1_:324$5, quantia essa dedu-
zida no crédito respectivo, consoante empenho n. 1.085, de 18 de
agosto de 1911.
• Secção de Controle, em 10 de setembro de 194.1. — Eduardo
Pereira Filho, encarregado da Equipe 'de Vantagens, 21-11. —
Em 10-9-911.	 Garfos OluMpio Paes, chefe da S. O. — Visto:
Waldemar José. de Carvalho,. diretor.

DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL

Exercício de 1911

Decreto-lei n. 2.920 de '30 de dezembro do 1940 — Art. .i.c?
Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações
— Subconsignação' 12 ‘— Gratificação por serviço eXtraordinário
— 21) Departamento Nacional da Produção Vegetal — 03 —	 do
Fomento da Produção Vegetal.

Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordinários,
arbitrada pelo Sr. diretor da Divisão de Fomento da Produção •Ve-
getal do D.N.P.V., conforme portaria n. 58-V de 3 de julho de 1941,
ao serventuário' abaixo e referente ao período lie 10 de julho a 8 de
agosto de 1941.

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em trezentos e sessenta c seis

mil e setecentos réis (366$7) quantia essa deduzida no erédito respe-
clivo, consoante empenho n. 001, de . 5 de julho de 1941.

Secção de Controle, em 11 de setembro (.1:i 1941. — Trajano Ltd::Lemos, OFAM-- I — Visto, em 11 de setembro do 1941. — CarlosOlympio Paes, chefe da S. C. — Visto. — Woldemar José Carvalho,diretor.



Dias de pror- Líquido
rogação	 a
anterior	 receber

30
	

20080

30
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Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910 — Art. 4.0,
anexo '12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações

Subconsignação n. 19 — Diárias — 22) Serviço de Economia
Ru cal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Economia Rural.

Relativa ao mês de junho do corrente ano.

Importàncias
	Nomes — Cargos — Observações	 NP de

diárias da diária total
Antonio Ilaroldo Alidde Cavalcanti —

Sede: Distrito Federal — De 20
a 30 de junho — inspecionando
as organizações cooperativas exis-
tont PS no Estado de Pernambuco

	

— Portaria n. 40, de 205-911... 	 11
	

1685	 18185

Floraill prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em cento e oitenta e ttin

mli quinhentos réis (18185), quantia • essa deduzida no crédito
r. , speclivo, consoante empenho n. 1.098, de 20 de agosto de 1911.

Secção de Controle, em 10 de setembro de 1911. — Eduardo
Pereira rilho, encarregado tia Equipe de Vantagens. 21-11. — Visto:
Euo 10-9-951. — Carlos Olumpio Paes, chefe da S. C. — Visto:
Waldemn r J(ISé de Correlli o, di rel

Maria Izabel Taborda, auxiliar de escritório
. XI (60080). Compareceu durante -  pe-

ríodo de 23 do julho a 11 de figosto ao
expediente normal e ao extraordinário,

• ' idem, idem. Portaria n. 58, de 23-6-1911. 	 .30

Foram prestados os serviços mencionados nef.la folha.
; Confere e importa a presente folha em quatrocentos e setenta

e sete mil e setecentos réis (47787), quantia essa deduzida no crédito
respectivo, segundo empenho n. 858, de 23-6-1941.

Secçãe de Controle, 9 de setembro de 1911. — Trajam° Lniz Le-•
Mos, oficial administrativo 1. — Visto. Em 11-0-11. — Carlos Olum-
pio Paes, diretor da S. C. — — Waldemar José de Carvalha,
diretor,

Decreto-lei B. 2.9.20 de 30 de dezembro •de 1910 — Art. AP —
Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações

Subconsignação 12 — Gratificação por serviço ex(raordinário.
— 10) Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas — 01)
Instituto de Ecologia Agrícola.

Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordinários,
arbitrada pelo Sr. diretor do Instituto de Ecologia Agrícola do C. N.

P. A., conforme portaria n. 18, de 10 de junho de 1911, ao ser-
Ventuário abaixo e referente ao período de 16 de julho a 11 de agosto
de 1911.

133$3

47787

Decreto-lei u. 2.920 de 30 de dezembro de 1910 — Art. 1.0 —
Anexa 12 — Verba 1— Pessoal — Consignação IV — ..;ratificações
- Solaauisignacão	 — Gratificação por .serviço	 extraordinário
— 10) Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas — 01) —
Instituto de Ecologia Agrícola.

Folha de pagamento do gratificação por serviços extraordinários,
arbitrada pelo Sr. diretor do Instituto de Ecologia Agrícola do C. N.
E. P. A.. conforme portaria TI. 22, tie 2 de agosto de 1911, ao serven-
tuário akixo,e referente ao pedodo de 2 a 31 de agosto do corrente
ar10.

	

Dias de	 Líquido
Nome — Cargo — Observação	 prorrogação	 a

	

anterior	 receber
Vicente dl' Paula Soares — Auxiliar do es-

critório VIII — Salário 150a0 — Teve
comparecimento integral durante o ex-
pe•lionte normal e o extraordinário —
Executando serviço de organização do	 J
fichário do material e outros serviços
referentes ao mesmo, de acordo com a

	

portaria 11. 22, de 2 ' de agosto de 1951 não teve 	 1500
:

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em cento e cinquenta mil ré-iá

150.$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante em-,
ponho n. 1.021, de 2 de agosto de 1911.

Secção de Controle, em 11 de setembro de 1911. — Traf ano Luiz
Lemos, OFAM — 1 — Visto. em 11 de setembro de 1911. — Carlos
Olumpio Paes, chefe da S. C. — Visto. — Waldemar José Carvalha,
di calor.

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em seiscentos e trinta e três

mil e trezentos reis (633$3), 'quantia essa deduzida no crédito respe-
ctivo, consoante empenho ri. 850, de 16 de junho de 1911.

Secção de Controle, em 10 de setembro de 1911. — Trajam) Luiz.
Lemos, encarregado do Equipe de Vantagens. — em to de se-
tembro de 1041. — Carlos Olumpio Paes, chefe da S. C. — Visto. —
Woldemar Josê de Carvalho, diretor.

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910 — Art. 4.0— Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indeni-
ZaeõeS — Subconsignação n. 19 — Diárias — 19) Departamento
Nacional da Produçao Animal — 03) Divisão do Defesa Sanitária
Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora
da sede, ao pessoal abaixo indicado da Divisão de Defesa Sanitária
Animal, do D.N.P.A., relativa ao mês de junho do corrente
ano.

Dias de
Nome — Cargo — Observação	 prorrogação	 a

anterior	 receber

'Cylaç as Lima Guimarães — Agrónordo Eco-
logista, classe K Venc.: 1:90~ --
Teve comparecimento integral durante
o expediente normal e ao extraordiná-
rio — Executando serviços de iostala-
ção da SecAo de Botanica Agrícola.
Portaria II. 18, cio 16 de junho de 1011,
do 1. E A. 	 	 30	 63383

Decrelo-lei n. 2.920, de 30-12-10, art. 4. 0, anexo 12, vertia
1 — Pessoal, consignação IV — Gratificações, subconsignação 12
Gratificação por serviço extraordinário — 22) Serviço de Economia'

Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário,
concedida e arbitrada pelo Sr. diretor do Serviço de Economia Rural,
COnflorIlle portaria n. 58, de 23-6a 1911 aos serventuários abaixo discri-
minados e retalha ao período de 23 de julho a 11 de agosto de 1911:

Nomes — Cargos — ObservaçõiYs

Ricardo Rodifort Júnior, econonUsta rural,
classe G (90080). Compareceu durante o
período de 23 de julho a /I de-agosto ao
expediente normal e ao extraordinário,
classificando o material documentário in-
dispensavel ao prosseguimento dos tra-
balhos de padronização. Portaria ti. 58,

	

de 23-6-1911 	
Marina Moreira 'tocador', escriturário XII

(650$0). Compareceu durante o período
de 23 de julho a II de agosto ao expe-
diente normal e ao extraordinário, auxi-
liando a classificação do material do-
cumentado indispensavel aos trabalhos
relativos à padronização. Portaria n. 58,

	

de 23-6-1911 	

Número
Nome e cargo	 Vem.	 de	 Diária	 Total

diárias

José Norberto Macedo, veterinário
sanitarista, classe J — Obser-
vações: Sede: São José —
Santa Catarina — De 1 a 12,

taberecendo cor.corrência e ad-
inclusive, em São Paulo, es-

quirindo material para a Co-
missão de Combate à Raiva —
De 24 a 27. inclusive, em ins-
peção pelos inunicpios de Pa-
lhoça, Bom Retiro e. Lages.
(Portaria ri. 10, de 4-4-911,
da D.D.S.A.) 	 1:50080	 10	 2580	 1000

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Conteve. e imporia a presente folha eia quatrocentos mil réis

(10b80), qoard ia essa deduzida T10 crédito respectivo, segundo eni-
perito n. 1.076. de 19 de agosto de 1911.

Secção de Controle. PM 10 de sol ombro de 1911.  — Eduardo
Pereira Filho, encarregado da Equipe de Vantagens.

Visto. — Em 11 de setembro de 1911. — Carlos Olumido Paes,
cheia da S.C.

Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor.
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DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 - Art. 4.0,
anexo 12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações

Subconsignação n. 19 - Diárias - 19) Departamento Nacional
da Produção Animal - 04) Divisão - do Fomento da Produção
Animal.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora
da sede, ao pessoal abaixo indicado da Divisão do Fomento da
Produção Animal, do D.N.P.A., relativa ao mês de julho do cor..
rente ano.

Nomes e cargos

Jorge Nazareth Barbosa Zany, zoe.
técnista, classe K - Observa-
ções: Distrito Federal - Dias
4, 5 o 6, em Juiz de Fora

Estado de Minas Gerais -
a serviço de assistência técni-
ca. Mem. n. 41, de 3-7-41
- Dias 19 e 20, em Rezende,
Estado do Rio de Janeiro, a
serviço do identificação de
animais reprodutores. Mem.
n. 43, do 18-7-941. Dias 22,
23 e 24, em Teresópolis, Es-
tado do Rio de Janeiro, a ser-
viço de identificação de ani-
mais reprodutores. Mem. nú-
mero 44, do 21-7-11 	

Jayme Bernardes Cotrim, zootéc-
nista, classe J - Observações:
Sede: D. Federal - Dia 9 -
em Bemposta - no Estado do
Rio do Janeiro, a serviço de
identificação de animais re-
produtores. Mem. n. 12, de
8-7-911 	 1:500$0	 1

1:900$0 8	 32$0

25$0

INSTITUTO DE BIOLOGIA ANIMAL

Decreto-lei n. 2.920, do 30 de dezembro de 1940 - Art. 40
- Anexo 12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Meei-
zações - SUbconsigietção n. 10 - Diárias -19) Departamento
Nacional da Produção Animal - 06) Instituto de Biologia Animal.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora
da sede ao Pessoal abaixo indicado, do instituto de Biologia Animal
do D.N.P.A., relativa ao nvls do julho de 1911.

Nome e cargo	 Vem.	 de	 Diária	 Total
Número

diárias
Ivan Nunes de Souza Pardo, dose-

• nhista classe I - Observa-
ções: Capital Federal -
17 a 23•7-941, em S. Paulo,
estudando, no Instituto Bio-
lógico de São Paulo, a Weuica

'e os processos usados na exe-
cução do desenhos de peças
'anatõmicas, bem como coletar
todos os dados necessários fa
orientação dos serviços que
lhe competem nesta Reparti-
ção. Ordem de serviço n. 12,
do 16-7-41, do Sr. Diretor do
I.B.A. 	 •. 1:300$0	 1	 nn	 !n44A

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em cento o cinquenta à

250$0 quatro mil róis (15480), quantia essa deduzida no crédito respectivo
consoante empenho n. 1.077, do 18 do agosto de 1041.Secção de Controle, em 10 do setembro do 1941. - EduardoPereira Filho, coca rregado da Equipe de Vantagens.

Visto. - Em 11 de setembro de 1941, - Carlos %atido Paes,chefe da S.C.
Visto.	 Waldemar José de Carvalho, diretor.

25$0	 DIVISÃO DE GEOLOGIA E MINERALOGIA

Número
View..	 do	 Diária	 Total

diárias

Total 	
	

281$0

.eram prestados os serviços mencionados nesta folha
Confere e imporia a presente folha em duzentos o oitenta e

um mil réis (281$0), quantia essa deduzida no crédito respecti-
vo, segundo empenho n. 1.122, de 1-9-41.

Senão do Controle, em 10 de setembro de 1911. - Eduardo
Pereira Pilha, encarregado da Equipe do Vantagens.

Visto. - Em 11 de setembro de 1941, - Carlos Wympio
chefe da S.C.

Visto. - Waldemar José de Carvalho, diretor.

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS INDIOS

Decreto-lei n. 2.920, do 30-12-940 - Art. 4•0, anevo - Verba
1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações - Subconsignação
n. 19 - Diárias - 28) Serviço de Proteção aos Índios.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mês de junho de
1941.

Número

	

Nome e ougo	 Venc.	 de	 Diária	 :Total
diárias

Gildo Meireles, escriturário classe
G - Observações: Sede: Re-
cife - (De 1 a 30) na Dire-
toria do S.P.I. na Capital
Federal, recebendo . instruções
o preparando os clementes ne-
cessários aos trabalhos do re-
organização que ai executar
na Inspetoria do Sul. com sedo
em Curitiba (Estado do Paras
ná). Portaria do S.P.I., nú-

	

mero 21, de 4-4-41 	
	

9000	 30	 1 .50	 45080

Foram prestadios os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em quatrocentos o cin-

quenta mil róis (450$0), quantia essa deduzida no crédito respe-
ctivo, consoante empenho n. 1.015, de 1 de agosto de 1911.

Secção de Controle, em 10 do setembro do 1911. - Eduardo
Pereira Filho, encarregado da Equipe do Vantagens.

Visto. - Em 11 de setembro do 1911. - Carlos °tumido Paes,
chefe da S.C.

Visto. - 317iddemar José de Carvalho, diretor.

- Decreto-lei n. 2.920, de 30 do dezembro de 1940 - Art. 4, 0
- Anexo 12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indeni-
zações - Subconsignação n. 19 - Diárias - 20) Departamento
Nacional da Produção Mineral - 04) Divisão do Geologia e Mine-
ralogia.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora
da sede ao pessoal abaixo indicado, da Divisão do Geologia e M

do D.N.P.M., relativa ao mês do junho do corrente

Nomes e cargos	 Viole.	 do	 Dit1via
nmero

diáriasAnnibal Alves Bastos, diretor, pa-
drão O - Observações: Sede,
Capital Federal - •De 27 a
30 -. chefiando a . expedição
encarregada dos estudos geo-
lógicos e levantamentos topo-
gráficos e aerofotogamétrices,
nas nascentes do rio Curoma
biara - Estado de Mato
Grosso - designado pela por-
taria n. 14, de 25-6-11, do
Diretor Geral do	 3:500$0	 500	 200$0Metias G. de Oliveira Roxo, enge-
nheiro de minas, classe M -
Observações: Sede: Capital
Federal - De 1 a 13, em ins-
peção aos trabalhos de pes-
quisas de fósseis no Municí-
pio de Araçatuba - Estado
de São Paulo - elo virtude
da portaria n. 12, de 8-5-u41
e oficio n. 911, do 2-6-941,
para o Mesmo serviço 	

	

Alberto Ildefonso Evichsen, enge- 2:700$0
	

1:1	 • 5$0	 58580
nheiro de Minas, classe L -
Observações: Sede: Capital
Federal - De 1 a 8 - em le-
vantamentos topogra f ices- r
geológicos na Folha de Itabi-
rito - Belo Horizonte, em vir-
tude do oficio 51, de :28-1-11
e 912, de 2-6-941, na qualida-
de de chefe da Secção de Geo-
logia procede estudos geo!ogi-
cos nas nascentes do rio Co-
rumbiára - Estado de Mato
Grosso	 em virtude da por-
taria n. 18, de 16-6, de 17 a
30 2:30080	 "22 nR$n
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Lino de Melo Junior,. enge-
nheiro de Minas, classe L
Oliservações: Sede: Capital
Federal - digo Cap. S. Salva-
dor. - De 21 a 30 - em con-
tinuação aos estudos geológi-
cos ilo Município dO Alagoi-
nhas, em virtude da portaria
II. 3, de 17-5-939 e do ofício

911, de - 2-6-9 I, para • o
mesmo Servi,'“ 	

Alberto Ribeiro Lamego, engenhei-
ro de Minas, elasse L - Ob-
servações: Sede: Capital Fe-
deral - De 1 a 30 -
dedinuação dos estudos geo-
lógicos em Campos, em vir-
tude do ofício T.. 593, de 29
de janeiro de 1011 e majora-

- do pelo ofício n. 913, do 2
do junho de 1911, para o mes-
mo serviço 	

Asel Lotgren, engenheiro de Mmas
classe K - Observações: Sede,
Capital Federal - De 1 a 23
- em estudos paleontológieos
cii Araçatuba, por ifício nú-
mero 161, de 17-3-911 	

Abel Paulo de Oliveira, engenhei-
ro do Minas, classe K - Ob-
servações: Sede: Capital Fe-
deral - De 1 a 30 - em es-
tudos geológicos no 'Recônca-
vo. em virtude de oficio nú-
mero 212, de 7-1-911 . . .

A rkl ides Henriques de Oliveira,
engenheiro de minas, classe J
- observações: Sede: Capita/
Federal - De 1 a 30, em es-
tudos geológicos no Municipio
de Campos e São Fidelis -
Ofício n. 56, de 29-1-911 	

Ari-lides Nogueira da Cunha, en-
genbeir0 de minas, classe J
Observações:	 Sede: Capital
Federal - De 1 a 30, em le-
vantamentos topográficos o
geológicos na Folha de Itabi-
ril o - Belo Horizonte -
eia n. 52, de

1 (.. -41) Miranda, engenheiro ile mi-
nas, classe ,T - Observações:
Sede: Capital Federal - Do
1 a 30. em levantanain i.os to-
pográficos e geológicas na Fo-
lha de Itabirito - Belo Hori-
zonte - Ofício n. 51, de 28
de janeiro do 1911	 .....

e7-zdfredo Borges, engenheiro de
Minas, classe J - Observações:
Sede: Capital Federal - Do
1 a 30, em levantamentos 1c-
pográficos e geológicos na Fo-
Ilm de Itabirito - Bolo Ho-
rizonte - Ofício r..3, de 28
de janeiro de 1911 ........

til rios Gonies Filho, engenheiro
de minas ,clasm3 J - obser-
vações: Sede: Capital Federal

- - de 1 a 30 em levantamen-
tos e estudos geolóvicos lia re-
gião ocupada pela Escola Na-
cional de Agronomia, em 1,a-
guaí - Estado do Mo de
Janeiro - Oficio a. 378, de
27-G-1139 	

Mello Costa, engenheiro de Mi-
nas, classe .1, int edito - Ob-
servações: Sede: Capital Fe-
deral - De 27 a 30 - como
engenheiro interino, classe 3,
tomou posse em 27-6-911, con-
tinuando no mesMO SerY1Co.•
De 1 a 26 em levantamentos
topográficos o geológicos na
Folha de Balara° -- .3e10 Ho-
rizonte - (Meio n. 55, de 28
de janeiro de 1911 	

Pdelio Costa, engenheiro contrata-
. do XXI - Observações: Sede,

Capital Federal - Do 27 a
30 - como engenheiro
no, classe 3, tomou posso em
27-6-911, continuando no mes-
mo serviço. De 1 a 26 em le-
vantamentos topográficos o
geológicos na Folha de Ralo-
rito - Belo Horizonte - 0ff-

2:30050	 10	 3850	 38050	 elo n. 55, de 28-1-94t 	  1:50050	 26	 2550	 6500

Raimundo Nonato Gomes, enge-
nheiro contratado XXI -
Observações: Sede: Capital
Federal - De 1 a 30 - em
levantamentos topográficos no
valo do Rio Corumblara no
Estado de Mato Grosso - Por-
taria n. 13, de 8-5-941	 . 1:50050	 30	 2550	 75080

Elias Dolianiti, naturalista XVII
Observações: Set13: Capital

,Federal - De 18 a 30 - como
auxiliar dos estudos geológi-
cos o paleontológicos do rio
Corumbiara - Estado de Ma-
to Grosso - Portaria a. 19, 1:10050

	 13	 1850	 23450• de 16-6-941 	   

Total 	  	  10:32150

; Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere o importa a presente folha em dez contos, trezentos e

vititO O uni mil réis (10:32150), quantia essa deduzida no crédito
respectivo, consoante empenho n. 1.033, de 5-8-941.

Secção do Controle, em 8 de setembro de 1941. - Eduardo
Pereira Filho, encarregado da Equipo de Vantagens.

Visto. - Em 11 de setembro de 1941. - Carlos Olympio Paes,
chefe da S.C.

- Waldemar José de Carvalho, diretor.

DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO MINERAL

Decreto-lei n. 2.920, de.30-12-40, art. 4.°, anexo 12, Verba 1-Pes-
sbal. Consignação V-Indenizações, Subconsignação 11. 19-1)hirias,
20) Departamento Nacional da Produção Mineral, 03) Divisão do Fo-
mento da Produção. Mineral.

Folha de pagamento de diárias
'
 por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do D. N. P. M., relativa ao mês de julho de 1911.

' Nomes - Cargos Observações
	 Número .	 Importâncias

de.
diárias	 diária	 Total

',Toa() lavares Noiva de Figueiredo --
Geologo especializado - Salário:
2:00050 - Sede: Capital Federal
- De 1 a 31, em continuação aos
estudos das jazidas de cobre, es-
tanho e ouro, no Município do
Cacanava, Estado do Rio Grande
do ....;111, conforme portaria n. 1,
de 2-1-41 	

	
3250	 99250

Daniel de Moraes Sarmento - Chefo
de Fiscalização - Salário: reis
2:00050 - sede: Capital Federal
- De 19 a 27. verificando a ve-
racidade de denúncia de lavra
clandestina de jazidas do manga-
irás no lugar Botafogo, Município
de Ouro Preto,-Estado de Minas
Gerais, conforme portaria n. 12e,

	

1:50050	 30	 2550	 75050
	 de 18-7-11
	

9	 3250	 28850

1 :28050

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em uniconto duzentos e oiten-

ta mil. róis (1:28050), quantia essa deduzida no crédito respectivo,
consoante empenho n. 1.080, do 18 de agosto de 1041.

Secção de Controle, em 10 do setembro .de 1911.-Eduardo Pe-
retra Filho (21-11), encarregado da Equipe de Vantagens.

Visto. - Em 10-9-41.	 Carlos %pipio Paes, chefe da S. e.

	

1:50050	 I	 2350	 100$0
	

Visto.	 Waldemar José' de Carvalho. diretor.

2:30050 30 3850 1;14050

1 :900$0 23 . 3250 73650

1:90050 30 3250 96050

1:50050 30 2550 75050

1:50050 30 2550 7500

1 :50050 30 2550 751;50

1:50050 30 `.50 750”



Jorge da Cunha — Ti_Scnico de Lobo-
Tatório; classe K — Vencimentos:
1:90020 — Sede: Distrito Fe-
deral — Do dia 1. a 4 de junho,
colaborando com a Divisão do
Fomento da Produção Mineral,
nos estudos preliminares do sal
das lagoas salgadas o do distrito
cuprifero do Alto Jornal, no Es-
tado de Mato Grosso (portaria
ri. 11, de 7-3-11, do Sr. diretor
do L. P. M.) 	 4	 3220	 .12820

Número
tio

diárias

• importâncias
da

diária	 Total
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LABORATÚRIO DA PRODUÇÃO MINERAL

Deereto-lei n. 2.920, de 30-12-40, art. 4.°, anexo 12, Verba 1----Pes-,
anal, Consignação V—Indenizações, Suliconsignação n. 19-1)iárias,
20) Departamento Nacional da Produção Mineral, 05) Laboratório da
Produção Mineral.

Folha do pagamento do diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Laboratório da Produção Mineral,
relativa aos meses de maio e junho do corrente ano.

Importâncias •
da

diária	 Total

Número
Nomes—Cargos—Observações

	
de

diárias

Mauro Vilanova Machado — Inspetor
especializado XX — Salário: réis
1:40020 — Sede: Distrito Federal
— Dia 19 de maio. em São Gon-
çalo, Estado do Rio -de Janeiro,
inspecionando as fontes hidro-
minerais (portaria do Sr. dire-
tor do L. P. M., n. 17, de 16-5-11)	 1	 2325

Mauro Vilanova Machado — Inspetor
especializado XX — Salário: réis
1:411020 — Dia 9 dc junho, em
São Gonçalo, Estado do Rio 410
Janeiro, inspecionando as fontes
hidro-minerais (portaria do se-
nhor diretor do L. P. M, n. 16. de
16-6-11) 	 	 2	 2325

Moacyr Carneiro — Tecnologista XXI
Salário: 1:55020 — Sede: Dis-
trito Federal — Da 1 a 30 de ju-,
nho, em Ipanema, Estado de São
Paulo, fiscalizando a exploração
de apatita e fabricação de adubos,
de acordo com a cláusula 11.a do
contrato entre o Ministério e a
Sociedade Serrana S. A. (porta-
Via do Sr. ministro. n, 614, de
9-12-40 	

- :31220

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.'
Confere e importa a prosenfe folha em trezentos e quaronla e dois

mii réis (31220), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho n. 1.082, de 18 de agosto de 1911.

Secção de Controle, em 10 de setombro de 1911.— Eduardo
reira Filho (21-11), encarregado da Equipe do Vantagens.

	

2325	 Visto. — Em 10-0-41. — Carlos Olympia Paes, chefe da S. C.
Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor.

Decreto-lei ii. 2.920, de 30-12-10, art. 4.°, -anexo 12, Verba 1—Pos-
soal, Consignação V—Indenizações. Subconsignação n. 19—Diárias,
20) Dopa ['bonen I o Nacional da Produção Mineral, 05) Laboratório da
Produção Minoria.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora •ia.
47$0 sede, ao Pessoal abaixo indicado. do Laboratório da Produção mineral,

do D. N. P. M., relativa ao mês de julho de 1941,

	

Número	 Importâncias
Nomes— Cargos—Observações	 de	 •la

	

diárias	 diária	 Total
Mario da Silva Pinto — Diretor, clas-

se O — Vencimentos: 3:50020
— Sede: Distrito Federal — Dias
25, 26 e 27 de julho, em São Pau-
lo (Capital), representando o
D. N. P. M. no 1.0 Congres.so do
Química da Associação Química
do Brasil (portaria do Sr.

	

82025
	

tro, n. 317, de 19-7-11) 	 	 3	 5020	 15020

30	 2520	 75020

Foram prestados os serviços moncionados nesta folha.
Confere o importa a presente folha em oitocentos e vinte mil o

quinhentos réis (82025), quantia essa deduzida no crédito respectivo,
consoante empenho n. 1.081, de 18 de agosto de 1041.

Secção de Controle. em 10 de setembro do 1941. —Eduardo Pe-
reira Filho (21-11), encarregado da Equipe do Vantagens.

Visto. — Em 10-9-41. — Carlos Olimpia Paes, chefe da S. C.
Visto. — Waldentar José de Carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40, art. 4.0, anexo 12, Verba 1—Pes-
soal, Consignação V—Indenizações, Subconsignação n. 19—Diárias,
20) Departamento Nacional da Produção Mineral, 05) Laboratório da
Produção Mineral.

Folha de pagamento do diárias, por serviços prestados fora da
sedo, ao pessoal-abaixo indicado, do Laboratório da Produção Mineral,
do D. N. P. M., relativa aos meses de maio e junho do corrente ano.

Nomes—Cargos—Observações

Mario da Silva Pinto — Diretor, pa-
drão O — V(ncimentos: 3:50020
— Sede: Distrito Federal — Dias
1 o 2 do junho, em Livramento,
Estado do Minas Gerais, proce-
dendo a estudos sobre aprovei-
tamento do minério de niquel
(1). G. P. M. 3.371-11) 	 	 2	 5020	 10020

João Bruno Alipio Lobo — Técnico do
Laboratório, classe L — Venci-
mentos: 2 :30020 — Sede : Distri-
to Federal — Dia 19 de maio, em
São Gonçalo, Estado do Rio de
Janeiro, inspecionando as fontes
hidro-minorais (portaria do se-
nhor diretor do L. P. M.. n. 16,
de 16-5-41) 	 	 1	 3820	 3820

João Bruno Alipio Lobo — Técnico de
Laboratório, classe L — Venci-
mentos: 2:30020 — Dia 9 de ju-
nho, em São Gonçalo, Estado do
Rio de janeiro, o dia 16 do mes-
mo mês, em Petrópolis, Estado
do Rio de Janeiro, inspecionando
as fontes hidro-minerais (porta-
ria do Sr. diretor do L. 1'. M., de
16-5-11) 	 	 2	 3820	 7020

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em conto e cinquenta mil

réis (15020), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante
empenho n. 1.007, de 20 de agosto do 1911.

Secção de Controle, em 10 de setembro do 1911.— Eduardo Pe.
relva	 (21-11), encarregado da Equipe de Vantagons.

Visto. — Em 10-0-11. — Carlos Olumpia Paes. choro da S. C*,,
Visto. — waldemar José de Carvalha, diretor.

sEnviço FLORESTAL .
Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40, art. 4. 0, anexo 12, Verba 1—Pis.

soal, Consignação V—Indenizações, Subconsignação n. 19—Diárias,
25) Serviço Florestal.

Folha de pagamento de diárias. por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço Eloreslal, relativa ao nia
de junho do corronte

Nomes— Cargos— Olisorvações

Adolpho Doai?. — Biologista DNPV,
classe L — Vem. imontos : 2 :30020

Sede: Capital Federal — De
a 30, na Amazónia Brasileira,

Estados do Amazonas e Pará. co-
lhendo mudas e somonles de
Plantas de interesse ec000nlico
para o S. F. (portaria n. 111. de
8-4-11, do Sr. ministro da Agri-
cultura) 	 	 30	 3820	 1:11020

Eurico Eornandes Vianna — Agróno-
mo. classe G — Vencimentos:
!movi — Sede: Capital Federal

1)0 1 a 18. colhendo material
Dolânico em Porto Alegre, Esta-
do do Rio Grande do Sul, para as
coleções do Jardim Botenico, as-
sim como realizando inquérito
em diversas cidades sobre a ci0-
tura da cássia negra (portai"
n. 1-A, de 27-2-11) 	 	 18	 1520	 27020

Gastão do Nascimento Ceccatto
Agr000mo, classe G — Venci-

mentos: C0020 — Sede: Curitiba
— De 22 a 27, em Palmeira, no
IV.stado do Paraná. colhendo ma-
terial botânico para o Jardim
Botânico (Secção de Botânica),
do S. F. (portaria n. 7, de
17-3-51) 	 	 6	 15%	 0020

Número
	

Importâncias
de
	

da
diárias
	

diária	 Total
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SERVIÇO DE FISCAL/ZAÇXO DO COMÉRCIO DE FARINHA.

Decreto-lei n. 2.920 de 30 . de dezembro de 1940	 Art. 4.0
rAnexo 12 — Verba 1 — Pessoal Consignação V — Indenizaçiíes
'Subconsignação n. 19 — Diárias — 24) Serviço de Fiscalização da
'Comércio do Farinhas.

Folha de pagamento do diárias por serviços prestados fora da
pede. ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Fiscalização do Comér-R
Cio de Farinhas.

30s Francisco do Rego de Bonis
Inspetor Especializado — Salá-
rio: 1:50030 — Sedo: Fartale,
za — Ceará — Do 1 a 30/4 e 1 a
13/5. na sede da Chefia do S. F.
C. F. em reunião de Inspetores
Regionais, fiscalizando moinhos o
analizando amiláceos — Ordem
do Serviço n. 748 	

fieverino Barbosa Maris —. Inspetor
Especializado XXI — Salário:
1:50080 — Sede: Recife — Es-
tado de Pernambuco — Do 1 a
12/4 no Rio, em reunião de Ins-
petores Regionais por ordem da
Chefia n. 719 	

YOney Junqueira Passos — Inspetor
Especializado XXI. — Salário:
1:50030 — Sede: São Paulo —
Do 2 a 30/4 inspecionando pa-
darias no Distrito Federal — Em
maio de 1 r..4, fiscalizando mo-
inhos no D. Federal o de 26 a
31/5, idem, idem, no Distrito
Federal — Ordem de Serviço
n. 787 	

Amadeu Duarte da Conceição Junior
— Inspetor Especializado XVII
— Salário: 1:10080 — Sede:
Porto Alegre — Rio Grande do
Sul — Dias 24 o 25/4, fiscalizan-
do moinhos no Monicfpio de Ben-
to Gonçalves — Ordem de Servi-
ço n. 1.064

Francisco Xavier Bassols Monsarro
Inspetor Especializado XVII —
Salário: 1:1000 -- Sede: Porto
Alegre — Rio Grande do Sul —
Do 3 a 10/4, inspecionando usi-
nas de raspas, nos municípios do
Gravataí, Farroupilha. Passo
Fundo .e Carasinho — Ordem de
Serviço n. 789 	

s";;,st.5 Bonifacio Schmitt — 'Inspetor
mistzializado XVII — -Salário:

nese	 _Sede : Florianóradis
— 'Estado deNt...'"Ita calarina

chilles Seara de Oliveira — Ins-
petor Especializado XXI — Balá-
rio: 1:50030 — Sede: Distrito
Federal — Dias 7, 8 o 9/4, em
São Paulo, auxiliando trabalhos
— Circular 4/41, conf. tel.,
1.034 — Ordem verbal do Chefe
do S. F. C. F., em 4 de abril de
1941 — Cópia tel. anexo 	

Ariosto Fontoura Coelho — Inspetor
Especializado XXI — Salário:
1:50030 —. Sede: Porto Alegro
Dias 19 a 26/4, inspecionando
usinas em • Antonio Prado, Gra-
votai e Passo Fundo — Estado

- do Rio Grande do Sul. Ordem
de serviço n. 1.076 	

Guilherme Xavier do Miranda Junior
— Inspetor Especializado XXI
Salário : 1 :50030 — Sede : Flo-
rianópolis — Do 23 a 30/4, e do
1 a' 23/5, inspecionando a zona
produtora nos Estados do Para-
ná e Santa Catarina. Ordem do
Serviço n. 1.166 	

Ilugo Melo Matos de Castro — Inspe-
tor Especializado XXI— Salário:
1:50030 — Sede: Distrito Fede-
ral — De 26-2 a 31/5, inspecio-
nando fábricas e usinas do ras-
pas de madioca em Itabapoana,
Itaperuna — Estado do Rio de
Janeiro — Ordem de serviço
número 1.281 	 ...

Número	 Importâncias
deNomes — Cargos — Observações

diárias da diárie	 ' total

2530 7580

8 2530 20030

31 250 77530

8 2530 20030

43 250 1:0740

25e0 3000

39 2530 9750

1830 3630

8 1830 11'530

Wanderbilt Duarte de Barros—Agró,
nome, classe G — Vencimentos:¡
9000 — Sede: Estação Biológica
do Itatiáia, Estado do Rio de Ja,
neiro — De 7 a 30, efetuando es-
tudos sobre o aspeto florestal nos
Municípios do Passa Quatro, Ita-
nhandi:4 Itamonte e Caxambú, nO
Estado de Minas Gerais (portaria
ri. 21, de 4-6-41) 	 	 24	 15$0	 36030

Ganstancio Carcerelli — Jardineiro,
classe D — Vencimentos: 50030
— Sede: Capital Federal — De 1
a 30, em Manaus, Estado do Ama,
zonas, efetuando o acondiciona-,
mento e a embalagem de mate-
rial botânico que foi coletada
polo biologista Adoipho Ducke
(portaria n. 5, de 11-3-41) 	 	 30	 830	 2400

2:100$0
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em dois contos e cem mil

réis (2:1000), quantia essa deduzida no crédito respectivo, segunda
empenho n. 1.086, de 18 de agosto de 1941.

Secção de Controle, em 10 de Setembro de 1941.—Eduardo Pe.
reira Filho (21-11), encarregado da Equipe do Vantagens.

Visto. — Em 10-9-41. — Carlos Olympic) Paes, chefe da S. C.
Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor.

SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA E VETERINÁRIO
Exercício de 1941

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 — Art. 4.0
Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações
Subconsignação n. 19 — Diárias — 29) — Superintendancia do EU.
sino Agrícola e Veterinário.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mbs de julho do cor-
rente ano.

N.° de
Nome — Cargo — Observações 	 diárias

Taylor Ribeiro de Mello, veterinário sa-
aarista, classe L, com os venci-
mentos dá 2:30030. Sede: Dis-
trito Federal. De 5 a 31, em Be-
tem, Estado do Pará, procedendo a
minuciosa verificação sobre a or-
ganização e funcionamento da Es-
cola de Veterinária do Pará. Pro-
cesso SEAV. 2.220141 	

Paulo Amorico de Argollo Silvado,
agrônomo do Ensino Agrícola,
classe K, com os vencimentos da
1:9000. Sede: Distrito Federal.
De 5 a 31, em Fortaleza, Estado
do Ceará, procedendo a minuciosa
verificação sobre a organização e
funcionamento da Escola de Agro	
nomia do Ceará. Processo SEAV 	
2.220-41 	 	 27

Armando da Costa Coelho, agrónomo
Ensino Agrícola, classe K, com os
vencimentos de 1:90030. Sede:
Distrito Federal. De 11 a 31, em
Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, procedendo a minuciosa ve-
rificação sobre a organização e
funcionamento da Escola Superior
de Agronomia e Medicina Veteri-
nária de Belo Horizonte. Processo
SEAV. 2.220-11 	 	 21

João Pitanguy Albano, agrônomo, clas-
se J, com os vencimentos de
1:5000. Sede: Distrito Federal.
De 20 a 31, em Porto Alegre. Es-

' tado do Rio Grande do Sul, co-
lhendo dados necessários ao cum-
'pr;znento do disposto no art. 2.0,
do (Mr.irto- lei n • 2 .83 2, de 4 de
dezembro ele 1,940. Portaria n. 78,
de 18 de junho (ii! 4.2» 	

2:86230

zita.	 -Foram prestadq.s os serviços mencionad	 folha. Cono-s. /s
fere e importa a presente folha em dois centos Oltdéêfé.c;:. in sessenta
e dois mil réis (2:86230), quantia essa deduzida no créditõ 1 =C5Pee

-tivo, segundo empenho n. 1.087, de 18 de agosto de 1941.
Secção de Controle, 10 de setembro de 1941. — Eciaardo Pe-

reira Filho, encarregado da Equipe de Vantagens. — Viste. Em
10-1-41. Carlos Olymplo Paes, chefe da S. C. — \IMO. Wol-
dcmar José de Carvath,o, diretor.

imp. da
diária	 Total

27	 3830 1:0200

32$0	 86480

3230
	

672$0

12	 2530	 300$0



• N limar°
do

diárias

Importâncias

da diária	 total
Nomes - Cargos - Observações

JOSé Caetano Covelo - Inspetor XIV
- Salário: 800$0 - Sede: Silo
Paulo - Dias 19, 19 e 20/5, ve-
rificando estoques em Guaratin-

14	 18$0	 252$0 .	 guetã e dias 28, 29 e 30/5, fis-
calizando moinhos em Santos,
Estado de São Paulo - Ordem
de serviço n. 1.167 	

José Caetano da Silva - Inspetor XiV
1850 12650 - Salário: 80050 - Sede: Dis-

trito Federal - Dias 20, 21 e
22/5, inspecionando instalações
de usina de raspas no municíoio
de Caeltoeiéas Estado do Rio do
Janeiro - Ordem de serviço nú-
mero 1.278 	

Manoel José Nunes do Nascimento
Inspetor XIV - Salário: 80050

1355	 8150

7-

3	 1355	 40$5

180 5150 - Sede : Pelotas - Dias 1 a 21/4,
em Porto Alegre, Rio Grande do
Sul, auxiliando inspeções em
moinhos nessa Capital. Dias 16 a
26 inclusive na sede da Inspe-
torra Regional de Porto. Alegre,
auxiliando expediente e fiscali-
zando padarias nessa Capital -
Ordem de serviço n. 792 	

Octavin Carrera - Inspetor XIV -
Salário: 80050 - Sede: São Pau'-
lo - Dia 9/4, fiscalizando mo-
inho em Santos, Estado de São
Paulo e dia 1 .1/5, idem, idem -
Ordem de serviço n. 1.000

Perceu Duarte Lima - Inspetor XLV
- Salário: 80050 - Sede: Flo-
rianópolis - Estado de Santa
Catarina - Dias 9 e 10/5, ins-
pecionamlo usinas o produtores
em lliguassfi, Estado de Santa
Catarina - Ordem de serviço
II. 1.^,e5 	

Antonio da Cunha Pinto - Servente
V - Salário: 3000 - Sede:
Porto Alegre - Dias 1 a 5"
conduzindo e coletando amostras
no :11tinieípio de Caxias no Esta-
do do Rio Grande do Sul, para
analizar na Inspetoria Itegimial
- Ordem de serviço -n. 791 	

32 1355 43250

1355 2750

2 .1355 2750

5 850 40$0

	 .	 	 5:81355Total

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em cinco Jontos, oitocentos e

treze mil e quinhentos réis (5:81355), quantia essa deduzida no cré-
dito respectivo, consoante empenho n. 1.1)58, de 12 de agosto de 1911.

Secção de Controle, 9 do setembro de 1941. - Eduardo Pereira
Pilho, encarregado da Equipe de Vantagens - Visto, em .10 de setem-
bro do 1941. - Carlos Olympio Paes, chefe . da S. C.

INSTITUTO DE QUÍMICA. AGRÍCOLA,

Decreto-lei n. 2.920 de 30 de dezembro de 1910 - Art. 40 -
Anexo 12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações -
- Subconsignação n. 19) Diárias - 10) Centro Nacional de Ensino
o Pesquisas Agronómicas - 07) Instituto de Química Agrícola.

18$0 11450

10

,

1355_ 13550

1:3$5 270

1 135,5 1355

1355 1355

29 1355 39155
Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, do Instituto de ~mica Agrícola do
O. N. E. P. A., relativa ao mês de julho de 194/.

1355 20255 Luiz Oswaldo de Carvalho - Químico
Agrícola classe L - Vencimento:
2:30050 - Sede: Distrito Fe-
deral - Dias 12, 13, 14, 15, 16,
21, 22, 23. 21, 25, 26, 27 - 1.0
Congresso Nacional do Química.

1355 1355 Estado de São Paulo - Portaria
ministerial n. 317, de 19 de julho
de 1941 e ordem de serviço n. 14
do 11 de julho de 1941 	 	 12	 3850	 45650

Taygoara Fleury do Amorim - Quí-
mico Agrícola classe K - Venci-
mento: 1:90050 - Idem, idem,
idem - Dias 21, 22, 23, 24, 25,/atg 	 1355	 241 e 27 	 7	 3250	 22450
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De . 17 a 30/1, inspecionando fe-
cularias em Tijucas, Rabi, Blu-
menau e Harmonia, no Estado
do Santa Catarina - Ordem de
serviço n. 1.075 	

Jáazaro ,Sebastião Sampaio Leito -
Inspetor especializado XV1I -
Salário 1:10050 - Sede: São
Paulo - De 23 a 29/5, rio Rio, a
chamado da Chefia do S. E. C.
F. - Ordem de serviço n. 1.481

Mauricio Heleno de Castro Barreto -
Inspetor especializado XVII -
Salário: 1:10050 - Sede: Dis-
trito Federal - Dias 7, 8 o 9/4,
em São Paulo, auxiliando traba-
lhos execução Circular 4/41. con-
forme tel. n. 1.034 - Ordem
verbal cio Chefe do SEU em 4 de
abril de 1911 	

rito Joaquim de Lemos Neto - Ins-
petor especializado XVII - Salá-
rio: 1:10050 - Sede: São Paulo
- Dias 15, 16, 28, 29 o 30/4, no
município de Capivarl - Estado
de São Paulo, fiscalizando indús-
trias e em maio nos dias 15, 16
o 17 /5 , inspecionando maquiná-
rio em Jaú - Estado de São Pau-
lo - Ordem de servião

Agenor Gomes do Oliveira - Inspe-
tor XLV - Salário: 8000 -
Sede: Florianópolis - Estado de
Santa Catarina - De 7 a 16/4,
fiscalizando 31101111108 em Join-
ville, Cri MUI e Antonina nos
Estados de Santa Catarina e Pa-

•aná - Ordem de serviço núme-
ro 931 	

Antonio Braz de Moraes Barbosa .1,1-
lho - Inspetor XIV - Salário:
800M - Sede: são Paulo - Dia
23 de abril o 9 110 maio, fiscali-
zando moinho de trigo em Santos

-	 Estario de São Paulo - Or-
dem de serviço n. 1.172 	

Antonio Orle - Inspetor XIV - Sa-
lário 800W - Sede: Florianó-
polis - Estado de Santa Catari-

. na - 15 de maio, inspecio-
nando fábrica de raspas em 131-
guassó, Estado de Santa Catari-
na - Ordem de serviço n. 1.451

Aristoteles Mendonça - Inspetor XIV
- Salário: 800$0 - Sede: São
Pauto - Dia 13 de maio, fisca-
lizando estoques de féculas em
Piracicaba, Estado do São Paulo
- Ordem de serviço n. 1.441 	

Cor Jesu Lopes Cury - Inspetor XIV
- Salário: 800$0 - Sede: João
Pessoa, Estado da Paraíba -
Dias 1 a 29/, respondendo pelo
expediente da Inspetoria de Re-
cito e fiscalizando padarias no
Estado do Pernambuco - Or-
dem do serviço n. 790 	

Dilio de Oliveira - Inspetor XIV -
Salário: 80050 - Sede: Floria-
nópolis, Estado de Santa Cata-
rina - Dias 24 a 30/1. fiscali-
zando zona produtora de féculas
em Laguna, Tubarão e Urussan-
ga, Estado de Santa Catarina,
prosseguindo em fiscalização na
mesma zona, cio 1 a 8 de maio.,

• Ordem do serviço n. 1.165 	 15
Domingos de Cillo - Inspetor XIV

- Salário: 80050 - Sede: São
Paulo - Dia 9/5, fiscalizando
moinhos na cidade de Santos,
Estado de São Paulo. Ordem de
serviço n. 1:410 	 	 1

João Pires da Fonseca Filho - Ins-
petor XIV - Salário: 80080 -
Sede: Florianópolis., Estado de
Santa Catarina - Dia 20/5, ins-
pecionando fábricas do raspas TIO
município do Palhoças, Estado
de Santa Catarina - Ordem de
serviço n. 1.466 	
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Francisco Xavier cla , Costa — Representante da
Confederação Geral dos Pescadores do
Brasil — Capitão 1c' Fragata Reformado
2:30080 — Idem, idem 	 	 80040

Carlos Netto — Representante dos armadores cio
embarcações de Pesca — Tdem, idem 	 800$0

Joaquim Rodrigues Neves — Jurista Especiali-
zado em Direito Marítimo — Advogado —

; Idem, idem 	 	 800$0
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José Almeida da SiIva — Químico
,xgricoa classe K — Vencimento:

:90M0 — Idem, idem, idem.
Letuatro Veltori — Químico Agrícola

classe J	 Vencimento: 1:500$0
Til em, idem, ident 	

Ta,s- Paes de Figueil-'do — Químico
.Agricola classe J — Vencimen-
to: 1:500$0 — Idem, idem, idem

Jos,- Etias Hadilad —.Agrônomo. cias-
se 11 — Vencimento: 1:10080 —
Sede: Distrito Federal Dias
8, 9, 10, 15, 16. 17, 18 — Núcleo
colonial de São Bento --Estado
do Rio de Janeiro — Serviço de
adubarão — Ordens de serviço
as. 35 e 38 do 7 e 1•1 de julho 	

G1isi;C10 Liguori Ballalai Químico,
classe 4 (interino) — 900.90 —
Sede: Distrito Federal — Dias,
21, 22. 23, 21, 25, 26, 27 — I.°
Congresso Nacional de Química
— Estado de São Paulo. Porta-
ria ministerial ti 317, de 19 de
julho de 1911 	

Alves de S01.1711 Machado —
Químico contratado — Salário:

— Sede: Distrito Fe-.
di`ral — Dias 21, 22, 23, 21, 2,5,
2ii e 27 — 1.0 Congresso Narro-
nal de Química, Estado de São
Paulo — Portaria ministerial
11. 317, do 19 de julho de 1911 	

Vale n iin Delegave — Motorista X —
Salário: 550$0 — Sitie: Dista i to
1.,'ederal — Dias. 8, 9, 10, 15, 1G,
17;18. — Núcleo Colonial de São
Bento — Estado do Rio dr Janei-
ro — Serviço de transporte —
Ozdens de serviços ris. 36 e 3-7,
de 7 o li de julho, respectiva-
mente

J0s4 1 Dias — Laboratorista Auxiliar
VII — Salário:- 109$9	 Idem,
idem, idem 	

}orara p resbnitis os serviços oicia,lonados nesta folha.
,Confere e imporia a presente folha em 1.1 1-11 conto O oitocentos DMr•q a (1:800$0), (Ma n ila essa deduzida no crédito respectiva consoan-

te empenhai'. 1.072 de 18 de agosto de 1911.
Secção de Controlo, 9 de setembro de 1911. — Eduardo Pereira.

Filho, Encarregado da Equipe de Vantagens — Visto. em 10 ile setem-
bro de 1911. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. — Visto,
Wolapraar José de Carvalho, diretor. 	 •

CONSELHO ,NACIONAL DE .PESCA.

Decreto-lei n. 2.920 de 30-12-10, art. 1•0, anexo 12 — -Verba 1 —:).om.
-Consignação IV — (ratificações. 	 -

Subennsignação 11	 Gratific„acão de Representação — 16) Con-olho Nacional cl_' Pesca.

Folha de pagamento de gratificação dos membros do Conselhe Na-
;unal de . pcsea, de acordo com o art. 71, do decreto-lei n. 791, de 19
.P outubro de 1938, nos termos do parágrafo Único do art. 61, do

to-lei ii. 1.210; de 12-1-39 e referen•te ao mês de agosto de 1911.

Dins de
~les — Cargos — Observações 	 prorrogação Líquido

anterior	 n a.
receber

lide Fiz-mino de Mello Leitão — Zoólogo —
Professor Catedrático da Escola Nacional de
.Agronw nia — Padrão ai — 2 :7001,0 —

pa perco a 8 sessões a 10080 cada uma
Faria itepreseidante da Divisão de

Caça e Pe:. ea — Diretor da Divisão de Caça
e Pesca — Padrão O — 3: 1500$0 — Idem,
idem 	

auto d l'5, C.Z!,n 11 .0 Mens'ZOS — Representante
do Mitslério da Ma: . inlia, capitão de Cor-
veta — lie: •ormado — 1:16080 _ Idem,
idem 	

4.:800$0

de agosto de 1911.
Os membros do C. N. P. não percebem gratificação por

outro orgão de deliberação coletiva.
'	 Foram prestados os .serviçoS mencionados nesta folha.

Confere e importa a presente folha em quatro contos e oitocentos
`mil réis (1:80080), quantia essa deduzida no crédito respectivo, coa-
;soante empenho 244, de 15-2-11.•

Secção de Controle, em 9 de setembro de 1911. — Trajou() LU iZ
: Lemos, encarregado da Equipe de Vantagens. Visto. Em 10-9-1941.
— Carlos Olympic) Paes, chefe da S. C. Visto. — Waldemar José

r de Carvalho, diretor.

D1VIS.5.0 DE CACA E PESCA
Decreto-lei B. 2.920 de 30 de dezembro de 1910 — Art. 1.0 —

Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal.
Consignação V — Indenizações.
Subconsignação n. 19 — Diárias — 19) Departamento Nacional

da Produção Animal — 02) Divisão de Caça e Pesca.
Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao funcionário abaixo indicado da Divisão de Caça e Pesca do D.
N. P. A., relativa ao mês.de julho do corrente ano.

Imporliincias

	

Número da diária	 total
Nome — Cargo — Observações

	 de
ti iá NUS

Tarquinio tle Assis Fermindes Tavora
— Inspetor XllE —	 70080
— Sede: Distrito Federal —
11 a 31-7-11,, fiscalização da •
pesca, em Saquarerna, no Estado
do Rio de Janeiro. Ofício nú-
mero 1.628, de 10-0-1911 • • . • 	 21	 1280 -	 25280

Foram prestados os s'—viços mencionados nesta folha.
Confere e. imoortà a presente fellia em — duzentos e cinquenta e

dois mil réis (252$0) quantia essa deduzida no crédito respectivo, se-
gundo empenho n. 1.073, de 18 do agosto de 1911.

Secção de Controle, 10 de setembro de 1911. — Eduardo Pereira
Filho. encaTre gado da Equirio de Vantagens. Viste. Em 11 do
setembro de 1911. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. Visto. —
IV:o/dentar José de Carvalho, diretor.

Departamento Nacional da Produção Vegetal

EXPEDIENTE DO ENGARROADO DO WWEDIENT4

Bequerimento despachado:

Dia 10 de -setembro de 1941

Maria Waltrick Peixe — Pedindo dispensa de pagamento ao res-
'tanto da dívida contraida por seu finado esposo, sobre um lote de
terra no Núcleo Colonial Esteves Junior. — De acordo com os pa-
receres, indeferido.

Ao Sr. ministro- da Viação e Obras Públicas.•
Aviso n. 130 V — Solicitando providências no sentido de ser

reservada no edifício em construcãO para A, Alfândega de Corumbá,
uma área de 60,11,2 para os serviços de fiscalização fitosanitária, bem
corno urna área de 2.000m2 para construção da futura Estação de.
Expurgo da Divisão do defesa Sanitária Vegetal. em local equidis-
tante do porto e da Estação inicial da Estrada de Ferro Brasil-Bo-
lívia.

EXPEDIENTE 1)0 . SR. DIRETOR GERAI

32$0 22410

7 25$0 175()

7 25$0 17580

7 15$0 10Ml0

7 15$0 1055

;

7 221$0,i

7 84st) 5o$0

8$0

1 :8040

800$0

800$0

Nota — O Conselho reuniu-se nos dias O, 7, 13, 14, 20, 21, 27 e 28

Dia 11 do setambro de 1911

O diretor Geral arbitrou em um mês de vencimentos a ajuda de
custo concedida para despesas de viagem aos Estados do Amazonas,
Pará, Maranhão o Piauí, ao diretor da Divisão de 'ferras e Coloni-

800$0 zação, Dr. -José de Oliveira Marques.	 .
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ininistrativo do Ministério da . Agricultura e Secretário do Conse-
lho, • lavrei a presente ata que, aprovada pelo Conselho Nacional de

p
esca, vai por.. mim e pelo Sr. Presidente assinada. Sala das Ses-

sões,-ena 29 de maio de 1941. Aprovada em 2-6-41.•--- Mello Leitii:o,
'presidente. — Annibal I. Vieira, secretário.

Divisão de Fomento da Produ0o yeficiAl

~EMENTE Do SR. DIRETOR,

Dia 19. de julho do 1941
Papeleta:

•Ao Sr. chefe da Secção de Máquinas Agrícolas:
De acordo com a solicitação constante da papeleta n. 151-SM, de

18 do corrente, 'autoriza a designação do mecanico, Fortunato dos San,-;
tos e tratorista João Moaeyr Ferreira, afim de procederem a .revisãci
e montagem de um trator o de mo arado, na fazenda do Sr: . Alpes da
Cunha, em Avelar, Estado do Rio de Janeiro, ficando-lhes arbitradas
as diárias de 15$0 e 8$0 respectivamente.

Conselho Nacional de Pesca

ATA DA 11.a REUNIA() (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL
DE PESCA, REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 1941

Aos vinte e novo dias do mês de maio de mil novecentos e qua-
renta e um, às quatorze horas, no quarto andar do edifício do En-
treposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua
quadragésima ,primeira reunião (ordinária). Estiveram presentes os
conselheiros Candido Elimino de Mello Leitão, Francisco Xavier
da Costa, Áscanio Faria, Carlos Netto, Joaquim Rodrigues Neves e
Paulo Sá de Castro Menezes: . Justificou a ausência o conselheiro
Henrique Lago. Aberta a sessão pelo Sr. Presidente, o Secretário leu
a ata da reuniào anterior que foi aprovada. Em seguida foi pro-
cedida a leitura do expediente que constou de C.N.P. 50-41, ofí-
cio do diretor da Imprensa . Naval respondendo a consulta feita pelo
Conselho em eficio n. 42. de 7 do fluente mês. — Despacho: Cien-
te. Arquive-se. — C.N.P. 51-11. ofício SP-505-562.8, de 21 do:
fluente mês, em que o Diretor da Secretaria do Conselho Federal do
Comércio Exterior solicita parecer sobre ante-projeto de lei que en-
caminha, relativo à pesca. — Despacho: Ao conselheiro Aseanio Fa-
ria para relatar. — Passando à ordem do dia, o Conselho prosseguiu

. o estudo da portaria Ti. 4 que foi aprovada em segunda discussão.
Tratando-se de assunto de urgência, o Sr. Presidente marcou .uma
sessão extraordinária para estudo da redação final do ante-projeto
de modificações a serem submetidos a apreciação do Sr. Ministro
da Agricultura, a serem feitas na referida portaria, para o dia 2 de
junho próximo, às dez horas e trinta minutos. Em :;eguida foi en-
cerrada a sessão, da qual, eu, Annibal Jeronymo Vieira, oficial ad-

ATA DA 42.a REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) IiO CON SEI. 110 NA-
CIONAL DE PESCA, REALIZADA EM 2 DE JUNTIO DE, 1941.

- Aos dois dias do mês de junho de mil novecentos e •piarenta
um, às dez . horas e trinta minados, no quarto andar do edifício do
Entreposto do Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca ero
sua quadragésima segunda reunião (extraordinária). Estiveram pre-
sentes os conselheiros Candido Firmino de Mello Leitão, Francisen
Xavier da Costa„ascanio Faria, Carlos.Netto o Paulo Sá de Castro
Menezes. Justificaram a ausência os conselheiros Joaquim Rodrigues
Neves e Henrique Lago. Aberta a sessão pelo Sr. Presidente, o Sce
eretario leu a ata da reunião anterior que foi aprovada. Em seguida,
o Conselho prosseguiu o estudo da redação final da portaria n. 4,
que foi aprovada até ao artigo 17. Ex gotado o, tempo regimentar foi
encerrada a se ssão, da qual, eu. Annibal . Jeronymo Vieira, oficial
administrativo. do Ministério da Agricultura o. Secretário do Conse-
lho, lavrei Ti presente ata que, aprovada pelo Conselho Nacional ie.
Pesca, vai por mim e pelo Sr. Presidente -assinada - . Sala das Ses-
sões, em 2 de :pinho de 1041. Aprovada em sse_41, ___. moio 1,eitr.¡,4
Presidente. — Anoibal 1 Vieira, Secretário.

ATA DA 43•a REUNIÁO (EXTRAORDINÁRIA) DO CONSELHO NA,
ClONAL DE PESCA, REALIZADA EM 4 DE JUNHO ,DE 1911.

Aos quatro dias ds, mês de junho do mil novecentos e quarenta e
um, às nove horas. no quarto andar do edifício do Entreposto de
Pesca, reuniusse o conselho Nacional de Pesca em sua quadragési-
ma. terceira reunião (f,,xtraordinaria), Estiveram presentes os c0n53-
Oleiros Condido Fitilho° de Mello Leitão, Francisco Xavier da Costa,
Ascanio Paria, Carlos Netto, Joaquim Rodrigtws Neves e Paulo Sá.
de Castro N1ene7es. Justificou a ausência o conselheiro Henrique Lago.
Aberta a sessão pelo Sr. Presidente, o Secretário leu a ata da reunião
anterior (pie foi apcovada. Em saguida, o Conselho prosseguiu o
tudo da redação final das modificações na portaria n. 1, de 9 de se-
tembro de 193 .3. a serem propostas ao Sr. Ministro, o qual ficou coo-
emito. Ant es de levantar a sessão. o Sr. Presidente convidou o Con-
selho para ir às onze horas ao Ministério lia Agricultura para ap;a,-
sentar as nIespedidas ao De. Emalai-1On Costa, que acabisva de sai' no-
meado intervontor federal no Estado de S. Paulo e. convidou tambsni
o Consolha para assistir no alinistério oIa Justiea, às quinze hosas. ZL

posso de Sua Excelência. O comellib aceitou os convites. Levanta-
da a sessão, eu. Annibal Jeronymo Vieira, oficial adininistrativo
Ministério da Agricuttura e Secretário do Consollin lavrei a presente
ata, que, aprovada pelo Conselho Nacional de Pesca vai por mim ,3
pelo Sr. Presidente assinada. Sala das sessões, em 4 de junho do
1941. Aprovada em 5 de junho do 1911. — Mello 1"i!ão, presidente.
— Annibal J. Vieira, Secretário.

ATA DA 44.a REUNIXO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL 11F.
PESCA, REALIZADA EM 5 DE JUNHO DE 1911

Aos cinco dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta
e um, às quatorze horas, no quarto andar do edifício do Eutreposta
de Pesca, reuniu-se .o Conselho Nacional de Pesca em sua quadra-
gésima quarta reunião (ordinária). Estiveram presentes os conse-
lheiros Candido FirMino de Deleito Leitão, Francisco Xavier da Costa.
Ascanio Faria, Carlos Natio, Joaqukm Rodrigues Neves o Paulo Sá
do Castro Menezes. Justificou a ausóncia o conselheiro Henrique
Lago. Aberta a sessão pelo Sr. Presidente, o Secretário leu a ata da
reunião anterior que foi aprovada. No expediente foi lido o C.N..n.
52-41, telegrama em que o Sr. Ministro da Agricultura. Dr. Fernando
Costa, comunicou ao Conselho ter sido nomeado interventor federar
no Estado de São Paulo e agradeceu a colaboração prestada pelo Con-
selho a sua gestão, na pasta da Agricultura. — Desincho: Ciente.
Arquive-se. Ainda no expediente, o Secretário comunicou ao CODRC-

lho ter saído publicado no Didrio Oficial do 4 do fluente mês, o Re-
gulamento para o Entreposto de Pesca da Cidade do Rio de Janeiro,
que foi baixado pelo Sr. Diretor da Divisão de Caça e Pesca par por-
taria n. 20:3, de 7-5-41. Passando à ordem do dia, foi dada a pala-
vra ao conselheiro Francisco XaVier da Costa para relatar o pro-
cesso C.N.P. 34-41, requerimento de alguns componentes do Sin-,
dicato dos Trabalhadores em Serviços de Cargas e Estiva da Praia'
de Forno, no Arraial do Cabo, Cabo Frio, Estado do Rio. O Sr. Ile-
lator, em face da legislação que cita, foi de parecer contrário ao
pedido dos requerentes' para lhes ser permitido, como estivadores,
matricularem-se como pescadores e como tal exercerem as suas ati-
vidades. Submetido a discussão e .posteriormente a votação, foi e+
parecer unanimemente aprovado. — Em seguida foi dada a palavra'
ao conselheiro Joaquim Rodrigues Neves para ler seu parecer refe-
rente ao processo G.N.P.. 45-41, dirigido ao Sr. Ministro da Agri-
cultura e relativo à portaria n. 4, de 9-9-38. O Sr. Relatos' opinou
a) pela aprovação da informação prestada pela Divisão de Caça e
Pesca a fls. 4 do processo e b) pela rejeição das sugestões, em face
da 'apreciação due faz sobre as mesmas. Submetido à discussão,
e,- posteriormente, à votação, foi o parecer aprovado por unanimi-
dade. Exg•otado o tempo regimental, o Sr. Presidente levantou a seS-

(Republica-se por ter saído com incorreções).

Dia 2 de agosto de 1911

Ao Sr. chefe da Seeção de Máquinas:
• Autoriza a ida do guarda VI, José Joaquim de Carvalho,. a Rio

'Dourado, Município de Casimiro de Abreu, Estado do Riá de Ja-
neiro, afina de prestar cooperação ao lavrador M. It. Pereira, ficando-
lhe arbitrada a diária de 8$0.

Ao Sr. chefe da Secção de Máquinas: 	 •
Àutoriza a ida dos diaristas, tratorista Adindo Fernandes

Silva, a Rodeio e do trabalhador José Rodrigues Neto a Queimados, no
Estado do Rio do Janeiro, afim de, prestarem cooperação respectiva-
mente aos agricultores Francisco Cruz e Estalidos Basilio, .ficando-lhes
arbitradas as diárias de 8$0.

Dia 8 de setembro de 1941

Requerimentos despachados

.C. V. 11.923-S1 — Hermes Ramos I3arbosa, inspetor auxiliar
IX, com exercício no.Posto de Fiscalização de Campo Grande, pedindo
o afastamento do estatietico classe J, 'José Peixoto de Souza, da co-
missão de inquérito encarregada de apurar o incidente ocorrido na-
quele Posto em 20 de janeiro último.

Despacho: — "Não procede o que alega o requerente. A sus-
peição deveria ter sido manifestada antes da comissão iniciar o in-
quérito. Indeferido. Publique-se o arquive-se. — A. Caminha P.
8 do setembro do 1941."

' Divisão de Águas

PORTARIA N. 119, DE 7 DE . JULHO DE 1941

O diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, do Ministério da Agricultura, resolve designar, Dos

termos do art. 25, letra n, do regimento baixado com o decreto n. 6.402,
de 28 de outubro de 1940, o engenheiro XXI, José Medeiros Cruz, com
exercício nesta sede, para servir no Primeiro Distrito desta Divisão,
com sede em São Paulo, arbitrando-lhe unia ajuda de custo de três (3)
meses de vencimentos, ficando sem efeito a portaria n. 117, de 2 de
julho de 1941.

Rio de Jaueiro, 7 de julho de 1911. — Antonio José Alves tle ,a'ausa,
tdretor.
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são, da qual, eu, Annibat Jeronymo Vieira, oficial administrativo do,
Ministério da Agricultura e Secretário do Conselho lavrei a presente,
ria que, aprovada pelo Conselho Nacional de Pesca, vai por mim e pelo'
Se. Presidente- assinada. Sala das Sessões, em 5- de junho (le
Aprovada em 11 de junho de 4941..— Mello Leitão, Presidente.
sInnibal J. Vieira.

ATA DA '45.a REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL
DE PESCA, REALIZADA EM 11 DE JUNHO DE 1941

Aos onze dias do mAs de junho de mil novecentos e quarenta
e um, às dez horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício do
Entreposto. de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca eml,
sua quadragésima quinta reunião (ordinária). Estiveram presentes
os conselheiros Condido FirMill0 de Mello Leitão, Francisco Xavier
tia Costa, Ascanio Faria. Carlos Nato, Joaquim Rodrigues Neves e
Paulo Sá de Castro Menezes.: Justificou a ausência o Conselheiro'
Benrique Lago. Aberta a sessão pelo Sr. Presidente, o Secretário leu
a ata da reunião anterior que foi aprovada. Passando à ordem do
dia, foi lido o ofício número 45, de 29 de maio último. do Consoe
lho, dirigido aos Srs. Genuino d'Almeida 8: Cia., relativo ao pe-
dido de empréstimo que a mesma fez ao Conselho, de acordo com
os decretos 4.972, de 5-12-39 e 2.566, de 6-9-40. Nada mais haven-
do a tratar nesta sessão, referente a empréstimos, o Conselho pase
•$ou ao esludo de assuntos outros, entre eles a questão dos prêmios
de animação k pesca; do. estudo -do ante-projeto de lei para subatia
tuir o decreto 3.688, de 23-2-39 e da redação do ex pediente a ser
entregue ao Sr. Ministro com as sugestões do Conselho relativas à
portaria ri. 4. Ge 9 de setembro de 1938. O Sr. Presidente incuma
piu ao conselheiro Francisco Xavier da Costa de elaLorar um pro-
grama para distribuição tios prêmios, a ser submetido 'ao 'Conselho
na sessão ordinária dg próxima semana; fez distribuir entre os cona
selheiros exemplares do ante-projeto de lei para substituir o decre-
to 3.688 citado, marcando a sessão de amanhã para início do seu
estudo, Nada mais havendo a tratar, o , Sr. Presidente levantou a
sessão, da qual. ora Annibal Jeronymo Vieira, oficial administrativo
do Ministério da Agricultura e Secretár:o do Conselho, lavrei a pre-
sente ata que, aprovada pelo Conselho Nacional do Pesca, vai por
;nitri e pelo Sr. Presidente assinada. Sala das -Sess3es, em 11 de
Junho de 1941. Aprovada em 12 de junho de 1941. -- MeUo Leitão,
Presidente. — Annibal J. Vieira, Secretário.

ATA DA .1a.a REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL
DE PESCA, REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 1911.
Aos doze cias do mês de junho de mil novecentos e quarenta o

um, is ~torce horas, no quarto andar do edifício do Entreposto
de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em iria quadragé-
sima sexta reunião (ordinária) . Estiveram presentes' os conselhei-
ros Condido Firmino (te Mello Leitão, Francisco Xavier da Costa, As-
canio Faria, Carlos Netto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo Sá de
Castro Menezes. Justificou a ausência o conselheiro Henrique Lago,
Aberta a sessão pelo Sr. Presidente, o secretário leu a ata da reunião
anterior que foi aprovada. Em seguida foi lido o expediente que
constou dos processos' C. N. P. 53-41, circular n. 7.810, de 28
de maio último, do Diretor da Divisão cio Material do Ministério da
Agricultura, relativa ao movimento do material. — Despacho: Ao Se-
cretário para tomar conhecimento e arquivar. — C. N. P. 54-41,
oficio 8.350, de 6 de junho fluente, do Diretor da Divisão de Conta-
bilidade, do Ministério da Agricultura, cumunicando ter sido julgada
legal a comprovação do adiantamento de 2 . 0000 recebido pelo oficial
administrativa, classe H, Antonio cid- Gouvea, em 8 de novembro
de 1940. — Ciente. Transmita-se cópia ao Conselho Nacional dá
Caça. — C. N. P. 55-41, circular 8.118, de 7 do fluente mês, do
Diretor da Divisão do Material do Ministério da Agricultura, rela-
tiva ao recebimento do material adquiricie pelo Departamento Federal
de Compras. — Ao Secretário para tomar conhecimento e arquivar.
— C. N. P. 56-41, oficio n. 39, de 7 do fluente mês, do Administra-
dor do Entreposto ao Diretor da Divisão de Caça e Pesca relatiVo
à padronização nos carrinhos de transporte que transitarão no recin-
to de Entreposto e anexos. — Despacho: De acordo com o artigo 30
do Regulamento do Entreposto do Rio cle Janeiro, solicite-se do Sr. Di-
retor da D. C. as instruções a que e mesmo se refere. — Ainda
no expediente, foi comunicado pelo Secretário que, cm cumprimento
a deliberação do Conselho na última reunião, havia sido telegrafado
ao Sr. Dr. Fernando Costa, Interventor Federal no Estado de São
Paulo e ex-ministro, da Agricultura, por motivo da passagem de
seu aniversário. Passando à ordem do dia, o Sr. Presidente mandou
que o Secretário procedesse à leitura do ante projeto de lei para
substituir o decreto n. 3.688, de 23-2-39, submetido ao Conselho
em processo C. N. P. 28-11. Exgotado o tempo regimental o Sr. Proa
sidente marcou a continuação do estudo do referido ante projeto de
lei na segunda parte da ordem do dia da próxima reunião e cri,
cerrou a sessão, da qual, eu, Annibal Pnonymo Vieira, oficial admi-
nistrativo do Ministério da Agricultura e Secretário do Conselho la-
vrei a presente ata que, aprovada pelo Conselho Nacional de Pesca,
vai por mim e pelo Sr. Presidente assinada. — Sala das Sessões,
em 21-6-41. Aprovada em 19-6-41. — Meio Leitão, presidente. -,--
Anaibal J. Vieira, secretário.

ATA DA 47•a REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL
DE PESCA, REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 1941.
Ma dezenove dias do mês de junho de mil novecentos e quaren-

ta e um, às quatorze horas, no quarto andar do edifício do Entrepo5-
to de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional do Pesca em sua quadrage-

sima sétima reunião ..(ordinária) . Estiveram presentes os conselheiros
Candido Firmino de Mello Leitão, Francisco 'Xavier da Costa, Ascanio
Faria, Carlos Netto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo -Sá de Castro
Menezes. Justificou a ausência o conselheiro Henrique Lago. Aberta
a sessão pelo Sr. Presidente, o secretário leu a ata da reunião an-
terior que foi aprovada. Em seguida foi lido o expediente que constou
dos processos C. N. P. 57-41, Circular n. 9, do Depaertamento Fe-
deral de Compras comunicando a .mudança da Secção de Tránsito da
Divisão de Recepção e Expedição para a Avenida Rodrigues Alves
ais. 751 o 753. — Despacho: Ciente. Arquive-se. C. N. P. 58-41,
circular n. 10, do Departamento Federal de Compras, lembrando a
conveniência cie ser mencionado, nos pedidos, o prazo de garantia
para o material a ser adquirido. — Despacho: ciente'. Arquive-se.
C. N. P. 60-41, carta de Nelson Sitiem ao Diretor da Divisão de Caça
e Pesca, remetendo tradução intitulado "a pesca nos mares o nas
águas internas'da Itália". — Despacho: A Secretaria para extrair
cópias para distribuir entre os conselheiros o arquivar o Processo.
— C. N. P. 61-41 — Portaria 228, de 12 de junho de 1941, do Sr. En-
carregado de Expediente da Agricultura, dispondo sobre a caixa de
crédito aos" Pescadores e Armadores de Pesca, prevista no decreto-lei
n. 291, de 23 de fevereiro de 1938. Despacho: ciente. •À Secretaria
para remeter o processo à Divisão de Caça e Pesca solicitando a sua
guarda no cofre dessa repertição. C. N. P. 63-41 — Telegrama
do Sr. Interventor Federal no Estado de São Paulo, Dr. Fernando
Costa, agradecondo o telegrama passado pelo Conselho, por motivo
da passagem de seu aniversário. — Despacho: ciente. Arquive-se.
Passando-se à ordem do dia, foi dada a palavra ao Conselheiro Castro
Menezes para relatar os processos 57-10 e 46-41. O relator, no 57-40,
foi de parecer que não deve ser permitida a residência no recinto
"e nem em dependências das fábricas de conservas de peixe, por jul-
gar tal permissão anti-higiénica e nociva à mude, das famílias que
viessem a resictir nesses imoveis. Submstida à discussão o posterior-
mente à votação foi o parecer aprovado por unanimidade, mandando
o Sr. Presidente que o Secretário anotasse a matéria para ser incluida
no estudo que o Conselho realiza, relativo ao decreto 3.688, de 23-2-38.
— Continuando Com a palavra, o ccinsell'eiro Castro Menezes relatou
o processo 46-11, sendo de parecer que c administrador deve aguar-
dai- as instruções a 'serem baixadas pela Divisão de Caça e
Pesca relativas aos "pregoeiros" e quanto à consulta relativa
a Confederação Geral dos Pescadores do Brasil, é de parecer
que essa entidade, enquadra-se perfeitamente nas exigências do de-
creto-iei n. 3.045, de 12-2-41. Submetida a discussão o posteriormente
a votação, foi c, parecer unanimemente aprovado. Em seguida foi dada
a palavra ao conselheiro Ascanio Faria para relatar o processo C. N.
1, 51-41. O relator informou ao Cense:Alio que na qualidade do Di-
retor da Diaisão de Caça e Pesca onde estava assoberbado com ser-
viços de carater urgente, fizera informar o processo em apreço por
funcionário da Divisão, cuja infcrmação tornava seu parecer sobre a
matéria. O relator foi de parecer, conforme QS comentários tecidos
para cada artigo do ante-projéto de le em estudo no Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, que será prejudicial à indústria da pesca
e consequentemente à economia nacional, a cobrança da taxa estabe-
lecida no presente ante-projeto de lei ou qualquer outra que venha
onerar mais o pescado direto ou indiretamente. Submetido à discus-
são e posteriormente a votação, foi aprovado por unanimidade, tendo
o Sr. Presidente distribuido o prócesso ao conselheiro Rodrigues Ne-
ves para estuda-lo sob o ponto do vista jurídico. Em seguida, o Sr.
Presidente propos — e foi aprovado por unanimidade, que ficasse
consignado em ata um elogio ao Sr. Aninhai Jeronymo Vieira, se-
cretário deste Conselho e funJionário administrtivo que informou
o processo D. C. P. 51-41, pelo cuidado o meticulosidade com que
1.1 mesma foi feita, de forma a esclarecer plenamente a matéria em es-
tudo. Esgotado o tempo regimentar o Sr. Presidente encerrou a
sessão, da qual, eu, Annibal Jeronyrno Vieira, oficial administrativo
do Ministéric da Agricultuia e Secretário do Conselho lavrei a pre-
sente ata que, aprovada pelo Conselho Nacional do Pesca, vai por
mim e pelo Sr. Presidente assinada. — Sala das Sessões, em 19-6-41.
Aprovada em 26-6-41. — Mello Leitão, presidente. — Annibal J. Vieira,
secretário.

ATA DA 18.a REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL
DE PESCA, REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 1941

Aos vinte o cinco dias do mês de junho de mil novecentos e
quarenta e um, às dez horas e trinta minutos, .no quarto andar do
Edifício do Entreposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de
Pesca em sua quadragésima oitava reunião (ordinária) . Estiveram
presentes os conselheiros Candido Firmino de Mello Leitão, Fran-
cisco Xavier da Costa, Ascanio Faria, Carlos Nato, Joaquim Rodri-
gues Neves e Paulo Sá cio Castro Menezes. Justificou a ausência o
Conselheiro Henrique Lago. Aberta a sessão pelo Sr. Presidente,
o secretário' leu a ata da reunião anterior que foi aprovada. Pas-
sando 'à ordem do dia, foram lidos os processos C. N. P. 62/41 e
61/41, ambos relativos ao pedido de empréstimo solicitado ao Con-
selho pela firma Genuino d'Almeida & Cia. O primeiro processe
consta de carta dirigida ao Secretário do Conselho informando que
a firma já providenciou junto ao procurador dela nesta cidade
para atender às exigências constantes do oficio 45, de 29 de maio
último. — Despacho: ciente. Arquive-se.. O segundo processo,
consta de requerimento do procurador da mencionada firma, apre-
sentando os documentos exigidos pelo Conselho no ofício 45 de 29
de maio p. passado. Despacho: — Junte-se ao C. N. P. 39/41
e entregue-se o processo ao Sr. Relato'',	 Exgotada a ordem do
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dia, do acordo com a praxe já estabelecido, Conselho passou ao
'estudo de assuntos do sessões normais, tendo continuado o estudo
das modifidações propostas para o decreto n. 3.688, do 23-2-38,
estudo esse que foi realizado a1 ao aStigo 30 • Esgotado o tempo
regimentar, o Sr. Presidente levantou a sessão, da qual; eu, Annibal
,Ieronymo Vieira, oficial administrativo do Ministério da Agricul-
tura e Secretário do Conselho lavrei a presente ata que, aprovada
pelo Conselho Nacional de Pesca, vai por mim e pelo Sr. Presidente
assinada. Sala das Sessões em 25 de junho de 1941. — Aprovada
em 30-6-41. — Mello Leito, presidente. — Annibal J. Vieira, se-
cretário.

ATA DA 49.a REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DO CONSELHO NA-
CIONAL DE PESCA, REALIZADA. EM 30 DE JUNHO DE 1911.

-	 Aos trinta dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta
e sun, às dez. horas e trinta minutos, no .quarto andar do edifício
do Entreposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de . Pesca
em sua quadragésima nona reunião (extraordinária). Estiveram
presentes os conselheiros Condido Firmino de Mello Leitão, Fran-
cisco Xavier da Costa. Ascanio Faria, Carlos Netto e Joaquim Ro-
drigues Neves. Justificaram a ausência os Conselheiros Henrique
Lago e Paulo Sá de Castro Menezes. Aberta a sessão pelo Sr. Pre-
sidente, o secretário leu a ata da reunião anterior que foi aprovada.
No expediente, foi comunicado pelo Secretário que os Estatutos para
as Colônias de Pescadores foram publicados no Didrio Oficial da dia
27 do fluente mês, Estatutos esses que foram objetos de estudo no
Conselho e foram aprovados e baixados pela portaria n. 228, do 25
de junho fluente, assinada neto Dr. Carlos de Souza Duarte, en-
carregado do expediente da Agricultura. Usou da palavra o Sr.
Presidente, que congratulando-se com o representante da Confedera-
ção Geral dos Pescadores do Brasil pela publicação dos Estatutos
em apreço, formulou seus votos e do Conselho para que esse instru.,.
mento possibilitasse maior ampare ao pescador e desenvolvimento
da pesca. Em resposta ao Sr. Presidente e ao Conselho o repre-
sentante da C. G. P. 13. agradeceu as .palavras do Sr. -Presidente
e informou que era portador de uma monção de agradecimento da
Assembléia da Confederação ao Conselho Nacional do Pesca, apro-
vada por unanimidade, oela publicação dos referidos estatutos, re-
conhecendo assim a atenção com que foram os mesmos estudados
no Conselho. Com a palavra, o crinselheiro Rodrigues Neves rolem-,
brOu os estudos realizados no Conselho à .propósito dos Estatutos
para as Colônias de Pescadores, os quais foram levados a bom termo
graças à habilidade do Sr. Presidente do Conselho e lealdade com
que sempre agiu -o representante da' D. C. P.; continuando, re-
cordou que o Conselho Nacional de Pesca tivera oportunidade "de
assistir a exposição clara do Diretor da Divisão de Caça e Pesca ao
Sr. Ministro da Agricultura onde mais uma vez dera prova de sua
lealdade para o Conselho esclarecendo devidamente o ponto de
vista da Divisão e do Conselho. Por tais motivos, o conselheiro Ro-
drigues Neves solicitou e foi deferido que constasse em ata a ex-
posição feita sobre o estudo no Conselho dos Estatutos ora aprova-

' dos. Passando à ordem do dia, foi prosseguido o estudo do decreto
n. 3.688, de 23-2-38, o qual foi realizado até ao artigo 8.0 . Exgo-
Lado o tempo regimentar, O Sr. Presidente levantou a sessão, da
qual, eu, Annibal Jeronymo Vieira, oficial administrativo do Mi-
nistério da Agricultura e Secretario do Conselho lavrei a presente
ata que, aprovada pelo Conselho Nacional de Pesca, vai por mim
O pelo Sr. Presidente assinada. Sala das Sessões, em 30 de, junho
de 1941. — Aprovada em 37-41. — Mello Leiltie., presidente. —
Annibut J. Vieira, secretário.

ATA DA 50.0, REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL
DE PESCA, REALIZADA EM 3 DE JULHO DE 19H.
Aos três dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta e um,

às quatorze horas, no quarto andar do edifício do Entreposto do
Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua quinquagé-
sima reunião (ordinária) . Estiveram presentes os conselheiros Con-
dido Firmino de Mello Leitão, Francisco Xavier da Costa, Ascanio
Faria, Carlos Nelto e Paulo Sá de Castro Menezes. Justificou a au-
saneia o conselheiro Joaquim Rodrigues Neves. Aberta a sessão pelo
Sr. Presidente, o Secretário leu a ata da reunião anterior que foi
aprovada. Em seguida o Sr. Presidente disse que cumpria-lhe o pe-
nosissimo dever de comunicar o falecimento ontem, do querido com-
panheiro de trabalho, comendador Henrique Lago, cuja assiduidade
e consideração que dispensava a este Conselho eram conhecidas de
todos; falou sobre o patriotismo e do quanto o Sr. Henrique Lago
havia feito para o Brasil, razões pelas quais todos brasileiros
sentiam o seu falecimento. Continuando, o Sr. Presidente, inter-
pretando o sentir , do todos, propôs fosse levantada a sessão afim de
que o Conselho comparecesse incorporado ao sepultamento do • Sr.
3Ienrique Lage. Cora .a palavra, o representante da Confederação Ge-
ral dos Pescadores do Brasil, Cto. Francisco Xavier da Costa, soli-
citou constasse da ata o profundo pezar da C. G. P. B. pelo faleci-
;Isento. do Sr. Henrique Lago que imensos serviços prestara à refe-
rida entidade. Usaram da palavra os, representantes da Divisão de
Caça e Pesca,_Dr. Ascanio Faria, da Marinha de Guerra, Cte. Paulo
Sá de Castro Menezes, o dos 'Armadores de Pesca, ,Sr. Carlos, Netto,
que respectiosamente, em nome do Ministério da Agricultura, da Ma-•

rinha e dos Armadores de Pesca, manifestaram o seu pesar pelo faie
lecimento do Sr. Henrique Lago. Em seguida foi levantada a sessão,
;Sla qual, eu, Annibal j-eronymo Vieira,oficial administrativo do Mi-
nistério da Agricultura e Secretário do Conselho, lavrei a presente
ata que, aprovada pelo Conselho Nacional -do Pesca, vai por mim
e pelo Sr. Presidente assinada. Sala das Sessões, 3-de julho do 19,11,
Aprovada ,eni 9-7-S1. — Mello Leilão, presidente. — ánnibal J.
Vieira, secretário.

ATA DA 51P REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL'
DE PESCA, REALIZADA EM 9 DE JULHO DIS • 1911	 1

• Aos nove dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta e um,
às quatorze horas, no quarto andar do edifício do Entreposto do Pescai,
reuniu-se o Conselho Nacional do Pesca em sua quinquagésima pri-
meira reunião (Ordinária). Estivéram presentes os conselheiros Con-
dido Firmino de Melo Leitão, Francisco Xavier da Costa, Ascanio Faria,
Carlos Netto o Paulo Sá do Castro Menozes. Justificou a ausência O
conselheiro Joaquim ftodrigues Neves. Aberta a sessão pelo Sr. presi-
dente, o secretário leu a ata da reunião anterior, que foi aprovada.
Passando à ordem do dia, foi dada a palavra ao conselheiro Carlos
Nela° para relatar o - processo C. N. P. 39-41, em que é interessada a
firma Germino d'Almeida SS Cia., em uni empréstimo de 300:0000$0. O
relatos foi de parecer que os documentos apresentados satisfaziain
bastante para prosseguimento cio estudo do -empréstimo solicitado, ten-
do, por isso, elaborado os quesitos seguintes: 1—Qual o 'estado de
conservação o solidez do prédio silo à rua José Mariano mis. 489-499?
2—Está esse prédio DO seguro contra fogo? 3 —Qual o valor atual
desse prédio, incluindo o respectivo terreno? 4 — Qual o estado do
todo o maquinismo instalado? 5 —Qnal , o tempo do duração em tra-
balho util, separadamente desSe maquinismo, aproximadamente? 0— A
caldeira está- trabalhando - com sua pressão do regime ou reduzida?
7 —Qual .o valor atual discriminadamente de todos os bens moveis
relacionados? 8 —Estão no-seguro os moveis? 9—Estão no seguro os
maquinismos? 10—Por que valor? 11—Contra que riscos? 12 Qual
si estado de conservação dos inoveis e utensílios? 13 —Qual , o seu va-
lor atual, detalhadamente? e 14,— Identificar na medida do possivel te-
do os maquinismos. Submetido a discussão e, posteriormente, a vo-
tação, foi a relação de quesitos unanir»emente aprovada. Em seguida,
de acordo com o estabelecido no artigo 16 da portaria 1.045, de
30-12-39, do ministro da Agricultura, o Sr. presidente determinou ao
secretário providenciasse para remessa de cópia dos quesitos ã
D. C. P., para os fins previstos no referido artigo. • Nada mais havendoa tratar, foi levantada a sessão. da qual, eu. Annibal Jeronymo Vieira,
oficial administrativo do Ministério da Agricultura e secretário do
Conselho, lavrei a presente ata, que, aprovada pelo Con.solho Nacional
uo Pesca, vai por mim o pelo Sr. presidente assinada. Sala das sos-sões. em 9-7-41. Aprovada em 10-7-41. — Mello Leitdo, presidente
— Annibal J. Vieira, secretário.

ATA DA 52P REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL
DE PESCA, REALIZADA EM 10 DE JULHO DE 1911

• - Aos dez dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta e uns,
às quatorze horas, no quarto andar do edifício mio Entreposto de Pesca,
reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua quinquagésima se-
gunda reunião (ordinária). Estiveram presentes os conselheiros Cana
tudo Firmino de Mello Leitão, Francisco Xavier da Costa, Ascanio Faria,
Carlos Neli° e Pau!os Sá de Castro Menezes. Justificou a ausência o
conselheiro Joaquim RodriguNs Neves. Aberta a sessão pelo Si. pre-
sidente, o secretário leu a ata dasreunião anterior, que foi aprovada
com a retificação de que o relato.' do processa C. N. P. 39-41 julgara
os documentos apresentados •por Germino d'Almeida c ss Cia. babeis,
exceto o relativo ao pagamento do impostos sobre a renda, documeuto
esse que poderia ficar para ser apresentado oportunamente. A se-
guir foi lido o expediente, que constou dos processos: C. N. P. 65-41,
relativo à - regulamentação da pesca no interior do nordeste. Despa-
cho: Ao conselheiro Xavier da Costa para relatar. C. N. P. 60-41,
ofício n. 1.559, de 2 do fluente mês, em que o diretor da Divisão do
Caba e Pesca comunica ter inandado guardar o processo 01-11 no co-
fre da Diretoria.— Despacho: Ciente. Arquive-se. C. N. P. 07-41, ofí-
cio n. 10,- de 2-7-41, em que o presidente do Conselho Administrativo
da Caixa de Crédito "aos Pescadores e Armadores de Pesca submete à
aprovação do Conselho o Regimento Interno do referido Conselho
Administrativo.— Despacho: Ao secretário para distribuir entro os
conselheiros cópias do Regimento Interno proposto. Passando à ordens
cio dia, foi prosseguido o estudo do ante-projeto de regulamento pro-
posto em substituição ao baixado com o decreto n. 3.088, do 23-2-38,
o qual ficou aprovado em primeira discussão até o art. 15. Esgotado o
tempo regimentais o Sr. presidente marcou uma reunião extraordiná-
ria para quarta-feira próxima, afim de estudar o processo O. N. P. 07-11
e determinou que na ordem do* dia da reunião do quinta-feira pró-
xima seria estudada a • questão dos prêmios de animação à pesca. Em
seguida foi levantada a sessão, da qual, eu, Annibal Jeronymo Vieira,
oficial administrativo do Ministério da Agricultura o secretário do
Conselho, lavrei a presente ata, que. aprovada pelo Conselho Nacional
de Pesca, vai por mim e pelo Sr. presidente assinada. Sala das ses-
silos, em 10-7-41. Aprovada em 16-7-41, — Mello Leilão, presidente.

Annibal J. Vieira, secretário.
ATA DA 53P REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DO CONSELHO NA-

CIONAL DE PESCA, REALIZADA EM 16 DE JULHO DE 1941
• os dezesseis dias doonês de julho do mil novecentos e quarenta é

um, às dez horas o trinta minutos, no quarto andar do edifício do En-i_
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streposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em Sud
quinquagésima terceira reunião (extraordinária). Estiveram presen-t

nte os conselheiros Cândido Firmino de Mello Leitão, Francisco Xavier!
tf,sta, Aseanio Fatia. Carlos Netto, Paulo Sá de Castro Menezes e

Joaquim Rodrigues Neves. Aberta a sessão pelo Sr. presidente, O se-
csetário leu a ata da reunião anterior, que fOi aprovada. Passando à
4,r,leni do dia, foi iniciado o estudo do Regimento interno do Conselho.

Nd iru idstralivo da Caixa de Crédito aos Pescadores e Armadores de
;'.Pt- gea, processo G. N. P. 67-41, o qual ficou aprovado até o artigo 8.0,
e ai primeira discussão. Esgotado o tempo regimentar foi levantada

Ps” sw' são , da qual, eu, Anniba! Jeronymo Vieira, oficial administrativo
i. Ministério da Agricultura e secretário- do Conselho, lavrei a pre-

sseete ata, que, aprovada pelo Conselho Nacional de Pesca, voi por mim
t. pelo Sr. presidente assinada. Sala tias sessões, cai 16-7-41. Apro-
varia em 17-7-11. ___ meu° Leitão, presidente. — Annilial J. Vieira,
aecretário.

A's.s DA 51.a REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL
DE pEscA, REALIZADA EM 17 DE JULHO DE 1941

Aos dezessete dias do mès de julho de mil nocecentos e quarenta e
4i11, às quatorze horas, tio quarto andar do edifício do Entreposto de -

l •Pesca. reuniu-za! o Conselho Nacional de Pesca em sua quinquagésima
: quarta reunião (ordinária). Estiveram presentes os conselheiros Can-
,Aido Fita:nino de Mello Leitão, Francisco Xavier da Costa. Ascanio
'Faria, Carlos Netlo. Paulo Sá de Castro Menezes e Joaquim Rodrigues
'..Neves. Aberta a sessão pelo Sr, presideide, o secretário leu a ata da
: reunião anterior. que foi aprovada. No expediente foram lidos os pro-
ce ssos C. N. P. 68-11, ofício-circular da FederaçãO Brasileira. de Tiro,
comunicando ter inaugurado uma seccao destinada à defesa da fauna.
— Despacho: Agradeça-se a coramicaeão e arquive-a; C. N. P. 69-11,
circular do Departamento Federal de Compras, relativa à entrega de
inalerial.— Despacho: Ciente. Arquive-se. Passando-se à ordem do
nia foi iniciado o estudo dos prêmios a serem distribuido no fluente
txereírio, como peando de estímulo iispasea, piscicultura.e às indústrias
correlatas, lendo ficado assentadas as bases gerais. Esgotado o tempo-
regitnentar, foi levantada a sessão, da (Piai. eu. Annibal Jeronymo
eira. oficial admiuislralis o do Ministério da Agricultura e secretário
do Conselho, lavrei a presente ata, que, aProvada Pelo -Co nselho Na

-cional cie Pesca. vai- por mim o pelo Sr. presidenle assinada. Sala das
sessões, em 17-7-11. Aprovada em 2J-7-11. — Mello Leitão, presi-
dente. — A ?nabo/ J. •Vietea, secretário.

ATA DA 53.a REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO GoNsELHO NACIONAIS
DE PESCA, REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 1911

Aos vinte e três dias do mês de julho • de:mil novecentos o quas.
tenta e um, às dez horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício
do Entreposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em
sua quinquagésima quinta reunião (ordinária). Estiveram presentes
os conselheiros Cindido Firmino de Mello Leitão, Francisco XaVier da-
i'stosta, Ascanio Faria, Carlos Netto, Paulo Sá de Castro Menezes o Joa-
cotins Rodrigues Neves. Aberta a sessão pelo Sr. presidente, o secre,s
Siado leu a ata da reunião anterior, que foi aprovada. No expediente,
t's, Se. presidente propôs fosse consignado em ata uso voto de eongratu-
ttlacsiies pela inauguraeão cia Escola Orlando Pimentel. na  Colônia de
'Pescadores de Maricá, em viris:ide da ótima impressão que teve do
'iprédio construido pelos pescadores- para sede igualmente da Colônia,
!bese como da solenidade levada a efeito. Com a palavra,: o represei],
;tante da Divisão de Cara e Pesca propôs e foi unanimemente aprovado
-flue fosse o voto do Sr. presidente transformado em voto do Conselho,
que, comparecendo incorporado ao Ideal. tamisem tivera idêntica im-
pressão à (to Sr. presidente. Usou da palavra o representante da Con-
federação Geral dos Peseadores cio Brasil, que agradeceu as expressõss
dos presentes, relatis as à inauguração do prédio para sede da Colônia
410 Pescadores do Maricá, onde tamisem funcionará a escola dessa Co-

-lônia Não existindo mstuito relativo ao que dispõe o decreto a. 4..972,
oe 5-12-39, de acordo com critério - já estapelecido pelo Conselho, foi
:passado ao estudo de assuntos das sessões ordinárias normais, tendo o
Conselho prosseguido o estudo do Regimento Interno do Conselho Ad-
ministrativo da Caixa de Crédito aos Pescadores e Armadores de Pesca,
que ficou aprovado em primeira discussão até ao capítulo IV. Esgo-
tado o tempo regimental.. o Sr. presidente marcou para a ordem do dia
da sessão de quinta-feira próxima a continuação do estudo dos pré-
IMOS de animaeão à pesca e levantou a sessão, da qual, eu. Annibal
JerOnytTio Vieira, oficial adminiStrativo do Ministério da Agricultura
e secretário do Conselho, favrei a presente ata, que, aprovada pelo
Conselho Nacional de Pesca. -vai por mim e pelo Sr. presidente assi-
nada. Sala das sessões. em 23-7-11. Aprovada em 24-7-11. — Mello
Leilao„ presidente. — Annibai 1. Vieira, secretário.

ATA DA sdha RFUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL •
1)E PfSseA, REALIZADA EM 21 DE JULHO DE 1941

Aos vinte e quatro dias 110 mês de julho de mil novec'entos e qua-
'recais e um, às quatorze horas, no quarto andar do edifício do En-
treposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua
guiuquagésima sexta sessão (ordinária). Estiveram presentes os con-
selheiros Gandido Firmino de Mello Leitão, Francisco Xavier da:
Costa, Aseanio •Carlos Netto, Paulo 5i1.; de Castro Menezes e
Joaquim Rodrigues Neves. Aberta a sessão pelo Sr. presidente, o
seerelario leu a ,ata da reunião anterior que foi aprovada. Em- .sEs.

.ituida o secretário procedeu à leitura do expediente que constou de
;,'N.1'. 6041, circular 4Q.579, do 15 de julho fluente, lia DiyiSIO:

ao Material do Ministério da Agricultura, relativa a prazos para en.:'
Cega de material adquirido por intermédio do D.F.C. Despacho::-
Ciente. Arquive-se.' C.N.P. 7041, carta do Instituto de Altos Es-,
laidoS de Ciências Econômicas, Políticas e Sociais, comunicando sua
fundação e solicitando o apoio moral e cultural do Conselho, indis-,
pensaveis ao exilo . do seu programa do trabalho. Despacho. Agraf . -
deva-se a comunicação e arquive-se. C.N.P. 71-41, circular 10.665,,
de 16 de julho fluente, da Divisão do Material do Ministério da
Agricultura, solicitando a remessa dos quadros relativos ao movi-
manto• do material referido em oficio 7.810, de 23 de maio 'último.
Despacho; Ao secretário para providenciar. C.N.P. 72-41, circular
40.580, do 15 de julho fluente, da Divisão do Material do Ministério
da Agricultura, relativa a prazo de . garantia de material adquirido
por intermédio do D.F.C. Despacho: Ciente. Arquive-se. C.N.P.
.73-41, circular 10.800, de 18 de julho fluente, da Divisão do Ma-

, teria', relativa a material encomendado nos Estados Unidos da Amé-
rica do Norte. Despacho: Ciente. Arquive-se. C.N.P. 74-41, oficio
1.948, 'de 16 de fevereiro do 1940, do Departamento de Indústria
Animal do Estado de São Paulo, relativo a registo de piscicultores
profissionais e amadores. Des pacho: Ao conselheiro Rodrigues

, Neves para relatar. C.N.P. 75-41, circular da Comissão de Metro-
logia relativa à aplicação 'do que dispõe o decreto n. 4.257, de 16
de junho de 1939. Despacho: Ciente, arquive-se. Passando à ordem
do dia, o Conselho prosseguiu o estudo do plano para distribuição
de prêmios de estimulo à pesca, o qual ficou preliminarmente as-

' sentado, tendo o Sr. presidente determinado que o secretário
gisse a matéria aprovada para ser votada na próxima quarta-feira,
em sessão extraordinária que ficava marcado para esse fim. Es-
gotado o tempo regimental, o Sr. presidente levantou a sessão, da,
qual, eu, Annibal Jeronymo Vieira, oficial administrativo do Minis-
tério da Agricultura e secretário do Conselho, lavrei a presente ata,
que aprovada pelo. C.N.P., vai por mim e pelo Sr. presidente as-
sinada. 'Sala tias Sessões, .24 de julho de 1941. Aprovada em 30 de
julho de 1941. — Mello' Leitão, presidente.	 Annibal I. Vieira,
secretário.	 •

,ATA DA 57.S REUNIÃO • (EXTRAORDINÁRIA) DO CONSELHO NA-
CIONAL DE PESCA, REALIZADA EM 30 DE JULHO DE 1911

Aos trinta dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta e
iun, às dez horas o trinta minutos, no quarto andar do edifício do

,Entreposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em •
, sua quinquagésima sétima reunião (extraordinária). Estiveram
'presentes os conselheiros Candido Firmino do Mello Leitão, Fran-
eisec, Xavier da Costa, Ascânio Faria, Carlos Netto, Paulo Sá de
,Castro Menezes o Joaquim Rodrigues Neves. Aberta a. sessão pelo
Sr. presidente, o secretário leu a ata da reunião anterior que foi
aprovada. Passando à ordem do dia o Conselho prosseguiu o estudo
dos prêmios a-serem distribuidos no fluente exercício tendo ficado
aprovada por unanimiade, a redação do edital referente aos mesmos,
bem como o expediente a ser dirigido ao Sr. Ministro. Nada mais

i havendo a tratar, o Sr. presidente mareou para a ordem do dia da
próxima reunião ordinária, a assinatura do expediente aprovado

,nesta sessão, a leitura do parecer do conselheiro Rodrigues Neves
relativo ao processo C.N.P. 51-41 e a continuação do estudo do
processo 67-41. Em seguida foi levantada a sessão, da qual, eu,
Annibal Jeronymo Vieira, -oficial administrativo do Ministério da
Agricultura o secretário do Conselho, lavrei a presente ata, que apro-
vada pelo Conselho Nacional de Pesca, vai por mim e pelo Sr. pre-
sidente assinada. Sala das Sessões, em 30 de julho de 1941. Apro-
vada- em 31-7-41. — Mello Leitão, presidente. — Annibal 1. Vieira,secretário.

kl'A DA 58.3 RRUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELII0 .NAGIONAL DE PESCA,
nEMA zADA EM 31 DE JULHO DE 1041

•	 Aos trinta e um dias do més de julho de mil novecentos e qua-,
renta•o uni, às quatorze horas, no quarto andar do edifício do Entre-,.
posto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua
quinquagésima oitava reunião (ordinária). Estiveram presentes o$
conselheiros Candido Mentiu() de Mello Leitão, Francisco Xavier da
:Costa, Ascanio Faria, Carlos Netto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo
Sã de Castro Menezes. Aberta a sessão pelo Sr. Presidente, o Se-,
eretário leu a ata da reunião que foi aprovada. Em seguida foi lidá
,o expediente que constou do C. N. P. 76/41, ofício do Conselho
Federal de Comércio Exterior, solicitando resposta ao expediente
remetido ao Conselho eia 21 de maio último, relativo . ao fomento da
.pesca por meio de cooperativas. — Despacho: — Junte-se ao C. N.
P. 51/41. — C. N. P. 77/41, ofício do Ministério das Itelaçôes Ex-
:teriores, solicitando que todo o expediente remetido ao Ministério
seja acompanhado de uma cópia, afim de facilitar o serviço de ar-
quivo daquele Ministério. — Despachos Ciente. Arquive-se.
C. N. P. 78/11, oficio da Divisão de Caça e Pesca, submetendo ao
Conselho um projeto de instruções para funcionamento da secção de
vendas a varejo do Entreposto desta Capital, — Despacho: Ao Se-
cretário para fazer distribuir uma cópia a cada conselheiro.
;Passando :., à ordem -do dia, foi dada a palavra ao Conselheiro; R04
Idrigues Neves pára ler seu parecer sobre o processo O. N. P.,
151/41, relativo ao ante-projeto do lei apresentado por interessados

Conselho Federal de Comércio Exterior • e no qual se propõe .W-
hriação. da ti3I4-. da 300 réis . por ,quito de pescado com benção, de.
90$4, para as cooperativas Miá comprem toda a 'produção da regitio,
110 ite 1 a t ár 0_..e.Ént,".9.C..1:. UI. _w_tqw,IÇU tabo'N errette.,e3g!
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seu ilustre relatos, com a melhor das intensões, não trará, coma se
es resultados almejados, pois, quase transferiria - uma Sociedade

dc pessoas, em sociedade de Capitais, eliminando coercitivarnente
os intermediários para substituí-los pelas cooperativas, que empre-
galais) grandes capitais, posam a ter por finalidade o lucro, e a
perspectiva de dividendo. Por esses 'motivos, alem dos já aprovados
por este Conselho, foi de parecer que não deve ser objeto de deli-
beração o ante-projeto, constante do processo era estudo. Subme-
tido a discussão é posteriormente à votação, foi o parecer unani-
memente aprovado. Em seguida o Conselho prosseguiu e terminou
o estudo do Regimento Interno para o Conselho Administrativa.
da Caixa de Crédito aos Pescadores e Armadores de Pesca ..em 1.°
discussão, tendo o Sr. Presidente marcado a 2.° discussão para a
oriens do dia da próxima reunião ordinária e convocado uma
sessão extraordinária para o próximo dia 6 de agosto para iniciar
o estudo do Regimento Interno para o Conselho Administrativo
o Sr. Presidente encerrou a sessão, da qual, , eu, Annibal Jerônimo
Vieira, oficial administrativo do Ministério da Agricultura e Se-
cretária do Conselho lavrei a . presente ata que aprovada pelo C.
N. P., vai por mim e pelo Sr. Presidente assinada.

Sala das Sessões, em 31-7-41. — Aprovada em 6-8-41. —
Mello Leilão, presidente. — .4riniboI J. Vieira, secretário.

ATA DA 59.° REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL DE
PESCA, REALIZADA EM 6.n AGOSTO DE 1941

Aos sei dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta e
um. às dez horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício do
Entreposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em
sua quinquagésima nona reunião (extraordinária). Estiveram pre-
sentes os conselheiros Candido Firmino de - Mello Leitão, Francisco
Xaxier da Costa, Ascanio Faria, Carlos Nettó, Joaquim 'Rodrigues
Neves e Paulo Sá de Castro 'Menezes. Aberta a sessão pelo Sr. Pre-
sidente, o Secretário leu a ata da reunião anterior que foi aprovada.
Em seguida o conselho iniciou o estudo do processo 78/41, tende
ficado assentadas as bases para orientação do trabalho do Conselho.
Exgotado o tempo regimentar,_ o Sr. Presidente encerrou a sessão,
da qual, eu, Annibal Jerónimo Vieira, oficial administrativo do
Ministério da Agricultura e Secretário do Conselho hívrei a pre-
sente ata que, aprovada pelo Conselho Nacional de Pesca, vai- por
mim o pelo Sr. Presidente assinada. — Sala das Sessões, em 6 de
agosto de 1941. — Aprovada em 7-8-41. — Mello: Leitão, presi-
dente.	 Annibal J. Vieira, secretário.

Ministério do Trabalho, *Indústria;
e Comércio

'Departamento de Administraç'âO

• Serviço de Coinuideoções

Portaria ministerial n. SC-739, de 13 de setembro de 1941

Autoriza os Institutos e Caixas a promoverem, no ntJs
de outubro, o recolhimento de contribuição especial.

O ministro de Estado, tendo em vista que, conformo lhe expôs
a Comissão Executiva do Monumento dos Trabalhadores Nacionais Ao
Presidente Vargas, não foi possivel promover-se as articulações ne-
cessárias para orientar as instituições do previdência social sobre
a maneira por que se deveria processar, no mês de agosto último,
o recolhimento da contribuição facultativa de %% (meio por cento)
sobro a remuneração mensal dos respectivos segurados, autorizado
pela portaria ministerial n. SC-664, de 4 do julho próximo findo,
cujo produto reverterá em benefício da construção do referido mo-
numento, resolve autorizar os Institutos e Caixas do Aposentadoria.
o Pensões, que ainda não ci fizeram, a promoverem 'o recolhimento
da aludida contribuição facultativa no mês do outubro próximo
vindouro.

Rio de Janeiro. 13 de setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro
Machado.

Referência: Processo n. MTIC 15.068 de 1941.
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 26 de julho de 1941
Processos despachados:

Lourival José Barros Siqueira, pedindo providências no sentido
de ser readmitido nos serviços da Great Western of Brazil, (MTIC
27.563-1939). — Informe a Delegacia Regional, para diligenciar
sobre as alegações do reclamante, a fls. 43.

Dia 29 de agosto de 1941
Departamento Estadual do Trabalho, prestando esclarecimen

tos sobro reclamação apresentada contra a Companhia Fiação e Te-
cidos Nossa Senhora da Ponte, em Sorocaba, -Estado- de São Paulo
(MTIC 4.022-1941). — Arquive-se, h -vista das informações. (As
informações a que alude este despacho opinam pelo . arquivamento
do processo, de vez que a reclamada está cumprindo não somente o
decreto-lei n. 2.162, de 1 de maio de 1940, como, tassibem, as demais
disposições do leis trabalhistas a que está sujeita, .com . exceção do

art.-	 2.0, do decreto-lei n. 2..308, do 13 do junho de 105(), in-
fração- essa que motivou autuação, em outro processo) .

Dia 4 tie setembro de 1911
Perminio Mauricio de Menezes, pedindo recon s ideração do ib.:-

pacho em virtude do qual foi confirmada a decisão proferida psta
Quinta Junta de Conciliação e Julgamento no processo de sua roda-
mação contra a Companhia • Fiação e Tecidos Corcovado
34.225-1940). — Indefiro o pedido, à vista do parecer do Consul-
tor Jurídico. (O parecer a que alude este despacho é do seguinso
teor: "Não há motivo para reconsiderarão do despacho ounisternd
posto que o pedido de avocação a que ele se refere não linha niti-
(lamente legal").

Ernst Rathke, pedindo vista do processo de reclamação que mos e
contra a - Companhia- Antártica Paulista cwrIc 28.711-191(I). —
Conceda-se a vista solicitada.

Sindicato dos Operários em Feigorifietts,- de Basrel OS. Estado de
São Paulo, encaminhando diversas reclamações contra a S. A. F!' n
gorlfico 'Anglo (MTIC 71-911). — Arquive-se, à vista da informa-
ção do Departamento Estadual de São Paulo. A informneão a iole
alude este despacho declara que as diligências detesminadas 	 p
cesso resultante da representação às autosidade superiores, est:iriso]
melhor_ atendidas se fosse dodo cumprimento à portaria ntinistálal
n. Sem-197, de 7 de dezembro de 1939, que manda localizar funcio-
nários da fiscalização no interior dos Estados).

Dia 5
S. A. Mangueira, recorrendo da multa que lhe foi imposin nos

termos a alinsa a d9 art. 2.°, do decreto n. 2-1.712, de . 11 ,ie julho
de 1931 (MT1C 26.823-941). — Gomo pirece ao Departamento Na-
cional dá Trabalho, • nego provimento ao recurso. (O parecer a mie
alude' esto despacho declara não existir , nenhum elemento de s.sior
nas alegações do rocorrente, nem mesmo a referente h falta de no-
tificação, pois nos autos se verifica a expedição o telegrama, pe(lin,
do o comparecimento de ambas as partes, o que não foi atendido).

Nelson Freire, recorrendo sia multa que lhe foi imposta por in-
fração. ao isposto no art. 44 do derreto n. 21.637. de lo lo julho de
1934 (MTIC 26.822-911). — Como parece ao Dspartamento Nacio-
nal do Trabalho, dou provimento ao recurso. (0 parocor a que mo-
de este despacho declara terem os autos dado entrada fora tio prazo
legal, podendo, entretanto, por equidade, ser tornado conhecimento
do recurso, e opina-se nessa hipótese, pelo provimento)

Dia 8 (aditamento)
Francisca Maria da Silva, recorrendo . da decisão do Instituto do

Previdência e . Assistência dos Servidores do Estado que indeferiu O
pedido do justificação de sua qualidade de tia da ex-contribuinte
Amelia Ernestina Durand, que formulais no processo referente ao
pecúlio deixado pela mesma, a que se

'
 julga com direito (MT/C '

17.126-941). — Como parece ao consultor jurídico, nego provimento
ao recurso. (E.' do- teor seguinte o parecer a que alude o despacho:
"Não nos parece que a pretensão da recorrente nessa ser :lisculida.
'dado o disposto no decreto-lei número 1.907, de 26 de dezembro de .
1939. Trata-se de interessada que, alegando a qualidade de tio de
uma contribuinte do Instituto de Previdência e Assistência tios Ser-
vidores do Estado reclama para si o pecúlio deixado por essa con-
tribuinte, que faleceu em 30. de abril de 1939 no. estad o de solteira .
e sem deixar ascendentes ou' descendentes. instituindo como legatá-,
rias, na declaração feita para o. censo da Comissão Organizadora do
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, tinas
primas. No processo não há prova bastante da alegado qualidade da
recorrente, e precisamente o despacho do qual se recorre indeforin
seu pedido de justificação para produzir essa prova. Cem ' dissemos.
porem. o decreto-lei n. 1.907 citado excluiu drs ordem de sate:leão.
hereditária os colaterais excetuados os irmõos, e os efeitos desse de-
creto-lei, em contrário ao que ocorre com as leis sobre herança que
não devem alcançar a sucessão já aberta. retroagiram por forca (In
dispositivo expresso do seu art. 0.0 . Posta a questão nesses termos.
não vemos como se possa discutir se o direito -da recorrente, dado
que fosse ela efetivamente tia da finada, deveria preferir ao das
beneficiárias instituidas na declaração. posto que não ;e poderá. como
vimos. invocar em seu favor a ~Marie de colateral com direito ir
sucessão, Em tais condições, opino seja negado provimento ao se-
curso").	 .

Dia 9 (aditamento).
José Francisco da Silva, consultando acerca da possibilida-

de de lhe serem restituidas as contribuições que pagou à Caixa cie
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil,
quando empregado daquela Estrada (M . 11e 11.34?-10). — Arnni-
Ve-se.

Dia 10
Departamento Nacional de Imigração, pedindo seja submetido

à consideração do Sr. Consultor Jurídico desto Ministério, o P ro
-cesso concernente ao pedido de certidão. do que censlar sobro o ow-

nor Manoel do Oliveira Valente, formulado pela encarregada da
Turma de Fiscalização do Trabalho de Mulheres e Menores, do .
partamento Nacional do Trabalho (15,ITIC 16.724-41). — Como pa-
rece ao Consultor Jurídico. (Ê do teor seguinte o parecei' a mio
aludo o despacho: "Como se conclue da informação prestada pelo
Departamento Nacional do Trabalho trata-se de documento do in-
teresse da parte, e que por esta ou por seus representantes lttgas

•
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deve ser solicitado à repartição competente, pagos Os emoturnene
to s devidos".)

Serviço de Alimentação da Previdência Social, pedindo seja
prorrogado por mais três mosca o prazo de requisição do engenhei-
ro Chefe da Carteira Predial da . Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Central do Brasil, Olavo Redig de Campos, para
chefiar a Secção de Obras daquele Serviço (MTIC 16./7341).
Aguarde-se.

Rwrinak(Ão
Na publicação da 1.a e 3.a exposições . de motivos constantes

("ii n Didrio Oficiol de 12 do Ines corrente, à pág. 17.755, foram Offiln
ido.; os respectivos títulos: Exposição de Motivos n. SC-94, de 11

ag osto de 1911, e Exposição de Motivos n. SC-105, de 3 de se-
1,44414ro de 14.)11.

Dia 12 de setembro de 1911 (aditamento)
Instituto Aeoseetsdoria e Pensões dos Industriários, subme-

tendo ii consideração a dúvida levaalada quanto à filiação dos ent-
erre:4(1os da Companhia Industrial de Madeiras da Barra de São Ma-
teus (MU 26.471-39). — Aerovo as conclusões da Comissão.
Me fere-se o despacho ao parecer seguinte: "A empresa acima re-
:ereta ex ercita, se:inalo se colhe das suas próprias informações,
duas atividades. a saber: explorarão florestal e serraria; a mesma
enipsesa esclareceu "que as citadas atividades são exercidas em

distintas, r-:endo a primeani no mato. distante da sede do
neseirieio de Conceieão da Barra cerca de setenta quilómetrOS, (.111
cienuni pação fluvial; e a segunda, três quilómetros distantes da
sede 1111 menieipio cola quern está li gada por linha férrea". A alu-
,sda see:edada lie:e:Da-eu os rasoires:atoe que trabalham na explora-
10 florestai no testitnto de Aposentadoria e Pensões dos lndus-
ciários, onde já se achavam inscritos Os guie prestara serviço na

serrai . a. Posteriormente, a citada empregadora requereu o cance-
lamento da inse rição dos ttabalhadores da exploração florestal por-
que veritivon que não estavam enquadrados no Instituto dos 1i-
t3n ii  com esse pedido não concordou o Instituto dos Indus-
leiarios, por entender que a exploração florestal constitue uma ali-

idad. , complementar da serraria. Não convence a argumentaeão
daquele truOitelo. O est,dielecimento k! a unidade 1enica e não Si'confunde com a reepresa que-e a unidade económica, como bem as-sinala Trueby: "Llamainos empresa a toda organización que tieue
per producir, cambiar e liacer que eircolen los bienes e los
servicios. ',a empresa es la unidad eeonomica eu que se agrupan y
yoordman los elementos humanos y maleriales de Ia artividad eco-
no'iica. tiet,enas confundiria con la exploration o el estable-
tina:elas que es la unidad tcitiea. Una empresa pude contar vtueos
e Oabeiecimentos. Por ejemplo, mia libraria pude tenor almacenes
de veleta en distintos }serrins o ciudades (cada uno de estos alma-
cinte tiimstituvi nu establecimiento): una empresa metalurgica
puede poseer minas, altos e hornos, fabricas de aceros etc. Eu em-ite s casos, mis bailamos en presencia de distintos establecimientos,
poro que, eu conjunto, solo formam una empresa", (Economia Polí-
(ica, trad. F. Franco, pag. 113). A empresa em cansa tem dois
estabelecimentes, dos quais tini é a serraria e o outro é a exploração
florestal, localizado merca do 70 kini. do ponto em que está situada

sPrra ria. o estabelecimento industrial é apenas a serraria. A ex-
ploração floreslal constitue urn estabelecimento agrícola. Os traba-
lhadores dos estabelecimentos agrícolas não estão ainda sujeitos ao
regime da previdéncia social. Pelo exposto, a Comissão é de parecei'
one silo associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e,
Penseas dias lialnstriários lodos os empregados da empresa, exce-
Inalb,; apenas os condutores de veículos, que o são do Instituto de
Ap osenladoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas
e os que prestai-o serviço exclusivamente à exploração florestal,
que não estio- bencfie iados pela previdência social.") .

tirstiinio de A posentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida levantada (manto à filiação dos em-
oregades da firma Dierberger a: Cia. (MTIC 35.111-910). — Como
parece à Comissão na sua conclusão. (O parecer a que se refere o
de,pacl n o é do teor segunde: "A empresa acima referida explora o
r e inercio de flores, sementes. plantas, frutas, ferramentas e apetre-
chos para jardins. explorando •ainda floricultura e horticultura.
Para o exercício das suas atividades a firma dispõe de loja, chá-
caras, fazendas e escritório central, ocupando os seguintes empre-
eados: 1:: no escritório, 6 na loja, no stand de venda de frutas no
mercado, 5 motoristas, 25 na chácara de Pinheiros, O nos dois

ios de Mogi das Cruzes, 40 na fazenda de Limeira, 30 nos Ser—
luas de aiardinamenlo. sendo que na fazenda emprega, por vezes,

outros Irabalbadores advenl feios, segundo esclareceu o Instituto dos
cumerciários. Os empregados da loja contribuem para o Instituto
des Comerciários e os condutores de veículos para- o Instituto dos
Empregados em Transportes e Cargas. O Instituto dos Comerciá-
rios procurou cobrar as contribuições relativas aos empregados da
chácara, de VIM dos quais os beneficiários já se acham no gozo de
pensão regulamentar, tendo a isto se oposto a firma. Pretende a
empresa que os empregados que trabalham na chácara são trabalha-
dores agrícolas e se estende cai considerações para demonstrar que
se está fazendo confusão entre empresa e estabelecimnto, acentuando
mie a empresa O constiluida pelo conjunto das atividades explora-
das, ao passo que o estabelecimento representa, dentro daquela. uma
organização autónoma. Há. de falo, a confusão apontada. Torna-
se necessário, assim, fixar de início o significado da expressão es-
tabelecimento comercial no decreto-lei n. 627, de ag de agosto de
19a8. A expressão — estabelecimento comercial — no citado de-
creto-lei aparece com o valor que lhe dá a economia política, dc

unidade técnica, distinguindo-se da empresa — unidade econômica,
como acentua Truchy: "Liamamos empresa a toda organizacion que
tiene por objeto producir, cambiar o bacer que eirculen los bienes
,o los servicios. La empresa es la unidade economica eu qüe se
!agrupau y coordinam los elementos humanos y materiales de Ia
'actividade economica. No debemos confundiria coa Ia exploration o
el'estabelecirniento, que es la unidade tecniea. Una empresa puede
,contar varios establecimientos. Por ejemplo, una libraria puede
, tener almaceues de venta en distintos barrios o cludades (cada uno
de estalos almanenes constituye mi establechniento); una empresa
metalurgica,puede posSer minas, altos /Rimos, fabricas de aeeros
etc. Eu ambos casos, nos bailamos eu presencia de distintos esta-
bleeimentos, pero que, em conjunto, solo forman mia empresa."
!(Sconomia Politica, trad. F. Franco, pag. 113). No caso em apreço
a empresa — unidade econômica — dispõe de vários estabelecimen-
tos — unidades técnicas- — que assim se enumeram: a) loja:
b) stand de vendas no mercado; e) chácaras de Pinheiros; d) sítios
de Mogi das Cruzes; e) fazenda de Limeira. Estabelecimentos co-
merciais são estabelecimentos onde se praticam atos de comércio,
isto é, onde habitualmente se praticam atos de intromissão entre o
Produtor é o consumidor com fim de lucro. Na chácara, nos sítios
o na fazenda' acima aludidos não se realizam atos de comércio. nias
apenas há cultivo de plantas. As operações agrícolas estão excluirias
do direito comercial. 1 n1 bem de ver, assim, que a chácara, os sítios
e o fazenda supra mencionados não se enquadram entre os estabe-
lecimentos comerciais a que se refere o art. 3.0, letra a do decreto-
lei il. 627, de 18 de agosto de 1938, e nem se incluem em inciso al-
gum do mencionado dispositivo legal. Pelo exposto, parece à Co-
missão que os que trabalham naqueles estabelecimentos — chá-
para. sítios e fazenda — supra referidos, não são associados obri-
gatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios.").

F. Gonçalves & Cia.
'
 consultando acerca da filiação, ao Ins-

tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários ou ao dos Em-
Pregados em Transportes e Cargas, dos seus empregados viajantes.
Motoristas 'profissionais matriculados nos carros de propriedade da
firma (MTIC 30.921-910). — Aprovo o parecer. (O parecer a
que se refere o despacho é do teor seguinte: "A firma F. Gonçal-
"Ves êt Cia., de Recife, submeteu ao Exmo. Sr. Ministro a dúvida
sobre a filiação de seus auxiliares viajantes, motoristas profissio-
nais matriculados em carro de sua propriedade, que o 'Instituto
dos Comerciários e o , dos Empregados em Transportes e Cargas
pretendem lhes pertençam ao regime. Ambos os Institutos confir-
mam a dúvida, tendo a empresa esclarecido que os antomoveis
sua proPriedade, dirigidos pelos auxiliares viajantes, são carros de
passeio para a condução de mostrnários em viagens no interior do
Estado de Pernambuco e dos Estados vizinhos. Assim, os auxiliares
viajantes da firma acumulam as funções de auxiliares viajantes et
condutores de veículos. sendo que a última atividade prepondera.
e,'-vi leais, Pelo dispositivo do decreto-lei n. 1.142, de 11 de março
de 1939, art. 1,0, ibi: "São considerados associados obrigatórios-do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Trans-
Odes e Cargas lodos os condutores de veículos dc qualquer .na-.
.tureza que do. respectiva atividade façam . .lwofissiio, cujo trabalho
seja regido pelo decreto n. 23.766, de 18 de janeiro de 1931, e que
estejam sujeitos à legislação concernente ao tráfgo." "Os empre-
gados que, alem da condução de veículos, prestarem serviços como
os de vendedores e outros não perderão por esse motivo a quali-
dade de associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e
Pensões, dos Empregados em Transportes e Cargas". (Portaria
SCm-158. de G de outubro de 1939. art. 3. 0. publicada no Didrio
Oficial. de 15-8-1939; parecer cia Comissão adotado pelo Exalo.
sr. Ministro on processo MTIC 11.703-939, publicado mio Diário
Oficial de 11-12-1939). A Comissão, por isso. é de parecer que os
empregados objeto da consulta devem ser filiados ao Instituto de
Aposenladoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Carga.")

I Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida levantada quanto à filiação dos em-
pregados da firma Francisco Sieea (MTIC 1.6 10-9 10). — Aprovo
o parecer. (O parecer a que se refere . o despacho é do teor seguinte:
"Neste processo, apurou o Instituto dos Comerciários que a empresa
Francisco Sicca, com sede em Santo Antonio, Estado do Paraná, exer-
cita as atividades de fabricação e conserto de calçados. Assim tambem
verificou o Instituto dos Industriados. Não há, portanto. dúvida a
resolver. A atividade da empresa é puramente industrial, sendo os
seus empregados associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários, ex-vi do art. 9.0. alínea a, inciso VII e
XVIII. do decreto-lei n. 627, de 18 de agosto de . 1938.")

1 Instituí ° de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, subme-
tendo à consideração a dúvida levantada quanto à filiação dos em-
pregados da firma Ribeiro Prior &. Cia. (l'ra: *S8.256-9,0). _s.
Aprovo o parecer. (O parecer a que se refere o despacho é do teor
seguinte: "A firma acima referida é estabelecida à rua São Fran-
cisco ns. 47-51, na cidade de Santos. Estado de São Paulo, com pa-
daria, confeitaria e bar. mantendo 6 empregados na panificação e
1 no balcão, segundo o Instituto dos Industriários e 9 empregados 'na
panificação .e 2 no balcão, consoante a informação do'Instituto dos Co-
merciários. Os cedes vendidos pela firma são por ela mesma fabrica-
dos. O bar, isto é, a venda de bebidas constitue, assim, urna atividade
accessória da prepondente que, é, no caso, a de padaria e confeitaria,
razão pela qual parece à Comissão que todos os empregados da firma
são associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriários.")
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Divisão do Pessoal
Por portaria de 11 de setembro do 1911, o presidente da Comisso

lie Inquérito instituida pelo Sr. ministro no processo n. MTIC..
25.255-11, usando da faculdade mie lhe confere o § 2.° do art. 248,.
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 193% resolveu designar
para secretário da referida Comissão, o oficial administrativo, classe
/I, do Quadro Único deste Ministério, Maria Emilia Marques Tinoc-Cs
(Processo n. MTIC. 27.355-41).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
Processo despachado:

Dia 13 de setembro de 1941
João Rodriguos de Almeida, estatístico, classe 1, do - Quadro Único

deste alinistério, exercendo a função de diretor da Divisão do Pessoal,
solicita concessão de férias regulamentares a partir do dia 16 do se-•
tembro corrente. - Deferido.

DIVISÃO DO PESSOAL
Diárias - Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939.
Tolha de pagamento das diárias a gele fizeram jús o tecnologista,

classe M, Paulo Accioly de Sá e o tecnologista, referencia XVII, Hugo
Cardoso da Silva, por viagem feita à, cidade de São Paulo, afim da es-
tudarem os métodos de ensaios de madeiras nacionais em colaboração
com o, Instituto do Pesquisas Tecnológicas, devidamente autorizados
pelo Sr. ministro, conforme portaria n. a, do diretor do Instituto Na-
cional de Tecnologia, publicada no Didrià Oficial de 26 de março úl-
timo. Proc. 7.856-41.

Vencimento Valor Número
Matricula Nome -Cargo ou	 ou	 da	 de A pagat

função	 salário	 diária diárias
190.086 - Paulo Accioly do Sá

- Teenologista M 	 2:70080	 4.510	 5	 22580
191.508 - Hugo  Cardoso da

Silva - Tecnolo-
gista XVII 	  1:10010	 1810	 5	 90$0

Total 	 	 31510

Confere o importa a presente folha em 31580 (trezentos o quinze
mil reis).

S. F., 13 de setembro de 1941. - Wilson dos Santos, aux. escr.
VIII. - Visto. Sylvio de Oliveira, chefe da Seeção. - Visto. .1~ de
Almeida, diretor.

(*) Serviços extraordinários - Decreto n. 5.062, de 27 de' de-
zembro do 1939.	 •

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordinárioS
a . que fez jús o escriturário, classe F, Anastacio Queiroz, em trabalhos
referentes a organização do cadastro geral das firmas que atenderam
ao disposto no art. 32, do Regulamento aprovado pelo decreto número
20.291, de 12 de agosto de 1931, de acordo com a portaria n. 7, do de-
legado regional deste Ministério, no Estado do Rio Grande do Norte,
publicada no Diário Oficial de 7 de maio último. Proc. MTIO. número
11.268-41.

Salário Número	 Importância
Nome e cargo	 de 	

Anastacio Queiroz - Escrita-
Holn Horas Mensal A pagar

F - Vencimento:
70010:

Maio 	 	 31888	 44 1718072
Junho 	 	 31888	 16	 621208	 23383

Total...... 	 	 23313

Confere e importa a presente folha em 23313 (duzentos e trinta O
três mil o trezentos réis). Trata-se de primeira prorrogação do ex-
pediente.

Natal, 3 de julho de 1911. -João C. Vasconcellos, oficial adminis-
trativo II. -Visto. Amilectr Cardoni, delegado regional.

S. F., 13 de setembro de 1941. - Wilson dos Santos, auxiliar *do
escritório VIII. - Visto. Sylvio de Oliveira, chefe de Secção..- Visto.
João Almeida, diretor.

. Departamento Nacional do Trabalho
, miam DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 1 de setembro do 1941
Processos arquivaàos:

SI?. 27.938-41 - Angelo Lazzarini.
SI?. 27.483-41 - Joaquim Boavontura Nogueira Alaia,
SI?. 28.17341 - Arrigo Lazzarini.
SM 30.175-41 - Remo Berlanza.
SI?. 37.190-10 - Mario Carvalho da Rocha.
SI?. 25.919-41 - Violeta Cavalcanti.
siP. 26.238-41 - Manoel R. da Silva.
SI?. 22.831-41 -,- Fernando Luiz Rodrigues SévodiO.
STP. 25.724-41 - 7•° Delegacia
SIP . 25.611-41 -- IAjbus Zarabruilr.

(*) Publicada novamente por ter saldo com incorreções.

SI?.	 - Carlos Rico.
SI?. 23.073-41 - Maria Amelia Teixbira.
SI?. 23.153-41 - Luiz P. das Neves.
SIP. 28.860-41 - José Alves Rocha.
SI?. 42.250-40 - Alvaro Teixeira Dias.
SI?. 5006.41 - Albino Figueiredo Coimbra-,
SI?. 18.306-41 - Chaim Josek Wajutrob.
SI?. 32.055-11 - Edgard Garrido.
SI?. 28.708-41 - Antonio de Souza Rocha:.
SI?. 31.541-41 - Antonio dos Santos.
SI?. 43.693-40 - Antonio Joaquim Rodrigues,
STP. 9.181-41 - Nemi Tammus Chaiannaa.
SI?. 20.379-41 - Luiz Terra.
SI?. 18.650-41 - Salim Farid.
SI?. 23.070-41 - José Pereira Martins.,

Dia 3
SI?. 29.068-41 - Hugo Filipps.
SI?. 39.739-41 - Teek Baideman.
SI?. 17.780-41 - Eurico Figueiredo.
SI?. 6.410-41 - Waldemer T. Pereira.
Si?. 16.668-41 - Encarregado do SIE'. em Barbacena.
SIP. 39.283-10 - Licinio Gomes de Pinho.
SI?. 38.706-40 - Manoel 'garfinho Pereira.,
SI?. 31.549-41 - 17.a Delegacia Regional.,
SI?. 36.656-41 - 6.° Delegacia Regional.,
SI?. 36.870-41 - 2.a Delegacia Regional.
SI?. 39.081-41 - Antonio Napoles Afonso do Carvallui,
SI?. 38.409-40 - Antonio Gonçalves Bastos.

• SI?. 37.849-40 - Waldemar Ferreira de Luna
Si?. 39.691-40 - Cirilo da Conceição Martins.
SI?. 6.518-11 - Athayde Braga.
SI?. 6.809-41 - Orlando M. Gil.
SI?. 5.973-41 - Hildebrando Gomes Oliveira.
SI?. 6079-41 - Sebastião Gomes da Silva.
SI?. 6.851-41 - Mario Almeida Beda.
SI?. 39.252-40 - Waldemar P. S. Moreira.,
SI?. 17.729-41 - 15•° Delegacia Regional.
SI?. 31.273241 - Orlando Alexandres Ferreira.
SI?. 21.135=41 - Pedro Alexandrino Serra.
SI?. 28.822-41 - Antonio F. Gomes.
ST?. 31.327-41 - Rita Maria dos Santos,
ST?. 29.805-41 - Orlando Cindi°.
SI?. 22.286-41 - Amadeu C, Branco.
SIP. 29.741-41 - 17.a Delegacia Regional.
12.3IP. 44.785-10 - João Cascando.
SEP. 27.875-41 - 3.° Delegacia Regional.
SI?. 31.229-41 - José Garcia.
STP. 36.625-41 - José Pirgo da Silva.
Si?. ' 3.003-4 1 - José Pedrada Costa.
S.713 ,, 33.900-41 - 17•° Delegacia Regional.,
SI?. 20.062-41 - Alfredo Antunes.
SIP. 27.852-41 - Quintino Pereira.
ST?. 28.178-11 - Elisaboth Amalia Ralinàs
SI?. 29.443-41 - Antonio Gomos.
SI?. 44.916-40 - Manool Pais Figueiredo.
SI?. 44..915-40 - José dos Santos.
SI?. 15.600-41 - Antonio Rodrigues.
STP. 15.794-41 - 1.A.a ta-legacia Regional.
SI?. 23.995-11 - Rosa Clemente.

SI?. 27.190-41 - Antenor P. de Oliveira.,
SI?. 25.178-41 - Horacio Varela.

Dia 4
SIP. 6.667-11 --
SI?. 14.369-41 -
SI?. 43.924-41 --
SIP. 30.583-41

33.968-11 -
SI?. 3.149-41 -
SIP. 17.879-41 -
SI?. 29.533-41 -
SI?. 46.442-40 --
Si?. 30.800-41 -
SI?. 3.190-41 --
SI?. 28.231-41 -
SI?. 31.517-11 -
Si?. 43.825-40 -
SEP. 43.350-41 -
SI?. 920-41 -
SIP. 1.109-41 -

Oe Andrade.
SI?. 632-41 -
SI?. 6.516-41 -
STP. 3.292-11 -
SI?. 601-41 -
SI?. 6.513-41 -
SI?. 48.146-40 -
SI?. 16.113-41 -
SI?. 37.014-41 -
SIP. 37.061-41 -
SI?. 22.131-41 -

Elbes Pedro Rosario.
Olivio Dezidério.
Henrique L. Orgo.
Antonio Alves.
Djaniro Vicente da Silva..
Salomão Timim.
Antonio Araujo.
15.° Delegacia R egionxi
Idem.
Cartolina Vieira.

Oswaldo Macedo Machado.
João Batista de Freitas do Espirito Santo.
Chaio Norhmark.
Euclides Venaneio.
Doncelet R. Pereira.
Constantino Aguiar.
Bernardo José da Silva.
Iracy Tavares do Almeida.
Antonio Pereira da Silva.
Manoel Marim Soares..
Walemiro Martins Vieira.,
8.a Delegacia Regional.
17.° Delegacia Regional..
Jeronimo Luiz os Santos.
Leão Blumeu.
Sylvio T. Barbosa.
José Barbosa de Andrade, digo, José Cario



Solange Letaline Bandre Munias.
'Mackus Kiwa Huthner.

- Joaqu i m Dias Gaivão.
- Eduardo Gomes da Silva.
- fosa 1 c:os Sianos Correia.
- Josino .Tos) Presidio.
- iuzir Cardoso de Matos.

SIP. 8.289-11 --
510. 1.062-11 --
S10. 25.235-11
510. 11.120-11
SIP. 15.872-11
SI0. 35.191-11
S10. 11.991-51
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Dia 5

SI 9. 17.697-10 - DÕL.ingos da Silva °lis-alva.
519. 48.507-10 - João Temi.
510. 48.628-10 - Mar'l Augusto Dias lzidora.
48.a19-10 - aria Providencia Mangual.
S10.	 - Abai° 41zavado Fernanc:-:„
5 P., 27.586-11 - Man ad Joaquim Rodriglies :Ia "Fonseca. •
s 9. 5.198-11 -Joaquim Lopes Rolo.
5 P. '25.606-11 - atadinho Corraa Pinto Salles.
5 9. 29.537-11 - Alvaro Maria Martins.
5 9. 27.905-41 - C:temente José Dionisio.
S P. 10.807-11 _ Flyssas Rodrigues de Oliveira.
5 0. 21.010-11 - Abalou] Eira Elniria.
5 0: 15.903-11 - Alfredo Marina:.
5 

• 

28.723-11 •- Amaro Nogueira de Sonza.
• 9. 23.728-li '- Anton i o Wilson Marques da Silva.
S

• 

a5.936-11 - 10.a Delegacia Regional.
5 O. 29.201-11 - Rodoxir Rodrigues Lopes
5 9. 31.918-11 - 13.a Delegacia Regional.
5 9. :35.911-11 - 8 .a Delegacia Regional.
5 O. 10.116-40 - Fainotsu
5 P. 15.501-10 - Vicente Cuoinello.
S 0. .15.222-10 - Khatil Chavif Hussein,
5 P. C:I.956-11 - Galliciano Giusappe.
S

▪ 

50.021-10 - Manoel Farnamdes..
S . I'. 50.005-10 - Ma[mel da Oliveira.
5 9. 27.881-11 - Guilharmino Aug usto Fcraionles.
S 9, 18.191-10 - Marcos alara ins de Paiva.
5 O. 20.178-11	 I8.a Delegacia Regional.
5 I'. 17.816-50 - Maliniond Hohamed.
5 P. 22.618-11 - José Botalho Mota.
5 P. 29.906-11 - Autuai.) 9. lie Almeida.
5 O. 21.757-11 - Louranço.Napolaão da Silva.
S. O. 17.718-11 - Aristodames da Souza Grijó,
S P. 30.056-11 - ifenriqua Monteiro.
5 P. 15.006-11 - Ativai ') Cardoso de Maios
5 P. 21.150-11 - Conslardino Sieiliano.
5 P. 11.009-10 - João [Ia Inais Gouveia.
.5 9, 925-911 - Wilson Alvas de Amorini.
S P. 7.838-911 - Nilo Silva.
5 L. 19.810-11 - Amadan de Castra.
S P. 10.022-10 - Sim:l(al() dos Ferroviários. da Leopoldina UH-

s P. 19.810-10	 Gaorg Flashmanu.
5 I'. 19.795-141 - Antonio •ffi 5i151.1.
S P. 7.787-11 - 'Helena (:;d bui.
s 9, 858-e SI - Esmo Soba.
s P. 5.706-11 - Sabas. tiao alontairo.
5 P. 777-911 - Joaa Augusta Gomas firma,"
S

• 

27.132-11 - alarmei di Sika Branco.
5 9. 22.171-11 - Marin Aurora [1;1 Mirim Goimarilea,
5 0. 10.819-11 -- Jose Ferraira.
S 9,	 maimel Evarislo Gomas.
5 I'. 22.675-11 - Antonio Correia.
5 9. 28.513-51 - Adriano da Silva Matos.
s o. 31 (3)3-11	 oriandi no Sem fo
5 P. 3o.981-41 _ Sindicato dos Empregados no comarc .io trole-

laiaa	 Similaoas (lu Distrito Federal.
511'. 6.198-11 - Francisco da Almeida Torres:
510. 7.805-41 - Esmalaildo Lopas.
510. 27.170-11 - Amelia _augusta Pareira.
S11'. 1.118-11 - !Faca ides Cosla.

1]ia

S11). 36.a21-11 - Antonio Alves 'CrinAalia. solicitando idantifi-
eaeão. - - Emita-s p , &pois	 preanchidas as formalidade, legais, en-
Z,32111 n ;11-5o, madiante raribo, e arquivando-se, a seguir,

SI!'. :17.752-1 - José Pereira. -
SI!'. 37.610-1 - Adelino Souza Dias. - Hom.
510. 37.773-1 - Antunin Ou'' lua. - Idem.
SIP. 36.377-1 - Silvino Molinos Tomé, - Idem.
SEP. 36.05i-1 - Aludiu Martins Barbosa Alves. - Idem.
SEP. :10.511-1 - .Ellan	 - Idem.
SI P. 29.965-1 - Bons Parelbarg. - Idem.
sio, 29,699-1 - Farnando da Silva. - Idem.
511'. :11.621-1 - Aboaluão Cicelnio. - Idem.
SI)'. 29.961-1 - Abono Reclamai]. -
SIP. :17.751-1 - Fructuoso Henriques Natio. - Ideie
SIP. 37.11.1-1 - Luiz Afonso Pereira. - Idem.
SIO. 35.000-1 - Alvaro Vicente Bento. - Idem.

37.776-1 - José Maria de Almeida. - Idem,
SIO. 37.092-1 - Diamantino Peraira da Costa. - Idem,

Palidos do ragisfo	 profassaraa.

SIP. 9.260-11 - Estnnislau Vitoldo Zaremba. - Tendo sido Ga-
tisreitas as exigêneias legais, registe-se e arquive-se, depois de entre-

a carteira profissional, mediante recibo.
STO.. 8.059-41 - Maria Madalena de Sïi Verçosa. - Idern.
SIP. 8.016-11	 Ezequiel Monteiro Penalber. - Idem.
5I1'. 10.481-11 _ Moi Nobrega Santas. - Diante da doutrina

firmada pelo Sr. Ministro, conforme foi esclarecido, (latir° o pedido,
como autoridade competente. para resolver o caso. Registe-se e arqui-
ve-se, em seguia:a.

I	 Pedidos de devolução de documentos:
SIP. 37.361-41 - Iva Lopes de Oliveira. - Restituam-se, me-

diantc recibo, e arquive-se, a seguir.
'	 SIP..28.370-40 - Dalila Sarah Ribeiro. - idem,

SIP. 17.459-41 - Flyssas Fabiano Alves. Idem.
Padidos de retificação de carteiras:

511'. 37.612-41 - Francisco Azambuja Moreira. - Defiro o pe-
dido, nos termos da informação. restituindo-se o documento junto,
mediante recibo, no ato do entrega da carteira. Cumprido o despacho,
argui ive--se

Pedidos (re retificação de carteiras: •
Si!'. 37.707-41 - Georgino Rosa da Paixão. - Defiro o pedido,

iO5 termos da informaçãn. restituindo-se o documento junto, mediante
-iecibo, no ato de entrega da carteira. Cumprido o despacho, argui.-

810., :17.606-11	 Jocalino Benedito Martins de Mello. - Idem.
srp . 36 . 393-41 _ Joaé Gonws da Silva.	 Idem.
SIP. 37.770-41 - João Gandur Tabet. - Idem.

Padidos de registo de livros.
• SEP. 31..001-41 - Luiz Eiras & Irmãos. - Atenda-o. urna vez
Satisfeilas as exigancias da informação. e arquive-se, a seguir.

519. 36.910-11. - Antonio Pinto Duarte. - idem.
SIP. 30.9:13-41 - João Manoel Marques. - Idem.

.519. 36.928-41 _ J. Martins Requisa. - Idem.
'	 SEP. 33.118-41 - Cooperativa • dos Negociantes • Alfaiates. -
Idem.	 .	 .

SI!'. 35..175-11 - Jaguaré Ubirajara Cavalcanli. - Idem.
. 16;175-. 11 -a-. Barros; .& -Cria-cila:	 Idem .

511'. 36.112-Al - A. S. _Brasil & Cia. Ltda. - Idem.
510. 30.328-11 - Eludia Mendes da Silva. - Idem.
5E0. 36.670-11 - Doa. val Pinto Souto. -
511'. 35.871-41 - Cia. .1merica Fabril. - Idem.
Sll'. 35.885-11 - Moreira Junior & Cia. -
SI 1'. 30.188-11 -J. Moreira & Goma s . -
SI!'. 30.760-11 - Comp bia Hotéis Pataco. •Idam
5 I . :16.130-11 - José A. Ramos & Cia. - idem
SIP. 10.353-41 - irmãos Magalhães. - Idem.
SIE'. 35.522-41 - Companhia de Cigarros Castelões. - Idem.
SIP. 35.119-41 - Sindicato da Indústria de Alfaiataria e Con-

fecção de Roupas de homem, do Rio de Janeiro. - Ident.
SIO. 32.31-1-11 - Dias, Lima &, Cia. Lha. - Idem.
SI E'. 32.819-41 - Adiou. Pereira Studart. - idem.
519. 36.969 1-11	 jose Candido de Miranda. - Ideou.
SIP. 37.118-41 - Manoel Gomes Rangel. - Idem.
510, 31.159-11 - Antonio Ridedlingar Junior. - Idem.
SIP . 30.567-41 - Palmito & Serena. - Idem.
SEI'. 36.887-11 - Cia. de' Fiação e Tecidos Corcovado. - toem.
SEI'. 313.513-11 - Rocha & Correia. -
SEP. 31.611-11 - Francisco Pereira. solicitando identificação. _

j Indeferido, de acordo com a informação supra. Arquive -. se, depois de
entregue a certidão, mediante recibo.

srp . 35 . 513-41 _ Luiz itazineu, solicitando vista de processo.
Concedi).

idos de regiatto • de 1 i vrcas :
Si!'. 36.0,1-11 - Manoel Henriques. - Atenda-se, urna VeZ sa-

firaita a exigancia da informaaão, e arquive-se a seguir.
S1P. 3(3.578-41 - Banca, Baio-Brasil S. A. - idem.
SI O. 36.872- n 1 - Nckon Faria de Queiroz. -
519. 36.311--1.1 - Moio, Viana 	 Cia. Ltda. - Idem
510. 13.088-11 - Casa Úrtofran Limitada. - Idem.
SEP. 32.313-11 - A. J. de Carvalho. -Idem.
S1P. 37.227-11 - Augusto Brandão Filho. - Atenda-se. ao pró-

prio ou procin .ador legalmente constituido, depois do efetuado o pa-
gamanto da taxa legal. arquivando-se, a seguir.

Pedidos de t,ransfarancia:
510. 36.071-11 - AV. Araujo & Cia., solicitando transferència

de local. - Deferido. FeilitS ris anotações. arquive-se.
511'. 13.516-11 - Alvaro, Fernandes Limitada, solicHando trans-

ferência c1e firma. - Idem.
Ordem de Sarviço a. 377 b Intendente do Serviço de Iden-

tificação Profissional. usando Ihs atribuições que lhe confere o dis-
posto na alínea c, do ar!. 28 do regulamento -baixado pelo decreto 756.
de ?O da abril de 1930, resolva determinar voltem a exercer as funçõrs
de preenchedoras de carteiras. na 1.a Divisão, as tarefeiras Esmeralda
Quinfanillia a Maria Josa coalho.

Dia 9
519. 30.886-41 - Aldo Selo-atum. solicitando registo da livros. -

Atenda-se, depois de satisfeita a exigênCia legal indicada na informa-
ção retro, e arquive-se, a seguir.

Pedidos de registo de jornalistas:
[Sn'. 37.361-11 - Almir Borrifin do Andrade. - Deferido, ei

face da informacão.
37.361-11 - Luiz aos Santos: - idem.



EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESIDENTE.

Dia 11 de setembra de 1941

Portaria n, 493 - Designando o oficial administrativo da el. K,
Dei. Edgard de Castro Barbosa para sobstituir o aluar representante
do Tribunal na Delegação de Controlo junto à Estrada de Ferro Ceia-
trai do Brasil, durante o seu impedinmeto por motivo de férias re-
gulamentares.

Dia 12 de setembro de 1911

Portaria n. 194 - Louvando o oficial administrativo da el. J,
Samuel Soares Cordeiro, pelo bom desempenho dado aos trabalhos
referentes ao Inventário do Material Permanente do Tribunal de , Con-
tas, executados sem qualquer remuneração especial, e determinando
a anotação desse elogio nos iessisetivos assentamentos e a comunicação
ao Serviço do Pessoal da Fazenda'.

TERMOS DE CONTRATO
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Pedidos de retificação de carteiras:
SIP. 37.858-41 - Emitia de Sant'Anna. - Defiro o pedido, noa

termos da informação, restituindo-se, o documento junto, mediante
recibo, no ato de entrega da carteira. Cumprido o despacho, ergui-
:se-se.

o SIP. 37.863-41 - 1:mord Trancoso Alves. - Idem
511'. 37.888-41 - Moacir do Amaral. - Idem.
SIP. 37.793-11 - liruhatão de Brito. - Idem.

- SIP. 37.899-41 - Jayme Francisco Fraga. - Idem.
Pedidos de retificação de carteiras:

Sn'. 37.814-41 - José de Jesus Seivas - Defiro o pedido, nos
termos da informação, restituindo-se o documento junto, mediante
recibo, no ato do entrega da carteira. Cumprido o despacho, argui-

' ye-se .
SI P. 37.845-41 - Carlos Barde. - Idem.
511'. 37.907-41 - Francisco Gomes. - Idem.

Pedidos de identificação:
511'. 37.906-41 - Ruhen Tarevnie. Emita-se, dePOis de Preen-

chidas as formalidades legais, entregando-se, mediante recibo, e ar-
gui vamlo-se a seguir.

SI 1'. 37.206-11 - Antonio Almeida. - •Idem.
5I1' . 37.771-11 - Tauba Gende. - Idem.
si i'. 3.720-41 - Augusto Marques Pinto. - Idem.
S1P. 1.373-50 - Manoel M. Ramos. - Idem.
SIP. 37.270-41 - Antonio Simões. - Idem.
511'. 30.522-41 - José Vieira de Castro. - Idem.
si E'. 37.293-41 - Antonio da Silva Ramos. - Idem.
511'. 37.987-41 - Manoel Lopes de Almeida. - Idem,
si 1'. 37.291-11 - Celestino José Carneiro. - Idem.
SIP. 31.793-11 - Nicola Sa • as. - Idem.
511'. 30.063-41 - Antonio Portilho. - hiern.
51 P. 35.482-S1 - Leão Chanêa - Idem.
Sll'. 36.180-11 - Amandio Pirá' de Oliveira. -
SEP. 36.053-41 - Joaquim Francisco de Oliveira. - Idem,
SI . 37.291-11 - José Maria Valente de Almeida. - Idem.
SIP. 36.065-41 - Antonio Duarte Pinto. - Idem.
511'. 37.218-41 - Antonio Maria. - Idem.
S11'. 15.122-11 - Jaime Ferreira Tavares. - Idem.
511'. 35.665-41 - T.ieinio de Almeida Silva de Lira. - Idem:
SI P. 16.115-11 - Armenie Duarte Branco. - Idem.
SIP. 11.961-11 - Manoel Martins Ferreira. - Idem
511'. 11..781-11 - José da Rocha. - Idem.
SEP. 10.200-11 - Joaquim Agostinho. - Idem.
SIP. 28.883-41 - Abilio de Gonveia.
511'. 19.011- - Walter Md ter. - Idem.
SI!'. 35.272-11 - Agostinho Eiras de Pena, - Idem,

ustiça do Trabalho

Conselho Regional do Trabalho
RESULTADO Do JUL:AMENTO DOS PROCESSOS EM PAUTA NA SESS"Ao

10 DE SETEMDflo DE 1911
Processo CRT 213-41 - Inquérito administrativo instaurado pelo

D. N. T. DO processo que move Germaoo Dalmão contra a empresa
Sm-1'on, Selega S. A. (Adiado em sessão anterior).

Relator: Dr. Newton da Silva Lima.

Resultado: Convertido em diligencia.
Processo CRI 458-11 - Recurso que interpõe Jacy Tavares, da

decisão proferida pela 3•n Junta, no processo que lhe move Lars:on
P;etto Tavares.

Relator: Dr. Eloy Casdriciano de Souza.
Resultado: Improcedente o recurso e mantida a decisão da Junta.
Processo CRT 583-11 - Enrico Guarneri Ss Cia., pede avocação

do processo em que é reelamante Ricardo Juste, recorrendo da decisão
da extinta La Junta de Conciliação . e Julgamento.

Relator: Vg. Aldeinar Beltrão.
Resultado: Indeferida a avocatória e mantida a decisão da Junta.
Processo CRI 405-11 - Lafayello Luiz da Cunha e Souza, perlo

avocaeão do processo em que é reclamante contra à The .leopoldina
Railway Co. Ltd.

Relator: Dr. Newton da Silva Lima,
Resultado: Indeferida a avocatória e mantida a decisão da

2,a Junta.
Processo CRT 477-11- A Empresa Construtora Siemens Bauunion,

pede avocação dos processos 650-41 - 710-41 - 752-11 e 837-11.
Relatou: Dr. Antonio do Andrade Botelho.
Resultado: Vista à Procuradoria Regional.
Processo CRT 515-41 - Adolfo Pereira Ferreira. pede avocação

do processo em mos 6 reclamante contra à Anglo Msxican Potro-
leum Co., recorrendo da decisão da 4. 11 Junta.

Relatos . : Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Indeferida a avocatória e mantida a decisão da Junta.
Processo CRT 581-11 - A. Martins Mendes & Cia. Lida., pede

avocaçào do processo em que é reclamante José Condido Pereira, para
efeito sie reforma da decisão da L a Junta de Conciliação e Julga-
mento.

Relator: Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Adiado o julgamento por achar-se impodido o refator.

Lucio	 Andrade. secretário.

TRIBUNAL DE CONTAS

Aos dez dias do mês de setembro do ano de mil novecentos -r qua-
renta e 11111, no Serviço Regional da Diretoria do Domínio da União, no
Distrito Federal, na cidade do ltio do Janeiro, comparecorana, do um
lado, como representante da União, oirtorganto do prosenle termo,
ex-vi do disposto no parágrafo Office) do artigo dezesseis, do doere(o
número três mil setecentos e setenta e sete (3.777), de dois (2) de
março de mil novecentos e trinta e nove (1930), o Sr. Dr. Agrioino
Gomes Veado m .or:orador Sa mesma Diretoria e, do outro lado, conto
outorgada e foreira em comisso, a Sra. D. Marina Berford Guaraná,

• brasileira, de prendas domésticas, assistida do seu marido o Dr. New-
ton Guaraná, brasileiro, médico. neste ato ambos representados pelo
sou bastante procurador o Sr. desembargador Dr. Alvaro Bittencourt
Berford, brasileiro, casado, todos residente na rua Ramon Franco,
mero 30, nesta cidade. e.c-ri do insteumento constanto de fls. 11 do
processo número trinta e oito mil setecentos e sete (38.707), de mil
novecentos e quarenla e uni (1911). outorgado em 5 de junho de 1911
CM notas do tabelião do 23. 0 Ofício desta cidade, Dr. Luiz (ivaraná,
a fls. 83 do Livro n. 15, presentes lambem as duas testemunhas, de
mmi conhecidas e nomeados no final do presente termo. Polo ropre-
sentante da União foi dito, perante as mesmas testemunhas: 1.0) mie
a Sra. D. Marina Berford Guaraná requereu, na forma legal, por ter
caducado o aforamento anterior, em consequência da pena de comisso
em que incorrera, pela falta de pagronento de foros por trás anos con-
secutivos, a revigoração rin aforamento do terreno nacional interior
lote n. 140, da quadra 8, desmembrado que fora do de n. 813 da Praia,
"trertnelha, situada na rua Ramon Franco, onde se acha edificado o
prédio n. 30, na 1.a secção da Urra. nesta Capital, o qual tom as se-
guintes dimensões: área duzentos metros quadrados (2(10,00 m2). forma
retangular com dez metros (10,00m) de frente por vinte metros
(20,0(1111) d'e frente a fundos, confronta pela frente, com a rua narram
Franco; pela direita, com o lote cento e qurenta e sete (117), a tomado
a José Candido de Souza Carvalho; pela esquerda, com o cento e qua-
renta e cinco (lí5), aforado a Francisco de Leonardo Ulula, ambos do
mesmo quarteirão oito (8): pelo .fundo com terreno do Centro I(ipico.
2.0 ) que o pedido foi deferido, por despacho do si'. chefe rro Serviço
Regional, antes mencionado, de 21 de maio de 1911, exarnsio na folhas
9 verso do processo protocolado no Tesouro Nacional, sob o número
trinta e oito mil setecentos e Sete (38.707), de mil nOverentOS e qua-
renta e um (1911) e tendo sido pagos os foros atrazados e calculado
o novo foro, na forma da legislação vigente; 3. 0) que, assim sondo
e não havendo dívida fiscal, vinha outorgar o presente tornou de revi-
gorar:Sio do aforamonto do terreno antes descrito, mediante as obriga-
ções seguintes para a foreira: o) pagar o foro anual da quantia de
trezentos mil réis (:300S0), pagamento quis deverá sor satisfeito, adiem-
tadamonte, até trinta e uni (31) de março lie ecola ano, sob pena do
*rnulta equivalente a vinte por cento (20';',-) do Valor da dívida: á) pena
de comisso, na conformidade do disposto no artigo vinte e solo (27) e
sons parágrafos, do decreto-lei número	 mil quatrocentos e titula
e oito (3.438). de dezessete (17) do julho de mil novecentos e qua-
renta e um (1911), se houver atéazo por três ;3) anos consecutivos no
pagamento do foro; c) não alienar o domínio til i! do terreno sem pré-
via licença da Diretoria do Domínio da União, sob pena de comisso ena conformidade do disposto no artigo viu-mie e quatro (21) e seus pa-
rágrafos, do mesmo derreto-lei mimoro trás mil qualrocentos e trinla
e oito (3.138): a) pagar à União o laudémio de cinco por cento (5(1)
sobre o preço da transferencia do imovel ou sobre o valor do !errem)

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Diretoria do Domínio da União

COPIA - Livro N. 1-11. A. D. Folhas-1 -V a 4. Torrou do Revigora:-
ção do Aforamento do terreno nacional interior lote ii. 116, da qua-
dra 8, situado na rua Ibunou Franco, onde se acha edificado a
prédio ri. 30, na 1.a secção da Urra, na Cidade do Rio de Janeiro,
IsLirilo Federal, que outorga a 'União à sra. d. Marina Ilerford
Guaraná, conforme o processo n. 38.707, de 1911.
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e benfeitorias porventura existentes, se com o preço da transferên-
cia não concordar a União, desde que onerosa a transferência e ainda
que a mesma se opere em virtude de decisão judicial, o se a União não
comunicar à- outorgada foren se, no prazo de trinta (30) dias, que vai
usar do direito de OPÇãO: tudo de acordo com o disposto nos parágra-
fos primeiro e tereeiro (1.0 e 3.°) do artigo vinte seis (26), do decre-
to-lei número dois mil quatrocentos e noventa (2.490), de dezesseis
(1(i) de agosto de mil novecentos, e quarenta (1940), combinado com o
d i sP oeto nos artigos treze (13) e seus parágrafos e trinta e sete (37),
do decreto-lei número três mil quatrocentos e trinta e oito (3.438)
já mencionado; 4.°) que, sob essas 'expressas condições, fica mantido o
aforamento anterior do terreno de que se trata, com todos os direitos
inerentes a essa modalidade de direito sobre cousa alheia (jus ia re
aliena), obrigando-se a outorgante a fazer o presente termo bom, fir-
me e valioso em todo e qualquer tempo; 5P) que o pre.sente termo do
revigoração de aforamento só produzirá seus jurídicos efeitos, tor-
nando-se perfeito e acabado, alies o seu registo pelo Tribunal de Con-
tas da República, não se responsabilizando a outorgante — a União —
por indenização de qualquer espécie se aquele Tribunal denegar o re-
gisto. Pela outorgada foreira em comisso foi, então, dito, perante as
inesmas testemunhas, que aceitava, com todas as obrigações do pre-
sente termo, a revigoração do seu aforamento anterior, obtido cru con-
sequencia da aquisição elo domínio util do terreno de que se trata, feita
por escritura de compra e venda outorgada pelo Dç. Carlos Marinho
de' Paula Barros e sua mulher em 9 de setembro de 1035. em notas do
tabelião Fausto Werneck Furquins deAlineida do 5. 0 Ofício do Notas
da cidade do Rio de Janeiro, nas folhas 10 do livro n. 547. constante
de fls. 5 a 8 do processo antes mencionado, titulo esse registado a 23
de setembro de 1935, sob o n. 5.097, na página 31, do livro il. três
(3) "VV" de Transcrição das Transmissões, do 3. 0 Ofício do Registo
Geral de Imoveis desta Capital. E por assim se declararem ajustados,
assinam outorgante e outorgada, por seus representantes, juntamente
com as testemunhas — Pedro Ferreira do Serrado, brasileiro, advo-
gado, casado, residente à rua Carlos Campos n. 31 e Mario Simões
Oliveira, advogado, brasileiro, casado, residente à Avenida dos Trapi-
cheiros n. 128, — presentes a todo o ato, depois de ser lido o mesmo e
achado em tudo conforme. o presente termo de revigoração de afora-
mento. Cl selo proporcional devido é pa go sobre a importância de
'viole anos de foros, confornin as disposições legais vigentes — -20
da tabela A do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936 —, na quan-
tia de dezoito mil reis (18,0), paga, Lambem, a contribuição para o fun-
da de Educação e Saude, mediante o respectivo selo de g200. E eu,
Analia Pereira de Paiva. auxiliar de escritório série VIII escrevi o
presente termo de revigoração do contrato de aforamento. Serviço Re-
gional da Diretoria do Domínio da Uniãoenkeidade do Rio de Janei-
ro. aos 10 do setembro de 1941. Rio de Janeiro. 10 de setembro de
1911. — (a.) Agripino Gomes Veado. (asisnatura e data por exten-
so e aisreviada sobre cinco (5) estampilhas federais no valor de de-,
zeitu mil e duzentos reis (18$2), inclusive o selo de Educação e Saude).,
(a.) p. p. Dr. Alvaro Bittencourt Berford. Testemunhas (a. a.) Pe-
dro rerreira do Serrado. — Mario Simões de Oliveira. ERA este o,
teor do termo de revigoração do aforamento lavrado às fls. 1-V a 4.
do Livro n. 1 — R. A. D., deste Serviço Regional. Secção , de ('adas-
tro e Registo. 11 de setembro de 1941. Datilografado por: Wilson
finrbosa, auxiliar do expediente. Confere com o original. — Brim
Francisco Ferreira de Abreu, eng. XIX. Visto. Diretoria do Domínio
da 'União. ServicaRegional no Distrito Federal. Secção de Cadastro'
e Registo. Em 12 de setembro de 1941. — (assinatura ilegivel), Chefe.'

(N. 11.794 — 13-9-41 — 156$1).

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria da Aeronáutica Militar

Termo de contrato celebrado entre o Governo dos Estados Tinido
do Brasil e o senhor Oscar Pereira do Carvalho, para o desem-
penho da função de professor de lingua inglesa da Escola de
Aeronáutica.

Aos doze dias do mês de setembro de mil novecentos e quarenta
um, presentes, no Gabinete do senhor diretor da Aeronáutica Mi-

litar, o respectivo diretor e o senhor Oscar Pereira de 'Carvalho, fel
firmado o contrato cujas cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O senhor diretor da Aeronáutica Mili-
tar, devidamente autorizado pelo Senhor Presidente da República,
em despacho exarado na exposição de motivos número 2.236. do i5
de setembro de 1941, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, publicado no Diário Oficial do 10 de setembro de 1911, con-
trata o senhor Oscar Pereira de Carvalho para, na Escola de Aert,-
náutica, desempenhar a função de professor de ling-ua inglesa. 	 1

Cláusula segunda — O senhor Oscar Pereira de Carvalho, daqui
por diante denominado apenas contratado, perceberá, como remune-
ração dos seus serviços, o salário mensal de um conto de reis, Cdr-
rendo a despesa corresesondente ao pagamento do salário, no cor-
rente ano, à conta da Verba Um — Pessoal, Consignação dois — Sub-
consignação zero quatro — Contratados, do vigente orçamento do
Ministério . da Guerra, transferida pelo decreto-lei número dois mil
novecentos e sessenta e um, de vinte . do janeiro último, em cujo
trédito fica empenhada a neceseária importância, e, no ano vindouro,
nela dotaeão mie for prevista para esse fim.

; Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração dee
quinze meses, a partir da data do seu ' registo pelo Tribunal do Contas,'
não se responsabilizando o Governo por indenização alguma, se aquele,
orgão denegar registo.

Cláusula queria — O presente contrato poderá ser prorrogadoe
renovado ou recindido em qualquer tempo, por iniciativa do Governo,
eein que caiba ao contratado qualquer indenização ou reclamação

Cláusula quinta — Durante a vigê,ncia deste contrato, o contra-
tado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena do ser este
instrumento recindido automaticamente.

Cláusula sexta — O contratado se regerá exclusivamente pela le-
gislação relativa ao pessoal extranumerário da União. O presente
termo, lavrado por mim, capitão Arthur Alvim Câmara, à fls. 5 e 6
do livro próprio, para firmeza o validade do que fica estabelecido emi
suas cláusulas, e depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas
partes contratantes já referidas, pelas testemunhas abaixo declara-
das e por mim, 'estando isento de seio proporcional e cabendo, apenas,
ao contratado o pagamento da laxa de duzentos reis por linha, na cone
formidade da legislação vigente. Rio do Janeiro, 12 de setembro de
1941. — Aniilear S. Pederneiras. — Oscar Pereira de Carvalho. —
Arther Alvim Câmara. Como testemunhas: Abelardo d'Eça Rangel,
.capitão e Carlos Chaves Secron. (Estavam apostas e inutlizadas do
acordo com a lei 15$6 de estampilhas federais e uma taxa de Educas!

, ção e Saude do $2. Trasladado do Livro de Contrato:3 de Extranume-
rários da Diretoria de Aeronáutica Militar. Folhas 5 e 6.).

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

Termo de contrato *celebrado entre o Governo dos Estados Unidos día
Brasil e o Sr. Archelau Alves Ribeiro, para exercer as funcõe8.
do técnico especializado, deste Ministério.
Aos onze dias do mês de setembro do ano de mil novecentes

quarenta e um, presentes no gabinete do diretor da Divisão do Pee-
soai o respectivo diretor e o Sr. Archelau Alves Ribeiro, foi firmado,
p contrato cujas cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O senhor diretor da Divisão do Pessoal do
Ministério da Agricultura, usando da atribuição que lhe confere o pa-
rágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número mil novecen-
tos e nove e de acordo com a autorização do Senhor Presidente ela
República, exarada na exposição de motivos número oitocentos e
cinco, do Departamento Administrativo do Serviço Público, publica-
da no Diário Oficial de vinte e um de maio do corrente ano, contraata
o Sr. Archelau Alves Ribeiro, daqui por diante denominado apenas
contratado, para, no Laboratório Central do Enologia deste Minietée
rio, exercer as funções de técnico especializado.

Cláusula segunda — ie Sr. Archelau Alves Ribeiro perceberá,
como remuneração de seus serviços, o salário mensal de um conto e
duzentos mil reis (1:20030), correndo as despesas correspondente ao
pagamento do salário, a qual se acha devidamente empenhada, 'no
corrente ano, à conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação segunda
— Pessoal extranurnerário — Subconsignação zero oito — NOVile
admissões para atender ao desenvolvimento do serviço durante o
exercício, do Orçamentoo deste Ministério, aprovado pelo decreto-
lei número dois mil novecentos e vinte, de trinta de dezembro de
mil novecentos e quarenta.

Cláusula tereeira — O presente contrato terá a duração de um
ano e vigorará a partir da data do registo pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando o Governo Dor indenização alguma se aquele
orgão denegar o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato
'
 o contra.

Lado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de soe esto
instrumento rescindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado, re-
novado ou rescindido em qualquer tempo, por iniciativa do Governo,
sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização ou recla-
mação judicial.

Cláusula sexta — O contratado se regerá exclusivamente pela Iee
gislação relativa ao pessoal extranumerário da União.

O presente termo, lavrado por mim, Ruy Ribeiro Escobar, escri-
turário classe F, a folhas noventa e seis verso, noventa e sete, noven-
ta e sete verso e noventa e oito, do livro próprio, para firmeza o va-
lidade do que fica estipulado em suas cláusulas; e depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes já referidas
e pelas testemunhas abaixo declaradas e por mim, estando isento de
selo proporcional e cabendo, apenas, ao contratado, o pagamento da
taxa de duzentos réis por linha, na conformidade da legislação 'yes
gente.

Sobre estampilhas federais no valor de vinte e três mil e quatro-.
centos reis e um selo do Educação e Saude de duzentos reis, devida-
mente inutilizados com a data de onze do setembro de mil novecentos e
quarenta e um, acha-se a assinatura de Waldemar José de Carvalho.

Seguem-se as assinaturas de Archelau Alves Ribeiro, Ruy Ribeiro
Eseobar, Aristides Venancio de Queiroz e Joaquim Pinto da Mota
Lima Filho. — Olga Breves. DAT. F. Confere. — R. Escobar, es-
criturário F. Visto. — (Assinatura ilegivel), chefe da S.A.
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PARTE COMERCIAL
Cântara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

tio Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAWES DO CÂMBIO FIXADO EM 12 DE
SETEMBRO DE 1941 • •

Mercados
•nnn•n•nn••n••••••nn••

Praças	 Oficial	 Livre	 Livre	
Slleot3

Especial
Londres :	

Entradas 	 	 .1 t .878
Saldas 	 	 12.373

Libras ARE.. 	 	 _.	 798720	 798770 Existência 	 	 16.367
França 	 	 __	 $350	 __	 Mercado firme.
Itália . 	 	 __	 —	 $993	 Preços por

'
Alemanha:	

sare

Reisernark 	 	 3;3800 Branco cristal - 	  65$0 a 68$0
Verreelmmigsmark 	 	 0010	 C amarelo 	  56$0 a 5880
Uni erstuetzungsmark	 .._. 	 38599 Mascavintio ... 	 	 Não há

Portugal 	 	 8800	 8903 111 aSea VO 	  1110 a I G$0
811 iça 	 . 	 	 —_	 48651	 54;600
Suécia 	 . 	 	 __	 48720	 —	 .4 I g o il il o
No Va YOrk 	 	 16$510	 198099	 20$580	 Fardos
Uruguai 	 	 __	 .853009	 98080 Entradas 	
Argent ina ......... ......... ... 	 —	 4.700	 48905 e : :r1k a .14a s 	 	

--

750
Japão 	 	 __	 48050	 5$5151 l'.-xist. ène ia 	 	 - 9.998
Canadá 	 	 __	 --	 188000
Chile 	 	 -_	 $060__

Mercado firme.
Preços por

Cobeel lira do Banco do	 10 (mitos
Brasil aos Bancos: 	 Eibra longa :

Londres:	 Tipo SCI'idá

LIIPNIS AREA 	 	 79$020	 -_	 Tipo 3 	  7280 a 73$0
Tipo 4 	  7080 a 71$0

COTAÇõES OFICIAIS IW TITULOS EM 11 DE SETEMBRO DE 19 '11. 	 Fibra média

	

DIVIDA EXTERNA .	 Sertões:
Emprésiimo Federal de 1922, 7 (.4 p/11.000 (E l et rif ica-	 Tipo 3 	  5880 a 0080

ção da Estrada de Ferro Central do Brasil) 	 	 4 :1308000 Tipo 5 	  5080 a 51$0

	

Divina INTERNA	 Ceará
Apólices e O br igu Çães	 Tipo 3 	

17niformizadas do 1:000$, 5 ‘;i, 	 	 805O00 Tipo 5 	  " 48$0 a 49$0

Empréstimo Nacional (1o1903, port. 	 	 8018000	 Fibra curta :
Diversas Emissões de 1 :00C$, 5 ,4, nom. 	 	 805$000
Diversas Emissões de 1 :000$, 5 (7,, , porE 	  .	 801$000 ,	 Matas:

Reajustamento Econômico de 1 :Q00$, 5 (A., , port. 	 	 881$000 Ti po :3 	 	 --
Tesouro Nacional de I :000$. 7.(,'/o_ . 0939) 	 	 1:01054000 Tipo 5 	 	 --	 --
Emprést uno Monicipal de 1931, pari_ 	 	 218$00o
Espirito Santo de 1 :000$, O ',",, nom. 	 	 650:000	 Paulista

Minas Gerais de 1 :000$, 5 (, port. 	 	 7008000 Tipo 3 	
Minas Gerais de 1 :000$, 7 (/,, poli. 	 	 971$000 Tipo 5 	
Minas Gerais de	 200$, 5 ,:‘, port. (1931 	 La série	 181$500
151 irias Gerais de	 200$, 8 ,,,, mi. (19:15), 2.a série	 1 )9$000	 Em 12 de J:elenilaro do 1911. --# 0 símile fi, Bento Dias Pereilw.
Minas -Gerais do	 200$,- 7 ', , port. (1921), :La série	 180$500
Pernambuco de 100$, 5 ‘,,., port.	 	 93Y.500	 rm ovni ENTo no DIA 12
São Paulo de 2008. 5 !;-, port. 	 	 '121800o
Uni forniizadas de São Pau'o de 1 :000$, 8 Yr. , port. 	 	 1 :093lno	 G e I ti

M jes de lloneos

Banco Português do 'Brasil, nom. 	 	
1928000 Entradas 	 	 7.210

'banco. Pochignès tio Brasil, port. 	 	 2,00$0)0Sa idas 	 	 11. 611,
Consumi' loal 	 	 009

Ações ele Cl5l7l1P O /iii ins	 Fxisli.ncia 	 	 315.516

Companhia Siderúrgica ilelgo-:\linir .a, 'Kiri. 	 	 170000 Café OoailJ 	 	 10•

Companhia Snl-Mineira de Eletricidade, pref. 	 203$000 Café bonificado 	 . 	 	 __
:Niercatio sustentvdt...

Deltétil ares	 Preços por

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Créd ilo Ria!	 2158000	 10 quilos

Tipo 3 	 	 25188
Secretaria da Cámara Sindical do Rio de Janeiro, em 13 de se- Tipo 4 	 .	 29$

tembro de '1951. — feronel de Oteiro-4 Vie ;ro, presidente.	 Tipo 5 	 	 28$8
Tipo 6 	 	 288:1

Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal Tipo 7 	 	 2718
Tipo 8 	 	 2781

MERCADO BIS PON I V EL

Tipo 3 	,w
Tipo	 	

PPipo°	 	
Tipo 7 	
Ti po 8 	

Pretos por
.19 quilos

2918
•	 2913

2818
28$a
27$8

A ç li C (11'

4385 a 4113

Sacas

Açueer
:Ni ovIMENTo no DIA -11	 Sacos

Entradas 	 	 -7.270
C a j é	 Sn idas 	 . 	 	 á .020

Sacas Existência 	 	 18.817
Entradas 	 	 6.914	 Mercado f nine.
Saldas 	 • 	 	 . 200	 Preços por
Consumo local 	 	 600	 saco
Existência 	 	 323.507 Branco cristal 	

__	
6580 a 08$0

	

Café doado 	   C. amarelo 	   5610 a 5810
Café bonificado 	 . 	 	 __	 Mascavinbo 	  Não há

Mercado sustenho lo. 	 Mascavo 	 4410 a l(110



Receita global:
De 2 de janeiro a 8 de setembro de 1911 	 	 134.688:914,5400
De 2 de janeiro a 6- de setembro de 1940 	 	 422.552:126:3400

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Alfândega de Porto Alegro

RECEITA ARRECADADA

1.2.136 :48800()

Datas

Receita	 do	 dia:

3 de setembro de 1911 	 *.

Importâncias

767:708;3700
3 de setembro de 1940 	 219:6868700

Receita	 mensal:
De 1 a 3 de setembro de 1911- 	 1.348 :304$400
De 1 a 3 de setembro de 1940 	 •	 U1:7138600

Diferença da	 receita	 arrecadada para mais em
1941	 	 886:5608800

para mais em.
123 :4908100

Recita global:
De 2 de janeiro a 3 do setembro de . 1911 	 	 56.775 :7208600
De 2 de janeiro a 3 de setembro de 1910 	 	 56.652:230.300

1.310:126$100
782 :344300

15.079:516:3800
17.786:87%100

piferença da receita arrecadada
1041 	

Alfândega de Livramento

RECEITA ARRECADADA

Datas

30 de agosto do 1940 	

Receita do dia:
30 de agosto de 1941

2.707:353$600

397.197:017Ê900
349.819:982$400

47.377:035000

Importâncias

47:1168000
29:2748500
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tlgodão	
Pardos
	 Alfândega \ de Santos

En!rulas 	 	 --
Saidas 	 •250
ilxi .2 iència 	 	 9.748

Mercado firme..
)1'(=iços por
10 quilos

Fibra longa:
Tipo Seridó :

Tipo 3 	 4* 72$0 a 73$d
Tipo 1 	  	  7080 a 7180

Fibra média:

Sertões:
Tipo 3 	  5880 a GORO
Tipo 5 	  5080 a 5180

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5

Fibra curta
:Matas

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 
Tipo 5 	  ....

Em 13 de elembro de. 1941. — O síndico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PÚBLICAS
...

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÁD DA RENDA

_RECEITA ARRECADADA

13_ a t s

Receita do dia:

9 ,de setembro de 1941 	 	 2.076:9238100
9 de setembro de 1940 	 	 2.106	 18700

Receita mensal: .

De 1 a 9 de setembro de 1941 	 o	 12.439:2158000
De 1 a 9 de setembro de 1940 	 	 10.705 :15:;8300 •

Diferença da receita arrecadada para mais em
;	 1941 	 	 1.614:0598700

Receita .ghbal :
De 2 de janeiro a 9 de setembro de 1919 	
De 2 de janeiro a 9 de setembro de 1911 	 	 424.658:8388100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 12.i06:90300

.Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Da t as	 Importâncias

Receita do dia:
8 de setembro de 1941 	 	 1.619:5018300

1 8 de setembro de 19-40 •	

Receita mensal :
De 1 a 8 de setembro de 1941 	  - 10.362:2918900
De 1 a 6 de setembro de 1910 	 	 8.688:7138000

Diferença da receita arrecadada para mais em
• 1941 	 	 1.673 :5,8,8300

4880...a 4080

4385 a 445'

Importànelas

436.765:8374".500

n Geral Exclusive
.	 depósitos

Arrecadada de	 1	 a 12 de se-
tembro de	 1041	 	 26.598:3958000 n.238:9118900

Em 13 de setembro de 1041 	 2.121 :065$200 2.109 :8978600

Total 	 28.719 :400$200 -28 :348 :812$500:

Em igual período de 1910 	 23.498:011$000 23.055:300$6e

Diferença para mais em 1941 5.220:8198200 5.293:505$900

•n••n•• nnn

Arrecadada de 2 de janeiro a
13 de setembro de 1941 	 643.527:7928600 461.019 :2021i100

Em igual período de 1940 420.6026668000 403.538 :6(538100

Diferença para mais em 1941 222.925:1268600 57.480:539.'3300

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas Importâncias

Receita do dia:

12 de setembro de 1941 	
12 de setembro de 1940 	

Receita mensal:

De 1 a 12 de setembro de 1941 	
De 1 a 12 de setembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 12 de setembro de 1941 	
De 2 de janeiro a 12 de setembro de 1910 	

Diferença da receita arrecadada para mis • em
4941 	 	

t. 	
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO.
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
.ÇI".:()SC. 1,1180 PARA PROVIM ENT0 _EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CAIMEIRÀ

DE OFICIAL ADMINISTRATIVO DOS QUADROS DOS MINISTÉRIOs Qu
'NÃO HOUVER ESCRITURÁRIO BENEFICIAM) pNr.,0 ofrater0-1,15C N. 115,
of. 20 DE DEZEMBRO DE 1937

- 28
Faço público, para conhecimento dos interessados, que, em vir-

tude dos despachos exarados DOS processos a. 7.217-11 e 7.498-11,
ND que Antonio Ferreira e Carlos de Castrci• Junior, recorreram da
prova de sanidade e capacidade física do concurso acima referido,
passam a figurar na classificação final à vista dos pareceres do S. Ir.
M. do I. N.	 e das médias conseguidas.

D. S. do D. A. S. P., em 13 de setembro de 1911, - Murilo
Brogo, diretor de Divisão.

1
	 Receita mensal:

De i a 30 de agosto de 1911 	
	

074:129$200
De 1 a 30 de agosto de 1910 	

	
439:775$100

piferença da receita arrecadada para mais em
-	 1941- 	

	
234 :351$100

Receita global:

Irie 1 de -janeiro.'a 30 de agasto de 1911 	
	

6.288:9131,700
Pe 1 de janeiro a 30 de agosto de 1940 	

	
6.162:254000

Diferença da .receita arrecadada para menos
• 1911 	

	
173:340000

Alfândega de Litrameato

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

de setembro de 1911 	
de setembro de 1940 	

Receita mensal:.

De 1 a 2 de setembro de 1911 	
Pe 1 a 2 de oetembro de 1910 	

piferença da receita arrecadada para mais eia
1951 	

• Receita global:

De 1 de janeiro a 2 de setembro de 1011 	
De 1 de janeiro a 2 de setembro de • 1940 	

Diferença da receita 'arrecadada para menos em
1941 	

AVISO-Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
tio público, .fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
°adesões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

pRoVA DE IIADILITAÇÃo VARA ADMISSÃO DE ExTRANGNIERÁRIo-INIENSALISTA
DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA - TGCNOLOCISTA-AUXI-
LIAR XII

P.	 - 131

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,
resta data, as inscrições referentes à prova de habilit,açao para extra.
numerário-mensalista do Instituto Nacional de Tecnologia -,--
)ogista-auxiliar XI( - dos seguintes candidatos:

N. inscr. - Nome

Azór de Arruda Mello.
2. Maria Eugênia. Corrêa da Contei.
3. José Maria de Almeida Cruz.
4. Odilon Silvestre.
5, Mauricio Jorge José Ganem.
p. Pedro Barreto Gaivão Nono.

D. S. do D. A. S. P., em 13 de setembro
jiroga,.41.retpr Op

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

D i v isão de Seleção e •Aperfeiroamenlo
Pitov.x oE HABILITAÇÃO PAnA ADMISSÃO DE EXTRAN	 EN SALI STA

NATLTIL4disirA oA DEUS:4.o DE CAÇA E PESCA Do NfIN ísTÉRIo 	 Acat-
ei:E-TITIA

• P. II. 132 •
Faço público, para conhecimento dos • interessado4, que aprovei,

nesta data, as. inscrições referentes à prova de habilitação para ex-
tranumerário-Mensalista da Divisão do Cara e Posem do Mini stério daAgricultura -: Naturalista - dos seguintes candidatos:•

N. inscr - Nome
1. Elzamann Magalhães Filho.
2. José Moreira Soriano.
3. Nuno. Alvares Pereira.

ilesio Mesquita de Mello.
5. Plinio Vieira Pinheiro.;
O. Charles Naman Damian.
7. Demétrio de Almeida.
8. Sebastião Benedicto Borges de Albuquerque;
9. Ary Guimarães do Almeida.

José Bonifacio de S'otiza Leal.
Edison Martins Garcia.

12. Paulo Affonso Antunes.
13. Wilson Ayrton de Almeida.
14. Jorge. Barreto Pinheiro.	 •
15. Levy Menezes.
16. Wilson Pereira Santos.
17. Angelo Nunes ile Aguiar.
18. halo Desiderati.
19. Men de Medeiros Ilinds.
20. Áppio Cláudio Muniz Acquarone.
21. Lacetes Prado Bastos.

Eley Urgedo Rocha.
D. S.. do D. A. S. P., em 1$ de setembro "de 1911..	 4fliíriN

lir000, diretor de Divisão.

DEPARTANIENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeivointleido
PROVA DE ILABILITAÇÃO PARA -ADNI isSÃo DE ExTRAN UMERÁRIO-M ENSALISTA

DO DEPARTAMENTo NAGIoNAI, DE oDnAS DE SANEAMENTo TopO-.
GRAFO

I'. II. 130
Favo público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,

nesta data, as inscrições referentes, il. prova de habilitação para ex-
tranumerário-mensalista do Departamento Nacional do Obras de Sa.
neamento - Topógrafo - dos seguintes candidatos;

N. iflSCr. - Norao

Importancias

8:0228600
37:115000

39 :610900
37:115$/300

2:5.f3100

6.328:5548600
6.501:7438900

176:191000

oa

1. Ralo Ceeconi.
2. Domingos Gomes de Almeida.
3. Cyro Ferreira Lage.
4. Silvio de Souza Braga.
5. Eduardo Cruz.

11orval Gomes de- Azevedo.
7. Hermes Loreto de Oliveira.
8. Mauricio Vaitsman.
9. Lenilson 13arbirato o Resério,

10..Igor Veinert.
11. José Borges Martins.
42„ Beno Aurelio do Miranda Seára.
3. Angelo Francisco. Peixoto Filho,.

Antonio - Carvalho da Silva.
Luiz Segundo Rtsuidere.



Companhia CarrisyLuz Força do Rio de Janeiro, n. 65 -
ligo 248 L.

Mário Bianchi, n. 222 - Art. 218 L.
Independência .A; • ónibus Ltda, n. '620	 Art.' 248 L. _
M. P. Salgado. n. 628 - Art. 248 L.
Empr. Jner. ónibus de Luxo Ltda., n. 616 - Art. - 2108 L.
Cruz Filhos	 Cia. Ltda., n. 951 - Art. 218 L.

Matriculas individuais:
Autos de _passeio:

Carlos A. Brandão M. Oliveira,
11.-iilliermo Ribeiro Romano, ri.

Ligo 7P.
Willi Schaller. n. SO2 - Art. 218 L. •
RAmulo Gomes Cardim, u. 974 - Art. 102.
René Mostardeira, n. -1.777 - Art. 102.
Mahomed Abed.Lagbar. Latiam, n..2.219 - Art., 257.
Comilo Attilio Filho, n. 2.245 - Art. 102.
Sylvio aloaeyr Amorim Araujo, n. 3.112 ,-- Art. 102.
José Silva Gnimarães, ri. 3.407 - Art. 102.
Severino Santos Trilho, n. 3.724 	 Art. 141.
Francisco Souza Ferreira, á. 4.211 - Art. 102.
Elias Armindo, ri. 1.'783 - Decreto n. 7.033 - MI. 70•
William Eric Knefeli, n. 5.162 - Art. 102.
Pedro Palmeira alontico, n. 5.545 - Art. 102.
Santiago Hossid, n. 6.109 - Art. 218 L.
Angelo Santucci, ii. 7.511 - Art. 102.
Sírio Burlini, n. 8.093 - Art. 82.
Noiton Rodrigues Magra Trindade, n. 8.631 - Decreto n. 7.033j

- Art. 8.°.	 •
Nelson Pedrosa„ n. 10.441	 Art. 102.
Belmule Guilherme Levy, n. 11.071 - Art. 102.
Alexandre Alves, I,. 11.276 - Art 102.
Alfredo Rosa, ». 13.413 - Art. 79.
Luiz Vieira 'Simões, - n. 13.677 - Art. 2-18 L.
Porco Nunziato, n. 14.633 - Art. 86.
João Tavares da Silva, Il . 16.185 - Art. 248 L.
Raul Ferreira, n. 18.867 - Art. 218 E.
Nelson Moura Brasil do Amaral, n. 21.579 - Art.
°atavio Silveira Faria, n. 22.318 - Art. 218 L.
Bernardo .Neugroxbel. ri. 23.120 - Art. 82.
Pedro Celestino Rodrigues, II. 23.601 - Art. 86.

• João Tbomaz cio Almeida, n. 23.970 - Art. :9.
Thomaz Cavilho Teixeira Gomes, n. 24.335 - Art. 102.
Antônio Ribeiro Vasconullos, n. 2-1.362 - Art. 102.
}felga Arvid Johnston, ri. 2-1.414 - Art. 218 L-.
Gustavo Bichara Metzner, n. 2-1.976 - - Art. 218
.Alfreel *tosei Ney. n. 25.141 - Art, 102.
Antônio Itodrigue-s Vez, n. 25.691 - Art. 2-18 L..
Alberto Ribeiro, ri. • 20.006 - Art. 248 L.
Antônio Araujo Reis, n. 26.049 - Art. 248 L.
Charles Edward Lee, ri. 27.171 - Art. 257.
João Alves Ceppas, -n. 27.575 - Art. 102. .
Mauricio Campos de Medeiros, n. 27.706 - Art. 218 E.
Alexandre Abond, n. 27.883 - Art. 102.
Archialdo Pinto Amando, n. 28.358 - Art. 102.
Antônio Caetano da Silva Lima, n. 28.662 	 MI. 102.
Friedriek Wilhelm Schmolt, n. 29.014 - Art. 218 L.
t-:,:ylvio Guedes de Carvalho, ri. 29.755 - Art. 79.
Bondes-te Guimarães Ladgen, n. 20.909 -Art. 248 L.
Carlos Reisen, n. 30.018 - A-rt. 102.
Ernesto Stanipa Berg, n. 30.203 - Decreto n. 7.033 - Ara

tigo 7,0.
Edgell Jason . R.igby, n. 30.365 - Art. 102.
Armando de Araujo Rocha. n. 31.078 - Art. 102.

• Richard Bamberg, n. 31.277 - Art. 82.-
• Theodomiro Espíndola do Nascimento, ri. 31.951 - Art. 102.

Antônio Alves Vianna Sá, n. 33.312 - Art. 218 L.
José Marques Santos, n. 53.453 - Art. 102..
Ruy Orestes Salvo Castro, n. 31.584 - Art. 248 L.
Augusto Teixeira, n. 35.372 - Art. 102. .
aohan Chos Fonse, L. 35.686 - Decreto n. 7.033 - Art. 8P.•

Autos de carga:
Jayme 'Custódio Silva Filho, n. 3.971 - Art. 102.
Antônio Francisco Rocha, n. 9.606 - Art. 81.

' Antenor-Silva Bastos, n. 10.503 - Art. 257. •
João Baptista Santos, n. 10.767 4- Art. 248 L.

• Pedro Vidra Oliveira, n. 12.471 - ML. 83. •
Relevadas de acerdo com o art. 2138 do It. V. - (Elogio)s.

n. 450- Art. 102.
757 - Decreto n. 7.033 -

218 L.
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46.
17.
18. Heitor Carlos Ferraz do Amaral Pimenta...
10. Aloysio Augusto Carvalho de Azambuja.
20.. Daltz Regazzi da Fonseca.
21. Paulo Fonseca de Castro Saldanha.
22. Alvaro 410 Oliveira.
23. Joaquim Mauro Batistella.

orpet José Marques Peixoto.
25. Luiz Pinto de Almeida.
26. Manuel José de Moraes Filho.
27. Alberto Gon	 Sucalves Faria	 nior.
28. Ilugo Itizzo de Moraes o Castro.
29. Floriano Sergio Cordeiro.

D. S. 410 D. A. S. P., em 13 de setembro de 1911. - Murilo
Drogo, diretor de Divisão.

, DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO' SERVIÇO
PúBLICO

Divisão de Seleção e Aperreiçoamento
Nov.\ o HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE ExTaaNuatErt.imo-mna:sausT.i.

»o MINI STÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE	 SERVENTE

P.. II. 1:31
Faço público, para conhecimento dos interessados, que arrovoi,

no-da data, as inscrições referentes à prova de habilitação para extra-
numerário-mensalista do Ministério cia Educação e Sa.utle - Servente
- dos seguintes candidatos:

N. inscr. - Nomo
Zibla Dias de Freitas.

2. Carmen (te Araujo Cruz.
3. Noemia Schimidt..
1. Rosa dos Santos Lima. •
5. Gr domar Fernandes Peixoto.
6. 'Yolanda Ferreira.
7. Adail de Oliveira.
g . Luey de Carvalho Torres.
0. Anesia Luiza de Oliveira-.

10. Elza Marinho dos Santos
IL. Maria José Cordeiro.
12. Noemla Lucia Ribeiro.

Ituth Barbosa.
11. Atina Maria de Jesus. •
15. Gloria da Silva Ribeiro.
16. Doryléa de Moura.
17. “eralda Nascimento Castro..
18. Maria de Lourdes Ignacia.
19. Maria Helena Rayol.
20. Filomena Signorelli C/ravina.
21. Atire:' Pereira da Silva.

Amelia Marques Magalhães.
23. Nara 'Valente de Mano.
24. Zila Valente de Mello.
2. Dideinéa Ferreira.	 •
26. Sylvia Pereira da Silva.
27. Balbina Duarte Barrinha.
28. Elisa Gonçalves Pinto.

D.. do D. A. S. P., em 13 de setembro de 1011. - Murilo
Brao, diretor de Divisão.

MINNTÉlt10 DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES.,
Policia Militar do Distrito Federal

ENTENDÊNCIA GERAL
Faz-se ciência a quem interessar possa que serão vendidos

hasta pública, pelos inellinres preços apresentados, juntos . ou sopa-
rados, no dia is de setembro corrente (quinta-feira), às 10 horas, no
qui nam do Regimento de Cavalaria desta corporação, à Avenida Sal-
vador de Sá n. 2, dois cavalos e um ninar, julgados imprestaveis.para
fa SC PV IÇO da Policia Militar. TIMS em condições, entretanto, de prestar
outros serviços.

(piaria à rua Evaristo da veiga, em 12 (12 setembro de 1911.,-,
Emitiono Pereira de Almeida, Tenente-Coronel Diretor.

Policia Civil do Distrito Federal
I. G. P. - INSPETORIA DO TRÁFEGO

Chomodo para O eXitnle do cocheiros e carroccirds a reallzur-se
14 ao corrente às 2 lons, na Quinta da Boa 'Vista

Aleebiades Mendanha, Beiizario Paixão dos Santos, Bart•holoineu
de Souza, 'Viclorio Daltroé, José Trindade, Antonio de Oliveira,_Afon-
to batista da Silva, Arnaldo Francisco de Assis, João Carneiro..

Inspetwin. do Trafego, em 13 de setembro de IML - O inspe-4
ter, Dr. Edgord . Pinto Esirello.

Observação: A falta à chamada na turma efetiva-, importara'-
pagamento de nova inscrfr:a •,-, (Arf • 29.1 4 10	 trr

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO A,

' Pelo presente edital fiam nOtfficados a comparece'r nesta Insl:
betoria, dentro cio prazo de 48 horas, • para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de vet.-
colos abaixo discriminado.-- .

Matriculas indistintas - Ari 366:

Ônibus:

Nestor Fundão de Almeida.
Joaquim Sergio Ferreira.

91.
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Autos de passeio:•
Avelino Alves Carvalho, n. 3.031 - Art. 102:
Joaquim Cardoso, n. '7.761 - Art. 212.
Clemraite Raposo do Couto, n. 13.099 - Art. 102.
Domingos António Affonso, n..14.118 - Art. 102.
Felix Biber

'
 n. 20.287 - Decreto n. 7.033 - Art., 7.°.:

Altair do Paiva Garcia. n. 22.783 - Art. 102.
Manoel Marques dos Santos, n. 23.010 - Art. 102. 41
Manoel Fernandes Cardoso, n. 21.530 - Art. 79.
Hélio Hungria Hoffbauer. n. 25.154 - Decreto n. 7.033 -jg	 M-

o 7P•
Francisco Toixeira, n. 26.271 - Art. 248 L.
Gilberto Lyra Lemos,.n. 20.909 - Art. 257.
Gonésio Pires Silva, n. 28.228 - Art. 248 L.
.AlExandre Santos Pinto Ribeiro, n. 29.378	 Art. 218 L.,
Miguel Moraes Gouvèa, n. 30.082- Art. 102.
Manoel Machado Curvello Junior, n. 30.419 - MI, 212.
Oldemar Nohrega da Silva, n. 30.812 - Decreto n. 7.023

Art, 7.0.
José Stintólia, n. 31.303 - Art. 102.
Alcides Leite de Moraes, n. 33.580 - Art. 248 I,.
Renato Moreira Rabechi, n. 34.042 - Art. 85.

Autos de carga:
Sebastião de Carvalho, n. 8.171 - Art. 252.
Adamastor Martins Vianna, n. 10.519 - Art. 212.
António Duarte Morgado, n. 12.459 - Art. 242.
José Miguel de Casta), n. 13.736 -- Art. 252.

Bonde:
Joviano de Oliveira. n. 591 - Art. 151.

Ónibus:
Octávio Antunes de Figueiredo, n. 45 - Ait4 79.

serem cobradas com 50 To cie acordo caro o art., 26t3 do R. V.
•-- (Elogio).
• Autos de passeio:

Dencleciano Luiz Britto, n. 2.586 - Art. 1.02.
José Campos Oliveira, n. 4.411 - Art. 102.
Antônio Duarte, n. 11.775 - Art. 102.
Jorge José da Silva, n. 19.123 -ML 81.
João Baptista Rezende Martins, o. 22.785 - Art. 102,
Paulo Augusto Rodrigues, n. 24.691 - Art. 242 B.

• Oswaldo Lopes Oliveira Lyrio, n. 33.291 - Art. 102
tOmts.

Oswaldo Lopes Oliveira Lyrio, n. 33.291 - Art. 102
35mts.
'	 octávio Gomes Maltes, n. 34.189 - Art. 102.

Paulo Oliveira Sampaio, n. 31.609 - Art. 402.
Antônio Machado Rodrigues, n. 35.797 - Art. 79.

Autos de carga:
Raul Santos Saraiva, n, 4.050 - Art. 248 L
Geraldo Gonçalves dos Santos, n. 10.191 - Art. 212
Washington Viot, n. 12.237 - Art. 79.
• Ónibus:
Alberto Antnnes, n. 775 - Art. 79.

Nota - A falta de pagamento das multas, Importa na apreensão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro. 13 de setembro de 1911. - Eilgard Pinto Es-
trala, inspetor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no .dia 13 do corrente.
Aprovados:

Paulo Emilio da Camara Ortegal, João Gaivão Leite, Moysgs Nogut,
.Tosé Mascarenhas de Oliveira, Caterina Mussatto de Mendonça Môo,
Antonio Moggi, Oscar Alves de Carvalho, Alberto Borges Barros,
Lauro da Costa Pereira, Luiz de Lamare, Paul Meier, Amaro Dionizio
dos Santos e Heitor da Silva Lobato.

Reprovados: 9.
Inspetoria do Tráfego, em 13 de setembro de 1941. - O

Detor, Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Departamento de Administração

DIVISÃO DO PESSOAL .	 •
. Pelo presente, fica citada, na forma do art. 254, parágrafo
'único do decreto-lei n. 1.713, de 28 -de outubro do 1939, Violeta de
Lourdes Manta de Sá, zelador, classe C, interino, para, no prazo der

oito dias, , a contar da data da publicaçãe deste, apresentar defesa
no processo n. 37.651-41, em curso nesta Divisa°, e referente à sua
demissão, por abandono do cargo.
. Divisão do Pessoal ,ern, 12 • de setembro de 1911. - Orlando

Zahlas, Diretor do Pessoal.

Divisão de Obres'

CONCORRÈNEIA PÚBLICA

Chamo •atenção dos interessados para a publicação do edital
de concorrência, publicado no Didrio Oficial de 5 do corrente mês
à página 17.410, para' execução de duas fossas sépticas e ser-
viços. de esgotos primário e secundário para a Escola do Aprendi-
zes Artífices de Goiânia, Estado de Goiaz.

Divisão de Obras, 12 de setembro de 1941. - 1. Barroso, chefeda 1-D. Ob.

, Divisão de. Obras
Chamo atenção . dos interessados para o edital de .concorrencia

ublicado no Diário Oficial de 2. do corrente mès, para fornecimento
e instalação de dois fogões, sendo um para a Escola de Enfermei-
ras Ana Nery, à rua Benedito Hipólito e outro para o internato à
Avenida Rui Barbosa. 	 • .

Divisão do Obras, 10 de setembro de 1911, -1, Barroso, Chefeda 1-D. Oh

Universidade do Brasil. •
• FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA

C
CONCURSO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE PaoFESSOIL EATEDrÁTIE0 DE
• ILIOAIENG

• De ordem do senhor Diretor, Professor Alvaro Frées da Fon-
seca, faço público, pelo presente edital, que se acham abertas nesta
Secretaria, pelo prazo de seis meses a contar da presente data, as
'inscriçõs para o concurso de professor catedrático, padrão M, doquadro permanente do Ministério da Educação o Solide, do Higiene
da Faculdade Nacional do Medicina.
• De'neordo co ma legislação em vigor, os candidatos deverão sa-tisfazer as seguintes exigências:

Da inscrição
a) diploma profissional ou científico de instituto onde se mi-nistre o ensino da disciplina a cujo concurso se propõe, alem de

outros títulos complementares referidos no regulamento da Filei&

dadli'L) prova de ser brasileiro nato ou naturalizado;
c) prova de sanidade física e mental e de idoneidade moral;
a) documentação de atividade profissional ou científica que

tenha eexrcido e que se relacione com a disciplina em concurso;
e) prova de ser docente-livre ou ter concluido o curso médico

pelo menos seis. anos antes;
1) prova de quitaçãõ com o serviço militar;
g) 50 exemplares de uma tese sobre assunto de disciplina res-

pectiva;
) prova de pagamento da taxa do inscrição (300$0).

• Do concurso de títulos
• O concurso de títulos e trabalhos constará de apreciação aos
seguintes elementos:

a) diplomas o quaisquer outras dignidades universitárias e
académicas apresentadas, pelo candidato;

b) estudos e trabalhos científicos, especialmente daqueles que
assinalem doutrinários pessoais de real valor;

c) atividades didáticas exercidas pelo candidato;
d) realizações práticas, de natureza técnica ou profissional,

particularmente daquelas de interesse coletivo.
O simples desempenho de funções públicas, técnicas ou não, a

apresentação de trabalhos cuja autoria não possa ser autenticado e
a exibição de atestados graciosos, não constituem documentos idó-
neos:

• Do concurso dc provas
O conctirsar ne provas versará sobre: defesa de tese, prova prá-

tica ou experimental; prova didática e prova escrita.
NOTA - Serão isentos de selo a tese' e - os trabalhos impressos

apresentados pelo candidato,
'

devendo os demais documentos ser es-

O requerimento de inscrição será entregue ao Protocolo da Fa-
culdade, acompanhado do todos os documentos exigidos.

A assinatura no Livro de inscrição será feita sobre uma es-
tampilha do valor de vinte mil réis, alem do solo de Educação eSande.

A tese obedecerá ao formato do 26 uns. por- 20.
Secretaria da Faculdade Nacional do Medicina da Universidade

tio Brasil. •
Rio de Janeiro, em 12 de setembro do 1941.	 Voga°. Caminha

Gomes, secretário. •

ins- tampilhados na forma da lei.
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Setembro de 1941

' . Delmetamento Nacional de Edacaeão
4 DIVISÃO DE ENSINO INDUSTRIAL

i5,NuorkRENCIA PUBLICA REALIZADA A 1DE JULHO DE 1.1.14I, RIARA
A CiimPSA DE IsCATERIAL DESTTNADO À INSTALAÇÃO DOS LICEUS IN..
in'S'imAIS DE MANAUS, -S-Is0 LUIZ, VITÓRIA, GOIANIA E PELOTAS (*)'

A primeiro de julho de- mil -novecentos e quarenta e um, às
treze horas, reunia-se na sede da DivisãO de Ensino Industrial a
voutis-, ão designada pelo diretor da mesma Divisão o constituida

.t• ;enieo de educação Lycerio Alfredo Schreiner, do almoxarife Ar.
ditando :Dutra Xavier, representando, a Divisão do Material, dos té-
enicos de educação Jayme Ferreira Sampaio o Rubens Eller As-
-menção, do oficial administrativo Ladislau StoVinski e do auxiliar
lo eeritório Altiva Americana, afim de, sob a iiresidência do pri-
meiro, receber e eStudar as propostas para o fornecimento de má-
iplinas. ferramentas, utensílios, moveis, aparelhos e outros . maio-
ria is dosiMados à instalação dos Liceus Industriais de Manaus, Siio

Vitória. Goiánia e Pelotas, de acordo com os editais.publicadoS
110 Oi,irio Oficial de quatorze e vinte e sete de maio deste ano e
qmitro 1, vinte de- junho próximo findo.

Foram inicialmente recebidos os invólucros com os documentos
de idoneidade das seguintes firmas: Companhia Brasileira de Ele-
Irieidade Siemens Schnkert	 A., Linotipo do Brasil S. A., Carlos

W e hrs & Companhia, Danekaert & Companhia Limitada, Mattos
Rocha S.; Companhia, Empresa Promotora do Vendas- Limitada, JaineS
Magnus Companhia Limitada, Lutz Ferrando & Companhia Lis,
mitada. Armando Busseti & Companhia, Sociedade Técnica Bremensis
Limita,ja„t, C. Mendonça, Alberto do Araujo & Companhia, Instala-
dora Casa Berta Limitada, Sociedade Técnica, de Represe.ntações
téra Limitada, Oito Malsim\ Raimann & Companhia Limitada, Mo-'
Feira :Barbosa & Companhia, Henrique Hinden- S. A., Casa Pratt-,
Aerm:uladores Varia do Brasil Limitada, Rodrigues d'Almeida & Cont,
panhia, Casa Lohner S. A„ Companhia Lanston do Brasil S. A.,
Adoim uoteine, .1, 11. Pires & Companhia, Moreira Borlido & Com-
panhia, R. C. A. Vitor Brasileira, Inc., Brasileira Fornecedora Es-

 Fabio Bastos & Companhia e Sociedade Ericsoo
Bra-d1 Limitada.	 -

Procedeu-se em seguida ao recebimento e à abertura das pro-
postas que, depois de rubricadas Delo presidente da comissão e pelos
repr, , seulituies, presentes, das firmas, ficaram em poder da comissão
para o necessário egtudo.

lia proposta do Mattos Rocha & Companhia apenas foram le-
vados em consideração os artigos oferecidos para os Liceus de Pe-
lotas P Vitória, cujos preços foram declarados de conformidade &imo
o ,4tita1 de concorrência, (art. III), não sendo aceitas as ,propostas
para OS demais Liceus a se instalarem, em virtude de serem os preços
da n fiks elo percentagens sobro os apresentados; para os dois Liceus
sni.ca referidos.

Deixou de ser aceita a proposta de Moreno Borlido & Companhia,
nlizer na mesma, em "Observações",-que os preços mencionados

rcteriam :tos artigos colocados no porto .desta Capital, del.ermi-
naei	 riu inte iro desacordo com o que dispõe os arts, IX e XVII- do

c•mcorrência.
Nada mais havendo a tratar, encerrou-Se a reunião. n la qual eu,

Ladislau Stovinski, servindo do secretário, lavrei a presente ata que,
.tepois do lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelos
demais ivembros da comissão. — Lyeerio Alfredo Sehreiner, —
dilefip lo Palra :\avicr. — Jaime Ferreira Sampaio. — 1W~ tilier

.41/ira Americana. — Ladislau Stovinski.

(*) Reproduzida por ter saido com incorrei:Meg.

,Sersio Nacional da Febre Amarela

DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 30-41

:pele), presente faço público para conhecimento geral e princi-
palmente para ciência do interessado que Joaquim xle Castro, cujo
Paradeiro é desconhecido, responsavel pelo prédio de n. 63 da rua
Oliveira Lima, está sendo intimado pelo termo de intimação nó-,
Mero 17.690 ,(2.0 termo), incidente sobro o prédio acima referido,
termo de intimação esse que vai adiante transcrito:

ZONA 3.283 — 1.9. VIA — N. 17.696
2.0 TERMO DE INTBIAÇ,Ão

De conformidade com o art. 3.0, letra C, parágrafo único do
negulamento do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil,
aprovado pelo decreto n. 21.134, de 23 de maio de 1032, fica in-
timado o responsav ot Pelo	 SiI0 à rua Oliveira Lima n.
a, executar, no prazo' de 8 dias, as exigências abaixo discriminadas.
e, na falta do cumprimento destas, sujeito' às penalidades-da lei:
lançar à rede do esgoto as águas -ferais e demais águas residua-
rias.

-Rio de Janeiro, 4 de agosto . de 1041. —	 Sylvjo caydusa,
Diretor do Setor 3.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 1.034-38.
Pelo presente edital ficam intimados os Srs. Severino de Almeida

e Joaquim Dias Nogueira, fiadores idóneos de D. Maria Tereza Ca-
bral da Rocha, ex-agente do correio de Horizonte, no Estado de Per-
nambuco, para, no prazo de trinta -dias, contados da data da primeira
publicação deste, recolherem aos cofres públicos a importância de
,quarenta e seis mil réis '(46$0), débito apurado no processo n. 1.034
do 1938, de tomada de contas da dita responsavel, no período de 12
ido julho de 1915 a 28 de setembro de 1922, acrescido dos juros do
.mora devidos, sob pena de revelia.

O débito, que provem de saldo não recolhido em 1922, está sujeito
aos juros de mora de 9 % ao ano, de 29 de setembro a 31 de dezem-

. bro 'de -1922 e do 12 Ve ao ano, a partir de 1 de janeiro de 1923 até a
véspera do recolhimento.

Diretoria do Tomada cio Contas, em 12 de setembro de 1941.
J. il. llandolpho Paiva Junior, diretor.

•
Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de compras avisa aos interessados quO
se acham afixados em sua portaria, à Avenida Erasmo Braga nu.
mero G, loja (edifício Comercial Rio — Esplanada do Castelo), os
editais de concorrências para fornecimentos de gêneros alimentícios
e artigos de 1.2 necessidade às repartições que se abastecem por
seu intermédio. durante o período compreendido entre 1 de cintu.
bro de 1941, e 28 de fevereiro de 1942.

Departamento Federal do Compras

PRORROG k(ÁO DE PRAZO

ContIlIlie:0 ai) Sr. Fornecedor quê, - de acordo com o despacho do Sr. Diretor Geral

de prazo, para a entrega do material pagante da reQuisu0 abaixo mencionada:

firma
•

M A. Nvellir 	 	 	 aár	 • 624.171	 2	 '9.815	 25/9/41

Findo ti noyó prazo, ó Sr. Fornecedor deverá comunicar l Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.), o cumprimento da
obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de. 26-6-1940.,

Ria jg Ttne irti, SI 413 Stembro

	

	 E. L. Bcrligek, diretor da D.R.E.. (interino). j

D cila ri á men to Federal de Compras

oi virkido de despacho do Se. Diretor Geral, foram impostas - multas por inadimplemento de prop'ostas de fornecimentos, (1r.
rorde com o art. 34, alínea a do decreto	 5,873, do 26 de junho de ,1940, às firmas abaixo relacionadas:

	

j	 - Novo prazo
Firma	 Requisição Empenho	 Multa	 Despacho concedida

até...

deste Departamento, roi concedida a prorro-i

N
Requisi	 dção	 Peido	 Empenho	 concedido

o prazo a z

• até

Rio de 3. n410,Ài 1'0, 1 ,1, de scl e iiIhro de 1041. — F.. 7.. flerliwk, diretor da 1). ri 	 (interino).
1	 -	 •
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Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao cOnhechnento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo IP, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 22
de setembro de 1941, ofertas de cotações paraa as requisições conatan-
tes da relação abaixe, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na .sede do Departamento, à avenida Graça Aranha lin-

•mero 62:
Requisições: Materiais:

Recebedoria .do .Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.380.
Pe l o presente fica intimado Armando C:astello Branco a recolher

o imposto do selo devido na quantia de setenta e cinco mil réis, a que
se refere o processo n. 12.337-37, no prazo de oito (8) dias.

Terceira Subdiretoria, em 11 de setembro de 1911. — Ulisses
Caldas. Pelo 'subdiretor, oficial classe 16.4

112.030.	 Vãos de veneziana.
113.127.	 Adubo especial para gramados,
126.117/8.	 Moveis.
1a3.106.	 Regadores.
111.031.	 Papel de embrulho
205.091.	 Papel.
207.077.	 De barbearia.
216.e70.	 Moveis.
225.108,	 Baldes de ferro etc.
229.113,	 Expediente.
230.014.	 Baldes zincados.;
236.088.	 Baldes, pás, etc.
237.021.	 Aventais de cretone.
241.013.	 Instalação de aparelhos telefônical.
251.287,A.	 Fichário.
252.135,	 Couro, percaline, etc.
201.027/29.	 Expediente.
413.170.	 Expediente.
'124.027. - 	Moveis.
501.068.	 Sapato, gravata.,
502.034/6,A. Guarda-pó.
503.011.	 Sinal azul para mapas.
501.089.	 Uniformes.
505.050.	 Armário para livros.
508.022.	 Fichário, etc.
508.023.	 Arquivo de aço.
508.026.	 Gabinete de aço.
508.027,	 Uniformes, etc.
601.408-11.	 Máquina de apontar lápis.
601.452.	 Agulhas, cadarço, etc.
601.453.	 Válvula de ar para motor.
G09.027.	 1:niformes, etc.
615.358.	 Velas 1-1.C., marca Champion.
615.100.	 Escova tipo "Bilhar".
801.170/A.	 Lâmpadas,

( Elo 13 de Sei 0111bei.) de 1911. — Augusto Barata, pelo diretor da
Comercial.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.382
Pelo presente fica intimada a firma M. 11. Chaman a pagar a

revalidação devida- de 41$1 a que Se refere o processo il. 4,2.709-37,
no prazo legal.

Terceira Subdiretoria, em 11 de setembro de 1911. 	 Ulysse's
Caldas. Pelo subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.383
Pelo presente fica intimado José Batista Lopes a pagar o selo

'da certidão requerida, na quantia de cinco mil e seiscentos reis, nqu:e
se refere o processo n. 6.400-37, no prazo legal.

Terceira Subdiretoria, em 11 de setembro de 1941.- — Ulysses
Caldas. Pelo subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL DL 1.381
Pelo presente fica intimada a firma liana Prisont a pagar a re-

validação divida na importância de duzentos e dez mil réis, a que se
refere o processo n. 37.962-37 no prazo legal.

Terceira Subdiretoria, em 11 de setembro de 1941. — Ulysses
Caldas. Pelo subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito- Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.385"
Pelo presente fica intimada a firma J. Giannetti & Cia, a pagar

as revalidações devidas na importância de duzentos e quarenta mil
réis a que se refere o processo n. 35,833-37, no prazo legal.

Terceira Subdiretoria, em 11 de setembro de 1911. — Ulysses
Caldas. Pelo subdiretor, oficial classe 16. 	 •	 .	 •

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.387
Pelo presente fica intimada a firma Fares Mundanal a pagar a

revalidação do selo devido na quantia de 1200,$ a que se refere o pro-
cesso n. 37.961-37, no prazo legal.

Terceira Subdiretoria, em 11 de setembro de 1911, — Ulysses
Caldas. Pelo subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL DL 1.388
Pelo presente fica intimada a firma Ferreira S. Santos o Pagar

õ selo da certidão requerida na importância de 3$7, a que 60 .refere
o processo n. 34.635-37, no pra legal.

Terceira Subdiretoria, em 11 de setembro de 1911, — Ulysses
Caldas. Pelo subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.389
Pelo presente fica intimado M. R. Ceeotto, na pessoa do seu hm-

tante procurador João Laveglia a -pagar o selo da certidão na quantia
de 3$5, a que se refere o processo n. 21.353-37, no prazo legal,

Terceira Subdiretoria, em 11 de setembro de 1911. — Clyssot
Caldas. Pelo subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL- N. 1.390

Pelo presente fica intimada a firma Juan D. Dorgans. sncesora
de Antonio dos Santos a satisfazer o débito a que sè refere o processo
n. 27.083-36, no prazo de 8 dias.

Terceira Subdiretoria, em 11 de setembro de 1911; — Uly.sses
Caldas. Pelo subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.391
Peto presenao fica intimada a firma Jaco]) Levy a declarar onde

é estabeecida a mu, se refere o processo n. 58.035-10, no praza

Terceira Subdiretoria, em 11 de setembro de 1911. — ulusses
Caldas. Pelo subdiretor, oficiai classe 10.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA 'SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.392
Pelo presente fica intimada a firma Adelino Dias Correia a satis-

fazer a revalidação devida, a que se refere o processo n, 45.226-37,
no prazo legal.

Terceira Subdiretoria, em 11 de setembro de 1911. — Ulysses(faldas, pelo subdiretor.-

Recebedoria do , Distrito Federal .
TERCEIRA SUBD1RETORTA

EDITAL N. 1.393
Pelo presente fica intimada a firma J.. Loureiro & Figueiredo a

pagar a quantia de 2:832$7, de impostos não pagos, a que se releio
o processo n. 12.377-10. . •

Terceira Subdiretoria, em 2 de setembro de 1911. — UlyssesCaldas, pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUDDlnurorta

EDITAL N. 1.391
-	 Pelo presente- fica intimada a firma G. de Araujo	 Compapresentar o contrato anterior e o balanço, a que se refere o pro-
cesso n. 37.350-40, no prazo de 8 dias. -

Terceira Subdiretoria, em 2 de se>mbro de 1911. — UlissesCaldas, pelo sUbdiretor. •
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Recebedoria do Distrito Federal.
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.395
Pilo presente fica intimado Alfredo Ayres Fernandes, á pagar

a quantia 41(3 150$0 de selo por verba, a que se refere o processo
ii. -17.336-10, no prazo de oito dias.

Terceira Subdiretoria, em 2 de setembro de 1941.	 t.7,1sses
Coldo.Q, pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.396
Pelo presente fica intimada a firma Antonio Deluque à pagar

a quantia do 30$0, isto é, 3 vezes o valor do selo devido, mais 08,
a que se refere o processo n. 41.616-4(1 ,no prazo de oito dias.

Terceira, Subdiretoria„ em 2 de setembro de 1911. - .Ulysses
Cuides, pelo subdirearr.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA.

EDITAL N. 1.397

Pelo presente fica intimado José Teixeira, a pagar o selo de-
vido pelo li y ro, a que se rfeere o processo n. 57.885-10, no prazo
(te oito dias.

Terceira Subdiretoria, em 2 de setembro de 1941. - Ulusses
Caldos, pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.398
Pelo presente fica intimada a firma Bernardo Saraiva da Rocha,

á Pagar o -imposto devido de 66$0 acrescido de 10 % de multa a que
se refere o processo n. 6.203-11 no prazo do 8 dias.

Terceira Subdiretoria, em 2 de setembro de 1911. 	 Ulysses
Cuida.% pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.399
Pelo presente fica intimado Farid Farah, a pagar a importància

de 2e$13 do imposto devido e-mais 10 r/o inclusive, a que se refere
o processo n. 75.341-10 no prazo de oito dias.

Terceira Subdiretoria, em 2 de setembro de 1911. - •Ulysses
Caldos, pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
.TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.400

Pelo presente fica intimado Francisco Antonio Bello, e; pagar
á quantia do 76$0 do imposto devido e mais 1d 'to inclusive, a que
se refere o processo n. 78.357-40 no prazo de oito dias.

Terceira Subdiretoria, em 2 de setembro de 1911. 	 _Ulysses
Cuides, pelo subdiretor.

• Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.401

Mo presente fica intimado Antonio Gonçalves Marques, a decla-;
rer a importância do imposto a pagar, a que se refere o peocesso
n. 10.691-10 no plazo do oito dia..

Terceira Subdiretoria, em 2 de setembro de 1911. - ./aysses,'
Caldos, pelo subdiretor.

Recebedoria do - Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.402

Pelo presente fica intimada a firma C. Reiehman & Cia. a pagar a
ttuportância de 1:05989 e mais 10% de multa de 106$0 a que se refeili
processo n. 19.161-30 no prazo de oito dias.

Terceira 13ubdiretoria, em 2 de setembro de 1941. - Ulysús
Cuidas. Pelo subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

. xierm N. 1.403
Pelo prsente fica intimada Olga Urbankeva a satisfazer- o paga-

mento da importância de 77$0 a que se refere o processo n. 45.990-39
DO prazo de oito dias.

Terceira 'Subdiretoria, em 2 de setembro de 1911.	 Ulysses
ÇaIdas, Pelo subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.104
Pele presente fica intimado Manoel Pinto Viera a pagar o imposto

de 447$7 acrescido de 10% de multa, isto é, 4787 a que se refere o
processo no prazo de oito dias.

• Terceira tSubdiretoria, em 2 de setembro (1(-3 1911. - Ultisses
,Caldos. Pelo subdiretor, oficia/ classe 16;

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.405

Pelo pnsente fica intimada a firma Jaco') Mastbaum a pagar o
imposto devido de 919$3 e adicional a que se refere o processo IMIne-
ro 63.268-10 no prazo de oito dias.

Terceira :Subdiretoria, em 2 de setembro de 191l. - Ulusses
Atidas, Pelo subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBD1RETolta

mime N. 1. 106
Polo preente fica intimado Alfredo Braulio Pinheiro ou a quem

de dieeito, Ni? morte sua, a pagar o imposto devido do 96$5 e 10Y0te
Multa a que se refere o processo n. 69.199-10 no prazo de oito dias.

Terceira iSubdiretoria, em 2 de setembro de 1911. - Ulusses
Caldos. Pelo subdiretor, oficial classe • 16.

n61/.....•n••••••n•

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETOR I A

EDITAL N..1.407

Pelo presente fica intimado Jules Bassel a satisfazer o pagamento
•do selo devido pelo livro a que se refere o processo n. 31.694-10 no

, prazo de oito dias.
Terceira 13ubdiretoria, • em 2 de setembro de 1911	 - Ulisses

Caldas. Pele subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.408

Pelo pruente fica intimado Raul Francisco da Silva Vianna a pa-
gar o saldo devido pelo livro a que se refere o processo n. 51.792-40
no prazo de oito dias.

Terceira Subdiretoria, cru 2 do setembro de 1941. - latisses
Caldas, Pelo subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.409
Pelo presente fica intimado Isaac Golembioski a pagar o selo devi-

do pelo livro a que se refere o processo n. 32.806-40 no prazo de oito
dias.

Terceira 13ubdiretoria. em 2 de setembro de 1911. - Ulusses
Caldas. Pelo subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAI. N. 1.410
Pelo presente fica intimado a firma S. Teixeira & Franca a pagar

a revalidação de 3 vezes a diferença do selo devido, isto 43$2 a que se
refere o processo no prazo de oito dias.

Terceira 9ubdiretovia, em 2 de setembro de 1941. • - Gloses
Caldos. Pelo subdiretor, oficil clsse 16.
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ilecebedoria do Distrito Federal.
WERCEIRA SUBD1RETORIA

EDITAL N. 1.411
Pelo presente edital fica intimada a firma 'nines & Gonzalez eeTWe'

'Vedada rua São Clemente. a compareoer a esta Subtliretoria, afim de
prestar esclarecimentos sobre o processo n, 2.703, de 1911, conforme
despacho, no prazo de quinze dias, a partir desta data, sob pena de
vevelia e na forma da lei.

Segunda SubdireLoria. 10 de setembro de 1911, 	 Vfrgiliq çarriffro
.eubdiretor.

••nn•••••••n••••1

Recebedoria do Distrito Federal
SEGUNDA SUBDIRETORIA

zurrar. N. 01.112
Pelo presente edital fica intimada Ataulfa Alves Caldeira, eetabe-

leeida à Estrada Nazareth, n. 736, a comparecer a esta Subdiretoria,
afim do prestar esclarecimentos sobre o processo n. 79.573, de 1940,
conforme despacho, no prazo de quinze dias, a partir desta data, sob
pena de revelia o na forma da lei.

Segunda Subdirnoria, 10 do setembro de 1911, 9~ yirailio Cor.,
RIO"), Subdiretor.	 •

••••••n•••n••••

Recebedoria do Distrito Federal
SEGUNDA SUBDIRETORIA

EDITAI. N. 01.413
Pelo presente edital fica intimada a firma Marcos de Oliveirã

Vette! estabelecida à rua Copacabana n. 457-sala, a comparecer a esta
Subdiretoria, afim de prestar esclarecimentos sobro o premesse nú-
mero 35.445, do 1939, conforme despacho, no prazo de quinze dias,
a Partir desta data, sob pena do revelia o na forma da lei.

Segunda Subdiretoria, 10 de setembro de 1941.	 ViriUo çar.
nein), Subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
SEGUNDA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 01.414
Pelo presente fica intimada a firma Angelo Damigo, estabelecida

à rua da Carioca, 43, 1.0, a comparecer a esta Subdiretoria, afim de
prestar esclarecimentos sobre o processo n. 3á.374, de 1939, conforme
despacho, no prazo do quinze dias, a partir desta data, sob pena de
revelia o na forma da lei.

Segunda Subdiretoria, 10 do setembro do 1911. 	 Vimilio Cor,-
priro, Subdiretor.

•••••••••••nn••

Recebedoria do Distrito Federal
SEGUNDA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 01.415

Pelo presente edital fica intimada a firma Urbano Francisco de
Lupa o Leda, estabelecida à rua Rangel Pestana, n. 11, a campa-
recer a esta Subdiretoria, afim de prestar esclarecimentos sobre o
processo n. 58.551, do 1940, conforme despacho, no prazo de quinze
dias, a partir desta data, sob pena do revelia e na forma da lei.

Segunda . Subdiretoria, 10 de setembro do 194t.	 Virailio Cor-
'tetro, Subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
SEGUNDA SU BDIRET OR IA

EDITAL N. 0 I .A10

Pelo presente edital fica intimada Emilia Fernandes de Aguiar,
estabelecida à rua Carolina Machado n. 438, a comparecer a esta Sub-
direberia, afim de prestar esclarecimenIoa sobre o processo n. 35.699,
de 1910. conforme despacho, no prazo de quinze dias, partir desta
data, sob pena (te revelia e na forma da lei.

Segunda Subdiretoria, 10 cio setembro de 1041. — Virgílio Car-
neiro, Subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
SEGUNDA SUBDIRETORIA

EDITAI, N. 01.417
Pelo presente edital fica intimada a 'Irma Carvalho Marinho

Cia., estabelecida à rua Torres de Oliveira n. 56-A, a comparecer a esta
Subdiretoria, afim de prestar esclarecimentos sobre o precesso nú-
mero 0.766, de 1910, conforme despacho, .14 prazo de quinze dias, a
-partir desta data, sob pena de revelia e na fot-na da lei.

Segunda Subdiretoria, 10 de setembro de 1941. — VirUo çar-
weire, Subd retor

Becebedoria do Distrito Federal
SEGUNDA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 01.418

Pelo presente edital fica intimada a firma Hansen Acari, esta-
belecida à Praça da República n. 76, a comparecer a esta Subdireto-
ria, afim de prestar esclarecimentos sobre o processo n. 16.337, do
1939, conforme despacho, no prazo de quinze dias, a partir desta data,
sob pena de revelia e na forma da lei.

Segunda Subdiretoria, 10 de setembro do 1941. e-Virgilio Cor-.
le_fro, Subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
SEGUNDA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 01.419
Pelo presente edital fica intimada a firma Selim Zarefé, estabele-

cida à rua da Carioca n. 27-sob., a cot parecer a esta Subdiretoria,
afim de prestar esclarecimentos sobre o processo n. 36.375, de 1939,
conforme despacho, no prazo de quinze dias, a partir desta data, sob
pena de revelia e na forma da lei.

Segunda Subdiretoria, 10 de setembro de 1941, — Virailio Gor-
ro, Subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA. SUBDIRETORIA

EDITAL N. 01.420
Pelo presente fica intimada a firma Silva ChaVantes ez Cia. Ltda.

eatisfazer o pagamento do imposto devido acrescido de dez por cento
(10 %), a que se refere o processo n. 4.830-10, no prazo do oito (8)
dias.

Terceira Subdiretoria, em 8 de setembro de 1911. -- Ulisses
Çnkl.,os, pelo Subdiretor, oficial classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIREIWRLS.

EDITAL N. 01,421
. Pelo presente fica intimada a firma M. F. da Silva Lourenco

Éatisfazer o pagamento do imposto devido acrescido de 10 %, a que se
refere o processa n. 1.802-40, no prazo do oito (8) dias.

Terceira Subdiretoria, em 8 de setembro do 1941. -.. ames
eadas, pelo Subdiretor,- oficial classe • 16._

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.422
Pelo presente, fica intimado Selim Ize i turié a sali sraZer O paga-

Imoto do imposto devido acrescido de 10 rá , a que se refere o pro-
cesso n. 22.184-39, no prazo de mito (8), dias.

Terceira Subdiretoria, em 8 do setembro de 1911. 	 ,Ulasset
Caldas. Pelo subdiretor, oficial, classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA. SUBDTRETORIA

EDITAI, N. 1.423
Pelo presente, -fica intimado João Pedroza. a eatisfazer o paga-

mento do imposto devido acrescido de 10 (;,. á que se refere o pro-
cesso ri. 20.515-39, no prazo de oito (8), dias.

Terceira Subdiretoria. em 8 -do setembro de 1941.. — ,Ulysses
Caldas. Pelo subdiretor, oficial, classe 16.

,••n••••••••••n•••

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUDDIRETORIA

EDITAL N. 1.12.1

Pelo presente, fica intimada a firma Manoel Goncalves Vilaça,
a satisfazer o pagamento do imposto devido, acrescido de 10%, a que
se refere o processo n, 18.170-39, no prazo de oito (8), dias.

Terceira Subdiretoria, em 8 do setembro de 1911. — .Ulesses
Caldas. Pelo subdiretor, oficial, classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAI, N. 1.125
Pelo presente, fica intimada a firma Olímpio Forte Beirached,

a satisfazer o pagamento do imposto devido, acrescido de 10%, a
que se refere o processo u. 3.942-41, no prazo de oito (8), dias.

Terceira Subdiretoria, em 8 de setembro de 1911. — UtusgesCaldas. Pelo subdiretor, oficial, classe 16.

•
•nn•n•••••••111
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Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1 .426
Pelo pceente, fica intimado Francisco Antonio Bello, a SOU-

faz . a• o pagamento do imposto devido, acrescido de 10 %, a que se
refere o processo n. 5.097-41, no prazo de oito (8), dias.

Terceira Subdiretoria, em 8 de setembro do 1941_, 	 Clusses
Caldas, pelo subdiretor, oficial, classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.427
Pelo presente, fica intimada a firma I. Caldas, á satisfazer o pa-

pameni o do Obito correspondente ao imposto devido, mais 10 %, a
que se refere o processo n..151.492-40, no prazo de oito (8), dias.

Terceira Subdiretoria. em 8 de setembro de 1911. 	 lilysses
Caldas. Pela subdiretor, oficial, classe 16..

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA. SUBDIMETORIA

EDITAL N. .1.128

Pelo presente, fica intimada a firma E. Fernandes & Cia., a de.;
clarar a imporlancia das Vendas realizadas na primeira quinzena de
abril de 1940, conforme requereu, a que se refere o processo -núme-
ro 16.809-10, no prazo de oito (8), dias.

Terceira Subdiretoria, em 8 de setembro de 1911. — Ulyssá
Caldas. Pelo subdiretor, oficial, classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.429

Pelo presente, fica intimado Felisberto Francisco Paredes', a sa-
tisfazer o pagamento do imposto devido, acrescido do 10 ;•'0, a que se
refere o -,,rod esso n. 4.322-33, no prazo tio oito (8), dias.

Terceira Subdiretoria, em 8 de setembro de 1941. — ,Ulysses
Caldas. Pelo subdiretor, oficial, classe 16.

Recebedoria .do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETOIIIA

EDITAL i. 1.430

Pelo presente, fica intimado João Teixeira Pinto, a satisfazer
o pagamento do imposto devido, acrescido de 10%, a que se refere o,
procosso n: 22.946-40, no prazo de oito (8), dias.

Terceira Subdiretoria, em 8 do setembro de 1941, 	 Ulisses
Caldos. Pelo subdiretor, oficial, classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORI

EDITAL N. 1.431

Pelo presente, fica intimada a firma Alves & Cardoso Ltda., a sas.'
Lisfazoc o pagamento do imposto devido, acrescido de 10%, a que sê
refere o processo n. 42.132-39, DO prazo de oito (8), dias.

Tereetra-Subdireioria, em 8 de setembro de 19H. — Ulysses•	 .
Caldas. Pelo subdiretor, oficial, classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRF.TORIA

EDITAL N. 1.432
Pelo presente, fica intimado Antonio Pina Ventura, a satisfazêr

o pagamento do imposto devido, acrescido de 10 %, a que se refere
o processo n. 30.388-39, no prazo de oito (8), dias.

TI , r,• n •ira subdireloria, (ou 8 de setembro de 1911. — Illysses
Calds. Pelo subdiretor, oficial classe, 16.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA. SUBF)ÍRETORLt

EDITAL N. 1.433
Pelo presente, fica intimado Alfredo Braulio Pinheiro, ou a quem

de derroto no caso do seu falecimento a satisfazer o pagamento do
imposto acrescido de 10 %, a que se refere o processo n. 48.636-39,
no prazo de oito (8), dias.

Terceira Subdiretoria, em 8 de setembro de 19k1. — Plisses
Caldo.'. Pelo subdiretor, oficial classe, 16.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo

PAICA BIÈNCIA DE TERCEIROS INTERESSADOS, PELO PRAZO DE 30 DIAS

O Juiz do Tribunal Marítimo Administrativo da República dos
Estados Unidos do Brasil,. Capitão de Mar o Guerra Américo do
Araujo Pimentel, Relator do processo n. 541, na forma da lei, faz
Saber a quem interessar possa que o Tribunal Marítimo Adminis-
trativo em Acordão proferido no - processo acima aludido, referente
ao encalhe com perda total do iate "Pampairo", ocorrido no dia 25
tio março do corrente ano, na ilha Comprida, em Iguape, Estado do
São Paulo, julgou fortuito o acidente e ordenou o arquivamento do
processo, achando o aludido Acordão publicado no Diário Oficial
i. 195, de 22 de agosto último. — E, para ciência do todos os in-

teressados, expede-se o presente edital para os efeitos legais. Dado
o Passado nesta Capital Federal, aos oito dias de setembro do mil no-
vecentos o quarenta e um. Eu, Fernando Porto, oficial administra-
tivo, o fiz. E eu, Gilberto de Alencar Saboya, oficial administrativo
servindo do secretário, subscrevi. — Americo de Araujo Pimentel,
relator.

Tribunal Marítimo Administrativo

Tribunal Marítimo Administrativo
PARA CIEXWA DE TERCEIROS INTERESSADOS, PELO PRAZO DE 30 DIAS

O Juiz do Tribunal Marítimo Administrativo da República dos
Estados Unidos do Brasil, Capitão de Mar e Guerra -Americo do
Araujo Pimentei, Relator do processo n. 480, na forma da lei, faz
saber, a quem interessar possa, que o Tribunal Marítimo Adminis-
trativo, em Acordão proferido no processo acima aludido, referente
ao encalhe do rebocador "São Pedro", no dia 3 de novembro do ano
p. findo; nas pedras da Ilha dos Papagaios, na barra de Florianó-
polis, Estado de Santa Catarina, considerou o acidente como fortuito,
isentou de responsabilidade o representado Luci° Pedro de Amorim,
e ordenou o arquivamento do processo, achando-se o aludido Acor-
dão publicado no Diário Oficiei n. 193, de 20 de agosto último. E,
para ciência de todos os interessados, expede-se o presente edital
para o sefeitos legais. Dado e posado nesta Capital Federal, aos
oito de setembro de mil novecentos e quarenta e um. Eu, Fernando
Magno Porto, oficial administrativo, o fiz. E MI, Gilberto de Alen-
car Saboya, oficial administrativo servindo de secretário o subs-
crevi. — Americo de Araujo Phytentel, relator.

Comissão de Instalação da Base Naval de Natal
EDITAL DE CoNCORRÉNCIA PÚBLICA PARA O FORNECIMENTO DE MANILHAS

DE CONCRETO ARMADO VIBRADO E RALOS DE CONCRETO VIBRADO.

Chama-se a atenção dos interessados para a publicação do edi-
tal feita no Diário Oficial do 30-8-941, páginas 17.090.

Sede provisória da Comissão do Instalação da Base Naval de Na-
tal, no 7.0 andar do edifício do Ministério da Marinha, em 30 de
agosto do 1941. — Evandro Bastos Belchior, capitão-tenente, secre-
tário.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendência do Exército

ESTABF,DECIMENTO . DE MATERIAL DE INTEND.ÊNCIA DO RIO
COSTURAS NA GUERRA

1) Na Alfaiataria do E.M.I. do Rio haverá distribuição de
turas na semana entrante, na ordem seguinte:

Terça-feira, 16 de setembro, e quida-feira, 18 de setembro --a
Costureiras de ns. 1 a 500.

PARA CILNCIA. DE TERCEIROS INTERESSADOS, PELO panzo DE no DTAS

O Juiz do Tribunal Marítimo Administrativo da República dos
Estados Unidos do Brasil, Capitão de Mar o Guerra Americo de

-• Araujo Pimentel, Relator do processo número quinhentos e trinta e
um (531), na forma da lei, faz saber a quem interessar possa, que

' o Tribunal Marítimo Administrativo, em Acorda° proferido no pro-
cesso acima aludido, referente ao acidente sofrido pelo vapor nado-
3101 "Aspirante Nascimento", na entrada do porto de Florianópolis,
no Estado de Santa Catarina, considerou o acidente como fortuito
e determinou o arquivamento do processo, na forma do parecer da
Procuradoria •junto ao T. M. A., cujo Acordão acha-se publicado
no. Diário Oficial número cento e oitenta e seis de doze de agosto
último. E, para ciência de todos os interessados, expede-se o pre-
sente edital para os efeitos legais. Dado e passado nesta Capital,
Federal, em oito de setembro do mil novecentos e quarenta e um.
Eli, Fernando Magno Porto, oficial administrativo, o fiz. E eu. Gil-
berto de Alencar Saboya, oficial administrativo servindo de secretá-
rio, subscrevi. — Ainerico de Araujo Pimentel, relator.

cos-
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

Objetos com valor declarado caldos em refugo definitivo

Chama-so a atenção dos Interessados para os editais publicados
;no Didrio Oficial de 1 de agosto, às páginas 15.417 e 15.418.

Departamento dos Correios e Telégrafos
DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO -

Pelo Prese n te o Da forma do art. 228 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, fica o ex-tarefeiro min funções de
condutor de malas, Jorge Gasbarro .Filho, intimado a recolher aos
cofres da Diretoria Regional dos Correios o Telégrafos de São Paulo,
dentro do prazo de 15 dias, contados da data da publicação deste ci-
tai. a importância de 402$0 (quatrocentos e dois mil reis), relativa à
responsabilidade que lhe foi imposta pela portaria n. 130, do 3 de
outubro do 1910, de acordo com o art. 227, lieis() II, do referido
Estatuto, em consequência da espoliação pelo registado n. 599, com
esse valor, procedente de Iaeanga e destinado ao Instituto de Aposen-
tadorias e Pensões dos Industriados, no Rio de Janeiro, conforme se
verifica do processo ri. 44.601-41.

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
deste edital resultará em cobrança executiva, que, então; se procss-
sarã. — João Aleanfara da Cunha.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

Pelo presente, na forma do art. 228 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, fica o ex-diarista com funções de ser-
vente, Hildo Alcoforado Carneiro de Almeida Braga, intimado a re-
colher aos cofres da Diretoria Regional dos Correios o Telégrafos de
São Paulo, dentro do prazo de 30 dias, a importância de 3$0 (três
mil réis), relativa à suspensão que lho foi imposta pela portaria nú-
mero 700, de 27 de maio do ano em curso, nos termos do art. 231, do
referido Estatuto, convertendo a pena em multa, de acordo com o
§ 2.0 do mesmo artigo, conforme se constata do processo n. 26.667-41.

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
deste edital resultará em cobrança executiva, que, então, se proces-
sara. — João Aleantara da Cunha.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

Pelo presente e na forma do art. 228 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicas Civis da União, fica o ex-postalista da classe O, Sil-
vino Pedreira, intimado a recolher aos cofres da Diretoria Regional
dos Corre 4.os e Telégrafos de São Paulo, dentro do prazó de 10 dias,
contados da data da publicação deste edital, a importância de 20080
(duzentos mil réis), relativa à responsabilidade que lhe- foi imposta
pela portaria n. 1.170, do 9 de agosto do ano em curso, nos termos
do ar. 227, inciso IV do referido Estatuto, em consequência da inde-
nização devida pelo extravio do registado n. 2.681, com esse valor,
procedente de Getulio Vargas R. G. do Sul, e destinado a Domingos
Bolzani, em Sorocaba, neste Estado, conforme se verifica do processo
n. 11.574-41.

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
deste edital resultará em cobrança executiva, que, então, se proces-
sará. — João Aleon(ara da Cunha.

Estrada de Ferro Central do Brasil
CONCORIANCIA PARA EXPLORAÇÃO DE ANÚNCIOS NAS DEPENDÉNCIAS DA

ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL

De acordo com o decidido pelo Sr. Diretor no Processo 75.110-41,
são convidados, os que se interessarem, a se inscrever, até às 14 ho-
ras do dia 16 do corrente mês, no Departamento Comercial, à aveni-
da Rio Branco 109, 6.0 andar, na concorrência para o serviço de ex-
ploração de anúncios nas dependências da Central do Brasil, respei-
tadas as condições seguintes:

I." condição — Os concorrentes, como prova do idoneidade, apre-
sentarão os seguintes documentos:

1.0) De existência legal da firIa, ou empresa, inscrita no De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio;

2.°) Certidões que demonstrem quitação com a Fazenda Federal
o Municipal e, tombem, com a Fazenda Estadual, quanto às firmas som
sede fora do Distrito Federal;

3.0) De cumprimento das exigências contidas no decreto-lei nú-
fficro 1.813, do 7-12-939, o decreto-lei 2 ..765, de 9-11-940, pela forma
!tolas estabelecido;

4.0) Prova de especialização em propaganda e anúncio;
5.°) Recibo de depósito na Tesouraria da Estrada, em dinheiro, da

Importância de 5:000$0, como garantia de assinatura d6 contrato.
O concorrente, sendo pessoa física, provará, ainda, quitação com

• Serviço Militar.
2.11 condição — Os concorrentes apresentarão, em invólucro fe-

chado, as propostas sobre a contribuição que oferecem à Central pela
exploração dos anúncios, durante cinco anos, descriminando mensali-
dade fixa e percentagem, nas dependências abaixo enumeradas:

1 — Na faixa apropriada existente no interior dos carros do 1.a
e da 2.a classe dos trens elétricos.•

II — Nos locais próprios dos carros de L a e de 2.a classe dos trens
a vapor, tanto do Interior como dos trens de subúrbios.

III — Nas paredes e muros indicados para afixação, em painéis
à margem das linhas e em quadros, nas plataformas das estações, no
trecho que vai desta Capital até Entre Rios e 111angaratiba, e em toda
Linha Auxiliar, ramais de Terezópolis e do Rio Douro.

IV — Em condições idênticas às do item III. porem no trecho e
nas estações da linha de São Paulo, após o páteo da estação de Barra
do Pirai, até a de Norte, inclusive os ramais de Bananal e Piquete.

V — Ainda em condições idênticas às do item III, aplicadas porem
aos demais trechos e estações da Estrada não compreendidos nos
itens III e IV.

As propostas indicarão, separadamente, as contribuições rela-
tivas a cada trecho, fixando. em cada uma, mensalidade e percenta-
gem atribuídas à Central sobre a renda dos respectivos contratos do
anúncio.

Ia condição — As propostas serão apresentadas em três vias e
por forma de inteira submissão às condições do presente edital.

4.° condição — Não serão abertas, em consequência devolvidas
aos interessados, as propostas de concorrentes que não satisfaçam às
exigências da condição I." deste edital.

5." condição — . A abertura das propostas será feita à vista dos
interessados, presentes, os quais rubricarão, uns, as propostas dos
outros.

6.a condição — • A Comissão Julgadora examinará as propostas e,
dentro de três dias, indicará, em relatório ao diretor, aquelas que
considerar mais vantajosas.

A Central do Brasil, por .seu diretor, reserva-se o direito do se
decidir pela recusa total das propostas ou rejeição parcial das mesmas.

Das conclusões do relatório caberá recurso, dentro do prazo de
dois dias, contados do dia da entrega do referido relatório, para o
diretor.

7.a condição — Cabo ao diretor da Central aprovar a concorrên-
cia que, por deliberação sua, poderá ser anulada, sem que isso im-
plique, por parte dos eoncorrêntes, em direito a qualquer indenização.

8." condição — Á disposição dos interessados, a partir da data
deste edital, encontram-se, na sede do Departamento Comdrcial, as
bases dos contratos, a serem lavrados, para exploração dos serviços do
anúncios, em dependências da Central, sendo que, cada contrato,
será garantido por uma caução, em dinheiro, depositada na Tesoura-
ria, equivalente a 10% sobre o valcir global do contrato no seu prazode duração.

E, para que chegue ao conhecimento de todos, publica-se esteedital.
Rio, 30 de agosto de 1941. — Gontran de Souza. — Jurandyr

Pires Ferreiro. — Jair Rego de Oliveira, Comissão Julgadora. Con-fere. — Corrêa de Brito, oficial administrativo, classe 11. Visto. —lodo Clapp Filho, oficial administrativo, classe K.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão do Material

CONef URI ÈCIA ADMINISTRATIVA PARA FOR N ECI MENTO DE 1 nIATERTAL DE
ASSEIO À DIVISÃO DO ORÇAMENTO

De ordem do senhor diretor da Divisão do Material, exarada noProcesso SC. 33.219-41, fato público, para conhecimento dos inte-
ressados, que, às quinze (15) horas do dia 19 do corrente, na Divisão
do Material do De partamento de Administração deste Ministério, sitano 1.0 andar do Edifício do Ministério da Agricultura, à Praça Ma-
rechal Ancora, serão recebidas propostas para fornecimento de ma-
terial de asseio à Divisão do Orçamento, mediante as seguintes con-
dições:.

— No dia e hora aprazados, os p roponentes deverão apresen-
tar-se à comissão de concorréticia, fazendo-lhe entrega, em envelope
fechado o lacrado, com a declaração exterior do seu contendo, dos
seguintes documentos, em original, pública forma ou condições le-gais:

a) registo do contrato social ou da firma individual no Depar-
tamento Nacional do Indústria e Comércio (Junta Comercial);

h). recibos de quitação dos últimos impostos municipais e fe-
derais inclusive o do renda o de indústria e profissão;

e; certidão da Lei dos 2./2;
d) prova de quitação com o Instituto dos Industriários ou Co-merciários;
e) documentos outros que constituam prova de idoneidade.

.II — Todos os documentos com probatórios de idoneidade de-verão estar selados do acordo com a Lei do Selo.
ITT — Julgada a idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão re gi-tuidos os documentos e, em seguida, serão abertas as propostas dos
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concorrentes julgados idóneos, lidas em voz alta e rubricadas por
todos os proponentes e pelo presidente da Comissão.

IV — As propostas serão apresentadas em. envolucro distinto
oos documentos comprobatórios, tambem fechado e lacrado, com !a
indicação exterior do seu conteudo e do nome do concorrente.

— As propostas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, data-
das e a.ssinadas, serão apresentadas em quatro (4) vias, sendo ,a
primeira devidamente selada.

VI — As proposias não poderão conter senão uma fórmula de
e.onipleta submissão a todas as cláusulas deste-edital.

VII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
anlageDS não previstas neste edital, nem as propostas que contiverem

apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.
— Caberá a preferi:Meia ao autor da proposta mais vanta-

josa, por mínima que seja a diferença.
IX — Caso haja igualdade entre dois ou mais concorrentes, pro-

sieder-se-à ao desempate, mediante apresentação de novas propos-
tas das firmas empai:lides, dentro de vinte e quatro 1211 horas,
isto é, no dia 20 do corrente, no mesmo local.

X — O material a fornecer é o seguinte:
-20 latas de cera, de 1.a qualidade, em latas de 5 quilos.
20 toalhas de rosto.
5 dúzias de sabão em bola.

15 quilos de sabão grosso.
20 latas de creolina.
5 rodos de borracha.

15 latas de soda cáustica,
15 espanadores grandes.
15 vassouras de pelo, sem cabeça,
5 escovas para roupa.
6 vassouras de piassava (tina).
5 dúzias de saponáceos (Branqujol).

100 blocos de papel higiénico (blocos de 1.000 fls.).
20 rolos de papel higiénico.
2.0 quilos de potassa.
30 sacos brancos para litopesa.
O latas de Kaol.
1 balde para agita.

10 latas dc Flit (latas de quilo).
10 vidros de óleo para moveistriliinainen,
6 pedras pomes.
2 quilos de naftalina.

r — o Ministério da Agricultura reserva-Se O 'direito de abu-
lar esta concorrência, caso assim convenha aos seus interesses,, sem
que assista aos concorrentes qualquer direito a indenização ou re-
clamação.

XII — Outros esclarecimentos poderão ser colhidos na iVisão
do Material, nos dias úteis, de 11 às 17 horas.

DiVi40 do Material, 11 de setembro de 1941. — Newton
da. chefe de Ssecção.

.8.1.n•••n ••./1.8.••	
1

Superintendência do. Ensino Agrícola e N7eterinário
APRENDIZADO AGRÍCOLA VISCONDE DE MADA'

CoNCoRRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA VENDA DE PERRO VELHO
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de coneorréncia

administrativa publicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, ià pá-
gina 17.117.

Divisão de Fomento do Produção Animal
1NPETORIA REGIONAL EM PINHEIRO

EDITAL DE CIONCORRENCIA

coortnyeacia administrativa permanente, de inscrição n. 4, para
fornecimento ac artigos de consumo haldittat à inspetoria Re-
gional em Pinheiro e constantes de um único grupo: Diversos
De ordem do Sr. inspetor chefe, devidamente autorizado pelo

Sr. ministro da Agricultura e de acordo com o art. 52 do Código de
Contabilidade Pública da União, leve ao conhecimento dos interes-
sados que na sede desta Inspetoria RegiOnal se acha aberta, até às
13 horas do dia 4 de outubro próximo vüldOuro, a inscrição para o
fornecimento de artigos, a esta repartição, no corrente ano, o cons-
tante de um único grupo: "Diversos", relacionados em avulsos que
serão remetidos aos interessados que os solicitarem.

Ir — Os requerimentos de inscrição, devidamente selados, de-
verão ser enviados à citada Inspetoria Regional a ttó o dia 4 de 0n-
futico citado, acompanhados dos documentos de idoneidade e,' provas
tie GuitaçãO com a Fazenda Nacional, com a declarae.ão tle se su-
jeitar' o proponente a todas as disposições do Código de Contabi-
lidade Pública, das leis e regulamentos em vigor o às do presente
edil al	 .

til — As propostas, devidamente selada a primeira via e as
demais datadas e assinadas, em três vias, deverão conter por extenso
e em algarismos os preços de unidade dos artigos propostos, sem
emendas ou rasuras.

IV — O material será posto, por conta e risco do fornecedor,
nas estações de Pinheiro e Juparanã, da E. F. C. B., no Estado do
Rio de Janeiro.

V — Os artigos deverão ser todos de 'primeira qualidade o não
deverão exceder de dez por cento (10 5,) dos preços correntes no
mercado.

VI — Os artigos fornecidos que não estiverem de acordo com o
pedido deverão ser substitnidos nos prazos que forem marcados
pela Chefia da Inspetoria Regional. .

VII — A Inspetoria Regional se reserva o direito de só adquirir
os artigos- no limite necessário aos seus serviços e dentro dos re-
cursos orçameutários que dispuser e bem assim de anular a P re

-sente concorrência, no todo ou em parte, se assim achar conve-
niente, sem que disto resulte aos licitantes direito a quaisquer re-
clamações ou indenizações.

VIII — Os pagamentos resultantes dos fornecimentos serão efe-
tuados pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, eia Niterói, Es-
tado do Rio de Janeiro.

Inspetoria Regional eia Pinheiro. .12 de setembro de 1911. —
Roberto Borges Banas. escriturário O. — Visto. Gil Mein Ferreira,
inspetor chefe.

31INISTÉ1110 DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração
Divisâo . do Orçamento

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA EXECUÇÃO DE REPAROS E CON-,
SERTOS DOS MOVEIS DA HOSPEDARIA DE IMIGRANTES DA ILHA DAS
FLORES DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO
Pelo presente; chama-se a atenção dos interessados Para o

edital do concorrência pública acima citado, o qual foi publicado
no Diária Oficial n. 203, de 1 de setembro de 1911, às páginas nú-
meros 17.141 e 17.142.

Divisão do Orçamento do Departamento de Administração do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, em 2 do setembro
de 1041. — Alvaro Figueiredo, diretor.

Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente edital notifico, de Urdem do Sr. Presidente, à fun-
cionária D. Maria Aurea Pereira de Miranda de que deve compare-
cer, dentro do prazo de dez (10) dias, a contar da data da publicação
do presente, na sala onde funciona o Serviço Jurídico, deste Institu-
to, à Praça 15 de Novembro n. 20, 4.° andar, para ser ouvida e apre-
sentar defesa prévia, como incursa na alínea e do artigo 65 do Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 1.264, de 19 de junho de 1939.

Rio de Janeiro, 12 de -setembro de 1011. — Loarical Cunha, di-
retor do I). S. G.

(N. 11.0)5-12-9-41-5551-3 vezes.)

• AVISO—Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
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BANCO SUL DO BRASIL
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 15 DE

AnosTo DE 1941
Aos quinze dias do niNs de agosto de mil novecentos e quarenta

e um, na sua sede social, à avenida Rodrigues Alves números 303 a
331, sobrado, reuniram-se, às dezesseis horas, os Srs. acionistas do
Banco Sul do Brasil. O Sr. Fausto Werneck Correa e Castro, diretor -
presidente do banco, verificando, pelas assinaturas lançadas no li-
vro de presença, haver acionistas presentes representando número
legal de ações, declarou aberta a sessão e convidou os Srs. acionistas
a indicarem um dos presentes para presidir os trabalhos da assem-
bléia. Os Srs. acionistas aclamaram presidente da assembléia o
Sr. Alvaro de Faro Lago que, assumindo a presidência, convidou os
Sra. Dr. Cieero Nobre Machado e Alfredo Luiz Greve, para, respecti-
vamente, primeiro' e segundo secretários. O Sr. presidente agradece
a escolha de seu nome e declara que antes de dar curso aos trabalhos
da assembléia tinha de cumprir um dcver de brasileiro e amigo: ren-
dendo homenagem à memózia do inovidavel patrício, desaparecido
CM meio da sua valiosa obra nacional, Sr. Henrique Lage, sente-se
ainda sob a profunda e dolorosa impressão que atingiu a todo o Bra-
sil, corno se pode afirmar pelas 'demonstrações vindas de todos Os -
recantos e de todas as classes do pais. Sua tenacidade empreendedora,
sempre voltada para os interesses do nosso país, vencendo todas as
dificuldades, deixou, esse conjunto homogéneo de trabalhos com que
idealisara fazer a emancipação industrial da nossa pátria. O seu
programa era vasto, o por isso mesmo procurava adiantá-lo tanto
quanto possível para que não viesse sofrer dwoutinuidade após o
seu desaparecimento. É a continuação do seu programa a forma que
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CAPITULO IV
DA lul a rolou ta

Art. 10. O Banco será adminiatrado por unia diretoria composta
de dois diretores eleitos pela Assembleia Geral, uni dos quais será
o Diretor Presidente e o outro o Diretor-Gerente.

Art. 11. O mandato dos diretores durará três anos, polca lu ser
renovado.

Art. 12. Os diretores garantirão sua gestão com a caução de cern
(100) ações do Banco, na forma prevista pela legislação em vigor.

,Art. 13. Os Diretores perceberão urna remunerarão fixa, qae
será estabelecida para ioda a vigência do mandato, pela Assenodoia
Geral que os eleger, sem prejnizo da percentagem a que alude o are
tigo	 destes estatutos.

Art. 11. Os diretores se substituirão reciprocainente era suas
faltas e im pedimentos ocasionais.

Art. 15. Vagando tim dos car gos de diretor, o outro convidará
tini acionista para preencher a vaga até a próxima Assembléia Geral
ordinária. que elegerá o substituto.

Art. 16. Vagaudo simultaneamente os dois cargos de diretor,
o Conselho Fiscal proéederá ao preenehimento interino das vagas,
na forma do artigo anterior, e convocará imediatamente a Assiont,léia
Geral extraordinária para a eleicão dos substitutos.

Art. 17. •Os substitutos eleitos, na forma do artigo anterior, ser-
virão atO o fim do mandato em curso, à data das vagas.

Art. 18. Compete coletivamente à diretoria som Arejnizo claa
atribuições toa! a lei expressamente the confere:

a; estabelecer as condições gerais sobre o ni.alo de operar, fixar
as taxas de depósitos e empréstimos, e limites dos respectivos prazos;

b) realizar mmw. chamadas para as entradas de capital;
e) propor it Assembléia Geral ordinária, ouvido o Conselho Fis-

cal, o destino a ser atribuido aos lucros líquidos, após as &dm:oca
legais e estatutárias;	 .

ft; nomear e demitir sub-diretores gerentes, agentes, corre , pon-
dont es e empregados e fixar-lhes a remuneração;

C) criar filiais e agências;
f) elaborar osiegulamentos para os serviços internos do Banco.
Art. 19. São atribuições especiais do diretor presidente:
a) representar o Banco perante os Poderes Públicos, e. bens

assim. em suas Delações: com terceiros ou em Juizo:
b; constituir advogados e outorgar-lhes os respectivos pode-es.
Art. 20. Silo atribuições especiais do Diretor-Gerente:
a) superintender diretamente as operações da Caixa Matriz, f i -liais, agências e correspondentes, de acordo com a orientação geral es-

tabelecida nas deliberações coletivas da diretoria:
b) ri,opôr a nomeação e demissão dos subdiretores, gerentes,

agentes, correspondentes e empregados do Banco.
Ari. 21. Competem a cada um dos diretores todos os atos de

gestão não discriminados nos artigos anteriores. Entretanto, todos
os atos que se Dão compreenderem entre os de expediente normal
do Banco e possam acarretar-lhe responsabilidades deverão ser pra-ticados conj untameDle pelos dois diretores

CAPITULO V
DO CONSELII0 FISCAL

22. A Assemblé ia Geral Ordinária elegerá anualmente três
fiscais e três ~lentes que poderão ser ou não acionistas.

Art. 23. Competem ao Conselho Fiscal todas as atribuições que
lhe são cometidas pela lei e pelos presentes estatutos.

Art. 21. Os membros do Conselho Fiscal perceberão a remune-
ração que lhes for anualmente fixada pela assembléia . geral ordi-Dária.

CAPITULO VI
nas assinumatias cantais

Art. 25. A Assembléia Geral dos acionistas reunir-se-á, ordina-
riamente, tuna vez por ano, no decurso do mês de abril, e, extraordi-.
oariameote, quando convocada na forma da lei e dos presentes esta-
tutos.

Art. 26. Competem às assembléias gerais ordinárias e extraor-
dinárias todas as atribuições que lhe são conferidas pela lei e pelos
presentes estatutos.	 -

Art. 27. O modo de convocação, e respectivas prazos, bem como
as condições de funcionamento das assembléias gerais se regularão
pelo estabelecido ma lei.

Ari. 28. Cada ação dará direito a um voto nas deliberações das'assembléias gerais.
CAPÍTULO VII

- Dos LUCROS

Art. 29. Dos lucros líquidos anualmente a purados, cumpridos otspreceitos legais e regulamentares, se deduzirão as seguintes quotas,
observada a respectiva ordem de precedência:

1.°) 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva destinado aassegurar a integralidade do capital;
2.0) 20% (vinte por cento) para o fundo de previsão destinado aamparar situações indecisas;
30 o neaessário para a distribuição aes acionistas de um divi-dendo mínimo de 6%;
4.0 2,1/2 ;dois e meio por cento) para gratificação aos dire-tores;
O restante terá o dostino que lhe atribuir a assembléia geral or-

dinária, por proposta da diretoria, ~ido o Conselho Fiscal.

• escolhi e estou certo de 'inc lodos os brasileiros e principalmente
aqueles que trabalharam ao sou lado escolherão, como o melhor meio

eternizar-ltie o culto de admiração e gratidão a que incontesta-
velmente tem direito, não só pelas suas qualidades morais, como pelos
seus predicados de trabaláador e patriota que o faziam ore cidadão
exemplar. Em seguida, o Sr. presidente declarou que ia mandar ler
os avisos da terceira convocação da presente assembléia, os quais de
acordo com -a lei, foram publicados no 'Diário Oficial" e -Jornal do
Brasil", dos dias sete, doze e quinze de agosto corrente, que se acham
eohre a mesa. O Sr. primeiro secretário procede a leitura
dos mesmos avisos, que se acham redigidos nos termas seguintes:
"Banco	 Sul	 do	 Brasil	 Assembléia	 Geral	 Extraordi-
nada - Terceira Convovação. São convidados os senhores acio-
nistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária, em ter-
ceira convocação, no dia 15 de agosto de 1011, às 1G horas, na sede
desta Companhia, à avenida Rodrigues . Alves números 303 a 331,
4.0 andar, para: ‘Ieliberar sobre proposta de reforma dos estatu-
tos e po-ios de acordo com o derreio-lei numero 2.627,. de 26 de se-
teinbro de 1910, como determina o artigo 179, resolvendo com qual-
quer número de acionistas presentes. Rio de Janeiro, 6 de agosto
de 1911. Banco : Sul do Brasil. - Vonsto Wernrek Correu e Casfro, di-
retor-presidente". Q senhor primeiro secretário procedeu lambem
a leitura dos avisos da primeira e segunda convticação publicados de
acordo com a lei, no Diário Ofirinl e Jornal do Brasil, e cujos ter-
mos traiu os seguintes: "Banco Sul do Brasil - Assembléia Geral
Extraerdmária. São convidados os senhores acionistas a se reuni-
rem em assembléia geral extraordinária, no dia 31 de maio de 1911,
às 11 horas, na sede desta Companhia, à avenida Rodrigues Alves

-números 303 a 331. 1.0 andar, para: deliberar sobre proposta de re-
forma dos estatutos, com o objel:vo de po-luis de acordo com o de-
creto-lei ninvern 2.627. de 26 de sei ombro de 1910, como deterinioa

igo 179. Rio de Janeiro, 1 ti maio de 1911. Banco Sul do
Brasil. - FouNlo Werneek Corrert e Castro, diretor-presidente.
"Banco Sul do Brasil - Ass?rribh, ia Geral Extraordinária - Segunda
Ci aivocação . São convidados os serhores achai istas a se reunirem
em assemblOia g-ral extraordinária, no. d ia 15 de julho de 1911, às
11 horas, na sede dest a Companhia. à avenida Rodrigues Alves nú-
meros 303 a 331, 1.0 andar, para: deliberar sobre a proposta de re-
forma dos estatutos e para po-los de acordo com o decreto-lei nt5-
m^ro n, 62 7 , de 26 de setembro de 1910. como determina o artigo
179. - Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911. - Banco Sul do Brasil.
- Fan gio Werneck Corrert e Castro, diretor-presidente". O senhor
presidente declarou que, alem dum publicação dess.: ,s editais, foram,
ainda os senhores acionistas, convocados por cartas a que ia mandar
ler a proposta de reforma dos estatutos que se achavam sobre a mesa,
da autoria da diretoria, pod endo os senhores acionistas discutir cada
artigo à medula que os mesmos fossem sendo lidos. O senhor pri-
meiro secretário procedeu então, de ordem do Sr. presidente, a leitura
dos estatutos constantes da proposta . sendo submetidos, um a um os ar-
tigos respectivos à diseus-ão. Terminada a leitura,. o Sr. presidente
dá por encerrada a discussão sobre a reforma dos estatutos. Submete,
em seguida, f) Sr. presidente os estatutos à votação, os quais foram
unanimemente aorovados, conforme abaixo se acham transcritos:

CAPITULO I
ORGANIZAçA0, PRAZO E SEDE

Art. 1.0 O Banco Sul do Brasil, constituido por assembléia gerai
de 22 de fevereiro de 1920, passa a reger-se, sob a denominação de
"Pinico Sul do Ittasil Sociedade Anonyma", pelos presentes estatu-
tos.

Art. 2.° O prazo de sua duração será da noventa (90) anos, con-
tados da data de sua constituiçãe.

Art. 3.° A Caixa Matriz do Banco será em Blumenati, Estado de•
Santa Catarina. As filiais e agências no Brasil e no estrangeiro, se-
rão instaladas quando e onde a Diretoria julgar conveniente. A sede
e o foro jurid:cos do Banco serão na cidade do Rio de Janeiro.

:APITULO II
CAPITAL

Art. 4.0 O capital social é de quatro mil contos . de réis
(4.000°00M00), dividido em vinte mil (20.000) ações ordinárias, no-
minativas, de duzentos mil réis (200$000), cada uma.

Art. 5.0 Afim de auMprir os dispositivos legais referentes à na-
cionalidade dos acionistas, poderá a Sociedade exigir, dos mesmos, os
respectivos documentos comprobatórias que ficarão arquivados na
sede social.

CAPÍTULO 111
005ETO

Art. 6.° O Banco Sul do Brasil, S. A. tem por objeto realizar as
tiuiraúes hafieár;RS, em geral, definidas na legislação vigente.

Art. 70 O Banco não podera fazer operações de crédito em favor
dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal nem aceitá-los como
endossantes, avalistas ou fiadores de quem quer que seja.

Art. 8.0 A dirctoria poderá organizar instruções de acordo com
os Estatutos, proa reguiar as operações de sua Matriz, Filiais, Agências
e correspinalentes.

Art. 9.0 São expressamente vedadas as seguintes operações:
1) comprar e aceitar em caução ações do próprio Banco.
2) aceitar em caticiO títulos de empresa que não tenha co-

tação real na bolsa.
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As percentagens assinaladas nos itens 2 e 4 serão calculadas sobre
• saldo subsistente, após as deduções anteriores, e o pagamento da
gratificação aos diretores será efetuado em moeda corrente, após
aprovação das respectivas contas e do balanço.

5.0 O ano social termina a 31 de dezembro.
nisaosiçõEs TRANSITÓRIAS

Art. 30. Os cargos de diretor-presidente e diretor-gerente, cria-
dos nos presentes estatutos, serão providos imediatamente, pela as-
asindeda geral extraordinária que os- aprovar.

Parágrafo único. Os diretores eleitos na forma do presente ar-
tigo, seavirão até a assembléia geral oadinária a realizar-se em abril'
de 1914.

Art. 31. Os atuais fiscais e suplentes servirão até o fim do res-
pectivo mandato. "Em seguida, o senhar presidente da assembléia,
cai obediênc i a ao. disposto no artigo 30 dos estatutos que acabam de'
ser aprovados, convida os senhores acionistas a elegerem o diretor-
presidente e o diretor-gerente para o exercido a terminar em abril
de 1914. Colhidos os votos, verificou-se terem sido 'eleitos por maieria
para o cargo de diretor-presidente, o acionista Fausto Wernecle
Correa e Castro, brasileiro, solteiro, contador; residente nesta capital.]
e para o carga de diretor-gerente n acionista Alvaro Dias da Bocha,.
brasileiro, casado, do comércio, residente nesta Capital, os quais, es-
tandopresentes, foram imediatamante empossados. Nada mais ha-
vendo a tratar nem a deliberar, o senhor presidente suspende
snssão para ser lavrada a presente ata. Reaberta a sessão, ,foi lida a'.
ata, que foi unanimemente aprovada por todos os presentes. — Alvaro
de Faro Lage, presidente da assembléia. — Cicero Nobre Machado, pri-
meiro secretário. — Alfredo Luis Greve, segundo escretário. — Alberto,
Laoe. — Alvaro Dias da Rocha. — Fausto Werneek Correa e Castro. —
Pedro Brando. — Henrique Victor Lage. — Eugenio Martins Lage.
Ostcaldo A. Werneck da Rocha e Antonio Tavares 'Leite.

(N. 11 .017-13-9-1941-306$0)

COMPANHIA BRASILEIRA CARBONÍFERA DE ARARANGUÁ

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 15 DE AGOSTO
DE 1941

Aos quinze dias do mês de agosto de mil novecentos o quarenta'
e um, na sua sede social, à Avenida Rodrigues Alves, números tre-
zentas e très a trezentos e 'trinta e um, aabrado, reamiram-ae, às
doze horas, os Srs. Acionistas da Companhia Brasileira Carbonífera
de Araranguá. O Sr, Fausto Werneck Corrêa e Castro, diretora
presidente da Companhia, verificando, pelas aaainatiaras lançadas no,
livro de presença,.havea acionistas presentes representando uúmero
legal de ações, declarou abarta a seasãa e convidou os Srs. Adonis-
tia,' a indicarem um 'los presentes para Presidir os trabalhos da
assembléia. Os Srs. Acionistas aclamaram presidente da assembléia
o Sr. Dr. Augusto de Bailio Belford Roxo, que, assumindo a Presie
dancei, conviaa os Sra. Dr. Cícero Nobre Machado e Dr. Raul de
Caracas para, re gpeclivamente, primeiro e segundo secretárias.:
O Sr. presidente agradece a _escolha de seu nome e declara que antes

•lar curso' aos trabalhos da assembléia tinha de cumprir um dever
de brasileiro e amigo, rendendo homenagem à memória do ino:vi-
davel patrício, desaparecido em meio da sua valiosa obra nacional
— Sr. Henrique Lage. Sente-se ainda sob a profunda e dolorosa
impressão que atingiu a todo o Brasil, como .s'e pode afirmar pelas
demonstrações vindas de todos os recantos e ue todas as classes do
pais: Sua tenacidade empreendedora, sempre voltada para os inte-
resses do nosso pais, vencendo todas as dificuldades, deixou esse
co pjunto homoganeo de trabalhos com que idealizara fazer a emana
caiação industrial da nossa pátria. O seu programa era vasto, e Pai,'
isso mesmo procurava adianla-lo tanto quanta pos.sivel para (pie

não viesse a sofrer descontinuidacle noa o seu desaparecimento, E (1,
continuação de aeu programa a forma .que escolhi e estou certo da
que todos os brasileiros e principalmente aqueles- que trabalharam
ao seu lado esealherão, como melhor meio de eternizar-lhe o culto de
admiração e gratidão a que incontestavelmente tem direito, não só pelae
suas qualidades morais, como pelos seus predica-dos de trabalhador
e patriota que o faziam um cidadão exemplar. Em seguida, o senhor
Prasidante declarou que ia mandar ler cra avisos da terceira convoa
eaçãci da presente assembléia, os quais de acordo com a lei, forana
publicados no Diário Oficial e Jornal do Brasil, dos dias sete, doze
e quatorze de agosto corrente, que se adiam sobre a mesa. O senhor
primeiro secretario procede a leitura dos mesmos avisos, que so
acham redigidos nos termos seguintes: "Companhia Brasileira Cara
bondara de Ararangua — Assembléia Geral Extraordinária — Ter-
ceira Convocação — São convocados os Srs. Acionistas a se reunia
rara em assembléia geral extraordinária, em terceira convocação, nó
dia 15 de agosto cje 1911, às doze horas, na sede desta Campanhia.
Avenida Rodrigues Alves ns. 303/331, primeiro andar, para: Delir
berar sobre proposta de reforma dos estatutos, com o objetivo de pó-loa
de acordo com o decreto-lei n.2.627. de 26 de setembro de .1910,
como determina o art. 179, Rio 'de Janeiro, 14 de maio de 1911. —
Companhia Brasileira Carbonífera de Araranga. — Fausto Werneek
Corrêa e Castro, diretor-presidente. Companhia Brasileira Carbone-
fera de Araranguá — Asserabléia Geral Extraordinária — Segunda
Convaca0o — São convidados os Srs. Acionistas' a se reunirem em
assembleia geral extraordinária no dia 14 de julho de 1941, às 14
horas, na sede desta Companhia, à Avenida Rodrigues Alves nú-
meros 303/331, 1.0 andar. para: deliberar sobre proposta. de reforma,
dos estatutos e para pó-los.de acordo com o decreta-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940, como determina o artigo 179. Rio de'
Janeiro, .2 de julho do 1911 a- Companhia Bragileira -Carbonífera

de Ararangua. — Fausto Werneck Corrêa e Castro, diretor-presi-
dente, "O Sr. Presidente 'declarou que, alem da publicação desses'
editais foram ainda, os Srs. Acionistas, convocados por cartas, 'e que
ia. mandar- lèv a proposta de reforma dos estatutos que se achavam
sobre a meaa, da autoria da diretoria, pudendo os Srs. acionista3
discutir cada artigo à medida que. os mesmos fossem sendo lides..
O Sr. primeiro secretário procedeu então, de ordem do Sr. presie
dente, a leitura dos estatutos constantes da proposta, sendo -uh P111

tidos, um .a .um, oe artigos respectivos, à discussão. Terminada a
leitura, o Sr. Presidente dá por encerrada a discussão 'sobro rea•
forma dos (a:int:tilos. Submete, em seguida, o Sr. Presidente, os esta-
tutos à votação, os quais foram unanimemente aprovados, confornie,.'
abaixo se acham transcritos:
"Estatutos da Sociedade. Anónima Companhia Brasileira Carbonífera'
de'Ararangua — Capítulo I — Da sociedade, sua constituição, sede,'
fins e duração" — Art. 1.0 — A Sociedade Anónima "Companhia 'Braa
sileira Carbonífera de Araranguá", cujos atos constitutivos foram ar-
quivados na então Junta Comercial, desta Capital, em 30 de junho de.
1917, sob número 4.659, passa a reger-se por estes Estatutos e, nos
casos omissos, pela legislação em vigor, conservando a mesma fôrma
do sociedade anónima o a mesma denominação. Art. 2.° — A .sede
da Companhia o seu foro são na cidade do Rio de Janeiro, parágrafe'.
único — A Companhia poderá abrir agências e sucursais onde coa-
vier, a juizo da diretoria. Art. 3» — A Companhia tem por fim, prin-
cipalmente, a exploração e lavra de minas de Carvão, especialmente as.
dó município do Araranguti; o beneficiamento do carvão extraido
e a criação das -indústrias dos sub-produtos, bem assim a e.xplin'açiiN.
de patentes relativas a esses fins; e, subsidiariamente, a exPloração,
o lavra de ihinas de ferro,,ma.nganês ou outras o usinas metalúrgicas .
respectivas.' Art. • 4.0 — O prazo de duração da Companhia será de.
noventa (a)0) anos, a partir da sua constituição definitiva, podendo
ser prorrogado, Capítulo II -- Do capital social, Art. 5.0 O ca-
pital social é de três mil contes de reis (3.000:000,0), dividido en1
trinta mil (30.000) ações de cem mil réis (100$0) cada um, comuns
ou ordinárias nominativas e já integralizadas. Capítulo itt — Da
administração. Art. 6.0 — A Companhia será administrada por uma
diretoria ec_mposta de tras membros, sob na designações de diretor
presidente, diretor-secretário o diretor-técnico, acionistas 'ou tão, re-
sidentes no país, escolhidos pela assembléia geral, que podara desti-
tuí-los a todo tempo. Art. 7.0 — O mandado da diretoria será de cinco •
(5) anos, podendo os seus membros ser reeleitos. A diretoria servirá
até a posse da Mie for eleita para substituí-la. § 1.° — O diretor-prea
sitiante será substituido, nos seus impedimentos, pelo- diretor-saare-'
tário; se, porem, o diretor-secretário não estiver em exareicio, tem '
presente, o diretor-presidente será substituido pelo diretor-técnico.
§ 2.0 — Qualquar sdos outros dois diretores, será substituido, era adis'
impedimeutos, por um acionista à escolha da diretoria. § 3 0 —
qualquer oiretor resignar o cargo ou falecer. proceder-se-à de acoialS
com o que diapõe o § anterior, até a primeira reunião -ordinária i a -
assembléia geral, na qual será eleito o substituto, parmaneeendo;
porem, no exercício 'do cargo o acionista -até a posse deste ÚMIDO'.

Art. 8.0 — Cada um dos diretores, praia garantir a rasponsabilidado •
do sua _gestão, racionará duzentas. (200) ações, as quais não poderão
ser alienadas enquanto mão forem aprovadas pila assembléia geral
as contas do período de sua gestão. Parágrafo único — A caucão.po-'
dera ser-feita por qualquer acionista para garantir a gestão do diretor'
eleito, ou escolhido na forma dos §§ 2.° e 3. 0 do art. 7.0 . Art.. 9» -a
As resoluções da diretoria serão tomadas por maioria de votos, laa
vrando-se atas dessas deliberações no livro próprio. Parágrafo
— A _diretoria reunir-se-á ordhrariarnente duas vezes por dia, Art. 10
— Todo e qualquer documento que importe em rosponsabilidado para -
a Companhia deverá ter as assinaturas do diretor-presidente e do outro
diretor. Art. 1-1— Compete à -diretoria, sem exclusão» de outras atri-
buições que lhe compitam por disposição da lei: a IP — Estabelecer -
os programas para os serviços técnicos, industriais e comerciais;
§ 2.0 — Estabelecer rcgulamentos para os serviços da Companhia.
§ 3.0 — Fazer contratos com quem convier, em benefício da Compa-
aaaa, .5 •0 ___ Fazer aquisições de bens moveis, imoveis e semoventes
e de todo o material de consumo e de transfortnação e aliená-lo, sendo
que a alienação dos imoveis dependerá de autorização da assembléia
geral. a 5.0 — Assinar o balanço anual para ser submetido ao parem.
do conselho fiscal e mandar publicá-lo na forma da lei. § (i. 0 — Fazer
o relatório anual e mandar publicá-lo. § 7.0 — Ter sob sua guarda os
haveres e hena imoveis e moveis e semoventes da Companhia. § 8.0
Nomear e demitir os empregados da Companhia, nos termos da legis-
lação em vigor, mareando-lhes a categoria, vencimentos o obrigações.
§ 9.0 — Dar substituto aos diretores, nos termos 4lo art. 7.0, §§ 2P e
3.0 . § 10 — Convocar as assembléias gerais, ressalvados os casos em
que o possam fazer o conselho fiscal e o acionista. Art. -12 — Alem
das atribuições gerais conto membros da diretoria, compete como
atribuições especiais: I — Ao diretor-presedente: a) representar ativa
e passivamente a Companhia, em Juizo • ou fora date, podendo de-
mandar e ser demandado .em seu nomc; com o direlor-seeretário,
nomear advogados e outorgar poderes a quem preciso for para a de-
fesa o -rapresentasitio da Companhia e para o extraído de todos os
atos convenientes 'aos interesses sociais; b) assinar, com outro diretor,
escrituras e documentos de encargos e obrigações, contratos, cheques,
emissão, aceite, endosso e aval de títulos; c) assinar a corresponda tiara
da administração geral da Companhia que não represente onus.ou-res.,
ponsabilidade para a Mesma; d) assinar os lermos de abertura e cacei',
saimento dos livros (ta Companhia; e) convocar a diretoria; () ajire-
sentar à assembléia geral o relatório anual da eastão da Companhia;
g) presidir às reuniões da diretoria; h) resolver todos os assunlos
e requisições urgentes, de • a :maio com estes esta tu los, md referenda



LOTHAR STEINTHAL & CIA.

Banqueiros

!BALANCETE EM 31 DE AGOSTO DE 1941

Atiro
Caixa elo moeda corrente 	
Depósitos em bancos 	

- Devedores
intulos a cobrar no Rio e no interior s 	
Diversas contas 	

35:040$400
46:831$500

1.198:1959t)O
127:464700
250:292M00

Passivo
Capital	 .	 	 250:0001;000Contas a	 Prazo	 	 ::67	 U700.Coutas correntes	 	 101:813a100
Titules em cobrança	 	 127;168$700Titulos redescontados	 	 735:056N909Diversas coutas	 . 	 375:53W,00

1.957:829:s30o

Segunda-feira 15	 -*DiAltiO, OFICIA fi (Serei .* o 1)	 "Setembro de 1941	 .1.79n

;da diretoria; i) cumprir e fazer cumprir os estatutos, as resoluçõeSdas assembléias gerais e os preceitos legais; j) por o " p ague-se" em!!todas ae- contas e documentos de despesas,' devidamente processados
-‘ conferidos pelo diretor-secretário; h) propor à diretório a nomeação
dos empregados da Companhia que julgar necessários e a fixarão de
aeus vencimentos; 1) a direção da parte Comercial das atividades da
!Companhia; m) receber todas as importâncias e valores que devam ser
pagos ou entregues à Companhia, e dar recibo; n) pagar to-ei) pagar todas ás contas, documentos de despesa- e com promissos daCompanhia, depois de processados; o) recolher ao banco ou bancos de-
signados pela diretoria os dinheiros pertencentes à Companhia .0 ter
sob sua guarda os títulos da' mesma e os valores não recolhidos aos
mesmos bancos; p) fornecer à diretoria, mensalmente, o balancete de
demonstrtição do estado financeiro da . Companhia; g) superintender
todo o serviço de contabilidade. II — Ao d iretor-secretaria: a) corao diretor-presidente, nomear advogados e outorgar poderes; b) cola-borar no expediente da administração geral da Companhia, registando
e arquivando todos os documentos que entrarem na secretaria ou dela
Gairem; e) organizar e ter sob sua guarda todo o arquivo da Compa-
nhia; d) lavrar ou fazer lavrar as atas das reuniões da Diretoria;
g) propor ao diretor-presidente a nomeação deis empregados que ti-
verem de eervir sob sua direção; f) substituir o diretor-presidente nos
termos do § 1.° do artigo 7•0• III — Ao diretor-técnico: a) substituir
a diretor-presidente nos seus impedimentos, nos termos do §(O doartigo 7.° ; 	orientar a execução	 de todas as instalações industriaisda Companhia e o seu funcionamento; c) o controle técnico das in-dústrias referidas nó artigo 3.0; d) propor ao diretor-presidente a no-Meação dos empregados que tiverem de servir sob a sua direção, bem
como os encarregados da parte técnica, de acordo com as várias espoe
elalizações do serviço. Art. 13. Os honorários , dos diretores serão
fixados anualmente pela Assembléia Geral em determinada quantia
fixa para cada um,. Parágrafo único. Os diretores serão empossados
peta Assembléia Gerai, se eleitos; e os designados na forma dos §§ 2,0

3.0 .do artigo 7.0, pela diretoria. Capitulo IV — Do Conselho Fiscal:
Mi. - 14. O Conselho Fiscal será composto de trea membros cfctiviis,e de três suplentes, - eleitos anualmente pela Assembléia Geral em 'sua
reunião ordinária. Nos seus im pedimentos, os membros do Conselho
riecal serão substituídos pelos suplentes, na ordem de idade a começar
pelo mais velho. Art. 15. Os membros efetivos do Conselho Fiscal
perceberão urna remuneração que será fixada anualmente pela As-
sembléia (ieral. Capitulo V — Da Assembleia Geral — Art. 16. A
assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, no mês de abril de cada
ano, em dia, hora e local previamente anunciados pela imprensa e pelo.Ditirio- Oficial; e, extraordinariamente, quando convocada de acordo
com a lei o os presentes estatutos. Art. 17. A . mesa diretora dos tra-balhos da Assembléia Geral será composta de um presidente, de uni
primeiro secretário e de um segundo secretário, eleito o primeiro pela
Mesma Assembléia dentre os acionistas e escolhidos os dois últimos
por aquele. Art. 18. Os prazos para a convocação da AssembléiaGeral, ordinária ou extraordinária, as condições para title a mesmapossa deliberar, seus poderes e competência e seu funcionamento se
regularão por estes estatutos e pela legislação em vigor. Art. 19: A
cada ação corresponde um voto nas deliberações da Assembléia Geral.
Capitulo VI — Dos lucros líquidos, fundo do reserva e dividendos —
Art. 20. No fim de cada ano social, que termina em 31 de dezembro,proceder-se-á ao balanço, e, dos lucros verificados, se farã, observan-
do-se o que a respeito estatue o decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1910 e mais disposições em vier, a distribuição pela formae na ordem seguinte; a) cinco por cento (5%) para serem levados a
fundo do reserva, até que este atinja o valor do 'capital social; b) vintepor cento (20%) para a constituição de um fundo de depreciação e de
renovação do moveis o uteneilios, instalações e maquinismo; c) cinco
por cento (5%) para a constituição de um funda de lucros suspensos;
d) uma percentagem fixada peia Assembléia Geral, por proposta da
diretoria e ouvido 'o Conselho Fiscal, pura amortização das jazidasexploradas pela Companhia, na proporção dessa ex p loracão; e) o res-tante será distribuiclo aos acionistas. Capítulo VII — Disposiçõea
Transitórias: Art. 21. Fica mantido o mandato da atual diretoria, e,
no presente exercfcio, a atual-remuneração dos diretores e do Conselho
Fiscal. Nada mais havendo a tratar nem a deliberar. o Sr: presidente
Suspende a sessão para ser lavrada a presente ata. Reaberta a sessão,foi lida a ata, que foi unanimemente aprovada por todos os presentes.

	

Angusto de Bruto Belford Roxo.	 Cieero Nobre Machado. — Raul
de Caracas. — Fausto Werneck Corrê.a e Castro. — Ernani BittencourtCotrim Pilho.	 Caiba de Roscoli.	 Henrique Victor Lagc.
génio Martins Lage. — Pedro Brando. — Antônio Tavares Leite.

Ostealdo A. Werneek da Rocha. — Ernani Bittencourt Colrim.
(N. 11.0.10 — 13-9-41 — 255,0)

1.057:829$300

Rio cie Janeiro, ia de setembro de 1911. — (Assinatura ilegivel).
(N. 11.799-13-)-11-1~ .

COMPANHIA DE TECIDOS BOM PASTOR

ATA sairi ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, RI:AGUADA EM 15 DE AGOSTO DE 1911

As dezesseis horas do dia quinze de agosto de mil novecentos e
quarenta e um; na sedo da Companhia do Tecidos Bom Pastor, si-
tuada à rua Bom-Pastor, número trinta e três, nesta cidade do Rio de
Janeiro, presentes os acionistas inscr i tos no livro de presença, que
depositaram suas ações na forma da lei, e esta subscrevem conjunta-
mente com os membros da Diretora e cio Conselho Fiscal, depois de
Verificar-se haver número legal, representado pela maioria absoluta
das ações, o diretor-presidente, doutor Castão de Carvalho Britto de-
ciarou aberta a sessão, comunicandr• a seguir que sendo o objetivo da
Assembléia tomar conhecimento do iaaaterio da Diretoria 'referente ao
décimo segunde'semestre social, do parecer do Conselho Fiscal sobre
os contas e balanço do mencionado exercido, encerrado em trinta de
junho do mil novecentos e quarenta o um, pedia a assembléia' (pie
designasse um presidente à mesa, em virtude de seu impedimento legal
em presidi-la.

Pelo acionista senhor José Maria de Jesus Searas, foi proposto o
acionista senhor Vicente Noronha que unenimemenle aceito assumiu a
presidencia dos trabalhos, convidando os doutores Mudo Continentino
e Chrispim Jacques Reis Martins para oaapareni os cargos de piam:iro
e segundo- secretários, respectivamente.

Designado pelo senhor presidente . passa o segunde secretária aproceder' à leitura da ata da assmbléia anteriee q ue foiPor todos ePro-
veda; pelo mesmo segundo secretário foi feita a leu ora riu relatório
da Diretoria, do balanço geral e parecer do Coli•lie Fiscal, dopeis de
que mondou o senhor presidente que fossens entregues aos seadaores
acionistas todos os documentos afim de serem cleaidamente examinadas
e discutidos. Verificou-se a awovação geral da assembiéia,
de votar os acionistas membros da Diretoria e Conselho Fiscal.

Pelo senhor presidente foi dada a palavra ao acionistas que quisesse
manifestar-se sobre o- assunto da assewhieia, tomando-a o doutor Mu-
cio Continentino que fez detalhada apt Mação sobre os negócio: da
Companhia, salientando seu peograsao crescente. lendo Palavras de
louvor à Diretoria no que foi acompatmado pelos demais acionistas.

Nada mais havendo a tratar, o acidra- a presidente declarou encer-
rada, a sessão, lavrando-se de tudo a presente ata que lida e apeovada
unanimemente, vai por todos assinada.

Rio, de Janeiro, 15 de agosto de 1911. — Vicente Noronha. pre-
sidente — _Dr. Mudo Concinent?no, Le secretário, — Dr. Chrispint
Jacques Reis- Martins, 2.0 secretários. — De. Oustiio de Carvalho
Britto. — Eduardo Trindade. — °sumido Costa. — Dr. Antonio Josl
Leite. — io gó Maria de lestes Seivas.

11.797-13-9-1011—0O2).
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SOCIEDADE ANÔNIMA FÁBRICA DE TECIDOS VICTOR1A REGIA
ATA DA 2 LR AsSEmDLÉIA GERAL RXTRAORDLNÁRIA nemazaiaa aar 11 lia

AnosTo Dli 1911
Às 15 horas do dia 14 de agosto de 1941, nesta cidade do !tio do

Janeiro. ea'sede social à rua Senador Bernardo Monteiro H. 202,
5. A. Fábrica de Tecidos Victoria Regia, antes S. A. Fabricas Victoritt
Régia, presentes os acionistas Guilherme Predica brasileiro, casado,
industrial, residenl e à rua Octavio Corrêa n. 80, representando a.aae
ações ao portador, D. Mein° Prechel, brasileira,.viuve, dontastica, ae-
sidente à rua Condido Gaffre n. 54, 3.0 andar, representamlo i50 ações
ao portador, Dr. Humberto 13allariny, brasileiro, casado, médico. r e

-sidente à rua GeneralaPolydoro n. 24, ap. á, representando 27-5 aeaes.
ao portador, Dr. O. D. de Rego Monteiro, brasileiro, casadia masa:miei.
residente à rua da Alfândega n. 85, 50 andar, representando 50 LII:1n ('Sao portador, Rodolfo Berg, brasileiro, casado, comerciante. resideete
à rua Viriato n. 11, representando 50 ações ao portador, Dr. Sylvio
Piza Pedroza, brasileiro, casado, advogado, residente is avenida Por-
tugal n. 10, representando 50 ações ao portador, Fernando Gomes Pe-
droza, brasileiro, solteiro, comerciante, residente à rua Candial° Gala
Ire n. ei, 2.9 andar, representando 10 ações ao peei:abar, Oscae • da
Costa, brasileiro, casado, capitalista, residente à rua Coelho Nene
n. II, representando 10 ações ao portador, Maximino Rodeie-Hes Cin-
zeiro, portugues naturalizado, casado, comerciante, residente à rica
General Cansara n. 128, representando 5 ações ao portadee, mapa('
Cunha, português, casado, comerciante, residente à rua a:releria Ca-
mara as. 128, representando 5 ações ao portador, Jorge -Adayme,
banes, solteiro, comerciante, residente à rua da Alfândega n. 225, re-
presentando 5-ações ao portador, José Ausentai da Costa Simões, brad
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SetembrO de 041, 

me. — José iludiu° da Costa Simões. — Gustavo Joppert. — Decid,
Quartin.

Esta ata é Cópia fiel da lavrada no Livro de .ktas das Assembléia§
desta Sociedade Anônima. — José Angclino da, Costa Simões, 1.0
cretário da assembléia.

(N. 11.045 — 13-9-41 — 183$6)

COMPANHIA NACIONAL MINERAÇÃO DE CARVÃO DO BARRO
BRANCO

ExTRAOIIDINÁRIA, REALIZADA EM 15 DE AGOCTO•
DE 1911

Aos quinze dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta
e um, na sua sede social, à avenida Rodrigues Alves, números ire,
zentos e três a trezentos e trinta e um, sobrado, reuniram-se, às
quatorze horas, os srs. acionistas da Companhia Nacional Mineração
de Carvão do Barro Branco. O ar. Fausto Werneck Corrêa e Cas-
tro, diretor-presidente da Companhia, verificando, pelas assinaturas
lançadas no livro de presença, haver • acionistas presentes represen-
tando número legal de ações, declarou aberta a sessão o convidou os
ars. acionistas -a indicarem um dos presentes para presidir os tra-
balhos da assembléia. Os srs. acionistas -aclamaram presidente da
assembléia o sr. dr. Augusto de Brito Belford Roxo, que, asau-
miado a presidência, convida ós ars. drs. • Cícero Nobre Machado e
Raul de Caracas, para, respectivamente,. primeiro e segundo scene
!avios. O sr. presidente agradece a escolha de seu nome e declara
que antes de dar curso aos trabalhos da assembléia, tinha de cum-
prir um dever de brasileiro e amigo, rendendo homenagem à memória
do inolvidavel patrício, desaparecido em • meio da sua valiosa obra
nacional — sr. Henrique Lage. Sente-se ainda sob a profunda e do-
lorosa impressão que atingiu a todo.o Brasil, conto se pode afirmar-
pelas demonstrações vindas de todos os recantos e de todas as classes.
do pais. Sua tenacidade empreendedora, sempre voltada para os in-
teresses do nosao paia, vencendo todas as dificuldades, deixou essa
conjunto homogêneo de trabalhos com que idealizara fazer a eman-
cipação industrial da nossa pátria. O_ seu programa era vasto, e,
por isso mesmo, procurava adianta-lo tanto possível para que não
viesse sofrer descontinuidade após p seu desaparecimento. É a
continuação de seu programa a forma que escolhi e .estou certo do.
que todos os brasileiros e, principalmente, aqueles que trabalharam
ao seu lado escolherão, como o melhor meio de eiernizar-lhe o culto
de admiração e gratidão a que incontestavelmente tem direito, ,não.
só pelas suas qualidades morais, como pelos seus predicados de tra-
balhador e patriota que o faziam um cidadão exemplar. Em se-1
guida, o sr. presidente declarou que ia mandar ler os avisos da ter•-i
ceira convocação da presente assembléia, os'quaia, de acordo com 4
lei, foram publicados no Diário Oficial e "Jornal do Brasil", dos dias
sete, doze e quinze de agosto corrente, que se acham sobre a mesa.„
O sr. primeiro secretário procede à leitura dos mesmos avisos, que
se acham redigidos nos termos seguintes: "Companhia Nacional Mi-
neração. de Carvão do Barro Branco *— Assembléia Geral Extraordi-
nária — Terceira convocação — São convidados os srá. acionistas
a se reunirem em assembléia geral extraordinária, em terceira con-
vocação, no dia 15 de agosto de 1941a às 11 horas, na sede desta
Companhia, à avenida Rodrigues Alves ns. 303-331, 'I.° andar, .para:
deliberar sobre proposta de reforma dos estatutos e pó-los de acor-
do com o decreto-lei n. 2.627, de 20 de setembro de_ 1940, como
determina o art. 179, resolvendo com qualquer número de acionistas
presentes. Rio de Janeiro, ei de agosto de 1911 — Companhia Nacio-
nal Mineração de Carvão do Barro Branco — Fausto Werneek Cor-
rêa e Castro. diretor-presidente." O si'. primeiro secretário pro-
cedeu lambem a leitura dos avisos da primeira e segunda convoca-
ções. publicados, de acordo com a lei, no Diário Oficial e "Jornal
do Brasil", cujos termos eram os seguintes: "Companhia Nacional
Mineração de Carvão do Barro Branco — Assembléia Geral Extra-
ordinária — São convidados os senhores acionisias a se rounirent
em assembléia geral extraordinária, no dia 30 do maio de SOu, às
14 horas, na sede desta Companhia, a avenida Rodrigues Alvos nú-
mero na. 303/331, IP andar; para: deliberar sobre proposta de re-

forma dos estatutos com o objetivo de pó-loa de acordo com o dee
ereto-lei n. 2.027. de 26 de setembro de 19.40,- como determina o
arr. 179. Rio de Janeiro. 14 de maio de 1941. — Companhia Na..

Mineração de Carvão do Barro Branco, Fausto . Werneck Cor.
yêia e Castro. diretor-presidente. Comnanhia Nacional -Mineração dd
Carvão do Barro Branco — Assembléia Geral Extraordinária —
Segunda convocaeão — São convidados os srs. acionistas a se reu-
nirera em assembléia geral extraordinária. no dia 14 de julho. às
11 horas. na sede desta Companhia, à avenida Rodri guost Alves,
na. 303/331, '1.0 andar, para: deliberar sobre proposta de reforma
dos estatutos para nô-los de acordo com o dorrotn-iai n. 2.627. do
--20 do setembro do 19,0. conto detarmina o art. 179. Rio de Janeiro,
2 de julho de 1911. — Comnanbia Nacional Minoração de Carvão do
Barro Benne° — Fausto \Verticais Corrêa e Castro. direfor-nre e i-
dente". O si'. presidente declarais que. alem da publicarão desses
editais, foram, ainda, os senhores acionistas convocados no

cartas, e mie ia mandar ler a propo sta de . reforma dos estatutos
que se achava aobre, a mesa, da autoria da dire t oria. podando os
senhores acionistas discutir cada artigo à modiea que os mesmos
fossem sondo lidos. O senhor primeiro soereiario procedeu, (alteio,
de -ordem do sonhei' presidente. à leitura dos estatutos "cons-

. + ant es da'pronnsta. sondo submetidos. um a um, os artl erta res_
respectivos à, discussão. Terminada a leitura, o Sr. presidente d; p0?

_

'Aloiro, casado, contadar, rasidenta à rua Duarque de Macedo n. 69,
andar, ap. 401, representando 2 ações ao portador, Gustavo Jop-

pert, brasileiro, casado, comerciante, • residente à avenida Allántica
n. 1m08, representando 1 Inrt0 ao portador, Decio Quartin,
leiro, casado, bancário. residente à rua Conselheiro Zenha n. 54, re-
presentando 4 ação ao portador; o Sr. presidente Dr. O. D. de Rego
Monteiro, ~fero a qualidade e identidade dos acionistas presentes,
verifica os talões k depósito de ações na caixa da sociedade e cons..'
tala estarem devidamente representadas todas as ações em que se di-
vide o capital social ou sejam o lotai de 4.000 ações ao portador, lê as,
convocaçõfat feitas no Diário Oficiei e Correio da Manhã, de 29 de
julho tle 1911, e, encontrando tudo em ordem, declara instalada a as-
sombléia, convidando o Sr. José Angelino da Costa Simões, para 1.01

secretário e o s ia Alfredo Cunha para 2.0 secretário.
submeto a escolha dos secretários à assembléia, que a aprova por,

aclainação.
em seguida as seguintes peças.

itISLATOI110 DA DMETORIA

ltio de Janeiro, 10 de julho de 1911
fere. 'timbres do Conselho Fiscal:

1) Desejando convocar uma assembléia geral extraordinária para
nIcha(er pequenas modificações na redação de nossos estatutos, pedi-
Otos a Vs. Ss. opinem sobre' o seguinte:

a) o artigo jO — Capitulo I — Nome, Sede, Objeto e- Duração;
passará a ter a seguinte redação:

A Sociedade Apótema Fabrica .Victoria Regia — que adotara doa
ravanie a denominação "Nociedade Anónima Fabrica de Tecidos Victe4
ria R, ,gia" é uma sociedade comercial, revestida da farina anônima
que, com sede e foro Basta cidade do Rio de Janeiro, se destinará por
tempo in(leterminado, à indústria e fabricação do tecidos de seda, ai.-
watt) e correlativos, podando ampliar ou restringir seus objetivos
por determinação de assembléia geral.

b) o artigo 6.0 — Capítulo III — Da Administração, fica acresci-
do de um parágrafo único:

Parágrafo único. A Diretoria será investida nas funções pela
aasembléia geral que a eleger e servirá, mesmo findo o tempo de sei'
mandato, até que a aasambleia lhe dê substitutos na forma legal e esta-
tutária.

c)- o artigo 13. — -Capítulo III — Da Administração, fica acres-
cido de dois paregrafoa, a saber:

§ 1.° As assembléias, ordinárias ou extraor(linárias, serão presi-
didas pelo diretor-presidente (letra b do artigo 9. 0 ) secretariado por
dois acionistas, por aquele nomeados, desde que não façam parle da
diretoria. nem do Conselho Fiscal;

§ 2.° Na ausência ou impedimento do diretor-presidente, o (lim-
tor-gerente assumirá a presidência, e, na falta deste, a assembléia
indicará qualquer acionista para presidie os trabalhos.

2) Aguardando urgente resposta, somos de Vs. S. cordialmente.
Dr. O. D. de Rego Monteiro, presidente. — Guillter»te Prechcl i di-

redor-gerente.

ATA tiA ASSEMBLtiA GERAL,

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados. 'membros do Conselho Fiscal da Sociedade
Afa‘inima Fabrica de Tecidos Vialoria Regia, examinando a proposta da
Diretoria, »o sentida do ser modificada a redação do artigo 1. 0 dos
Estatutos, da ser acr:seentado um parágrafo único ao artigo 6.° e do
serem aditados dois parágrafos ao artigo 13, entendem que se trata
(t f-- Providência util e legal, opinando pela sua aprovação.

Rio de Janeiro, 11 do julho de 19;1. — Rodolfo - Bem membro
efetivo. — Fernando Gomes Pedroza, membro efetivo. — Decio
Quartin, mambro suplente.

Feita a leitura, e esta terminada, o acionista Maximino Rodri-
guea Cruzeiro, pede a palavra e propõe:

a) seja aprovada por aclamação a proposta da diretoria;
b) aajam ratificados expressamento os demais termos dos esta-

tueta ronatantes da aia da assembléia gral extraordinária, realizada
aos 17 (10 maio de /911.

O Sr. presidente faz a chamada e consulta individualmente todos
os acionistas prastentes. verificando ler sido unanimemente aprovada
a ProPcsta do acionista Maximino Rodrigues Cruzeiro e em conse-
quência proclama incorporados aos estatutos os termos constantes da
diretoria, nu seja a nova redação do artigo 1. 0 e a adição de um pa-
rágrafo ao art. G. e de dois parágrafos ao art. 13, tudo conforme a
leitura feita nesta asaambléia. Consulta, a seguir, os presentes se de-
sejam o debate de ftigum assunto complementar e, ante o silêácio
geral, resolve susPenriar os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura
da presente aia. Aptee a lavratura desta peça, são reabertos os- tra-
balhos e feita nova leitura geral, são consultados individual e norni-
nativameote todos os acionistas., os quais, falando cada um de per si o
aucessivamente, afirmam aceilana presente, tal como nela se declara
e contem, razão pela qual a assinam em três vias, todas por todos con-
feridas, Uma DO ljy próprio manuscrita, o três em papel, datilo-
grafadas, tudo comigo José Angelino da Costa Simões, que a escrevi,
como 1•0 secretário, e com o Sr. presidente, que reconhece verdadei-
ras as firmas, adiante apostas, dos acionistas.

Rio de Janeiro, 41 de agosto de 1941. — Dr. O. D. de Rego Mon-
teiro, presidente da tisaembléáa..— José Angelino do Costa Simões,
1.0 secretário da assembléia. — Alfredo Cunha, 2.° secretário da . as-
sembléia. — Guilherme Prechcl. — Alvine Prechel. — Dr. Humberto
nallaring. — Dr. O. D. de Rego Monteiro. — Rodolfo Berg. —'pr.
Fylrio Piza Pedroza.	 Fern«ndo 001neS Pedroza. — Oscar da Costa

Maximino Rodrigues Cruzeiro. — Alfredo Cunha. — Jorge Aday-
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tolher ao banco ou bancos designados pela 'diretoria os dinheiros
pertencentes à Companhia e ter sob a sua guarda (Ià• títulos da mo.--
ina e os vaiares não reroltridos aos nrestnos bancos; p) fornecer à
diretoria, mensalmente, o balancete das demonstrações do estudo fi-
nanceiro da (iompanhia; a) superintender Iodo o serviço de con-
tabilidade. lE - Ao diretor-seeretár:o: a) ruiu o diretor-presidente,
nomear advogados e outorgar poderes; b) colaborar no expediente

.admioist-racão geral da Companhia, registando e arquivando
todos os documentos que, entrarem ria secretaria ou dela saírem; c)
organizar e ter sob sua guarda lodo o arquivo da Companhia • t.P
lavrar ou fazer lavrar as atas das reuniões da dire(oria: e) propor

•nomeação dos empregados que tiverem que servir sob sua dire-
ção; f) processar todas as contas e documentos de desmesa; •g) subs-
tituir o diretor-presidente DOS termos do § 1.0 do art. 7.0 111 - Ao
diretor técnico: «) substitnie o diretor presidente nos seus
reentoa, nos termoa do. § 1.0 do art. 70 b) orientar a execução de
todas as instalações in(lustriai:: da Companhia e o seu funciona/nen._
to; c) o controle técnico das indústrias referidas nos números I e
II do art. 3.0 ; d) paoror ao diretor-preaidante at nomeação dos em-
pregados que tiverem de servir sob a sua direção. bem como o:
encarregados da parle técnica. de acordo com as 'Várias especiali-
zações do serviço. Art. 13. Os honorários dos diretores serão fi-
lados anualmente pela Assembléia Geral ein determinada quantia
fixa pai% cada um. Parágrafo único - os diretores serão empos-
sados pela Assembléia Geral, se eleitos: e o.; designados na fora)...
dos §g 2.° e 3.° do a't. 7.°, pela diretoria. Capítulo IV - Do Con-
selho Fiscal - Art. 14, O Conselho Fiscal será .compusto de três
membros efetivos, e de três suplentes, eleitos anualmente peia As-
sembléia Geral em sua reunião ordinária. Nos seus impedimentoS,
os membros do Conselho Fiscal serão substiluidos pelo.1 Suplentes,
na ordem de idade a comeear pelo mais velho. Art. 15. • Os Mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal aereolierão unia remuneração que
será fixada anualmente pela Assembléia Geral. Capitulo - Da

.Assemblaia Geral. Art. 16. A Assembléia Geral reunir-se-á, ordi-
nariamente, r.o mês de abril de cada ano, em dia, hora e local pre-
viamente anunciados pela imprensa e pelo hifirio Oficial; e, extra-
ordinariamente, quando convocada d e acordo com a lei e os presen-
tes estatnos. Art. 17. A mesa diretora dos - iraballios da Assembléia
Geral será composta de um presidente, de um primeiro secretário e
de um segundo secretário, eleito o primeiro pela assembléia dentre
os acionistas e e geolbidos_ os dois últimos por aquele. Art. 18. Os
prazos para a convocação da Assembléia Geral. Ordinária ou extra-
ordinária, as condições para que a mesma posa deliberar, seus po-
deres e competência e seu funcionamenio se regularão por estes es-
tatutos e pela legislação em vigor. , Art. 19.A cada ação corresponde
um voto nas deliberações da Assembl4in Geral. C.apftulo- VI - Dos?
/nexos líquidos, fundo de reserva o dividendos. Art. 20. No fim de
cada ..ano social, que termina Ni] 31 de dezeiribro, proceder-se-á o
balanço, e, dos lucros verificados, se fará.. observando-se o que Id
respeito estatue o decreto-lei n. ,2..627. de 26-de setembro ele 1940 e
mais disposições em Vigor. a distribuição pela forma e na ordem
seguinte: o) cinco por cento (51/4) para serem levadas a fundo de
reserva; até que esto atinja o N-alor do capital social; b)• vinte por
cento (20%) para a canstituição de um fundo do depreciação e de
renovação de 'móveis e utensílios, instalações e maquinismos; c)
cinco por ceia° •(5%) para a constituição de uni fundo da lucros
suspensos; .uma percentagem fixada pela Assembléia Geral, por
proposta da. diretoria e ouvido o Conselho Fiscal, para amortização
(tas jazidas exploradas pela Companhia; na proporção dessa explo-
ração.; e) o restant.. será distribriblo aos acionistas. Capítulo VIII.
Disposições fransitorias. Art. 21 - Fica mantido o mandato da
atual diretoria, e, in presente, exercício, a atual remuneração dos
diretores e tie Conselho Fiscal". Nada mais havendo a lratar nem
a deliberar, c Sr. presidente .suspende a sessão para ser lavrada a
Presente ata.. Reaberta a sessão, foi lida a ata, que foi uuanimemen-
to aprovada por Iodos Os presentes. -- Augusto de Brito Belford
Roxo. - Ciccro Nobre Machado. - Itaul • de Caracas - Ernani Bit-
tencourt Cotrim.•- Fausto "Werneck Corrèe. e Castro. - Emana
Bittencourt Cotrim Pilho.	 Galba de Boscoli. - Henrique Victor
Lago. - Eugenio Martins, Luar. - Pedro Brando. - Antonio Ta-
rares Leite. - Ostecide	 1Vcrneck da Rocha.

1

encerrada a diserta:são sobre a reforma dos estatutos. Submete, em se-
guida, o Sr. presidente os estatutos a votação, os quais foram.unanime-
xnente aprovados. conforme abaixo se acham transcritos: "Estatutos da
Societinde Anônima Companhia Nacional Mineração de Carvão do Bar-
ro Branco - Capitulo I - Da Sociedade, constituição, sede fins e du-
ração - Art. 1.0 A Sociedade Anônima "Companhia Nacional Minera-
ção - de Carvão do Barro Branco", cujos atos constitutivos foram arqui-
vados na então Junta Comercial desta Capital, Mi 4 de dezembro de 1922‘.
sob oOmero C.120, passa a reger-se por estes Estatutos .e, nos casos
omis.sos, pela legislação 'em vigor, conservando a mesma forma de socie-
dade anónima e a mesma denominação. Art. 2. 0 Asada da Companhia
e seu foro são na ciOade do Rio de Janeiro. Parágrafo único. A Com-
paabia podara abrir agências e sucursais onde convier, a juizo da di-
retoria. Art. 3.0 A Companhia tem por fim: I - - a exploração e lavra
de minas de carvão, especialmente as do município de Orleans; 11 - o
beneliriamenio do carvão extraído e a creação das indústrias dos sub-
produins, bem assiro a exploração de patentes relativas a esses fins.
Art. 4•0 O prazo .da duração da Companhia será de noventa (90) anos,
a partir da soa eonatituição 'definitiva, podendo ser prorrogado. Capí-
tulo II - Do Capital Social - Art. 5 •0 O capital social é de quatro mil
contos de réis 4.000 :0C-0$000), dividido em vinte mil (20.000; ações de
duzentos mil réis (200$000), cada uma, comuns ou ordinárias, nomi-
nativas e já integralizadaa. Capítulo III - Da Administração - Art. 6.°
A Companhia será administrada por uma diretoria composta de Ira
membros, sola as d-anações do diretor-presidente; diretor-secretário e
direlor-lécnieo, acioniatas ou não, residentes no paia, escolhidos pela
Assembléia Geral, qce poderá destituí-los a todo tempo. Art. 7.0 O
mandato da Diretoria será de cinco anos, podendo os seus membros ser
reeleikis. A diretoria servirá até a posse da que for eleita para substi-
tui-la. § 1.° O diretor-presidente será substituido nos remis impedimen-
tos pelo diretor-secretário; se, porem, o diretor-aecretário não estiver
em exercício, nem presente, o diretor-presidente será substituido pelo:
diretor-técnico; § 2.° qualquer dos outros dois diretores será substitui-;

em seus impedia-a:Moa, por um acionista à escolha da diretoria;
§ 3.° se qualquer diretor resignar o cargo ou falecer, proceder-se-á de
acordo com e que dispõe o parágrafo anterior, ató a primeira reu-
nião ordinária da Assembléia Geral, na qual será eleito o substituto,
permanecendo, porem, no- exercício do cargo . o acionista • até a _posse
deste último. Art. ,8.0 Cada um dos diretores, para garantir a res-
rionsabilidade de sua gestão, caucionará duzentas (200) ações, as
quais não poderão ser alienadas enquanto não forem aprovadas
¡Ma Assembléia Geral as contas tio período de sua gestão. Pará-
grafo único. A caução poderá ser feita por qualquer acionista para
garantir a gestão da diretor eleito, ou escolhido na forma dos §§ 2.°
o 3.° do art. 7 •0 Art. 9.° As resoluções da dirctoria serão tornadas
por 'maioria de votas, lavrando-se atas dessas deliberações no livro
próprio. Parágrafo único. A '(liretoria reunir-se-á ordinariamente
duas vezes por mês. Art. 10. - Todo e qualquer . documento cole im-
porte em responsabilidade para a Companhia deverá ttir as 'assina-
turas do diretor-presidente e de 'outro diretor. Art. 11.° Compete

dlretoria, sem exelusrid de outras atribuições que lhe compitam
Dor disposição da lei: § 1.° estabelecer os programas para .os ser-
viços técnicos, industriais e comerciais; § 2.° estabelecer regulamen-
tos para os aerviças da Companhia; § 3.° fazer contratos com quem
convier, em 1..eneffelo da Companhia; § 4.° fazer aquisições de bens
móveis, imóveis e semoventes e de todo, b material do consumo o
de transformação e aiiená-lo, sendo que a alientação de imóveis de-
Penderá do antorizacãe da Assembléia Geral; § 5.° assinar o balanço
anual para- ser submetido ao parecer • do Conselho Fiscal e mandar
publicá-lo na forma da lei; § 6.° fazer o relatório anual e . mandar
rarblicri-lo; § 7.° ter sob sua guarda os haveres e bens móveis e imó-
Veia e semoventes d Companhia;- § 8.° nomear e demitir os empre-
gadas da Companhia, nos termos da legislação em, vigor, marcando-
lhes a categoria, verelméntos o obrigações. § 9•0 dar substituto aos
diretores, nos termos do art. 7•0, §§ 2.° e 3.0 ; § 10 convocar as as-
sembléias gerais, ressalvados os casos em que os possam fazer o
Conselho Fiscal e o acionista. Art. 12. Alem das atribuições gerais
como lomb.:Os da diretoria, competem como atribuições especiais;
1 Ao diretor-presidente': a) representar ativa e passivamente a
Companhia, em Jt111.0 ou fora dele, podendo demandar e ser deman-
dado em seu nome; com o diretor-secretário,, nomear advogados e
outorgar poderes a quem prociso for para a defesa e representação
dá Companhia e para o exercício de todos os atos convenientes aos
interesses sociais; ta assinar, com outro diretor, escrituras o do-
cumentos de encargos e . obrigações, contratos, cheques, saques,
emissão, aceite, endosse . e 'aval de títulos; c) assinar a isorresPon-
dênaia ria administragm geral da Companhia que . não rapresente
O(1us Ou responsablidade para a , mesma: d) assinar os termos de
abertura e encerramento dos livros da Gempanbia; c) convocar' a
diretoria; f) apresentar à Assembléia Geral o relatório- anual da
gestão da Companhia; g) presidir às reuniões da diretoria; h)" re-
solver todos os assuntos e requisições urgentes, de acordo com estes
estatutos, ad referendum da diretoria; i) cumprir e fazer cumprir
os estatutos, as resoluções das assembléias gerais o os Preceitos le-
gais; j ) por o "pagua-se" em todas ás contas e documentos de des-
pesas, devidamento Processados e conferidos pelo diretor-secretário;
14 _propor à diretoria a nomeação dos empregados da • Companhia
que julgar necessários' e a fixação do seus vencimentos; 1) a direção
da parte .comercial das atividades da Companhia; m) receber todas
ás importâncias e valores que devam ser pagos ou entregues à'Com-
nnhia.e ,dar recibos: n) pagar todas as contas, documentos de des-

sas e compromissos da Gompanhia, depois dç processados;

•

• ' (N. 11.018	 la-9-i1	 283$O),

COMPANHIA ANTARCTICA PAULISTA INDÚSTRIA BRASILEIRA
DE BEBIDAS E CONEXOS

•_ Pagamentos de "mos e Besoates de Debntures Sorteadas

A partir do dia 30 do corrente aerão pagos pelo Banco Mercan-
til de São Paulo S. A.. nesta. Capital, e pelo Banco Comércio e Indós-
Iria de Minas Gerais 5. A., no Rio do Janeiro, os juros das "ilida-
reá de emissão desta Compaáltia (coupon il. 20) it razão de 8$00o por
coupon e serão resgatadas as debêntures sorteadas em data de I I tio
corrente e 'cuja relação será publicada nesta folha em data li 18 do
corrente.

Para maior facilidade no serviôo de pagamento dos juro:, perle-se0.0 Senhores debenturistas a fineza de entreatwm no Ita»eo Mercan-
ti S. A., e no Banco Comércio e indústria de Minas Ifrmis S, A., os

	

conmois colecionados voe owirm numérica e eoladc,s 	 at-
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COMPANHIA DE MINERAÇÃO E METALURGIA SÃO PAULO-PARANÁ

ATA DA ASSEMBLEIA azam, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 16
DE AOOTO DE 1941

Aos dezesseis dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta
é une na sua sede social, à avenida Rodrigues Alves números trezentos

trea a trezentos e trinta o um, sobrado, reuniram-se, às quatorze ho-
ras, os Srs. acionistas da Companhia Mineração e Metalurgia São
Paulo - Paraná. O Sr. engenheiro. José de Miranda Conto, diretor vice-
presidente da Companhia, verificando, pelas assinaturas lançadas no
livro de presença, haver acionistas presentes representando número
legal do ações, declarou aberta a sessão e convidou os Srs. acionistas
a indicarem um dos presentes para presidir os trabalhos da assem-
bleia. Os Srs. acionistas aclamaram presidente da assembléia o Sr. co-
mandante Thiers Fleming que, assumindo a presidência, convida os
Srs. Alberto Lago e Alvaro do Faro Lago para, respectivamente, pri-
meiro e segundo secretários. O Sr. presidente agradece a escedha
seu nome e declara que, antes de- dar curso aos trabalhos da assem-
ideia, tinha de cumprir um dever do brasileiro e amigo, rendendo
Lom pnagem à memória do inolvidavel patrício, desaparecido em meio
iia sua valiosa obra nacional — Sr. Henrique La ge. Sente-so ainda
eob a profunda o dolorosa impressão que atingiu a todo o Brasil, como
,e pele afirmar pelas demonstrações vindas de todos os recantos e
iodas as classes do pais. Sua tenacidade empreendedora, sempre vOl-
sada para os interesses do nosso país, vencendo todas as dificuldades,
deixou esse conjunto homogéneo do trabalhos com que idealizara fazer

emancipação industrial da nossa pátria. O seu programa era vago,
e por isso mesmo procurava adiantá-lo tanto quanto possivel para
que não viesse sofrer descontinuidade após o seu desaparecimento.:
a coal inuacão de seu programa a forma que escolhi e estou certo de
que todos os brasileiros e principalmeete aqueles que trabalharam ao
eeu lado escolherão, como o melhor meio de eternizar-lho o culto de
admiração e gratidão a que incontestavelmente tem direito, não só
pelas suas qualidades morais, como pelos seus predicados de traha-
lhadar e patriota que o faziam um cidadão exemplar. Em seguida, o
Sr. presidente declarou que ia mandar ler os avisos da terceira cone •
vocaeão da presente assembléia, Os quais, do acordo com a lei, foram
publicados no ~q.() Oficial e Jornal do Brasil, dos dias sete, doze e
quinze de agosto corrente, que se acham sobre a mesa. O Sr. primeiro
secretário procede à leitura dos mesmos. avisos, que so acham redi-
gidos nos termos seguintes: "Companhia de Mineração e Metalutgia
Seio Paulo -Paraná — Assembleia Geral Extraordinária — Terceira
Convocação São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em' as-
eernedéia geral extraordinária, em terceira convocação, no dia 16 de
agoeto de 1941, às 14 horas, na sede desta Companhia, à avenida Ro-
drigaes Alves ns. 303/331, 1.0 andar, para: Deliberar sobre propbsta
tioeeforma dos estatutos e pó-los de acordo com o decreto-lei .n. 2.627,
de ed de .setembro de 191.0 como determina o artigo 179. Resolvendo

Com qualquer nii'mero de acionistas presentes. Rio de Janeiro, 6 de
agosto de 1941. — Companhia de Mineração e Metalurgia São Paulo
Paraná, José do Miranda Couto, diretor vice-presidente." O Sr. prie
melro secretário procedeu tamboril à leitura dos avisos da primeira:
e segunda convocação, publicados, de acordo com a lei, no Diário Oficia
e Jornal do Brasil e cujos termos eram os seguintes: "Companhia de
Mineração e Metalurgia São Paulo - Paraná — Assembléia Geral Ex-
traordinária — São convidados os senhores acionistas a se reunirem
em assembléia geral extraordinária, no dia 29 . de maio de 1941, às 16
horas, na sede desta Companhia, à avenida Rodrigues Alves ris. 303 a -
331, 1P andar, para: deliberar sobre proposta de reforma dos estatutos,
e:ora o objetivo de pó-los de acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 25
de setembro de 1940, como determina'o art. 179. Rio de Janeiro, 14 de
maio do 1941. — Companhia de Mineração e Metalurgia São Pauloe
Paraná, Henrique Lago, diretor presidente." Companhia de Mineraçãe.
e Metalurgia São Paulo-Paraná — Assembléia Geral Extraordinária
Segunda convocação — São convidados os Srs. acionistas a se reuni
rem em assembléia geral extraordinária no dia 15 de julho de 1941, be
11 horas, na sede desta Companhia, à avenida Rodrigues Alves
ne. 303/331, 1.0 andar, para deliberar sobre a proposta do ree
forma dos estatutos e para po-los do acordo com o dee,reto-tee
n. 2.627, de 20 de setembro de 1940, como determina o artigo 179.
Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911. — Companhia de Minerardle

Metalurgia São Paulo-Paraná, José de Miranda Couto, diretor-
presidente." O Sr. presidente declarou que, alem da publicação desses
editais, foram, ainda, os Srs. acionistas convocados por cartas. e que ia
mandar ler a proposta de reforma dos estatutos que se achava so-
bre a mesa, da autaria da diretoria, podendo os srs. acionistas diss.
cutir cada artigo à medida que os mesmos fossem sendo lidos. O sr.
primeiro secretário procedeu então, de ordem da senhor presidente, fl;
leitura doe estatutos constantes da propcsta, sendo submetidos, um a
uni, os artigos respectivos à discussão. Terminada a leitura, o sr.
presidente dá por encerrada a discussão sobre a reforma dos esta-,
tutos. Submete, em seguida, o sr. presidente, os estatutos à vota-
ção, os quais foram unanhnemento anrovacloa, conformo abaixo sd
acham transcritos: Estatutos da Sociedade de Mineração o Meta-
lurgia São Paulo-Paraná — Capitulo I — Da sociedade, sua =sten
afição, sede, fins e duração. Art. 1. 0 — A Sociedade Anônima
"Companhia do Mineração o Metalurgia São Paulo-Paraná, cujos atos
constitutivos foram arquivados no Departamento Nacional cio Ine
dústria o Comércio, em 7 de abril de 1937, sob n. 13.077, o autoe
vinda a funcionar pelo decreto n. 4.853, de 8 do novembro de 1939,
passa a reger-se Por estes Estatutos e, nos casos omissos, pela lei
gislação em vigor, conservando a mesma forma do sociedade ande
nima e mesma denominação. Art. 2.0 — A sede da .Companhia e sela
foro são na cidade cio Rio de Janeiro. Parágrafo único — A comprei
nbia poderá abrir agências e sucursais onde convier, a juizo da die
retoria. Art. - 3 0 — A Companhia tem por fina principal, especial-,
mente nos Estados do São Paulo e Paraná: I — a lavra do jazidas do
eombustiveis; II — o beneficiamento dos combustíveis extraidos, a
indústria de distilação o a dos sub- produtos e resíduos e indústrias
conexas: III — a lavra de jazidas do minérios metálicos e não me-
tálicos; IV — as indústrias metalúrgicas em geral °especialmente
a indústria siderúrgica para fabricação do material do construção
civil, naval, ferroviário, bélico e maquinária, com aproveitamento
o transformação dos sub-produtos e resíduos; V — a indústria do
cerâmica, especialmente dos refratários. VI — o comércio dos proe
dutos resultantes da exploração das indústrias enumeradas. Art. 4.0
— O prazo de duração da Companhia será do cinquenta (50) anos,
a partir de sua constituição definitiva, podendo ser prorrogado.
— Capitulo 11 — Do Capital Social — Art. 5. 0 — O capital sodal
é de mil contos de réis (1.000:000$0), divido em cinco mil
(5.000) ações de duzentos mil reis (20080), cada uma, comuns 01.1
ordinárias, nominativas 'e já integralizadas. — Capítulo III — Da
Administração — Art. 6.0 — A Companhia será administrada por

.urna diretoria composta do cinco membros, sob as designac5es
diretor-Presidente; diretor-vice-presidente; diretor-secretário; diree
tor-tesoureiro e diretor-técnico, acionistas ou não, residentes no paig,
escolhidos pela assembléia geral, que poderá destituf-los a todo tem-
po. Art. 7.0 — O mandato da diretoria será de três anos, podendo osr
seus membros ser reeleitos. A Diretoria servirá até a posse da que
for eleita para substituí-la. § 1.0 — O diretor-presidente sara
substituído pelo diretor-vice-presidente; se, porem, o vice-presidente
não estiver em exercício, nem presente, o diretor-presidente desig-
nará,. por carta, o diretor que o deverá subatituir; § 2.0 — Quale
quer dos demais diretores será substituído, em seus impedimentos,
por acionistas à escolha da diretoria; § 3.0 — Se qualquer diretog
resignar o cargo, ou falecer, proceder-se-á de acordo com o. que dis-
põe o parágrafo anterior, até a primeira reunião ordinária da Ase
sernbléia Geral, na qual será eleito o substituto, permanecendo, po-
rem, no exercício do cargo o acionista até a posse deste último.
Art. 8.0 — Cada um dos diretores, para garantir a responsabilidade
de sua gestão, caucionará . duzentas (200) ações, as quais não podee
Tão ser alienadas enquanto não forem aprovadas pela Assembléia
Geral as contas do período do sua gestão. Parágrafo único .--.
A caução poderá ser feita por qualquer acionista para garantir a
gestão do diretor eleito, ou escolhido na forma dos §§ 2.0 e do
artigo 7.0 e.- Art. 9.° — As resoluções da diretoria serão tomadas por
maioria de votos, lavrando.se atas aessas deliberações no livro prdn
prio. parágrafo !enjoo — 4 diretoria reunir-eeeá erdinariamentge

Nota; Relativamente ao prêmio de resgate de 3% cons-
tante das condições do empréstimo por debentures, a Com-
panhia. Antárctica -Paulista Indústria Brasileira de Bebidas
Conexos, comunica aos: Senhores debenturistas que o decre-
to-lei n. 2.980 do 24 de janeiro de 1941, que, regulamentone
as loterias e sorteios em geral,, estabeleceu nos seus artigos:
40 e 41, letra a, as seguintes disposições: .

"Art. 40. Consiilue, jogo de azar passíveis de represe'
eão pena l, a loteria de qualquer espécie não autorizada
ou ratificada expressamente pelo Governo Federal.

Parágrafo -único: Seja qual for a sua denominação e
prc cesso de sorteio adotado, considera-se loteria toda
operação, jogo ou aposta para a obtenção de um premie
em dinheiro ou em bens de outra natureza, mediante
colocação de bitheiee. listas, cupões, vales, papéis, ma.
nuscritos, sinais simeolos ou qualquer outro meio de dia-

' tribuição dos números e designação dos jogadores ou apose
fadares.

Art. 41. :Veio se ceia preenJent na disposição do arti,
go onterior:

(1) os sorteios realizados para. simpres resgato
de ações ou deta : ntures, desde que tuaioltaja qualquer
bonificação;.

Para fiel cumprimento do eme rato celebrado e lambem em defe-
• itos interesses dos Senhores debenturistas, a Companhia formulou
consultas à Recebedoria . Federal em São Paulo e como as decisões
foram sempre no sentido de não ser permitido o :sorteio das debên-
tures com o acréscimo de premio de 3(,'0,- recorreu ela para o Se-
gundo Conselho de Contriluentes, onde o caso pende de julgamento.

A Companhia Antárctica Paulista Indústria Brasileira de Bebidas
e Conexos, dará oriortunereente coahecimento aos Senhores dentu-
ristas, pela. imprenea, do reeultealo das suas providencias.

Caso a decisão . do referida E, Segundo Conselho de Corilribuine
tes seja confirmatkia da proferida pelo I). D. diretor da Recebedo-
ria Federal em são Paillo, a Companhia Antárctica Paulista Inches-
leia Brasileira de leaddaa e Conexos depositará em juizo a impor-
tância do premio, pedindo ao Poder Judiciário, com a intervenção
dos debenturiatas, a olução &efetiva do caso.

A Diretoria.

N. 11.7e5 — 13-9-41 — 202$0 — (3 vezes).
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duas vezes por mês. Art. 10 — Todo e qualquer documento que im-
porte cio responsabilidade para a Companhia deverá ter as assi-
naturas do diretor-presidente e de outro diretor. Art. 11 — Com-
pile à diretoria, sem exclusão de outras atribuições que lhe com-
pitam por disposição da lei: § I.° — estabelecer os programas para
os serviços técnicos, industriais e comerciais; § 2. 0 — estabelecer
regulamentos para os serviços da Companhia; § 3.° — fazer contratos
com quem convier, em beneficio da Companhia; § 4.° — fazer
aquisições de bens moveis, imoveis Q semoventes e de lodo mate-
rial de consumo e de transformação e aliená-lo, sendo que a alie-
nação de imoveis dependerá de autorização da Assembléia Geral.;
§ 50 — assinar o balanço anual para ser submetido ao parecer do
Conselho Fiscal o mandar publicá-lo na forma da lei; § 6. 0 —fazer o
relatório anual e mandar publicá-lo; § 70 — ter sob sua guarda os
haveres e bana moveis, e imoveis, e semoventes da Companhia; § 8.0
— nomear e demitir os empregados da companhia, nos termos da le-
gislação em vigor, marcando-lhes a categoria, vencimentos e obriga-
çõas. Os empregados superioras serão todos brasileiros e, nas de-
mais categorias, na proporçãa de três quartos; § 0.° — dar substitu-
to aos diretoras, nos termos do artigo 7, §§ 2.° e 3• 0 . § 10 — convo-
car as assembléias gerais, ressalvados os casos em que o possam fa-
zer o Conselho Fiscal e o acionista. Art. 12 — Além das atribuições
gerais como membro da diretoria, comaete como atribuições espe-
ciais: 1 — a) representar ai iN'a e passivamente a Companhia, em
Juizo ou fora dele, podendo demandar a ser demandado em seu nome;
Com o ii reior-soc reairi o. !minam advogados e outorgar poderes a
fluam preciso for para a defesa e representação da Companhia e para
o axoreic:o do todos os atos convenientes aos interesses sociais; b) assi-
nar, com outro dirctoa, asar: Ia-iras e documentos da encargos e obri-
gaaõas . contrat(s, cheques, saques, missa() aceite, endosso e aval de
títulos; e) assinar a correspondancia cli administração geral da com-
panhia que não representa (1nns ou responsabilidade para a mes-
ma • et) assinar os termos de abart p ra e encerramonlo dos livros
da Comota l l t ia: e) convocar a (1ireten ia 7 f) apresou (ar à Assembléia
Geral o rotatório anual da gestão da Companhia; g)• presidir às reu-
niões da diretoria; h) resolver ()dos os assuntos o requisições ur-
gomes, de acordo com estes estatutos, ad referendum da diretoria;

cumprir e fazer cumprir os estatutos, as resoluçõas das assem-
Idéias gerais e os preceitos legais; a) por o "pague-se" em toda as
e0111)18 e dOCillnellIOS tio (leSpeSIIS, (leN'inaMCIIie Processados e conferi-
dos pelo (lirelor-tesoureiro; 1,..) propor à diretoria a nomeação dos
empregados da Companhia que julgar necessários e a fixação de
seus vencimentos; 1) a direção da parte comercial das atividades
da Companhia; 11 — Ao diretor vice-presidente: a) substituir o
dirator-presidente nos seus impe(Iimentos, nos lermos do § 1. 0, do
art. 7; b) orientar a execução de todas as instalações industriais da
tainipatillia e o seu fimaionamanto; c) o controle técnico das indús-
trias referidas nos números HE, IV e V do art. 3; da representar
a Companhia perante os ministérios das partes militares,, relativa-
mente a material bélico; e) a guarda dos segredos de fabricação;
f) propor ao diretor-presidente a nameação dos empregados que
tiverem de servir sob a sua direção, bem como os encarregados da
parle técnica, de acordo com as varias especialisações do serviço.
TI E — Ao (liretor-secretária : a) com o diretor-presidente, nomear
advogados e outorgar poderes; b) colaborar no axpediente da admi-
nistração geral da Companhia, aegistandu e arquivando todos os do-
cumentos que entrarem na secretaria ou dela sairem; c) organizar
e ter sob sua guarda todo o arquivo da Companhia; d) lavrar ou fa-
zer lavrar as atas das reuniões •da Diretoria; e) propor ao diretor-
presidente a nomeação dos empregados que tiverem de servir sob
sua direção; f) dirigir o contencioso cia Companhia e o departa-
mento de legislação social; IV — Ao airetor-tesoureiro: a) receber
todas as importâncias e valores que devam ser pagos ou entregues à
Companhia, e dar recibos: á) pagar todas as contas, documentos
de dosposas e compromissos da Companhia, depois de processados o
com o "pague-se" do dir p tor-presidenle: e) recolher ao banco ou
bancas designados pela diretoria os (babeiros pertencentes à Com-
panhia e ter sob sua guarda os !ff tilos ia mesma e ()S valores não re-.

• colhidos aos mesmos bancos; da propor ao diretor-presi(lente a no-
meação dos empregados que tiverem (Ia servir sob sua direção; e) for-
nave'. a diretoria. mensalmente, o bala-acate de demonstração do es-
tiolo financeiro da Companhia; f) surerintander lodo o serviço da
vontabilidada . V — Ao ditai or -taenico : a) a direção geral da parte
1écnica das indústrias refaridas nos airneras I e TE do artigo 3; b) pra-
per ao diretor-presidente a nomeação dos empregados que tiverem
de servir sob sua direção, bem afono os encarregados da parte tacniça,
de acordo com as várias especializaçõ as do serviço; Art. 13 — Os
honorários d is diratores serão fixados anualmente pela Assembléia
Geral em determi nada quantia fixa pa Ta cada um. Parágrafo único.
— Os diretores serão empossados pela Assembléia Geral, se eleitos;
e os designados na forma dos §§ 2. 0 e a.0 do art. 9, pela Diretoria.
Capitulo IV — Do Consenti, Fiscal: Art. 14 — O Conselho Fiscal
será composto de It és membros efetivos, e de três suplentes, elei-
tos anualmente pe'.a Assembléia Geral em sua reunião ordinária.
Nos seus impedimentos, Os Membros do Conselho Fiscal serão substi-
tuidos pelos Suplentes, na ordem de idade a começar pelo mais velho.
Art. 15 — Os membros efetivos do Conselho Fiscal perceberão uma
remuneração que será fixada anualmente pela Assembléia Geral. Ca-
pitulo V — Da Asembléia Geral: Art. 16 — A Assembléia Geral
reunir-se-á, ordinariamente, no mês de abril de cada ano, em dia,
hora e local previamente anunciados pela imprensa e pelo Diário
Oficial; e extraordinariamente, quando convocada de acordo com a lei
e as presentes estatutos. Art. 17 — A mesa diretora dos trabalhos da

Assembléia Geral será composta de um presidente, de um primeiro se-
cretário e da um segundo secretário, eleito o primeiro pela mesma
assembléia dentre os acionistas e escolhidos os dois últimos por
aquele. Art. 18 — Os prazos para a caovocação da Assembléia Ge-
ral, ordinária e extraordinária, as condições para que a mesma pos-
sa deliberar, seus poderes e compelamia e seu funcionamento se
regularão por estes Estatutos e pela legislação em vigor. Art. 19 —
A cada ação corresponde um voto Das deliberações da Assomblaia Ge-
ral. Capítulo VI — Doa lucros líquidos, fundo de reserva, e dividan-
dos: Art. 20 — No fim de cada ano social, que termina em 31 de
dezembro, proceder-se-á o Dahanço, e, nos lucros vorifictulos, se fará,
observando-se o que a respeito estatuo o decreto-lei n. 2.627. de 26
de setembro do 1911 no art. 130 e mais disposicaes am vigor, a
distribuição pela forma na madem seguinte: a) cinco por canto
*(5) para serem levados a fundo de resorva. ata que este atinja o
valor do capital social; b) vinte por canto (20 5, ) para a constitui-
Ci.I0 de um fundo de depreciação e de renovação ILIC moveis e Utensí-
lios, instalações e magninismos, c) cinco 'pot' cento (5 c,a) para a
constiluiç5o do mai fundo de lucros suspensos; ti) uma pereatilitgam
fixada pela Assembléia Geral, por proposta da diretoria e ouvido o
Conselho Fiscal, para amortização das a: idas exploradas pala Caio-
Panhia, Da proporção dessa exploração: e) o rastanl y será (listra-
Lindo aos acionistas. Capítulo VII — Disposições Transitórias; Ar!. 21
— Fica mantido o mandato da atual diaetoria, eleita na Assetnlitala
Geral realizada em abril do corrente ano, e, no presente exercício,
a atual remuneração dos diretores e tio Conselho Fiscal. Nada Delis
havendo a tratar nem a deliberar, o Si' presidente Sntiti • niiie a ses-
são para ser lavrada a presente ala. Ranharia a sessão, foi lida a
ida que foi unanimemente aprovada por lodos os presentes. — 'niers
Pleming. — Alberto Lage. — Alvaro de Faro Laje. — Manuel Fran-
cisco Ferreira. — Alvaro Dias da Bocha. — Ernani — Bittencourt
Cotrim..— Pedro Brando. — Cieero Nobre	José de Miranda
Couto. — Antonio de Tavares Leite. — Henrique Victor Lave.

(N. 11.019 — 13-9-11 — 3544.1)

COMPANHIA NACIONAL DE IMOVEIS URBANOS

ATÀ	 GERAL EXTRA01111INSILIA itaarazapa EN1 ia
DE AGOSTO 1)5 1911

Aos dezesseis dias do mês de agosto de mil nos acentos e (ata-
ranta e um, na sua sede social, à avenida Rodr;gues Alvos. núniaro
trezentos e iras a trezentos e trinta e um, sobrado, reunirmu-se, às
dezesseis horas, os Srs. - acionistas da Companhia Nacional de lmo-
vais Urbanos. l) Sr. Pedro Brando, direlor-presidente da Companhia,
'N CPU iC1111tia, pelas assinaturas lançadas no livro da presança, haver
acionistas presentes rapreaentando número legal de ações, declarou
aberta a sessão e convidou os Srs. aaamistas a indicarem um dos
presentes para presidir os trabalhos da assembléia. Os Srs. acio-
nistas aclamaram presidente da aaaembléia o Sr. Fausto Warneek
Corrêa e Castro, que assumindo a presidência, convida os Srs. 1)5S.
Cícero Nobre Machado e Augusto de Brito Balford Roxo, para, res-
pectivamente, primeiro e segundo secretários. O Sr. presidaWe
tigradece a escolha de seu nome e declara que antes de dar curso aos
tialailhos da assembléia tinha de cumprir uni devi o' tio brasilairo
e amigo, rendendo . homenagem à memória do inolvidavel 'marido,
desaparecido em meio de sua valiosa obra nacional — Sr. Henrique
Lago. Semi 'e-sa ainda sob a profunda e dolorosa impressão (me atin-
gia a todo o Brasil, como se pode afirmar pelas demonstrações vindas
de todos os recantos e de todas as classes do pais. Sua tenacidade
empreendedora, sempre voltada para os ~ passas do nosso país,
%encenai° todas as dificuldades, deixou esse conjunto homogêneo de
ti abalhos com que idealizara fazer a emancipação andustrial da nossa
pátria. O seu programa era vasto, e por isso mesmo procurava
adiantá-lo tanto quanto possivel para que não viesse sofrer (lascou-
tinuidade após o seu desaparecimento. É a continuação do seu pro-
grama a forma que escolhi e estou certo de que todos os brasileiros
• principamente aqueles que trabalharam ao seu lado escalara°,
como o melhor meio de eternizar-lhe o culto de admiraçao e gratidão
a que incontestavelmente tem direito. não só pitas suas qualidades
morais, como pelos seus predicados de trabalhador O patriota que
o faziam mn cidadão exemplar. Em seguida, o Sr. presidente de-
clarou que ia mandar ler os avisos da terceira convocação da pre-
aente assembléia, os quais, de acordo com a lei, foram publicados
no Dixiria Oficial dos dias sete, doze e quinze de agosto corrente e
l io "Jornal do Brasil", dos dias sete, onze e quinze de agosto cor-
aente, que se acham sobre a mesa. O Sr. primeiro secretário pro-
cede à leitura dos mesmos avisos, que ae acham 1:ta:agidos nos ter-
mos seguintes: "Companhia Nacional de 'moveis Urbanos — As-
sembléia Geral Extraordinária — Terceira Convocação — São con-
vidados os Srs. acionistas, a se reunirem em assembléia geral extraor-
dinária, em terceira convocação no dia 16 de agosto de 1941, às 16 ho-
ras, na sçde desta Companhia, à avenida Rodrigues Alves, l is. 303-334
10 andar, para: deliberar sobre proposta de reforma dos estatutos
e pa-los de ,acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1910, como determina o art. 179, resolvendo com qualquer nú-
mero de acionistas presentes. Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1911.
Companhia Nacional de 'moveis 1Trbanos — Pedro Brando, diretor-
presidente." O Sr. primeiro secretário procedeu lambem à leitura
dos avisos da primeira e segunda convocação, publicados, de acordo
com a lei, no Didrio Oficial e "Jornal do Brasil", e cujos termos eram
es seguintes: "Companhia Nacional de Imorais Urbanos, — Assem-
bléia Geral Extraordinária — São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia 31 de maio
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1911, às 10 horas, na sede desta Companhia; à avenida Rodrigues
alves, ns. 303-331, IP andar, para: deliberar sobre proposta do
reforma das estatutos, com o objetivo de pó-los de acordo com o
decreto-lei e. 2.627, de 26 ne setembro de 1940, como determina
a art. 179. Itio de Janeiro, 11 de Maio de 1911 — Companhia Na-
cional de imoveis 'Urbanos — Pedro Brando, diretor-presidente.'
Companhia Nac:tmal de Imoveis . Urbanos — Assembléia Geral Ex-.
traordiearia — Segunda Convocação — São convidados os Srs. acio.
p istas a se reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia 16
•10 julho de 1911, às 16 horas, na sede desta Companhia, à avenida
Hodrigues Alves, fl. :303-331, 1.° andar, para: deliberar sobre á
proposta de reforma dos estatutos e para pô-los de acordo com a

ereto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, como determina ci
179. Rio de Janeieo, 2. de julho de 1041. Companhia Nacional

de Imóveis Urbanos — Pedro Brando, diretor-presidente". O Sr. prea-
sedentf, declarou, que, alem da publicação desses editais, foram, ainda,
os Srs. acionistas convocados por cartas, e que ia mandar ler a propos-
ta da reforma dos estatutos que se achava sobre a mesa, da autoria da
direairia, podendo os Srs. acionistas discutir cada artigo à medida que
eis mesmos fossem sendo lidos. O' SP. primeiro secretário procedeu
então, de ordem do sr. presidente, a leitura dos estatutos constantes
da propoata, sendo submetiab, tun a um, os artigos respectivos à dis-
cuseão. Terminada a leitura, o se. preeidente dá por encerrada a diw-
citasão sobre a reforma dos estatutos. Submete, em seguida, o sr. prea
sidente, os estatutos à votação, os quais foram unanimemente aproa
vados, conforme abaixo se acham transcritos: "Estatutos da Sociedade
Anônima, Companhia Nacional de 'moveis Urbanos — Capítulo I -.-
Da Sociedade, sua constituição, sede, fins e duração — Art. IP —
A SocieUade Anônima "Companhia Nacional de Imoveis Urbanos",
cujos atos constitutivos foram arquivados na então Junta Comerciai,
desta Capital, cru 15 de janeiro de 102'5, sob -número 0.867, passa a
reger-ee por estes Estatutos e, nos casos Orni.560.3, pela legislação em
vigor, conservando a mesma forma de sociedade anônima o a mesma
deaorninaçilo. Art. 2.° — A sede da Companhia e seu foro são na.
cidade do Rio de janeiro. § único — A Companhia poderá abrir agên-
cias e sucursais onde convier, a juizo da Diretoria. Art. 3.° — A Cenn-
naubia tem por fim a exploração e construção de imoveis urbanos. Art..

— O prazo e duração da Companhia será de trinta (30) anos, a par-
tir de 1 do novembro de 1921, podendo ser prorrogado. Capítulo II --
Do Capital Social — Ari. 5.° — O Capital social é de três mil e quinhen-
bis contos de réis (3,500:000$0), dividido em três mil e quinhentas
(3.500) ações de una conto de réis (1:0000), cada uma, comuns Ou
ordináriaa, nominativas e já integralizadas. Capítulo III — Da Admi-
nistração — Art. 6.° — A Companhia será administrada por urría dire-
toria composta de dois membros, sob as designações de diretor-presiden-
te e diretor-gerente, acionistas ou não, residentes no pais, escolhidos
pela Assembléia Geral, que poderá destitui-los a todo tempo . Art. '7.0 —
O mandato da Diretoria será de dois anos, podendo os seus membros ser
reeleitos. A diretoria servirá até a posse da que for eleita para subati-
tuí-la. § IP — Os diretores serã,o substitutidos nos seus impedimentos
por um acionista que for designado de comum acordo, pela Diretoria;
§ 2P — se qualquer diretor resignar o cargo ou falecer, será substitui-
do até a primeira reunião ordinária da Assembléia Geral, na qual será
e!eito o substituto, por um acionista designado pelo diretor em exerci-
cin. Art. SP -- Cada um dos diretores, para garantir a responsabilidade
de sua gestão, caucionará dez (10) ações, as quais não poderão ser alie-
nadas enquanto não forem aprovadas pela Assembléia Geral as contas do
período de sua gestão. Essas ações poderão ser caucionadas por outro
acionista.§ único — A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, duas ve-
zes por mês. Art. 9.° — Compete ã Diretoria, sem exclusão do outras
atribuições que lhe compitam por disposição da lei: § 1.° — estabeleeer
os programas para os serviços técnicos, industriais e comerciias; §
— estabelecer regulamentos para os serviços da Companhia; § 3 •  —
fazer contratos com quem convier, em benefício da Companhia; § 4,0_
fazer aquisições de bens imoveis, moveis e semoventes e de todo o ma-
terial de consumo e de transformação e atiena-lo, sendo que a alienação
de inumeis dependerá de autorização da Assembléia Geral; § 5.° — as-
sinar o balanço anual para ser submetido ao parecer do Conselho Fiscal
e mandar publica-lo na forma da lei; § 6 •° — fazer o relatório anual o
mandar publicá-lo; § 7 •0 — ter sob sua guarda os haveres e bens moveis
• imoveis e semoventes da Companhia; § 8. 0 — nomear e demitir os
empregados tia Companhia, nos termos da legislação em vigor, marean-
do-lbes a categoria, vencimentos e obrigações. § 9.° — convocar as 'as-
sembléias gerais. ressalvados os casos em que o possam fazer o Conse-
lho Fiscal e o acionista. Art. 10 — Alem das atribuições gerais como
Membros da diretoria,. compelem corno atribuições especiais; I — Ao
direter-presidenta: a) representar ativa e passivamente a Companhia,
em Juizo ou fora dele, podendo demandar e ser demandado em 'seu
nome; nomear advogadas e outorgar poderes a quem preciso for para
a defesa e representação da Companhia e para o exercício de todo a os
ates convenientes aos interesses sociais; b) assinar escrituras e 'do-
cumentas de encargos e obrigações, contratos, cheques, saques, emissão,
aceite, endosso e aval de títulos; e) assinar a correspondência da admi-
nistração geral da Companhia; d) assinar os termos de abertura e , en-
cerramento dos livros da Companhia; e) convocar a diretoria; f) apre-
sentar à assembléia geral o relatório anual da gestão tia Companhia; g)
presidir às reuniões da diretoria; h) resolver todos os assuntos o requi-
sições urgentes, de acordo comi estes estatutos, ad referetulum da dire-
toria; ri) cumprir e fazer cumprir os estatutos, as resoluções das as-
sembléias gerais e os preceitos legais; por o "pague-se" em todas as
contas é documentos de despesasedevidamente processados e c'enferidos
pelo diretor-gerente; k) propor a 'nomeação dos empregados da Compa-

-

nina que julgar necessários e a fixação de seus Vime i men tos ; II — AO
diretor-gerente compete; a) receber todas os importancias e valores
que devam ser pagos ou entregues à Companhia, e dar recibos; b) pa-
pagar todas as contas, documentos de despesa e compromis-
sos da Companhia, depois de processados; e) recolher ao banco
ou bancos, designados pela diretoria, os dinheiros pertencentes à
Companhia o ter sob a sua guarda os títulos da mesma e os valores
não recelhidos aos mesmos bancos; d) fornecer ao diretor-presider-
te, mensalmente, o balancete de demonstração do estado financeiro da
Companhia; e) a direção da parte comercial das atividades da Com-
panhia e o serviço d.e sua contabilidade. Art. 11 — Os honorários dos
diretores serão fixados _anualmente pela Assembléia Geral em deter-
minada quantia fixa para cada um. Parágrafo único — Ü5 diretores
serão empossados pela Assembléia Geral, se eleitos; o o designado na
forma das §§ 1.0 e 2.° do art. 7.0 pelo diretor P exercício. Capí-
tulo IV — Do Conselho Fiscal — :Art. 12 — O Conselho Fiscal será
composto de três membros efetivos, e de três suplentes, eleitos anual-
mente pela Assembléia Geral em sua reunião ordinária. Nos -seus
impedimentos, os Membros do Conselho Fiscal serão substituídos pe-
los suplentes, na ordem de idade a começar pelo mais velho. Art. 13
— Os Membros efetivos do Conselho Fiscal perceberão uma remune-
ração que será fixada -anualmente, pela Assembléia Geral. Capitulo V
— Da 'Assembléia Geral — Art. 1-1 — A Assembbia Geral reunir-
se-á, ordinariamente, no mês de abril de cada ano, em dia, hora o local
previamente anunciados pela imprensa o pelo Didrio Oficial; e, ex-
traordinariamente, quando convocada de acordo com a Lei e os pre-
sentes estatutos. Art. 15 — A mesa diretora dos trabalhos da Assem-.
Bléia Geral, será Composta de um presidente, de um primeiro secretário
e de um segundo secretário, eleito o primeiro pela mesma Assembléia
dentre os acionistas e escolhidos os dois últimos por aquele. Art. 10
— Os prazos para -a convocação da Assembléia Geral, ordinária ou
extraordinária, as condições para que a mesma possa deliberar, seus
poderes e competência e seu funcionamento se regularão por estes
estatutos e pela legislação em vigor. Art. 17 — A ação corres-
ponde um voto nas deliberações tia Assembléia Geral. Capítulo VI —
Dos lucros líquidos, fundos de reserva e dividendos — Art. 18 — No
fim de cada ano social, que termina em 31 de dezembro. proceder-
se-á o balanço, e, dos lucros verificados, se fará, observando-se o que
a respeito estatue o decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 19-10
e mais disposições em vigor, a distribuição pela forma o na ordem
seguinte: a) cinco por cento (5%) para serem levados a fundo de re-
serva. até que este atinja o valor do capital social; h) vinte por cento
(20%) para a constituieão de um fundo de depreciação e de renova-
ção de moveis e utensílios, instalações e maquinismos; e) dez por
cento (1052) para a constituição de um fundo de lucros suspensos;
d) o restante será distribuido aos acionistas. Capítulo VII — Dis-
posições Transitórias — Art. 21 — Fica mantido o mandato da atual
diretoria, e. no presente exercício, a atua/ remuneração dos diretores
e do Conselho Fiscal. Nada mais havendo a tratar nem a deliberar,
e Se. presidente suspende a sessão para ser lavrada a presente ata.
Reaberta a sessão, foi lida a ata que foi unanimemente anrovada not.
Iodos ng presentes.— Fausto Werneck Corraa e rastro eírera Nebee
Machado _ Auousto de Brito Belford Roxo — Mano el Pranrl'gro Fer-
reiro — Antfinio Tarares Leitos — °sumido A. Werneck da Racha
— Eugênio Martins Lage — Pedro Brando — Ernani Billeneourt
Cotrim — Henrique Victor Loge Maurício Moram] — Raul tf'? Ca-
racas — Thiers Fleming.

(N. 11.050 — 12-9-/1 — 220$7)
—

COMPANHIA DE MINERAÇÃO E SIDERURGIA DO GANDARELA
ATA DA ASSEMBEÉIA GERAL EXITtAORDINARIA REALIZADA EM 16 DE

AGOSTO DE 1941
Aos dezesseis dias do mês de agosto dc, mil novecentos e qua-

renta e um, na sua sede social, à Avenida Hodrigues Alves nu-
mero trezentos e três a trezentos o um, sobrado, reuniram-se, às
doze horas, os Srs. acionistas da Companhia do Gandareia. O Sr. Co-
mandante niers Fleming, diretor-presidente da Companhia, verifi-
capdo, pelas assinaturas lançadas no livro de presença, haver acio-
nistas presentes representando número legal de ações, declarou aberta
a sessão e convidou os Srs. acionistas a indicarem um dos presentes
para presidir os trabalhos da assembléia. Os Srs. acionistas aclama-
ram presidente da assembléia o Sr. Fausto Werneck Correia e Cas-
tro que, assumindo a presidência, coav ida os Srs. Drs. Raul de Ca-
racas e CiCer0 de Nobre Machado para, respectivamente, primeiro e
segundo secretários. O Sr. Presidente agradece a escolha de seu
nome e declara que antes de dar curso aos trabalhos da assembléia
tinha de cumprir um dever de brasileiro e amigo, rendendo home-
nagem à memória do inolvidavel patrício, desaparecido em meio da
sua valiosa obra nacional — Sr. Henrique Lage: Sente-se ainda sob
a profunda e dolorosa impressão que atingiu a todo o Brasil, como
se pode afirmar pelas demonstrações vindas de todos os recantos e
de todas as classes do país. Sua tenacidade empreendedora, sempre
voltada para os interesses do nosso país, vencendo todas as dificul-
dades, deixou esse conjunto homogêneo do trabalhos com que ideali-
zara fazer a emancipação industrial da nossa pátria. O seu pro-
grama era vasto, e-por isso mesmo procurava adiantá-lo tanto quanto
possivel para que não viesse sofrer descontinuidade após o seu desa-
parecimento. É a continuação de seu programa a forma que escolhi
e estou certo de que todos os brasileiros e principalmente aqueles
que trabalharam ao- seu lado escolherão, como o_ melhor meio de
eternizar-lhe o culto de admiraçãoe gratidão a que incontestave/-
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stMente tem direito, iallo á pelas suas qualidades Morais, como pelos
;seus predicados de trabalhador e patriota que o faziam min cidadão
exemplar. Em seguida, o Sr. presidente declarou que ia mandar ler
(Sis avisos da terceira convocação da presente assembléia, os quais, do
;acordo com a lei, foram publicados no Didrio Oficial, dos dias oito,
'doze e quinze de agosto corrente e no Jornal do Brasil, dos dias sete,
doze e quinze de agosto corrente, que se acham sobre a mesa. O Sr.:

'primeiro secretário procede à leitura dos mesmos avisos, que se achane
'regidos nos termos seguintes; "Companhia do Gandarela Assern-
Idéia Geral Extraordinária - Terceira Convocação - São convidados
os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária,
em terceira convocação, no dia 16 de agosto de 1941, às 12 horas,
na sede desta Companhia, à Avenida Rodrigues Alves us. 303-331,
1.° andar, para: deliberar sobre proposta de reforma dos estatutos
e pó-los de acordo com o decreto-lei D. 2.627, de 26 de setenabre
de 1940, como determina o art. 179, resolvendo com qualquer nú-
mero de acionietas presentes. Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1941.
Companhia do Gandarela - Thicrs Fleming, diretor-presidente." O
Sr. primeiro secretário procedeu lambem à leitura dos avisos da
primeira e segunda convocação, publicados, de acordo com a lei, no
Diário Oficial e Jornal do Brasil e Cujos termos eram os seguintes:
'Companhia tio Ciandarcla - Assembléia Geral Extraordinária - São
convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral ex-
traordinária, no dia e9 de maio de 1911,. às 11 horas, na sedo desta
Companhia, à Avenida Rodrigues Alves as. 303-331, I.° andar; para:
deliberar sobre proposta de reforma dos estatutos, com o objetivo
de po-los de acordo com o decreto -lei ii. 2.627, de 26 de setembro
de 1910. como determina o art. 179. Rio de Janeiro, 11 de maio' do
1911. - Companhia do Gandarela - niers Flenting, diretor-presi-
dente, Companhia do Gandarela - Assembléia Geral Extraordinária

Segunda convocação - São convidados os Ws, acionistas a se
reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia 15 de julho de
1911, às 16 horas, na sede desta Companhia, à Avenida Rodrigues
Ves ne. 303-331. IP andar, para: deliberar sobre a proposta do
reforma dos estatutos e para pó-los de acordo com o decreto-lei
ri. 2.627. de 211 de setembro de 1910, como determina o art. 179.
Rio de Jan e iro. 2 de julho' de 1911. - Companhia do Gandarela

Flemiog, direfor-presidente." O Sr. presidente declarou que,
alem da publicação desses editais, foram, ainda, os Srs. acionistas,
convocados por cartas, e que ia mandar ler a proposta de reforma
doS estatutos que se achava sobre a mesa, • autoria da diretoria,
podendo os Srs, acionistas discutir cada artigo à medida que os
mesmos fossem sendo lidos. O Sr. primeiro secretário procedeu en-
tão, de ordem do Sr. presidente, à leitura dos estatutos constantes
da proposta, sendo submetidos, uni a um, os artigos respectivos à dis-
cuesão. Terminada a leitura, o Sr. presidente dá por encerrada a
dieettssão sobre a reforma dos estatutos. Submete, em seguida, o Sr.
presidente, os estatutos à votação, os quais foram unanimemente
aprovados, conforme abaixo se acham transcritos:

Estatutos .da Sociedade Anônima Companhia de Mineração e Si-
derurgia do Galldarela - Capitulo I - Da sociedade, sua constitui-
ção, sede, fine e duração. Art. 1.0 A Sociedade Anónima "Companhia
de Mineração e Siderurgia do Gandarela, cujos atos constituitivos
foram arquivados no Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
em 20 do março de 1919, sob n. 5.056, passa a reger-se por estes
Estatutos c, nos casos omissos, pela legislação em vigor t conser-
vando a mesma forma do sociedade anônima e sob a denominação de
"Companhia de Mineração e Siderurgia do Gandarela". Art, 2.° A
sede da Companhia o seu foro são na cidade do Rio de Janeiro. Pa-
rágrafo único. A Companhia poderá abrir agência e sucursais onde
convier a juizo da diretoria. Art. 3. 0 A Companhia tem por fim a
exploração do jazidas minerais de carvão, manganés, mármores e
outras principalmente existentes na Fazenda do Gandarela, no muni-
cípio de Santa Bárbara, Estado de Minas Gerais, e a exploração do
usinas siderúrgicas. Art. 4.° O prazo de duração da Companhia será
de noventa (90) anos, a partir da sua constituição definitiva, podendo •
ser prorrogado. Capitulo 11 - Do Capital Social - Art. 5. 0 O ca-
pital social é de cinco mil contos de réis (5.000:0008000), dividido
em cinquenta mil (50.000) ações de cem mil reis (100$000), cada
unta, comuns ou ordinárias, nominativas e já integralizadas. Capí-
tulo 111 - Da Administração - Art. 6. 0 A Companhia será admi-
nistrada por uma diretoria composta de três 'membros, sob as desig-
nações de diretor-presidente; diretor-tesoureiro o .diretor-técnico,
acionistas ou não, residentes no país, escolhidos pela assembléia geral
que poderá destituí-los a todo tempo. Art. 7.0 O mandato da dire-
toria será de quatro anos, podendo os seus membros ser reeleitos. A
Diretoria servirá até à posse da que for eleita para substitui-la. § IP
O diretor-presidente será substituido em seu impedimento pelo dl-
retor-tesoureiro se, porem, o diretor-tesoureiro não estiver em exer-
cício, em presente, o diretor-presidente será eubstituido pelo diretor-
técnico; § 2.0 - Qualquer dos outros dois diretores será substituído
em seus impedimentos por um acionista à escolha da diretoria; § 3.°
- Se qualquer diretor resignar o cargo, ou falecer, proceder-se-á de
'acordo com o que dispõe o parágrafo anterior, até à primeira reunião
ordinária da Assembléia Geral, na qual será eleito o substituto, per-
manecendo, porem, , no exercício do cargo o acionista até a Posso
deste último. Art. 8.0 Cada um dos diretores, para garantir a res-
ponsabilidade de sua gestão, caucionará cinquenta (50) ,açõeS, as
quais não poderão ser alienadas enquanto não forem aprovadas pela
Assembléia Geral as contas do período de sua gestão. Parágrafo único.
A caução poderá ser feita por qualquer acionista para garantir a
gestão do diretor eleito, ou escolhido na forma dos §§ 2.0 e 30
do art. 7,0 Ari, 9.0 As resoluçõee da diretoria :Tegão tomadat por

maioria de votos, lavrando-se atas dessas deliberações no livro pl.&
prio. Parágrafo único. A diretoria reunir-se-á ordinariamente duas
vezes por mês. Art. 10. Todo e qualquer documento que importe

'em responsabilidade para a Companhia deverá ter as assinaturas .d0
diretor-presidente e de outro eliretor. Art. 11. Compete à diretoria.
sem exclusão de outras atribuições que lhe computam por disposição
da lei: § 1.0 Estabelecer os programas para os serviços técnicos, in-
dustriais e comerciais; § 2. 0 Estabelecer regulamentos para os ser-
viços da 'Companhia; § 3.0 Fazer contratos com Quem cOUVier, em
beneficio da Companhia; § 4.0 Fazer aquisições de bens moveis, mo-
veis e semoventes e de todo o material de consumo- o de transfor-
mação o aliená-lo, sendo que a alienação de imoveis dependerá de
autorização da Assembléia Geral; § 5. 0 Assinar o balanço anual para
ser submetido ao parecer de Conselho Fiscal o mandar publicá-lo
na forma da lei; § 6P Fazer Q relatório anual e inundar publicá-lo;
§ 7.0 Ter sob • sua guarda os haveres e bens moveis, e imoveie e se-
moventes da Companhia; § 8.0 Nomear e demitir oe empregados da
Companhia, nos termos da legislação em vigor, marcando-lhes a ca-
tegoria, vencimentos e obrigações; § 9,0 Dar substituto aos dire-
tores, nos termos do art. 7.°, §§ 2.° e 3.°; § 10. Convocar as as-
sembléias gerais, ressalvados os casos eui que o possam fazer o Con-
selho Fiscal e o acionista. Art. 12. Alem das atribuições gerais
como membros da diretoria, compete como atribuições especiais:
I - Ao diretor-presidente: a) representar ativa e passivamente a
Companhia, em Juizo ou fora dele, podendo demandar e ser deman-
dado em SeU nome; com o diretor-tesoureiro, nomear advogados e ou-
torgar poderes a quem preciso for pala a defesa o representação da
Companhia e para o exercício de todos os atos convenientes aos inte-
resses sociais; b) assinar, com outro diretor, escrituras e documentos
de encargos e obrigações, contratos, cheques, saques, emissão aceite,
endosso e aval de títulos; c) assinar a correspondência da

 emissão,

tração geral da Companhia que não represente onus ou responsabili-
dade para a mesma; d) assinar os termos de abertura e ,encerra-
mento dos livros da Companhia; e) convocar a diretoria; g) presidir
às reuniões da diretoria; . h) resolver todos os assuntos e requisições
urgentes, do acordo com estes estatutos, ad referendum da diretoria:
i) cumprir e fazer cumprir os estatutos, as resoluções das assem-
bléias gerais e os preceitos legais; j) por o "pague-se" em todas as
contas e documentos do despesas, devidamente processados e confe-
ridos pelo direter-tesoilreiro; k) propor à diretoria a nomeação doe
empregados da Companhia que julgar necessários e a fixação de seus
vencimentos; 1) a direção da parte comercial das atividades da Com-
panhia. -1V - Ao diretor-tesoureiro: a) receber todas as impor-
tãneias o valores que devam ser pagos ou entregues à Companhia, e
dar recibos; b) pagar todas as contas, documentos de despesa e com-
promissos da Companhia, depois de processados e com o "pague-se"
do diretor-presidente; c) recolher ao banco ou bancos designado:
péla diretoria os dinheiros pertencentes à Companhia o ter sob sua
guarda os títulos da mesma e os valores não recolhidos aos mesmos
bancos;. d) propor ao diretor-presidente•a nomeação dos empregados
que tiverem de servir sob sua direção; e) fornecer à diretoria, men-
salmente, o balancete de _demonstração do estado financeiro da Com-
panhia; f) superintender todo o serviço de contabilidade; g) substi-
tuir o diretor-presidente de acordo com o disposto no art. 7.0, §
'V - Ao diretor-técnico: a) a direção geral da parto técnica das In.
dústrias referidas no artigo 3. 0 ; b) propor ao diretor-presidente a no-
meação dos empregados que tiverem de servir sob sua direção, bem
como os encarregados da parte técnica, de acordo com as várias es-
pecializações do serviço. Art. 13. Os honorários dos diretores serão
fixados anualmente pela Assembléia Geral em determinada quantia
fixa para cada um. Parágrafo único. Os diretores serão empossados
pela Assembléia Geral, se eleitos; e os designados na forma dos §§
2.° e 3.° do art. 7.0, pela diretoria.. Capitulo IV - Do Conselho
Fiscal - Art. 14. O . Conselho Fiscal será composto de três mem-
bros efetivos, e de três suplentes, eleitos anualmente pela Assembléia
Geral em sua reunião ordinária. Nos seus impedimentos, os membros
do Conselho Fiscal serão substituidos pelos Suplentes, na ordem de
idade a começar pelo mais velho. Art. 15. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão uma remuneração que será fixada anual-
mente pela Assembléia Geral. Capítulo V - Da Assembléia Geral -
Art. N. A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, no mês
de abril de cada ano, em dia, hora ei local previamente anunciados
pela imprensa e pelo DUM Oficial; e extraordinariamente quando
convocada de acordo com a lei e os presentes estatutos. Art. 17. A
mesa diretora dos trabalhos da Assembléia Geral será composta de
um presidente, de um primeiro secretário o de um segundo secretário.
eleito o primeiro pela mesma assembléia dentre os acionistas e es-
colhidos os dois últimos por aquele. Arte 18. Os prazos para a
convocação da Assembléia Geral, ordenária ou extraordinária, as
condições para que a mesma possa deliberar, seus poderes e com-
petência e seu funcionamento se regularão por estes estatutos e pela
legislação em vigor. Art. 19. A cada ação corresponde em voto
nas deliberações da Assembléia Geral. ,Capitulo VI - Dos lucros
líquidos, fundo do reserva, e dividendos - Art. 20. No fiam de cada
ano social, que termina em 31 do dezembro, proceder-se-á o balanço,
e, dós lucras verificados, se fará, observando-se o que - a respeito
estatue o decreto-lei n. 2.627, do 26 de setembro de 1910, no ar.
Ligo 130 e mais disposições em vigor, a distribuição pela forme e na
ordem seguinte: a) cinco por cento (5 %) para serem levados a
fundo de reserva, até que este atinja o valor do capital social: bYVinte .por cento (20 %) para a constituição de um fundo de depre-
ciação e de renovação de moveis e uteneilioe, instaleçÕes e maquinis-
mos; e) cinco por cento , (.5 %) para a constituição de um 'fundo rN,
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lucros suspensos; d) uma percentagem fixada pela Assembléia Geral,
por proposta da diretoria, ouvido o Conselho Fiscal, para amorti-
zação das jazidas exploradas pela Companhia, na proporção dessa
exploração; e) o restante será distribuido aos acionistas. Capítulo VII
— Disposições Transitórias — Art. 21. Fica mantido o mandato da
atual diretoria, e, no presente exercício, a • atual remuneração dos
diretores e do Conselho Fiscal. Nada mais havendo a tratar nem á
delilwrar, o Sr. presidente suspende a sessão para ser lavrada a
presente ata. Reaberta a ReSSão, foi lida a ata, que foi unanime-
mente, aprovada por todos os presentes. — Fausto Werneck Correia
e Castro. — Raul de Caracas. — Cicero Nobre Machado: — Manoel
Francisco Ferreiro. — Henrique Vitu?. Laoe. — Eugenio Martins
Loo p . Antonio Tarares Leite. — Matiricio Mourand. •— Pedro
Bramlo. — Ernani Bittencourt Cotrim. — niers Fletning.

(N. 11.051 — 13-9-41 — 3009)

COMPANHIA DOCAS DE IMBITUBA

ATA DA ASSENIWA :AA GERAL EXTRAoRDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE AGOSTO
DE 1941

Aos dezoito dias do mós de agosto de mil novecentos e quarenta e
um, na sua sede social, à avenida Rodrigues Alves números trezentos
e ¡rés a trezentos e trinta e um, sobrado, reuniram-se às quatorze
horas, os sie., acionistas da Companhia Docas de Imbituba. O Dr. Er-
nani Bittencourt Cotrim Filho, diretor-secretário da Companhia, ve-
rificando, pelas assinaturas lançadas no livro de presença, haver acio-
nistas presentes representando número legal de ações, declarou aberta
a seesão e convidou os srs, acionistas a indicarem um dos presentes,
para presidir os trabalhos da assembléia. Os srs. acionistas aclama-
ram presidente da assembléia o Dr. Cícero Nobre Machado que, assu-
mindo a prosidencia, convida os srs. Dr. Augusto de Brito Belford
Roxo e Dr, Antonio Tavares Leite para, respectivamente, primeiro e
segundo serrotados. O Sr. presidente agradece a escolha de seu nome
e declara que, antes de dar curso aos trabalhos da assembleia, tinha de
cumprir um dever de brasileiro e amigo, rendendo homenagem. à.
memória do inolvidavel patrício, desaparecido em meio da sua valiosa
f,bea nacional — Sr. Henrique Lago. Sente-se ainda sob a profunda
e dolorosa impressão que atingiu a todo o Brasil, como se pode afirmar
pelas demonstrações vindas de todos os recantos e de todas as clasees
do pais. Sua tenacidade empreendedora, sempre voltada para os in-
teresses do nosso pais, vencendo lodae as dificuldades. deixou esse
conjunto homogéneo de trabalhos com que• idealizara fazer a emanei-
paeão industrial da nossa pátria. O seu programa era vasto, e por
isso mesmo procurava adiantá-lo tanto quanto possivel para que pão
-viesse sofrer descontinuidade após o seu desaparecimento. É. a con-
tinuação de seu programa a forma que escolhi e estou certo de que
Iodos os brasileiros e principalmente aqueles que trabelharam ao seu
lado escolherão, corno o melhor meio de eternizar-lhe o culto de gra-
tidão a que incontestavelmente tem direito, não só pelas suas quali-
dades morais, como pelos seus predicados de trabalhador e patriota
que c faziam nin cidadão exemplar. Em seguida, o Sr. presidente de-
clarou que ia mandar ler os avisos da terceira convocação da presente
assembléia, os q uais de acordo com a lei„ foram publicados no Diário
Oficial, rios dias sete, doze e quinze de . agosto corrente e no Jornal do
Brasil, dos ' dias sete, onze e quinze de agosto corrente, que se acham
sobre a mesa. O Sr. primeiro secretário procede a leitura dos meseme
avisos, que se acham redigidos nos lermos seguintes: "Companhia
Docas de Imbituba — Assembléia Geral' Extraordinária — Terceira
Convocação — São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em
assembléia geral extraordinária, em terceira convocação, no dia 18
de agosto de 1941, às 11 horas, na sede desta Companhia, à avenida
Rodrigues Alves ns. 303-331, 1. 0 andar, para: deliberar sobre Pro-
posta de reforma cies estatutos e pó-los de acordo com o decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, como determina o art. 179, re-
solvendo com qualquer número de acionistaá presentes. iio de Ja-
neiro, O de agosto de 1941. Companhia Docas de Imbituba — Álvaro
Catão, diretor-presidente." O Sr. primeiro secretário procedeu tom-
bem, à leitura dos avisos da primeira e segunda convocação, publica-
dos, de acordo com a lei, no Didrio Oficial e Jornal do Brasil e enjos
termos eram os seguintes: "Companhia Docas de Imbituba — AsSem-
idéia Geral Extraordinária — São convidados os senhores acionistas a
se reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia 99 de Maio
de 1911, s 14 horas, na sede (lesta Companhia, à avenida Rodrigue.s.
Alves ne. 303-331, 1? andar, para; deliberar sobre proposta de re-
forma dos estatutos, com o objetivo de pe-los de acordo com o de-
creto-lei ii. 2.627, de 26 de setembro de 19;0, como determina o ar-
tigo 179. Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1941 — Companhia Docas de
hubil una — Alvaro Catão, diretor vice-presidente. Companhia Docas
de Bretanha — Assembléia Geral Extraordinária — Segunda Convo-
cação — São convidados os-, Srs. acionistas a se reunirem em as-
sembleia geral extraordinária, no dia 16 de julho de 1941, às li horas,
na etli! desta Companhia, à avenida Rodrigues Alves ns. 303-331,
1.0 andar, para: deliberar sobre proposta de reforma dos estatutos e
para p"-los de acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1910, como determina o art. 179. Rio de Janeiro, 9 do julho de
1941 — Companhia Docas ele Imbituba Dr. Alvaro gatão,
diretor-presidente." O Sr. presidente declarou que, alem desses
editais, foram, ainda, os Srs. acionistas, convocados por cartas, e
que ia mandar ler a proposta de reforma dos estatutos que se achava,,
sobre a mesa, da autoria da diretoria, podendo • os eenbores acionis-
hté discutir cada artigo à medida que os meernos fossem sendo lidue.

0. senhor primeiro secretário procedeu então, de . ordem do senhor,
presidente, à leitura dos estatutos conetantes da proposta, sendo sub-
metidos, um a um, os artigos -respectivos it discussão. Terminada a;
leitura o senhor 'presidente dá por encerrada a discussão sobre a
reforma dos estatutos. Submete, em seguida, o senhor presidente,
os estatutos à votação, o quais foram unanimemente aprovados,
conforme abaixo se acham transcritos: "Estatutos da Sociedade Ata),
nima Companhia Docas de lmbituba — Capítulo 1 — Da sociedade,
sua constituição, sede, fins e duração — Art. 1.° — A Sociedade Auó-
nima "Companhia Docas de imbituba", cujos atos constitutivos foram
arquivados no Departamento Nacional da Indústria e Comércio, em
2 de janeiro de 1923, sob n. 6.150, passa a reger-se por estes es-
tatutos, e nos • casos omissos, pela legislação em vigor conservando a
mesma forma de sociedade e mesma denominação. Art. 2P — A
sede da Companhia' e seu foro são na cidade do Rio de Janeiro. Pa-
rágrafo único —A Companhia poderá abrir agências o sucursais
onde convier, a juizo da diretoria. Art. 3 •0 — A Companhia tem
por fim: 1 — Continuar a construção do quebra-mar e executar.
obras de aparelhamento neceseários ao porto de Imbituba, Saffla Ca

-tarina, o usar e gozar estas obras da melhor forma possivel. Art. 4.0
O prazo de duração da Companhia será de noventa (90) anos, a
partir da data destes estatutos. podendo ser prorrogetdo. Capitulo H

Do capital social — Art.' á.° — O capital social é de cinco mil
Contos de réis (5.000:000000). dividido em vinte e cinco mil (25.000).
ações de duzentos mil réis (200;000), cada unia, comuns ou ordi-
nárias, nominativas e •já integralizadas. Capítulo 111 — Da admi-
nistração — Art. 6.0 — A Companhia será administrada por unia
diretoria composta de quatro membros. i:oh. as designações de dire-
tor-presidente, diretor-eecretárice diretor-gerenie 'e diretor-tenico,-
acionistas ou não, residentes no país, escolhidos pela tesseinblea

.geral que poderá destituí-los a lodo o , tempo. Art. 7.° — O
mandato da diretoria será de cinco anos, podendo os seus mem-
bros serem reeleitos. A diretoria servirá até a posse da que for eleita
para substituí-la. § 1.0 O diretor-presidente em seus impedimentos
será substituido pelo diretor que designar. § 20 — Qualquer dos
demais diretores será substituido, em seus impedimentos, por um
acionista à escolha da diretoria. § 3.0 — Se qualquer diretor' . 'esi-
gnar o cargo, ou falecer, proceder-se-á de acordo com o que dispõe
o parágrafo anterior, até a primeira reunião ordinária da assem-
bléia geral, na qual será eleito o substituto, permanecendo porem,
no exercício do cargo até a posse deste último. Art., 8.0 — Cada uni
dos diretores para garantir a responsabilidade de sua gestão, cau-
cionará duzentas (260) ações, as quais não poderão ser alienadas
enquanto. não forem aprovadas pela assembléia geral as conlas do
período tio sua gestão. Parágrafo único — A caução poderá ser feita
por qualquer acionista para garantir a gestão do diretor eleito, on
escolhido na forma dos §§ 2.° e 3•0 do art. 7.0 . Art. 9.0 — As reso-
luções da diretoria serão tomadas por maioria de votos, lavrando-se
atas dessas deliberações no livro próprio. Parágrafo único -- A di-
retoria reunir-se-á ordinariamente duas vezes por 1105. Art. 10
— Todo e qualquer documento que importe ent responsabilidade
para a Cumpanhia deverá ter as assinaturas 4to diretor-presidente o
de outro diretor. Art. 11 — Compete à diretoria, Seln exclusão de
outras atribuições que lhe compitam por disposição da lei: § 1.0,
estabelecer os programas para os serviços técnicos,, industriais e co-
merciais; § 2.°, estabelecer regulamentos para os serviços da Com-
panhia; fi 3.0, fazer contratas com quem convier, em benefício da
Companhia; § 4.0, fazer aquisições de bens niOveiS, imoveis e semo-
ventes -é de todo o material de consumo e de transformação e alie-
ná-lo, sendo que a alienação de imoveis dependerá de auloriz,lção
da assembléia geral; § 5.0, assinar o balanço .anual para ser subme-
tido ao parecer do Conselho Fiscal e mandar publicá-lo tia feerna
da lei; § 6.°, fazer o relatório anual e mandar publicá-lo; § 7.°, ter
.sob sua guarda os haveres e bens moveis, iMOVeis e semovent:t,Companhia; § 8.0, nomear e demitir os empregados da Companhia, nos
termos da legislação em vigor, marcando-lhes a categoria, vencimen-
tos e obrigações; § 9P, dar substituto aos diretores nos termos do ar-te" 7,0,	 2.0 e ap.; s 11, convocam, as assembléias gerais, ressalvados
os casos em que o possam fazer o Conselho Fiscal e o acionista. Aet. 12
— Alem das atribuições gerais como membros da diretoria compete
como atribuições especiais: 1 — Ao diretor-presidente: o) repreeen-
lar ativa e passivamente a Companhia, em Juizo ou fora dele. podendo
demandar e . ser demandado em seu nome; com o diretor-secreuário,
nomear advogados e outorgar poderes a quem preciso for para a d efe-
sa e representação da Companhia, e para o exercício de toole, (os
atos convenientes aos interesses sociais; b) assinar com outro diretor,
escrituras e documentos de encargos o obrigações, contratos, che-
ques, saques, emissão, aceite, endosso e aval de títulos; e) assinar
a correspondência tia adminisfraçfio geral da Companhia que não
represente onus ou responsabilidade para a un!sma; d) assinar os
termos de abertura e encerramento dos livros da Cmnpanbia: e)
convocar-a diretoria; f) apresentar à Assembléia Geral o relatório
anual da gestão da Companhia; g) presidir às relulii!es da( diretoria;h) resolver todos os assuntos e requisições urgentes, de acordo com
estes estatu(os, ad referendum, da direbn .ia; i) (iumprir e fazer
cumprir os estatutos, as resoluções das assembléias gerais e os pre-
ceitos legais; j) por o "pague-se" em todas as contas e documen-
tes -de despesas, deviolamente processadas e conferidos pelo olire tor-
tesoureiro; 1..) propor à diretoria a nomeação (los empregados, da
Companhia que julgar necessários e a fixação de seus vencimentos;
1) designtar o seu substituto, de acordo com (1 parágrafo 1.0 olo
artigo 7.0 — 11) Ao diretor-seeretario: o) cem o •iretor-presidente,

•
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nomear .advogados e outorgar poderes; b) colaborar no expediente
da administração geral da Companhia, registando e arquivando
.todos os documentos que entrarem na secretaria ou dela saireicr
c) organizar e ter sob sua guarda todo o arquivo da Companbia;
lavrar ou fazer lavrar as atas das reuniões da Diretoria; e) propor
o direlor-presidente a nomeação dos empregados que tiverem mie
servir sob sua direção; III) Ao diretor gerente: o) receber todas as
importâncias e valores que devam ser pagos ou entregues à Com-.
panhia, e dar recibos; b) pagar todas as contas, documentos do dos-
pisa e compromissos da Companhia ,  do processados e com
o "pague-se" do diretor-presidente; e. ) recolher ao banco ou bancos
designados pela diretoria os dinheiros pertencentes à Companhia e
ter sob Slgt guarda os tibilos da mesma e os valores não recolhi-
dos aos mesmos bancos; d) propôr ao diretor-presidente a nomea-
(AO dos empregados que tiVerelil de servir sob sua direção: e) for-
'iceer h diretoria, mensalmente, o balancete de demonstração do es-
tado financeiro da Companhia; f) superintender tudo o serviço de
contabilidade: g) a direção da parte comercial das atividades da
Companhia, - 1V. Ao diretor técnico: a) a direção geral da parte
teenica das indústrias referidas no artigo 3.°; 1.) propór ao diretor-
presidente a nomeação dos empregados que tiverem de servir sob
sua direção, bem como os encarregados das partes técnicas, de
.avordo com as várias especializações do serviço. Art. 13. Os hono-
rárh.)s dos diretores serãl) fixados anualmente pela Assembléia Geral
rui delerminada miantia fixa para cada um. Parágrafo único. Os
diretores serão empossados pela Assembleia Geral, se eleitos; e os
designados na forma dos parágrafos 2.0 e 3.0 do artigo 7.0, pela
Diretoria. Capítulo IV. Do Conselho Art. 14. O Conselho
Fiscal será composto de três membros efetivos, e de três suplentes,
eleitos anualmente pela Assembleia Geral em sua reunião ordiná-
ria. Nos seus impedimentos, os meinbros do Conselho Fiscal serão
substituidos pelos suplentes, na ordem de idade a começar pelo
mais velho. Art. 15. Os membros efetivos do Conselho - Fiscal per-
celwrão uma remuneração que será fixa anualmente pela .Assembléia
Geral. Capitulo V. Da Assembléia Geral. ' Arl. 16. A Assembléia
Geral retinir--8, ordinariamente, no mês de' abril de cada ano,
riu dia, hora o local precisamente anunciados pela imprensa e pe o
'Diário. Oficial"; e, extraordinariamente, quando convoyada de acor-
do com a lei e OS presentes • estatutos. Art.. 17. A Mesa diretora
.clos lvabalhos da Assembléia Geral será composta de uni presidente,
do 11111 primeiro secretário e do um segundo secretário, eleito o
primeiro pela mesma assembléia dentre os acionistas e eSeQillidOS

tis dOIS 011 111105 
por aquele. Art. 18. Os prazos para a convoca-

ção da Assembléia Geral, ordinária ou extraoritinária, as condições
para que a mesma possa deliberar, seus poderes e competência e
sei; funcionamento se regularão por esies F,staluf os e Pelá legis

-lação em vigor. Art. 19. A cada ação Corresponde em voto nas
deliberações da Assembléia Geral. Capitulo VI. Dos lucros líquidos,
/ululo de reserva, e dividem:los. Art.. 20. No fim de cada ano social,
que termina Pril 31 de dezembro, proceder-se-á o balanço, e, dos lu-
CroS N . eéilicados, se fará, observando-se o que a respeito estatuo o
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 194(1, no art. 130 e mais
disPosi eões "I vi gor, a distribuiçã o pela forma na ordem seguinte:

o) cinco por cento (5 f,,..) para serem levados a fundo de reserva,
idé que este til loja o -valor tio capital social: 1•;, vinte por cento

(20(',1 para 11 constituição de um %nolo do depreciação e de reno-

vação de moveis e utensílios. instalações e maquinismos; c) cinco

por cento -(5 1,4,) para a vonslituição do uni fundo de lucros sus-
pensos; d) o restante será distrilmido aos acionislas. Capitulo VII.
Disposições transitórias - Art. 21. Pica mantido o mandato da
atual diretoria, e, no i' 'sinto exercício, a atual remuneração dos
diretores e do Conselho Fiscal". Nada mais havendo a tratar nem
a deliberar, o Sr. Presidente suspecabui a sessão para ser lavrada.
a presente ala. Reaberta a sessão, foi lida a ata, que foi unanime-
mente aprovada por todos os presentes - Cieero Nobre Machado

- Augusto de Brito Belford !laxo - Antonio T«rures Leite - Pe-
dro, Bramo)	 Galão de Boscoli - Eugenio Mortins Laje	 Ar! tine

Mocho - Osierildo	 1Verneek de, Rocha - Henrique Viciar Logi.-

- Bromo Bittencourt Cotrim - Fausto 1Verneck Correio e Castro
- Boni de Coraras -	 Bittencourt Cotrim

(N. 11.052 - 13-9-911 - 326$ 1)

BANCO BRASILEIRO DO COMÉRCIO S. A.

(Antigo Banco dos Funcionários Públicos)
rumriCAçÃo

Na publicação do balancete, feita no Diário °fieira do dia 11 do
Corrente às folhas n. 17.719 e seguinte, onde se lê, na página 11.719.

Balancete em 31 de setembro de 1911;

Balancete em 31 de agosto de 19'11.
E na página 0. 17.720, onde se
J OS (' 11. de Almeido. diretor presidente;

José .11ellens de Almeida, diretor presidenle.
E assinatura ilegivel, diretor secrelário;

lqnneir, de, Espirito Santa Cardoso, diretor secretário.

SOCIEDADES CIVÉ
CAIXA BENEFICENTE DOS SARGENTOS DA MARINHA

.ELIMINA0.0 11 1lEM1SSÃO	 StiCIOS

De acordo com a últinia sessão da Diretoria, ( . 011st:iole da aia
19. de 10 do corrente mês, foi eliminado na forma do artigo 23

do estatuto vigente, o Sr. Max Illese, e demitidos. a pedido, os
senhores Nelson da Mota Bastos e Antouio Leal , da Silva,

O eliminado e demitidos acima ficam deslituidos de todos os
direitos e regalias soriais, não podondo, de futuro. exigir indeniza-
ÇãO sobre quaisquer benefieèneins que lims tocariam ro l ou assoei-
dos ou de eontl'itriticries pecuniárias. que eni tempo fizeram à Ins-
tituição.

Sede social da „C.11.S.M.; tino 1 t de setembro de 1911. - An-
tonio Novais de Oliveira, presidente.

(N. 11 .790-13-9-11-255;5)

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reproduçãe
materia paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões. devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 limas. e no
máximo. até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

ANÜNCIOS
Assoei:n.31:o de Previdimicia dos Funcionários e Empregados

da Caixa Econômica do ido de Janeiro
ASSIMBLÉIA GERAL ExTa.soriniNÁlnA

De ordem do Sr. Presidenle, convoco os senhores sóvios etc
pleno gozo dos seus eiireilns (art. 4.0 ), a se reunirem eia assem-
bléia geral extraordinária, a realizar-se no dia 18 do vorrente,
17,30 horas, em primeira convocação, no 4.0 andar tio Edificio da
Caixa Econômica Federal do Rio do Janeiro, à rua 13 de maio nu.
meros 33-35, afiro de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

o) Operação de crédilo;
b n Aquisição de"rmos-el mediante empOstimo hipotecário.
Na hipótese de não se verificar numero suficiente para insta-

lação da assembléia, fica , mareada para o mesmo dia I' its 18
horas, a segunda convocação e. se ainda nessa não se Np rificar 'M-
inero legal, será a dita assembléia realizada em terceira e 'ilibo::
convocação. no dia seguinte, 19. às 18 horas. no ;oval citado.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1951 .- Alm.() Guimarães
teretti rio.

(N. 11.120 - 11-9-911	 705 - 3 vezes)

Aviso à Praça
Tockly do Brasil S. A., com sede nesta Capital, à rua dos In-

válidos II 1.13. para todos os fins de direito, cmounica à praça
que não tem filiais eslabeleeidas; neste País, e que tão r nonco eslá
ligada a qualquer outra Empresa, Racional ou es!rangeira, estabe-
leci& no Brasil.

RM de Janeiro, 12 de selernbru do 1911. - 	 Castellono,
(N. 11.1137 - 12-9-951 - 347 - 3 vezes)

Empresa Industrial de Saltos, S. A.
ASSEAGIL:AA	 .ExTrtmiltDiNÁltuk

Primeira convocação
São convidados c)s. senhores acionistas . a . se reunirem ein assem-

bléia geral extraordinária na rua da Constituição n. 6, 2." andar,
no próximo dia 25. às 14 horas afim de deliberarem sobre uma
proposta da direloria sobre a eliminação do g 2.0 do art. 36 dos
estatutos e reforma do art. 47 dando aulorização para a aquisição
dos -imos-eis das ruas do Cortume ns. 70 a 88 e Figueira de Melo
ns. 328-30 e venda do imos-el da rua Viuva Cláudio ii. 315; bem
como tomarem conhecimento da remitiria do menu liro efetivo tio
Conselho Fiscal. representante da minoria.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1911. - 	 A idie: Con-
de.	 José de Matos Sousa. - Adelino José Martins, diretores.

(N. 11.111 - 11-9-911.- 73:g 1 - 3 vezes)

S. A. flarraneo Branco
ASSEA11-31.ÉIA GERAL EXT13.30IMINÁRIA

Primeira convocação
são convidados os Srs. .Acionislas para uma reunião extraordi-

nária a realizar-se no dia 22 cio corrente, às 14 horas, na sede r.ocial
à rua do Carmo 13. 5, 3.° andar, afim de deliberar sobre o seguinte:
1.0, preenchimento de formalidades para o arquivarnenlo dos Esta-
tutos; 2.0, reforma dos mesmos; 3.0, eleição para preenchimen t o cie
urna vaga da diretoria: 4.0, fixação aos vencimentos dos diretores.

Rio de Janeiro, 11 de setembro do 19111. - 	 1'. de Carvolhoso
Diretor Presidente.

(N, 11.011 - 12-9-11 - 59$2 - 3 vezes).
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Fábricas Unidas de Tecidos, Rendas e Dor& los, S. A..
E.I.S.S.A..

• ASSEMBLÉIA GERAL GRUMARIA

Segunda convocação
Não tendo se realizado a as:embléia geral ordinária convocada

para ii dia 10 de corrente, ficam os senhores acionistas convocados a
tso reauie em assembléia geral ordinária no dia 17 de setembro
corrente, às 1'7 horas, na sede da Companhia, à roa Beneditinos n, 17,
2.°.

Rio de Janeiro, 11 do setembro de 1911..— A Diretoria.
(N. 11.785 — 11-9-941 — 49$0 — 3 vezes)

Sociedade Anônima Marvin
ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDINÁRIA

Terceira e última convocação
Não tendo havido número para a assembléia' do dia. 5 de ages-

to último, são convidados, em terceira o última convocação, os se-
1410.VeS acionistas da Sociedade Anônima Marvin . a se reunir em
assembléia geral extraordinária, no dia 22 de setembro corrente,
bs 15 horas, na sede social, à Avenida dos Democráticos n. 207, nes-
ta Capital, para o fim de deliberarem sobre a reforma dos eslatu-:
tos sociais, na sua adaptação ao, decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940, e bem assim sobre a matéria decorrente da sul:ira:
mencionada reforma. A assembléia se reunirá e deliberará com qual-
quer número de acionistas presentes.

As ações ao portador, assim como as cautelas de entrega das
incarnas a Banco, deverão ser depositadas nesta Sociedade até três:
dias antes da assembléia geral extraordinária.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1941. — A Diretoria.
(ti. 11.783 — 11-9-041 — 7926 — 3 vezes)

Sociedade Anônima Marvin
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas da Sociedade Anónima

Marvin a se reunir em assembléia geral extraordinária, no dia
22 de setembro corrente, às 16 horas, na sedo social, à Avenida dos
Democráticos n. 207, nesta Capital, para procederem à eleição do
diretor-presidente.

As ações ao portador, assim coma as cautelas de entrega das
mesmas a Banco, deverão ser depositadas nesta Sociedade até três
dias ardes da assembléia.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1941. — A Diretoria.
(N. 11.782 — 11-9-941 — 55$1 — 3 vezes)..

Declaraç.ão
Faço público, para todos os fins uteis, que sendo o meu nome

por extenso Edmond Joseph Philippe Mano Van Parys, como cons-
ta do meu passaporte e da minha Carteira de Identidade para Es-
trangeiros (Ns. 29.338 e 435.426) adotei, por conveniência pessoal,
dern da abreviatura Edmond Vau Parys com a qual registei minha
firma comercial no Departamento de Indústria o Comércio, sob o
n. 70.438, de 24 do julho de 1935 e foi expedida, pelo Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, a portaria n. CE/754, do 27 do
dezembro de 1938, relativa à minha pi_manência no Brasil, onács
resido na cidade do Rio de Janeiro, a abreviatura E. Van Parys,
com a qual firmo a minha correspondência e esta declaração.

Rio do Janeiro, 9 de setembro de 1941. — E. Vau Parus.
Reconheço a firma E. Van Parys.
Rio, 11 de setembro de 1941. — Em testemunho (sinal público):

da verdade, (assinatura ilegivel).
(N. 11.780 — (1-9-941	 67$3 — 3 vozes)

S. A. Fábrica Brasileira de Lanifício de Petrópolis
ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAoRDINÁRIA

A Diretoria convida os Srs. Acionistas para se reunirem ein as-
sembléia geral extraordinária, no dia 24 do corrente mês, às 14 ,ho-
ras, na sedo social, à rua de S. Pedro n. 44, nesta cidade do Rio de
Janeiro, afim de tomarem conhecimento da exposição da Diretoria o
respectivo parecer do Conselho Fiscal acerca do estado dos negócios
sociais o deliberarem sobre a continuação das atividades da Sociedade
ou sua entrada em liquidação.

Rio de Janeiro, ii de setembro de 1941. — Neltie Bruers Diretor
Presidente. — J. 117attcau, Vice Presidente. — Ary P. de Andrad0
Figueira, Diretor Secretário.

(N. 11.030 — 12-9-41 — 58$1 — 3 vezes).!
•

Ferraria Petrõpolis, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

,Segunda convocação
Não tendo se realizado a assembléia geral ordinária, convoca,-

da para o dia 10 do corrente, ficam.os senhores acionistas convoca-
dos a se reunir em assembléia geral ordinária no dia 17 de setem-
bro corrente, às 16 horas, na sede da Companhia à rua Beneditinos
a. 17, 2P.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1941. — A Diretoria.
,1 	 r n 	 1(0,	 o 1r2,5r,

Companhia FábOica de Vidros e Cristais do Brasil "Esbérard",
ASSEMDLÉIÁ GERAI, EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores adonligtas para se reunirem em
'assembléia geral extraordinária, na sede da dt geptinhia, à rua General
Bruce n. 72 (antigo 22), às 14 horas de dia 16 do . corrente, afim de
deliberarem sobre os seguintes assuntos: a) a venda de bein ¡moveis
.da Companhia; b) a alteração parcial dos estatutos aprovados PM;
assembléia geral extraordinária, realizada em 29 de abril último, afim
de satisfazer exigências formuladas pelo Departamento Nacional da,

, Indústria e Comércio.
Rio cie Janeiro, 2 de setembro do 1941. — A diretoria.

(N. 10.778 — 2-9-41 — 61$2 — 3 vezes)

Imobiliária S. Caetano, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 20 do corrente mês, às 14 horas,
na sede da sociedade, à rua da Quitanda n. 60, 2.° andar, afim de
deliberarem sobre um empréstimo hipotecário a ser. contraido.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1941. — Alvaro Soares de
Sampaio, presidente.

(N. 11.772 — 10-9-941 — 3637 — 3 vezes)

Empresa Construtora Universal Limitada, Departamento de
Sorteios
AVISO

O sorteio do presente mês realiza-se no dia 25 do corrente, às
15 horas, na sede da Empresa, à rua Libero Badaró ris. 103 o 107,
na capital do Estado de São Paulo.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Empresa Construtora
Universal Ltda. — Agência — Rio de Janeiro, Bovino Moreira. 	.

(N. 11.107 — 9-9-941 — 3938 — 3 vezes)

Companhia Industrial de Madeiras da Barra do
São Matheus

São convidados os senhores acionistas para a assembléia geral
ordinária, que terá lugar no dia 25 de setembro vigente, às quator-
ze horas, na sede social, à rua Barão de Itapagipe n. 71.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1941. — Arthur Donato, pre-
sidente.	

(N. 11.726 -- 4-9-941 -- 20g 5 -- 3 vezes)

De'elaração
Declaro que se acha preso na Secretaria da Faculdade Nacional

de Direito da Universidade do Brasil o meu certificado da 5.a série
do curso secundário do Colégio Pedro II.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1941. — Ivone Barroso Saem
cadio.

(N. '11.792— 13-9-941 — 9$2)

Soe. Antroposófiea no Brasil "Grupo Michael"

A diretoria convoca a assembléia geral ordinária anual para o dia
28 do setembro de 1941, às 9 horas, à rua Buenos Aires, 85, 6.° andar.

(N. 11.800 -- 13-9-41 — 741).

Companhia Industrial Sul Americana

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Não se tendo reunido acionistas em número legal, são novamente
convidados n se reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia
23 de setembro corrente, às 14 horas, na sede da Companhia, à rua do
Rosário n. 111, sobrado, afim de deliberarem sobre a reforma dos es-
tatutos sociais.

Nos termos do art. 11 dos estatutos, os possuidores de ações ao
portador deverão depositá-las na sede social, pelo menos, três dias an-
tes da data fixada Para a assembléia, afim de poderem tomar parte na
mesma.

Rio do Janeiro, 13 de setembro de 1941. — Alume da Silva Maça,
Diretor-Presidente.

(N. 11.798 -- 13-9-41 -- 19$0)

Associação Beneficente dos Empregados Jornaleiros da
Estação Marítima

Sédo própria, Rua da América n. 38
A Diretoria convida os senhores associados quites, a se reuni-

rem em terceira convocação, para Assembléia Geral Extraordinária,
que será realizada em sua sede, no dia 16 do corrente, às 17 horas,
afim de tratar de assunto financeiro e venda do prédio da rua de San-
to Cristo n. 275.

Rio, 13 de setembro de 1941, •-• Pedro dos Santos Freire, 1.0 Se-
cretário,

13-9-411 — 15O3)
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Setembro de 1941

ANO I.XXX	 (APENSO AO N. 214),

Primeiro Conselho de Contribuintes
ACONUÃO N. 12.020

Recurso n . 11.367 — 'Vendas Mercantis .
Recorrente: J. 1'. Chaves.
Recerrida: Recebedoria do Diatrito Federal,

Veada Mercantil apurada 110i lirrOS comerciais. ' Penali-
dade mais benigna do deere10 a. 3.21$ de 8 tle 27100 de 1911.

Cotim_ J. P. Chaves foi lavrado auto de infração doa arta. 24
c 26 § 2.° do regulamento anexo ao decreto 11, 22.061, de O de no-
veinhai de 1932, por ter vretnado vendas, no. periodo de Sidellibrel
(10 1935 a 31 de dezembro de 1937 e janeiro de 1938 a 15 de julho de
10W, à firma Chaves & Gonçalves, deixando de pagar o imposto de
1:36754. Em defesa opôs que não deixou de selar as vendas à vista,
e as a prazo, à firma Chaves & Gonçalves, não foram efetuadas, pois
dela faz parte, e houve troca apenas de mercadorias sem intuito
ale lucro, acrescentando:

"Verifica-se que eit sendo sócie de Chaves & Gonçal-
ves, e precisando esse de deierminada mercadoria eu a for-
necesse com algum lucro, o não havendo lucro em uma
operação qualquer importância • que eu viesse pagar re-
presentava uni prejuizo, e para evitar isso quando o re-
querente fornecia qualquer mercadoria para ser vendida
por Chaves & Gonçalves, essa firma revendia e paga , a o
selo rorrespondente".

Foi julgado procedente o auto, atendendo a-que o fato e .stá pro-
vado e confessado, e se trata de firmas distintas, sendo as opera-
cties entre uma e outra venda, sujeitas ao imposto e aplicada ,a
multa de 4:10252, alem do imposto devido, conforme os arts. 33,
38 e 39 do regulamento anexo ao deereto a. 22.061, de 9 d: no-
vembro de 1932.

Dessa decisão recorre, com guarda da prazo, a interessada di-
zendo que, melhor esclarecida. não tem dúvida em julgar devido o
imposto, mas dado estava tudo escriturado e não ter havido dolo,
aeja aplicado o art. 32 do .Necreto intringulo ou quando não o de
n. 33, mas Sem multa, por equidade, ene:.ininhado o Processo ao
Sr. Ministro da Fazenda.

Ja l de o exposta:
Atendendo que a infração está provada e confessada:
Atendendo às novas disposições do decreto n. 3.218, de 8 de

maio de 1941, que consigna penalidade mais benigna,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

per unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para
reduzir a multa ao valor do imposto exigido.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 18 de julho de 1911.
— José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Pobres da ilocka,

ri. lator.
Visto — Tilo Rezende, repreaentante da Fazenda Pública.

ACORPÃO N. 12.021

Itecows0 a. 11.152 — 'Vendas mercantis.
Recorrente: Manoel Vaz da Silva.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Venda de "fundo de comércio". Responsabilidade do
cmitprador

A 20 de novembro do ano próximo findo, foi lavrado nesta Ca-
pital auto de infração contra a firma Manoel Voz da Silva, sucessora
de José Avelino Duarte, por falta de pagamento do imposto de 3 elidas
e consignações sobre o fundo do negócio, estoque de mercadorias,
trausferido no ato de aquisição do botequim, no valor de 5:00050. O
processo seguiu os trâmites regulamentares, tendo a firma autuada,
apresentado sua defesa em 7 de dezembro do ano próximo findo, e
e autuante a contestação em 28 do fevereiro do corrente ano.

Finalmente, o Diretor da Recebedoria, por despacho exarado em
13 de março, julgou procedente o auto o impôs à firma Manoel
Vaz da Silva a multa de 60050, alem do pagamento do imposto
devido, e.-vi dos arts. 33 e 38 do doerei!) n. 22.061 de 9 de no-
vembro de 1932. Não se conformando COM essa decisão recorreu o
-interessado para este Conselho, com guarda de prazo, em petição
datada ‘le 2 de abril, constando do processo que foi falto o depó-
sito da importância exigida.

Isto posto, e

Considerando que a infração cometida peto autuada foi verifi-
cada pelo confronto do livro fiscal com a escritura levada expoli-
taneamente à repartição, para o fim de obtaar-se a transferancia
firma.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar, em parte, provimentu ao recurso
para ser aplicada a multa prevista no art. 32 do decreto n. 22.061.
de 9 de novembro de 1932.

Primeiro conselho de contrommtes, em 18 de julho tie 1941.
—José Luiz Baptista, presidente e relator,

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

mantuÁo N. 12.022

Recurso n. 11.153 — Vendas mercantis.
Recerrente: Ramos, Cardoso — Cia. Lida.
Recorrida: Itecebedovia do Distrito Federal.

1)d-SC pruri/PC/1/0 ló recurso porque o prazo prevista no
art. 11 , § da lei 17, da 15 de janeiro de 1036, ainaf,
njj.,, se echava esgotado quando da tarratura do auto.

A 5 de dezembro de 1910, foi lavrado o auto de fls. 2. contra
a firma Ramos Cardoso & Cia. Ltda., do 1fi s trito Federal, por bilra-
ção do disposto no art. 6. 0, letra a, do regulamento anexo ao decreto
n. 22.061. de 9-11-32, revigorado pelo art. 11, letra a, da lei n. 187
de 15-1-36, isto é, por falta de devolução de duplimia dentro do Praz('
regulamentar.

A firma autuada defendeu-se no prazo da lei, dizendo que "não
ecnlesta que DO livro de registo não haja anotaeão referente ao aceite
e consequente devolução dentro do prazo de 30 dias, pot :mi:int% essa
duplicata foi entregue pela firma emitente ao Banco Boavista, "On-
da "a" que somente a apresentou para o devido aceita em 9 de de-
zembro, dia em que a mesma foi aceita e devolvida, conforme se pode
verificar pela duplicata em questão que a este anexa", e por isso.
"verifien-se insofianoavelmente, não' ter havido qualquer espeie de
infração à lei dada como infringida", pois se achava amparada no go,
dispõe o "§ 2.° do aludido art. 11".

A Recebedoria do Distrito Federal julgou o auto procedente e im-
pôs à-firma autuada a multa de 100$0, na forma do art. 30, da ler
ri. 187, de 15 de janeiro de 1936..

Não se conformande a autuada com essa derisão, recorre para
esta superior instância, demunstrando o reafirmando a inexistén-
eia da infração arguida.

Isto posto, e

Considerando oue do próreio aula consta que a duplicata foi
emitida em 31 de outubro íl 1910 e expedida a 9 de novembro do
mesmo ano:.

Considerando que a alagação da autua ia (revoreente;. acom-
panhada, aliás, da respectiva duplicata (doc. de fls. 1), de qin , esae
titulo foi entregue pela emitente ao Banco Itonvi a ta, não foi con-
testada pelo auluan l e 'Will pela reparlieão recerrida;

Considerando que O prazo previsto no ar!. ti, § 2. 0. da lei
a. 187. ainda não Se aC i lliVa esgotado quando da !aventura do auto,
a 5 do dezembro, porque, mesmo que o Banco tive-o revellido a
duplicata na data da sua expedição (9 de , novembro' , e na mesma
data a houvesse escaminhado à recorrante (esta diz te-la recebido
no dia 9 de dezembro) ainda assim esse prazo não estaria extinto,

Acordam og membros tio Prilneir0 COW4ell10
por unanimidade de votos, em dar provimento ao reenrae, para, re-
formando a decisão recorrida, julgar o auto improcedente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em IS de julho" de 1951.
José Luiz Baptista, presidente. — Josué Scrtla da Mola, rola for.
Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Ptii lira.

ACOTID 7tO IN. 12.023

Recurso D. 11.466 — Inumai° do Selo.
Recorrente: Isnard & Come,
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Anistia do imposto de selo devido sobre os CO71110108 de
compra e venda de anCreadOriUS, eoueedida pelo deerelo-lei
n. 1.704 de 21 de outubro de 1939.

Contra a firma United & Comp., foi lavrado o auto de fls. por
ter a fiscalização encontrado em seus arquivos n. 1.761, contratos de
compra e venda de objetos do seu comércio, todos eles com a cláusula
de reserva de domínio, sem o pagamento do imposto do selo do papel
sobre os OleSillOS, que se eleva a 20:873$8 inclusive taxa de educação e
aaude, e, mais seis contratos idanticos. sobre os quais foi pago o tri-
buto, apesar dam irregularidades constantes com respeito à inutiliza-
ção das estampilhas.
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Sr, diretor da Recebedoria, condenou a recorrente ao pagamento
da nona de - rnelidação dc 521:845eu0. da letra c, combinada com a letra
e; do reeelamento anexo ao decreto n. 1.137, de 1936, sob os seguintes
fundamentos:

"Coneiderando que os documentos apreendidos são cOn-
tratos de compra e venda de bens-moveis, com cláusula de
2. 1 . erra de domínio;

Considerando que a incidência do imposto do selo do
papel, nos documentos que contenham dita cláusula de re-
serva de domínio, está especifieamente regulada por disposi-
eâo autónoma, consubstanciado pelo art. 17, do regulamento
anexo ao decreto n. 1.137. de 7 de outubro de 1936;

Considerando que a "clareza meridiano do art. 17, e da
eedação dos contratos que a própria "interessada" intitulou
de contrato de compra e venda com reserva de domínio'.
(acordão n. 9.101, de 7-11-939, do Primeiro Conselho do
Contribuint es)

Considerando, assim que não poderia haver dúvidas
quanto ao pagamento do selo, nos papéis apreendidos;

Considerando que a firma autuada selou, em dobro, al-
guns dos contratos que realizou, como fizeram prova, os au-
tuantes. com a apreensão de seis, assim estampilhados (folhas
n. 1.'746 a 1.751);

Considerando que este modo de proceder indica que a
firma autuada omitia o pagamento do tributo, de caso ou-
sado, para seu prove•ito próprio;	 •

Considerando que o decreto-lei n. 1.701, de 24.de outu-
bro de 1939, invocado na defesa ., não tem aplicação ao caso
em estudo, uma vez que o mesmo foi baixado para esclarecer
dúvidas e o regulamento do selo, ante a clareza do seu art. 17,
uão admitia, nem admite dúvidas quanto ao pagamento do
imposto nos papéis que contenham a cláusula de ,reserva de
domínio;

Considerando que a regra do art. 2. 0, deste decreto-lei
Ti. 1.704, só terá aplicação nos contratos .. de compra e ven-
das, pura e simplesmente, muTo podendo ser prorrogada aos
contratos de compra e renda com reserva de domínio, que
fent incidência especifica, no art. 17, do regulamento em
vigor;

Considerando que o Primeiro Consellic de Contribuintes,
estudando, minuciosamente, o recurso da firma Gonçalves
Quina Sz. Comp., que versava, tambem, sobre contratos de
compra e venda, com reserva de domínio,' declarou em data
d,"3 7 de novembro de 1939, posteriormente. portante,. à vi-
gência do citado decreto-lei n. 1.704, que tais papéis estão
sujeitos ao sele em dobro;

Considerando que não obstante suas alegações; a firma
•autuada, ao final, reconhece a validade dos seus :contratos,
tanto que pede a devolução dos mesmos, para serem trans-
critos no registo de títulos e documentos;

Considerando o mais que do processo consta e do já de
Cidido pela instância superior";

Não se eunformando recorreu a interessada para este Conselho,
apresentando as suas razões a fls., que em síntese são as seguintes:

que os contratos rpreendidos são de compra e venda de merca-
dorias e, desde que a l ei que concedeu a anistia fiscal (decreto-lei
1.704; não estabeleceu nenhuma distinção ou restrição entre os con-
tratos de compra e venda de mercadories, sejam eles de que natureza
for, estilo isentas aié aquela data do pagamento do selo.

Extende-se em outras considerações de ordem jurídica, conforme
se verifica das razões, pedindo por fim que seja julgada improcedente,
o decieão recorrida.

Isto ,posto:	 •
Considerando que todos os contratos foram apreendidos no escri-

tório da recorrente, o que indica que a mesma não tinha a menor in-
tenção de os ocultar;

. Considerando que a decisão recorrida ale ga que "a firma autuada
eelou, em dobro, alguns dos contratos que realizou, como fizeram
prova as autuantes, com a apreensão de seis, assim estampilhados, e
(me esta modo de proceder indica que a firma autuada omitiu o pa-
gamento *10 tributo, de caso pensado para seu proveito próprio" o qne
não verifica, pois os contratos selados estão com estampilhas inutili-
zadas por terceiros, e, no caso de considerar devido o selo, a recorren-
te não os selaria deixando a inutilização para seus fregueses;

Considerando que diepondo o artigo 2. 0 do decreto-lei n. 1.704
de 24 de outubro de 1939 que:

"Não será exigido o imposto de selo devida sobre os con-
tratos de compra e venda de mercadorias, que hajam sido ce-
lebrados até a data do presente decreto-lei.

Ora, em face da interpretação que decorre do seu Senti-
do claro e preciso não será exigido imposto do selo sobre os
contratos que se revestirem das duas condições:

a) compra e venda de mercadorias,
b) celebração anterior ou ,até a data do 24 de outubro

1939;

Considerando que a medida lega/ em estudo conforme se apreende
• da clareza do seu texto, envolve uma anistia ampla e irrestrita, tanto
.que estabelece que ,até aquela data não será exigido o selo devido, re-
conhecendo o próprio 12gislador que o imposto do selo é devido, mas
estabelecendo a isenção para os contratos celebrados até àquela , data;

Considerando que, a .cláusula de reserva de domínio Tia disvír-
tua a natureza do contrato que continua a ser de comprai e venda
de mercadoria;

Considerando que, embora claro o art. 17 do decreto citado, ao su-
jeitar à cláusula de reserva.d domínio ao paganmto do selo, não se
podem excluir da isenção já referida os contratos firmados com tal
condição, porque no' contrato, a relação de compra e venda é o prin-
cipal, e a condição "reserva de domínio" o acessório, não se podendo
admitir, portanto, a existência da cláusula de reserva do domínio,
sem contrato, não podendo, assim, o decreto-lei n. 1.704, ter outro
objetivo a não ser isentar os contratos de compra e venda de merca-
dorias, sem levar cai conta as condições acessórias;

Considerando o mais que dos autos consta, e, a jurisprudência
desde Conselho.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de 'Contribuintes, por
maioria de votos, julgar improcedente o auto.

Primeiro Conselho - de Contribuintes, em 18 de julho do 1941.
— José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Recorri desta - decisão, Tito Rezende, representante da Fazenda

Vencido o Sr. Febres da 'Rocha, com o seguinte voto:
São conhecidos os motivos que determinaram o dect. 1.701, de

24 de outubro de 1934. Foram autuados, em grande escala, firmas de
Santos e São Paulo por haverem assinado contratos, referentes a ca-
recei de algodão, sem selo. Associaçõea-de classe dirigiram-se-ao Mi-
nistério da Fazenda, alegando tais firmas supunham tratar-se de pe--
Mos de mercadoria e suas confirmações, - isentos de selo, e, dai não
haverem pago o tributo, e, que, prosseguindo os processos instaurados,
dar-se-ia , uma crise; algumas dessas casas iriam h. falência. Aten-
dendo a esses motivos, e que não houvera vigilância fiscal, por largo
trecho, a essas firmas, foi baixado o decrete em referência, para
isentar do tributo tão só os contratos em causa. Tanto é assim que-
num dos seus - "considerandos" se diz para "dirimir as dúvidas exis-
tentes". Ora nunca houve dúvida sobre a selagem dos contratos de
compra e Venda de mercadorias. Do que foram esses os motivos a que
aludimos que deram causa ao decreto mencionado, dí-lo um alto fu1i-
cienário da Fazenda, Dr. .Alvaro Dantas Carrilho, na ocasião —
Diretor -das Rendas Internas, ora com' exercício na Procuradoria Geral
da Fazenda, em informação no processo n. 93.348-E0, daquela Pro-
curadoria e na mesma arquivado. Claro, portanto, o espírito, da lei.
eke sua redação, infelizmente, não traduziu fielmente esse pensamento,
pois diz- estarem isentos do selo os contratos de compra e vende de
mercadorias, celebrados até a sua data. Ora no conflito entre o es-
pirito e a letra da lei, estando claro aquele, que dizem os tratadistas?
O ensinamento é que se atende sempre ao espírito da lei, que este é - averdadeira lei. (P. Baptista B. e Aplicação da Lei, § 14, C. Mexi-
Miliano, E. - e Aplicação do Direito, n. 122). É expressivo o que, dizem,
no seu grande tratado Boudry et II. Foureade: 'Quando la legge,
esprirne chiaraMente le interprete deve prima di tutto attenersi ai
suo testo. In un caso tuttavia qnesti ha il distritto e il dovede de
allontanarsi alai senso letterale della legge..eioé quando sia bettamente
dimonstrato che ii leggilstore rins ha detto ció ehe voleva dire,
che deve essene raro o nol si presume mai. L'intepretazione stretta,
elle si attenesse ai testo della.legge, sacrificando lo spirito certo alia
sua lettera; é stata detta interpretazione fanisaica: essa non po-
trebbe chr consumare la violazione della legge col pretesto di ris-
petarla". (De-lhe Persone, vol. 1.0, n. 258).
- O eminente Geny assevera: Unterprétation de la loi cerne serait
réduite à an champ d'aplication, infiniment trop restreint. alisolument
maigre eu résultats, si elle devait s'en tenir exclusivement à ia for-
mule de son texto, na pas depasser la ligue de ses lement•s strictmnt
intrinsiques (Methode d'Interpretation, 1.0 vol. n. 251).

• Ao demais os contratos objeto do processo Icem a cláusula "com
reserva de dom'nio", e esta, pela lei do selo, art. 17, é autnoma, quer
dizer aparta-se dos documentos que a' cintiverem para estar sujeita,
sempre, ao selo proporcional, quaisquer que sejam esses documentos,
indeferente que seja contrato de compra e venda ou outro qual-
quer, dada a ampla liberdade de contratar. Não é, como se afirma, nal
acessório 'do .principal, que é o contrato de compra e venda, pois,
assim fosse, não havia mister de dispositivo tornando-a autônoma,
nem do emprego das palavras "em qualquer documento".

Negava, pois, provimento ao recurso.

ACORDÃO N. 12.02-1

Recurso n. 11.187 — Vendas mercantis.
Recorrente, Clara de Sá.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Venda mercantil apurada eia exame de escrita. Aplicada
penalidade mais benigna.

Claro de Sá foi autuada por infração dos arts. 24, § 3. 0 e 20,
§ 2,0, do regulamento baixado com o decreto n. 22.061, de 9 de no-
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vembro de 1932, Por ter deixado de pagar o imposto de vendas iner.e
cantis na importiincia de 1:231$7, no período de janeirao a dezem-
bro de 1940.

Em defesa opôs; que foram apreendidos canhotos de. talões oficie
;anotava as despesas de seus hóspedes. Não tom escrita regular e faz
lançamentos em um livro caixa auxiliar. Poderá provar a discrimi-
nação entre locação e alimentação.

Julgado procedente o auto, foi imposta a multa de 3:695$1 alein
da obrigação do pagar o imposto devido, couforme os arts• 33 e -38
do decreto n. 22.061,. de 9 de novembro de 1932. Dessa decisão re-
corre para este Conselho alegando as razões . já consignadas e que o
auto é nulo por falta do anexação dos canhotos. apreendidos.

Ante o exposto:

. Atendendo que fol.devidamente apnrado c) montante do imposto
não pago;

Atendendo que a recorrente não pode invalidar essa. prova;
Atendendo às disposições do novo decreto n. 3.218, de 8 de maio

de 1911, que consigna penalidade mais- benigna,
Acorriam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para reduzir-
se a multa ao valor do imposto exigido.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julhè de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Febres da Rocha, reta tor.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acuado N. 12.025

Recurso n. 0962-R — Imposto de Renda	 (ne.eoesideraç.ão
aeordão n. 11.061 — Recurso n. 10.534).

Recorrent e, Leopoldo Felipe Renner.
Reeorridle-Deleguria do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

O imposto de renda das 2ressoas físicas reesi sobre todos
OS ,,endimentos percebidos no enio anterior pouco importando
a época em que tais rendimentos forem atribuides.

Leopoldo Felipe nenner, pediu reconsideração do acerdão nú-
mero 11.061 no recurso n. 10.534, alegando que dito julgado san-
cionou moa ilegal ex iliAncie Porq ue esta fez incidir o imposto sobra
lucros da firma A. .T. Itemier Comp., compreensivo de dois balan-
ços: uru dos dose meses de junho de 1938 a julho de 1939 outro dos
seis meses restantes do 1939. E este seria o erro eni que, se erro fosse,
teria incorrido o aeordão.

Conquanto pareça que os lucros balanceados da firma, em 31 de
1939, não pudessem ter sido' recebidos nesse mesmo ano, ,todavia
t: que confessou o recorrente em sua declaração.

Isoto posto:

Considerando que não se demonstrous ter feito erro o acordão
nem matéria nova foi apresentada;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Conttibuintes, em 18 de julho de 1941. —
.7(Isé Luis Baptista, presidente. — Oscar G«rcia'cle Souza, relator.

Visto. — 7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública,

Mi0111 .5.X0 N. 12.026

liPellr50	 09b3-lt — Imposto de Renda — (Reconsideração do
acordão o. 11.062 — Recurso it. 10.535).

Recorrente, Frederico Engel.
Recorrido. Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

As disposições do art. 4.0, do decreto-lei n. 168, de 22
de Marco de 1939, só se referem às firmas e os sociedades co-
merciais, somente a estas facultando o reajustamento do IMO
comercial, mio onerando a reora para a tributação elas peg-•
8008 fiSina8

Frederico Engel pede reconsideração do acordão de fl g . que
niantese o lançamento de 1:801$1, no exercício de 1940, tendo por
base os lucros que auferira na firma A. J. Maneie& Comp.. Alega:
que a firma apresentou dois balanços, Uni oro 30 de junho e outro
em 31 de dezembro; o 1.0 de 12 meses (1-7-38 a 30-6-39) e o 2. 0 de
1-7-39 a 31-12-39. Tornando por base a metade dos lucros do Le ba-
lanço e a totalidade do 2. 0, para ter o lucro de 12 meses (art..3.°
decreto o. 1.168), pagou a firma o imposto. O mesmo fez o re por-
reli1V. mas a repartição exige-lhe imposto de 18 meses. Vindo a
este Conselho entendeu esti . que não pagar os lucros de 18 meses
importava em isenção . de 6 meses, mas não há , tal, porcino,. sendo e
imposto de reoda do 31 de dezembro de 1922 foi, de inicio, tomado por
base seis meses de 1922 e seis de 1923. O decreto is. 1.168 restabe-
leceu um direito lesado lei mais de 20 anos e havendo urna base pave
a pessoa jurídica tem de haver decorrente dai para a•pessoe
Não tem fundamento legal dizer-se que os arts. 3. 0 e 4.0 do decreto
D. 1.108 não Lera aplicação às pessoas físicas, pois não_ bá C.SPa' (119-
tinOo na lei. O art. 41 do regulamento é que rege a hipótese e este.
manda ter por base o ano civil ou comercial que anteceder. imediata-

Mente ao exercieió financeiro em que o imposto for devido e não
pode, assim, ser um- alie base de 18 meses como quer o aeordão. E'-
um erro dizer como fez o ecordão n. 11.064, que não pagou o recór-
rente sobre os lucros do 2.0 semestre de 1938, pois em 1939 as dela-
rações crena feitas no 2.0 semestre (art. 88, § 2.0, do regulamento),
è ai já se fizera a inclusão da renda percebida e apurada lio balanço
a 30 de julho de 1939.

Ante o exposto:

Atendendo que, quanto à pessoa física, sempre foi exigida decla-
ração de renda tendo por base o ano anterior, isto é a renda auferida

, nesse exercício, embora proveniente de épo+.% diferente (arts, 41, 42
e 10'5 cio regulamento);

Atendendo que tendo sido facultado às sociedades e firmas co-
mereiais (não às pessoas físicas), conforme o-art. 4.°, do decreto nú-
mero 1.168, de 22 de março de 1939, sati gfazer o tributo sobre O
lume). de 12 meses, tomando-se por base os balaeços do 1939 o 1940,
quer o recorrente seja extensivo à sua declaração individual, embora
os termos expressos da lei;

Atendendo, assim, que importaria numa isenção do tribul não
de 6 meses, que reconhece existir e procura explicar com cobrança
há mais que teria havido há 20 anos atrás, mas quanto a isto é urait-
missivel porque, provado que o titular do direito fosse o mesmo, ha-
veria o transcurso do prazo preseeicional;

Atendendo que as iseneões são derrogatórios do direito cenium e
deVelll ser expressa no ensinamento dos mostres e é preceito do Cd-
digo Civil, art. 6.0;

Atendendo, destarte, terem amparo legal as decisões proferidas.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes. oro 18 de julho de 19E. —

Joso% Luiz !baptista, presidente. — Francisco Febres da Rocha, relator.
— Tilo Rezende, representante da Fazenda Plibliea

anoeleio N. 12.027

R..e.urs0 o. 096.1-11 — Imposto de Renda — (Reconsideração do
-acordão n. 11.063 — iteciuwo n. 10.536).

Recorrente, Arthur Trein.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

imposto dc renda das pessoas físicas recai sobre lodos
os rendimentos percebidos no ano anterior pouco importando
a época em que, tais rendimentos forem alribuidos.

Arthur Tremn pediti reconsideração do acordtio D. 11.063, no re-
eurs'u n. 10.530, alegando que dito julgado sancionou uma ilegal exi-
'gélida porque esta fez incidir o imposto sobre lucros da firma A. J.
Renner R: Comp., compreensivo de dois balanços: um dos doze meses
de julho de 1938 a junho de 1939, outro dos seis meses restantes de
1939. E este seria . o erro em que, se erro fosse, teria incorride o
acordão.

Conquanto pareça que os lucros balanceados da firma, em 31 de
1939,.não pudessem ter sido recebidos nesse mesmo ano, todavia LÁ
o que confessou o recorrente em sita declaração.

Isxdo posto:

Corsiderando que não se demonstrou ter feito erro o ricardão•
nem matéria nova foi apresentada;

Acordam os- membros do Primeiro Conselho do Contribuintes. OOP
unanimidade de votos, indeferir "o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho de 19 ,11. —
Jose Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relatou..

Visto. — Tifo Rezende, representante, da Fazenda Pública.

ACORDÁO N. 12.028
Recurso n. 0965-R — Imposto de Renda — (Recons. ac. 11.061.-

Rec. 10.544). •
Recorrente: . Kurt Renner.
Recorrida: Delegaria do Imposto de Renda no Rio Grande, do

Sul.
As disposieões do art. 4.0, do decreto-lei st. 168, de -

22 de março de 1939, só se referem as firmas e às socie-
dades comerciais, somente a estas facultando O reajusta-.
mento do ano comercial, mio alterando a Peara para a tri-.
bulação das pessoas físicas dos sócios.

1çurt Renner pede reconsideração do acordão, de fls. 19, que
manteve o. lançamento de lis. ..., no exercício de 1910, tendo por
base os lucros mie auferira na firma A. J. Ruminar G: Cia. Alega:
que a firma apresentou dois balanços, um em 30 de junho e outro
em 31. de dezembro; .o 1.0 de 12 meses (1-7-38 a 30-6-39) e o 2.0 de
1,7-39 a 31-12-39. Tomando por base a metade fifla lucros co I.°
balanço e a totalidade do 2.° para ter o lucro de 12 meses (art. :3
do decreto n. 1.168) pagou a firma o imposto. O mesmo fez O'
recorrente, mas a repartição exige-lhe imposto de 18 meses., ;Vindo

e_sto conselho mtendeu Riiiío une não Ra gar aobles tino te ter.
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meses importava em isenção de 6 meses, mas não há tal, Porque,
sendo o imposto de. renda do 31 de dezembro do 1922 foi, de início,
tomado por base seis meses de 1922 e seis de 1923. O decreto nú-
mero 1.168 restabeleceu um direito lesado bt'r mais de_ 20 anos e
havendo uma base para a pessoa jurídica tem de haver decorrente
dai para a pessoa física. Não tem fundamento legal dizer-se que
us arts. 3 e 4 do decreto n. -1.108 não tom aplicação-às pessoas fí-
sicas, pois não há essa distinção na lei. O art. 41 do regulamento
é que rege a hipótese e este manda ter por base o ano civil ou co-
mercial que anteceder imediatamente ao exercício financeiro em
que o imposto for devido e não pode, assim, ser um ano lis :me de
18 meses como quer 'o aeordão. É uni erro slizer como fez o ;I cor-
dão n. 11.061 que não pagou o recorrente sobre 'os lucros do 2.° se-
mestre do 1938, pois em 1939 as declarações eram feitas no 2.° se-
mestre (art. 888 § 2.0 do Regulamento) e aí já se fizera a inclusa
tia renda percebida e apurada no balanço a 30 de junho de 1939.

Ante o exposto:
Atendendo que, quanto à pessoa física, sempre foi exigida de-

claração de renda tendo por base o ano anterior, isto é a renda :In-
ferida nesse exercício, embora proveniente de época diferente (ar-
tjgos 41, 42 e 165 do reg.);

Atendendo que tendo sido facultado às sociedades e firmas
comerciais (não às pessoas físicas) conforme o rrt. 4 do decreto
n. 1.168, de 22 de março de 1939, satisfazer o tributo sobre o lucro
de 12 meses, tomando-se por base os balanços de 1939 e 1940, quer
o recorrente seja extensivo à sua declaração individual, embora os
termos expressos da lei;

Atendendo, assim, que importaria numa isenção de tributação
de meses, que reconhece existir e procura explicar com cobrança
bá mais que teria havido há 20 anos atroz, mas (Manto a isto • é
inadmissível porque, provado que o titular do direito fosse o Ines-
no, haveria o transcurso do krazo prescricional;

Atendendo que as isenções são derrogatórios do direito comum
e devem ser expressas no oosinamento . dos mestres e é preceito do
Código Civil, art.;

Atendendo, des!arte. lerem amparo legal as decisões proferidas,
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade do votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes. era 18 de julho de 194/.

— José Luiz .11aptista, presidente. — Pranctsco Pobres da Rocha,
Lela ter.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.029

Recurso ii. .966-11 — Imposto de Renda — (Reunis. :teor-
dão 11.065 — Rec. 10.515).

Recorrente: Catarina Mentz.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Não pode o Conselho deferir pedido (Zé reconsideração
que não consegue abalar os fundamentos do Aeordão.

A senhora Catarina Mentz, residente em Porto Alegre. no Rio
Grande do Sul, apresentou sua declaração de rendimentos relativa
ao exercício do 1910 no prazo legal, indintolo a importância de
	  de imposto a pagar. A revisão procedida em 9 de setembro,
pela repartição lançadora elevou do 	  aquela imporlãneia por.
vonsiderar que o disposto no art. 4.0 do decreto-lei 11. 1,168 de
1939 não se aplica as pessoas físicas, cujo regime do base devo
obedecer rigidamente a que se contem nos artigos 11 e 42 do regu-
lamento em vigor.

A reclamação, que a interessada apresentou oporomame los, f
indeferida pelo delegado do imposto do renda por despacho de 9 de
setembro com fundamento no artigo 105 do regulamen :A em vigor;

No cálculo de base do imposto, serão computados todos
os rendimentos percebidos no ano considerado, inclusive os
originados em época anterior.

Este Conselho, pelo acordão n. 11.065, de 13 de dezembro mio
ano próximo findo, negou provimento, por unanimidade de votos,
ao recurso que a interessada havia interposto tempes:ivamente.

Em longo e exaustivo requerimento apresentado em 17 de
vereiro -áltimo, solicita a senhora Catarina Mentz reconsideração tia
decisão consubstanciado naquele montão.

Isto posto, e
•

ACORDO N. 12.030

Recurso n,	 Impoksto de Renda (Reconsideraoão ao acor-m
dão 11,006 — Recurso_ 10.546).

Recorrente: Frederico Trem.
Recorrida: Delegacia de.Imposto de Renda no 11Ao Grande do Sul.

As disposições . do (d.e. 4,0 do decreto-lei n. 1.168, de
22 de março de 1939, só se referem às firmas e às socie-
dades comerciais, sómenie a- estas- facultando o reajusta.
Mentwdo ano comercial, não alterando a regra para a tribu.
loção das pessoas físicas dos sócios.

Frederico Wein, por seu advogado e procurador Dr. Amo volt
Midden. pede reconsideração. da •decisãw,proferida pelo acordão
mero 14.060, sobro o recurso ri., 10.516, interposto do ato do dele-
gado dolinposto• do Renda no Rio Grande do Sul, a cujo recurso foi
negado provimento, por unanimidade de votos, sustentando o des-
pacho da autoridade recorrida 'que mandou tributar o total dos juros
e dos lucros que foram creditados ao contribuinte nos dois balanços
da firma A. I. Renner & Comp. encerrados no mesmo ano da base
de 1939.

O processo, que não chegou a Per devolvido à repartição de ori-
gem -para conhecer e dar éiéneia ao interessado da decisão proferida
no acordão citado, foi interceptado quando ainda : se encontrava na
Secretaria do Conselho pelo pedido de reconsideração de fls. 25-29,
apresentado vintedias após à publicação do mesmo acordão 'no Diário
Wieúd de 7 de fevereiro do corrente ano.

Nesse seu pedido de reconsideração, o requerente, organizando
exemplos pelos quais tira as suas conclusões, desenvolve mn longo
ari azoado para argumentar, afinal:

•
"10. Distinção impossível.
O acordão it. 11.061 entende, que as dispos i ções do de-

ereto-lei .11, 1.108, só se aplicam às firmas e às sociedades
comerciais. excluindo as pessoas físicas, sem que possamos
atinar pique.

A lei ou regulamento, que faz essa distinção,. não 	 ci-
twItt pelo referido julgado.

Data renia. tal distinção parece-nos, mais que errônea,
absurda e ilegal.

No único lugar em que a lei poderia estabelecer a dife..
rença entre contribuintes, pessoas jurídicas e pessoas físi-
cas, ela os equipara.

E' no ponto em que define o que seja contribuinte do
imposto de rendo,- e nessa definição, repousa toda a estrutura
da lei.

'E' contribuintes do imposto sobre a renda, na 1.3'
categoria todo aquele que, individualmente ou como as-
sociado, ou simplesmente interessado de sociedades co-
merciais quaisquer. exceto .as anónimas, perceber rendi-
mentos derivados do capital e do trabalho aplicados"
(Art., 2. #1) Regulamento).

E' precisamente o caso dos autos.
Onde a distinção. desfavoravel para o contribuinte

pessoa física — que faz o citado aeordão?
11. Por analog:a.
Quis o nobre julgador aplicar um principio de direito

inexistente, quando entendeu que as pessoas físicas estão ex-
cluídas da faculdade outorgada pelais disposições do decreto-
lei h. 1.168.

Para julgar n direito do contribuinte. como pessoa física,
nma vez que na lei nenhuma d i sposição existe que o escla-
reça, como foz em relação às sociedades e firmas individuais.,
será nece.ssário recorrer à interpretação analógica.

E' claro que, assim, as disposições áplieaveis à pessoa.
física são análogas às dos artigos 3. 0 e -I.° do decreto-lei
n. 1.108, citado.

E' o que dispõe n Código Civil Brasileiro:
"Aplicam-se aos casos omissos as disposições con-

cernentes aos casos unido-
c'
os e, não as havendo, os prin-

cípios gerais de direito" (Art. 7.°).
O primeiro dever do ju l gador, quando há lacuna na lei,

como .no caso presente, é procurar na lei escrita uni . texto
que preveja o caso que o preocUpa. E, quando o' encontre,
deve ver • a analogia, para então resolver • a questão.

A lei determina o modo de fazer a declaração do renda
'das Sociedades e firmãs individuais. Mas não há .dispositivo
que se refira à pessoa física. A interpretação do.direito devo
'ser, forçosamente, por analogia.

(Vejani-,-&e: Paulo Lacerda, 'Man, Cód. Civ.", vol. 1,
n. 271; Carvalho Santas, "Cád. Civ.. 13-ia. Int ", vol. I, ns. 1,
2; 3 A 34..-

Sul

Considerando que .o lançamento em apreço obedeceu ao dis-
posto no artigo 165 do vigente regulamento do imposto d crendo;

Considerando que as parcelas tributaveis não ,se computam
pelas datas originárias das receitas e.stm pelo ano-base em que se
incorporajn ao patrimônio, a economia do contribuinte;

Considerando que a peticionária não conseguiu abalar os fun-
damentos do acordão recorrido;

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade do votos, indeferir o podido cio reconsideração. •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho do 1941„
— José „Luiz Baptista,- presidente e relator.
- visto,	 Tilo Re;ende, representante da 'Fazenda

-.4
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"A interpretaçãointerpretação analógica pressupõe a'earência de uma
regra para a relação jurídica que se apresenta ao intérprete.,

Mas na própria lei há . relniies sremelhantes providas de
normas e• o intérprete, por analogia, a aplica à que está sub.,
judice." (Revista Forense, - vol. 34, pág. 59.)

E quando há essa relação semelhante não o negam os
acordãos recorridos. Apenas, na rumar-leia de um dispositivo
legal que indique a norma para calcular os rendimento anuais
da pessoa .física, quer-se estabelecer uma jurisprudência man-
quejaute em face de um texto análogo, que serve para apji-
eação . perfeita do direito discutido."

Ora, não foi o acordão n. 11.061 que entendeu que es disposi-
ções do decreto-lei 11. 1.168 56 'se aplicam às firmas e sociedades
comerciais. E' a própria letra da lei que assim estabelece: •

Como se vê, é o próprio decreto-lei, pelág disposições acima
transcritas, que faz a distinção que o requerente não quis compreen-
der, só para poder vir alegar que "a lei ou regulamento, que faz essa
distinção, não é mais citada" pelo acorda() recorrido e que tal dis-
tinção, parece-lhe "mais que errónea, absurda e ilegal".

Às disposições de lei, contraditadas pelo requerente, estão no ,
próprio decreto-lei n. 1.168, de 1939, e nem se poderia conceber que
aquelas disposições se referissem às pessoas físicas, pois a pessoa

. física não encerra balanço e nem pode gozar do direito de opção,
salvo quanto aos movimentos da cédula "G".

Aquelas disposições siS se aplicam às firmas e às sociedades co-
merciais e, isto mesmo, só em referência ao exercício de 1910. •

Ademais, o acordão n. 11.061 — tão preferentemente combatido
— sobre o recurso n.- 10.544, interposto por Kurt Renner, já focali-
zava que a firma A. J. Renner d; Comp. havia pago o seu imposto
com base nos lucres erradamente calculados, desfigurando uma doe
formas previstas no art. 4.0 do decreto-lei n. 1.168, de 22 de marco
de 1939, pois que só lhe seria lícito apresentar; isoladamente, até 30
de abril, para pagamento do imposto relativo a . 1940, o balanço de 12
meses encerrado em 30 de junho de 1939, ou o balanço que.efetuou
em 31 de dezembro deste mesmo ano, correspondente ao período de
seis meses, e que, neste último caso (§ 5.°, do mesmo artigo) deter--
minar-se-ia proporcionalmente o lucro 'de 12 meses anteriores a 1
de janeiro de 1910, baseado tão somente nesse último balanço.

Constata-se, assim, que mesmo o imposto pago pela firma o foi
em base errada 'e. se essa base — por irregular- e inaeeitavel — não
era permitida à firma, que não obedeceu à forma legal, não seria
possivel admitir que se a estendesse aos sócios, cujas regras para
tributação não foram alteradas e que, como pessoas . físicas, pagarão
o imposto sobre o total dos rendimentos auferidos no ano anterior.

O requerente, ainda no seu pedido. de reconsideração, pondera
que no presente processo não foi cumprido o prescrito no art. 19,
parágrafo único, do decreto-lei mi. 607, de (0 de agosto do 1938. e
citando as circulares n. 41, de 16 de setembro do 1938, e n. 7, de 4
de março de 1940, estranha que a repartição recorida, ao encami-
nhar o processo, não tivesse prestado informações sobre os antece-
dentes fiscais do recorrente.

• Não há dúvida que as informações deviam ser prestadas, porem,
no caso, que não é um dos casos excepcionais que .possam ser justi-
ficados para a proposta de aplicação do princípio de equidade, a falta
alas informações não prejudica ao contribuinte requerente, que de-
fende um critério pessoal em tudo contrário ao esp írito da lei. •

Pelo exposto, e

Considerando que a longa argumentação apresentada pelo regue-
ronte não tem força para abalar os fundamentos da decisão proferida:

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de. julho de 1911. —
.Tosé Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

yisre..— Tico nezemie, representante da Fazenda Pública.

ACOnDX0 N. 12.031

Egon Renner pede reconsideraçãó do acordão n. 11.069 que con-
firmou a decisão de fls. 13, no sentido • de manter o lançamento recla-
mado. -

Provocou o presente processo o fato de- haver o requerente em
sua declaração física dividido em duas partes os rendimentos pro-
vindos da firma A. J. Itenner A Cia., de que é sócio, encerrado era
30 do junho de 1939, computando apenas a metade no exercício do
1910, em vez de toda a renda desse balanço.

A Delegacia do Rio Grande do Sul entendeu que o disposto no
art. 4.° do decreto-lei n. 1.168, de 1939, só dizia respeito às pes-
soas jurídicas e por isso incluiu toda a renda auferida pelo reque-
rente, nos balanços de julho de 1938-a dezembro de 1939.

Isto posto:

Considerando que é principio pacífico que o tripulo redi sobre
a renda realmente percebida e no ano base em que é recebida ou cre-
ditada ao contribuinte; 	 -

Considerando que o disposto no citado art. 4•0 6 excepcional e
assim , sendo, não revoga a lei geral, senão na parte que especifica,
isto é, fazendo referência exclusiva ite pessoas jurídicas, não se es-
tende às pessoas físicas;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 do julho de 1911.—
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.
-, • - Visto, Tilo Rez•inde, representante da Fazenda Pública.

ACO1tDX0 N. 12.032

• Recurso ri. 0.969-R — Imposto de Renda ( Itecons. cc . I/ .068
10.518).

Recorrente; Iteini Renner.
D3corrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

O imposto dc renda das pessoas físicas reecii sobre to-
dos os rendimentos percebidos no ano anterior pouco impor-
tando a época cm que tais rendimentos forem atribuídos.

Deini Itenner pediu reconsideração do acordão n. 11.068, no
recurso ri. 10:548, alegando que dito julgado sancionou uma ilegal
ex igência porque esta fez incidir o imposto sobre lucros da firma A.
J. Itenner Cia., - compreensivo de dois balanços; um dos doze meses
de julho de 1938 a junho de 1939. outros dos sels meses restantes do
1939. E este seria o erro em que, sD erro fosse, teria incorrido o
acorda°.

Conquanto pareça que os lucros balanceados da firma, em 31 de
dezembro de 1939, não pudessem ter sido recebidos nesse mesmo ano,
todavia foi o que confessou o recorrente em sua declaração.

Isto posto:

Considerando que não se demonstrou ter feito erro o aeordão,
nem matéria nova foi apresentada:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade dá votos, indeferir o pedido cio reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,
indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 18 de julho de 1911.
— José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

:Visto, Tilo Rezencli ", representante da Fazenda Pública.

"Art.. 4.° As firmas individuais e as sociedades, que tive-
rem encerrado balanço de 12 meses no peribdo de janeiro
junho de 1939• não gozarem do direito de opção pelo-paga-
mento do imposto de acordo com a receita bruta, ou não
quiserem usar desse direito, satisfarão o tributo, em 1910,
sobre o lucro relativo ao período.'cle 12 meses anteriores a
1 de janeiro, que se calculará proporcionalmente, tomando-se
por base os balanços de 1939 e 19.10. •

§ 1.0 No caso previsto neste artigo o lançamento do im-
posto lar-se-á depois de I. de agosto de 1911, quando findará
O prazo para entrega dos balanços pelas ^ firmas e soCiadades
a que o mesino se refere.

§ 2.0 As firmas- c sociedades mencionadas neste artigo,
que gozarem do direito de opção e preferirem pagar o tri-
buto pela forma nele estabelecida, deverão declará-lo por es-
crito. até 30 de abril de 1910.

§ 3.° Os balanços a serem apresentados pelas citadas fir-
mas c sociedades, a partir de 1911, serão os encerrados até
31 de dezembro do ano anterior.

§ 4.° As firmas e sociedades, a que alude este artigo, é
lícito apresentar, para pagamento do imposto relativo a 1910,
o balanço de doze meses concluído em 1939, ou o balanço que
efetuarem até 31 de •dezembro desse ano, correspondente a
Período inferior a 12 meses.

§ 5.° Neste último caso, determinar-se-á proporcional-
mente o lucro de 12 meses anteriores a 1 de janeiro de 1910."

-Recurso n.- 0.968-11 — Imposto de Renda (ltecons. cc. 11.067—_
Rec. n. 10.547).

Decorrente: Egon Renaer
Recorrida: Delegacia do Imposto do Renda no Rio Grande do

Sul.
O disposto no art. 4•0 do decrelo-lei n. 1.168 de 1939

só sc aplica cis pessoas jurídicas.
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ACORDÃ° N. 12.033.
Recurso n. 0.970-h	 Impo,sto de renda

Rec. 10.540).
Recorrente: Henrique Traia.
Recorrida: Delegacia do Imposto ilé

51.1.
O disposto fio art. 4.0 do .deereto-lci

só sc aplica tis pessoas
Henrique Train pede reconsideração do acordo n. 11.067 tine

confirmou a decisão de fls. 13, no sentido de manter o lançamento
reclamado.

Provocou o presente processo o fato de haver o requerente em
'Sua declaração física dividido eM duas partes os rendimentos pra.
vindos da firma A. J. Renner kk., Cia., de que . (S sócio, encerrado em
30 de junho de 1939, computando apenas a metade lie exercício. 40
1940, em yez de toda a renda desse balanço.

A Delegacia do Rio Grande do Sul entendeu que o disposto no
art. 4.0 do decreto-lei n. 1.108 do 1939 só dizia respeito ás pessoas
jurídicas o por isso incluiu toda a renda auferida pelo requerente
de balanço do junho, março. e de dezembro de 4039.

Isto posto-
Considerando cie o art.	 rt Geereto citado somente se pe-

r,...te às ressoas jurídicas;
Considerando que é principio pacifico que o tributo recái sobre

a renda realmente percebida e no ano base em que é recebida. ou
creditada ao contribuinte;

considerando que o disposto no citado art. .1.° é excepcional e
assim sendo não revoga a lei geral, senão na parte que especifica,
isto t1 , fazendo referhicia exclusiva :is pessoas jurídicas, não se ex-
tende às pessoas' físicas.

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
p0n . unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contilbuinies, em 18 de julho de 1941.
— fase' Lui Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator,

lig Rezende, representante da Fazenda Pública.

Aeonn.0 N. 12. 0:31 .

-Recurso ri. 0.971-R — Inumsto de renda — ;1tecon.s. ao .
— ?loc. i0,35),

Recorrente: Antônio Jaco)) Renner.
Peeorrida: Delegacia do Imposto (h; Renda no Rio Grande do

Sem matéria nora nem demonstração de erro no acor.,
dão é	 indeferir-se pedido de reconsideraçã4 do acordão.

Antonio Jacob Renner pediu reconsideração do acordão 11.070
da 13 de dezembro dc 1910 no recurso n. 10.550. Apesar da ionguj.
dão dos motivos do pedido de reconsideração não ,há matéria nem
demonstração do erro no acordão, antes reproduziu a alegação de
que se lhe está cobrando rendimentos apurados em 18 meses, quandU
ele entende que somente deve pagar apurados em 12 meses. Ora4iue se cobra não iS sobre apurados mas recebidos, e o que tinha a fa-,
zer o requerente era demontrar que em tal caso tinha havido erre
no acordão se não tivesse realmente recebido no ano base de 1939.
as importâncias ena causa»

Tsto postol,;
Considerando que 'aio h4 matéria, nova oferecida nein demons.

tração de erro no acordãot

Acordam os membros do Primeiro Conselho dá 'Contribuinte,
por unanimidade de vetos, indeferir o pedido de Reconsideração ge_aeordão.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 18 de junte de 1911,-4José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relatoVi4o  'fito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acme:ao N. 12.035

Recurso n. 11.035 — Imposto de Renda (Recons. ac. 11.035
?ice. 10.372).

Wcorrente: Frederico Guilherme Bier (herdeiros).
Recorrida: Delegac,ia do Imposto-de !tenda no Rio 'Grande de sul.

Prcjilizos em firmas comerciais, em geral, não 840 4j.
dutireis como perdas extraordinárias.,

Funda-se o presente pedido de reconsideração no argumento de
tille as quantias glosadas representam perdas extraordinárias sofri-
das pelo de cajus na Companhia União Colonial Ltda.

O aeordão recorrido assentou que tais perdas não	 incluemnaquelas dedntiveis ex-ri do art. AO letra 	 .

• Jsto postos
Considerando que é jurisprudancia assente que os prejuizos co-

merciais em geral não são considerados perdas extraordinárias de-,
dutiveis;

Considerando que os recorrentes não provaram sequer- a inipre-.
visão dos prejuizos, Dão suprindo tal prova a simples alegação de
que eles excederam as quotas do de cujus na sociedade.

- Acordam os membros do Pritneiró 'Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho de 1941
,losé Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relatei*.
Visto, rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDA° N. 12.036

Recurso - a. 1.-034-R — Imposto do Renda	 (Recons. ac.,
11.157 — Rec,. 10.501).
Recorrente: João Bernardo Burnett.
Recorrida: - Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande dO

Não pode. o Conselho deferir pedido de reconsidcraM
que não consegue abalar os fundamentos do acordei°.

Este Conselho, pelo acordão n. 11.157, de 7 de janeiro do cor-
rente ano, negou provimento ao recurso, que havia interposto o Sr.
Mão Bernardo Burnett contra o despacho do delegado do Imposto.
do Renda no Rio Grande do Sul que indeferiu sua reclamação rela-
tiva à revisão do lançamento do exercício de 1935. A reclamação
tinha versado contra a redução feita pela- repartição lançadora de
10% para 5% do total da renda auferida na verba 4 da cédula,"E"„;

Os fundamentos do acordão recorrido foram os seguintes:
"Gonsider.ando que a percentagem de 10% para simples

cobrança de aluguéis de prédios é exagerada, que represen-
ta, aceitando sua veracidade, uma generosidade; e neste
caso, o excesso dos habituais estipConlios desta natureza,
deve correr exclusivamente por conta de quem os faz;

Considerando que 5% é que geralmente se paga, sendo
certo que muitas vezes cata percentagem baixa para 3% nos
casos de cobranças vultosas; e qtr.,, a de qbe se trata se não
é vultosa, Lambem não é pequena, proporcionando uma re-
muneração razoavel cai atenção ao serviço prestado.

Considerando que se é verdade que o aeordão citado
permitiu uma dedução de 10%, tombem o é que posteriores
decigies restabelecaram o critério de	 somente permitir
5%". •

O contribuinte, tendo sido intimado do acordão em 18 do mar-
ço, apresentou em 5 de abril, dentro, portanto, do prazo da lei, o
presente pedido de reconsideração, no qual se limita a insistir so-
bre a razoabilidade e a legalidade-da dedução pleiteada.

Isto posto, e
Considerando que o peticionário não conseguiu abalar os fun.,

;lamentos do acordão em causa,
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em indeferir o pedido de reconsideração.
• Primeiro Conselho de Contribuintes; em 18 de julho de 1911.;

— 1°84 Luiz Baptista, presidente g relator.
yiste, na Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDO N. 12.037

Recurso n. 40.907 — Imposto de Itenda.
Recorrente: Luiz Franco do Amaral.
Recorrida: 'Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

Para que juros sejam deduzidos -nas .declarações de renda
é liTeCISO que sejam efetivamente pogós, 'na° bastando que
soam debitados em conta ~rente.

Luiz Franco do Amaral Junior recorre para esto Conselho da
decisão do delegado do Imposto de Renda em S. Pauto que glosando
juros que tinham sido deduzidos na declaração de /937 fez um Mn-.
çamento suplementar, sob o fundamento . de que tais juros não Iro-.
ram efetivamente pagos mas apenas debitados em conta.

Alega o recorrente que escriturados os juros pela firma Franed
Amaral & Comp., entraram no balanço desta e serviram de base

para a tributação dos seus lucros.
Isto posto, e

Considerando que o Conselho tem jurisprudencia firmada sobro
'só considerar dedntiveis, para efeito do imposto complementar pro-
gressivo, os , juros realmente pagos; no ano base;

Considerando que no caso sub-judice, os juros cuja dedução é
' pleiteada, ficaram apenas escriturados a débito da corda do reror-
rente para posterior pagamento à firma credora dos mesmos,

Acordam os membros do 1.0 Conselho do Contribuintes', por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso para -manter
o ato recorrido.

. Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho de . 19 .11. —
Jose Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia ae Souza, relator.

Visto, Ti-to Ifr.zende. representante da Fazenda Plibbra.

(Reeons. ac.-11.00

Renda no Rio Grande do
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AChan-k0 N. 12.'838

Recurso n. 10.908 — Imposto de Renda.
Recorrente: Luiz Franc .o do Amaral.
Recorrida: Delegacia, do Imposto de. •.Renda em saues.

à falta de provo do pagamento, mesmo no ano seguin-
te, dos juros reservados na escrita para esse fim, não é.pos-
sivel areitur a sua dedução.

Na declaração de renda de Luiz Franco do Amaral Junior, do
exercício de 1938, foi glosada a' verba de ........ atribuidos
pelo contribuinte a juros pagos à firma Franco do Amaral & Comp.
apurando a diferença fio valor de 	

Níio se conformando com a decisão, o contribuinte recorre, ale-
gando que, embora não conste da escrita da referida firma a entrada
desses juros em Caixa, eles foram pagos, porque lhe creditados em
couta particular, onde tambem lhe eram debitados os 'juros rece-
bidos da firma, de modo que essa conta traduzia a realidade eco-
nómica do recorrente no ano base de cada exercício, fato esse que
se verifica do confronto da declaração de renda do recorrente com
a firma de que ffaz parte.

O Conselho em sessão de 15 de abril último, converteu o julga-
mento em diligência afim de que a repartição lançadora mandasse
verificar se a verba glosada constava da declaração de renda da fir-
ma !franco Amaral t'z:. Comp., corno juras recebidos do recorrente
em 1937.

Cumprida a diligência, foi negativo o resultado, como se vê da
Informação do fls. 42 v. e da relação de fls. 43 a 37.

Isto posto:
Considerando que o Conselho já resolveu que só são dedutiveis

para efeito do imposto complementar os juros realmente pagos no
ano base e não só ficaram em d(bito e só foram pagos • no ano se-
guinte;	 -

Considerando que na , declaração de renda de Franco Amaral •S:
Comp.; no exercício de 1938, não aparece a verba impugnada:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho •de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire &il)a, relator.

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

• ACORDÃO N. 42. 039

Recurso n. 10.967 — Imposto de Renda.
Recorrente: Companhia Agro Fabril Mercantil.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Não havendo' diferença entre o balanço e a escrita; e
não sendo o erro da escrita produto de 9nd fé, e emendado

• por estorno no seguinte exercício, o lucro proveniente do
estorno deve ser computado, para o efeito do imposto de
renda,, no exercício em que é feito.

A Companhia Agro Fabril Mercantil, de Pernambuco, recorre
para este Conselho da decisão do delegado do Imposto d'e Renda na-
quele Estado, que tendo glozado em sua declaração de renda de 1940
a importância de 	 	 que no balanço havia sido creditada
a maior como comissão, fez o lançamento suplementar e impõe a
multa de 300%.

Explicou a recorrente, tanto na reclamação corno no _recurso,
que a diferença era fruto de evidente erro do, contador, que, ao cal-
cular a comissão de meio por cento do gerente, sobre o lucro in-
dustrial de ......	 em vez de ...... $.... lançou . ..... $•
deixando evidente o equivoco de cálculo pelo acréscimo de mais um

•zero ao resultado; que. tendo descoberto este eqqufvoco no mês de
maio fez as fls'. 308 do Diário o estorno da diferença; que o exame
da Delegacia somente ocorreu em outubro, ou seja cinco meses de-
pois. As alegações estão comprovadas: c erro do cálculo no lança-

. mento transcrito às fls. 20, pela Delegacia, e O estorno, por uma
pública-forma do lançamento feito às fls. 308 do Diário.

Isto posto:
Considerando que não há divergência entre o balanço do exerci,

cio de 1939, e a escrita no mesmo período;
• Considerando que é evidente o erro em que incorreu o contador
ao fazer o cálculo de meio por cento da comissão do gerente, erro
que somente aproveitaria a este;

Considerando que em maio do exercício seguinte foi o erro cor-
rigido pelo regular meio do estorno;

Considerando que assim o lucro proveniente passou para o ou-
tro exercício;

Considerando que, em tais condições não se pode cogitar de dolo
ou má fé da Companhia e consequentemente o imposto devo har-_
monizar-se com a escrituração e somente (leve incidir nos, lucros
apurados em 1940;

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para mandar cancelar
o lançamento e a multa.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho de 1941. —
Jam Luiz Baptista. presidente. — Oscar, Garcia de Souza, re-

lator.	 •
Visto, Tilo Rezende, representante da Fazzenda Pública.

ACouldo N. 12..010

Recurso n. 11.116 — Imposto de Renda.
Recorrente: Bernardino Luiz 'Machado Guimarães (procurador:

Custódio Fernam les )
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

• Nd impossibilidade de verificar os rendimentos auferidos
pelos aluguéis de prédios, é ratoarel a tributarão na base de
80% do valor locatiro. dos ?neSillOS »PM . As deducães de
impostos c taxos precisam ser comprovadas, quando hd dú-
vida sobre a quem coampetem. pelos contratos dr locação, esses
encargos..

Depois de proceder a diligéncias de várias naturezas e de ter so-
licitado esclarecimentos algumas vezes ao procurador do Or. BC111311'-
dino Luiz Machado Guimarães, residente no ,estrangeiro, a Direiuria
do imposto de Renda conseguiu apurar os dados necessários para lazer-
os lançamentos dos impostos devidos por esse contribuinte nos , exer-
cicios de 1932, 1933. 1934, 1935, 1936 e 1937. Feitos os necessário
cálculos, foi o procurador do contribuinte convidado, por mornorandum-
o.xpedido em 11 de novembro de 1939.-a recolher, mediant gnia,
forma do art. -171 do regulamento, as seguintes diferenças encon-
tradas:
1932 	
1933 	 	 ...$...

-1931 	
1935 	

1937 	 	
...s...1936 	

Todos os rendimentos auferidos são provenientes (1 ,, aluguéis de
imoveis. O critério adotado nos lançamentos esta elaramente deta-
lhado no parecer às fls. 76 a 82 do processo. Para renda daqueles
prédios. cujos alo gou.s percebidos ile) fOralt1	 iSfiktOriiMleflii' infor-

	

'•;	 D
mados pelo procurador do contribuinte, a repartição adobai 80^/e do,
valores tocativos: para as despesas de conseevação, admitiu as d edu-
ções pleiteadas (fls. 59 a 61) .e bem assim para as comissões e seguros.
Glozou as deduções para impostos, em face do que consta da quasi
totalidade dos contratos de locação e da falta da resposla ao pedido de
informações detalhadas expedido em 28 de dezembro de 1938.
• • Com guarda de prazo, o• procurador do címtribitinte apresentou
sua reclamação em 21 do mesmo més de novembro de 1939, a qual,
depois de exaustivamente examinada, foi indeferida pelo 1,11'1!...Ur do
Imposto de Renda por despacho exarado em 21 de junho de 1910.
Dessa decisão foi intimado o procurador do Dr. Bernardino Luiz Ma-
chado Guimarães por memorandurn expedido -em 11 de abril' do cor-
rente ano, o qual não se. conformando com ela, recorreu tempestiva-
mente para este Conselho em petição datada de' 5 maio, constando
do processo que foi feito o necessário dem5sito da importáncia n ig ida

No tocante ao cômputo dos rendimentos dos prédios, declara se
conformar com o critério adotado pela repartição Iançadora. com
exceção do referente ao prédio 11. 111 da rua Visconde de Itauna, por

_se tratar de uma avenida com casa em mau estado, produzindo rendi:
muito afluem do valor loeativo. Com referência à gloza dos impostos,
insiste em que havia prestado anteriomente as informações solicitadas,
tendo ; acompanhado à sua reclamação uma discriminação por prédio
dos impostos a cargo rio proprietário, reproduzida mio quadro as ris, 80
.do processo. Finalmente pleiteia as deduções referentes á contribtii-
ções, a estabelecimentos filantrópicos.

• Isto pasto, e
Considerando que e critério adotado pela repartição na organi-

- zação dos lançamentos recorridos se conforma inteiramente (uni as
disposições regulamentares 'vigentes':
• . Considerando que, de . Muisi todos os contratos de locação clOs
prédios, consta que os impostos e taxas torrem por conta dos inquili-
nos e que o recorrente neninun documento apresentou comprovando
p agamentos de encargos dessa natureza:

Considerando que silo improcedentes as demais razões e alegações
• da petição de recurso:

Acordam os• membros do Primeiro Conselho do Contribuintes, por
."unanimidade de votos, negar provimento ah reeneso,

Primeiro Conselho de . Contribuintes, em 18 de julho de IML
— José Luiz Baptista, presidente e relator. •

Visto. Tifo Rezende, representante da'Fazenda Publica.
AConnÃo N. 12.011

Recurso ri. 11.438 — Imposto do Renda.
Recorrente: Moysés Alves de Menezes.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande olo

Os negociantes em firma individual, os sõrios au acio-
nistas das • sociedades de qualquer espécie não pagarão o im-
posto proporcional, e somente c+ complementar proaressieo,
em relação às quantias percebidas a título de luro., divi-
dendos, interesses ou participações quaisquer.

A Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul incluiu
nos' rendimentos da Cédula F, da deçtaração apresentada no exercício
de 1936 pelo contribuinte Dr. Moystts Alves de Menezes, a quantia de
réis ..3...,,proveniente de valores creditados ao mesmo contribuint.!
em 1935, pelo Banco da Província do Rio Grande (h Sul e pelo Banco
do Comércio, sobre as ações a ele pertencentes. à sita esposa e aos seus
filhos. Dessa inclusão tio rendimentos resultou o lançamento ex-offi-
cio, iniciado ,e procedido em forma legal, para cobrança do
réis	 acrescido da multa de (305) réis	

imposto de
• -

Contra esse lançamento houve reclamação à autoriade 	 pei-
meira instância, cume O•manteve, e dai o recurso para este Conselho
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o lançamento ex-officio, iniciado e procedido em forma legal,
para cobrança do imposto de , acrescido da multa de
,(30 59)

tom a mesma argumentação deseiwolvidamento defendida no recurso
n. 11. 9 28, interposto pelo inventarianle do Espólio de Eduardo Secai,
e ao qual este Conselho negou provimento„ por unanimidade do votos,
eorno tom feito a vários outros recursos sobre questão idêntica, ja

firmado sua jurisprudOncia, de acordo com a decisão inicia/-
Amido proferida pelo acordão ri. 11.656, votado em SeSSii0 de 13 de
maio de 1911.

Pelo acordão citado, decidiu esta superior instância que as dispo-
sições cont idas no número III, do art. 2.°, da lei n. 5.138, de 5 de ja-
neiro de 1927, são as mesmas que compõem, atualmente, as prescri-
eões fielmente transcritas no § 6.°, do art. 57, do regulamento do im-
iiosto de renda, sobre a tributação dos acionistas das sociedades ana-
»imas de qualquer espécie. Por elas, não só os dividendos, mas lodos
•is intorossos ou participações quaisquer, percebidas pelos acionistas,
estão sujeitas à tributação.

Polo oxposto, e
Considerando que, assim, o ato da repartição lançadora tem in-

toiro apoio na lei:
Acordam Os membros do Primeiro Conselho de Contribuinles, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho de 1911.

— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
Tjto Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORtao N. 12.012
noenrso 11. 11.411 — Imposto de Renda.
ltia:orrente: Ricardo Frootag.
Jteeorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

•As quantias correspondentes às ações novas havidas por
acionistas ent virtude de aplicação de recursos dos "Fundos de
reserva" ou de outros de Sociedades ,Anônimas, estão sujeitas
ao imposto de renda.

Tendo sido verificado pelo Cadastro que o contribuinte Ricardo
Yeeytag não incluiu todos os seus 'rendimentos em sua declaração do
exereicio de 1936, foi-lhe expedida intimação para prestar esclareci-
mentos, na forma da lei, o que foi atendido dentro do prazo legal.

Á vista dos seus esclarecimentos constantes da petição de folhas
7-8 o do aditamento de fls. 10, foi ele lançado e intimado a recolher
a importando do sendo de diferença de imposto cor-
i-espolidente à não inclusão de .... ações do valor nominal de 50$0
cada unia, das que o Banco da Província do Rio Grande do Sul, soda-
dade anónima, ilistribuira com os recursos de uma parcola do produto

sua conta "Fundos de reserva" e —S... de multa.
Não concordando com esse ato, entrou com a petição de defesa do

J)lhas, alegando que o imposto sobre operação dessa natureza não tem
mínimo fundamento legal, por não haver no regulamento disposição

expresa nesse sentido. Porque, a operação do dito Banco lançando
p iãos de parte dos recursos existentes em sua conta l• 	1".....unGos do re-
serva" teve por finalidade "promover a realização, em parte, de suas
!ições", pois até então havia feito somente unia chamada de capital
na percentagem chi 50%, 011 seja réis por ação, por isso que
sondo as suas ações do valor nominal de 20040 — realizou, com a par-
cela retirada da citada conta. mais 25%, isto é, 	 por ação".

Alegou, ainda, que OS "Fundos de reserva" das Sociedades Anô-
nimas não constituem "frutos acumulados"; são, ao contrário, "capital
acumulado".

O delegado, porem, manteve o lançamento, pelos mesmos legais
fundamontos do seu despacho proferido no processo que deu margom
ao acorda° unanime, n. 11.992, de 11 do corrente, deste Conselho, do
qual eu fui o relator.

É desse despacho, o recurso do folhas. O recorrente faz várias
ronsiderações sobre o caso, todas elas perfeitamente iguais às cons-
tantes ilo recurso n. 11.429-41 que deu margem ao acordão unânime,
n. 11.992, de 11 do corrente mês, já citado.

Isto posto, e	 •
considerando oito o caso de quo se trata envolve assunto já am-

plamente estudado e debatido neste conselho, cooforme se vã da
graltd13 série de processos ultimamente julgados, cujos acordãos deci-
diram, por unanimidade de votos, que as quantias correspondentes às
ações havidas por acionistas em virtude de aplicação de recursos ti-
rados dos "Fundos de reserva" ou de outros de Sociedades Anônimas,
estão sujeitas ao imposto de renda:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 18 de julho de 1911.
— José Luiz Baptista, presidente. — Josué Serôo da Mola, relator.

Nisto. Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.013

Recurso n. 11.444 — Imposto do Renda.
Recorrente, Antonio Marques Guimarães.
Recorrida, Delegacia do Imposto do Renda do Rio Grande do Sul.

Os negociantes em firma individual, os sócios ou acio-
nistas das sociedades de qualquer espécie não pagarão o im-
posto proporcional, e somente o complementtir progressivo,
em relação às quantias percebidas a título de Zucros, divi-
dendos, interesses ou participações quaisquer.

A Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul incluiu
nos rendimentos da cédula F, da declaração apresentada no ~Meio
do 1936 pelo contribuinte Antonio Marques (3uimarães, a quantia
de , proveniente de valores creditados ao mesmo contri-
buinte em 1935, pelo Banco da Província do Rio Grande do Sul, sobre
U ações a elo pertencentes. Dessa inclusão de rendimentos resultou

Contra esse lançamento houve reclamação à autoridada de pri-
meira instância, que o manteve, e .daí o recurso para este Conselho
com a mesma argumentação desenvolvidamente defendida no recurso
n. -11,228, interposto pelo inventariante do.Es pOo de Eduardo Serro,
e ao qual este Conselho negou provimento, por nuan , midale ui votos.
como tem feito a vários outros recursos sobre questão idènlica, já
tendo firmado z•.ila jurisprodênda, de acordo com a decisão inicial-
mente proferida polo acordão n. 11.656, votado em sessão de 13 do
maio de 1941.

Pelo acordão citado, decidiu esta superior insiáncia que as dis--
posicões contidas no número III, do art. 2.°, da lei n. 5.138, do 5 do
janeiro de 1927, são as mesmas que compõem, atualmente, as pres-
crições fielmente transcritas no § 6. 0, do art. 57, do regulamento do
'imposto de renda, sobre a tributação dos acionistaS das sociedades
anónimas de qualquer espécie. Por elas, não só os dividendos, mas
todos os interesses ou participações quaisquer, percebidos pelos ano-
nistas estão sujeitos à tributação.

Velo exposto, e:
Considerando que, assim, o ato da repartição lançadora tem in-

teiro apoio na lei;
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho do 1911.

José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
;Visto., — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AcOnto.X0 N. 12.014
• Recur.so n, 11.477 — Imposto de Renda.

Recorrente, Frederico Carlos Gomes ( espólio ) •
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do
Sul. 

As quantias correspondentes às ações novos havidos por
acionistas em virtude de aplicação de recursos dos "Fundos
de reserva" ou de outros de Sociedades Anónimos, estilo
sujeitas ao imposto de renda.

Tendo a Secção de Cadastro da Delegacia do Imposto de Renda
DO Rio Grande do Sul verificado que o espólio de Frederico Carlos
Gomes, do Porto Alegre, deixou de incluir alguns rendimentos na sua
declaração de renda do exercício de 1936, o que, efetivamente, foi
confirmado pelos esclarecimentos de lis. 5, lançou-o ex-officio para
pagar	 , sendo	 de multa e	 de diferença
do imposto apurada na revisão, por falta de inclusão da importancia
do	 de rendimentos, representada por	 ações do valor
nominal de 50$0 e do valor nominal de 2280, que lho foram
distribuidas pelas Sociedades Anónimas Banco do Província do Rio
Grande do Sul e Banco Nacional do Comércio, por transferência do
parte dos recursos de suas contas "Fundos de reserva" para a de.
"Acionistas".

Recebida a respectiva notificação para o devido pedido de reti-
ficação do lançamento, dentro do prazo de 10 dias, entrou com a sua
petição de fls. 8, alegando que n indCpendentelnento de intimação
Prestou esclarecimentos, inicialmente neste processo, em petição de
5-3-1941". Que não omitiu na sua declaração de rendimentos do
exercício eia causa qualquer parcela tributavel percebida no ano-base
do 1935; deixou, sim, de incluir na dita declaração, como já ponderou
ao fisco na petição anterior, acima citada, entre as rendas auferidas
naquele ano-base as quantias transferidos, durante o mesmo ano pelo
Banco da Privíncia do Rio Grande do Sul e Banco Nacional do Co-
mércio, de fundos seus para a conta do "Acionistas", à razão do 50$0'
Por ação do primeiro e 22$0 do segundo, transferência essa feita Para
a realização parcial do capital das aludidas sociedades an—nimas das
quaes era acionista".

Que deixou de incluir entre os elementos de sua declaração de
rendas de 1936 tais quantias, por entender não se tratar, como já
explicOu ao fisco, de rendas, o tão pouco, haver disposição legal que
o obrigasse a tal inclusão; o único dispositivo legal que se poderia
entender regulador da espécie, invocado pelo fisco últimamento,
segundo notícias divulgadas pela imprensa, é o art. 4.0 do Regula-
mento em vigor". Que esse dispositivo, entretanto, como já foi ex-
posto na petição anterior a que o signatário se reporta, não compre-
ende evidentemente a operação contabilistica aludida, realizada pelos
Bancos mencionados, por se tratar no caso, de "Capitais" e não do
"Rendas", como, ainda, que "tais capitais não são compreendidos
entre as vantagens que o regulamento tributa" e tanto assim quo
apezar da .realização daquela operação contabilística, amplamento
divulgada na época, datar de 1935, quasi seis anos, o fisco nunca
reclamou contra a não inclusão das quantias a ela correspondentes.

A repartição recorrida em despacho idêntico ao proferido no
processo que- deu margem ao acorda° n. 11.992, de 11 do corrente,
deste Conselho, manteve o lançamento.

desse despacho o recurso de fls. O recorrente faz várias consi-
derações sobre o caso, idênticas, aliás, às constantes do recurso
anexo ao processo n. 11.429-41, resolvido pelo acordão n. 11.992, por
mim relatado o já citada.

Isto posto, e:
Considerando que o caso de que .se trata envolve assunto já

amplamente -estudado e debatido neste Conselho, conforme se vê da
grande série de processos ultimamente julgados, cujos _acordãos deci-
diram, por unanimidade de votos, que as quantias correspondentes
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às ações havidas por acionistas em virtude de aplicaeão de recursos
tirados dos "Fundos de Reserva" ou cie outros de Sociedades ~ul-
ulas, estão sujeitas ao imposto de renda;

Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho de 1041. (em
'José Luiz Baptista-, presidente. — Josué Serôo da Mota, relatos.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Agonia° N. 12.045

neenrso	 11.4U — Imposto de renda.
Recorrente — Victor Azèvedo Bastian.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Qualquer participaçdo ou interesse distribuído ao cicio,
nista estd sujeito ao imposto, de acordo com as disposiçdes
tio § 3•0, do art. 57, do regRdamento do imposto de renda.

A Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul proce-
deu lauçainento ex-officio sobre a declaração apresentada no exer-
cício de 1939, pelo contribuinte Victor de Azevedo Bastian, compu-
tando nos rendimentos da cédula "F" a importância de 	
distribuída Unica° seu acionista pela "Companhia de Seguros Pre-
vidência do Sul" e que foi paga em apólices do "Reajustamento Leo-

Notificado a contribuinte para recolher o imposto devido, de
	 , acrescido da multa de (r,0 	 	 , este re-
clamou coetra o lançamento. alegando que "tais títulos não são tri-
butaveis pára o pagamento do imposto em causa, dadas as condições
de sua emissão".

Julgando a reclamação, o delegado do Imposto de Renda profes
riu o seguinte despacho:

"A lei não isenta o rendimento pago em apólices do reas
justamente econômico, mas as juros destas provenientes.

O reclamante recebeu, como bonificação da Companhia,
Previdência do Sul, alem dos dividendos, um rateio reti-
rado do fundo de reserva, pago, porem, em títulos da dívida
pública, muito bem tributado, portanto, na cédula "F".

Mantenho, assim o lançamento.
Notifique-se para pagamento ou recurs0."

Dessa decisão é que recorre o interessado, repetindo o mesmo
ralho argumento apresentado com os esclarecimentos prestados no
início do lançamento ex-officio, e na sua reclamação à autoridade
de primeira instância.

Tudo visto, e
Considerando que n tributo reclamado não está incindindo sobre

os juros das apólices do "Reajustamento Económico", mas sobre
os metesses distribuidos pela Companhia ao acionista, com produto
tirado do fundo de reserva;

Considerando que, qualquer participacão on interesse recebido
relos acionistas, alem dos dividendos, está sujeito ao imposto, de
acordo com as disposições do § 6P, do art. 57, do regulamento, não
'importando a espécie da moeda ou titulo em que seja feito tal pa-
gamento;

Considerando, assim, que não tem nenhum fundamento as ale-
gações cio recorrente:

Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de jU n 130. de 19 li.
— José Luis Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante, da Fazenda Pública.
Acoitoo N. 12.00

Recurso ri. I 1.159 — Imposto de renda.
Recorrente — Carlos Bopp Filho.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

.4s quantias correspondentes às ações novas havidas por
acitmistas cm virtude de aplicação de recursos dos "Fundos
de reserva" ou de outros de sociedudes anônimas; estão su-
jeitos ao mm posto de renda.

Tendo sido verificado pela Seeção do Cadastro da Delegacia ao
11,1 1 .0.:1,, de Renda no Rio Grande do Sul, que o contribuinte Carlos
Bopp Filho não incluiu todos os seus rendimentos em sua decla-
ração de renda do exercício de 1936, foi-lhe expedida intimação
para rma,dar e selareeimentos, na forma da lei, o mie, como se vô
de lis. 10-11, foi atendido dentro do prazo legal.

Em face desses esclarecimentos, foi o mesmo contribuinte lan-
çado e intiinailo a pagar a importância de 	 , sendo 	
de diferença de impeslo e 	 -	 de multa de 10 Ç. diferenç:i
essa correspondente à respectiva quota sobre a renda de 	
representada por 	 ações do Banco da Província do Rio Grande
do Sul, do valor nominal de 	  cada uma, e igual quantidade
do Banco Nacional do Comércio, do valor nominal de 	 , que
iecebera das mesmos bancos.

Não Se conformando cote esse /atiçamento, entrou com a petição
de defesa de fls., alegando que o imposto sobre operacão dessa na-
tureza não tem o mínimo fundamento legal, por não haver 110 re-
gulamento disposição expressa nesse sentido. Porque, a operação
do dito Banco lançando mão de parte dos recursos existentes em
sua conta "Fundos de rei_Trva" teve por finalidade 'promover a rea-

lização, em parte, de suas ações", pois até então havia feito somente
uma chamada do capitai na percentagem de 50 %, ou seja 	
por ação, por Use que sendo as tuas ações do valor nominal de 	

	

realizou, com a parcela retirada da citada conta, mais 25 %, isto é 	
é 	  por ação.
Alegou, ainda, que as "Fundos de reserve das eociedades anó-

nimas não constituem "frutos acumulados"; são, ao contrário "cal
pital acumulado".

O delegado, porem, manteve o lançamento, pelos meemos legais
fundamentas do seu despacho proferido no processo que deu margem
ao acordão unânime, n. 11.992, de 11 do corrente mês, deste Con-
selho, do qual eu -fui relator.

É. desse despacho, o recurho de fls. O recorrente fez várias con-
siderações sobre o caso, todas elas perfeitamente iguais às que
foram feitas no recurso n. 11.429-41 que deu margem ao referido
acordão unânime; n. 11.092.

Isto poeto, e
Considerando que o caso de que se trata envolve assunto já am-

plamente estudado e debatido neste Conselho, conforme se vê da
da grande série de processos ultimamente julgados, cujos acorclãos
decidiram, por unanimidade de votos, que as quantias correspon-
dentes às ações havidas por acionistas em virtude de aplicação de
recursos tirados dos "Fundos de reserva" ou de outros de sociedades
anônimas, estão sujeitos ao imposto de renda:

Acordam os membros do 1? Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho de 1951.
José Luiz Baptista, presidente. — Josué Sarda da Mota, relatei.,
Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

acoarao N. 12.047

Recurso n. 11.460 — Imposto de renda.
Recorrente — Fernando de Azevedo Moura.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Estd sujeito ao imposto de renda o-pagamento feito em
títulos isentos de quaisquer impostos, porque ndo são os ti-
lutos e sim o pagamento a causa do rendimento.

-	 Fernando de Azevedo Moura, recorre da decisão da Delegacia da
Imposto de 'Renda no Rio Grande do Sul que exige o pagamento de
	  e mais a multa de 	  equivalente a 30 %, por
não haver, em sua declaração para o exercício de 1910, incluido
apólices do reajustamento económico, recebidas no ano base da Com-
panhia de 'Seguros Previdência do Sul.

Alega o recorrente, que estando tais títulos isentos . de todos' os
impostos, isentos, tombem ,estão Os rendimentos com eles pagos.

Isto posto:
Considerando que realmente as obrigações a que se refere o re-

corrente estão isentas de qualquer imposto bem como os seus juros;
• Considerando, porem, que não sê está cobrando imposto sobro

as obrigações recebidas, ou seus juros, mas sobre o Valor do paga-
mento representado por esses títulos, tal qual aconteceria se esse
pagamento fosse feito em outra qualquer espécie;
_ Considerando que pelo modo de ver do recorrente todos os
pagamentos feitas em títulos, isentos do imposto, estariam ipso facto
isentos de impostos, quaisquer pagamentos feitos nesta espécie;

Considerando que a isenção é dos títulos e seus juros, e não dos
pagamentos feitos com esses títulos ou esses juros, porque nesses
pagamentos a causa da aquisição do valor econArnico não são os
títulos ou os juros mas uma obrigação preexistente;

Considerando que, esta tem sido a jurisprudência deste Conselho:
Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho de 1951.'José Luiz !lambda, pres id e f	 -- Carlos Freire Zenha. relator.
Visto:	 Tito Rezende, , representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.018

Recurso n. 11.46? — Imposto de renda.
Recorrente, Fernando Brochado de Oliveira.
Recorrida, Delegacia do imposto de Renda no Rio Grande do

Sul.
Os negociantes On firma individual, os sócios ou acio-

nistas das sociedades de qualquee espécie não pagarão o
imposto proporcional, e somente o complementar progres-
sivo, em relação às quantias percebidas a titulo de lucros,
dividendos, interesses ou participações quaisquer.

A Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul in-
cluiu nos rendimentos da Cédula F, da declaração apresentada uo
exercício de 1936, pelo contribuinte Fernando Brochado de Oliveira,
a quantia de réis..., proveniente de valores creditados ao mesmo
contribuinte em 1935, pelo Banco da Província do Rio Grande do
Sul e pelo Banco do- Comércio, sobre as ações a ele pertencentes.
Dessa inclusão de rendimentos resultou o lançamento ex-officto,
iniciado e procedido em forma legal, para cobrança do imposto
de reis..., acrescido da multa de (30%), réis...

Contra esse lançamento houve reclamação tt autoridade de pri-
meira instância, que o manteve, e dal o •recurso para este • Conse-
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lho, ci»n a mesma argumentação desenvolvidamente defendida no
reetioso n. 11,228, interposto pelo inventariante . do Espólio de
Eduardo Seeco, e ao qual este Conselho negou provimento, por una-
nimidade de N'OtOS, como tem feito a vários outros recursos sobre
quostão idêntica, já tendo firmado jurisprudência, do acanalo rolo
a docisão inicialmento proferida pelo acorda° n. 11.656, votado
r:i sossão de 13 de maio de 1911.

Polo acordão citado, decidiu esta superior instância tilIC
disposições emitidas no número 111, do artigo 2. 0, da lei n.
de 3 do janeiro de 1927, são as mesmas que compi3en, atualmen-
te, as pre.serições fielmente transcritas no parágrafo 6.0, do artigo
57. do regulamento do imposto de renda, sobre a tributação dos
arionistas das sociedades anônimas de qualquer espécie. Por elas,
não só os dividendos, mas lodos os interesses ou participações
quaisquer, percebidos pelos acionistas, estão sujeitos à tributação.

Pelo exposto, e,
Considerando que, assim, o ato da repartição lançadora tem

oroiro apoio na lei:
Acordam os membros .do Primeiro Conselho de Contribuintes,

N tr unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho fio Contribuintes, em 18 de julho do 1911.

— ,lop! tiniz Bujdista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, re-
!ator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,

ACoRnÃO N. 12.049

Recurso n. 11.195 — Imposto de renda.
Rreorrento. Alda Barbará.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda.

As quantias correspondentes is ações noras havidas
por acionistas em virtude de aplicação de recursos dos
"Fundos de reserva" ou de outros de Sociedades Anóni-
mas, estão sujeitas ao imposto de renda.	 •

O contribuinte do imposto do renda, Alda Barbará, dou vidra-
da na Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grando . dto Sul, no
dia 10 de março do corrente ano, a uma petição intormansto haver
doirado lio inchiir na sua declaração de rendimentos do exorcício
de 193(3 o valor de réis...,,recebidos do Banco da Província ilo Rio
Grande do Sul, e do Banco Nacional do Comércio, respectivamente,
aeoi5 essas rosult antes das oporações de transferências de recur-
so; da corda "Fundos de Reserva", para a de "Acionistas", leva-
das proibi pelos mesmos Bancos e destinadas à realização do
parte ela capital social. Tendo deixado de incluir, igualmente. o
\ilide das... cada unia recaídas da Companhia Sul Brasil de Se-
guros, no mesmo ano de 1935, ações essas tambom resollantos
operaçÕes de transferência de rocursos de um fundo especial para
o lo integralização do capital aos seus acionistas.

Diz, -lambem, a ir ferida contribuinte, que ossas não inclusões
foram motivadas pelo fato de não considerar tais importai-idas su-
Pilas a imposto. Entretanto, afim de evitar dúvidas quanto à sua
bita fé para com o fisco, e, ainda, para os devidos ('fritos legais,
"faz, ex-pontanernanete, estas considerações com o objetivo de riu-
chiar complot amolde o fisco, quanto à orientação de sua condoí a'
nesse particular".

À vista desses eselarecimontos. foz a secção competente a de-
vida revisão na sua mencionada declaração, e o. respectivo lança-
monto, ex-officio, apurando uma diferença de imposto a pagar do
réis alem da multa regulamentar de réis..., ou sejam, um
total de réis.„

O Delegacia, em despacho idêntico ao proferido e transcrito
no processo que deu margem ao acordilo n. II.90% do II do cor-
tonto, deste Conselho, e em muitos outros iguais, manteve o lança-
mento. •

Não se conformando com essa decisão, recorre para esta su-
perior instância pela petição de fls. 11-26, depois de satisfeitas
as oxigências legais.

Os argumentos apresentados pela recorrente procurando de-
monstrar a improcedência do lançamento que deu causa a este seu
recurso, isto 'é, que as importâncias correspondentes às referidas
ações não estão sujeitas a esse imposto-, por não haver disposi-
ção expeessa na lei que o- ampare, são absolutamente iguais aos
do recurso constante do processo a que. se refere o já citado aeor-
dão n. 11.992, sobre assunto precisamente idêntico.

Isto posto, e,
r,onsiderando que o raso de que Se trata envolvo assunto já

amplamente estudado e dobatido neste, Conselho, confürme se vê da
Imante série de processos ultimamente julgados, cujos aeordãos de-
cidiram, por unanimidade de votos, que as quantias corresponden-
tes às ações havidas por acionistas em virtude do aplicação de re-
curso tirados dos "Fundos de reserva", ou do outros de Secieda-
des Anónimas, estão sujeitas ao imposto de renda.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em pegar provimento ao rocurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 do julho de 1911.
— José Luiz Baptista. presidente — Josué Serâo da Moita. rola ror.

— rito Rezende, representante. da Fazenda Públira.

AGORDÃO N. 12.050

Recurso a. 11..498 —' Imposto de renda.
Recorrente, .31anlio Prati Agrifoglio.
Recorrida, Delegacia do Imposto cio Renda no Rio Grande tio"

Os negociantes em firma individual, os sócios ou acio-
nistas das sociedades de qualquer espécie não pagarão o
imposto proporcional, e somente o complementar 23ro-•
gressivo, em relação cs quontios percebidas a titulo de lu-%
cros, dividendos, interesses ou participações quaisquer.

A Delegaria do Limosto de Renda no Rio (Irando do Sul in-
cluiu nos rendimentos da Cédula F, da declaração apresentada no
exercício de 1936 pelo contribuinte, Mantio Prati Agrifoglio, a
quantia do réis... proveniente de valores creditados ao mesmo
contribuinte em 1935, pelo Banco da Província do Rio Grande do
Sul e pelo Banco do Comércio, sobre as ações is ele pertencentes,
à sua esposa e aos seus filhos. Dessa inclusão de rendimentos res.
sultou o lançamento ex-officio, iniciado e procedido em forma legal,
para cobrança do imposto de réis... acrescido da multa de (30%)

Contra esse lançamento houvo reclamação li autoridade do
primeira instância, que o. manteve, o daí o recurso para este Con-
selho com a mosma argumentação desenvolvidamente defendida no
recurso D. 11.228, interposto pelo inventariante do Espólio do
Editardo Soemo, e ao miai este Conselho negou provimento, por
unanimidade de votos, como tem feito a vários outros rocursoa
sobre questão idêntica, já tendo firmado sua jurisprudência, de
acordo com a decisão inicialmente proferida pelo acordão número
11.656, votado em sessão de 13 de maio do 1011.

Polo acordão citado, decidiu esta superior instância que as dis-
posições contidas no número 11I, do artigo 2. 0, da lei n. 5.138, de
5 de janeiro de 1927, são as mesmas que compõm», atualmente,
as prescrições fielmente transcritas no parágrafo 6.0, do artigo 57,
do regulamento do imposto de renda, sobre a tributação dos :seios
Distas das sociedades anónimas de qualquer espécio. Por elas, não
só os diviciondos, mas lodos os interesses ou participações quaisquer,
percebidos pelos acionistas, estão sujeitos N tributação.

Pelo exposto, e,
Consbirrando- que, assim, o ato da ropartição lançadora tom

inteiro apoio na
Acordam Os mombros do Primeiro Conselho de • Contribuintes,

par -unanimidade de Votos, negar provimonto' ao roeurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 do' julho de 1051.

José Luiz Baptista, presidente — Aprigio Pontes Droga. retal or.
Visto,	 Rezende, represontante da Faionda Páblica.

ACORDÃO N. 12.051
Recurso n. 11.506 — Imposto de Renda.
Recos:a gite: Delegacia do Imposto de Renda no Piauí (ex-officis.).
Recorrida: Siniplicio Ilatisla Lopes.

Entre os motivos consolides do art. 12 do decreto nú-
mero 607, de 10 de agosto de 1938, sole obrigam a recui'.'0
-e:c-officio", não 'se enconr;ra a aplicação de multa inferior
à-proposta ou prevista pelos funcionários preparadores dos
processos.

O comerciante Simplicio Batista Lopes, residente em Porto Ale-
gre, no Estado do Piauí, apresentou sua declaração do imposto do
renda relativa ao exercício do 1933,110 prazo regulamentar, demons-
trando a importância de imposto 'a pagar. A revisão, procedida em
12 do junho de 1939. aumentou aquela importância. Notificado desse
resultado, o contribuinte satisfez ao pagamento em 11 de julho do
mesmo ano de 1939.

À vista de uma representacile'do coletor feedral em Joaquim Tã-
vara, em que apontou uma omissão no cálculo da revisão, procedeu
a repartição lançadora a necessária retificação em 6 de setembro tom-
bem de 1939, da qual resultou o aumento na importância a pagar.
Remetido o processo àquela Coletoria para a cobrança, o coletor fez
uma segunda representação em que Chegou à conclusão que o aumento
de imposto exigivel, pelos motivos constantes da seguinte informação
do escrivão da coletoria:

"Antes de cumprir o despacho supra, cumpre-me, em de-
fesa da Fazenda Pública, informar-vos do que houve lam-
ba equivoco desta Coletoria ao devolver com o ofício de fls.
10, o presente processo à apreciação da Secção de origem.
O engano da revisão contra a Fazenda não é apenas como
consta do referido ofício, e sim na importância... — in-
clusive o imposto proporcional das cédulas B, C e E — por
isso que a importância onde está incluida`a classificação na
cédula E, referente a com.issões recebidas do Banco do Brasil
— não corresponoe ao voeficiente de 10% sobre o montante
das vendas mercantis realizadas pela firma isomercial do in-
teressado — 13. Lopes — no ano de 1931, que é... con-
forme se verifica das declarações lis. 31 e 35. Assim o
eoefieiente de 10 e nesta base é que, penso, deve ser
feito o lançamento, conforme tem decidido em diversos acol•-
ra.os o egrégio Peimelro Conselho de Contribuintes.

Son, portantt,. de pareces fidO OS!" TNI• ICOS ga S•oIte a con-
sideração do :se. tdiofe do Imposto de Ronda, para os fins .
devidas".
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Por despacho exarado em 23 de outubro de 1939, o chefe da 	 Acordam 03 membro; do Primeiro Conselho de Contribuintes,
Secção, deixou de mandar proceder o lançamento pela forma propos- por maioria de votos, em nãO tomar conhecimento do recurso ex-of-
ta por falta de fundamento legal e ordenou a devolução do processo fido por incabivel na espécie.	 .
à Coletoria, afim de ser promovida a cobrança anteriormente reco- 	 Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho de 1911. —
mondada. Notificado dessa decisão, o eontribuinte satisfez ao paga- José Luiz Baptista, presidente e relatei..
mento em 13 de novembro. Tendo, em H de dezembro, o coletor	 Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
feito uma nova representação, o delegado do Imposto de Renda exortei 	 Vencido o Sr. Sortia da Nota, que tomava conhecimento do co-
em 26 de jani iro de 1940, o seguinte despacho:	 curso ex-offieio, para ser apreciado o mérito da questão.

"Tomando em consideração as graves denúncias do se-
nhor coletor federal de Joaquim Távora, (Me considera as
firmas B. Lopes e Roland Jacob fraudadoras da lei, reme-
ta-se o presente processo à Alfândega em Parnaiha, no sen-
tido do S.3r. inspetor mandar proceder, nos termos do §
da art. 173, do Regulamento em vigor, um exame na es-
crita da firma Rolan Jacob, afim de ser verificado qual a
espécie do negócio existente, entre as duas firmas citadas.

No caso de serem feitas as transações mediante co-
missões, deverá ser verificada a importância total paga à
referida firma B. Lopes, em 1937".

sdionoÃo N. 12.052

Recurso n. 11.511 — imposto de Renda.
Recorrente: -Victor de Azevedo jtastian,
Recorrida: Delegacia do Imposto de Ronda no Rio Gr:ilide do

Sul.
A transferência de lucros Oell ia ulados pelas sociedades

aos seus acionistas, à conta de capital de cada um, constj..
tue rendimentos desses mesmos acionistas, estando, portan-
to, sujeitos no imposto complemente . ) , prouressiro exittido
pela repartição lançadora.

*Victor do Azevedo Bastian, foi notificado, em processo ex-offieio,A vista do resultado do exame da escrita, procedida em 23 de
a prestar esclarecimentos quanto à sua declaração de renda de 1930.março do mesmo ano, resolveu o delegado do Imposto de Renda, por
Atendeu, dizendo não ter incluido a imPorlância relativa 	 pordespacho de 15 de maio, mandar proceder ao lançamento ex-officio,

com a multa do 30 %.

	

	 ação, tendo... desse títulos do Banco da Província do Itio Grande d.)
Sul, por julgar-se a isso desobrigado de vez que itã(' se trata de per-Procedido o necessário cálculo a importância a pagar ficou au-
cepção de renda e não há dispositivo legal sobre o assunto,montada de..., sendo... de aumento do imposto e... da multa de

30 tis.	 Foi feito o lançamento do..., tendo reclamado o contribuinte o
Notificado desse resultado, o contribuinte satisfez ao pagamento Sr. delegado do Imposto de Renda. MaliteVe a sua decisão. Desse dos-

em 17 de junho. parlo) é interposto recurso, com observânria do prazo togai, peno-
vando-se de principal o já consignado cio longas considerações.Em 6 de agosto, o coletor dirigiu ao delegado nova representa-.

	

?fio, de cujo processo resultou uma terceira revisão, mediante a qual	 Ante o exposto:	 -
o contribuinte foi chamado a fazer o pagamento do suplemento de... 	 Atendendo que mão grado a bem doduzida argtmentação &Uri-
que realizou em 23 do novembro. Não satisfeito com esse resultado, nária há que atender-se que os bens tributados são do acionista e não
o coletor dirigiu ao delegado do Imposto de Renda uma terceira re- d„ sociedade;

	

presentação, esta em 11 de dezembro, a qual mereceu daquela auto- 	 Atendendo que, ao contrário do que é alegado, liá lei vigente re-
ciclado o seguinte despacho, exarado em 29 de janeiro do correcto guiando a espécie, pois o D. 3, do art.‘ 2.0, da lei n. 5.138, do 5 do
a no:janeiro de 1937, diz: - "Os negociantes em firma individual e os só-

"Declaro ao Sr. coletor de .Toaquirn Távora, que pelo cios ou acionistas das sociedades de qualquer espéeie não pagarão o
falo de não ter esta chefia concordado em aplicar uma multa imposto proporcional, e somente o complementar progressivo, ent ro-
que não julgou justa, não /icem obrigada a recorrer ex-af- lação às quantias percebidas a titulo de lucros. dividendos interes-
peio para o Primeiro Conselho de Contribuintes como supõe sos ou participações quaisquer" e essa disposição está conlida inte-
o Sr. coletor. Examinando-se com atenção todos os pio- gralmente no art. 57, § 6, do atual regulamento do imposto de renda:
cessos de interesse da firma B. Lopes e de Simplicio Da- Atendendo que, assim, é claro esterroo sujeitos à tribulação não
tista Lopes, verifica-se que de nenhum del es consta que Sé os dividendos, mos todos os interesses ou participações quaisquer
tenha havido, por parte do interessado, intenção de sonegar .2weeesice,, pelos acionistas;

	imposto, pelo contrário, sempre se prontificou a pagar o que	 Mendendo que em hipótese idêntica há acordão deste Conselho,
lhe era cobrado, sem nenhuma reclamação, não constando, negando provimento ao recurso do interessado (Ao. 11.65o, do 1911),

	

tambem, que procurasse coovencer a esta repartição de que 	 Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.,
cra comissária da firma Itoland Jacol); apenas em época re- por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.mota, apresentou documentos em que provava receber da Primeiro Conselho do Contribuintes, cni 18 de julho de 1911. —citada firma Rolam] Jacob, uma certa comissão nos negócios .1oM Luiz Baptista, presidente. — Francisco Falires da Rocha, Pe-que efetuava com a mesma, e foi à vista dessa circunstáus lator.

	

cia que a própria repartição orientou que o seu imposto	 Visto	 Tifo Rezende., representante da Fazenda Públiea.devia ser pago por aquela maneira. Somente depois do

	

exame feito na escrita de RoWnd Jacob, é que ficou consta- 	 aconoÃo N. 12.053
tado que as comissões pagas eram englobadas no preço dos

	

gêneros 'Vendidos, razão porque esta chefia resolveu fazer 	 Recurso n. 11.512 — Imposlo de renda.

	

os lançamentos tomando por base o movimento bruto efe-	 Rocorreate: Amélia de Azambuja Sá wspólio).

	

tuado. Como está patente nos processos, o Sr. B. Lopes,	 Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Cirande do
nunca procurou sustentar que fosse comissária; a própria Sul

	

repartição é que assim o considerava, não havendo, portanto, 	 A transfe?.éncia dos lucros acumulados pela Sociedade
	motivo para que fosse aplicada a multa de 300 5,, ou mesmo 	 aos acionistas à conta do capital de cada um constitue ren-

de 50 %.	 dimento dsesus mesmos acionistas suje itos ao imposto propor-

	

Quanto às comissões que o Sr. coletor diz que deviam 	 clunal progressivo.
ser incluidas na cédula C, da declaração física, estou em de-

A senhora Amelia de Azambuja Sá apresentou sua declaração do
sacordo com o parecer, porquanto as mesmas foram perce- rendimentos relativa ao exercício do 1930, no prazo régulamontar de-tilda

r
s pela 

d
firma 

ci
comercial 13. Lopes, devendo, portanto

V , monstrando a importância de lis. de imposto a pagar. No pressupos-faze parte a dearação jurniie coms,	 o j foi f itá	 eo.	 eri- to de mie. tivesse a declarante omitido rendimento, foi instaurado pro.fica-se que da revisão anteriormente feita, escapou a in- cesso de lançamento 
ex-officio em 1 de março do cori pnte a	 Nno. oclusão do movimentO bruto de uma das declarações jurt- prazo da lei. o inventariante dos bens d a cont s -ibuinte atendeu sa-

cálculos incluindo-se as parcelas emitidas, acrescida da mui-
dicas dos exercícios de 1938 e 1939, portanto, façam-se nevos

lisfatoriamente ao pedido de esclarecimentos e o processo ficou coo-

deste processo, dê-se ciência ao interessado deste meu dos- base.
pacho, intimando-o para o recolhimento da diferença veri-
ficada. Tudo feito, encaminhe-se à instância superior". 	 Tendo sido notificado do mencionado resultado, o inventariante

da herança não usou do direio de apresentar reclamação, luas recor-Em cumprimento a essa decisão, foi feita uma nova revisão do semi desde logo para este Conselho e fè-Io, com guarda de prazo, em
_ lançamento-em 6 do fevereiro, da qual resultou a cobrança de mais... petição datada de 28 de abril, constando do processo que foi feito o

Tendo o contribuinto se conformando com essa nova exigência e feito depósito da importância exigida.
o necessário pagamento, resta a examinar o recurso ex-officia.	 Isto posto, e

ta de 30%".	 cluido em 17 de abril último.
Feito o necessário cálculo a importàn•ia a pagar ficou aumentada-

"Em tempo: Apesar de ter declarado no despacho	 do Its. sendo Its.„ de alimento do imposto e lis, do multa de ;;O r/0pra que liãO eslava obrigado a recurso e,c-officio, resolvo isto devido ao- fato do ler Sido considerada rendimento tributavelinterpor o mencionado recurso para o Primeiro Conselho bonificação 
de	 concedida pelo Banco da Provinda para cada

de Contribuintes. Feitos os lançamento, extraia-se cópia uma das ações que possuia a senhora Amelia de Azambuja Sá no ano

Isto posto, e
Considerando que a tran s ferência dos lucros acumulados pela

Considerando que assiste razão ao delegado do Imposto de Renda Sociedade aos acionistas à conta de capital de cada um, constitue reli-quando declara que a não aplicação de multa proposta no processo si ímontos desses mesmos acionistas. que tiveram o seu patrimóniCnão o obriga a recorrer a esta Superior Instãncia:	 aumentado pala distribuição em causa:
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Considerando que no lançamento recorrido os referidos rendi-
mentos não foram sujeitos a nova taxa proporcional e apenas foi co-
brado o imposto proporcional progressivo.

Acordam os Membros do 1.0 °Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho 1k Contribuinte, em IS de julho de 1911. --e
.10sé Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto —1 jin 1lu ia:1e, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.051

PaCC 1.11SO a. 11.513 — Imposto de renda.
Recorrente: Carlos Ferreira diAzevedo.
neeerrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Geando do Sul.

"As quantias r(o .respondentes às ações novas havidas
por aciomste,,Ç PM virtude de aplicação de recursos dos "Fun-
dos de reàerva" ou de outros de Sociedade Anônima, estão
sujeitos ao iinposto ar renda".

Não lendo o contribuinte lar. Carlos Ferreira D'Azevedo inclui-
do todos os seus reudimentos em sua deelaraeão lo exercício de 1936,
foi intimado a prestar os neeessários esclarecimentos, para os de-
vidos efeitos do lançamento cx-off leio, na forma da lei.

Prestados os esclarecimentos pedidos, foi ele lançado para pagar
a i 1 .11 POri 11Cia de lis. f,P11(10 fls. de diferença de imposto correspon-
dente à não inclusão de do flanco da Província do Rio Grande do

111, do Banco Narional do Comércio, ações essas recebidas na qua-
lidade de aainnista, da multa -regulamentar.

Notificado desse lançameao, entrou com a petição de fls. 15/16,
alegando que, independentemente •le intimação já havia prestado ee-
clareeimentea detalhados sobro tal renda, esclarecimentos esses rei-
Urados em nova petição de 11 de março animo, estes em resposta
ao pedido da repartição, e acentuando. mais uma vez, não haver omi-
tido na sua declaraeao de rendimento do exercício em causa qualquer
parcela tributavel pereebida no ano-base de 1935. Deixou, sim, do
Incluir na dita declaração, como já ponderou ao fi 4 .o, as importan-
cias das ações em referência porque a isso não se achava obrigado,
por falta de disposição legal que o exigisse, visto serem elas produto
da transferencia de parte dos seus "Fundos de reserva" para a couta
de "Acionistas" afina ae ser feda a realização parcial do capital dos
mesmos bancais sdeieciade anónimas.

O delegado, porem, manteve o laileanaenlo, conforme se vè do seu
despacho abaixo transcrito:

"A traesferência I s lucroa acaumilados pela sociedade
aos acionista:4 à conta de capital de cada um, constitue, ren-
dimentos desses mesmos acionistas, que tiverem o seu. - pa-
trimónio majorado pela dislribuieão pelo banco, de pado
de seu fundo de reserva.

Aliás, o assunto já foi decidido pelo Supremo Tribunal
Federal conforme acordão publicado na Revista Fiscal de
1937, sob o n. 601.

"Imposto sobre a renda: inversão de lucros em ca-
pital importa cru distribuição de lucros; está sujeito
ao imposto a transferência, por parte de sociedade anô-
nima, de reservas eonstituidas com lucros retidos o acu-
mulados, para a conta do capital. importa necessaria-
mente uma "distribuição" de lucros ou dividendos pelo
acionista e uma simultanea "entrada" por parte deles„
dessas mesmas quantias como realização de capital social.
É um ato jurídico "duplo" realizado por um único ato
material pela lei da economia. Quando as sociedades anô-
nimas distribuirem, idem dos dividendos. qualquer outro
interesse aos acionistas, ou 'utilizarem qualquer impor-
tancia do Sondo cle-reserva ou de outros, para essa distri-
buição ou para entradas de ações novas ou velhas, as
quantias respectivas ficare° aujeitas ao imposto sobre a
renda".
Não se pretende, porem, o que seria. evidentemente, se

não uni a violência, mas pelo menos um rigor excessivo, su-
jeitar tais rendimentos a nova taxa .proporcional. O que setá
fazendo o fisco, apenas, cobrar, de acordo com a lei,. o im-
posto complementar progressivo pelos lucros adjudicados aos
acionistas.

Isto posto, tomo conhecimento da reclamação para man-
ter o lançamento.

Notifique-se para pagamento ou recurso".
É dessa deuieão que ele, pela petição de fls. 18-20. recorre peva

esta instância superior.
As razões apresentadas nesse recurso são sobejamente conhecidas

aqui, pois foram precisamente idênticas as que foram feitas no recur-
so n. 11.129-11 que deu margem ao acordai) unanime n. 11.992, do
ff do corrente, e em milites outros, tambem lá jul gados por unanimi-
dade de votos. Dentre essas razões se encontram a de que o imposto
sobre operações dessa natureza não tem o mínimo fundamento
legal, por não haver no regulamento disposição expressa nesse sentido,
e isto, porque a operação do Banco lançando Mãos de parte dos recur-
sos existentes em sua conta "Fundos de reserva" teve por finalidade
promover realização em parte de suas ações, pois até então havia feito
somenia.ume chamada ile capital na perceniagem de 50%, ou sejam
Rs. por ação dovez ceie as suas acZies são do valor nominal de fls....
(Me com a retirada ás nma parcela da citada conta realizou mais
25%, isto é, lis.— por ação.

Alegou, ainda, que os "Fundos do raserva" das sociedades anôni-
mas não constituem "frutos acumulados; são, ao contário, "Capital
acumulado", etc.

Isto 110310, e
Considerando que o caah de que se trata envolve assunto já am-

plamente estudado e debatido neste Conselho, conforme se võ da grande
serie de processos ultimamente julgados, cujos aeordãos decidiram,
por unanimidade de votos, que as quantias correspondentes às ações
havidas por acionistas em virtude de aplicação de recursos tirados
dos "Fundos de reserva" ou de outros de Sociedades Anónimas, estão
sujeitas ao imposto de renda.

Acordam os mebros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimeno ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuinte. em 18 de, julho tio 1911. —
José Luiz Baptista. presidente. — Josué seriaz da Mota, relator.

Visto — Trio Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDO N. 12.055

Recurso n. 11 . 5t8	 Imposto do Renda.
Recorrente: Diretoria do Imposto de Renda, e:-officlo.
Recorrido: 13artholometi Anacleto do Nascimento.

Não dá o Conselho prorintento a recurso "ex-officio",
de decisão proferida de acordo com a lei e a.s , provas coa-
doidas no processo.

Por falta 'de declaração de rendimentos relativa ao exercício de
1936, foi, em 25 de maio de 1939, instaurado processo de lança-
mento, ex-officio, contra o Dr. Bartholomeu Anacleto do Nascimento.
residente nesta Capitai. Intimado a prestar esclarecimentos na for-
ma regulamentar, o puocessado atendeu no prazo da lei. O processo
ficou coneluido em 3 de março de 1910. Feito o necessário cálculo
do lançamento, o Dr. Bartholomeu Anacleto do Nascimento foi in-
timado a pagar a importância de..., sendo..., de imposto a.... da
multa de 30 % aplicada de acordo com o parágrafo único' 110 art. lie;
do regulamento, por terem ' sido satisfatórios Os esclarecimentos
pre6tados.

Em li de junho. dentro do prazo regulamentar, o interessado
apresentou sua reclamaão, a qual, depois de várias dilisa?ncias. foi
atendida em grande parte pelo diretor do Imposto de Renda, por des-
pacho exarado- em 20 de setembro, do qual recorreu, e.r-offieio, para
este Conselho.

Por fora dessa decisão, a importáncia a pagar ficou reduzida
a..., sendo..., de imposto e ... lia multa do 30 '-/e.

Tendo o contribuinte se conformado com essa deciaão e fedo o
competente pagamento, há apenas que examinar o recurso, ex-officio.

Isto [rosto, e
Considerando que o Élespacho recorrido foi exarado h vista

documentação existente no processo e de inteira conformidade com
os dispositivos legais que regern a matéria:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.
por unanimidade do votos, em negar provimento ao recurso, ex-offi-
cio,. para confirmar a deerA. 0 recorrida,

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 18 de julho de 1911.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Públiva.
ecoanao N 12 .

Recurso n. 11.524 — Imposto de Renda.
Recorrente: Diretoria do Imposto de Renda, ex-officia.
Recorrido: Adolpho Schmidt, ;Inume espólio)

Não dd o) Conselho prorialentot a rceurso "e:e-off...h)",
de decisão legal, prOferido de acordo com mis provas colhi-
das no processo.

Depois de procede; a N. árias dingênciaa e alienações, a Direto-
ria do Imposto de Renda conseguia em 10 de julho de 1939. orga-
rizar os lançamen t	1MS (.0 aoposto devido por Adotem. sehrnitd jamms,
já então falecido, relativos aos nePC1(10,, de 1933, tem, 1935 1926.

1937 . e 1938. Feitos os necessários cálculos, as importa/lei:ia exigi-
das foram as seguintes:

1933 	
1931 	
1935	 	 a

1936 	
1937 ..... 	
1938 	

Notificada desses lançamentos, a viuvar e invn ç ariante do es-
pólio apresentou, com guarda de prazo. fendamenneia reclamaçáo,
qual mereceu ser atendida em grande parte pelo di.a . tor cio Imeostn
de Renda, por despacho exarado cru . 1 le dezembro ano próximo
findo, do qual recorrei'. ex-officio, para este Coa • ellio. Por faça
dessa decisão, as impo:a:m e ias a Pa gar ficaram rediteida s a:

1933 	
1934 	
1935 	
1936 	
1937 	
1938 	

rednção total foi, pois. na :mportaacia 	 Consta lo
cea.se que a inventariante se conformou com a :a f.e . ela	 , o
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efetuou o pagamento da importância exigida. Há assim apenas . .a
examinar o recurso, (Yr-officio.

Isto posto, O
Considerando que o despacho recorrido obedeceu à documenta-

em lide:
çao existente no processo e às disposições legais aPlicavels ao caso

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento no recurso, para con-
firmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho de 1941.
— José Imiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda
acoito.% N. 12.057

Recurso n. 11.528 — Iinposto de Renda.
Recorrente: Ilemetérin Mostardeiro.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no MO G'rancle do Sul.

Os negociante; em firma individual, os sócios ou acio-
vis fa tç das eiedades de qualque r espécie mio pagarão o
im posto peoPoreional,.e sániente o complementar prnores-
sim). e»2 relarõo ès quantias percebidas a titulo de lucros,
dividendos, infrresses ou participoções quaisquer.

A Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do ,Sul
nos reudinientos da Cédula F. da declaração apresentada no exercí-
cio de 1936, pelo contribuinte Hemetério Mostardeiro, a quantia
de..., proveniente de valores creditados ao mesmo contribuinte em
1935, pelo Banco da Província do Rio Grande do Sul e pelo Banco
do Comércio, sobre as ações a ele pertencentes, à sua esposa e aos
seus filhos. Dessa inclusão de rendimentos resultou o lançamento,
mi-officio, iniciado e procedidido em forma legal, para cobrança do
imposto de ..., acrescido da multa de (3(t To)

Contra esse lançamento houve reclamação à autoridade de pri-
nieira instancia. que o manteve, e dai o recurso para este Conselho
com a MVSTIla argumentação desenvolvidamente defendida no recur-
so n. 11.928, interposto pelo inventariante do espólio de Eduardo
Seco., e ao qual este Conselho negou provimento, por unanimidade
de votos, como tem feito a vários outros recursos sobre questão
identica, já lendo firmado sua jurisprndeucia, de acordo com o de-
cisão inicialmente proferida polo acordão n. 11.656, votado em ses-
são de 13 de maio de 1911.

Pelo acorde° citado, deeidie esta superior instância que as dis-
posições contidas no numero li E. do art. 2. 0, da lei n. 5.138. de 5
de janeiro de 1927. são as mesmas que compõem, aluaimente.
preserições fielmente transcritas no parágrafo 6. 0 do art. 57, do Re-
gut:intento do Im posto de Renda, sobre a tributacão tios acionistas
das et.wiedadest anónima s: de qualquer espécie. Por elas, não só os
dividendos, mas todos os inlereoses ou participações quaisquer, per-

cebidos pelo, acionistao. estão	 ujeitos à tributação.
Pelo exposto, e
Considerando que assim o ato da repartição lançadora tem in-

teiro apoio na lei:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

poe unanhnidade de votos negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho de 1911.

— José Luiz Baptista. presidente. — Apruno Fontes Braga. relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

A C011.DX0 N. 12.058
Recurso n. 11.183 — Vendas mercantis.
Recorrente: Ford Motor Company.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Quando se tratar de renda efetuada diretamente pelo
próprio fabricante o lugar da operação é aquele onde foi
fabricada a mercadoria e o imposto aobre vendas e con-
signações é devido no lugar da operação (parágrafo único
do art. 1.0 do decreto-lei n. 915 de 1.° de dezembro de 1938).

A 5 de março do ano próximo findo, foi lavrado, nesta Capital
auto de infração contra a Ford Motor Company Exporto, Inc. por
terem funcionários incumbidos da Fiscalização do imposto de ven-
das o consignações verificado que a citada firma não pagou o im-
posto sobre as operações realizadas com diversos compradores desta
praça, mediante contrato de compra e venda mercantil, no total
de 31:49687. Segundo consta do auto as operações se teriam reali-
zado no período compreendido entre 5 de janeiro de 1939 e 8 de
janeiro de 1940 e atingiram ao total do 2.759:7:1381. A infração foi
capitulada nos arfo. 24 §§ 2.° e 3. 0 e 26 §% 1.0 e 2.0 do regulamento
anexo ao decreto n. 22.061, de 9 do novembro de 1932, combinados
com as leis no. 915, de 1938 e 1.061, de 1939.

No processo foram obedecidos todos os trâmites regulamenta-
res. A firma autuada apresentou, longa, exaustiva e bem fundamen-
tada defesa em 6 de abril de 1910 e os autuantes sua contestação
em 16 de setembro do mesmo ano. Finalmente, o diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal, em longo despacho, exarado em 25 de
Feiro do corrente ano, jo:gou procedente o auto e impôs à Ford Motor
Company Exporto, inc. a multa de 103:49081 com a obrigação, ainda
de recolher o imposto devido e não pago na importância de 31:19587,
e.-vi do disposto nos arfo. 33 e 38 do regulamento anexo ao decreto
n. 22.001 de 9 do novembro de 1932.

Não se conformando com essa derisão, recorreu a firma int e res-
ati(ia para esta superior instância, com guarda de vaze, em pstição

datada de 17 de fevereiro do corrente ano, constando 1ao proseaso que
foi prestada a necessária fiança.

Isto posto, e
Considerando que a recorrente alegou e provou que pa gen o im-

posto de vendas mereant's sobre as operações mencionada.: no ;loto
de infração ao Estado de São Paulo (documento às folha 03 do
processo);

Considerando que as operações realizadas nas ofi e hats da Ford
Motor Company Exports, Inc. em São Paulo toem todas as e /sacia_
violino de uma indústria sui-gearris, seja a de produção do i-utorno-
veis segundo o atestado do Instituto Nacional de Tecnologia, datado de
19 delevereiro do corrente ano e existente no processo;

Considerando que, segundo o disposto no parág-a."0 único do
rol. 1.0 do decreto-lei n. 915 de 1.0 de dezembro tio 19:1s, quando
a senda é efetuada diretamente pelo fabricante, o lugar da operação
é aquele onde- foi fabricada a mercadoria e o imposto é oevido 110
lugar da operação,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Cuntribuintes,
por maioria de votos, em dar provimento ao recurso para con-
siderar improcedente o auto de infração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em IS de julho de 1911.
— José Luiz Baptista, presidente e relato:.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pálttwa.
Vencido,o Sr. Febres da Rocha com o seguinte voto:
Foi examinada a escrita da recorrente nesta Capital e emanara_

das vendas aqui efetuadas (fls. 33) no montante de 2.759:733$1,
sobre que deixou de pagar o imposto de 34:196$7 juntarda-se ao
processo (fls. 2 a 32) os contratos dessas operações. Isto não é
contestado, mas apela a presente para LI111 n1 fabricação de ame; pro-
dutos (automoveis e caminhões Ford e Mercury) em S. Paulo, e
nuelik foi pago o imposto respectivo, devidamente, porque lá está
iustalada uma indústria sui generis de montagem dos mesmos
carros. equiparando-se à fabricação. Naquela localidade oendo
a fabricação ou montagem. equiparada a esta, lá o devido im-
posto. e não aqui. É interessante qi lO, (Ilialld0 o dOSIMC110 (10
Sr. Diletor da Recebedoria disse a recorrente susto? ai que os
aulcunovels e caminhões FOl'fl e Mercury não fabricados cai
São Paulo, ela (razões a fls. 1(11) protesta afirmando não
atsseee tal -._ Nào procureu em São Paulo". Ora is 'o pcova. à evi-
~eia, que é fragalimo o seu iin:co ponto de apoio para sustentar
haver bem pago o imposto em São Paulo, poi; se á não é fal.e.icada
a m e rcadoria (ó a recorrente quem diz) lá não ;tad, sn . pago o
l'''. mismas a qui, q ue foi o lugar da operação (decreto n. 1.061. de
20 de jallPitil rio19:;(,)) . Irá. é CVI'l I!, um parecer do test pato Nasiona;
de Téenologia (fls. 129) dizendo sevem as opervj,• n 4-. de lilowlapmm

dos auionloveis de Pd 1111(ffila (pie e pod,la	 rim a fabri-
cação. São esses exain:-..s elementos de prova e qu ,_, :n jt 1ga pode re-
geail-los, desde que se não e n-n nvencit das suas al'irnot t mi. mau-
fie nos aulomoveis de assualluos de matleitai 0:••1 n1 1.equenissima es-

cala. de unia Presto Lite e de parafusos, (defesa a ila. 60) não pode
assumi! proporções tais que torne a mercattaria como de falrieo na-
cional. Isto é evidente. • Oxalá aqui pudessem eles ser fabricados.
Estaria de parabees a indústria nacional. ()anules aos caminhetas,
carros de carga, cem° não oculta a recorrente (aão são onibus)- a
operação de montagem é a madeira dos lados e uma capota de hino
ou aço para proteger a mercadoria transportada quando há mau
tempo..];'. dar elastairio • descabido a essas operas. ões, tarná-las equi-
valentes à fabricação.

Conforme a certidão a fls. 42 do D. Nacional de Indústria e
Comércio e a recorrente registado em São .Paulo cem a indil ,Aria de
Mentagern de caminhões, automovels e earrneeris pua fabricação
de caminhões de carga; valor das instalações á .251:316$0 número
de operários 610. Diz esse documento que tem uma oficina meceiniea
completa para consertos de aulomoreis. Produção anual 3.512 auto-
moveis no valor de 50.877;69680, chassis come seia t a (carga) 281,
no valor de 3.036:55180; canina:lixo 2.463 no valor do 35.522:17880,
cabines para chassis, 1.567, valor 777.971. É possivel tal produção
com semelhante número de operários ?

A decisão da Recebedoria bnpôs o triplo do imposto devido, não
rcconheeeu ter sido o pagamento feito por erro em São Paulo, [tipo-
tese em que não há qualquer multa nos termos do art. 5 da decreto
15 de 1.0 de dezembro de 1936, e alem disso referir-se esse disposi-
tivo às questões pendentes e não às futuras.

Dei rnrovirnento, em parte, ao recurso para sei exi gida a multa
equivaleete ao imposto nos termos Co decreta a. 3.218, de 3 de maio
de 1941, porque não les uve simples erro, mos ireenção cla ra de pagar
o lir» te em São Pan a,., quando, elaramen, é devido no Distrito
Federal

Pública.

aeoitoXo N. 12.059
Recurso n. 11.230 — Imposto do Selo.
Recorrente: Sociedade Melhoramentos Estrala de Ferro Novo-

este do Brasil.
Recorrida: Recebedoria Federal em S. Paulo.

A isenção do imposto do selo federal sv.; ;unte ser con-
cedida por disposição expressa de lei. O prai0 de prescri-
ção do procedimento fiscal para imposição de multa se con-
ta da data da lei nora que instituiu a mesma prescrição.

Em 21 de inalo do ano próximo findo o delegado do Tribunal
Contas em S. Paulo dirigiu ao diretor da Recebedoria Federalde•-.
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naquele Estado urna representação contra o fato de não haver a
"Sociedade, Melhoramentos Estrada de ferro Noroeste de. Brasil Ltd."
pago o selo proporcional devido no • contrato de sua organização la-
vrado no Tabelião do 11 0 Ofício do'Notas daquela Capital a 10 de
agosto do 1934, importando esse selo em. lis. 120:003$0. A 20 do
mês seguinte foi lavrado o competente auto de infração, que foi ca-
palitada no art. 24, n. 1, combinado com o § L°, n. 8, da tabela A,
do regulamento baixado com o dec. n. 17.538, do 10 de novembro
do 1926 e tabela A, n. 5, do dec. n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.
O processo seguiu os tramites regulamentares. A Sociedade Melho-
ramentos Estrada do Ferro Noroeste do Brasil apresentou sua de-,
defesa cai 23 de julho, o autuante a contestação em 15 de - agosto ó
o tabelião do 11.° Ofício soa defesa em 24 de setembro. •

Finalmente, o diretor da Recebedoria Federal em S. Paulo, em
longo despacho exarado em 11 de outubro, julgou procedente o auto
e impôs à Sociedade, Melhoramentos Estrada do Ferro Noroeste do
Brasil Ltd., a multa de 210:0000$0, dobro do imposto devido, nos
termos do final dó art. 62, letra c, do regulamento anexo ao dec.
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, combinado com os arts. 1.° 11,
§ 2 0 n. 12, 24 número 1.° e 2.°, tabela A, n. dó regulamento
anexa ao dec. n. 1.538, do 10 do novembro de 1926, alterado pelo
dec. n. 19.546, de 31 de 'outubro de 1930, e impôs ao tabelião a
multa de 100$0, mínimo estipulado no art. 62, letra e, do citado re-
gulamenta do- dec. n. 17.538, de 10 de novembro de 1926, por se-
rem aquelas penas mais benignas.

. Não se conformando com essa decisão, recorreu a Sociedade para
este Conselho, 'com guarda de prazo, em petição datada de 29 de ou-
tubro, constando' do processo que foi prestada a necessária fiança.
O tabelião não se utilizou do direito de recurso apesar de haver de-
pbsitado a bripm• tancia que lhe foi exigida.

São as seguintes as razzões do recurso:
1. - estaria prescrito- o direito que tivesse a Fazenda

à revalidação à vista do disposto no art. 74, do regulamen-
to aprovado pelo dec. n. 1.187, de 7 de outubro de 1936:

"O procedimento fiscal para imposição das penali-
dades estabelecias no presente regulamento prescreve
em 5 anos, contados da data da infração".

Tendo sido celebrado °contrato em 10 de agosto de 1931 e, ten-
do sido o auto de infração lavrado em 22 de junho de 010, já esta-
riam decorridos 5 anos, 10 meses e 12 dias e, por isso prescrito O
direito supra referido.

2. - não é devido sequer o selo proporcional , do que
cogita o art. 1.° da tabela A, n. 5, do regulamento anexo

. ao dec. n. 1.137, de 1930, de quafala o auto de infração,
Isto porque o ato de constituição social em questão reuniu
apenas duas entidades, o governo do Estado e a Companhia
Paulista de Estradas de Ferro, cada uma delas, de per si,
ao tempo da celebração do contrato isenta. do imposto ora
exigido. Assim é que no regime do art. 17, n. 'X, da Cons-
tituição . de 1931, então vigente; bem como no do art. 10
da Constituição de 1891, e art. 32, da igual, sempre foi v&-

• dado à União tributar bens, rendas e serviços dos Estados.
Tambem a Companhia Paulista de Estradas de Ferro

era beneficiada dessa mesma isenção à vista da . parto final
do mesmo número X, do art. 17:

estendendo-se a .mesma proibição às concessões de
- serviços públicos, quanto aos próprios serviços concedidos
. e ao respectivo aparelhamento instalado e utilizado exclu-

sivamente para o objeto da concessão".
3. - do ato de constituição social que ligou o Gover-

no do Estado e a Companhia Paulista, resultou uma tercei-
ra, que é a recorrente concessionária de serviço público fe-
deral, como consta do dec. n. 24.020, de 9 de julho do 1931,
à qual cabia a mesma isenção do art. 17, X. da Constitui-
ção de 1934, talvez - ate com maior razão, de vez que se
a União é proibido tributar os Estados, mais inconcehivel
é ainda tributar a si própria, pois a sua concessionária a
representa.

Tsto posto, e
Considerando que não existe no dec. n. 21.620, de '9 de julho

de 1931 qualquer dispositivo que isente do selo federal -o Governo
de S. Paulo e a Companhia Paulista de Estradas de Ferro ou a So-
ciedade por quotas de responsabilidade limitada que, pelos mesmos,
fosse organizada e se não há isenção expressa na lei, não ee pode
concebei' come existindo por qualquer outra modalidade; - •

Considerando que, na forma: da tabela A, § 1. 0, n. •8. anexo ao
regulamento baixado com O dec. n. 17.538, de 10 de- novembro de
1926,, incidiam no selo proporcional os contratos de sociedade, não
compreendida a anónima, não havendo sido pago no ato de consti-
tuição da Sociedade por quotas de responsabilidade 'limitada "So-
ciedade Melhoramentos E-tradas de Terri) Noroeste cio Brasil Ltd",
o selo devido na razão de 3$0 por 1:000$0 ou fração que excedesse
dessa quantia:

Considerando que. o art. 75. do regulamento aprovado pelo
dec. • n. 1.137. de 7 de outubro de 1930, instituiu a prescrição de 5
anos para imposição .das penalidades estabelecidas no mesmo; •

Considerando, porem, que, segundo a jurisprudência deste Con-
selho, o prazo da citada prescrição se conta da data da vigência da

lei nova que a instituiu e, portanto, tendo a lei 202 sido regulamen-
tada em 7 de outubro de' 1936, õ prazo de 5 anos ainda não está
terminado;

Considerando que, ainda de acordo com a jurisprudência 'deste
Conselho, o princípio da retroatividade da lei mais benigna só tem
aplicação nos dispositivos penais, não alcançando os dispositivos pu-
ramente fiscais:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
,	 Primeiro Conselho de Coraribuintes, em 22 do julho de 1941. ,-,s•
J6sé Luiz Baptista, presidente relator.

Yisto, Tilo Rezende, representante da Fazeznda

AcoRDSO N. 12.060

Recurso n. 11.501 - Operações Bancárias.
"Recorrente: Pegado S.: Souza Ltd.

• • Recorrida: Recebedoria Federal em S. Paulo.

Uma vez comprovada a exata aplicação da cambial au-
torizada não haverá motivo para imposição de multa.

Contra a firma Pegado & Souza Ltd., de S. Paulo, foi lavrada:
a representação de fls. • 3, por infração 'do disposto no art. 3.0, § 4.0,
da Circular n. 5, de 18-5-1931, da extinta Consultoria da Fazenda'
Pública, que consolida as disposições reguladoras das operações' cam--
biais no país. E' que, a referida firáa assinou, em, 23-6-1936, um
termo para aquisição do TI. S. $3.518.20 no Banco do Brasil, obri-
gando-se -a apresentar os respectivos documentos dentro do prazo
de 60 dias, o que não cumpriu.

Intimada a se defender, confirmou o fato arguido. Disse, porem,
que quando já estava para expirar o prazo legal, pediu ao corre-
tor encarregado daquela compra, "que comunicasse ao Banco do
Brasil que ainda não tinha os documentos eia mão, por não ter sido
desembaraçado o material", o qual lhe informa "que tudo estava eia
ordem", Disse, .tambem, "que a demora no desembaraço do mate-.
rial importado prendeu-se ao fato de ser destinado à Prefeitura Mu-
nicipal de Catanduva, e as Municipalidades gozarem . de isenção 'de
direitos quando o material adquirido seja aplicado em benefício pú-
blico,

-.
e assai), ao sér desembaraçado o material, o despachante adua-.

neiro enviou 'todos -.os documentos à, Prefeitura, quando devia •té--
toá 'enviado à firma. Que desse equivOco só veio a ter conhecimen,
to ao lhe ser perguntado por aquela Prefeitura a quem cabia pagar
as despesas do despachante, pergunta essa que lhe deu margem a,-
mais uma vez pedir ao corretor que informasse ao Banco do Bra-
sil do que ocorrera, recebendo em resposta "que tudo ficara 'em
ordem"

• Disse, ainda, que, providenciando Imediatamente junto. à Pre-
feitura para que esta lhe remetesse os . documentos, soube que a
mesma os havia encaminhado ao Departamento das Municipalidades,
para que este informasse quem devia pagar aquelas despesas, e qtie
nesse ,Departamento não mais souberam informar a respeito desses do-.
cumentos, o que lhe impediu de os apresentar ao Banco do Brasil.'
E assim o único documento cio que dispõe é a 5. 0. via do despacho de
importação, n. 35.833, de 1930, anexo, que dias depois lhe fora en-
tregue pelo despachante na comprovação das despesas.

A Recebedoria Federal em S. Paulo, ' Considerando que "as ale-
gações da defesa não ilidem a infração claramente comprovada nó
processo", julgou procedente a representação o impôs à referida fir-
ma Pegado & Souza I,td., a multa de 50% do valor da operação efe-
tuada, em conformidade com o art. 71, do dec. n. 11.728, de 16 de
março de 1891.

Intimada dessa decisão, apresentou fiador idóneo para a termo
de responsabilidade, e recorreu para esta superior instância, dentro
do prazo legal, pela- petição de fls. 16-22, cujas razões, em resu-
mo, são:

- a) que não incidiu na sanção do art. 71, do dec. n. 14.728, de ".
16-3-1921, a que foi Condenada, pois essa sanção é para "os que rea-
lizarem Operações sem autorização prévia nos Casos dos artivos
36 e 37;

bj• que entre as condições e cautelas que forem necessárias, a
Inspetoria autorizada pelo ministro da Fazenda, .poderá . proibir a,.
exportação de valores e a remessa de fundos para o exterior que te-
nham, por fim o pagamento - de mercadorias de livro importação";
na forma do inciso 1.° letra b, do art. 37, dó referido doer. n. 11.728;

c) que não realizou nenhuma„ operação sem autorização pré-
via nos casos dos' apts. 36 e 37, e que o caso deste processo,está re-
gulado na circular n. 5, de 18-5-1931, da Consultoria da Fazenda,
que no seu art. 3.°, § 4.°, estabelece obrigações, de cuja leitura se
conclue caber ao Banco do Brasil promover -a entrega dos documen-
tos exigidos dentro de 60 dias, o que não foi cumprido, e assim,
cou provado que a recorrente foi processada "antes que o Banco,
tivesse cumprido o seu dever de promover a entrega dos documentos",

d) que pela documentação apresentada ( nifício de 29-3-40, da
Prefeitura de Catanduva, de fls. 15; Ofício n. 257, .de 26-3-40, dó
Departamento das Municipalidades do Estado de S. - Paulo, coei uma
cópia anexa, de fls. 12-14, o certidão da Alfândega, de . 10-11 •
referente ao assunto, prova que o ' material importado veio eonsig-
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te cêntimos;

I	 *..

atado.  i Prefeitura Municipal de Catanduva. Tendo havido a fatura
Consular, a fatura comercial e a nota de despacho como lambem.
Valor total da fatura — três mil quinhentos e dezoito dólares e vin-

c) Que o "fito da Administração é verificar Se houve a impor-
ilação, e não o de multa, aliás inexistente para o caso, consoante o
declarado por esse Conselho no seu acordai° n. 8.960". Cita vários
outros acordãos deste mesmo Conselho, para demonstrer que a eae
gão do citado art. 71, ião se aplica ao caso presente.

Este o relatóriO.
Isto posto, e
Considerando que o art. 3.0, § 4.°, da circular n. 5, de 18 de

..anarço de 1931, da extinta consultoria da Fazenda, dispõe:

. "Quando se tratar de saques pagaveis contra entrega
de documentos, a venda será . permitida desde que o 'com-
prador se obrigue, por escrito, a apresentar os documentos
exigidos dentro do prazo máximo de 6(1 dias. Esse compro*
missa será enviado com as listas das operaçaea diáriae ao
Banco do Brasil e será retido por este até a ntrega dos
documentos".

Considerando que em face do disposto no § 3. 0, desse art. 3.0,
cabe ao Banco do Brasil promover a entrega dos documentos, o
ique não foi feito;

Considerando que a referida circular não estabelece nenhuma
Onça° para a infração do caso presente; •
• Considerando que o art. 71, do 'dec. n. '14.728, de 16 de março
do 1921, não se aplica ao caso deste processo, pois o que nele se acha
.disposto é que

"Serão punidos com a multa de 50% da importancia.
o sequestro do valor da transação, os que realizarem ope-
rações sem autorização prévia nos casos dos arta. 36 e 37
(é nosso o grifo),

quando é certo que o recorrente. agiu de acordo corn a autorização
contida na referida circular;

Considerando que pela • documentação junta ao processo, ficou
nrovado que a firma recorrente satisfez as exigências do menciona-
do arta 3.° e que o não cumprimenta da exigência do reepectivo.
a 4,0 independeu da sua vontade de vez que o material foi importa-
do para a Prefeitura de Catanduva, no Estado de S. Paulo, desti-
nado a serviço de utilidade pública;	 .

Considerando que este Conselho, mesmo nos casos de provas
feitas fora do prazo exigido no termo de responsabilidade, tem da-
do provimento aos recursos voluntários, porque. é claro, a finalida-
tto das exigências previstas na citada circular é proibir a sairia de
nosso ouro por meios fraudulentos:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Conlribitinles, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, eia 22 de julho de 1951. —
;rosé Luiz Baptista, presidente. — Josué Seróa ilt 31ota,

Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Adtallao Dr. 12.061

Recurso n. 11.530 — Operações Bancárias.
Recorrente: Recebedoria Federai em São Paulo ex-offieio.
Recorrido: Angelo Parsolli.

Provada a legitimidade da aplicação dó câmbio adgui-
\richt, vão M penalidade a aplicar pela falta de baixa do
termo promissório.

Em 29 de janeiro do ano próximo findo, o chefe da Fiscaliza-
ção Bancáxia, o chefe da Fiscalização do Selo é o auxiliar da Fisca-
lização do Selo nas operações bancárias dirigiram ao diretor da Re-
cebedoria Federal em S. Paulo uma repreeentação contra o Sr. An-
gelo Parsotti por não ter promovido a baixa do termo promissório,
assinado em 3 de janeiro de 1936, para aquisição de Verr.-M.
g0.70 pelo Banco Germânico da América do Sul. 	 •

O processo obedeceu aos trâmites regulamentares, tendo o ae-
ferido diretor da Recebedoria Federal em S. Pauto exarado em" 5
"sio maio do corrente ano, o seguinte despacho:

"Tendo em vista a informação de fls., prestada pelo
chefe da fiscalização bancária e o que mais do processo
consta, julgo improcedente a representação que serve de ba-
se a este processo. Deste meu ato recorro, ex-offieio para'
o primeiro Conselho de Contribuintes, na forma da lera

Mo posto, e
Considerando que ficou verificada no processo o foi aiestada pela

autoridade competente a legitimidade da aplicação do cambio ad-
quirido:

Acordam os membros do 1.0 Conselho do Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento. ao recurso' para confirmar a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 22 de julho de. 1941, —
José Luiz Baptista, presidente e relator.
• Visto, Tilo Rezende, representante da Fazeznda Pública.

aConoXo N. la.002

Recurso n. 11.542 — Operações Bancárias.
Recorrente — Recebedoria, Federal em sru, Paulo rex-offieço1;
Recorrido — Ernesto

Provada a legitimidade da aplicação do -câmbio odont.
rido,, não há penalidade a aplicar pela falia dc baixa dc ter-
mo promissório.

A 29 de janeiro do ano próximo findo, foi dirigida ao Diretor .da
Recebedoria Federal em S. Paulo uma representaeão contra O Sr.
Ernesto Dertini por não ter promovido a baixa do termo promissó-
rio, assinado em 14 de 'novembro de 1935, para aquisição do Var.
M. 131,85 pelo Banco Germânico da América do Sul.

O processo obedeceu aos trâmites regulamentares, tendo o refe-
rido Diretor da Recebedoria Federar em S. Paulo exarado em a de
maio do corrente ano, o, seguinte despacho:

"Tendo em vista a informação de fls., prestada .pelo
Chefe da fiscalização bancária o o que mais do processo
consta, julgo iMprocedente a representação que servo de
base a este processo. Desta decisão recorro lex-o fico' para
o 1.0 Conselho de Contribuintes na forma da lei".

Isto posto, e
Considerendo que ficou verificada no P roCesao e fel atestada Pala

'autoridade competente a legitimidade da aplicação do cambio adqui-
rido:

Acordam 03 membros tio Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso , ex-officie para
eenfirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 22 de julho de 1941,
"José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acortn.No :4. 12.903

Recurso n. 11.058 — Operações Bancárias.
Recorrente — Recebedoria do Distrito Federal 'ex.-orneio'.
Itecorrido	 relaxa Mercantil do Rio de Janeiro.

Ação fiscal improcedente

FunciOnáritis da 2. 14 sub-Diretoria das Rendas Internas tepresen-
taaam conirn o Banco Mercantil do Rio de Janeiro por infração do
art. 30, do decrete I. 7R. de 9?1. atribuindo estar o ?Timm su-
jeito à multa de 15 :00040 a 30 :0000. com insula no art. 70, letra o,
do referido derrp?n.

Tendo sitio itpurado e provado glle nenhuma infração foi p ra-
ticada Delo aludido estabelecimento Pancário_ o Diretor da Recebe-
dorin do Distrito Federal julgou improcedente a ação fiscal, recor-
rendo "cx-officio para esta ítiper l or instânCia.

Isto . ))081.0:
Acordam os membro,; do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provnuonlo ao recurso ' ex-offieio , confir-
mando, assina a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 22 fie julho de 1941. —
Jos6 Luiz Baptista, presidente. —. Aprigio Fontes. Braga. relator,

Visto. — Tilo Bezende, representante tia Fa2enda	 leu.

AeonnXo Il. 12.061

Reeueso e. /1.560 — Operações Bancárias.
Recorrente — Recebedoria do Distrito Federal "ar-officio.
Recerrida — Agência Financial de Portugal.

Ação fiscal improcedente

balancetets-dos meses de julho, agosto e novembro de 1930 e não com-
Financial de Portuga/. por não ter remetido nas aSpocas próprias os

provado a publicação, o que teria constituido intrautio do art. ata do
decreto 34.728, do 1921.

ternas do Tesouro Nacional. time representação contra a Agência
A 26 de abril .de 1940. foi dirigida ao Diretor da; lieudae /e-

. Tendo a interessada provado. dentro do prazo regulamentar, aaompleta sem razão da representação mediante a apresentação de urna
certidão passada pela sub-Diretoria do mesmo departamento doa Tee
souro Nacional, o Diretor da Recebedoria do Distrito Federai, por
despacho exarado em 7 do junho ao corrente ano, julgou improcedente
a ação fiscal e recorreu P er-officio para testa su p erior- ineiância.Isto posto, e

Considerando que o despacho recorrido *te fundamentou cm do-
~eido irrecusavel que provou não ter n AgAncia Financinl de Poe-
tugal cometido as infrações constantes da represeulanão:

.Acorciam os membros do 1 .0 Conselho de Coal eibuinles. rlfr Una-nimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex.-officio" pur3
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribninteea em 22 de julho de 1941
José, Luiz -Baptista, presidente e relator.

— Tito . Rezende, re p resentante da Fazenda Pública.
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1) que, essa sua declaração importa num verdadeiro pedido da

g) que, outra coisa não é o oferecimento de sua contabilidade".
• • •

Bastaria contrariar o item a, das contestações da requerente, para
destruir- todos os argumentos desenvolvidos no pedido de reconside-
alça°. Que 'a requerente é filial de firma estrangeira, já havia sido
julgado pelo primeiro "considerando" do acorda° recorrido e,- agora,
pela procuração de fls. 174, passada em 2 de junho próximo findo,
•S a própria requerente que Vem confirmar isso . mesmo que o- seu
.ilustrado- patrono tão enfaticamente ainda ousou contestar, yeja-so
o teor dessa procuraesão:

"Saibam os que esto Público Instrumento de procuração
bastante virem que, no Ano do Nascimento dedo Nosso Se-
nhor Jesus Cristo, do mil novecentos e quarenta e um, aos
dois dias do mês de junho, nesta cidade do Rio de Janeiro,
capital da República dos Estados Unidos do Brasil, perante
311iI11, tabelião, comparece como outorgante, em meu car-
tório, IIeinrieli Niemeyer, alemão, casado, do comércio, re-
sidente nesta Capital, na qualidade de procurador da firma
Carlos Zeiss, dc feno, conforme procuração registada no 6.0
Ofício do Registo de Títulos e Documentos desta Capital,
sob o número de ordem 783 do livro 13-1 do Registo Inte-
gral, em 8 de junho de 1939, o cuja procuração ee 'regista
hoje nestas notas, reconhecido pelo próprio pelas duas tes-
temunhas abaixo assinadas, minhas conhecidas, do que dou
le; perante as quais por ele me foi dito que, por este pú-
blico instrumento, nomeava e constituía seu bastante pro-
curador Florindo Silva do Mar, português, -casado, contador,
com escritório à rua Ramalho Ortiga° n. 9, 3. 0 andar, sala
2, para o fim de a representar perante as Repartições Pú-
blicasfederais 'ou municipais e especialmente no orimeiro
Conselho de Contribuintes, podendo pedir vista do preces-
Nos, assinar petições e recursos e praticar os demais atos
necessários ao bom desempenho deste mandato."

Quanto aos demais itens b a g, já foram, todos, combablos no
seyundo "considerando" do aeordão recorrido, cujos fundamentos as
uvas longas rezões aduzidas não [cem verdade nem força para os
Jthalar, sequer.

Pelo exposto,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Conteilaiintes, por,

unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 22 de julho de 1941. --e

Jos Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Pontes Braga, Mater.
Visto. — 'fito llezenik, representante da Fazenda Pública.

Acono7ko N. 12.072

ilecurso n. 1.036 li — Imposto de Renda — (Recons. -acoralãe
e. 11.478 — Recurso n. 10.890).

Recorrente: L'Union. Compagnie d'Assurantes Centre l'IncendiN
Les Accidents et Risque Divers.

Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.
Vito defere o Conselho pedido de reconsideração que ?ião consegua3!

abalar Os fundamentos . do acordão recorrido 	 -
Este Conselho, pelo acordão n. 11.478, de 16 de abril do correntia

ano, negou, por unanimidade do votos, provimento ao recurso mia
havia interposto "L'Union, Compagnie d'Assurances contre PIncendies
Jes Accidents et. Risques Divers" contra a exigência por parte da Dia
retorja do Imposto de Renda do pagamento das quantias de Me, res!
letivas aos exercícios de 1935, 1936 0.1937, correspondentes a lucros
remetidos à sua Matriz no exterior, que não haviam pago o imposto_

Sa de que trata a parte final do art. 174 do vigente regulamenta-
do imposto de renda.

Não se conformando com essa resolução, a Companhia interessada
solicitou, com guarda de prazo, reconsideração da mesma, em petição
datada de 5 do corrente mês de junho. Começa por alegar que a
cordão não apreciou todos os seus argumentos apresentados na de-

lesa perante a Diretoria do Imposto de Renda e na petição de recurso;
Não contesta que sua Matriz é situada no estrangeiro, mas pondera
e ae o direito fiscal, nos dispositivos dos aias. 49, 50 e 117 do regula-
mento do imposto de renda, declara que o lugar da representação da
naacia da filial, do contribuinie no Brasil e o seu domicílio fiscal.
Alega ma:s que, tendo a decisão sio diretor do . Imposto de Renda se
baseado em vários acordãos deste Conselho, a recorrente impugnou
esses acoedãos, mas essa impugnação não mereceu referência assim
romo não fez sequer alusão à sentença do iltietre Juiz Dr. Omino
cruz proferida em ação ordinária movida pela peticionária.

Isto posto, e -
Considerando que as impugnações a que .se refere a peticionaria,

:I jurisprudência deste Conselho, são de todo imorocedente;
Considerando que não compete a este Conselho examinar o mé-

rito das sentenças do poder judiciário e nem Lão pomes discutir-lhes
fundamentos;

Considerando que os fundamentos do acordão recorrido são muito.
vlaros e permanecem em toda a sua plenitude:

Acordam os membros do Primeito Conselho, co Contribuintes,
eor unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração:

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 22 de . julho de 19-.'Ét.
jo	 Luiz Baptista, presidente e relator..

Tifo itezende, represerlante da Fezent la P 111,1 iea •

ACORDAI° Is. 12.073

-
floclirso n. 11.008 — Imposto de Renda.
Recorrentes: Lameirão as Cia. Ltda.
RecOrrida: Delegacia cio Imposto de Renda em São Paulo.

.4 simples glosa de uma parcela do balanço, por furta de
comprovação, só autoriza a cobrança suplementar do
posto simples.

A firma Lameirão ka. Cia. Ltda. estabelecida 	 capita/ do Es-
Lado de São Paulo, apresentou sua Lida., de rendimentos rela-
tiva ao exercício de 1938 no prazo regulamentar, demonstrando a
importância de reis de imposto a pagar. A declaração, segundo se"
-verifica -do processo, foi acompanhada de uma cópia autenticada do
balanço encerrado em 31 de dezembro de 1937.

A. vista de uma representação que lhe foi apresentada pelo fun-
cionário encarregado de proceder ao exame da declaração em apreço;
resolveu o delegado do Imposto de Renda, por despacho exarado em
6 de julho do ano próximo findo, mandar intimar a firma interessada
a comprovar a demonstração . do seu resultado constante da declara-
ção e cientificar-lhe que estava iniciado processo de lançamento
ex-officio na forma do art. Iii. cio regulamento, Cumpria-lhe assim,
no prazo de 10 dias, prestar todos os esclarecimentos, comprovada-
mente, com a exibição para exame de sua escrituração comerciai e
demais documentos necessários. A essa intimação a interessada ateies
deu prontamente.

A Comissão designada para preceder ao exame da escrita inie!nti
OS seus trabalhos a 9 de julho e apresentou extenso relatório em 13
do mesmo inês. Da informação prestada. as fls. 18, do processo per
funcionários que fizeram parte da comissão consta o seguinte pe-
ríodo:

"Da verificação feita, apurou-se que a processada deieout
de computar na sua declaração de lucros o perdas os lucros
verificados na sua filial de Coroados, na importância de vais,
que foi integralmente creditada na conta carrente do . seu
elido principal Sr. Francisco Lameirão, não pagando, con-
sequentemente, o imposto como pessoa .jurídica.

- Verificamos ainda que ao ano de 1937, em 31 de de-
zembro foi 'feita uma valorização de imoveis de reis, cujo

produto líquido foi creditado integralmente ao mesmo sócio
Sr. Francisco Lameirão. Em face do disposto no art. 50,
§ .1.0, do regulamento, o . aumento do ativo imobilizado em
virtude de nova avaliação ou venda do ativo, quando as
mesmas quantias' não representarem restituição de capital,
está sujeita ao imposto".

Com fundamento nessa informação, o delegado do Imposto de
Renda, por despacho de 18 de julho, mandou proceder ao lançamento.
èx-of (leio do imposto acrescido da multa de 30 %. Feito o necessá-
rio cálculo, a importância a pagar ficou aumentada de reis, sendo
reis de imposto o reis da multa de 30 %. Notificada dessa decisão, a
firma interessada apresentou, com guarda de prazo, em 5 -de agosto,
pia reclamação, alegando que:

1.0 -- O lançamento verificado pela comissão de exame
de reis, referente ao crédito do Sr. Francisco Lameirão dos
*lucros verificados na filial de Coroados, não se refere a cré-
dito de lucro, mae é o extorno de um lançamento feito em
2 de janeiro de 1937, título provisório, corno preliminar
do balanço que se iria proceder em Coroados e está assim
enunciado:

- Contas correntes a Contas correntes
Francisco Lameirão c/Coroados, Lucros em suspensos-

'a Filial de Coroados c/Inventário dos lucros calculadas ene
1935 e 1936 até o completo apuramento em balanço geral,

2.0 — O lançamento referente à valorização de imoveis
de reis, creditada à Francisco Lameirão não produziu nenhum
efeito, pois devia ter sido extornado, mas por um descuido
não foi, não tendo sido, entretanto, computados em nenhuma.
das contas.

Depois de mandar proceder a novo exame da escrita para
}leio esclarecimento do assunto, o delegado do Imposto de ltenda, por
despacho de 21 de outubro, indeferiu a reclamação e declarou mantes*.
o lançamento.

Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma Lameirão
ta Cia. Ltda., para este Conselho, com guarda de prazo, em petição da-
tada do 1.1 de janeiro do corrente ano, constando do processo que foi
prestada a necessária fiança. Depois de lazer um estudo das dispo-
sições regulamentares referentes ao processo de lançamento ex-officio,
-chega a recorrente à conclusão de que o caso em lide não se enquadra
entro aqueles Previitos no regulamento, visto não ter ocorrido qual-.
quer das seguintes circunstâncias:

,	 a) falta de declaração de rendimentos;
O) recusa de esclarecimentos;
e) declaração inexata.
Nessa conformidade, não lhe parece legal nem justa a aplicaçãO,

de qualquer das penalidades inerentes ao lançamento ex-officio.
Em seguida, a recorrente reproduz, ampliando e desenvolvendo,

as alegações que apresentou na fase anterior do processo sobre a taa-
butaçao das quantias de reis, insistindo sobre a injustiça que essa',
tributação representa.
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Isto posto, e
Considerando que nho albstante, ler a recorrente atendido pronta:-

;mente a intinutção para exibição de sua escrituração comercial e
dentais documentos necessárioa à comprovaçao da sua declaração de

,rendimeidos; o exame minucioso Procedido na escrita comercial - des-
cortinem rendimentos que aão efetivamente tributaveis;

j	 Considerando que.. assina é legal o lançamento ex-officio sobro
parcela do réis, do lucros da filial de Coroados, sonegados à tribu-

tação, e sobre a qual a multa de 30 % foi aplicada com begnidade;
Considerando, entretanto., que a simples -glosa do saldo da valo-

rização do ativo só autorizava o lançamento como cobrança suple-
montar:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
¡maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para mandar
cancelar a mula aplicada mi parle referente • à valorização do ativo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 22 de julho de 1941. —
'José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Carlos Zenba, que negava provimento ao recurso.

aconnÃo N. 12.074

•	 Decurso n. 11.009 — hoposto de Renda.
Recorrente, Lameirão	 Cia., Ltd.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em S. Paulo.

-
A simples glosa de uma parcelado balanço, por falta

dc comprorwylo, só autoriza a cobrança suplementar do byt.
posto simples.

Tanoeira°	 Cia., Ltda., prestada a sua declaração de renda em
.1930. foram notificados para pagar..., o que foi satisfeito.

Em lançamento .suplementar vieram a ser novamente convi-
' dados a recolher..., inclusive a multa de 30 %.

.1aaclaniaram alegando provir o lançamento de ter-se considerado
a importai-teia de róis.— como lucro de sua filial em Coroados vele-

; rente ao balanço do ano de 1037.

Explicam .
"A filial não tem clientes e consequentemente não

efotua N endas. Limita-si', exclusivamente, a comprar merca-
(todas e remetai-las a Matriz. . Se a aludida importancia foi
anotada conto lucro, este . não traduz a verdade e é mesmo
dificil apurar-se qualquer resultado neste sentido, sem que
enconirem completamente cortada a beneficiada toda a ma-
deira que se possuo nos anatos e • compradas para serem der-
rubadas em prazos longos. A filial não dá qualquer resul-
tado que possa considerar-se com lucros, sendo a sua fon-
ocra) de suprimento de madeiras para que não tenhamos de
depender exclusivamente da dependência de fornecedores
e eossamos regular preços. Pelos apontamentos de es-
toque, que em 1937, obtivemos, constatamos haver diferen-
ça da importância citada, que foi conduzida à -conta do se-
nhor Francisco Lameirão para apuramento futuro, pois a
filial tem a existência .limitada até à completa derrubada
dos contratos ainda em vigor. O lançamento teve por fim
exclusivo deixar fixada na escrita a importância que se
verificou divergir dos apontamentos. Possuimos em nosso
arquivo elementos capazes de demonstrarem ser nulo o
rosultado da filial, que se até hoje não foi fechada deve-se
tão somente a autores independentes de objetivo lucrativo,
como sejam a manutenção do pessoal e a , conservação das
máquinas."	 .,

,	 Foi indeferido a reclamação, porque a importância questionada
.consta elo Datrio lançada como lucro.

Dessa decisão recorre a interessada alegando nulidade do pro-
cesso cx-officio, por preterição das normas que lhe são traçadas e

t por o exame de escrita, no caso, não ser permitido. No mérito in-
siste nós a'-iações feitas na 1•a instância e já mencionadas.

Ante o e:aposto.
Atendendo que, apezar das infrações do contribuinte, foram, em

f exame de escrita, .encontrados rendimentos tribuLaveis;
N, Atendendo que é legal o lançamento ex-officio, quanto à par-
cela (le,réis..., de lucros da filial de Coroados, sonegadas à tributa-
çaa, e sobre a qual a multa foi aplicada com benignidade;

Atentlendo, entretanto, que a simples gloza do saldo da valori-
zação do ativo só autorizava o lançamento como cobrança suple-

, mental':
;4- Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

1 por .maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para
:Laa,adar encalar a multa aplicada na parte referente à valorização
elo Mayo.
'• Prameiro Conselho de Contribuintes, em 22 ele julho de 1911.
— Jos, kmiz Baptista, presidente, — Francisco FablVs da Rocha, re-
lator.

vi54to, N Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Venciéjo o Sr. Carlos Zenha. aue ne gava provimento ao recurso.

Aeorirao N. 12 075
Recurso n. 11.010 — Imposto de Renda.
Recorrente: Lameirão tas Cia. Ltd.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em S. Pauto.

O cômputo de nina parcela fio uronte no balanço, eia vir-
tude de glosa por falta de comprovaçao, só antoeiza o lança-
mento para a cobrança suplement«r do imposto simples.

. A . Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo, tendo dúvidas
sobre os lucros acusados nas decla aaçõa s de rende apresentadas pela
firma Lameira() t Cia. Lide., nos exercícios de 1935 a 1910, intimou
a mesma a prestar eselarechnaotos, na Imana do art. 111, notifican-
do-a do inicia, em conjunto, do lançamento e-c-officio.

Atendendo a intimação, a firma em causa ofereceu a exame toda
sua contabilidade, tendo os peritos ap eirados "que os balanços e de-
monstrações de lucros e perda ,4 PneXatIOS às declavaçõos de rendimen-
tos aros exercícios do 1935 a 1910 são eópias fieis dos que estão es-
criturados nos livros legais" (Cs. 16). seguindo-se a proposta do
lançaniento sobre é eXérelcio 'da 1936. *de 'que trata o presente pro-
cesso, nos seguintes termos:

"Conforme Se verifica do irmo de .exame e . do esclare-
cimentos de fls. Lameirão Ltd., exhibicam dentro do
prazo marcado de 10 dias os seus livros de escrituração para
efeito da comprovação da sua Oeclaração do rendimentos do
exercício de 1936, mio foram intimados a . fazer em virtude
do procedimento ex-officio iniciado por esta Dolegacia,
conformidade com o despacho de fls. 13, do qual tomaram
ciência em 9 do corrente, coma se vê do "Ciante" aposto a
fls. 13, pelo contador cia firma.

Da verificação proaedida nos livros apresentados apurá-
mos que no ano de 1925 foi feita uma valorização no ativo
imobilizado — imoveis e maquinismos — cujo produto li-
quido de Ra  reverteu em beneficio do sócio princi-
pal Sr. Francisco Lameirão, como se va dos lançamentos
transcritos no termo de esclasecimentos e exame.

Em face do disposto no art. 56, a 1.0, a valorização do
ativo imobilizado, quando não iepresenta restituição de ca-
pital, constitue parcata tributavel em poder da firma e do
beneficiário. No caso em lida não constitue restituição de
capital que era de 5.000 contos e continuou a sê-lo depois
cia valorização.

Da omissão da pareéla supra no lucro tributável resulta
a inexatidão cia declaração e tem lugar, portanto, o lança-
mento cx,officio previsto no art. 113, letra e do regulamento.

Propomos, pois, que se pr)ceda ao lauçameuto cx-officio
de acordo com o art. 116, leira o, isto é, aerosc.entante ao
rendimento declarado a paccè!', mon ala, e aplicando-se ao
imposto resultaute a multa de 30 aa por sevem satisfatórioa
os esclarecimentos".

Foi, então procedido o lançameuto, na forma proposta, tribu-
a da valorização do ativo, so-tando-se aquela parcéla de lis

 o qual foi aplicada a taxa de G Ça , para se exigir a diferença do
imposto do lis 	  acrescia da multa de (30 sa).

Reclamando contra aquela tributação, alegou a firma;

"Ao receberem o aviso de lançamento F.21.812-lalea, procede-
mos a acurado exame do nossa contaWiidade de forma a podermos
prestar amplos esclarecimentos, o que ora vimos fazea. — A ausên-
cia de njprincipal sócio Sr, Francisco Lameirão, e o falecimento do
sócio Sr. Amorico Lameirão que havia sucedido ao mamona) na che-
fia da Contabilidade, levou-nos a devassar documentos e constatar os
fatos que vimos relatar:

1.0 — Os lançamentoa foram efetaados em dozembro de 1935
durante o exercício em que o citado Sr. Francisco Lameira() era o
único proprietário, denunc-iado que havia sido, partienlarmente,
contrilto.

2.° — Em janeiro de 1935 faleceu o sócio de indústria, Sr. José
Araujo Guerreiro, único elemento alhe i à família do Sr. Francisco
Lameirão, que compunha a firma.

30 — Que não houve distribuição oe lucros referentes ao ano do
1935, pelos motivos apontados, sondo a respeito feita uma declaração
com data do 6 de agosto de 1930 que se encontra apensa ao pro-
cesso e que implicitamente confirma o não existência de sócios.

40 — que os lançamentos citados nito se referem à valorisação e
Sim a despesas provenientes de reformas de imovel e serraria, obras
diretamente • administradas pelo Sr. F rancisco Lameirão.

5.0 — Que a redação (,histórico) foi ditada pelo Sr. Francisco
Lameirão, sendo confundida pelos lançaiaenlos ele desvalorisaçao re-
ferentes à filial de Coroados.

Até aqui podemos concluir que, sendo o Sr. Francisco Lameirão
único proprietário da firma, não se justificariam "como valorisação"
os lançamen:.os citados.
dosa rts. 196 e 121 a 1.0 cia Consolidação das Leis Penais. Afinal

Assim pensamos porque observamos retiradas em dinheiro que
foram conduzidas a sua conta corrente. como informamos V. Excia.
em n/eselarecimentos prestados em 17 do mês de julho p.p. e que
sabiamos seren destinadas a pagamentos das reformas motivadas por
erros técnicos iniciais e que, dada sua vastidão, atingiram tal soma.

Fosse porque a falta de saede não the permitisse reunir os do-
euMentos que amontoavam em seu eseitorio particular, fosse ainda
porque na verdade era o único propr'otário como temos demonstra-
do, o fato é que, os documentos não sa encontravam eia devida or-
dem para comprovar o lançamento, quando foi notado. — Estes es-
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Oferecimentos, aludimos, não bastaram pira anu/ar o lançamento que
a Digna Comissão Fiecalisadora apontaea como passiveis de impos-
to. — Ao recebernem o aviso de lançamento procedemos a acurado
exame de n/contabilidade e constatamos em neDiário 104.526 fo-
lhas 18, inteiramente escriturado coma declara a Digna Comissão
Fiecalizadora em seu relatório, o lançamento de anulação que escapou
aos dignos funeionávios, o qual transceevemos:

Conta Correntes
a Cont; Correntes

leraecisco Lameirão
c/Obras e reparações de máquinas

a :11;ioniunts e Acessórios
Importância que estornamos ele apresentação
dos documentos CM sei 1)0411't 	  Rs 	

a Lnoveis
lmportância que estornamos ate apresentação
dos documentos em seu poder 	

• •
Tendo em vista as ponderações da reclamante o Delegado do

Inmosto do Renda ordenou urna nova diligência, do que da conta o
termo de fls. 44, r e portando-se aos documentos apresentados e cons-
tantes mie Lis. 29_10, 110 Provesso .... Retificado, novamente a firma
Lara apresentar elementos comelelos, esta atendeu, ent parte, 3 fere-
condo os doceinentoe mie figuram às fls. 4e-90. Apreciados esses do-
enmentos, foi emitido o segointe parecer:

-"Discute-se neste processo se os lancamentos contábeis transcri
tos a fle. 17 represeetam ou não mima vamorização das contas "Imoveis"
e "Máquinas e Acessórios".

Os lançamentos em si não efereceir. a menor dúvida, tanto . que
proprios peritos subseritores mio lauoo de folhas 47 a 51 o reco-

nhecem (mande dizem: "intrins‘cament" .aqueles lançamentos envol-
ve i] ) uma valorização dos bens vonsi(terados, o que, aliás, decorre da
prepria interpretação lógica do história, que cada um contem" . .(fo-
)ha 51).

Alége. porem, a reclamante, "gibi os lançamentos citados não
se referem à valorização e sim a desteesas provenientes de reformas
de imovel 1! sorvaria, obra diretamente administrada pelo Sr. Francis.,
co Lameirào":

"Para uma apreciação definitiva 'lesse argumento — e anela aí
são os subscritores do laudo 'cilmio fel( falam — seria indispensá-
vel a análise mios documentos ielativoe às unportãncias dispendidas
naquelas obras, para o que niin está o arquivo da . Sociedade devida-
mente aparelhado, eis que ditos documentos encontrar-se-iem ainda
cai poder do proprio Sr. Fraacisco Lemeirão" (fls. 51-52).

Ora, a ausência desses docementee Urina sem nenhum efeito
as alegações da reclamante.

Pretende ela, porem, sejam eles 'supridos pela correspondencia
trooada com o seu sócio principal, o qee se me afigura impossivel.

Essa correspondencia revela apenas que a sociedade, reconhecen-
do que os elementos de que (Espiolhe :leo eram suficientes para jus-
tificar os lançamentos determinados oelo Sr. Francisco Lameirão
tfle. .10), solicitou-lho informes e doeumentos a respeito, informes
e documentos esses (me seu sócio, por este ou aquele motivo, não
poude ou não se julgou na obrigação de dar.

Se tal estado de coisas pode estar certo para os componentes
da sociedade, o mesmo já não aconteceu perante terceiros. E o leis-
CO, em sua ação, Uão) pode fica e dependm-ndo desta ou daquela orien-
tação que os contribuintes entendam de dar a seus negócios.

O certo, o que os comproeantes ide poderiam Invalidar o lan-
çamento efetuado não foram apresentados, apezar das oportunidades
abertas à reclamante.

Quanto ao pretendido estorno, não me parece tambem possa ele
modificar o procedimento desta, Delegacia. E as razões dessa conclu-
são eeo as c.lostanh,s ia inror.oaefio de fls., pela qual abste-
nha-Me de maiores comentários.

O lançaine»to ein causa, é passivel. porem, de uma pequena al-
teração.

O demonslrativo de lucros e perdes que instruo a declaração
;tensa um lucre de lis 	  Entretanto, o termo de exame de es-
crita revela (i ne esse demonstrativo não é me . lançamento no "Diário",
daí 501' extraido cópia I h) V erdadPiro e t,ue constitue o anexo de fo-
lhas 13.

PM' asse	 Verifica-se mie a lucro apurado foi de lis. ...,
do qual deduzindo-se o saldo do ano antenior, no montante de. lis 	
fica reilezi(lo a lis ..... .".

Despachando do acordo com o parecer supra, o Delegado do Im-
posta de Renda autorizou a retificação ao lançamento que, assim, foi
reduzido para lis 	  o imposto, e para lis 	  a multa aplicada.

Dessa decisão é ene foi in'erpesto o presente recurso, argumen-
tando a firma recorrente com as mesmae razões já discutidas no pro-
cesso e ainda sem apresonlar es comprovantes que a repartição lhe
havia exigido.

Tudo visto, e
Cons:derando que a retificação do lançamento inicial, reconhe-

cida e autorizada pela autoridade competente prova, somente, defi-
ciência da escrita e ignorância da interessada que, ao apresentar sua
declaração de renda do exercício mie 19:36, cancelou e pagou imposto
maior que o devido;

Corisiderando que, a glosa posteriormente feita sobre o saldo t
mado emito de valorização do ativo, — isso por falta da necessá,
documentação — só autorizava o lançnnento como cobrança su
mentar;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintee •
maioria, de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para .
dar cancelai' a multa aplicada.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 22 do julho de 19-
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relate.
signado.

Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o relator, Sr. Carlos Frei. e

ecorteelo N. 12.076
Recurso n. li .102 — Imposto de Renda•
Recorrente: Aldo Bardella.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Lançamento "ex-officio", por sonegação de rem:tintt.
tos, correspondentes a lucros desviWos e creditados a sócio'.
conto suprimentos.

A/do Bardella, recorre do ato do delegado do Imposto de Rende
em São Paulo, que manteve o lançamento ex-officio feito sobre a de-
claração individual apresentada no exercício de 1935, para cobran
ça da diferença do imposto de..., acrescida da multa de (30
tendo em vista o resultado do exame procedido na contabilidade da
firma António Bardella &	 pelo que se apurou o lançamento
irregular do suprimentos feitos à firma por kste seu sócio. no Lotai.
de... , e correspondentes a lucros desviados no ano de 1931.

Encaminhando o recurso e contestande as alegações nele ti.lie-
zidas, a repartição lançadora esclarece, apoiada nos documentos ane-
xos ao processo:

que no decorrer do exame, chamado um dos sócios a escla-
recer a origem desses suprimentos e a razão de outros len-
çamentos figurantes corno empréstimos, foi declarado
relutância por parte do mesmo, tratarem-se alguns lança-. •
mentoe dç desvios de lucros e outros de empréstimos reale,
sem que pudesse no momento distingui-lo e que, posterior-
mente, declararam o sócio Aldo Bardella o o guarda-livros
João J. , Parente que os lançamentos feitos nas contas col.-
rentes de António Bardella, Aldo Bardella, Josefina cettini
e Gilda Manograsso, à titulo de empréstimos, eram de fato
os lançamentos mie lucros son egados até 31 de dezembro de
1930, pela diminuição das vendas, e mpie os suprimentos de
mercadorias ciam inexistentes.

Pelo exposto, o

Considerando que as alegações de recurso não Icem força para
destruir a confissão assinaja pela firma responsavel e pelo seu
guarda-livros;

Considerando que a repartição lançadora aplicando,- no caso, a
multa mínima do art. 116, do regulamento, puniu a infração apura-
da com a máxima benevolência:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 22 de julho do 1911.
— José Luiz Baptista. presidente. — Aprigio Fontes Broya, relalor.

Visto	 Rezondr, representante da Fazenda Pública.
mentueo N. 12.077

Recurso n. 11.403	 Imposto de Renda.
Recorrente: Aedo Bardella.
Recorrida: Delegacia do Impost O de Renda em São 'Paulo.

Lonçameato ue,r-officio". Malta inferia). it devida. Con-
firmada por só ter havido rep atrio da parte.

,...-Aldo Bort:14..11N , ein tousequèn,u t de P rocesso 0'x-o!fic io, Otentr"- .
mio à notificação para prestar esclarecimentos, em que acusou ¡e,
dimentos idênticos aos dados conelanles do mentastro, foi notific.e'
para pagar..., inclusive a multa de 30 ee.

Reclamou dizendo ler resultado o lançamento referido de liã ,.
verem eido tributadas importâncias de suprimentos dos sócios :.
firma 01a qual faz ¡mete, por ocasião da declaração .de renda iteeee;'
mas ser indevida a importância exigida.

Foi Indeferida a reclamação porque a firma de que é sócle A'
recorrente, em outro processo, confessou serem as importencias Ir;
binadas e escrituradas como suprimentos dos sócios, lucros desviado Á -

Dessa decieão recorre o interessado, com guarda de prazo
'prévio 'depósito da quantia exigida, alegando: que a firma deixou
de recorrer porque perdeu o prazo para recurso, por motivos que já
agora não adianta explicar, mas daí não deve pagar o indevido, pois
OS suprimentos referidos não sãó lucros.

A repartição a . He. 26, no encaminhar o recurso enforma:.
"Os .funcionários designados pelo Sr, delegado do Im-

posto de Renda em São Paulo, para procederem ao atmeeee -e
exame de escrita, compareceram em data de 7 de oyetuhre
de 1940, aos escritórios da firma Antonio Bardella ASC Fi lho,

fafim de darem cumprimento ao despacho exarado or tique-
ia autoridade nos processos de interesse da mesma firma re-
ferentes aos exercidos de 1936/1940, em cujos processos
existiam indícios de sonegação de imposto de rnda.
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4 11,,,indeferida	 elegado do Imposto pelo seguinte despeeho exarado
em 13 de fevereiro do corrente ano:

• "De acordo com o que consta do processo da firma de
que é sócio e interessado, as importâncias ao mesmo atribui-
das e inclusive no lançamento de folhas foram reconheci-
das pela mesma firma como lucros desviados o escriturados
sãs outra forma, sobre as quais aliás, esta já recolheu o im-
posto proporcional e multa devidas.

Nestas coadições, manteDho o lançamento de folhas, que
foi procedido com essa base".

Não se e:adonisai-ide mu essa decisão, recorreu o interessaeo,
tempestivamente para este Conselho em petição datada do 11 de
março do corrente ano, cens tendo do proces so que foi prestada a ne-
cessária fiança

O recorrente • reproduz integvalmente as alegações apresentadas
na fase anterme do processo e, depois de transcrever o despacho de
indeferimento. faz as seguintes ponderaçÕes:

Cientificada a Uni dainissão de que foram ineumbis
dos os funcionários, ho ve	 eilluição dos livros de sua es-

-.	 critur-uição mercantil, o de, Da respectiva conta corrente se
''s.`•	deparou desde logo e m lançamentos de emprestemos e

somei/imiteis de mercadorias feitos pelos dois sócios com-
Se-4;o fomentes da firma — Antonio Bardella e Aldo Bardella

e sua. csi tosas Das. Jesefina - Ciottini e Gilda Manogras.so,
sendo que na maioria das parcelas relativas a emprestemos,
existia, efflre parênies" a. expressem (Lucros do ano tal),
escrita a laP i s, conforme eselarere o termo de f .

No decorrer (t) exumei chamado um dos sócios a escla-
recer a origem elessee suplimemos it razão, de outros Jau--
çan• wilties figurantes como empréstimos, Mi declarado sem
relutância por parte do mtsmo, tratarein-se alguns dos lan-
çamentos de deevios de lucros e out ros emprestimos reais,
seno (pie pudesse nO niornà /o distingui-los, e up 1. vont tolo,
faria no dia seguinte (y. lesmo de

Posteriormente, entretanto, em aditamento) i'llIne n e ter-
mo, deel u iron o sócio Sr. Althun 1.3unatella e o gu.erula-livros rIa
firma, Se. João ls Repente,sorifiTe.ino , termo	 fts:

--"Qtiee nessliKamãtos - fenos nas contas correntos de
Bei-deita, Aldo Pardella, Jousefina Cottiai e Gilda

inanograsso a título de seprneentos silo de falo os lan-
çamentos de lueros sonegados ott 31 de elezen-iino ele
4930, pela diminuição das ven.Sus e que os soprimernios

. d.. 171'ol'icali7;ries efio Mcsistentous".
Com a ti. tinia 	 do exule', 1' li'( 	 (1 p0 	 noto

consta do termo de encerramento de fls„ e estratos de con-
tas correntes anex6s, devidamente assinados pela firma, que
ratificou e confirmou as declaras:e:2es do termo de início e
seu aditamento com referência aos suprimentos de mercado-
rias inex ist entes e desvios de lucres ina.searados como em-
prestimos feitos pelas suas exina. esposas..

Nessas condições, foram precedidos lançamentos ex-of-
fiCio conlea a firma, bem como )Contra as “sueseOas fisicas"
de seus sócios, com relação, à parte (pie a cada um se atei-
-buiu nas sonegações, havendo sido recolhido uniceinente, em
tejlapo habil, o imposto apurado enntre a firma".

•Ante o exposto,
Atendendo que as importâncias sobre que incidiu o imposto es-

it tirados a titulo de empréstimo, vieram os recorrentes a confee-
r serem burros sonegados (fls. 26) -como se vê acima;

Atendendo que a multa devia ser de 300 sle o id o a de 30 %. o
se, entretanto, é irremediaver dado ssi haver recurso da parte:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Conteibuinies,
n, unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho dto Contribuintes, em 22 de julho de . 1941.
- jos() Luiz Baptista, presidente. .— .Franciseo Febres da Rocha,
tlator.

- Visto •— rito Iteze,ule, representante de Fazenda
aeonoei.e) re. 12.078

Recurso 11. 11.104 — Imposto de Renda,
Recorrente: Antonio Bardella.
Ruseorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Sie) _Pauto.

Provada a omissão de rendimentos, impõe-se a instau-i.
ração de Processo de lançamento "ex-officio".

O itiduetriel Antonio Bardella, residente em São Paulo, apresen-
ai sua deelaraeão de rendimentos relativa ao -exercício de 1938,
o prazo regulamentar, demonstrando a importâneia ele... de irel-
0$ ^ a .pagar.

ES-tando a repartição no conheciinento de certas informações Go-
a no-exame da escrita da firma AM mio Bardella de Filho, pelos
is chegou a conclusão de , que houve omissão de rendimentos na

slaração 'sinerareferida, foi instaurado processo de lançamento
io em 7 de outubro do 1910, o qual ficou concluido em 21 do sties-

tTmês e ano. Feito o necessário cálculo, a importância .a pagar, foi
umentada do ..., sendo.., de imposto - de... da multa de 30%,
Orada por terem sido satisfatórios e oportunos os esclarecimentos
restados pelo contribuinte. O referido aumento foi devido à inclu-
ão na cédula F, da soma de... de lucros que terão sido desviados no
no base, na firma da qual o processado e. sócio, sob a forma do su.
ximentos de dinheiro a ela feitos.

tolr itheasho	 resultado ex-officio, o contribuinte apresentou,
arda dr) prazo. sua reclamação em de dezembro, a qual fol,

iato, ii firma -veio a pagar o indevido, iltiritile ver-
d eli o 'Prazo de recurso, poe inativos utue já agora não adianta
exp I irar .

Mas isso não quer ulizer pio se lenha de continuar
pagar o indevido

Os auiores de proves el erilicaram a exatidão da oserita
da tiritei Lambem seeificaiam que os 'balanços apresentados
por ela são, todos eles, cópia fiel, de jier si, do balouço lança-
do no Diário.

Ss. Ss • porem, reseiveran) glosar as importâncias em-
isresiadas à firma: -Siais: Se. Ss. não só glosaram as im-
portai-leias emprestadas à firma. mas ainda. as fransformasam
em suposto lucros., da firma e dos sócios;

Ora,a expanção dos lançaineutos constantes da escrita-
ração não deve prevalecer vara o eleito de aumentar im-
posto.

() próprio regulamento preceitua no) art. 1 15;
"Os lançadores só poderão inipoonae os esc/coso:I-

ntentos quando dispuseraia de elementos seguros
Prova (Deep . um. 16.521)".
Vens o lançador com a sua glosa e com-erice e,in renda

o que renda não é, florim pode ser. E nom ao menos deduziu'
do cômputo as quantias devolvidas, as devoluções compro-
vadas pela eseritinetção:

"Os autos e os tarritoS, que 'lambem poderão ser do-
titoarafados, devent ser .su bmetidos à assinatura (tv,
inituados, cni seus representantes, ou das pessoas que os-
s y stircm à sua lavratura, não implicando a aSsinature.
que poderd ser lançada sob protesto, em confissão da'
falta arguida, nem a reensa ela agravação da -mesmo
falta".
(Art. 101. do deceeto-lei n. 739, de 21 de setembru de

19:3a) .
Os termos que figurarem no processo, estejam ou não

assinados, só exprimem, evidentemente, o ponto de vista dos
autores do mesmos processo.

O recorrente não deve o imposto que lhe estil sendo
cobrado, nem a multa, como é boa de ver.

Muito se espera da justiça do nobre , Primeiro Conselho
de Contribuintes, que certamente dará provimento ao pre-
sente recurso, reconhecendo que o recorrente nada deve à
Fazenda Nacional"

Isto posto, e
Considerando que, segundo foi apurado pele examm da escrita e

consta do termo assinado em 8 de outubro de 1910 (cópia conferi-
da às folhas 8 do processo), os lançamentos feitos nas contas coe-
rentes do Antonio Bardel/a, Aldo Bardella, Josefina Coltini e Gilda
Manograsso a-titulo de suprimentos são de fato os lançamentos de lu-
cros sonegados até , 31 de dezembro do 1930, pela diminuição das
vendas;

Considerando que as alegadas devoluções de dinheiro, consoaote
ao apurado, não passaram de retiradas por conta de lucros e não ex-
tornos de laçamentos feitos ou impugnados pela repartição:

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes.
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 22 de julho de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública
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